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ADVERTENCIA. 


LI  escrupulo  com  que  Xemos  procedido  no  nosso  tra* 
balbo,  para  tornar  o  mais  completa  possivel  a  presente  Col- 
icelo de  Tratados,  leva-nos  a  preceder  este  Tomo  de  algu- 
mas  reflexdes  relativamente  a  alguns  documentos  compre* 
bendidos  na  memora vel  epocha  de  1815  até  à  nSo  menos 
importante  para  nós  de  1834. 

Sabido  é  que  as  Potencias,  que  assignaram  o  celebre 
Tratado  de  Paris  de  30  de  Maio  de  1814,  se  reunìram  em 
Congresso  pouco  tempo  depois  em  Vienna  d'Austria  na  con-* 
formidade  do  que  fora  estipulado  no  Àrtigo  xxxii  d'aquelle 
Tratado,  tanto  para  o  fim  de  completarem  as  suas  disposi- 
COes,  comò  de  adoptarem  as  medidas  que  tornava  necessa- 
rias  o  estado  em  que  se  acbava  a  Europa  depois  de  tdo  prò- 
longada  guerra. 

Portugal  foi  portanto  uma  das  Potencias  que  interveiu 
nos  àctos  do  Congresso,  e  assim  tomou  parte  nas  suas  d&* 
libera^des. 

Na  Declaracào  de  20  de  Mar(o  de  1815  àcerca  dos  ne- 
gocios  da  Suissa  (Annexo  xi  ao  Aclo  final  do  Congresso  de 
9  de  Junho  do  mesmo  anno)  foi  Potencia  signataria  jun- 
tamente  com  a  Austria,  Franca,  Gran-Bretanba,  Hespanha, 
Prussia,  Russia  e  Suecia.  E  comò  os  Artigos  d'està  Deck- 
ra^ao  correspondem  aos  Artigos  lxxiv,  lxxv,  lxxvi,  lxxvii, 
Lxxix,  Lxxxi,  Lxxxii  0  Lxxxiii  (com  pequenas  variantes) 
do  dito  Acto  final,  entendemos  que  podiamos  dispensar-nos 
de  a  inserir  na  nossa  ColleccHo. 
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O  mesmo  succede  com  o  Protocolo  de  26  de  Mar(o  do 
roencionado  anno,  rclalivamente  òs  cessOes  feitas  por  Sua 
Magestade  EI-Rei  da  Sardenha  ao  Canino  de  Genebra,  e  que 
foi  approvado  pelas  ditas  Potencias  no  outro  de  29  do  mes- 
mo mez.  É  0  Ànnexo  xir  ao  Acto  final,  e  de  que  tratam 
com  especialidade  os  Artigos  lxxx  e  xci  d'esle. 

Como  OS  mais  Annexos  (até  o  xiv  inclusive)  se  acham 
substanciados  no  dito  Acto. final,  deixàmos  por  este  motivo 
de  OS  inserir,  nao  so  porque  olio  se  referem  a  Portugal,  se- 
nSo  que  a  sua  insercSo  aqui  occuparia  um  espa^o  demasiado 
grande. 

Pelo  que  loca  porém  aos  Annexos  xv  (Declaragào  das 
Potencias  sobì'e  o  tra  fico  da  escravatura) ,  xvi  (Regulamen^ 
to8  para  a  livre  nacegagào  dos  rios)  e  xvii  d'aquelle  Acto 
(Séguiamenla  sabre  a  categoria  mire  m  Agenle$  diplomar 
tieos)  em  àe  rigoroso  dever  inelui«tos  lìa  nossa  Collec^, 
tanto  pelo  interesse  qoe  dos  offereee  o  cenheeìmento  à'A^ 
\e»9  m»s  atfKla  porqoe  fomos  parte  signatafria  do  primeiro  e 
uilfmo  d'aquelles. 

Supprimimos  igualmente  todos  os  imtrumentos  de  ra- 
tiflcatSo,  de  aceesflllo  e  de  aceita^o  do  dito  Acto  fina),  que 
foranx  trocados  pelos  Pieni  potenciarios  Portuguezes  Marquez 
de  MariaWa  e  Francisco  José  Maria  de  Brito  com  os  Pieni- 
potefieiarios  das  ootras  Potencias  e  Eatadus  da  Europa,  visto 
serem  actos  de  mera  formalidade. 

Tampouco  eonsignàmos  n'este  Tomo  a  €onveiic9o  cele- 
brada  em  Paris  a  25  de  AbriI  de  1818,  entre  Franca  e 
Austria,  Gran-Bretanha,  Prussia  e  Russia  sobre  a  divismo 
da  somma  entregue  pela  primeira  d'essas  Na(;des  para  in- 
demnisa^So  dos  prejuizos  causados  aos  alliados,  segmido  o 
Tratado  de  Paris  de  20  de  Novembro  de  1815  (qoc  é  cxa- 
ctamente  o  que  se  concluiu  entre  Portugal  e  Franca  na  data 
de  28  de  Agosto  de  1817);  e  pela  qual  Convencdo  foi  ar^- 
bitrada  a  Portugal  a  somma  de  40:900  franoos  de  interesse 
animai  em  obrigac<>es  de  Divida  Publica.  É  certo  que  Por- 
tugal tomou  parte  (mas  so  depois  d'aquella  data  de  28  de 
Agosto)  nas  rennioes  que  precederam  à  conclusfio  da  acima 
mencionada  Con?ienc9o  de  Paris;  porém  o  seu  Plenipoien- 
ciario,  Francisco  José  Maria  de  Brito,  tomou  està  Gonven- 
^90  ad  referendum,  e  no  anno^de  1839  é  que  Sua  Mages- 


lide  FidelisstiM  adberiu,  pela  Canveo^lo  de  7  de  Deienv- 
teo,  àtpKHa  et  1818.  ReaervAmo»  por  cooseguiDte  dar,  em 
iagiMieato  a  cala  mteima,  a  de  15  de  Abrii,  o  que  fartoAM 
a#  Ton»  VI  da  nosaa  GoHecflo. 

Do  mesmo  modo  cumpre-nos  fazer  agora  urna  pequena 
obaenra^  Aoerca  de  ceiias  traosae^des  eneituadas  nos  an- 
■aa  de  1819  e  18i0  eatre  e  Reine  Unida  de  PortugaU  do 
Brazil  e  Àlganes  e  as  Provinciaa  Unìdas  do  Rio  da  Prata, 
para  que  nSo  sejamea  taxadoa  de  menos  cuidadosos  na  nn 
flWflo  de  dooiiownloa»  cpie»  poeto  hoje  de  interesse  secun^- 
dario  para  nós»  somoa  obrigados  a  onùttir,  nfto  porque  igiio« 
nuaemoa  a  sua  existeada,  ou  n8o  empregassemos  o$  meioa 
pofsif eie  ao  nosao  aleance  para  oa  obter,  aoaa  aim  por  nSo 
kaferem  tide  feliz  resuHado  as  diiigenetas  que  empregèmos 
para  esle  firn. 

O  prìmek'o  documento  a  que  alludimos  é  a  Conven^<v 
da  limites  qoe  no  anno  de  1819  foi  celefarada  entre  o  Reino 
Umdo  de  Portngal,  do  Braail  e  Algarves  e  o  Cabido  de  Mon* 
tevideu.  O  autographo  d'està  Convenuto,  e  actos  solemnes 
que  d'ella  fazem  parte,  acham-se  na  Secretarla  do  Governo 
da  Provincia  de  S.  Pedro. 

0  segundo  é  a  Gonven^do  celebrada  a  20  de  Fevereiro 
de  1820  entre  o  General  BarSo  da  Laguna,  o  Cabido  de 
Montevideu  e  os  Deputados  de  S.  José,  que  vem  citada  na 
correspondencia  officiai. 

Temos  aguardado  até  hoje  alguma  resposta  favoravel 
ao  pedido  que  fizemos  tanto  d'estes  dois  documentos  corno 
da  Convenfdo  de  20  de  Outubro  de  1811,  pela  qual  foi  re- 
conhecido  o  Parane,  e  do  Armisticio  concluido  em  26  de 
Maio  de  1812  entre  o  Governo  provisorio  das  Provincias 
Unidas  do  Rio  da  Prata  e  o  Tenente  Coronel  Rademaker 
para  a  evacua^^o  de  Montevideu  pelas  tropas  portuguezas. 
£  comquanto  estes  dois  ul^imos  documentos  devessem  ter 
side  inseridos  no  Tomo  iv  da  nossa  Collec(ao,  reservàmo- 
nos  para  notar  equi  a  sua  omissio,  por  isso  que  nos  tinba- 
mos  de  occupar  agora  dos  dois  primeiros  que  Ihes  sSo  ana- 
logos. 

Da  ConvenfSo  relativa  ao  Paranà  so  temos  uma  remota 
idèa,  porém  nio  assim  do  Armisticio  de  26  de  Maio  que, 
alem  de  vir  citado  a  pag.  301  dos  Annaes  da  Provineia  de 
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S.  Fedro  pelo  Visconde  de  S.  Leopoldo,  d'elle  se  encontra 
um  extracto,  ao  que  parece,  a  pag.  21  do  Tomo  i  do8  Des- 
pachos  e  Correspondencia  do  Duque  de  Palmella  (i).  Temos 
corno  certo  que  tambem  houve  urna  Conven(2o  addicional 
ao  alludido  Armisticio. 

Alem  dos  documentos  a  que  acima  nos  referimos  é  pos* 
sivel  que  haja  alguns  mais  de  que  nUo  tenhamos  noticia  ;  so 
poderemos  conhecer  da  sua  existencia  quando  haja  de  proce- 
der-se  a  urna  busca  no  chamado  Archivo  do  Pateo  das  Vac- 
cas;  e  quando,  uma  vez  separada  a  correspondencia  officiai 
d'aquellas  epochas,  pertencente  ao  Ministerio  dos  Negocios 
Estrangeiros,  a  qual  no  anno  de  1821  foi  remettida  do  Rio 
de  Janeiro  para  Lisboa,  passe  corno  cumpre  para  a  dita  Re- 
partifdo,  preenchendo-se  por  està  fórma  uma  notavel  lacuna 
no  seu  Archivo,  e  dando-se  ao  conhecimento  publico  docu- 
mentos porventura  interessantes,  assim  para  a  historia  da 
epocha,  comò  indispensaveis  para  auxilio  dos  nossos  Agentes 
na  decisSo  de  questdes  que  ainda  possam  estar  pendentes. 

Lisina,  30  de  Maio  de  1857. 


(!)  £ii*aqui  os  Artigos  a  que  alludimos: 

IRT.  t. 
Ha  vera  suspentSo  de  hostilidades  entre  as  tropas  Portugueias  e  as  do 
Governo  do  Rio  da  Prata. 

ART.   II. 

O  armisticio  sera  illimitado  e  quando  hajam  de  recome^r  as  hottìU- 
dades  de  qualquer  da«  partes^  dar-se-ha  aviso  antecipado  de  tres  mezes. 

ART.  tti. 
Logo  que  os  difTerentes  corpos  dos  chefes  armados  receberem  notifica* 
^  d^este  Armisticio,  darSo  as  ordens  necessarias  p^ra  cessarem  as  hosti- 
lidades,  e  para  se  retirarem  as  tropas  de  uma  e  outra  parte  aos  Jimites  de 
seus  respectiTos  territorios,  comò  elles  eram  reconhecidos  antes  de  harerem 
as  tropas  Portngueias  invadido  o  territorio  Hespanhol. 
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PARTB  III. 


llfiENCIA  m  PIINCIP8  lEfiENTE 


0  SENHOR  DOM  JOÀO. 


(CONTIIHUA^IO.) 


CONVENfÀO  ENTRE  O  PRINCIPE  REGENTE  O  SENHOR  DOM  JOAO 
QUEStOeS  e  INDEMNISAR  AS  PERDAS  DOS  SUBDITOS  PORTU 
EM  VIENNA  A  £1  DB  JANEIRO  DE  1815,  E  RATIFICADA  POR 
TANHA  EM  14  DE  FEVEREIRO  DO  DITO  ANNO. 


[do  ORieiMAL  QUB  SE  GUARDA  I«0  ARCRITO  DA  8B 

1815  Oua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  e 

^2?^^  Sua  Magestade  Britannica,  igualmente  desejosos  de  termi- 
nar amigavelmente  todas  as  duvidas  suscitadas  relativamente 
aos  logares  sobre  a  costa  de  Africa,  em  que  aos  vassallos 
Portuguezes  era  licito,  na  conformidade  das  Leis  de  Portu- 
gal, e  dos  Tratados  subsistentes  com  Sua  Magestade  Bri- 
tannica, continuar  o  commercio  de  escravos;  e  attendendo 
a  que  differentes  navios  pertencentes  a  subditos  Portuguezes 
haviam  sido  tomados  e  condemnados,  por  se  allegar  que  el- 
les  faziam  um  commercio  illicito  em  escravos;  e  visto  outro- 
sim  que,  no  intento  de  dar  ao  Seu  intimo  e  fiel  alliado  o 
Principe  Begente  de  Portugal  uma  prova  nao  equivoca  da 
Sua  amisade,  e  da  attenevo  que  presta  ós  reclamacdes  de 
Sua  Alteza  Real,  assim  corno  em  considerando  das  medidas 
que  0  Principe  Regente  de  Portugal  Se  propOe  tomar,  a  firn 
de  que  similhantes  duvidas  cessem  para  o  futuro.  Sua  Ma- 
gestade Britannici^  deseja  da  Sua  parte  adoptar  os  meios 
mais  promptos  e  efficazes,  e  ao  mesmo  tempo  sem  as  delon- 
gas  inseparaveis  das  fórmas  judiciaes,  para  indemnisar  am- 
pia e  rasoavelmente  aquelles  dos  vassallos  Portuguezes  que 
tenham  sido  lesados  por  tomadias  feitas  em  consequencia  das 
duvidas  j&  mencionadas  :  para  promover  o  refendo  objecto, 
as  duas  Altas  Partes  Contratantes  nomearam  para  seus  Ple- 
nipotenciarios,  a  saber:  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente 
de  Portugal,  o  Illustrissimo  e  Excellentissimo  Dom  Pedro 
de  Sousa  Holstein,  Conde  de  Palmella,  do  Seu  Conseiho, 
Commendador  da  Ordem  de  Christo,  Capitao  da  Sua  Guarda 
Real  Allemd;  os  Illustrissimos  e  Excellentissimos  Antonio 


E  JORGB  III  REI  DA  GRAN-BRETANHA,  PARA  TERMINAR  AS 
GUEZES  NO  TRAFICO  DE  ESCRAVOS  DE  AFRICA,  ASSIGNADA 
PARTE  DE  PORTUGAL  EU  8  DE  JUNHO,  E  PELA  DA  GRAN-BRE-  i 
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llis  Royal  Highness  the  Prince  R^ent  of  Portugal  1815 
and  HÌ8  Britannic  Majesty,  being  equally  desirous  io  ter-  ^^^^ 
minate  amicably  ali  the  doubts  which  have  arisen  relative 
to  the  parts  of  the  coast  of  Africa  with  which  the  subjects  of 
the  Crown  of  Portugal»  under  the  Laws  of  that  Kingdom  and 
the  Treaty  subsistiiig  with  His  Britannic  Majesty,  may  law* 
fully  carry  on  a  trade  in  slaves;  andwhereas  severa!  ships, 
the  property  of  the  said  subjects  of  Portugal,  have  beéh 
detained  and  condemned  upon  the  alledged  ground  of  being 
engaged  in  an  illicit  traffic  in  slaves;  and  whereas  His  Bri- 
tannic Majesty,  in  order  to  give  to  His  intimate  and  faith- 
fui  ally  the  Prince  Regent  of  Portugal,  the  most  unequivo- 
cai  proof  of  His  friendship,  and  the  regard  He  pays  to.His 
Royal  Highness's  reclamations,  and  in  consideration  of  re- 
gulations  to  he  made  by  the  Prince  Regent  of  Portugal  for 
avoiding  hereafter  such  doubts,  is  desirous  to  adopt  the 
most  speedy  and  effectual  measures,  and  without  the  delays 
ìncident  to  the  ordinary  forms  of  law,  to  provide  a  liberal 
indemnity  for  the  parties  whose  property  may  have  been 
so  detained  under  the  doubts  as  aforesaid.  In  furtherance 
of  the  said  object,  the  High  Contracting  Parties  have  ap- 
pointed  as  their  Plenipotentiaries,  viz:  His  Royal  Highness 
the  Prince  Regent  of  Portugal,  the  most  Ulustrious  and 
most  Excellent  Dom  Pedro  de  Sousa  Holstein,  Count  of 
Palmella,  a  Member  of  His  Royal  Highness's  CounciI,  Com- 
mander  of  the  Order  of  Christ,  Captain  of  a  Company  of 
the  Royal  German  Life  Guard;  the  most  Ulustrious  and 
most  Excellent  Anthony  de  Saldanha  da  Gama,  a  Member 
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1815  de  Saldanha  da  Gama,  do  Seu  Conselho,  e  do  da  Sua  Real 
Janeiro  Fazenda,  Commendador  da  Ordem  Militar  de  S.  Bento  de 
Àviz;  e  Dom  Joaquim  Lobo  da  Silveira,  do  Seu  Conseiho, 
CommeBdador  da  Ordem  de  Gliristo;  todos  tres  Seus  Ple- 
nipoteDciarios  ao  Congresso  de  Vienna:  e  Sua  Magestade 
£1-Bei  d4>s  Reinos  Unjdos  da  Gran-firetanha  e  Irlanda»  o 
Muito  Honrado  Roberto  Stewart,  Y isconde  Castlereagh,  Ca- 
valleiro  da  Muito  Nobre  Ordem  da  Jarreteira,  Membro  do 
Honrosissimo  Conseiho  Privado  de  Sua  dita  Magestade, 
Membro  do  Parlamento,  Coronel  do  Regimento  de  Milicias 
de  Londonderry,  Principal  Secretario  d'Estado  de  Sua  dita 
Magestade  para  os  Negocios  Estrangeiros,  e  Seu  Plenipo- 
t^ìdarìo  ao  €cM)g]?esgo  de  Vienna;  os  quaes,  havendo  reci- 
|iFocaBieate  irn^ado  os  plenos  poderes  respectivos,  que  .se 
acbaram  «m  boa  e  devida  fórma,  conviaram  nos  Artigos  se- 
.guintes: 

ART«  I. 

Que  a  somma  de  irescaitas  mil  libras  esterlinas  Jbiaja  de 
se  pagar  em  Londres  àquella  pessoa  que  o  Principe  Regente 
de  Portugal  nomear  para  recebe-la,  a  qual  somma  formare 
lam  fondo  destìnado  (debaixo  d'aquelles  regulamentsos  e  pelo 
modo  que  Sua  Alleza  Real  ordenar),  a  satis&zer  as  recla- 
OBgSes  feitas  dos  narios  Portuguezes  apresados  por  criiA»- 
idores  firitaonicos  amtes  do  primeiro  de  Junho  de  mil  oito- 
centos  e  quaftotze;  pelo  motivo  j&  allegado  de  faz^em  um 
fionuDercio  iUicito  em  escravos. 

ilJtX.  IL 

Que  a  referida  somma  se  considererò  comò  pagamento 
total  de  todas  jbs  preten^des  provenientes  das  capturas  feitas 
«Ktes  do  primeiro  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  quatorze, 
jenunciando  Sua  Magestade  Britannica  a  entrevtr  por  modo 
algum  na  disf)i06Ì$io  d'eate  dinheiro  (i). 

A  presente  GonvengSo  sera  ratificada,  e  a  troca  das  ra- 
tìfica^Ses  effeotuada  dentro  do  espago  de  cinco  metta»  ou 
«ntes  se  ^lossiiiel  for^ 

(1)  Vide  Artigo  ni  secreto  do  TrcUdo  deSt  de  Janeiro  de  IBIS. 
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Ji(HkM0fal  H^èwtt's  GoiiacU,  and  of  Hi^CouacU  of  Fi* 
iiAfìce»  CdOMBUDdor  ^  ^e  Mililiry  Order  af  Saut  BeMiUot 
of  Aviz;  and  Dom  Joaquim  Lobo  da  Silveira,  a  Jtienber  oT 
JUs  Mì^mtAS  €ott«ciÌ,  ^nà  Gemaunder  of  the  Onfer  of 
Christ,  His  Jl^yal  HigbHesi's  PlanipoCeniiarìes  ai  the  Coit- 
gress  of  Vienna  :  and  His  Majesty  the  King  of  the  United 
Kingdom  of  Great  Britain  and  Ireland,  the  Right  Honou- 
rable  Robert  Stewart,  Vifcmiat  CasUereagh,  Knight  of  the 
most  Noble  Order  of  the  Garter,  a  Member  of  His  said  Ma- 
jesty's  most  Honourable  Privy  Gouncil,  a  Member  of  Par- 
liament,  ^oloDel  of  ibeStfgineni'OfMìlitia  of  Londonderry» 
His  said  Majesty 's  Pri^cipól  Secretary  of  State  for  Foreign 
Affairs,  and  His  Plenipotentiary  at  the  Gongress  at  Vienna  ; 
who,  havii^  «atMlly  exclunged  thar  full  powers,  found 
in  good  and  due  form,,  bave  agreed  upon  the  following  Ar- 
tìcles: 

ART.  I. 

That  the  sum  of  three  hundred  thousand  Pounds  he 
paid  in  London  to  such  person  as  the  Prince  Regent  of  Por- 
tugal  may  appoint  to  receive  the  sanie,  which  sum  shall 
constitule  a  fund  to  be  employed  under  such  regulations 
and  in  such  manner  as  the  said  Prince  Regent  of  Portugal 
may  direct,  in  discharge  of  daìms  for  Portuguese  ships,  de- 
tained  by  British  cruizers  previous  to  the  first  day  of  June 
1814,  upon  the  alledged  ground  of  carrying  on  an  illicit 
trade  in  slaves. 

ART.  11. 

That  the  said  sum  shall  be  considered  to  be  in  full  dis- 
charge of  ali  claims  arising  out  of  captures  made  previous 
the  first  day  of  June  1814;  His  Britannic  Majesty  renoun- 
cing  any  interference  whatever  in  the  disposai  of  this  mo- 
ney. 

ART.  IH. 

The  present  Gonvention  shall  be  ratified,  and  the  rati- 
fications  shall  be  exchanged  in  the  space  of  five  months^ 
or  sooner  if  possible. 
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1815  Em  fé  e  testemunho  do  que,  os  sobreditos  Pleaipoteo- 

laneiro     eiarìos  respectivos  a  assignaram  e  firmaram  com  o  sello  das 
suas  armas. 

Fetta  em  Vienna,  aos  21  de  Janeiro  do  anno  do  Nasci- 
mento de  Nesso  Senhor  Jesus  Christo  de  1815. 


Ck>nde  de  Palmella. 

(L.  S.) 

Antonio  de  Saldanha  da  Gama. 

(L.  S.) 


D.  Joaquim  Lobo  da  SiWeira. 

(L.  S.) 
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In  witness  whereof,  the  respective  Plenipotentiaries  have      1815 
«igned  it,  and  bave  thereunto  affixed  the  seals  of  their  arms.     ^^^^ 

BMe  at  Viemm  this  31.'^  day  oC  Jtmarj  in  th»  yw 
of  0«r  Lord,  1815. 


Castlereagh. 

{U  S.) 


,  T. 


TRATADO  CBLEBRADO  BNTRE  O  PRINCIPE  RBGBNTB  O  SENHOR 
Ligio  DO  TRAFICO  DE  ESCRAVOS  EM  TODOS  OS  LOGARES  DA 
VIENNA  A  ««  DE  JANEIRO  DE  1815,  E  RATIFICADO  POR 
RRKTANHA  EM  14  DE  FEVEREIRO  DO  DITO  ANNO.  (1) 


(do  ORIOIRAL  QUI  SB  OUABDA  HO  ARCHI YO  DA  8E 


Em  Nome  da  Santissima  e  Indivisivel  Trindade. 


1815  !^ua  Alteza  Rea!  o  Principe  Regente  de  Portugal»  tendo 

Janeiro  ^^  Artigo  X  do  Tratado  de  Allianga  feito  no  Rio  de  Janeiro^ 
em  19  de  de  Fevereiro  de  1810,  declarado  a  Sua  Real  re- 
scindo de  cooperar  com  Sua  Magestade  Britannica  na  causa 
da  humanidade  e  justi^a,  adoptando  os  meios  mais  efficazes 
para  promover  a  abolicHo  graduai  do  trafico  de  escravos;  e 
Sua  Alteza  Real,  em  virtude  da  dita  Sua  declara^iio,  dese- 
jando  effectuar,  de  commum  accordo  com  Sua  Magestade 
Britannica  e  com  as  outras  Potencias  da  Europa,  que  se 
prestaram  a  contribuir  para  este  fim  benefico,  a  abolic^o 
immediata  do  referido  trafico  em  todos  os  logares  da  costa 
de  Africa  sitos  ao  Norte  do  Equador:  Sua  Alteza  Real  o 
Principe  Regente  de  Portugal  e  Sua  Magestade  Britannica, 
ambos  igualmente  animados  do  sincero  desejo  de  accelerar 
a  epocha  em  que  as  vantagens  de  urna  industria  pacifica  e 
de  um  commercio  innocente  possam  vir  a  promover-se  por 
toda  essa  grande  extensSio  do  Continente  Africano,  libertado 
este  do  mal  do  trafico  de  escravos;  ajustaram  fazer  um  Tra- 
tado para  esse  fim,  e  nomearam  n'esta  conformidade  para 
Seus  Plenipotencìarios;  a  saber:  Sua  Alteza  Real  o  Principe 
Regente  de  Portugal,  os  Illustrissimos  e  Excellentissimos  D. 
Pedro  de  Sousa  Holstein,  Conde  de  Palmella,  do  Seu  Con- 
selho,  Commendador  da  Ordem  de  Christo,  Gapitdo  da  Sua 

(1)  Vide  Conven9So  addiciona]  de  S8  de  Julho  de  1817. 


DOM  JOlO  B  JORGE  III  REI  DA  GRAN-BRETANHA,  PARA  A  ABO- 
COSTA  DB  AFRICA  AO  190RTE  DO  EQUADOR,  ASSIGNADO  EH 
PARTE  DE  PORTTGAL    EM   8    DB  JCNHO,   E   PELA   DA  GRAN- 


CKRABIA  D*BSTA»0  DOS  fflOOCIOS  E8TRA7IGBIROS.) 


In  The  Name  of  The  Masi  Holy  and  Vndivided  Triniiy. 

Uis  Royal  Hìghness  the  Prince  Regent  of  Portugal,  1815 
havihg  by  the  10^»»  Artide  of  the  Treaty  of  Alliance  con-  ^"^"^ 
cluded  at  Rio  de  Janeiro,  on  the  19^^  February  1810,  de- 
clared  His  determination  to  co-operate  with  His  Rritannic 
Majesty  in  the  cause  of  humanity  and  justice,  by  adopting 
the  most  efficacious  means  for  bringing  about  a  graduai  abo- 
lition  of  the  slave-trade;  and  His  Royal  Highness,  in  pur- 
soance  of  His  said  declaratìon,  and  with  the  desire  to  effe- 
ctuate,  in  concert  with  His  Rritannic  Majesty  and  the  other 
Powers  of  Europe,  who  bave  been  induced  to  assist  in  this 
benevolent  object,  an  immediate  abolition  of  the  said  trafic 
upon  the  parts  of  the  coast  of  Africa  which  are  situated  to 
the  northward  of  the  Line:  His  Royal  Highness  the  Prince 
Regent  of  Portugal  and  His  Rritannic  Majesty,  equally  ani- 
mated  by  a  sincere  desire  to  accelerate  the  mioment  when 
the  blessings  of  peaceful  industry  and  an  innocent  commerce 
may  be  encouraged  throughout  this  extensive  portion  of  the 
Continent  of  Africa,  by  its  being  delivered  from  the  evils 
of  the  slave-trade,  bave  agreed  to  enter  into  a  Treaty  for 
the  said  purpose,  and  bave  accordingly  named  as  their  Pie- 
nipotentiaries,  viz  :  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent 
of  Portugal,  the  most  lUustrious  and  most  Exoellent  Dom 
Pedro  de  Sousa  Holstein,  Count  of  Palmella,  a  Member  of 
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1815  Guarda  Real  ÀllemS;  Antonio  de  Saldanha  da  Gama»  do  Seu 
^*4a™  Conselho,  e  do  da  Sua  Real  Fazenda,  Commendador  da  Or- 
dem  Militar  de  Sfto  Bento  de  Aviz  ;  e  D.  Joaquim  Lobo  da 
SiWeira,  do  Seu  Gonselfao,  Commendador  da  Ordem  de 
GhristOy  todos  tres  Seus  Plenipotundarios  ao  Congresso  de 
Vienm  ;  e  Sua  Magestade  El'-Rei  dos  Beino»  Utndos  da  GraiH 
Bretanha  e  Irlanda,  o  muito  Honrado  Roberto  Stewart,  Vis- 
conde  Castlereagh,  Cavalleiro  da  Muito  Nobre  Ordem  da 
Jarreteira,  Membro  do  Honrosissimo  Conselho  Privado  de 
Sua  dita  Magestade,  Membro  do  Parlaraentoi,  Coeonel  do 
Regimento  de  Milìcias  de  Londonderry,  Principal  Secretarlo 
d'Estado  de  Sua  dita  Magestade  para  os  Negocios  Estran- 
geiro»,  e  Seu  Pienipotenciarìo  ao  Congresso  de  Vienna  ;  os 
quaes,  havendo  reciprocamente  trocado  os  plenos  poderes 
respectivos,  que  se  acharam  em  boa  e.  devida  fórma,  con- 
TÌeram  nos  Artigos  seguintes: 


ART.  I. 

Que  deade  a  ratifica^Sio  d'eate  lYatado,  e  logo  depois 
dfei  sua  publìcacSo,  ficahi  sondo  prohibidv»  a  todo  e  qualquer 
vassallo  da  Corda  de  Portugal  o  comprar  eseravos,  ou  tr»- 
ficar  n'elles  em  qualquer  paste  da  costa  de  Africa  ao  Norte 
do  Equador,  debaixo*  de  qualqoer  pretesto  ou  por  qualquer 
rmAo  que  seja;  exoeptoando  conùtudo  aquelle  ou  aquelles 
navios  qve  tiverem  saldo  dos  portos  do  Ifarazil,  antes  que  a 
sobredita  ratifica^Bo  haja  sido  publicada;  comtanto  que  a 
viagem  d'esse  ou  d'esses  navios  se  nSo  estenda  a  mais  de 
sei»  mezes  depois  da  mencionada  pul)lica(fto. 


SiM  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portngal  con*- 
sente  e  Se  obriga  por  eate  Artigo  a  adoptar,  de  accordo  com 
Sua  Magestade  Britannica,  aquellas  medidaa  que  possan 
melhor  contribuir  para  a  execu(do  effectiva  do  ajuste  pre- 
cedente, conforme  ao  seu  verdadeiro  objecto  e  litteral  intel- 
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Ì8  Royal  Higfaness's  Councily  Coirnnander  of  the  Order  of  «915 
<Christ,  Gaptain  off  a  Company  of  the  Royal  German  Life**  ^^'^ 
"Gnard  ;  tbe  most  IHu^trious  and  modi  Exeelleiit  An^iboiiy 
4le  Saldanfaa  da  Gama,  a  M ember  of  Hk  ito}  al  Highneas's 
-CounciU  and  of  His  Covncil  ot  Fkianoe»  Commander  of  t^ 
Mflitary  Order  of  Samt  Banediot  of  Aviz  ;  and  tbe  most  II- 
lualrkNffi  and  moat  EKe^ient  Don  foachhn  Laibo  da  Sii- 
*«eira,  B  flembcRr  of  His  Hoyal  fIigliiiea6's€oiiiicil,'aiid  Gcmi- 
«inider  «f  the  Ordcnr  of  Cbrìst,  His  Royal  )HtghmBs'8  Me- 
nipcttentìarìes  4rt  tiie  «CangreM  of  Vienna^  and  flia  Majeity 
tbe  King  of  the  United  Ringdom  of  Great  Britain  and  Ivo- 
land,  the  Right  Honourable  Robert  Stewart,  Yiscount  Cas- 
tiereagh,  Knigbt  of  the  moat  NoUe  Order  of  the  Garter,  a 
JNkxnber  of  fiis  aaid  Majeaty 's  anost  Hofioarafale  i^rìvy  €o«n- 
dl,  a  Member  of  ffai^ment,  Colasel  of  tbe  JRegimeift  of 
Milftia  of  Londonderry,  His  said  Miyesty's  Principal  Secre- 
tarjT  ef  Stale  for  &&migh  Affairs,  ma  Uk  Plenfpolentiafy 
at  tbe  Gongvew  of  Viiemia  ;  mbo^  9bayÌRg  mutnally  exohan- 
^ed  Ibeir  «full  fmmr%^  fornid  in  good  and  due  ferni,  h$^e 
agreed  apon  4fie  MkKwing  Artìclea: 

s 

ART.  I. 

That  from  and  after  the  ratffication  of  the  present  Treaty 
and  tbe  fmbbeation  ibaveof,  ft  abail  not  be  'lawfM  for  any 
of  die  -sabloolfi  ef  the'Orown  of  Portugal  to  purchaae  «lavea» 
or  to  cocry  en  tbe  slave4rade  'On  any  |i«rt  of  tbe  coast  of 
Africa  to  the  nortbward  of  the  £q»ator,  npon  any  preteatft 
4>r  in  any  maaner  wbataoever  ;  pvovided  nevertfaéleK  thnt 
the  «aìd  proviaion  abail  not  extend  to  «ny  sbip  «r  sbi|A 
hating  (^red  out  from  tbe  porta  of  «Brazil  previona  to  the 
ipnblicotion  of  auch  ratification  ;  and  provided  tbe  voyage» 
in  wbioh  such  abip  or  abips  are  engaged,  ahall  not  be  piiK 
tracted  jbey ond  aix  raontha  after  auch  pnblication  as  cafone- 
•aid. 

ART.  II. 

.  His  Royal  Uigbtiesa  the  Prince  Regent  of  Portugal  he» 
reby  agrees  and  ìinds  Himself  to  adopt,  in  concert  wìlb 
His  Britannic  Majesty,  such  measures  as  may  best  conduce 
to  the  effectual  execution  of  tbe  preceding  engagement,  ac- 
«ovding  to  its  true  intent  .and  meaning.;  and  Hia  Brtennic 
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1815  ligencia:  e  Sua  Magestade  Britannica  Se  obriga  a  dar,  de 
^^^  accordo  com  Sua  Alteza  Real,  as  ordens  que  forem  mais 
adequadas  para  effectivamente  impedir  que  (durante  o  tempo 
em  que  ficar  sondo  licito  o  continuar  o  trafico  de  escravos, 
segundo  as  Leis  de  Portugal  e  os  Tratados  subsistentes  en- 
tro as  duas  Cordas)  se  cause  qualquer  estorvo  às  embarca- 
CSes  Portuguezas,  que  se  dirigirem  a  fazer  o  commercio  de 
escravos  ao  Sul  da  Linha»  ou  seja  nos  actuaes  Dominios  da 
Corda  de  Portugal  ou  nos  territorios  sobre  os  quaes  a  mes- 
ma  Corda  reservou  o  seu  diretto  no  mencionado  Tratado  de 
allian^a. 

ART.  III. 

O  Tratado  de  Allianca  concluido  no  Rio  de  Janeiro  a 
19  deFevereiro  de  1810,  sondo  fundado  em  circumstancias 
temporarias,  que  felizmente  deixaram  de  existir,  se  declara 
pelo  presente  Àrtigo  por  nullo  e  de  nenhum  effeito  em  to- 
das  as  suas  partes,  sem  que  por  isso  comtudo  se  invalidem 
OS  antigos  Tratados  de  allian^,  amisade  e  garantia,  que  por 
tanto  tempo  e  tHo  felizmente  téem  subsistido  entro  as  duas 
Cordas,  e  que  se  renovam  aqui  pelas  duas  Àltas  Partes  Con* 
tratantes,  e  se  reconhecem  ficar  em  piena  for^a  e  vigor. 

ART.  IV. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes  se  reservam  e  obri- 
gam  a  fixa^:  por  um  Tratado  separado  o  periodo  em  que  o 
commercio  de  escravos  haja  de  cessar  universalmente,  e  de 
ser  prohibido  em  todos  os  Dominios  de  Portugal;  e  Sua 
Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  renova  aqui  a 
Sua  anterior  declara^o  e  ajuste  de  que,  no  intervallo  que 
decorrer  até  que  a  sobredita  aboliQ&o  goral  e  final  se  veri- 
fique,  nSo  ser&  licito  aos  vassallos  Portuguezes  o  comprarem 
ou  traficarem  em  escravos  em  qualquer  parte  da  costa  de 
Africa,  que  nSo  seja  ao  Sul  da  Linha  Equinoccial,  comò  fica 
especificado  no  Artigo  ii  d'este  Tratado  ;  nem  Uko  pouco  o 
emprehenderem  oste  trafico  debaixo  de  bandeira  Portugueza 
para  outro  fim  que  n3o  seja  o  de  supprir  de  escravos  as  pos- 
sessòes  transatlanticas  da  Corda  de  Portugal. 

ART.  V. 

Sua  Magestade  Britannica  convem  (desde  a  data  em  que 
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HajestY  engages,  in  concert  with  His  Royal  Highness,  to       1815 
give  such  orde»  m  may  effectually  prevent  any  interruption     ^^^^ 
being  gWen  to  the  Portuguese  ships  resorting  to  the  actual  ' 
Dominions  of  the  Crown  of  Portugal,  or  to  the  territories 
which  are  claimed  in  the  said  Treaty  of  Alliance  as  belon- 
ging  to  the  said  Crown  of  Portugal  to  the  southward  of  the 
Line,  for  the  purposes  of  trading  in  slaves  as  aforesaid,  du* 
ring  such  fnrther  periòd  as  the  same  may  he  permitted  to 
be  carried  on  by  the  laws  of  Portugal»  and  under  the  Trea- 
ties  subsisting  between  the  two  Crowns. 

ART.  III. 

The  Treaty  of  Alliance  concluded  at  Rio  de  Janeiro  on 
the  19^  February  1810,  being  founded  on  circumstances  of 
a  temporary  nature,  which  bave  happily  ceaséd  to  exist, 
the  said  Treaty  is  hereby  declared  to  be  void  in  ali  its  parts, 
and  of  no  effect  ;  without  prejudice,  however,  to  the  ancient 
Treaties  of  alliance,  friendship  and  guarantee,  which  bave 
so  long  and  so  happily  subsisted  between  the  two  Crowns, 
and  which  are  hereby  renewed  by  the  High  Contracting 
Parties,  and  acknowledged  to  be  of  full  force  and  effect. 

ART.  IV. 

The  High  Contracting  Parties  reserve  to  themselves,  and 
engagé  to  determine  by  a  separate  Treaty,  the  period  at 
which  the  trade  in  slaves  shall  universally  cease,  and  be  pro- 
hibited  throughout  the  entire  Dominions  of  Portugal  ;  the 
Prince  Regent  of  Portugal  hereby  renewing  His  former  de- 
claration  and  engagement,  that  during  the  interval  which 
is  to  elapse  before  such  general  and  final  abolition  shall 
take  effect,  it  shall  not  be  lawful  for  the  subjects  of  Portu- 
gal to  purchase  or  trade  in  slaves  upon  any  parts  of  the 
coast  of  Africa,  except  to  the  southward  of  the  Line,  as  spe- 
cified  in  the  2^  Artide  of  this  Treaty  ;  nor  to  engagé  in 
the  same,  or  to  permit  their  flag  to  be  used,  except  for 
the  purpose  of  supplying  the  transatlantic  possessions  be- 
longing  to  the  Crown  of  Portugal. 

ART.  V. 

His  Britannic  Majesty  hereby  agrees  to  remit,  from  the 
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ittt  far  puUicada,  4a  maaeìra  mencioDada  no  Axiifgè  i,  «  nti^ 
^^p*  ficafiio  do  preseote  Tratado)  em  daràtir  da  eobranoa  de  te- 
da» oa  pagam^itoat  que  ainda  reatem  par  (aaer  paia  a  conip 
pkta  aébifSo  de  eB4)re8tim»  de  600:000  lilinia  eaterliiMttip. 
coDtrahido  em  Lendres  por  conta  de  Poitugal  bo  anno  de 
1M&,  etti  ooiiaa]uencia  da  Con^if^  aaainada  aoa  SI  de* 
Abril  do  memo  anno;  a  qnal  Cioniien^bat  odMiixo  das  fiOD- 
dicdes  acima  e^ecificadas,  §e  declaca  pelo  pneeente. Artica' 
nulla  e  de  Aenhum  effeito. 

ART.  VI. 

0  presente  Tratado  serA  ratificado,  e  as  ratificacSes  tro- 
cadaa  no  Aio  de  Janeiro  dentro  no  espB^  de  cmoo  «aezes, 
ou  antea  ae  ^oasivel  for. 

Em  fé  e  te^munho  do  que,  oa  Plenipetenoìarioa  s»- 
pacUvos  0  afisignaram^  e  fimaram  com  o  séUo  das  suaa 


Feito  <em  Vienna,  aos  22  de  Janeiro  do  anno  do  Naaei- 
mento  de  Nosao  Senfaor  Jeans  Christo  de  161B. 

Conde  de  PahneKa* 

(L.  S.) 

Antonio  de  Saldanha  da  Gana. 

(L.  S.) 

B.  Joa^uim  hoho  da  &3iwn. 

(L.  S.) 

jàna'ifiO  AHOOIOVAL. 

ConvencionottHse  qne  no  caso  de  algMi  colono  PortiK 
guez  querer  passar  dos  eatabeleoimentos  da  Coiia  de  Pcn^ 
ti^  jia  eosta  de  Àfrioa  ao  Nocte  do  Equadcor  foam  os 
gro^  bomà  fide,  aeus  domesticoa  para  qnalqner  «utia  , 
sessSo  da  Corda  de  Portugal,  ter6  a  liberdade  de  Smit^ 
logo  qne  nio  sega  a  borda  de  navio  armado^  pnepamèo ^pan 
0  trafico,  e  logo  que  venha  munièo  dea  «ompatentes  yigaa 
portes  e  certidOes,  conformes  à  norma  que  se  ajustar  entre 
OS  dois  Govemos. 
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daterai  mh\A  Ae  latìfioatieD  as  menlKiiMid  in  At  first  Ar- 
tiele  jfaall  be  -priniidgetod,  snob  Curthn*  yyimntB  «s  nmy 
dm  wmmm  éme  .aad  .pafaible  upoi  tìie  i«n  ««f  iÈf  éMbMO 
made  in  London  for  the  service  of  Portugal  indile  ycari 8(10, 
m  mBMfBenee  of  aiGonveiitìon  ogned  on  lAe  2i^  6f  Aprii 
ef  Ihe  sane  yeac;  iwjhieli  Convention,  imdefr  the  aonditiiniB 
specified  as  aforesaid,  is  hereby  declared  to  be  void  and  «f 


ÀBX.  VI. 

The  present  Treaty  shàll  beiratified,  and  the  ratifications 
shall  be  exchanged  at  Rio  de  Janeiro  in  the  space  of  five 
monthsy  or  momt  if  poaaible. 

In  witness  whereof,  the  respective  Plenipotentiaries  bave 
signed  it,  and  bave  thereunto  affixed  the  seals  of  their 
anns. 

Dono  at  Vienna,  Ibis  22^  day  of  January  in  the  year 
ofOur  Lord,  1816. 

Castlereagh. 

(L.  S.) 


it  is  agneà,  'that  in  ttie  event  of  tmj  of  tbefontiigaeBe 
asKlen  being  detiioi»  'of  Ti^irmg  from  Ae  settlenientB  «nf 
the  Crown  of  JPortugal  on  tbe  eoaat  of  Africa  to  the  motAr 
ward  of  the  Equator  with  the  negroes  bona  fide  their  do- 
mestics,  to  some  other  of  the  possessions  of  the  Crown 
of  Portugal,  the  same  shall  not  be  deemed  unlawful,  pro- 
vided  'li  im»  not  lake  place  on  board  a  dane^ndiag  ve»- 
td,  «ond  pooTidcd  ihey  he  fmnifflked  with  proper  passaports 
aniceEltficatei,  accoiding  lo  a  form  to  he  agreed  tan^between 
me  'vvw)  %owc!BNinaitB« 
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1S15  0  presente  Artigo  addicional  terà  a  mesma  forca  e  vi- 

Janeiro  g^p  ^^^  ^  f^^  inserìdo  palavra  por  palavra  no  Tratado 
assignado  n'este  dia;  e  sera  ratificado»  e  a  ratifica^ao  tro- 
cada  ao  mesmo  tempo. 

Em  fé  e  testemunho  do  que,  os  Plenipotenciarìos  res- 
pectivos  a  assignaram,  e  firmaram  com  o  sello  das  suas  ar* 
mas. 

Feito  em  Vienna,  aos  22  de  Janeiro  do  anno  do  Nas- 
cimento de  Nesso  Senhor  Jesus  Ghristo  de  1815. 

Conde  de  Palmella. 

(L.  S.) 

Antonio  de  Saldanha  da  Gama. 

(L.  S.) 

D.  Joaquim  Lobo  da  Silveira. 

(L.  S.) 

Artigos  secreios. 

ART.  I. 

Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  Se  obriga 
a  adoptar  as  medidas  necessarias  para  realisar  immediata* 
mente  o  Artigo  x  do  Tratado  de  Paris,  que  estipula  a  res- 
tituitalo da  Guyana  Franceza  a  Sua  Magestade  Ghristianis- 
sima;  e  Sua  Magestade  Britannica  promette  a  Sua  mediac&o, 
segundo  o  conteudo  do  refendo  Artigo»  para  obter  quanto 
antes  um  amigavel  arranjo  da  disputa  existente  entre  Sua 
Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  e  Sua  Magestade 
Ghristianissima,  emquanto  6s  fronteiras  de  Suas  respectivas 
possessSes  d  aquelle  lado,  em  conformidade  do  que  se  acha 
disposto  pelo  Artigo  viii  do  Tratado  de  Utrecht. 


ART.  II. 

Sua  Alteza  Real  Se  obriga  a  dar  pieno  e  completo  ef- 
fetto à  declara^o  feita  no  Artigo  ix  do  Tratado  de  Allian^a 
concluido  no  Rio  de  Janeiro,  aos  19  de  Fevereiro  de  1810, 
relativamente  &  Inquisi^So  ou  Tribunal  do  Santo  Officio;  o 
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The  present  additional  Artide  shall  have  the  same  force       isis 
and  effect  as  if  it  were  ìnserted  word  for  word  in  the  Treaty     ^^^^ 
sigoed  this  day,  and  shall  be  ratified,  and  the  ratifications 
exchanged  at  the  same  time. 

In  fitness  whereof,  the  respective  Plenipotentiaries  have 
sìgned  it,  and  have  thereunto  affixed  the  seals  of  their  arms. 

Done  at  Vienna,  this  22^^  day  of  January  in  the  year  of 
Our  Lord,  1816. 

Gastlereagh. 

(L.  S.) 


Secret  Ariicle$. 

ART.  I. 

It  is  hereby  agreed,  on  the  part  of  the  Prince  Regent  of 
Portugal,  that  His  Royal  Highness  will  adopt  the  necessary 
measures  for  giving  immediate  effect  to  the  10^^  Artide  of  the 
Treaty  of  Paris,  which  provides  for  the  restitution  of  the 
French  Guyana  to  His  Most  Christian  Hajesty;  and  His 
Britannic  Majesty  promises  to  employ  His  mediation,  in 
conformity  with  the  provisions  of  the  said  Artide,  to  pro- 
cure an  early  and  friendly  arrangement  of  the  dispute  sub- 
sisting  between  the  Prince  Regent  of  Portugal  and  His  Host 
Christian  Majesty  on  the  subject  of  the  frontier  of  Their 
respective  possessions  in  that  quarter,  as  regulated  by  the 
S^^  Artide  of  the  Treaty  of  Utrecht. 

ART.  II. 

It  is  hereby  agreed,  on  the  part  of  the  Prince  Regent 
of  Portugal,  to  give  full  and  complete  effect  to  the  declara- 
tion  roade  by  His  Royal  Highness  in  the  9^^  Artide  of  the 
Treaty  of  Alliance  concluded  at  Rio  de  Janeiro,  on  the  19^^ 


MneiM 


qnal  Actigo  «e  renova  aqui,  e  se  deol«ra  oontRMnrem  forca. 
Fica  pofém  entendido  qw»  no  -amo  de  S«a  Àlteia  fteal,  de 
Sea  notu  proprio,  aboUr  a  dita  Inqttifii^  em  todos  ob  Sei» 
Dominios  em  geral,  este  Artigo  «e  nwpende  e  se  iovdida 
enqiMinto  aqaeila  abolicdo  omtimiar  en  vigor. 


ART.  111. 

No  caso  de  alguns  aavios  Portuguezes  serem  capturados 
pelos  cruzadoreB  de  Sua  Magestade  Britannica  (debaixo  das 
circumstancias  designadas  na  Convengo  concluìda  aos  21 
do  corrente  entro  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de 
Portugal  e  Sua  Magestade  Britannica)  desde  o  1.^  de  Junho 
de  1814,  corno  se  especiGca  na  refenda  Conven(^o,  até  ao 
periodo  da  aboli(^o  total  do  commercio  de  escravos  ao  Norte 
do  Equador,  segundo  o  pactuado  no  premute  Tratado,  Sua 
Magestade  Britannica  Se  obriga  a  satisfazer  és  justas  recla- 
ma^des  de  Sua  Alteza  Real  a  esse  respeito. 

Os  presentes  tres  Artigi»  seevetos  terbio  o  mesmo  vigor 
e  effeito  corno  se  tivessem  sido  inseridos  palavra  por  pala- 
vra  no  Tratado  patente,  assignado  no  dia  de  hoje;  e  ser&o 
ratififrados,  e  as  ratt^ca^Ses  trucadas  «o  meno  'teiipo. 

JBm  fé  e  teilMiiiiiho  do  «qne,  os  Pleaipoleiioianas 
pectyvoB  os  asaignaram,  e  firmanon  eom  o  Bèllo  «das 


Feitos  em  Vienila,  aoa  22  de  Janeiro  do  anno  da  Noa* 
cimento  de  Nesso  Senhor  Jesus  Chrislo  de  1616. 

Gonde  de  Yalmdia. 

(L.  S.) 

Antonio  de  Saldanha  da-Gama. 

(L.  S.) 

D.  Joaquim  -Lobo  da  Silveira. 

(L.  S.) 
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February  1810,  with  respect  lo  the  Inquisition  or  Tribunal  lais 
of  the  Holy  Office;  which  Artide  is  hereby  renewed  and  ^^^^ 
declared  to  be  in  force.  It  is,  however,  understood  that  in 
the  event  of  His  Royal  tìiìghness  spontaneously  abolishing 
the  said  ImpiiffkiDii  tinnougiMiit  Hn  DonkiioiMi  generally» 
fhÌ9  Artide  shall,  remili  suspended  and  be  of  no  effect,  so 
long  as  such  abolition  shall  continue  to  be  in  force. 

It  is  hereby  agreed,  that  in  case  any  Portuguese  vessels 
shall  be  captured  by  His  Britannic  Majesty's  cruizers  (un- 
der the  eàiraoistBiieeg  deaerihed  in  th»  CoHVHinn  eandu- 
dedi  on  the  ^ij^  of  thish  vammàL  beitawem  the  PriBoe  B^Mft^ 
of  Portiigal  and  His  Brikamm  Majeatqp)  fiom tkfe  lu^^  alJwie 
t9ià^  ac^pecified  io  tfte  aaid  CoDieBtifm,  doiMttoitfa&p»* 
riod  oi'  the  total  aboKtÌHi!  oC  the.  riÉM4iade:  t»  tbsf  Bfoztk 
of  the  Equator,  as  provided  for  under  the  preMnb.Tneaiif, 
ffis  BhitaHiìc  Mqésty  engagé»  k»  si^sfy  thè:  jmlt.iedania- 
tÌMia  pfi  tibe  Geurt  oSPintugiaL  on  tiial:  acomnè» 

The:  pnesent  thiee^  aaeret  Aitiolea  ahalL  bave  th»'  aama. 
bree  and  effeol;  aa  if  they  ivein-  inMBtal  woni  fior  woed  is 
the Tnenty  petent  aìgned  Ihìa  day,  and  shaUi  he  nftiied^afld 
the  rartìficatiena  exdumged  ai  the;  mm&  tinta 

In  wilnesB  whereofy  the  naapeelsTe  Menipotenliaineff  lave 
signeè  thn^  and  hnve  Ùmtesmà»  afibed  the:  seala  ef  theìr 


Dona  at  Yiennav  thia  2Sfi^  day  ef  lanuary  in  the.  year 
ofOorLonUl»15. 

Ca8tiflraa|ph« 

(L.a.) 


DECLABAflO  DAS  POTENCIAS  8I6NATABIA8  DÒ  TRA 

ASSIGNADA  EH  VIENNA  y  AOS 


(a1ICBI?0  da  8BCBBTA1IIA  d'eSTADO  DOS  ]iB60CI0«  BSTRARGBIB08  -  COPIA) 

1815  Jues  Puissances.  qui  ont  signé  le  Traité  de  Paris,  rea- 

^f  ^  nies  en  congrès  à  Vieone,  informées  de  l'évasion  de  Napo- 
léon  Bonaparte  et  de  son  entrée  à  main  arniée  en  France, 
doivent  à  leur  propre  dignité  et  à  Tintérét  de  Tordre  social 
une  déclaration  solennelfe  des  sentìments  que  cet  évènement 
leur  a  iait  éprouver. 

En  rompant  ainsi  la  convention  qui  Tavait  établi  à  l'Ile 
d'Elbe,  Bonaparte  détniit  le  seul  titre  legai  auquel  %on  exis- 
tenoe  se  trouvait  attachée.  En  reparaissant  en  France,  avec 
des  projects  de  troubles  et  de  bouleversements,  il  s'est  prive 
lui-méme  de  la  protection  des  lois,  et  a  manifeste,  à  la  face 
de  l'univers,  qu'il  ne  saurait  avoir  ni  paix  ni  tr£ve  avec  lui. 

Et  quoique  intimement  persuadés,  que  la  France  en- 
tière,  se  railiant  autour  de  son  Souverain  légitime,  fera  in- 
cessamment  rentrer  dans  le  néant  cette  dernière  tentativo 
d'un  delire  criminel  et  impuissant,  tous  les  Souverains  de 
l'Europe,  animés  des  mémes  sentiments  et  guidés  par  les 
mémes  principes,  déclarent,  que  si,  contre  tout  calcul,  il 
pouvait  résulter  de  cet  évènement  un  danger  réel  quelcon- 
que,  ils  seraient  préts  à  donner  au  Boi  de  France  et  à  la 
Nation  Fraufaise,  ou  i  tout  autre  Gouvernement  attaqué, 
dès  que  la  domande  en  serait  formée,  les  secours  néoessai- 
res  pour  rétablir  la  tranquillité  publique,  et  à  Taire  cause 
commune  contre  tous  ceux  qui  entreprendraient  de  la  com- 
promettre« 

Les  Puissances  déclarent  en  conséquence  que  Napoléon 
Bonaparte  s'est  place  hors  des  relations  civiles  et  sociales, 

(!)  Vide,  em  data  de  IS  de  Maio  de  1815,  o  extracto  do  proceaa» 


TADO  DB  PABÌ8  flOBRB  A  EVASÀO  BB  BOHAPARTB; 
18  BB  MABgO  BB  1S15.  (1) 


(TBADOCCXO  nilTICDLAft.] 


A, 


.s  PoteDCÌas  -  que  assigsaram  o  Tratado  de  Paris,  re-      1815 
unidas  em  coBgresso  em  VienBa,  iBformadas  da  evasSo  de      ^^ 
Napolefto  Bosaparte,  e  da  sua  entrada  com  mèo  araiada  em 
Fran(^,  devem  à  sua  propria  dignidade  e  ao  iutaresse  da  or* 
dem  social  urna  declarafilo  solemne  dos  sentimeutos  que 
aquelie  acontecimeuto  ihes  suggerìu. 

Rompendo  assim  a  convencao  que  o  havia  estabelecido 
na  liba  de  Elba,  Bonaparte  destroe  0  unico  titulo  legai  a  que 
sua  existencia  se  acbava  ligada.  Tornando  a  appareoer  em 
Franga  com  projectos  de  desordem  e  de  destruicHo,  privou- 
se  a  si  mesmo  da  proteccHo  das  leis,  e  manifestou,  &  face  do 
universo,  que  n9o  poderia  haver  pas  nem  tregua  com  elle. 

E  posto  que  intimamente  persuadidos  de  que  a  Franga 
inteira,  reunindo-se  em  redor  de  seu  Soberano  legitimo,  ani- 
quilarà  sem  demora  està  ultima  tentatila  de  um  desvario 
criminoso  e  impotente,  todos  os  Soberanos  da  Europa,  ani- 
mados  dos  mesmos  sentimentos  e  guiados  pelos  mesmos  prin* 
cipios,  declaium,  que  se,  centra  todo  0  calcalo,  podesse  re- 
sultar d'aquelle  acontecimeuto  um  perigo  certo  qualquer,  es» 
tariam  piromptos  a  dar  ao  Rei  de  Franga  e  à  Naglo  Fran* 
ceza,  ou  a  qualquer  outro  Governo  ataoido,  logo  qùe  para 
isso  fosse  feita  a  competente  requisigSo,  os  soccorros  neces^ 
sarios  para  restabelecer  a  tranquillidade  publica,  e  a  fazer 
causa  commum  centra  todos  aquelles  que  emprehendessem 
compromettala. 

As  Potencias  declaram  em  consequencia  que  NapoleSo 
Bonaparte  se  collocou  fora  das  relagOes  civis  e  sociaes,  e 

Terbftl  Oat  ConfereDciat  das  PotencUi  tignaUriM  do  TraUdo  de  Parli. 
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1S15       et  que,  cornine  ennemi  et  perturbateur  du  repos  du  monde, 
^^      il  s'est  livré  à  la  vindicte  publique. 

EUes  déclarent  en  méme  temps  que,  fermement  résolues 
de  maintenir  ìntact  le  Traité  de  Paris  da  30  Mai  1814  et 
les  dispositioRg  audioRnées  par  ce  Traìt6^  «t  orUm  qu'eUei^ 
ont  arrétées  ou  qu'elles  arréteront.  encove  pour  Ir  oan^plé* 
ter  et  le  consolider,  elles  employeront  tous  leurs  moyens  et 
réuniront  tous  leurs  efforts  pour  que  la  paix  generale,  objet 
des  ycdux  de  l'Europe  et  buteonfitant  de  leurs  travaux,  ne 
soit  pas  troublée  de  nouveau,  et  pour  la  garantir  de  tout 
attentat  qui  ménacerait  de  replonger  les  peuples  dans  les  dé- 
^UÈérm-  el  lea  wmlhems  dea  révoliikìona. 

ìju  présente^  DéelantioBt.  inaéréR  au  protoaale.  du  Gòd* 
^pig  jgéaai  h  Vimne  daRs-  sbi  sórqc^  di&  13  ìba»-.  18 1&,.  aem 
rwiRR  pBUifue. 

Fak  et  eertìfié  feriti^  pan  le»  HéRipofeantiakea  ém 
httit  Puissanoes  signataiiea  dtt.  Tiaiilé  dR  Baim  À  Vìrrm^ 
Ir.  13  Min  181S. 

Sumoi  ha»  signataresdana  Uocdie  alphRhétt^ue  des  Cows. 

Auirické.  PotfiugfL 

Le;  PrÌRee  de  Mettenùclu  Le  Gomte  de  Palnella. 

Ia  BaiDR  de  Weaaenberg.  Saldanha. 

JSfpagRt,  LobRi 
P.  Geoitt  LabradRF.  Prun$. 

Franee.  Le  Prinee  da.  Hardenfa«g. 

Lr  nriooe  de  TaUeyrand.  Le  BaroR  de  Hiwrfwldt^ 
La  Drc  de.  DalheKg.  Rmm^ 

Latoar  du  Pio.  Le  Gamte  de  RaaeaHMffidiy. 

LftG>R[ite  Àkxis  da  Nocflies.  Le  Comte  de  Staekelbeig» 

GrmiàÈ-Br$i0fpm.  Le  Gomte  de  Nesselrode. 
WelfingtOR.          GlaKarty.  Suèék. 

Gfltheait.  SteiraiC.  LoweRbieios* 
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que,  corno  inimigo  e  perturbador  do  repouso  do  mundo,  se 
abandonou  é  vindicta  publica. 

Declaram  ao  mesmo  tempo  que,  firmemente  resolvidas 
a  manter  intacto  o  Tratado  de  Paris  de  30  de  Maio  de  1814 
e  as  disposì(5es  sanccionadas  por  este  Tratado,  e  aquellas 
em  que  concordaram  ou  ainda  concordarsio  para  o  comple- 
tar e  consolidar,  hào  de  empregar  todos  os  seus  meios  e 
unir  todos  os  seus  esforcos  para  que  a  paz  geral,  objecto 
dos  votos  da  Europa  e  firn  constante  dos  seus  trabalhos, 
nto  seja  de  novo  perturbada,  e  para  a  garantir  contra  qual- 
quer  attentado  que  ameagasse  tornar  a  submergir  os  povos 
nas  desordens  e  desgragas  das  revolugdes. 

A  presente  Declara^So,  ìnserida  no  protpcolo  do  Con- 
gresso reunido  em  Vienna  na  sua  sessdo  de  1 3  de  Margo  de 
1815,  se  tomarà  publica. 

Feito  e  declarado  verdadeiro  pelos  Plenipotenciarios  das 
oito  Potencias  signatarias  do  Tratado  de  Paris.  Em  Vienna, 
aos  13  de  Margo  de  1815. 


1815 

Marco 

13' 


Seguem  as  assignaturas  pela  ordem  alphabetica  das  Cortes. 


Austria. 
0  Principe  de  Metternich. 
0  Barilo  de  Wessenberg. 

Hetpanha. 
P.  Goinez  Labrador. 

Franga. 
0  Principe  de  Talleyrand. 
0  Duque  de  Dalberg. 
Latour  du  Pin. 
0  Conde  Aleixo  de  Noailtes. 

CrrafirBretanha. 
Wellington.  Clancarty. 

Cathcart.  Stewart. 


Portugal. 
0  Conde  de  Palmella. 
Saldanha. 
Lobo. 

PrmHa. 
0  Principe  de  Hardenberg. 
0  Bardo  de  Humboldt. 

Russia. 
0  Conde  de  Basoumoffsky. 
0  Conde  de  Stackelberg. 
0  Conde  de  Nesselrode. 

Sueeia. 
Lowenhielm. 


10V.  f . 


DBCLABA^AO  PROROGANDO  POH  MAIS  UM  ANNO  O  TRATABO 
DB  1798  ENTRE  AS  CORTES  DB  PORTU6AL  E  DA  R18> 


(do  OBiaiKAL  QUI  8B  SUàBDi  HO  ABCBIVO  HA  SICIIBtiJIU  D'BtTADO 

DOS  HB60GI0S  BSTSAWSB1B08.) 


DMaraliótK 

1M5  JLe  terme  arrété  dans  la  Dèciaratian  sigoée  à  S*  Peter- 

*•  sbourg  le  ttj^  1812  par  les  Gours  de  Portugal  et  de  Rus- 
sie, dans  le  but  de  proroger  les  stipulations  du  Traité  de 
Commerce  du  --  Décembre  1798  jusqu'au  —  Juin  1816, 

etani  sur  le  poìnt  d'expirer,  et  les  circonstances  dans  les- 
quelles  l'Europe  s'est  trouvée  et  se  trouve  encore,  ne  pe^ 
mettant  pas  de  s'occuper  dans  ce  nMraent  des  arrangemefits 
qu'exigerait  la  confection  d'un  nouveau  Traile  de  Commer- 
ce ;  les  Hautes  Parties  Gontractantes  soni  convenues  de  prò* 

roger  encore  pour  un  aA  et  jusqu  au  t=  Juin  1816.  les  stì* 

pulations  de  colui  conclu  le  —  Décembre  1798. 

En  conséquence  Son  Aitesse  Royale  le  Prince  Bégenl  dt 
Portugal  et  Sa  Majesté  TEmpereur  de-Toutes  les  Russies 
S'engagent  et  promettent  réciproquement  d'exécuter,  obaer- 

ver  et  accomplir  jusqu  au-- Juin  1816,  dans  tous  les  points, 

les  stipulations  du  Traité  de  Commerce  du  --  Décembre 

1798  comme  si  elles  étaient  insérées  ici  mot  à  mot,  à  l'ex- 
ception  du  changement  suivant  fait  à  l'Artide  vi  du  dit 
Traité. 


DB  AXISADEy  NAVEGAQAO  E  COMMERCIO  DE  --  DE  DEZEMBRO 
SlAy  ASSIGNADA  BM  VIENNA  A  SQ  DE  MABCO  DE  1815. 


[TRADUG0O  PAincULAR.) 


Deehara^uL 


U  termo  ajttstado  na  Declara^Ho  assignada  em  S.  Pe-      im5 
tersburgo  a  t^  ^^  j— ^  de  1812  pelas  Cortes  de  Portugal        ^ 
e  da  Russia,  com  o  firn  de  prorogar  as  estipula^Oes  do  Tra- 
tado  de  Commercio  de  --  de  Dezembro  de  1798  até  —-  de 

Vt  17 

jDQho  de  181 S,  estando  a  ponto  de  expirar,  e  as  dream» 
stancias  em  qna  a  Europa  se  achou  e  se  acha  ainda,  nio 
permittindo  que  se  occupe  n'este  momento  dos  arranjamen- 
tos  qae  exigirìa  a  confec(?ào  de  um  novo  Tratado  de  Gom- 
osncio;  conyieram  as  Altas  Partes  em  prorogar  por  mais 

um  anno  e  até  --  de  Junha  de  1816  as  estipula^des  do  que 

se  concluiu  a  t-  de  Dezembro  de  1798. 

%i 

Em  consequencia.  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente 
de  Portugal  e  Sua  Hagestade  o  Imperador  de  Todas  as  Rus- 
sias  se  obrigam  e  promettem  reciprocamente  executar,  obser- 

yar  e  cumprir  até  r=  de  Junho  de  1816,  em  todos  os  pon- 

tos,  as  estipula(9es  do  Tratado  de  Commercio  de  --  de  De- 

zembro  de  1798  corno  se  ellas  aqui  fossem  insertas  palavra 
por  palavra,  à  excep(So  da  seguinte  altera^^o  feita  no  Ar- 
tigo  VI  do  dito  Tratado. 
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1815  Vu  raugmentation  des  droits  établie  par  le  dernier  tarif 

^^  sur  les  vins  importés  en  Russie,  il  a  été  convenu  d'après  la 
proportion  de  ceux  fixés  par  le  tarif  précédente  que  les  vins 
du  crù  de  Portugal,  des  lles  de  Madóre  et  des  Agores,  qui 
en  vertu  de  TArticle  vi  du  dit  Traité  ne  payaient  que  4 
roubles  et  50  copecks  de  droìt  d'entrée  par  barrique  ou 
oxhoft  de  six  ancres,  payeraient  20  roubles  par  barrique  ou 
oxhoft  pendant  la  durée  du  présent  arrangement;  mais  si 
avant  son  expiration,  le  droit  d'entrée  sur  les  vins  venait  à 
étre  modifié  en  faveur  d'une  nation  quelconque,  ceux  de 
Portugal,  de  Madère  et  des  Agores  jouiront  de  cet  avantage 
dans  la  proportion  de  trois  quarts  de  moins,  conformément 
aux  dispositions  de  l'Artide  vi  du  Traité  de  Commerce,  et 
à  celles  mentionnées  ci-dessus;  bien  entendu  que  les  dits  vins 
ne  pourront  avoir  droit  à  une  telle  boniOcation,  qu'autant 
qu'ils  seront  importés  sur  des  vaisseaux  Portugais  ou  Rus- 
ses,  et  que  l'origine  et  propriété  en  seront  constatées  par 
les  certificats  exigés  par  le  susdit  Artide  du  méme  Traité. 

Cet  arrangement  subsistera  et  sera  obligatoire  pendant 
le  terme  6xé  ci-dessus,  et  le  présent  Acte  aura  son  effet  à 
dater  du  jour  de  sa  signature  ;  les  soussignés  promettant  et 
garantissant,  au  nom  de  leurs  Souverains  respectifs,  l'exé- 
cution  pleine  et  entière  de  tout  ce.  qui  y  est  stipulé. 

En  foi  de  quoi,  nous  soussignés,  è  ce  dùment  autorisés, 
avons  signé  la  présente  Dédaration,  et  y  avons  fait  apposer 
le  cachet  de  nos  armes. 

Fait  à  Vienne,  le  29  Mars  1815. 


Antonio  de  Saldanha        Le  Comte  Chafles  de  Nesselrode. 
da  Gama.  (L.  S.) 

(L.  S.) 
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Visto  0  augmento  de  dìreitos  estabelecido  pela  ultima  1815 
pauta  sobre  os  vinhos  importados  na  Russia,  foi  convencio-  *|Jp® 
nado,  segundo  a  proporgSo  dos  que  eram  fixados  pela  pauta 
precedente,  que  os  vinhos  da  producglLo  de  Portugal,  das 
Ilhas  da  Madeira  e  dos  Agores,  que  em  vìrtude  do  Artigo 
VI  do  dito  Tratado  n^o  pagavam  senSio  4  rublos  e  50  eo- 
pecks  de  direito  de  entrada  por  barrica  ou  oxhoft  de  seis 
ancoras,  pagariam  20  rublos  por  barrica  ou  oxhoft  em 
quanto  durar  o  presente  arranjamento;  mas  se  antes  do  seu 
termo  o  direito  de  entrada  sobre  os  vinhos  viesse  a  ser  rao- 
dificado  em  favor  de  uma  naciio,  qualquer  que  ella  fosse,  os 
de  Portugal,  Madeira  e  Agores  gosarUo  d'està  vantagem  na 
proporgao  de  tres  quartos  de  menos,  conforme  às  disposi- 
(des  do  Artigo  vi  do  Tratado  de  Commercio,  e  ós  acima 
mencionaflas;  bem  entendido  que  os  ditos  vinhos  so  pode- 
rao  ter  direito  a  um  tal  beneficio,  sendo  importados  em 
navios  Portuguezes  ou  Russos,  e  comprovada  a  sua  origem 
e  propriedade  pelas  certiddes  que  exige  o  sobredito  Artigo 
do  roesmo  Tratado. 

Este  arranjamento  subsistirà  e  sera  obrigatorio  durante 
0  termo  acima  fixado,  e  o  presente  Acto  terà  eifeito  desde  a 
data  da  sua  assignatura:  promettendo  e  garantindo  os  abaixo 
assignados,  em  nome  de  seus  respectivos  Soberanos,  a  piena 
e  inteira  execugSo  de  tudo  que  aqui  é  estipulado. 

Em  fé  do  que,  nós  abaixo  assignados,  para  isto  devida- 
mente  auctorisados,  firmàmos  a  presente  Declaracfto,  e  Ihe 
pozemos  o  sello  de  nossas  armas. 

Feita  em  Vienna,  a  29  de  Margo  de  1815. 


Antonio  de  Saldanha  0  Conde  Carlos  de  Nesselrode. 

da  Gama.  (L.  S.) 

(L.  S.) 


'ERATADO  DE  ACGES8Ì0  POR  PARTE  DO  PRINCIPE  REGEIITE  O 
SBHHOR  DOM  JOÌO  AO  TRATADO  DE  ALLIAN^A  GELEBRADO 
EM  VEEIINA  A08  t5  DE  MARgO  Iffi  1815  ENTRE  AUSTRU, 
GRANHIRETANHAy  PRUSSIA  E  RUSSIA;  AS8IGNAD0  EM  VICI- 
NA, A  8  DE  ABRIL  DE  1815. 


[do  ORroiNAL  (1)  QUB  SE  flUARDà  NO  ARCBITO  DA  8ICRBTAR1A  DUTADO 

DOS  NBGOCI08  BSTRANOBIROS.) 


Em  Nome  da  Santissima     In  the  Name  of  the  Most  Hùly 
e  Jndimsivel  Trindade.  and  Indivisible  Trinihf. 

1815  !^ua  Alteza  Real  o  Princi-       Jtlis  Rovai  Hiirhness  the 

g  pe  Regente  dosReinos  de  Por-  Prince  Regent  of  the  King- 
tugal  e  do  Brazil,  e  Sua  Ma-  doms  of  Portugal  and  of  the 
gestade  o  Rei  do  Reino  Unido  Brazils,  and  His  Majesty  the 
da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  King  of  the  United-Kingdon 
animadòs  do  desejo  de  reunir  of  Great  Brìtain  and  Ireland, 
Seus  esforgos  para  assegurar  animated  by  the  desire  of 
a  tranquillidade  da  Europa  uniting  Their  efforts  to  secu- 
OMitra  quaesquer  tentativas  re  the  tranquillity  of  Europe 
que  nas  circumstancias  pre-  against  ali  attempts  by  whidi 
sentes  possam  ameaga-la;  e  under  the  presentcircumstan- 
Sua  Alteza  Real  o  Principe  ces  it  may  be  threatened  ;  and 
Regente  de  Portugal  e  do  Bra-  His  Royal  Highness  the  Prin- 
zil,  havendo  para  este  firn,  e  ce  Regent  of  the  Kingdoms 
em  consequencia  do  convite  of  Portugal  and  of  the  Brazils 
que  Lhe  téem  feito  Suas  Ma-  having  resolved  to  this  effect, 
gestades  o  Rei  do  Reino  Unido  and  in  consequence  of  the  in- 

(1)  O  instrumento  que  aqui  damos  foi  o  que  se  trocou  com  a  Gran- 
Bretanha.  Outros  identicos,  mas  845  redigidos  em  idioma  Francex,  foram 
na  mesma  data  assignados  pelos  mesmos  Plenipotenciarios  Portuguezes  com 
o  Principe  de  Mettemich  e  o  Barfto  de  Wessenberg,  Plenipotenciarios  por 
parte  de  Austria  ;  com  o  Principe  de  Hardenberg  e  o  Barfto  de  Humboldt 
pela  da  Prussia  ;  e  com  o  Conde  de  Rasoumoffsky  e  o  Conde  de  Nesselrode 
pela  da  Russia;  sondo  todos  ratificados  pelos  respectivos  SoberanoSi 
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édL  GrainBretaiìha  e  Irlanda»  vitationmadetoHimbyThrà' 
•  Imperador  de  Austria,  o  Majesties  the  King  of  the  Uni-  ^^^ 
Ifflperador  de  Todas  as  Rus-  ted4[iiigdoin  of  Great  Britain 
•ìos  e  0  Rei  de  Prussia,  re- .  and  Ireland,  the  Emperor  6f 
«>h4do  acceder  ao  Tratado  de  Austria,  the  En^eror  of  ali 
allìaii(ia  concluido  aos  vinte  e  the  Russias,  and  the  King  of 
etneo  de  Marco  do  corrente  Prussia,  to  accede  totheTreaty 
anno,  nonearam  jpara  regular  of  alliance  concluded  on  the 
tndo  quanto  possa  ser  conoer-  twenty  fifth  of  March  lasi, 
nente  a  este  objecto  :  Sua  Al-  have  named  in  order  to  regu- 
teza  Real  o  Principe  Regente  late  every  thing  which  may 
dos  Rdnos  de  Portugal  e  do  concem  this  object:  His  Royal 
Bra2Ìl,aosIllustrissimose£x-  Highness  the  Prince  Regent 
cellentissimos,  Dom  Pedro  de  of  the  Kingdoms  of  Portugal 
Sousa  Holstein,  Conde  de  Pai-  and  the  Brazils,  the  most  II- 
mella,  do  Seu  Gonselho,  Com-  lustrious  and  the  most  Ex- 
mendadordaOrdemdeChris-  cellent,  Dom  Peter  de  Sousa 
to.  Capitilo  da  Guarda  Real  Holstein,  Count  of  Palmella, 
Aliemft,  Gram-Cruz  daOrdem  one  of  His  Gouncil,  Gomman- 
de  Carlos  IH  de  Hespanha,  e  der  of  the  Order  of  Christ, 
primeiro  Plenipotenciario  de  Captai  n  of  the  Royal  German 
Sua  Alteta  Real  ao  Congresso  Guards,  Grand  Cross  of  the 
de  Vienna;  Antonio  de  Salda-  Order  of  Charles  III  in  Spain, 
nha  da  Gama,  do  Seu  Gonse-  and  His  Royal  Highness'sOrst 
Iko  e  do  de  Sua  Real  Fazenda,  Plenipotentiary  at  the  Con- 
Seu  Enviado  Extraordinario  e  gress  of  Vienna;  and  Antonio 
Ministro  Plenipotenciario  jun-  de  Saldanha  da  Gama,  Mem- 
to  de  Sua  Magestade  o  Impe-  ber  of  His  Gouncil  and  of  that 
rader  de  Todas  as  Russias,  of  the  Finances,  His  Envoy 
Commendador  da  Ordem  de  Extraordinary  and  Minister 
S.  Bento  de  Aviz,  Veador  de  Plenipotentiary  to  His  Maje»- 
Sua  Alteza  Real  a  Princeza  do  ty  the  Emperor  of  ali  the  Rus- 
Brazil,  e  segundo  Plenipoten-  sias,  Commander  of  the  milt- 
ciario  ao  Congresso  de  Vien-  tary  Order  of  S/  Benedict  of 
na;  e  Dom  Joaquim  Lobo  da  Aviz,  and  first  Equerry  of  Her 
Silveira,  do  Seu  Gonselho,  Royal  Highness  the  Princess 
Commendador  da  Ordem  de  of  the  Brazils,  and  His  second 
Christo,  e  terceiro  Plenipo-  Plenipotentiary  at  the  Con- 
tenctario  de  Sua  Alteza  Real  gress  of  Vienna;  and  Dom  Joa- 
ao  Congresso  de  Vienna  :  e  chim  Lobo  da  Silveira,  one  of 
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1815  Sua  Magestade  o  Rei  do  Rei-  His  CounciI,  Commander  of 
^^"'  no  Unido  da  Gran-Bretanha  the  Order  of  Christ,  and  His 
e  Irlanda,  ao  muito  Honrado  Royal  Highness's  thìrd  Pie- 
Ricardo  le  Poer  Trench,  Con-  nipotentiary  at  the  Congress 
de  deCIancarty,  Visconde  de  of  Vienna:  and  His  Majesty 
Dunlo,  Barbio  de  Kilconnel,  the  King  of  the  United-King- 
Membro  do  Seu  Honrosissi-  dom  of  Great  Britain  and  Ire- 
mo Conselho  Privado  da  Gran-  land,  the  Right  Honorable  Ri- 
Bretanha  e  do  de  Irlanda,  Pre-  chard  le  Poer  Trench,  Earl 
sidente  do  Tribunal  doCom-  of  CIancarty,Viscount  Dunlo, 
mercio  e  das  Colonias,  uro  dos  Baron  Kilconnel,  Member  of 
Seus  Directores  Geraes  das  His  Majesty'sroost  Honorable 
Postas,  Coronel  do  Regimento  Privy  Council  in  Great  Bri- 
de Milicias  de  Galway,  e  um  tain  and  also  in  Ireland,  Pre- 
dos  Seus  Plenipotenciarios  ao  sident  of  the  Board  of  Tra-* 
Congresso  deVienna;  OS  quaes,  de  and  Foreign  Plantations, 
havendo  trocado  os  seus  pie-  Joint  Post-Master  General  in 
nos  poderes,  que  acharam  em  Great  Britain,  Colonel  of  the 
boa  e  devida  fórma,  convieram  Regiment  of  Galway  Militia, 
nos  Artigos  seguintes:  and  one  of  His  Majesty 's  Ple- 

nipotentiaries  at  the  Congress 
of  Vienna;  who,  having  ex- 
changed  their  full  powers, 
found  in  good  and  due  form, 
bave  agreed  upon  the  follow- 
ing  Articles: 

art:  1.  ART.  I. 

Sua  Alteza  Real  o  Principe  His  Royal  Highness  the 
Regente  dos  Reinos  de  Por-  Prince  Regent  of  the  King- 
tugal  e  do  Brazil  accede  a  to-  domsofPortugalandtheBra- 
dasasestipulaQÒesdoTratado  zils  accedes  to  ali  the  stipu- 
de  Vienna  de  vinte  e  cinco  lations  of  the  Treaty  of  Vien- 
de  Marco  de  mil  oitocentos  e  na  of  the  twenty  fifth  of  March 
quinze,  cujo  teor  é  o  seguin-  one  thousand  eight  hundred 
te,  salvas  as  modifica^Oes  mu-  fifteen,  as  hereafter  inserted, 
tuamente  convindas  no  Artigo  with  the  exception  of  the  mo- 
terceiro  da  presente  Conven-  difications  mutually  agreed  to 
$8o.  by  the  third  Artide  of  the 

present  Convention. 
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Au  Nom  de  la  Trh-Sainte  et  Indivisible  Trinile,  (i)  I^Ja 

8 
Sa  Majesté  le  Roi  du  Royaume  Uni  de  la  Grande-Bre- 

lagne  et  d'Irlande  et  Sa  Majesté  l'Empereur  de  Toutes  les 

(1)  Damos  em  seguit^a  urna  traduc9&o  particular  d^ste  Tratado. 
Em  Nome  da  Santissima  e  Indivisivel  Trindade. 

Sua  BfageBtade  El-Rei  do  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda 
e  Sua  Magestade  o  Imperador  de  todas  as  Russia^,  tendo  tornado  em  con- 
siderammo as  consequencias  que  a  invasfto  em  Franca  de  Napole&o  Bona- 
parte  e  a  situalo  aetual  d'aquelle  Reino  podem  ter^  para  a  seguran^a  da 
Europa,  resolveram  de  um  commum  accordo  com  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador d* Austria,  Rei  de  Hungria  e  de  Bohemia  e  Sua  Magestade  El-Rei 
da  Prussia,  applicar  a  està  circumstancia  importante  os  principios  consa- 
grados  pelo  Tratado  de  Chaumont.  Convieram  conseguintemente  em  re- 
novar  por  um  Tratado  solemne,  assignado  separadamente  por  cada  uma 
das  quatro  Potencias  com  cada  uma  das  outras  tres,  a  obriga^ao  de  de- 
fender, contra  qualquer  ataque,  a  ordem  de  cousas  t&o  felizmente  resta- 
belecida  na  Europa,  e  em  determinar  os  meios  mais  efiìcazes  de  por  em 
execu9&o  aquella  obrigamfto,  bem  comò  de  Ihe  dar  nas  circumstancias  pre- 
sentes  toda^  a  extensfto  que  estas  reclamam  imperiosamente. 

Para  este  effeito  Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino  Unido  da  Gran- 
Bretanha  e  Irlanda  tem  nomeado  para  discutir,  concluir  e  assignar  as  con- 
digdes  do  presente  Tratado  com  Sua  Magestade  o  Imperador  de  todas  as 
Russias,  o  Sr.  Arthur  Wellesley,  Duque,  Marquez,  Conde  de  Welling- 
ton, etc.  etc.  « 

E  Sua  Magestade  o  Imperador  de  todas  as  Russias,  havendo  pela  sua 
parte  nomeado  o  Sr.  André,  Conde  de  Rasoumoffsky,  etc.  etc,  e  o  Sr.  Car- 
los Roberto,  Conde  de  Nesselrode,  etc.  etc,  os  di tos  Plenipotenciarios,  de- 
pois de  terem  trocado  os  seus  plenos  poderes,  achados  em  boa  e  devida  fór- 
ma, ajustaram  os  Artigos  seguintes: 

ART.  I. 

As  Altas  Potencias  Contratantes  acima  mencionadas  se  obrigam  so- 

lemnemente  a  reunir  os  meios  dos  Seus  Estados  respectivos  para  manter 

em  toda  a  sua  integridade  as  condi^des  do  Tratado  de  paz  concluido  em 

18 
Paris  a  -^  de  Maio  de  1814,  assim  comò  as  estipula^des  ajustadas  e  as- 

signadas  no  Congresso  de  Vienna  para  o  fim  de  completar  as  disposila 
d^aquelle  Tratado,  de  as  garantir  contra  qualquer  ataque,  e  especialmente 
contra  os  projectos  de  Napolefto  Bonaparte.  Para  este  effeito  se  obrigam  a 
dirigir;  se  o  caso  o  exigisse,  e  no  sentido  da  declara^fto  de  13  de  Mar^  ul- 
timo, de  commum  accordo,  todos  os  seus  esfor^os  contra  elle,  e  contra  to- 
dos  aqnelles  que  j4  se  houvessem  reunido  ou  para  o  futuro  se  reunissem  a 
sua  facfào,  a  fim  de  o  formar  a  desistir  dos  seus  projectos,  e  de  o  pdr  fora 
do  estado  de  perturbar  no  successivo  a  tranquillidade  da  Europa  e  a  pai 
geral,  sob  cuja  protec^fto  o  direito,  a  liberdade  e  a  independencia  das  Na- 
^Oes  se  achavam  collocadas  e  asseguradas. 

ART.  II. 

Como  um  fim  tio  grande  e  tfto  benefico  nSo  permltta  o  medirem-se  os 
meios  dettinados  para  o  conseguir,  e  as  Altas  Partes  Contratantes  estejam 
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Russie»,  ayant  prìs  en  ooosidération  les  suites  que  l'inva- 
^^      sioD  en  France  de  Napoléon  Booaparte  et  la  situation  actuelle 

rciolvidAS  a  cooM^ar^Uie  todos  aquellei  de  que  podem  dispor  sef^iiBdo  « 
SUA  sitiui^io;  coDcordanun  comtudo  em  ter  cada  urna  d'ellas  coDstaate- 
mente  em  campanba  150:000  homens  ao  completo,  incluindo  pelo  menos 
a  propor^  de  urna  decima  parte  de  cayallaria,  e  urna  jvsta  proporlo  de 
artilherìa,  af6ra  as  guarnigdes,  e  em  ot  empregar  activamente  e  de  ac- 
cordo contra  o  inimigo  commum. 

AKT.  m. 
Ai  Altas  Partes  Contiataates  te  obrigam  recipracameHte  a  aio  d<por 
at  armas  seolo  de  commum  accordo,  e  antet  que  ee  bÌo  onniga  o  ofcieelo 
da  guerra  designado  uo  Artigo  i  do  prefente  Tratado,  e  tasto  que  Basa* 
parte  afto  for  posto  absolutamente  fóra  da  possibilidade  de  tacitar  tamul* 
to«  e  de  reuovar  as  snas  tentativas  para  te  senhorear  do  poder  supremo 
em  Fran^. 

AKT.  IT. 

O  presente  Tratado  sendo  principalmente  applicaTcl  as  circumstaaeias 
preseutes,  as  estipnla^Ses  do  Tiatado  de  Chaumont,  e  nomeadamente  as 
que  «e  cont^m  no  Artigo  xn,  terfto  de  noTO  toda  a  sua  for^a  e  vigor,  logo 
que  se  oonsiga  o  fim  actual. 

AHT,  V. 

Tudo  o  que  é  relativo  ao  coannando  dos  ezercitos  combinados,  as  sub- 
sistencias,  etc.  etc.,  sera  regulado  por  uma  Convengo  particular. 

AKT.   TI. 

As  Alias  Partes  Contratantes  terìLo  a  facuMade  de  acredi tar  respecti- 
vamente,  junto  dos  Generaes  commandantes  dos  seus  exercitos,  CMÉciaei 
que  terfto  a  liberdade  de  corresponder-se  com  os  seus  Govemos,  para  os 
informar  das  occorrencias  militares,  e  de  tudo  o  que  é  relativo  ^b  opera- 
99es  dos  exercitos. 

ART.  VII. 

As  obriga^des  estipuladas  pelo  presente  Tratado  tendo  por  fim  a  coa- 
serva^fto  da  paz  geral,  as  Altas  Partes  Contratantes  convéem  entre  si  em 
convidar  todas  as  Potencias  da  Europa  para  que  accedam  ao  mesmo. 

AET.  vin. 
O  presente  Tratado  sendo  unicamente  dirigido  ao  firn  de  susteatar  a 
Fran^,  ou  outro  qualquer  paiz  invadido,  contra  as  empresas  de  Bona* 
parte  e  dos  seus  adherentes,  Sua  Magestade  Christianissima  sera  especial* 
mente  convidada  para  Ihe  dar  a  sua  adhesfto,  e  para  faier  conhecer,  no 
caso  em  que  dever  requerer  as  for9as  estipuladas  no  Artigo  n,  quaes  os 
soeoorros  que  as  circumstancias  Ihe  permittirfto  de  prestar  para  o  oliecto 
do  preseate  Tratado. 

ART.  IX. 

O  presente  Tratado  sera  ratificado,  e  as  rattfica^des  trocadas  dentro 
de  dois  mews,  ou  antes  se  podér  ser. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipoteneiarios  respectivos  o  assignaram,  e  Hie  po- 
ceiam  o  siaete  de  suas  armas. 

Feito  em  Vienna,  aos  —  de  Marco  de  1815. 

13  ^ 

(L.  S.)  Wellington.  (L.  S.)  O  Conde  de  Rasoumoffsky 

(L.  S.)  O  Conde  de  Nesselrode. 
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de  ce  RoyRume  peovent  avoir  pour  la  sùreté  de  l'Europe, 
ent  résolu  d'un  commun  accord  avec  Sa  Majesté  TEmpe-  1818 
lenr  d'Autrice,  Rai  de  Hongrie  et  de  Bohème,  et  Sa  Ma-  ^^ 
jesté  le  Roi  de  Prusse,  d'appliquer  à  cette  circonstance  im- 
portante les  prìncipes  consacrés  par  le  Traité  de  Chaumont. 
£n  conséquence  Ils  sont  convenus  de  renouveler  par  un 
Traité  soienoel,  sìgné  séparément  par  chacune  des  quatre 
Puissanoes  avec  chacune  des  trois  autres,  l'engagement  de 
préserver  contre  toute  atteinte  Tordre  des  choses  si  heureu- 
flement  rétabli  en  Europe,  et  de  déterminer  les  moyens  les 
plus  efficaces  de  mettre  cet  engagement  à  exécution,  ai&si 
que  de  lui  donner  dans  les  circonstances  présentes  toute 
l'exteDsioD  qu'elles  réclament  impérieuseroent. 

À  cet  effet  Sa  Majesté  le  Roi  du  Royaume  Uni  de  la 
Grande  Bretagne  et  d'Irlande  a  nommé  pour  discuter,  con- 
clure  et  signer  les  conditions  du  présent  Traité  avec  Sa  Ma- 
jesté l'Empereur  de  Toutes  les  Russies,  le  Sieur  Arthur  Wel- 
lesley,  Due,  Marquis,  Comte  de  Wellington,  etc.  etc. 

Et  Sa  Majesté  l'Empereur  de  Toutes  les  Russies,  ayant 
nonuné  de  Son  coté  le  Sieur  André,  Comte  de  Rasoumof- 
fisky,  etc.  etc,  et  le  Sieur  Charles  Robert,  Comte  de  Nessd- 
rode,  etc.  etc:  les  dits  Plénipotentiaires,  après  avoir  échangé 
leurs  pkins  pouvoirs,  trouvés  en  bonne  et  due  forme,  ont 
m^é  les  Articles  suivants: 

ART.  I. 

Les  Hautes  Puissances  Contractantes  ci-dessus  dénom- 
mées  s'engagent  soletmeUement  à  réunir  les  moyens  de  Leurs 
États  respectifs  pour  maiotenir  dans  toute  leur  intégrité  les 

conditions  du  Traité  de  Paix  conclu  à  Paris  le  ^  Mai  1814, 

ainsi  que  les  stipulations  arrétées  et  signées  au  Congrès  de 
Vienne  dans  le  but  de  compléter  les  dispositions  de  ce  Traité, 
de  les  garantir  contre  toute  atteinte,  et  particulièrement 
omitre  les  desseins  de  Napoléon  Bonaparte.  À  cet  effet  Elles 
s'engagent  à  diriger,  si  le  cas  Texigeait  et  dans  le  sens  de  la 
Déclaration  du  13  Mars  dernier,  de  concert  et  de  commun 
accord,  tous  Leurs  efforts  contre  lui  et  contre  tous  ceux  qui 
ae  seraient  déjà  ralliés  à  sa  faction  ou  s'y  réuniraient  dans 
la  suite,  afin  de  le  foroer  à  se  desister  de  ses  projets,  et  de 
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1815       le  mettre  hors  d'état  de  troubler  à  l'avenir  la  tranquillité 
^^"^       de  l'Europe  et  la  paix  generale,  sous  la  protection  de  la- 
quelle  les  droìts,  la  liberté  et  Tìndépendance  des  Nations 
venaìent  d'étre  placées  et  assurées. 

ART.  II. 

Quoiqu'un  but  aussi  grand  et  aussi  bìenfaisant  ne  per- 
mette pas  qu'on  mesure  les  moyens  destinés  pour  l'atteìndre, 
et  que  les  Hautes  Parties  Contractantes  soient  résolues  d'y 
consacrer  tous  ceux  dont  d'après  Leur  situatìon  respectìve 
Eiles  peuvent  dìsposer,  Elles  sont  néanmoins  convenues  de 
tenir  constamment  en  campagne  chacune  cent  cìnquante  mille 
hommes  au  complet,  y  compris  pour  le  moins  la  proportion 
d'un  dixième  de  cavalerìe  et  une  juste  proportion  d'artil- 
lerie,  sans  compier  les  garnisons,  et  de  les  employer  acti- 
vement  et  de  concert  contre  Tennemi  commun. 

ART.  III. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  s'engagent  réciproque- 
roent  à  ne  poser  les  armes  que  d'un  commun  accord,  et 
avaut  que  l'objet  de  la  guerre  désigné  dans  l'Artide  pre- 
mier du  présent  Traité  n'ait  été  atteint,  et  tant  que  Bona- 
parte  ne  sera  pas  mis  absolument  hors  de  possibilità  d'exciter 
des  troubles  et  de  renouveler  ses  tentatives  pour  s'emparer 
du  pouvoir  suprème  en  France. 

ART.  IV. 

Le  présent  Traité  étant  principalement  applicable  aux 
circonstances  présentes,  les  stipulatìons  du  Traité  de  Chau- 
mont  et  nomémment  celles  contenues  dans  l'Artide  seizième 
auront  de  nouveau  tonte  leur  force  et  vigueur,  aussitòt  que 
le  but  actuel  aura  été  atteint. 

ART.  V. 

Tout  ce  qui  est  relatif  au  commandement  des  armées 
combinées,  aux  subsistances,  etc.  etc,  sera  réglétpar  une 
Convention  particulière. 

ART.  VI. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  auront  la  faculté  d'ac- 
créditer  respectivement  auprès  des  Généraux  commandant 
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Leurs  années,  des  Officiers  qui  auront  la  liberté  de  corres-       1815 
pondre  avec  leurs  Gooyernements,  pour  les  informer  des      ^g"' 
évènements  militaires,  et  de  tout  ce  qui  est  relatif  aux  opé- 
rations  des  armées. 

ART.  VII. 

Les  engagements  stipulés  par  le  présent  Traité  avant 
pour  but  le  maintien  de  la  paix  generale,  les  Hautes  Parties 
G>iitractaiites  conviennent  entre  EUes  d'inviter  toutes  les 
Puissances  de  l'Europe  à  y  accèder. 

ART.  Vili. 

Le  présent  Traité  étant  uniquement  dirige  dans  le  but 
de  soutenir  la  France,  ou  tout  autre  pays  envahi,  contre  les 
entreprises  de  Bonaparte  et  de  ses  adhérents,  Sa  Majesté 
Très-€hrétienne  sera  spécialement  invitée  à  y  donner  Son 
adhésion,  et  à  faire  connattre,  dans  le  cas  où  Elle  devrait 
requérir  les  forces  stipulées  dans  l'Artide  second,  quels  se- 
cours  les  circonstances  lui  permettront  d'apporter  à  l'objet 
du  présent  Traité. 

ART.  IX. 

Le  présent  Traité  sera  rati6é,  et  les  ratifications  en  se-* 
ront  échangées  dans  deux  mois,  ou  plutdt  si  faire  se  peut. 

En  foi  de  quoi,  les  Pièni potentiaires  respectifs  Tont  si- 
gnéy  et  y  ont  appose  le  cachet  de  leurs  armes. 

Faità  Vienne,  le  JgMars  1815. 

Wellington.  Le  Comte  de  Rasoumoifskv. 

(L.  S.)  (L.  S.) 

Le  Comte  de  Nesseirode. 

(L.  S.) 


ART.  II.  ART.  II. 

SuaMagestadeoReidoRei-  In  consequenoe  of  this  ac- 
no  Unido  da  Gran-firetanha  e  cession,  His  Majesty  the  King 
Irlanda  se  obriga,  em  conse-  of  the  United  Kingdom  of 
quencia  d'està  accessSio,  a  con-  Great  Britain  and  Ireland  en- 
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UMI       sideittr  codm>  ignalmenie  obri-  gages  io  consider  as  eqwllj 

^^      gttorìas  para  com  Sua  Alteza  bindiDg  towards  His  Royal 

Beai  0  Prìncipe  Regente  dos  Highness  the  PrìnGe  RegeoI 

Reìnos  de  Portugal  e  do  Bra-  of  the  Kingdoms  of  Portugal 

ZÌI  todas  as  estipulac^es  do  aod  of  the  Brazils  ali  the  sti- 

Tralado  acima  traoBcrìpto,  as  pulations  of  the  Treaty  above 

qiittea  d'este  modo  ficam  sendo  inserted»  which  thus  become 

perfeitamente  reci|Nroca8  entre  entirely  reciprocai  betweCD  ali 

todas  as  Potencias  que  fazem  the  Powers,  parties  to  the  pr»- 

parte  da  transac^io  presente,  sent  transaction,  and  those 

e  as  que  para  o  futuro  hou-  whomayhereafter  accede  the- 

?erem  de  acceder  a  dia.  renato. 

ART.  UI.  ART.  III. 

O  auxilio  qne  Sua  Alteza  The  aid  whieh  His  Royd 
Real  0  Prìncipe  Regente  dos  EEighness  the  Prìnce  Regeat 
Reinos  de  Portugal  e  do  Bra-  of  the  Kingdoms  of  Portugal 
zìi  se  obrìga  a  prestar,  em  con-  and  of  the  Brazils  engagea  to 
fonnidade  do  Tratado  de  vinte  furnish,  conformahly  to  the 
ecincodeMarQoproximopas-  Treaty  of  the  twenty  fifth  of 
sadOt  sere  de  trinta  mil  ho-  March  last,  shall  consist  of 
mens,  dos  quaes  pelo  menos  thirty  thouaand  men,  of  which 
tres  mil  de  cavallarìa  e  vinte  three  thousand  at  least  shall 
e  sete  mil  de  infanterìa,  afóra  he  cavalry,  and  twenty  seveo 
as  guarni^des,  com  urna  con-  thousand  infantry,without  in- 
veniente propor^ào  de  artilhe-  cluding  the  garrisons,  and 
rìa  e  muni^ides.  with  a  just  proportion  of  ar- 

tillery  and  amnumition. 

ART.  IV.  ART.  IV. 

0  presente  Tratudo  sera  ra-       The  present  Treaty  shall 

tificado,  e  as  ratifica^des  tro-  be  ratified,  and  the  ratifica- 

cadas  o  mais  brevemente  que  tions  shall  be  exchanged  as 

possivel  for.  seoner  as  possible. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipo-       In  faith  of  which,  the  res- 

tenciarios  respectivos  o  assi-  pective  Plenipotentiaries  bave 

gnaram,  e  Ihe  fizeram  por  o  signed  it,  and  bave  afib^ed 

aèllD  das  suas  armaa.  thereunto  the  seals  of  theìr 

arma. 

Feito  em  Vienna,  aos  8  dias       Done  at  Vienna,  the  S^^daf 
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de  Afaril  éo  anno  do  Nasci-  o(  Aprii  in  the  yeur  ai  Our 
Huiiftttr deNowo  Senhor  Jfesiis  Lord,  lftl&.  ^^ 

Chn8todeiai& 

Cende  de  MaeUa.  Glancarty. 

(L.  SO  (L.  S.) 

AntoDÌo  de  Saldanha  da  GaiM^ 

(L..  &> 

D.  Joaquim  Lobo  daSilutin* 

(L.  S.) 


Artigo  addicional  Additional  and  secret 

e  secreto.  Aatéid0. 

Nao  obstante  conter  o  Ar-  Notwithstandiog  that  the 
tìgo  primeiro  do  Tratado  de  first  Aitìde  of  thre^Xreatf  of 
Tinte  e  cince  de  Mar(0  de  mil  the  twenty  fifth  of  March  one 
oitocentos  e  quinze  a  obriga-  thousand  eight  hundred  and 
^0  de  manter  em  teda  a  sua  fifteen  contains  the  engagé- 
integridade  as  estipulacides  do  ment  to  maintain  in  ali  inte- 
Tratado  de  Paris  de  30  de  grity  the  stipulations  of  the 
Maio  de  1814»  convencionou-  Treaty  of  Paris  of  the  30^  of 
se  que  as  modifica^des,  que  May  1814,  it  is  agreed  upon, 
de  communi  accordo  entro  that  the  modifications  which 
Portugal  e  a  Franca  houve-  may  be  effected  by  a  common 
rem  de  ser  feitas  ao  Artigo  consent  between  Portugal  and 
decimo  do  refendo  Tratado  de  Franco  in  the  tenth  Artide  of 
Paris,  formarlo  uma  excepcHo  the  said  Treaty  of  Paris,  shall 
d'essa  obriga^lio.  be  excepted  from  this  enga- 

gement. 

O  presente  Artigo  addicio-  The  present  additional  and 
nal  e  secreto  terà  a  mesma  for-  secret  Artide  shall  haye  the 
(a  e  vigor,  corno  se  estìvesse  same  force  and  effect,  as  if  it 
inserìdo  palavra  por  palavra  were  inserted  word  for  word 
no  Tratado  que  n'esta  mesma  in  the  Treaty  of  this  day. 
data  se  assignou. 
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181B  Sere  ratificado,  e  as  suas       It  shall  be  ratified,  and  the 

^g"'      ratifica(des  trocadas  o  mais  ratifications  shall  be  exchan- 
brevemente  que  possivel  for.  ged  as  sooner  as  possible. 

£m  fé  do  que,  os  Plenìpo-  In  faith  of  which,  the  res- 
tenciarìos  respectivos  o  assi-  pective  Plenipotentiaries  bave 
gnaram,  e  Ihe  fizerAm  por  o  sìgned  it,  and  bave  aCBxed 
sello  das  suas  armas.  thereunto  the  seals  of  their 

arms. 
Feito  em  Vienna,  aos  8  dias       Done  at  Vienna,  the  8^^  day 
de  Abril  do  anno  do  Nasci-  of  Aprii  in  the  year  of  Our 
mento  deNosso  Senhor  Jesus  Lord,  1815. 
Christo  de  1815. 

Conde  de  Palmella.  Clancarty. 

(L.  S.)  (L.  S.) 

Antonio  deSaldanha  da  Gama. 

(L.  S.) 

D.  Joaquim  Lobo  da  Silveira. 

(L.  S.) 


CONVEN^ÀO  AJUSTADA,  POR  MBIO  DE  CMA  TROCA  DE  NOTAS, 
RELATIVAMENTE  A  BNTREGA  DA  GUYANA  FRANCEZA, 


[ARCBIVO  da  SBCBETARIi  D*ESTADO  DOS  NBOOCIOS  BdTRANGBIt OS -COPIA.) 

1815  Ijes  soussignés,  Plénipotentiaires  de  Son  Altesse  Royale 

^**®  le  Prince  Régent  du  Royaume  de  Portugal  et  de  celui  du 
Brésil,  ont  Thonneur  de  transineitre  à  Son  Allesse  Mon- 
sieur  le  Prince  de  Talleyrand  les  deux  Articles  qui»  confor- 
mément  à  ce  qui  a  été  convenu,  doivent  étre  insérés  dans 
le  Traile  final  da  Congrès. 

Les  soussignés  prient  Son  Altesse  de  vouloir  bien  dans 
sa  réponse  à  cette  Note  transcrire  également  les  deux  Ar- 
ticles susdits;  et  les  stipulations  qu'ils  contiennent  acquer- 
ront  par  cet  échange  de  notes  la  force  d'une  Convention  en- 
tre  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  du  Royaume  de 
Portugal  et  de  celui  du  Brésil  et  Sa  Majesté  Louis  XVIII: 
ce  qui  parait  convenable  aux  soussignés,  vu  que  la  signa- 
ture du  Traité  final  pourrait  éprouver  encore  des  retards. 

ART.  I. 

Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  da  Royaume  de 
Portugal  et  de  celui  du  Bré«il  et  Sa  Majesté  le  Roi  de  France 
et  de  Navarro,  voulant  lever  les  difiìcultés  qui  se  sont  oppo- 
sées,  de  la  part  de  Sa  dite  Altesse  Royale,  à  la  ratification 
du  Traité  signé  le  30  Mai  1814  entro  le  Portugal  et  la 
France,  déclarent  nulle  et  non  avenue  la  stipulation  conte- 
nue en  l'Artide  x  du  dit  Traité,  et  toutes  celles  qui  peu- 
vent  y  avoir  rapport,  en  y  substituant,  d'accord  avec  les  au- 
tres  Puissances  signataires,  les  stipulations  énoncées  en  l'Ar- 
tìcle  suivant  du  présent  Traité,  qui  seules  seront  réputées 
valables. 


ENTRE  OS  PLENIPOTENCIARIOS  DE  PORTUGAL  E  O  DE  FRANCA 
ASSIGNADA  EM  VIENNA  A  11  E  12  DE  MAIO  DE  1815. 


(TRADCCCÀO  PimiCULAR.) 


0, 


^s  abaixo  assignados,  Plenipotencìarios  de  Sua  Alteza       1815 
Beai  0  Principe  Begente  de  Portugal  e  do  Brazil,  téem  a        ^l^ 
honra  de  transmittir  a  Sua  Alteza  o  Principe  de  Talleyrand 
OS  dois  Artigos  que,  na  conformidade  do  que  foi  ajustado, 
devem  ser  inseridos  no  Tratado  final  do  Congresso. 

Os  abaixo  assignados  rogam  a  Sua  Alteza  se  sirva  na 
sua  resposta  a  està  Nota  transcrever  igualmente  os  dois  so- 
breditos  Artigos;  e  as  estipulac&es  que  elles  contéem  adqui- 
rirSo  por  està  troca  de  Notas  a  for^a  de  urna  Convenc-So 
entre  Sua  Alteza  Beai  o  Principe  Begente  de  Portugal  e 
do  Brazil  e  Sua  Magestade  Luiz  XVIII:  o  que  parece  con- 
veniente aos  abaixo  assignados,  visto  que  a  assignatura  do 
Tratado  final  ainda  póde  ter  demora. 

ART.  I.  (1) 

Sua  Alteza  Beai  o  Principe  Begente  de  Portugal  e  do 
Brazil  e  Sua  Magestade  £1-Bei  de  Franca  e  de  Navarra, 
querendo  remover  as  difficuldades  que  foram  oppostas,  por 
parte  de  Sua  Alteza  Beai,  A  ratificando  do  Tratado  assignado 
em  30  de  Maio  de  1814  entre  Portugal  e  Franca,  decTaram 
nulla  e  de  nenhum  efieito  a  estipulagdo  contida  no  Artigo  x 
do  dito  Tratado,  e  todas  aquellas  que  Ihe  possam  dizer  res- 
peito,  substituindo-lhe,  de  accordo  com  as  mais  Potencias 
signatarias,  as  estipulagòes  expressas  no  Artigo  seguinte  do 
presente  Tratado,  as  quaes  serSo  so  reputadas  validas. 


(1)  Passou  a  ser  o  Artigo  evi  do  Acto  final  do  Congretio  de  Vienna 
de  9  de  Junho  de  1815. 
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1MB  Au  moyen  de  cette  substitution,  les  deux  Hautes  Par- 

^^       ties  Contractantes  s'engagent  à  considérer  comme  vaiables 

et  comme  mutuellement  obligatoìres  toutes  les  autres  sti- 

pulations  du  susdit  Traile  de  Paris. 

ART.  II. 

Son  Altesse  Royale,  voulant  témoigner  de  la  manière  la 
plus  incontestable  Sa  considération  envers  Sa  Majesté  Louis 
XVIII,  S  engagé  à  restituer  et  déclare  qu'Elle  restitue  à  Sa 
dite  Majesté  la  Guyane  Fran^aise  jusqu'à  la  rivière  d'Oya- 
pock,  dont  l'embouchure  est  située  entre  le  quatrième  et  le 
eiaquième  degré  de  latitvde  Nord;  Unite  qne  le  Portugal 
«  toujours  eoRskiérée  comme  cetle  qui  avait  été  fixée  parie 
Traité  d'Utrecht. 

L'epoque  de  la  remise  de  cette  Colonie  è  Sa  Majesté 
Très-Chrétienne  sera  détermifiée,  dès  que  les  circonstanoes 
le  permettronty  par  une  Convention  particulière  entre  les 
deux  Cours.  L'on  procèderà  à  l'aniaMe,  ausmtM  qiie  faire 
se  pourra,  à  la  fixation  definitive  des  Guyanes  Portugaise 
et  Fran^aise^  eonformément  au  sens  précis  des  stipulations 
de  l'Article  viii  du  Traité  d'Utrecht. 

Les  soussignés  saisissent  cette  oeeasion  pour  prier  Son 
Altesse  Monsieur  le  Prisco  de  TaHeyniBd  de  vouloir  bien 
agréer  rassurance  de  leur  très^haute  considération. 

Viennese  11  Mai  1»14. 


Le  Gomte  de  PaluMlla.  A.  de  Saldanha  da  Ganui. 


À  Son  Altesse  Monsieur  le  Prince  de  Tal- 
teynind»  Pléoipotentiaìre  de  Sa  Majesté  Très- 
CbvétienRe  au  Coagrès  de  Vienne. 
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Mediante  està  sabstitui(9o  as  ditas  Altas  Partes  Contra-      1815 
tantes  se  obrigam  a  considerar  corno  yalidas  e  mutuamente      ^f}^ 
obrigatorias  todas  as  demais  estipula(5es  do  sobredito  Tra- 
tado  de  Paris. 

ART.  II.  (1) 

Qnerendo  Sua  Alteza  Real  raaoifestar  do  modo  o  mais 
evidente  a  Sua  considerando  para  com  Sua  Magestade  Luiz 
XYin,  Se  obriga  a  restituir  e  doclara  que  restitue  a  Sua 
dita  Magestade  a  Guyana  Franceza  até  ao  rio  Oyapock»  cuj^ 
embocadura  estA  situada  entre  o  quarto  e  quinto  grau  de 
latitude  Norte;  limite  que  Portugal  sempre  considerou  s^ 
o  que  havia  sido  fixado  pela  Tratado  de  Utrecht. 

A  epocha  para  a  entrega  d'està  Colonia  a  Sua  Mages- 
tade Christianissima  sera  determinada,  logo  que  as  circum» 
stancìas  o  permittirem»  por  urna  Conveu^ao  (2)  particular  en- 
tre as  duas  Cortes.  Proceder-s&-ha  amigavelmente,  logo  que 
ser  possa,  à  fixa<^&o  definitiva  das  Guyanas  Portugueza  e 
Franceza,  na  conformidade  do  sentido  preciso  das  estipula^ 
(3es  do  Artigo  viti  do  Tratado  de  Utrecht. 

Os  abaixo  assignados  aproveitam  està  occasiSo  pararo^ 
gar  a  Sua  Alteza  o  Principe  de  Talleyrand  se  sirva  aceitar 
a  seguran^  de  sua  mais  alta  considera^U)* 

Vienna,  il  de  Maio  de  1814. 


O  Conde  de  Palmella.        Antonio  de  Saldanha  da  Gama.  (3) 


A  Sua  Alteza  o  Principe  de  Talleyrand, 
Plenipotenciario  de  Sua  Magestade  Chris- 
tianissima ao  Congresso  de  Vienna. 


(1)  Passou  a  ser  o  Artigo  cvii  do  dito  Acto  final. 

(2)  Vide  està  Conven^&o  aa  data  de  28  de  Agosto  de  1817. 

(3)  O  nesso  terceiro  Plenipotenciario  ao  Congresso  de  Vienna,  D.  Joa- 
quim  Lobo  da  Silveira,  nfto  quii  assignar  està  Conven^ào,  dando  por  isso 
o  seu  voto  em  separado  sobre  o  assumpto. 
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Répanu  officieUe. 

1815  Le  soussigné^  MiDistre  et  Secrétaire  d'État  de  Sa  Ha- 

^^  jesté  Très-Chrétienne  ayant  le  Département  des  Affaires 
Étrangères,  et  Sod  Ambassadear  Extraordinaire  au  Con- 
grès,  a  recu  la  Note  que  Leurs  Excellences  Mr.  le  Comte 
de  Palmella  et  Mr.  de  Saldanha  da  Gama,  Plénipoteotiai- 
res  de  Son  Altesse  Royale  le  Prìnce  Régent  da  Royaume 
de  Portugal  et  de  celui  da  Brésil,  lui  ont  fait  Thonneur  de 
hii  adresser  en  date  d'hier,  et  dans  laquelle  se  trouvent  tex- 
tuellement  insérés  les  Articles  relatifs  à  la  Gayane  qui,  con- 
formément  à  ce  dont  ils  sont  convenus  avec  lui,  doivent  étre 
insérés  dans  le  Traité  final  da  Congrès,  les  dits  Articles, 
tels  qu'ils  ont  été  paraphés  par  Lears  Excellences  et  par  le 
soussigné,  étant  de  la  tenear  suivante: 

(Suìvent  les  Articles  tels  qu'ils  se  trouvent  ci-jointsO 

Le  soussigné  reconnait  et  déclare,  ainsi  qae  Lears  Ex- 
cellences Tont  fait  de  leur  coté,  dans  la  Note  susrelatée,  que 
les  deux  Articles  ci-dessus  énoncés  acquérent  par  cet  échange 
de  notes  la  force  d'une  Convention  entre  Sa  Majesté  Très- 
Chrétienne  et  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  du  Royau- 
me de  Portugal  et  de  celui  du  Brésil. 

Il  saisit  en  méme  temps  cette  occasion  pour  prier  Leurs 
Excellences  d'agréer  l'assurance  de  sa  haute  considération. 

Vienne,  le  12  Mai  1815. 


Le  Prince  de  Tallevrand. 

À  Leurs  Excellences  Mr.  le  Comte 
de  Palmella  et  Mr.  Saldanha  da  Gama. 
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Resposla  officiai. 

0  abaixo  assignado,  Ministro  e  Secretano  d'Estado  de  j^^P 
Sua  Magestade  Christianissima  na  Reparti^So  dos  Negocios  n 
Estrangeiros,  recebeu  a  Nota  que  Suas  Excellencias  o  Sr. 
Gonde  de  Palmella  e  o  Sr.  Saldanha  da  Gama,  Plenipoten- 
ciarios  de  Sua  Àlteza  Real  o  Prìncipe  Regente  de  Portugal 
e  do  Brazil,  Ihe  fizeram  a  honra  de  Ihe  dirigir  em  data  de 
hontem,  e  na  qual  se  acham  textualmente  inseridos  os  Àr- 
tìgos  relativos  &  Guyana  que,  na  conformidade  do  que  com 
elle  convieram,  devem  ser  inseridos  no  Tratado  final  do  Con- 
gresso; sendo  os  ditos  Artigos,  taes  corno  foram  rubricados 
por  Suas  Excellencias  e  pelo  abaixo  assignado,  do  teor  se- 
guinte: 

(Seguem-seos  Artigos  taes  comò  se  acham  aqui  juntos.) 

0  abaixo  assignado  reconhece  e  declara,  do  mesmo 
modo  que  Suas  Excellencias  o  fizeram  pela  sua  parte,  na 
Nota  acima  refenda,  que  os  dois  Artigos  supra  enuncia- 
dos  adquirem  por  està  troca  de  Notas  a  forya  de  uma  Con- 
venero  entre  Sua  Magestade  Christianissima  e  Sua  Alteza 
Real  0  Principe  Regente  de  Portugal  e  do  Brazil. 

Aproveita  ao  mesmo  tempo  a  occasiSo  para  rogar  a  Suas 
Excellencias  de  aceitar  a  seguran^a  de  sua  alta  considerasse. 

Vienna,  12  de  Maio  de  1815. 


0  Principe  de  Talleyrand. 


A  Suas  Excellencias  o  Sr.  Conde 
de  Palmella  e  Sr.  Saldanha  da  Gama. 


BXTBACn  DO  PBOCBSiO  TBttàL  HAS 


If 


^ì 


Qmféremee  du  42  Mm  1845. 


|Sljl  r^a  Commission  nommée  le  9  de  ce  mois  et  àmaf/b^ 

d'examiner,  si,  après  les  évènenneDts  qui  se  sont  passés  de- 
paia  le  retour  de  Napoléon  Bonaparte  en  Franoe,  et  en  suite 
dea  piècea  publiées  à  Parìa  sw  la  DédaratioD  qne  les  Poisr- 
sanoea  oot  bit  émaner  oontre  lui  le  13  Man  dernier,  il  se- 
mt  nécessaire  de  procèder  à  ime  nouvelle  Dédaration,  a 
présente  i  la  séaiice  de  ce  jonr  le  rapport  qui  soit: 

Bapport  de  la  Commiaiam. 


La  Dédantion  publiée  le  13  Mara  deroier  cóntre  Na^ 
poléon  Bonaparte  et  ses  adhérents,  par  les  Puisaanees  qui 
ont  sigile  le  Traité  de  Paris,  ayant  depuis  son  retour  è  Pa- 
rìs  été  discutée  dans  différentes  fonnes  par  ceux  qu'il  a  enn 
ployés  à  cet  effet;  ces  diacussiont  ayant  acquis  une  grande 
publicité,  et  une  lettre  adressée  par  lui  à  tous  les  Souverains« 
ainsi  qu'une  note  adressée  par  le  Due  de  Yicence  aux  Chefs 
des  Cabinets  de  l'Europe,  ayant  également  été  publiée  par 
lui  dans  Tintention  manifeste  d'influer  sur  l'opinion  pubi»*" 

Jue  et  de  Tégarer,  la  Commission  nommée  dans  la  séance 
u  9  de  ce  mois  a  été  chargée  de  présenter  un  travail  sur 
ces  objets;  et  attendu  que,  dans  les  publications  susdites, 
on  a  essayé  d'invalider  la^  Déclaration  du  13  Mars,  en  po- 
sant  en  fait: 


BAS  POTBWCIAS  S16NATARIÀ8  DO  TEATABO  DE  PAEIS, 
A  ]£  DAltAlO  DB  181&. 


(traduccÀo  pabticular.) 


Conferencia  de  i 2  de  Maio  de  4846. 


A 


CommìssSo  nomeada  em  9  d'este  mez  e  enoarregada  1815 
de  examinar,  se  depois  dog  successos  que  téem  accorrido  ^i^^ 
desde  o  regresso  de  Napoleio  Bonaparte  a  Fran^,  e  em 
vista  dos  documentos  publicados  em  Paris  àcerca  da  Decla- 
ni0o  que  as  Potencias  fizeram  emittir  contra  elle  em  13  de 
Marco  ultimo,  seria  neeessario  proceder  a  urna  nova  Decla» 
ra^Oy  apresentou  na  sessào  de  hoje  o  relatorio  que  segua; 

BeUuorio  da  Commissào. 

'  A  DeelaraQUo  (i)  publicada  a  13  de  Mar^o  ultimo  con- 
tTK  Napoledo  Bonaparte  e  seus  adherentes,  pelas  Potéodas 
que  assignaram  o  Tratado  de  Paris,  tendo  depois  do  sen  re-* 
gresso  a  Paris  sido  discutida  de  diversas  fórmas  por  aquel- 
les  que  para  esse  firn  elle  empregou;  estas  discussOes,  ha- 
vendo  adquirido  urna  grande  poblioidade,  e  urna  carta  por 
elle  dirigida  a  todos  os  Soberanos,  bem  corno  urna  nota  en- 
detecada  pelo  Duque  de  Vio^ace  aos  Ghefes  dos  Gabinétes 
da  Europa,  tendo  ignalmente  sido  por  elle  publioada  com 
DMoifesla  inten^ao  de  influir  e  desviar  a  opinilo  publica;»  a 
CòmmissSo  nomeada  na  sessUo  de  9  do  corrente  foi  encar- 
regada  de  apresentar  um  trabalho  sobre  aquelles  assumptos  ; 
e  aMendendo  a  que  nas  sobreditas  publica^des  se  procnrou 
invalidar  a  Dedara^Sio  de  13  de  Mar^,  estabelecendo  corno 
facto: 

(I)  Vide  este  d<»caiiieato  no  sen  logar  competente. 
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1816  1^  Que  cette  Déclaration  dirigée  contre  Bonaparte  à 

^it  l'epoque  de  son  débarquement  sur  les  cdtes  de  Franoe,  se 
trouvait  sans  application,  maintenant  qu'il  s'était  emparé 
des  rénes  du  gouvernement  sans  résistance  ouverte,  et  que, 
ce  fait  prouvant  suffisamment  le  voeu  de  la  nation,  il  se 
trouvait  non-seulement  rentré  dans  ses  anciens  droits  Ti»- 
àrvis  de  la  France,  mais  que  la  question  méme  de  la  légiti- 
mité  de  son  gouvernement  avait  cesse  d'étre  du  ressort  des 
Puìssances  ; 

2''  Qu'en  offirant  de  ratifier  le  Traile  de  Paris,  il  écar- 
tait  tout  motif  de  guerre  contre  lui. 

La  Commission  a  été  spécialement  chargée  de  prendre 
en  considération  : 

1^  Si  la  position  de  Bonaparte  vis-à-vis  des  Puìssances 
de  l'Europe  a  changé  par  le  fait  de  son  arrivée  è  Paris,  et 
par  les  circonstances  qui  ont  accompagné  les  premiers  suc- 
cès  de  son  entreprise  sur  le  trdne  de  France; 

2^  Si  l'offre  de  sanctionner  leTraité  de  Paris  du  31  Mai 
181 4  peut  déterminer  les  Puissances  à  adopter  un  système 
différent  de  celui  qu'elles  avaient  énoncé  dans  la  Déclara- 
tion du  13  Mars; 

3^  S'il  est  nécessaire  ou  convenable  de  publier  une 
nouvelle  Déclaration  pour  confirmer  ou  pour  modifier  celle 
du  13  Mars? 

La  Commission,  après  avoir  mùrement  examiné  ces  ques- 
tions,  rend  i  l'assemblée  des  Plénipotentiaires  le  compie 
suìvant  du  résultat  de  ses  déliberations  : 


PREMli&B  QUESTION. 

La  pasitian  de  Bonaparte  vU'^Hins  des  PuisMinces  de  l'Eu- 
rope a^-elle  changé  par  les  premiers  succès  de  son  enire^ 
prise,  oti  par  les  évèneinents  qui  se  sont  passés  depuis  son 
arrivée  à  Paris? 

Les  Puìssances,  ìnformées  du  débarquement  de  Bona- 
parte en  France,  n'ont  pu  voir  en  lui  qu'un  homme  qui, 
en  se  portant  sur  le  territoire  Fran^ ais  i  main  armée  et  avec 
le  projet  avoué  de  renverser  le  Gouvernement  établi,  en  ex- 
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1.^  Que  està  Declara^o  dirigida  contra  Bonaparte  na  isis 
epocha  do  seu  desembarque  nas  costas  de  Franca  n2o  tinha  ^^^ 
applicalo,  por  isso  que  agora  elle  se  havia  apoderado  das 
redeas  do  governo  sem  resistencia  manifesta,  e  que,  pro- 
vando sufficientemente  este  facto  o  voto  da  Na^So,  nSo  se- 
mente entrerà  de  novo  nos  seus  antigos  direitos  para  com 
a  Franga,  mas  que  mesmo  a  questdo  da  legitimidade  do  seu 
governo  deixava  de  ser  da  competencia  das  Potencias; 

2.^  Que  offerecendo  ratificar  o  Tratado  de  Paris,  afas- 
tava  todo  o  motivo  de  guerra  contra  elle. 

A  CommissSo  foi  especialmente  encarregada  de  tornar 
em  consideralo: 

1.®  Se  a  posigdo  de  Bonaparte  para  com  as  Potencias 
da  Europa  mudou  pelo  facto  da  sua  chegada  a  Paris,  e  pe- 
las  circumstancias  que  acompanharam  os  primeiros  successos 
da  sua  empreza*  sobre  o  throno  de  Franga  ; 

2.^  Se  o  offerecimento  de  sanccionar  o  Tratado  de  Pa- 
ris de  31  (1)  de  Maio  de  1814  póde  decidir  as  Potencias  a 
adoptar  um  systema  differente  d'aquelle  que  expozeram  na 
DeclaragSo  de  13  de  Margo; 

3.^  Se  é  necessario  ou  conveniente  publicar  urna  nova 
Declaragdo,  para  confirmar  ou  modificar  a  de  13  de  Margo? 

A  Commiss^o,  depois  de  haver  examinado  attentamente 
estas  questdes,  dà  &  assemblèa  dos  Plenipotenciarios  a  se- 
guinte  conta  do  resultado  das  suas  deliberagSes: 


PRIMEIRA  QVBSTAO. 

Mudaria  a  posigào  de  Bonaparte  para  com  as  Potencias  da 
Europa  pelos  primeiros  successos  da  sua  empreza,  ou  pe- 
los  aconteeimentos  que  tiveram  logar  depois  da  sua  che^ 
gada  a  Paris? 

As  Potencias,  informadas  do  desembarque  de  Bonaparte 
em  Franga,  nSo  viram  n'elle  mais  que  um  homem  que,  diri- 

(1)  Alle»  30. 
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aìtant  le  peoEple  et  Tannée  à  la  révolte  contre  le  Seinrerain 
'^  légttime^  et  en  usurpeBi  le  titre  d'Emperetur  des  FraDcaÌ8<i), 
avait  encoani  les  peines  que  toutes  les  législations  prosoa- 
oanfc  contre  de  paieiU  attentats^  un  honinie  qui,  en  abusant 
de  la  bonne  foi  des  Sonveraias,  avait  rompu  un  Traìté  so- 
lennel;  un  bemne  enfin^  qoi,  en  rappelant  sur  la  Franoe,. 
heureose  et  tranquille^  tona  les  fléaux  de  la  guerre  intàrieure 
et  extérieure,  et  sur  l'Europe,  au  momait  où  le»  bknfeìtfi 
de  la  paix  devaient  la  consoler  de  ses  longues  souffrances, 
la  triste  nécessité  d'un  nouvel  armement  genera^  était  re- 
gardé  à  juste  titre  comme  rennemì  implaoable  du  Uen  pu^ 
blie.  Telle  fut  l'origine,  teb  furent  les  motifs  de  la  Décla- 
ration  du  13  Mars;  Déclaration,  dont  la  jusUce  et  la  né- 
oeaaìié  ont  été  universellement  reconnues,  et  que  l'opinion 
generale  a  sanctionnée. 

Les  évèneraents  qui  ont  conduit  Bonaparte  à  Paris^  et 
qui  lui  ont  rendu  pour  le  moment  l'exercice  du  pouvoir  su- 
préme,  ont,  sans  doute,  cbangé  de  fail  la  posìtion  dans  ìsr 
quelle  il  se  trouvait  à  l'epoque  de  son  entrée  en  Franoe; 
mais  ces  évènements,  amenés  par  des  intelligences  criminel- 
les»  par  des  conspirations  militaires»  par  des  trahisons  ré- 
voltantes,  n'ont  pu  créer  aucun  droù;  ils  sont  absolument 
nuls  sous  le  point  de  vue  legai  ;  et  pour  que  la  position  de 
Bimaparte  fut  essentiellement  et  l^itimement  changée»  il 
iaudrait  que  les  déraarches  qu'il  a  faites  pour  s'établir  sur 
les  ruines  du  Gouvernement  renversé  par  lui,  eussent  éàé 
confirmées  par  un  titre  legai  quelconque. 

Bonaparte  établit  dans  ses  publications,  que  le  voeu  de 
la  Nation  Fran^aise  en  faveur  de  son  rétablissement  sur  le 
tróne,  sufiit  pour  constiluer  ce  tilre  legai. 

La  question  à  examiner  par  les  Puissaaces,  se  reduit 

(1)  L'Artide  i  de  la  Conyention  du  11  Avril  1814  est  con^u  en  ce» 
termes:  i<L^Empereur  Napoléon  renonce  pour  lui,  ses  successeurs  et  des- 
cendants,  ainsi  que  pour  tous  les  membres  de  sa  famille,  à  tous  droits  de 
souveraineté  et  de  pouvoir,  non-seulement  sur  r£mpire  Franqais,  et  sur  le 
Rojavme  d^talie,  mais  sur  tcmt  autre  pays.  >»  — Nonobstant  cette  renon- 
cifttioii  formelle,  Bonaparte  dans  ses  différentes  proclamations,  du  G«lfe  de 
Juan,  de  Gap,  de  Grenoble,  de  Lyon,  s'intitula:  ««Par  la  gràce  de  Dieu 
et  les  constìtutions  de  l'Empire,  Empereur  des  Frangati,  etc,  etc.  etc.  n 
V.  Moniieur  du  «1  Mars  1815. 
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gindo-se  sobre  o  territorio  Francez  com  mèo  armada  e  com 
o  reconbecido  projecto  de  derribar  o  Governo  estabelecido,  '^ 
excitando  o  poTo  e  o  esercito  à  revolta  contra  o  Sobenmo 
legitimo»  e  usurpando  o  titulo  de  Imperador  dos  Francezes  (x), 
bavia  incorrido  nas  penas  qiie  todas  as  legisla^des  proferem 
contra  «imilhantes  attentados;  um  hemem  q»e,  abusando  da 
boa  fé  dos  Soberanos,  bavia  roto  um  Tratado  solemne;  fi- 
nalmente»  um  homem  que,  attrahindo  &  FrajD^,  proapera  e 
tranquilla,  todos  os  flagellos  da  guerra  TRtema  e  externa,  e 
à  Europa,  no  momento  em  que  os  beneficios  da  paz  deviam 
oonsola-ia  de  seus  longos  soffirimentoa,  q  triste  neoesadade 
de  «m  novo  armamento  geral,  era  cooaiderado  comò  o  ini- 
migo  iniplacavel  do  bem  pubiico.  Tal  foi  a  orìgem,  taes  fo- 
ram  os  motivos  da  Declaragào  de  13  de  Margo;  Declaragio, 
euja  jiisti^  e  necessidade  foram  universalmente  reconbecì- 
dos,  e  qne  a  opini&o  publica  ba  sanceionado. 

Os  aconteeimentos  que  conduziram  Bonaparte  a. Parta, 
e  que  por  entSo  Ibe  déram  o  exercicio  do  poder  sapremo, 
nradaram  sem  dnvida  de  facto  a  posiyfto  em  que  elle  se  en- 
eontrava  na  epocba  da  sva  entradb  em  Fran^;  mas  esses 
aconteeimentos,  promovidos  por  intelligenciaa  criminosas, 
for  conspiragdes  militares,  por  trai^5es  indignas,  idk>  pode- 
ram  creas'  diretto  algmi  ;  silo  absolntamente  nnllos  debaixo 
do  ponto, de  vista  legai;  e  para  que  a  posilo  de  Bo&aparle 
fosse  essencìal  e  legitimameate  mudada,  seria  preciso  que 
OS  passos  que  elle  deu  para  se  estabeleeer  sobre  as  rninas 
do  Governo  por  olle  derribado,  boavesaem  sido  confiimados 
por  um  titulo  legai  cnalquer. 

Bonaparte  estabe^oe  nas  suas  publicafQes  que  o  veto  da 
NacHo  Franeem,  a  favor  do  seu  restabelecimento  ao  tfarooo, 
é  sufficiente  para  conslituir  esse  titolo  legai. 

A  questio  que  téem  de  examiuar  as  Potencias  redua-ae 

(1)  O  Artigo  I  da  Conven^Iu  de  11  de  Abril  de  1814  è  conceMdo 
«'ettes  termos  :  «  O  Imperador  NapoleSo  reiimeia  por  li,  seiu  UHeeiiom 
e  dflKcndentM,  mbìbi  corno  por  todoB  os  membcos  da  sua  ^uailia,  a  todoi 
OS  direitos  de  soberania  e  de  poderio,  nilo  sumente  sobre  o  Imperio  Fran- 
cet  e  sobre  o  Remo  de  Italia,  mas  sobre  qualquer  ootro  pais.  f>  Nfto  olMtaBte 
està  renuncia  formai,  Bonaparte  nas  suas  differentes  proclama^des,  do  Golfo 
de  Juan,  de  €hap,  de  Grenoble,  de  Ljoa,  iatitulou-ae  :  «  Pela  gra^  de  Deus 
e  as  amstitoifSes  do  Imperio,  /ift^treitr  dos  FrtmMan^  etc.,  ete.,  ttc» 
Vide  Maniteur  de  SI  de  Mar90  de  1815. 
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1815       aux  termes  suivants  :  Le  consentement  réel  ou  factice,  expli- 

^^^       cite  ou  tacite  de  la  Nation  Fran^ise  au  rétablissement  du 

pouYoir  de  Bonaparte,  peutr-ìl  opérer  dans  la  position  de 

celui-cì  vi»-à-?is  des  Puissances  étrangères,  un  changemSnt 

legai  et  former  un  titre  obligatoire  pour  ces  Puissances? 

La  Commission  est  d  avis,  que  tei  ne  peut  point  étre 
l'effet  d'un  pareil  consentement  ;  et  voici  les  raisons  sur  les- 
quelles  elle  s'appuìe: 

Les  Puissances  connaissent  trop  bien  les  principes  qui 
doivent  les  guider  dans  leurs  rapports  avec  un  pays  indé- 
pendanty  pour  entreprendre  (comme  on  voudrait  les  en  ac* 
cuser)  «de  lui  imposer  des  lois,  de  s'immiscer  dans  ses  affai- 
res  intérieureSy  de  lui  assigner  une  forme  de  gouvernement, 
de  lui  donner  des  maltres  au  gre  des  intéréts  ou  des  pas- 
sions  de  ses  voisins.  »  (i)  Mais  elles  savent  aussi  que  la  li- 
berté  d'une  nation,  de  changer  son  système  de  gouverne- 
ment,  doit  avoir  ses  justes  limites,  et  que,  si  les  Puissances 
étrangères  n'ont  pas  le  droit  de  lui  prescrive  Tusage  qu'elle 
fera  de  cotte  liberté,  elles  ont  au  moins  indubitablement 
colui  de  protesler  contre  Tabus  qu'elle  pourrait  Taire  à  leurs 
dépens.  Pénétrées  de  ce  principe,  les  Puissances  ne  se  croient 
point  autorisées  à  imposer  un  gouvernement  à  la  Franco; 
mais  elles  ne  renonceront  jamais  au  droit  d'empdcher  que 
sous  le  titre  de  gouvernement  il  ne  s'établisse  en  Franco 
un  foyer  de  désordres  et  de  bouleversements  pour  les  autres 
États.  Elles  respecteront  la  liberté  de  la  France  partout 
où  elle  ne  sera  pas  incompatible  avec  leur  propre  sftreté, 
et  avec  la  tranquillité  generale  de  l'Europe. 

Dans  le  cas  actuel,  le  droit  des  Souverains  alliés,  d'in- 
tervenir dans  la  question  du  regime  intérieur  de  la  France, 
est  d'autant  plus  incontestable,  que  l'abolition  du  pouvoir 
que  l'on  prétend  y  rétablir  aujourd'hui,  était  la  condition 
fondamentale  d'un  Traité  de  paix,  sur  lequel  reposaient 
tous  les  rapports  qui,  jusqu'au  retour  de  Bonaparte  è  Paris» 
ont  subsisté  entro  la  France  et  le  reste  de  l'Europe.  Le  jour 
de  leur  entrée  à  Paris,  les  Souverains  déclarèrent,  qu'ils  ne 
traiteraient  jamais  de  la  paix  avec  Bonaparte.  (s)  Cotte  de- 

(1)  C'est  ainti  que  le  rapport  du  Conseil  d'ÉUt  de  Bonaparte  s^ex- 
prime  sur  les  intentions  des  Puinances.  Y  Monittur  du  13  Avrìl. 
(S)  DécUrmtion  du  31  Mars  1814. 
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aos  seguintes  termos:  0  consentimento  real  ou  facticio,  ex-       1815 
plicito  ou  tacito  da  Na^So  Franceza  para  o  restabelecimento      ^J^ 
do  poder  de  Bonaparte,  póde  effeituar  na  posic9o  d'este  para 
com  as  Potencias  estrangeiras  urna  mudan^a  legai,  e  formar 
um  titulo  obrigatorio  a  essas  Potencias? 

A  CommissSlo  é  de  parecer  que  tal  ndo  póde  ser  o  ef- 
feito  de  similhante  consentimento;  e  eis-aqui  as  rasdes  em 
que  ella  se  apoia: 

As  Potencias  conhecem  demasiado  os  principios  que  as 
devem  guiar  nas  suas  relacdes  com  um  paiz  independente, 
para  emprehenderem  (comò  se  pretende  accusa-las)  aim- 
pdr-lhe  leis,  ingerir-se  nos  seus  negocios  internos,  designar- 
Ihe  uma  fórma  de  governo,  dar-lhe  amos  a  contento  dos  in- 
teresses  ou  das  paixoes  dos  seus  visinhos.  »  (i)  Mas  ellas 
tambem  sabem  que  a  liberdade  que  tem  uma  na(do  de  mu- 
dar 0  seu  sy stema  de  governo  deve  ter  um  justo  limite,  e 
que,  se  as  Potencias  estrangeiras  nSo  téem  o  direito  de  Ihe 
prescrever  o  uso  que  ha  de  fazer  d'essa  liberdade,  pelo.me- 
nos  téem  indubitavelmente  o  de  protestar  contra  o  abuso 
que  poderia  fazer  da  mesma  em  prejuizo  d'elias.  Penetradas 
d'este  principio,  nSo  se  créem  as  Potencias  auctorìsadas  a 
impor  um  governo  &  Franca;  porém  nunca  renunciarSo  o 
direito  de  impedir  que,  debaixo  do  titulo  de  governo,  se 
estabeleca  em  Franga  um  fòco  de  desordens  e  de  ruina  para 
OS  mais  Estados.  Elias  respeitardo  a  liberdade  da  Franga  sem- 
pre que  està  ndo  seja  incompativel  com  a  sua  propria  segu- 
ranga  e  com  a  tranquillidade  goral  da  Europa. 

No  presente  caso,  o  direito  dos  Soberanos  alliados,  de 
intervirem  na  questuo  do  regime  interno  da  Franga,  é  tanto 
mais  incontestavel,  quanto  que  a  aboligSo  do  poder  que  ali 
se  pretende  restabelecer  hoje,  era  a  condigSo  fundamental 
de  um  Tratado  de  paz,  sobre  que  assentavam  todas  as  rela- 
gdes  que,  até  ao  regresso  de  Bonaparte  a  Paris,  subsistiram 
eotre  a  Franga  e  o  resto  da  Europa.  No  dia  da  sua  entrada 
em  Paris  declararam  os  Soberanos  que  jamais  .tratariam  da 
paz  com  Bonaparte.  (s)  Aquella  declaragSo,  altamente  ap- 

(1)  E  aMim  que  se  expressa  o  Relatorio  do  Conselho  d^Estado  de  Bo- 
naparte &cerca  das  intenqdes  das  Potencias.  Vide  Moniteur  de  13  de  A  brìi. 
(S)  Declara^Xo  de  31  de  Mar^  de  1814. 
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imr  daration,  hantemeiit  applaudie  per  la  France  et  par  TEu- 
'^  Tope,  Mnena  Tabdication  de  Napoléon,  et  la  Convention  du 
11  AttìI;  elle  forna  la  base  de  la  négociation  pri«dpate; 
ette  fot  explicitement  articuiée  dans  le  préambule  du  Traile 
de  Paris.  La  Nation  Fran^ise,  suppose  méme  qn'elie  soit 
parfeitemeiit  libre  et  unie,  ne  pent  se  soustraire  à  oette  con- 
dition  fondamentale,  sans  renrerser  le  Traité  de  Paris,  et 
tous  ses  rapports  actuels  avec  le  syslème  Enropéen.  Les 
iPuissances  alliées  de  l'aotre  coté,  en  insistant  sur  cette  méme 
coodition,  ne  font  qu'nser  d'un  droit  qu'il  est  impossible 
de  leur  eontesèer,  i  moìns  d'admettre  que  les  pactes  ìm 
plns  sacrés  peuvent  étre  dénaturés  au  gre  des  convenances 
de  r»ne  ou  de  lautre  des  parties  contractantes. 

Il  s'ensuit,  qae  la  volente  du  peuple  Fran^ais  se  soffit 
pes  pour  rétabUr,  dans  le  sens  legai,  un  gonvememeot  proa- 
crit  par  des  enga^;ements  solennels,  que  ce  méme  peuple 
avaìt  prts  avec  Umtes  les  Puissaoces  de  l'Europe,  et  qu  on 
ne  smrait,  sona  aucun  prétexte,  faire  valoir  contre  ces  Puia- 
aaiices  le  droit  de  rappeler  au  tròne  celui,  dont  Texclusion 
«tait  été  la  condition  préalabie  de  toot  arrangement  pacifi- 
que  avec  la  France.  Le  voeu  du  peuple  Fran^,  s'il  était 
méne  pleinement  constate,  n'en  serait  pas  moins  nul  et  sans 
effet  vis-à-vis  de  l'Europe  pour  rétablir  un  pouvoir,  contre 
lequel  l'Europe  entière  a  été  en  état  de  prolestation  per- 
manente depuis  le  81  Mars  1814  jusqu'au  13  Mars  1815; 
et  aoos  ce  rapport,  la  position  de  Bonaparte  est  préeisé- 
ment  aujourd'bui  ce  qu'elie  élait  à  ces  demières  époques. 

SECONDE  QUBSnON. 

L'offre  de  sanctianmer  le  Traité  de  Paris  pem^-eUe  ehanger 

les  disposilians  des  Pnissamees? 

La  Franee  n'a  eu  aucune  raison  de  se  plaindre  du  Traité 
de  Paris.  Ce  Traité  a  reconcilié  la  France  avec  l'Europe  ;  il 
Si  satisfait  à  tous  ses  vérìtables  ìntérèts,  lui  a  assm'é  tOQs 
bs  bieM  réds,  tous  les  éléments  de  prospérité  et  de  gioire 
qu'un  peuple,  appelé  è  une  des  premières  places  dans  le  sjs- 
tèrne  Éuropéen,  pouvait  raisonnablement  désirer,  et  ne  lui 
a  enleyé  que  ce  qui  était  pour  elle,  sous  les  dehors  trom- 
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plaudida  pela  Franca  e  pela  Europa,  deu  logar  &  abdica^ào  1815 
de  NapoleSo  e  è  ConvencSo  de  11  de  Àbril;  formou  a  base  ^^^ 
da  negociac^io  princìpal,  e  foi  explicitamente  articulada  no 
preambulo  do  Tratado  de  Paris.  ANa^So  Franceza,  suppondo 
mesmo  que  esteja  perfeitamente  livre  e  unida,  nSo  póde  sub- 
trahir-se  àquella  condicio  fuDdamental,  sem  destruir  o  Tra- 
tado de  Paris  e  todas  as  suas  relagOes  actuaes  com  o  sys- 
tema  europeu.  As  Potencias  alliadas  por  outro  lado,  insis- 
tindo  n'esta  mesma  condicdo,  ndo  fazem  mais  que  usar  de 
um  direito  que  impossivel  é  contestar-lhes,  a  nSo  se  admit- 
tir  qae  os  pactos  mais  sagrados  podem  ser  alterados  seguodo 
as  conveniencias  de  urna  ou  outra  das  Partes  Contratantes. 

Segue-se,  que  a  vootade  do  povo  francez  nSo  basta  para 
restabelecer,  no  sentido  legai,  um  governo  proscripto  por 
ajustes  solemnes,  os  quaes  esse  mesmo  povo  havia  feito  com 
todas  as  Potencias  da  Europa,  e  que  n2o  se  poderia,  debaixo 
de  pretexto  algum,  fazer  valer  contra  estas  Potencias  o  di- 
reito de  chamar  ao  throno  aquelle,  cuja  exclusdo  havia  sido 
a  condicio  preliminar  de  toda  e  qualquer  composigSio  pacifica 
com  a  Franca.  0  voto  do  povo  francez,  verificado  mesmo 
que  fosse  pienamente,  nUo  deixaria  por  isso  de  ser  menos 
nullo  e  sem  effeito  &  face  da  Europa  para  restabelecer  um 
poder,  contra  o  qual  a  Europa  inteira  esteve  em  estado  de 
protestammo  permanente  desde  31  de  Margo  de  1814  até  13 
de  Marco  de  1815;  e  n'este  sentido,  a  posigdo  de  Bona- 
parte  é  precisamente  hoje  o  que  era  n'aquellas  ultimas  epo- 
chas. 

SEGUNDA  QDESTAO. 

Póde  0  offereeimento  de  sanccionar  o  Tratado  de  Paris 
mudar  as  disposigóes  das  Potencias? 

A  Franca  nenhuma  rasSo  teve  de  se  queixar  do  Tra- 
tado de  Paris.  Este  Tratado  reconciliou  a  Franca  com  a 
Europa;  satisfez  a  todos  os  seus  verdadeiros  interesses,  as- 
segurou-lhe  todos  os  bens  reaes,  todos  os  elementos  de  pro»- 
peridade  e  de  gloria,  que  um  povo  chamado  a  occupar  um 
dos  primeiros  logares  no  systema  europeu  podia  rasoavel- 
mente  appetecer,  e  so  Ihe  tirou  o  que,  sob  as  falsas  appa- 

T0«.  T.  5 
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WB>     peurs  d*un  grand'  éclat  nationri,  nne  sotirce  intttrissaMe  èé^ 
^^      souffrances,  de  niine  et  de  misere.  €e  Tmité  étatt  itiéliie^ 
un.  bienfait  immense  pour  un  pays,  rédbit  par  le  délkie'  de' 
son  chef  à  la  situation  la  pKi9  désastreuse.  (i) 

Les  Puissances  alKées  eossent  trahi  leunr  intéi^M^  éP 
leurs  devoirs,  si  au  prix  de  tmt  de  modératien  et  db  g#» 
nérositéy  elles  n'avaient  pas^  en  signant  ce  Traité»  obteiMi* 
quelque  avantage  solide  ;  mais  le  seul  qu' elles  ambttioniliri^ 
ent  était  la  paix  de  l'Europe  et  le  bonheur  de  In*  Frauda- 
Xamais»  en  tcaitant  avec  Bonaparte,  elles  n'etisseitt  coBseni^ 
aux  condìtions  qu' elles  accord^rent  à  un  fiouteraemenCy  le* 
quel,  «en  offrant  è  l'Europe  un  gage  de  sécurité  et  de  sta- 
bilite, les  dispensait  d'exiger  de  la  Franco  les  gaimties 
qu' elles  lui  avaient  demandées  sous  son  ancien*  Gouvenii** 
ment.  »  («)  Cette  clause  est  inséparable  dti  Tinrité  de  Flm»;^ 
Tabolir,  e' est  rompre  ce  TKaité.  Le  consentement  formel<  dir 
la  Nation  Fran^aise  au  retour  de  Bonaperte'  sur  te  TtOuttr 
équivaudrait  à  une  déclaration  de  guerre  conh^  l'Europe*; 
car  l'état  de  paix  n'a  subsisté  entre  l'Europe  ev  Ite-  Rnimer 
que  par  le  Traité  de  Paris,  et  le  Traité  de  Paris  est  incoM>' 
patible  avec  le  pouvoir  de  Bonapaite. 

Si  ce  raisonnement  avait  encore  besoin  d'un  appuiv  if 
le  trouverait  dans  l'offre  méme  de  Bònaparte  dls  ratifier  tot 
Traité  de  Paris.  Ce  Traité  avait  été  scrupirienscment  obsewft 
et  exécuté  ;  les  transactions  dù  Congrès*  àk  Tiett'ee  A'eii» 
étaient  que  les  suppléments  et  les  développement^;  et  silllii 
le  nouvel  attentat  de  Bonaparte,  il  eùt  été  pour  une  longae» 
suite  d'années  une  des  base^  dti  droit  public  de  l'Europe. 
Mais  cet  ordre  de  choses  a  fait  place  à  une  nouvelle  revo- 
lution ;  et  les  agents  de  cettb  revolution;  toM  ai  proclmMt 
sans  cesse,  «  qu'il  n'y  a  rien  è^  cRangé  »  (3)^  oengoivent  et 
sentent  eux-mémes  que  tout  est  changé  autour  d'eux.  Il  ne 

(1)  c<L'empereur  convaidcu  de  111  poritlon  eriti<|ae' oèi*  il  »|Aa«é'W 
JPtanee,  et  de  l*impogrfbiIité  <A  il  se  tiotve  d»l»* sanrer M^ném*,  »pMti 
i»  réiigner  et  cofeatir  k  raUioation  eotière  et  sans  ancuoe  rcstriction.  n 
Lettre  du  Maróchal  Ney  au  Prince  de  Bénérent,  en  date  de  FòntliiMiMtfa 
5  AvrU  1814.  (Y.  Mbniteur  diì  T  ilhrrìl  1814i) 

(e)  P^éànltale  da  ItaAl^  de  Barin 

(3)  G*eBt  ridée^qvi  reparait  perpélueUement  danu  le  rapport  ddCon- 
leU  d'État  de  Bonaparte,  publi^  dans  le  MbnUiur  da  rsf  AVrilil815. 
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Mncia9  ie  um  grande  esplendor  imcional,  nSo  Ihe  era  mais      imi 
^e  uttia  follie  ioexliaAipivel  de  soffirimentoSy  de  mina  e  de       ^^ 
Algeria.  Aq^eHe  Tn^do  era  menno  um  beneficio  immenso 
fera  nm  pais,  redueido  pelo  desvario  do  seu  cbefe  à  situa*- 
^o  mflis  Assastrosa.  (n 

A»  PDtencias-  aHiadas  trabiriam  os  sens  interesses  e  os 
sene-  deveres,  se  à  custa  de  tanta  moderaigio  e  geneposidade 
Bio  tivessem,  assignando  aqueile  Tratado»  obtido  algoma  so-* 
Kdft  vanfogem  ;  mas  a<  unica  que  ambiciona vam  era  a>  pas  da 
Buropa  e  a  felicidade  da  Franca.  Jamais,  se  tratassem  com 
Bidnaparte,  baveriam  de  consentir  nas  condi^Oes  que  ontor^ 
garam  a  um  governo,  o  qual,  <c  oflfereoendo  à  Europa  nm 
penhor  de  segvum«ica<  e  de  estabilidade^  as  eximi»  de  exigir 
k  Franca  as  garantias  que  ellas  Ihe  ba^iam  pedido  sob  O'  seu 
antigo  governo.  »  («)  Està  clausola  é  inseparevel  do  Tratado 
de  Paris;  o  aboli^-la,  seria  romper  o  Tratado.  O  consentì^ 
mento  formai  da  Nagdo  Franoeza  para  o  regresso  de  Bona** 
parte  ao  throno,  equivalei^ia  a  uma  declara^So  de  guepra 
éontra  a  Europa;  porquanto  o  estado  de  paz  so  subsistin 
Mtie  a  Europa  e  a  Franga  pelo  Tratado  de  Parise  e  o  Tw* 
tlido  de  Paris  é  incompativei  con  o  poder  de  Bonaparte. 

Se  este  raciocinio  precisasse  ainda  de  um  apoio»  eiNxnl^ 
trohlo-fa  no  proprio  oflfenecimento  de  Bonaparte  de  rati** 
fissar  o  Tratffdo'  de  Paria.  Este  Tratado  fdra  escrupulosa- 
mente  observado  e  executado;  as  transaegdes  do  Congresa» 
ad  Vienna  ndo  eram  senfto  os  supplementos  e  desenvolvi^ 
iMntos  do  mesmo^  e  sem  o  novo  attentado  de  Bonaparte, 
hoifvera  sido  durante  urna  longa  serie  de  annos  uma  das  ba» 
MS  do  direito  publico  da  Europa.  Mas  este  estado  de  oou^ 
aas  cedeu  o  legar  a  uma  nova  revolugfio  ;  e  os  agentes  d'essa 
revolugSo,  proclamando  sempre  «  que  nada  se  acka  mu- 
àado,  »  (3)  concebem  e  sentem  elles  proprios  que  tudo  est* 

(1)  «O  Impenéoit  conteneiéo  da  critica  petifSo  en  qoe  coUocou  a 
Fraa^,  e  da  impetsibUidàde  am  qoe  etti  de  se  nlrar  a  si  proprio,  pare^ 
eaa  resigaar-se  e  contentir  na  abdica^  completa  e  sem  nenhnma  restrio- 
^ftbi  n  Carta  do  MareiBhal  Ney  ao  Principe  de  Benerento,  datada  de  Foa- 
taiteUeMi  a  5  de  AbrU  de  1814.  (V ido  JU^nilcvr  de  7  de  Abril  de  ISM.) 

(8)  PreMifbiiio  do  Tratado  de  Parfs. 

(S)  È  a  idèa  q«e  a  todo  o  momento  te  mmiilèsta  no  Rdatorio  do  Coie 
Ilio  d'Estado  deBimaparte,  poblkadano  JfbiMmrde  la  àmàkmì  de  l%\^. 
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I8t5  s'agit  plus  aujourd'hui  de  maintenir  le  Traile  de  Paris  ;  il 
^n  s'agirait  de  le  refaire.  Les  Puissances  se  trouvent  rétablies 
envers  la  France  dans  la  méme  position  dans  laquelle  elles 
étaient  le  31  Mars  1814.  Ce  n'est  pas  pour  prevenir  la 
guerre  —  car  la  France  Ta  rallumée  de  fait — c'est  pour  la 
terminer  que  l'on  offre  aujourd'hui  è  l'Europe  un  état  de 
choses  essentiellement  différent  de  celui  sur  lequel  la  paix 
fui  établie  en  1814.  La  question  a  donc  cessié  d'étre  une 
question  de  droit;  elle  n'est  plus  qu'une  question  de  calcul 
politique  et  de  prévoyance,  dans  laquelle  les  Puissances  n'ont 
à  consulter  que  les  intéréts  réels  de  leurs  peuples,  et  l'in- 
tére t  comraun  de  l'Europe. 

La  Gommission  croit  pouvoir  se  dispenser  d'entrer  ici 
dans  un  exposé  des  considérations  qui,  sous  ce  dernier  rap- 
porta ont  dirige  les  mesures  des  Cabinets.  Il  suffira  de 
rappeler,  que  l'homme,  qui,  en  offrant  aujourd'hui  de  san- 
ctionner  le  Traité  de  Payis,  prétend  substituer  sa  garantie 
à  celle  d'un  Souverain,  dont  la  loyauté  était  sans  tache,  et 
la  bienveillance  sans  mesure,  est  le  méme,  qui  pendant 
quinze  ans  à  ravagé  et  bouleversé  la  terre  pour  trouver  de 
quoi  satisfaire  son  ambition,  qui  a  sacrifié  des  millions  de 
victimes  et  le  bonheur  d'une  generation  entière  à  un  sys- 
téme  de  conquétes,  que  des  tréves,  peu  dignes  du  nom  de 
paix,  n'ont  rendu  que  plus  accablant  et  plus  odieux;  (i)  qui 
après  avoir  par  des  entreprises  insensées  fatigué  la  fortune, 
arme  tonte  l'Europe  contro  lui  et  épuisé  tous  les  moyens 
de  la  France,  a  été  force  d'abandonner  ses  projets,  et  a 
abdiqué  le  pouvoir  pour  sauver  quelques  débris  de  son  exis- 
tence;  qui  dans  un  moment  où  les  nations  de  l'Europe  se 
livraient  è  l'espoir  d'une  tranquillité  durable,  a  médité  de 

(1)  La  Commisston  croit  devoir  ajouter  ici  l'observation  importante, 
que  la  plus  grande  partie  des  envahissements  et  des  réunions  forcées,  dont 
Bonaparte  a  successivement  forme  ce  quMl  appelait  le  grand  Empire,  a  eu 
lieu  pendant  ces  perfides  intervalles  de  paix,  plus  funeste»  à  TEurope  que 
les  guerres  mémes  dont  elle  fut  tourmentée.  C'est  ainsi  quMl  s'empara  du 
Piemonte  de  Parme,  de  Génes,  de  Lucquet,  des  États  de  Rome,  de  la 
Hollande,  des  pa}  s  composant  la  32°*®  divìsion  militaire.  Ce  fut  aussi  dans 
une  epoque  de  paix  (au  moins  avectout  le  Continent)  quUl  porta  ses  pre- 
miers  coups  contre  le  Partugal  et  VEspagne,  et  il  crut  avoir  achevé  la 
conquéte  de  ces  pays  par  la  ruse  et  par  l'audace,  lorsque  le  patriotisme  et 
l'energie  des  peuples  de  la  Péninsule  Tentrainèrent  dans  une  guerre  can- 
giante, commencement  de  sa  chùte,  et  du  .«alut  de  l'Europe. 
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mùdado  ao  redor  d'elles.  Jè  n9o  se  trata  hoje  em  dia  de  i8is 
manter  o  Tratado  de  Paris;  tratar-se-Ia  de  o  refazer.  As  *^ 
Potencias  achara-se  restituidas  para  com  a  Franga  &  mesma 
posilo  em  que  estavam  em  31  de  Margo  de  1814.  NSo  é 
para  prevenir  a  guerra — porque  a  Franga  de  novo  a  ateou 
de  facto — é  para  a  terminar  que  hoje  se  offerece  um  estado 
de  cousas  essencialmente  diverso  d'aquelle  sobre  que  se  es- 
tabeleceu  a  paz  em  1814.  A  questuo  deixou  por  tanto  de  ser 
uma  questuo  de  direi to;  ndo  é  mais  que  urna  questuo  de 
calculo  politico  e  de  prevengalo,  em  que  as  Potencias  so  téem 
de  consultar  os  verdadeiros  interesses  dos  seus  povos  e  o  in- 
teresse commum  da  Eufopa. 

A  Commiss^o  ere  poder  dispensar-se  de  entrar  aqui 
n'uma  exposigSo  das  consideragOes  que,  n'este  ultimo  sen- 
tido,  téem  dirigido  as  medidas  dos  Gabinetes.  Bastare  re- 
cordar que  o  homem,  que,  offerecendo  hoje  em  dia  sanccio- 
nar  o  Tratado  de  Paris,  pretende  substituir  a  sua  garantia 
à  de  um  Soberano,  cuja  lealdade  era  sem  mancha,  e  a  be- 
nevolencia  sem  limite,  é  o  mesmo,  que  durante  quinze  an- 
nos  assolou  e  devastou  a  terra  para  achar  com  que  satisfa- 
zer  a  sua  ambiguo,  que  sacrificou  miihdes  de  viclimas  e  a 
felicidade  de  uma  geragiio  inteira  a  um  systema  de  conquistas, 
que  treguas,  pouco  dignas  do  nome  de  paz,  toniaram  ainda 
mais  oppressivo  e  odioso;  (i)  o  qual  depois  de  haver  por 
meio  de  emprezas  insensatas  cansado  a  fortuna,  armado  toda 
a  Europa  contra  si  e  exhaurido  todos  os  meios  da  Franga, 
foi  forgado  a  abandonar  os  seus  projectos,  e  abdicou  o  po- 
der para  salvar  alguns  restos  da  sua  existencia,  que  n'um 
momento  em  que  as  nagOes  da  Europa  se  confiaram  na  es- 
peranga  de  uma  tranquillidade  duradoura,  meditou  novas  ca- 
ci) A  CommissSo  julga  dever  acrescentar  aqui  a  observa^fto  importante 
de  que  a  maior  parte  das  invasdes  e  das  reunides  for^adas,  com  que  Bona- 
parte  formou  successivamente  o  que  eUe  appelUdava  o  grande  Imperio,  teve 
logar  durante  aquelles  perfldos  inlervallos  de  paz,  mais  funestos  à.  Europa 
que  as  mesmas  guerras  com  que  està  foi  atormentada.  Foi  assim  que  eUe 
se  apoderou  do  Piemonte,  de  Parma,  de  Genova,  de  Lucca,  dos  Estados 
de  Roma,  da  HoUanda,  dos  paìzes  que  compunham  a  32.*  divisSo  militar. 
Foi  tambem  n'uma  epocha  de  pas  (pelo  menos  com  todo  o  Continente)  que 
elle  descarregou  oc  seus  primeiros  golpes  contra  Poriugal  e  Hetpanhm,  e 
jolgou  ter  concluido  a  conquista  d^aquelles  paixes  pela  astucia  e  pela  au- 
dacia, quando  o  patriotismo  e  a  energia  dos  povos  da  Peninsula  o  arrasta- 
ram  a  uma  guerra  sanguinolenta,  principio  da  sua  queda  e  da  salva9fto  da 
Europa. 
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nouyélles  catasàrofphes,  et  par  une  doublé  |ierfidie»  en«€P» 
kw  Puttsances  qui  l'ayaieot  trop  généreuseaient  épargn^»  et 
enmra  iinvGooi^menent  cp'il  Ae  pouwk  «Iteiodre  ifue^fir 
les  filus  «oves  )trahÌMiis»  a  uauiyé  un  tardtte,  aHquel  il  aviiit 
maoiioé,  «t^qu 'il  n'«mt  jaMaifi  occiipé  que  poni*  le  oalbeur 
de  ài  Fffamce  et  éà  «oiade.  Cet  àoumie  o'a  d'autre  gafantìe 
è  -piaposer  è  rSuope  ^ue  aa  parole.  Afiè8  la  crueUe  esr 
périmoe  de  if.uiiixe  mnAes,  qui  aurait  le  oourage  à'uùouftfm 
eatte  ^arantie  ?  et  «i  la  Nation  Frangaiae  a  rédleoieDt  a»- 
hmMé  -68  cause,  qui  respecterait  davantege  la  caution  qu'dle 
pounrait  offirir? 

La  paix  avec  un  gouvemement,  place  eaire  de  talles 
naìiìs,  ei  eomposé  de  teis  ^meais,  ne  aeraìt  qu'un  état  per- 
pMuel  d'iiicertiiude,  d'anxiéfté  et  de  dauger.  Auouae  Puì»* 
aottoe  ne  pouvant  effedivement  dósacmer»  les  peiiples  uè 
jottivaient  d'aucun  des  avantages  d'une  «véritable  paeifiea^ 
Immi ;  ife  seraient  éopaaés  de  cbia^s  de  toute  espèce;  la  con- 
fianoe  ne  pounant  se  rétablir  nulle  part,  riodttBtrìe  et  le 
flommetce  languinaient  partout;  rien  ne  aeraìt  «tabie  émfi 
les  relations  politiqiies  ;  un  sombre  méoonteiiteBaant  plaii^ 
isait  aur  ti>us  les  pays  ;  et  du*  jour  au  lettdemMH,  rfiurof» 
60  alarme,  s'attendiait  à  une  nouv^e  esplosios.  Les  Soiir 
vorains  n'ont  ceriainemant  pas  niéeonnu  rintévét  de  leuia 
paiiples  en  jogeaAt  qu'ime  guerre  ouTMte,  a«rec tous  sesMH 
eonTénienis  et  tous  ses  sacrìfioes,  est  pféféniUe  à  un^paml 
étai  de  cbosas,  et  les  fMasures  qu'ils  ont  adeptées,  smt  iian- 
eoatié  ratppfobatiott  generale. 

L'opinion  de  TEurope  «'est  prooonoée  daas  eette.giand^ 
ocKatìon  d'uae  oiaBiène  bien  poaiiive  et  biaii  solenaelle;  jor 
naia  les  vrais  sentìments  des  peupies  n'ont  fNi  AUce  firn 
exactement  connus  et  plus  fidèlement  interprétés,  que  dans 
un  moment  où  les  Beprésentanto  de  toutes  les  Puisaaoicet 
ae  trouTaient  réunis  pour  consdider  la  paì&  du  oMNide. 

'NlOISlàifB  QinSTJON. 

EiirU  nécessaire  de  pfMier  une  notcacUe  didaralde»? 

Les  observations  que  la  Oommiasìon  vìeot  de  piéseati»» 
foumissent  la  réponse  à  la  demière  question  qui  lui  reale 
h  examiner.  Elle  considère: 
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lirtrQfe&,  «e  p«r  meio  de  mna  dupla  perfidia  para  com  as  Po-  1815 
tiPoiaB  ^ye  rO  -baviain  tào  ^eneroBamente  poupado,  e  pam  ^^ 
§om  ym^fjfMe^w  ^pe  elle  vAo  jpodia  ferir  seodo  pelas  iBf^ì» 
iaifWfts  tmiojQMf  ufiurpou  um  àironay  a  que  bavia  reoun- 
ciado,  e  que  jamais  podia  occupar  senfto  para  infelicidade  da 
IfriNKOa  e  de  duuhìo.  JSise  homem  nfto  tem  outra  garaatià  a 
froper  -è  Curofia  ^ìs  que  a  sua  {Milavra.  Depois  da  cruel 
4mifBTÌemm  de  qiiiwie^aDiuis,  quem  teria  a  coragem  de  acei- 
tar  aquella  Karautia?  £  se  a  Ma^^o  franceza  abra^ou  real- 
jmntr  a  «la  causa,  qnew  mais  respeitaria  a  oaucdo  que  ella 
liadaria  4)Ì6Pecer? 

A  paz  com  um  governo,  entregue  em  taes  roSos,  e  com- 
fiwto  de  taeg  elemeiitos,  bUo  serja  sen&o  um  estado  ptrma- 
nente  de  iocerteza,  de  anxìedade  e  de  perigo.  NSe  polendo 
Potencia  alguma  effectivamente  desarmar-se,  os  povos  nSo 
gosarìam  de  oenhuma  das  vantagens  de  uma  verdadeira  pa- 
^fioafiko;  serial»  sobrecarregados  com  txibutos  de  toda  a  es- 
#eoìe; ,  nAo  podaodo  restabelecer-se  a  coufiauga  «m  faste  jd- 
j§pma,  a.indASti^a  e  o  conunercio  soffreriam  em  todasas 
^Mwtes;  Bada  stria  firme  nas  rela^Ses  politicas;  um  triste 
^dsoofttentamMto  domioaria  sobre  todos  os  paizes;  e  de 
inje  para  Amaubd,  a  £urQ|»a  atemorkada,  aguardaria  uma 
4lpm  eKplosSo.  Os  Sob^^iaos  nSo  desconbeoetam  por  certo 
o  interesse  dos  seus  povos,  julgaodo  que  unui  gjuerra  aberl^, 
com  todos  OS  seus  inconvenientes  e  sacrìficios,  é  preferivel 
a  um  similhante  estedo  de  comas,  e  as  nedidas  que  ado- 
ptaram,  tàam  ^oo^ntrado  a  approvando  geral. 

A  0|piiulo  da  Europa  pronunciou-se  n'esta  ^cande  cot- 
juDctura  de  uma  maneira  bem  positiva  e  bemsolamne;  JtuxMia 
OS  verdadeiros  sentimentos  dos  povos  poderam  ser  mais  exa- 
ctamente  ooobeetdos  e  mais  fielmente  interpretados,  ooino 
n'ua  jMoieDto  em  que  os  Representantes  de  todas  as  Po- 
tenciaa  se  acbavajB  reunidos  para  consolidar  a  paz  do  mundt. 

« 

TWGEIRA  QDSSTÀO. 

Sera  neeessario  publiear  uma  n^w  deckara^? 

As  obseEWQ$es  que  a  CommissSo  acaba  de  apresentar, 
forMtim  a-iieapeijta  A  ukima  questSo  que  Ihe  resta  examì- 
nar.  Considera: 
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1^  Que  la  Déclaration  du  13  Mars  a  ite  dictée  aux 

1816       Puissances  par  des  motifs  d'une  justice  si  éyideDte  et  d'un 

^^■^       poids  si  décisif,  qu'aucun  des  sopbismes  par  lesquek  on  a 

prétendu  attaquer  cette  déclaration,  ne  saurait  y  porter 

atteinte  ; 

2^  Que  ces  motifs  subsistent  dans  tonte  leur  force,  et 
que  les  cbangements  survenus  de  fait  depuis  la  Déclaration 
du  13  Mars,  n'en  ont  point  opere  dans  la  position  de  Bo- 
naparte  et  de  la  France,  vis-a-vis  des  Puissances  ; 

3^  Que  l'offire  de  ratifier  le  Traité  de  Paris,  ne  saurait, 
sous  aucun  rapport,  cbanger  les  dispositions  des  Puissances. 

En  conséquence  la  Commission  est  d'avis  qu'il  serait 
inutile  d'émettre  une  nouvelle  déclaration. 


Les  Plénipotentiaries  des  Puissances  qui  ont  signé  le 
Traité  de  Paris,  et  qui,  comme  telles,  sont  responsables  de 
son  exécution  vis-à-vis  des  Puissances  accédantes,  ayant 
pris  en  délibération  et  sanctionné  par  leur  approbation  le 
rapport  précédent,  ont  résolu  qu'il  serait  donne  communi- 
cation  du  Procès-verbal  de  ce  jour  aux  Plénipotentiaires  des 
autres  Cours  Royales.  lls  ont  arrété  en  outre  que  l'extrait 
du  susdit  Procés-verbal  sera  rendu  public. 

Soivent  les  signatures  dans  Tordre  alphabétique  des  Cours. 

AiUriche.  Partugàl. 

Le  Prince  de  Metternich.  Le  Comte  de  Palmella. 

Le  Baron  de  Wessenberg.  Saldanha. 

Espagne.  Lobo. 
P.  Gomez  Labrador.  Pruue. 

France.  Le  Prince  de  Hardenberg. 

Le  Prince  de  Talleyrand.  Le  Baron  de  Humboldt. 
Le  Due  de  Dalberg.  Russie. 

Le  Comte  Alexis  de  Noailles.  Le  Comte  de  Rasoumoffsky. 

Grande-Brelagne.  Le  Comte  de  Stackelberg. 

Clancarty.  Le  Comte  de  Nesselrode. 
Cathcart.  Svide. 

Stewart.  Le  Comte  de  Lowenbielm. 
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1.^  Que  a  DeclaracSo  de  13  de  Margo  foi  dictada  às       isis 
Potencias  por  motivos  de  urna  justiga  t9o  evidente  e  de  urna       ^^^ 
ìmportaDcia  tSo  decisiva,  que  nenhum  dos  sophismas  com 
que  se  pretendeu  atacar  aquella  declaragSo,  poderia  des- 
trui-la  ; 

2.^  Que  aquelles  motivos  subsistem  em  toda  a  sua  for(a, 
e  que  as  mudangas  que  de  facto  sobrevieram  depois  da  De- 
claragdo  de  1 3  de  Margo,  nenhumas  mais  operaram  na  po- 
silo de  Bonaparte  e  da  Franga  para  com  as  Potencias; 

3.^  Que  0  oiferecimento  de  ratificar  o  Tratado  de  Pa- 
ris nSo  poderia,  em  nenhum  sentido,  alterar  as  disposigdes 
das  Potencias. 

Em  consequencia  a  CommissSo  é  de  parecer  que  seria 
inutil  emittir  uma  nova  declara(9o. 


Os  Pieni potenciarios  das  Potencias  que  assignaram  a 
Tratado  de  Paris,  e  que,  comò  taes,  sdo  responsaveis  pela 
sua  execugSo  para  com  as  Potencias  accedentes,  tendo  to- 
rnado em  deliberagSo  e  sanccionado  com  a  sua  approvando 
0  relatorio  precedente,  resolveram  que  se  desse  communi- 
ca0o  do  Processo  verbal  d'este  dia  aos  Plenipotenciarios  das 
outras  Cortes  Reaes.  Determinaram  outrosim  que  se  publi- 
casse  0  extracto  do  sobredito  Processo  verbal. 

Seguem  as  assignaturas  pela  ordem  alphabetica  das  Cortes. 

Austria.  PortugaL 

O  Principe  de  Metternich.  0  Conde  de  Palmella. 

O  BarSo  de  Wessenberg.  Saldanha. 

Hespanha.  Lobo. 
P.  Gomez  Labrador.  Prussia. 

Franga.  O  Principe  de  Hardenberg. 

O  Principe  de  Talleyrand.  0  Bardo  de  Humboldt. 
O  Duque  de  Dalberg.  Russia. 

O  Conde  Aleixo  de  Noailles.  O  Conde  de  Rasoumoffsky. 

GranrBretanha.  0  Conde  de  Stackelberg. 

Clancarty.  0  Conde  de  Nesselrode. 
Catbcart.  Sueda. 

Stewart.  0  Conde  de  LOwenhielm. 


n 


MmiàM  Uà  foamom.  ai.  tMaià  i. 


JjBB  yiéoìpotentiaires  fiouMÌgiite  apjivouvaiìt  en  totalité 
fes  fprincifes  «onteaus  diiiis  le  fipésent  exirait  du  ;nnM)0*- 
wAdi^  y  oat  «pposé  leur  signature. 

ViioMe,  le  ISItbilSlS. 


-Le  Gmite  4e  Rachberg. 

C.  flsmstorff. 
4[.  fiemaleflrff. 

Le  Comte  de  Munster. 
iiBiComte  de  Hardenbeiig. 

Pays-Bas, 
Le  Baron  de  Spaen. 
Le  Baron  de  Gagern. 


Le  Maequis  de  S/  ihraM. 
Le  Gqorie  Bissai. 

Le  Coinle  de  Sehulembiprg. 

Siaiks  (Dmx.) 
Le  Commandeur  AnAi. 

IFtirlemiafy. 
Le  Comte  de  WìnUingaraA^ 
Le  Baron  de  Linden. 


'      RBGBNCIA  DO  PRINCIPE  RB6BNTE  O  SENHOR  D.  JOAO.      75 

Os  Plenipotenciarios  abaixo  assignados,  approvando  na 
totalidade  os  principios  contidos  no  presente  extracto  do 
Processo  yerbal,  Ihe  pozeram  a  sua  assignatura. 

Vienna,  12  de  Maio  de  1815. 


1815 

Maio 

li 


O  Conde  de  Recbberg. 

Dinamarca. 
C.  BemstorfT. 
I.  Bemstorff. 

Hanaver. 
O  Coftde  de  Muiiatar. 
O  Conde  de  Hardenberg. 

Paizes  Baixoi. 
4^  AuiBo  de  Spaan. 
O  ilatfò  4e -Cìagein. 


Sardenka. 
O  Marquez  de  S.  Marsan. 
O  Conde  Rossi. 

O  Conde  de  Schulemburg. 

Sicilias  (DìAOs). 
4t  JOmmeBdfàor  Auffa. 

Wurtemberg. 
O  Conde  de  Wintzingerode. 
O  Saifto  de  Linéoti. 


ACTO  FINAL  DO  CONGRESSO  DB  VIENNA  CBLEBRADO  ENTRE 

RUSSIA  E  SUECIA»  ASSIGNADO  EH 


(do  original  qub  se  guarda  no  argbivo  da  sbcrbtaria  d'bstado 

dos  nkqocios  bstranobiros.) 


Au  Nom  de  la  Trè&Sainte  et  IndivUible  Trinile. 

1815  JLes  Puissances  qui  ont  signé  le  Traile  conclu  à  Paris 

^^^  le  30  Mai  1814  s'étant  réunies  à  Vienne,  en  conformité  de 
l'Artide  xxxii  de  cet  acte,  avec  les  Princes  et  Étals  Leurs 
AUiéSy  pour  compléter  les  dispositions  du  dit  Traité,  et  pour 
y  ajouter  les  arrangements  rendus  nécessaires  par  Tétat  dans 
lequel  l'Europe  était  restée  à  la  suite  de  la  dernière  guerre; 
désirant  maintenant  de  comprendre  dans  une  transaction 
commune  les  différents  résultats  de  Leurs  négociations,  afin 
de  les  revétir  de  Leurs  ratifications  réciproques,  ont  auto- 
risé  Leurs  Plénipotentiaires  à  réunir  dans  un  instrument 
general  les  dispositions  d'un  intérét  majeur  et  permanente 
et  à  joindre  à  cet  acte,  comme  parties  intégrantes  des  arran- 
gements du  Gongrès,  les  Traités,  Conventions,  Déclarations, 
Réglements  et  d'autres  actes  particuliers,  tels  qu  ils  se  trou- 
vent  cités  dans  le  présent  Traité.  Et  ayant  les  susdites  Puis- 
sances nommé  Plénipotentiaires  au  Congrès»  savoir: 

Sa  Majesté  TEmpereur  d'Autriche,  Roi  de  Hongrie  et 
de  Bohème,  le  Sieur  Clément-Venceslas-Lothaire,  Prince  de 
Metteruich-Winnebourg-Ochsenhausen,  Chevalier  de  laToi- 
son  d'Or,  Grand-Croix  de  l'Ordre  Royal  de  S' Etienne,  Che- 
valier des  Ordres  de  S'  André,  de  S*  Alexandre  Newsky  et 

(1)  Este  Tratado  n&o  aó  foi  ratificado  pelas  sete  Potencias  signatarias 
do  mesmo,  mas  a  elle  accederam,  succesBivamente  e  segundo  o  convite  feito 
no  Artigo  cxix,  as  demais  Potencias  e  Estados  da  Europa,  Bendo  aceitas  as 
Buas  acceBsdes  pelaB  ditas  PotenciaB  signatariafi  ;  ludo  na  conformidade  dos 


AUSTRIA,  FRANCA,  GRAN*BRETANHA,  PORTCGAL»  PRUSSIA, 
VIENNA  A  9  DB  JUNHO  DE  1815.  (1) 


(tràduccào  partigulab.) 


Em  Nome  da  Santissima  e  Indivisivel  Trindade. 

As  Potencias,  que  assignaram  o  Tratado  concluido  em  isis 
Paris  a  30  de  Maio  de  1814,  havendo-se  reunido  em  Vien-  ^^f^^ 
na,  na  conformidade  do  Artigo  xxxii  d  aquelle  Acto,  com 
OS  Principes  e  Estados  Seus  Alliados,  a  fim  de  completarem 
as  disposi^des  do  dito  Tratadò,  e  Ihe  ajuntarem  aquellas  que 
se  tornaram  necessarias  pelo  estado  em  que  ficou  a  Europa 
depois  da  ultima  guerra;  desejando  agora  comprehender  em 
urna  transacQUo  commum  os  differentes  resultados  de  suas 
negociagòes,  para  as  revestir  das  suas  reciprocas  ratifica- 
gdes,  auctorisaram  Seus  Plenipotenciarios  a  juntar  em  um 
iostrumento  geral  as  disposi^des  de  um  grande  e  perma- 
nente interesse,  e  a  unir  a  este  acto,  comò  partes  integran- 
tes  dos  arranjos  do  Congresso,  os  Tratados,  Conven^des, 
Declaragdes,  Regulamentos  e  mais  actos  particulares,  taes 
comò  se  acham  citados  no  presente  Tratado.  E  tendo  as 
sobreditas  Potencias  nomeado  Plenipotenciarios  ao  Congres- 
so; a  saber: 

Sua  Magestade  o  Imperador  de  Austria,  Rei  de  Hun- pienipotencìar 
gria  e  de  Bohemia,  ao  Sr.  Clemente  Venceslau  Lothario,  "osi^tri»- 
Prìncipe  de  Mettemich-Winneburg-Ochsenhausen,  Caval- 
leiro  do  Tosilo  de  Oiro,  Gram-Cruz  da  Real  Ordem  de  Santo 
Estevào,  Cavalleiro  das  Ordens  de  Santo  André,  de  Santo 

formular ios  em  que  se  assentou  na  Conferencia  das  Potencias  alliadas,  que 
teTe  lograr  em  Paris  ém  4  de  Novembre  d'este  anno  de  1815. 

Pelo  Artigo  xt  do  Tratado  de  28  de  Arrosto  de  1817  entre  as  Cdrtes  de 
Portugal  e  de  Franca,  foi  novamente  confirmado  com  modificarlo  de  certas 
elausulas. 
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1815  de  S^*  Anne  de  la  première  classe,  Grand-Cordon  de  la  Lé- 
Janho  gion  d'HoDneur;  Chevalier  de  l'Ordre  de  TÉléphant»  de  TOr- 
dre  Suprème  de  TAnnonciade,  de  TAigle  Doir  et  de  TAigle 
rouge,  des  Séraphios,  de  S^  Joseph  de  Toscane,  de  S^  Hubert, 
de  l<AìgIe  d'Or  de  Wurt6ifti>erg,  de  laFidèlité  de BflASr de 
St  Jean  de  Jérusalem  et  de  plueiear»  autMs;  Ghaneelier  da 
rOrdre  Militaire  de  Marie-Thérèse;  Curateur  de  TAcadémie 
des  Beaux-Arts,  Chambellan,  Conseiller  intime  actuel  de 
Sa  Majesté  TEmpereur  d'Autrìcfae,  Roi  de  Hongrie  et  de 
Bohème,  Son  Ministre  d'État,  des  Conférences  et  des  Af- 
faires  Étrangères. 

Et  le  Siear  ì&m  fiUppe,  Biairm*  de  Wessenbei^^  Che- 
valier Grand-Croix  de  l'Ordre  Militaire  et  Religieux  des 
Saints  Maurice  et  Lazare,  Grand-Croix  de  l'Ordre  de  l'Aigle 
fmgt  de  Prnsse  et  de*  eelui  de  la  Gouronne  de  Bavière, 
CMambeliati'  et  €en«eiller  intime  acftielle  de  Sa  Majesté  ha^ 
périale  et  R<yyBfe  AposteHque. 

Sa  majestè  le  Roi  d'fispagne  et  des  Ttides,  Dm  Fierre 
^met  Aabraéor,  Chevalier  de  l'Ordre  Royal  et  dÌ8liiigiié 
de  Charles  ID^  Son  Gonseittep  d'^t. 

S»  Majesté  le  Rtoi  de  France  et  de  Nwrartie,  le  Sieor 
Cfenrles  Maurice  de  Talleyrand«-Férigord)  Prince  de  TaMe;^ 
rand^  Fair  de  France;  Ministre  Secrétaire  d'État  au  Dépaiw 
lenient  èes  Afaires  Étrangères,  Grand^ordM  de  la-Légiao 
d^Btofluenr,  Chevalier  de  l'OrAre  de  la  Totson  d'Or,  Grani* 
Cror£  diB  rOrdte  de  S^  Etienne  de  Hongrie,  de  l'Ordre  àm 
S^  Aadtié,  des  Ordres  de  l' Aigle  noir  et  de  l'Aigle  rouge» 
d^  rOrdre  de  l'Éléphant,  de  l'Ordre  de  S^  Hubert,  de  là 
Geuronne  de  Saxe,  de  TOrdre  de  S^  Joseph>  de  l'Oidre  do 
Solèil  de  Perse,  eie.  etc.  ete. 

Le  Sieur  Due  de  Dalberg,  Ministre  d'État  de  Sa  Mqealé 
le  Roi  de  France  et  de  Navaive,  Grand-Gonion  de  la  Légion 
d^Honnenr,  de  celui  de  la  Fidélité  de  Bade,  el  Chevalier  de 
FOrdre  de  S*  Jean  de  Jérasaleffl. 

Ce  Sienr  ConMe  Gouvernet  de  I^lfour  da  Fin,  Cbcrvaììii» 
de*  rOrdre  Rojnl  et  Militaire  de  S^  Louis  et  de  la  Légio» 
d'hoBMur,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plénipotoi^ 
tiaire  de  Sa  dite  Ma jerté  près  Sa  Majesté  le  Roi  des  Pajs-Bm^ 

Et  le  Sieur  Alexis,  Comte  de  Noailles,  Chevalier  de 
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Alexandre  Newric<j  e  de  Sant'Anna  de  primeira  classe  ;  fym»-  •  vm\ 
CurAo  da  Legifio  de  Honva;  Cavalleivo  da  Ordem  do  SI»**  ^^^^ 
fMte,  da  Suprema  Ordem  da  Arniunciada^  da  Aguià  Pnet»* 
e  étt  Affnia  Yermelha,  do9  Serafins,  de  S.  José  de  Toscana^ 
à9  S.  Ruberto»  da  Agoia  de  Oiro  de  Wurtemberg,  da  Fi- 
deNdade  de  Baden,  de  Si  Jb8o  de  Jenisalemv  e  de  moitaft- 
<fiit»a9;  Cbanaeller  daCMem  Militar  de  Mttrìa  Therea»;  Im^ 
pWloF  da  A^Midemia*  dae  Bellas  Arte»,  €asMffirista»  Conselfceiro> 
dAtfiio  actual  de  Sua  Magestade  o*  Imperadoy  de  AosCriayt 
Btoi*  de  Hangriar  e  de  Bohemiai  Seu  Bfiniatro  d'Eatado,  das- 
Confensneias  e  do9  Negocios  Estmnmiros. 

E  0  9r.  Jo8o  Filippo,  Bm4o  Ab  Weasenbergv  CaPvalleiro 
6raHi-€itini  dk  Ordem  Militar  e  Religiosa^  de  S.  lÌburieio> 
cr  Lararo;  Arnm-Cniz  da  Ordem  da  Aguia  Vermeliia  de' 
^luaiisr  e  da  GorAa  de  Baviera;  Camavtsta  e  Conselheim  in** 
tino  aelnal  dte  Sua  Iffageslade  bnperial  e  Real  Apostolica; 

Sua"  Magestade  El^-Rei*  de  BBgpanha  e  das  fndias,  «  ik-Pienipotenciih 
PMbro  Oomez  £abi«di>r,  OataHeiro*  da  fteal  e  distinctn  0K''^''^''p»^'>^' 
èmtf  de  Carlos  ffl,  Seu  Onselheiro  d'Eatado» 

Itaa  Magestade  Et-II>et>  de  Fran^  e  de  Navarra,  ao  Sìr:  pienipotenci»- 
CHrfoB  HMnìcio  de  TalleyTand^Périgol^,  Prineipe  de  VaUe^''  "^  ^^^ 
fmtè,  Pb^  de  fim^a,  Minìatro  e  Seerelario  d^Estado  m*  Re*^ 
pnttfia  dbs  KegoeioS'Estrangeiro»,  Grffm^lordao  da'Le^lo» 
àff  R[>n^  Qmilleitfo  dtt  Ordism  èò  T osRo  de  Ofro^  GnMOh 
CftHi  èff  QrAem  de  Santo*  Estevfio  de  Hungriar  da  Oidami 
db  SaiM)  Afldr6,  das  Ok-dens  da  Aguia  Prato*  e  db  Aguìw 
IPeraelhar  dar  Oi*dem  do  Elefante,  da  Ordem  deSantoHu^ 
berte,  da  Corda  de  Saxonia,  da  Oldem  de  S.  José,  da*  Ol^ 
étm  do  Soli  da  Persia,  etc;  e^.  eU. 

A»  Sr.  Buqae  de  Dalbevg,  Mìniatro  d'Bstedo  de^  Sm 
Mégeatade  tA^VSel  de  f  ran^  e  de  Naf  arra,.  GramMCatdM 
A  LegiSior  do  Honn,  da  <k  Fidelidada  de  Blbden,  e  Ca«il^ 
MHi'oa  ArdMi  da  S;  JiiSo  dir  Jai  aaaiani^ 

Ao*  9r.  Ccfoèb  6ou«eimil  de  EalMr  du  Pifv,  danaflbiM 
da  Real  e  IKKtar  Ordem  de  9.  Loia  e-dbLagiSot  da  Bmn^ 
■wtade  EMmordinavio  e  Mhiislya  Pk»ipo(matavid  Aa*  Sua 
di»  IkgeKfeda  ]«Mi  dr  Sta  Magestade  Elettri  doa  Baia^ 

■^a>Sn  AKmié,  Cbodir  de^Naailtes^  CtffalMiiD  èa  Maal 


cesM. 
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1S18  l'Ordre  Royal  et  Militaire  de  S' Louis,  Grand-Croix  de  l'Or- 
^*5^®  dres  Royal  et  Militaire  des  S^'  Maurice  et  Lazare,  Chevalier 
de  rOrdre  de  S^  Jean  de  Jérusalem,  de  Leopolda  de  S*  Wo- 
lodimir,  du  Mérite  de  Prusse,  et  Colonel  au  service  de  France. 
Sa  Majesté  le  Roi  du  Royaume-Uni  de  la  Grande  Rre- 
tagne  et  d'Irlande,  le  très-Honorable  Robert  Stewart,  Vi- 
comte  Castlereagh,  Conseiller  de  Sa  dite  Majesté  en  Son 
Conseil  Prive,  Membre  de  Son  Parlement,  Colonel  du  Ré- 

Siment  de  Milice  de  Londonderry,  Son  Principal  Secrétaire 
'État  ayant  le  Département  des  Affaires  Étrangères,  et  Gbe- 
yalier  du  très-Noble  Ordre  de  la  Jarretière,  etc.  etc.  etc. 

Le  très-Excellent  el  très^IUustre  Seigneur  Arthur  Wel- 
lesley.  Due,  Marquis  et  Comte  de  Wellington,  Marquis  Dou- 
ro,  Vicomte  Wellington  de  Talavera  et  de  Wellington,  et 
Raron  Douro  de  Wellesley;  Conseiller  de  Sa  dite  Majesté 
en  Son  Conseil  prive,  Maréchal  de  Ses  Armées,  Colonel  du 
Régiment  Royal  des  Gardes  à  Cheval,  Chevalier  du  très^ 
Noble  Ordre  de  la  Jarretière  et  Chevalier  Grand-Croix  du 
très-Honorable  Ordre  Militaire  du  Rain,  Due  de  Ciudad- 
Rodrigo  et  Grand  d'Espagne  de  la  première  classe;  Due  de 
Victoria,  Marquis  de  Torres  Vedras,  Comte  de  Vimieiro  en 
Portugal  :  Chevalier  du  très-IUustre  Ordre  de  la  Toison  d'Or, 
de  rOrdre  Militaire  de  S^  Ferdinand  d'Espagne,  Chevalier 
Grand-Croix  de  TOrdre  Imperiai  et  Militaire  de  Marie  Thè- 
rèse,  Chevalier  Grand-Croix  de  l'Ordre  Militaire  de  S*  Geor- 
[es  de  Russie  de  la  première  classe,  Chevalier  Grand-Croix 
le  rOrdre  Royal  et  Militaire  de  la  Tour  et  de  TEpée  de 
Portugal,  Chevalier  Grand-Croix  de  l'Ordre  Militaire  et 
Royal  de  l'Epée  de  Suède,  etc.  etc.  etc. 

Le  très-Honorable  Richard  le  Poer  Trench,  Comte  de 
Clancarty,  Vicomte  Dunlo,  Raron  de  Kilconnel,  Conseiller 
de  Sa  dite  Majesté  en  Son  Conseil  Prive,  Président  du  Ce- 
rnite de  ce  Conseil  pour  les  Affaires  de  Commerce  et  de 
Colonies,  Maìtre-Général  de  Ses  Postes  aux  lettres,  Colonel 
du  Régiment  de  Milice  du  Comté  de  Galway,  et  Chevalier 
Grand-Croix  du  très-Honorable  Ordre  du  Rain. 

Le  très-Honorable  Guillaume  Shaw,  Comte  Cathcart, 
Vicomte  Cathcart,  Raron  Cathcart  et  Greenock,  Pair  du  Par- 
lement,  Conseiller  de  Sa  Majesté  en  Son  Conseil  Prive,  Che- 
valier du  très-Àncien  et  très-Honorable  Ordre  du  Chardon 


ì 
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e  Militar  Ordem  de  S.  Luiz,  Gram-Cruz  da  Real  e  Militar       181V 
Ordem  de  S.  Mauricio  e  Lazaro,  Gavalleiro  da  Ordem  de      '"J*^ 
S.  JoSo  de  Jerusaleni,  de  Leopoldo,  de  Santo  Woiodimir, 
do  Merito  de  Prussia,  e  Goronel  no  servilo  de  Frair^r 

Sua  Magestade  El-Rei  do  Rei  no  Unido  da  Gran-Rre- Pienipotencia- 
tanba  e  Irlanda,  ao  muito  Honrado  Roberto  Stewart,  Visr  "^nkJÌ^"" 
coiìde  Gastiereagb,  Gonselbeiro'  de  Sua  dita  Magestade  no 
Seo  Gonseiho  privado,  Membro  do  Sea  Parlamento,  Goronel 
do  Regimento  de  Milieias  de  Londonderry,  Seu  Principal 
Secretano  d'Estado  na  Reparti^do  dos  Negocios  Estrangeiros, 
e  Gavalleiro  damutto  Nobre  Ordem  da  Jarreteira,  etc.  etc.  etc. 

Ao  maito  Excellente  e  muito  Illustre  Senhor  Arthur 
Wellesley,  Duque,  Marquez  e  Gonde  de  Wellington,  Mar^ 
quez  do  Donro,  Visconde  de  Wellington  doTalavera  e  de 
Wellington,  e  Bardo  do  Douro  de  Wellesley,  Gonselbeiro 
de  Sua  dita  Magestade  no  Sea  Gonseiho  privado,  Marechal 
doa  Seos  Exercitos,  Goronel  do  Real  Regimento  das  Guar- 
dasi a  cavallo,  Gavalleiro  da  muito  Nobre  Ordem  da  Jarre- 
teira, e  Gavalleiro  GrararGruz  da  muito  Honrada  Ordem 
Militar  do  Banbo,  Duque  de  Giudad-Rodrigo  e  Grande  de 
Hespanha  de  primeira  classe,  Duque  de  Victoria,  Marquez 
do  Torres-Vedras,  Gonde  de  Vimieiro  em  Portugal,  Gaval- 
leiro da  muito  Illustre  Ordem  do  Tosdo  de  Oiro,  da  Ordem 
Militar  de  S.  Fernando  de  Hespanha,  Gavalleiro  Gram-Gruz' 
da  Imperiai  e  Militar  Ordem  de  Maria  Thereza,  Gavalleiro 
Grann-Gruz  da  Ordèm  Militar  de  S.  Jorge  da  Russia  de  pri- 
meira classe,  Gavalleiro  Gram-Gruz  da  Real  Ordem  Militar 
da  Torre  e  Espada  de  Portugal,  Gavalleiro  Gram-Gruz  da 
RobI  Ordem  Militar  da  Espada  de  Succia,  etc.  etc.  etc. 

Ao  muito  Honrado  Ricardo  le  Poer  Trench,  Gonde  de 
Clanearty,  Visconde  de  Danio,  Bardo  de  Kilconnel,  Gonse- 
lbeiro de  Sua  dita  Magestade  no  Sea  Gonseiho  privado,  Pr^ 
siéente  do  Gonseiho  do  Gommercio  e  das  Golonias,  Director 
Geral  das  Suas  Postaa,  Goroneh  do  Regimento  de  Milieias 
do  Condado  de  Gaiway,  e  Gavi^lleiro  Gram-Gruz  da  matto  • 
Honrada  Ordem  do  Banbo. 

Ao  muito  Hoitfrado  Gailfaerme  Shaw,  Gonde  Catbcart; 
Visconde  Catbcart,  Baito  Catbcart  e  Greenock,  Par  do  Par- 
lamento, Gonselbeiro  de  Sua  Magestade  no  Seu  Gonseiho 
privado,  Gavalleiro  da  muito  Àntìga  e  muito  Honrada  Or^ 

TOM.  T.  6 
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1815       et  des  Ordres  de  Russie,  General  de  Ses  Armées,  Vice-Ami- 
Jnnho      Yd\  d'Écosse,  Colonel  du  second  Régiment  des  Gardes-diH 
corps,  Son  Ambassadeur  Extraordinaire  et  Plénipotentiaire 
près  de  jSa  Majesté  l'Empereur  de  Toutes  les  Russies. 

Et  le  très-Honorable  Charles  Guillaume  Stewart,  Lord 
Stewart,  Seigneur  de  la  Chambre  de  Sa  dite  Majesté,  Con- 
seiller  de  Sa  Majesté  eu  Son  Conseil  Prive,  Lieutenant-Gé- 
néral  de  Ses  Armées,  Colonel  du  vingt-cinquième  Régiment 
de  Dragons  légers,  Gouverneur  du  Fort-Charles  dans  la 
Jamaique,  Chevalier  Grand-Croix  du  très-Honorable  Ordre 
Militaire  du  Rain,  Chevalier  Grand-Croix  des  Ordres  de 
l'Aigle  Noir  et  de  l'Aigle  Rouge  de  Prusse,  Chevalier  Grand- 
Croix  de  rOrdre  de  la  Tour  et  de  TÉpée  de  Portugal,  Che- 
valier de  r  Ordre  de  S^  George  de  Russie. 

Son  Altesse  Royale  le  Prince  Régent  du  Royaume  de 
Portugal  et  de  celui  du  Rrésil,  le  Sieur  Don  Pierre  de  Sousa 
Holstein,  Comte  de  Palmella,  de  Son  Conseil,  Commandeur 
de  rOrdre  de  Christ,  Capitaine  de  la  Companhie  Allemande 
des  Gardes-du-corps,  Grand-Croix  de  l'Ordre  Royal  et  dis- 
tingue de  Charles  III  d'Espagne. 

Le  Sieur  Antoine  de  Saldanha  da  Gama,  de  Son  Conseil 
et  de  celui  des  Finances,  Son  Envoyé  Extraordinaire  et  Minis- 
tre Plénipotentiaire  près  Sa  Majesté  TEmpereur  de  Toutes  les 
Russies,  Commandeur  de  l'Ordre  Militaire  de  S^  Renolt  d' Aviz, 
Premier  Écuyer  de  Son  Altesse  Royale  la  Princesse  du  Rrésil. 

Et  le  Sieur  Don  Joachim  Lobo  da  Silveira,  de  Son  Con- 
seil, Commandeur  de  TOrdre  de  Christ. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse,  le  Prince  de  Hardenberg, 
Son  Chancelier  d'État,  Chevalier  des  Grands-Ordres  de  l'Ai- 
gle Noir,  de  l'Aigle  Rouge,  de  celui  de  S^  Jean  de  Jérusa- 
lem  et  de  la  Croix  de  Fer  de  Prusse,  de  ceux  de  S^  André, 
de  S^  Alexandre  Newsky  et  de  S*'  Anne  de  la  première  classe 
de  Russie,  Grand-Croix  de  l'Ordre  Royal  de  S^  Etienne  de 
Hongrie,  Grand-Cordon  de  la  Légion  d'Honneur,  Grand- 
Croix  de  l'Ordre  de  Charles  III  d'Espagne,  de  celui  de  S^ 
Hubert  de  Ravière,  de  l'Ordre  Suprème  de  l'Annonciade  de 
Sardaigne,  Chevalier  de  l'Ordre  des  Séraphins  de  Suède,  de 
celui  de  l'Éléphant  de  Danemarck,  de  l'Aigle  d'Or  de  Wur- 
temberg  et  de  plusieurs  autres. 
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dem  do  Cardo,  e  das  Ordens  da  Russia»  General  dos  Seus       i8l& 
Exercitos,  Vice-AImirante  de  Escocia,  Coronel  do  segundo      ^^f^^ 
Regimento  das  Guardas  de  Corpo,  Seu  Embaixador  Extra- 
ordinario e  Pléoipotenciario  junto  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador  de  Todas  as  Russias. 

E  0  multo  Honrado  Carlos  Guilherme  Stewart»  Lord 
Steward,  JSenhor  da  Camara  de  Sua  dita  Magestade,  Con- 
selheiro  de  Sua  Magestade  do  Seu  Conselbo  privado.  Tenente 
General  dos  Seus  Exercitos,  Coronel  do  vìgesimo  quinto 
Regimento  de  Dragdes  ligeiros,  Govemador  do  Forte  Char- 
les na  Jamaica,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  muito  Honrada 
Ordem  Militar  do  Ranho,  Cavalleiro  Gram-Cruz  das  Ordens 
da  Aguia  Preta  e  da  Aguia  Vermelha  de  Prussia,  Cavalleiro 
Gram-Cruz  da  Ordem  dà  Torre  e  Espada  de  Portugal,  Ca- 
valleiro da  Ordem  de  S.  Jorge  da  Russia. 

Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  do  Reino  de  Por- pieaipotencia- 
tugal  e  do  Rrazil,  ao  Sr.  D.  Pedro  de  Sousa  Holstein,  Conde   "^eM»!**" 
de  Palmella,  do  Seu  Conselbo,  Commendador  da  Ordem  de 
Christo,  CapitSo  da  Guarda  Real  AUemd,  Gram-Cruz  da 
Real  e  distincta  Ordem  de  Carlos  III  de  Hespanha. 

Ao  Sr.  Antonio  de  Saldanha  da  Gama,  do  Seu  Conselbo 
e  do  da  Sua  Real  Fazenda,  Seu  Enviado  Extraordinario  e 
Ministro  Plenipotenciario  junto  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador  de  Todas  as  Russias,  Commendador  da  Ordem  de  S. 
Rento  de  Aviz,  Veador  de  Sua  Alteza  Real  a  Princeza  do  Rrazil. 

E  ao  Sr.  D.  Joaquim  Lobo  da  Silveira,  do  Seu  Conso* 
Ibo,  Commendador  da  Ordem  de  Cbristo. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Prussia,  ao  Principe  de  Har- pienipoteDcìa- 
denberg,  Seu  Cbanceller  d'Estado,  Cavalleiro  das  Ordens  "sfajjj^ 
da  Aguia  Preta,  da  Aguia  Vermelba,  da  de  S.  Jodo  de  Je- 
rusalem,  e  da  Cruz  de  Ferro  de  Prussia,  das  de  Santo  An- 
dré, de  Santo  Alexandre  Newsky  e  de  Sant'Anna  de  pri- 
meira  classe  da  Russia,  Gram-Cruz  da  Real  Ordem  de  Santo 
EstevSo  de  Hungria,  Gram-Corddo  da  Legido  de  Honra, 
Gram-Cniz  da  Ordem  de  Carlos  III  de  Hespanba,  da  de 
Santo  Huberto  de  Raviera,  da  Ordem  Suprema  da  Annun- 
ciada  de  Sardenba,  Cavalleiro  da  Ordem  dos  SeraGns  de 
Suecia,  da  do  Elefante  de  Dinamarca,  da  Aguia  de  Oiro  de 
Wurtemberg,  e  de  muitas  outras. 
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IMS  Et  le  Sieur  Charles  GuiUaume,  Baron  de  Humboldt, 

^^^  Son  Ministre  d'État,  Chambellan,  Envoyé  Extraordinaire  et 
Ministre  Plènipotentiaire  près  Sa  Majesté  Imperiale  et  Royale 
Apostolique«  Ghevalier  du  Grand-Ordre  de  l'Aigle  Rouge, 
et  de  celtii  de  la  Croix  de  Fer  de  Pnisse  de  la  première  elasse, 
Grand-Croix  de  TOrdre  de  S^^  Anne  de  Russie,  de  celui  de 
Léopold  d'Autriche,  et  de  celui  de  la  Conronne  de  BaTière. 
Sa  Majesté  TEropereur  de  Toutes  les  Russies,  le  Sieur 
André,  Prince  de  Rasoumoffsky,  Son  Conseiller  prive  actuei,^ 
Sénatenr,  Ghevalier  des  Ordres  de  S*  André,  de  S'  Wolo* 
dimir,  de  S^  Alexandre  Newsky  et  de  S**  Anne  de  la  pr©* 
mière  classe;  Grand-Groix  de  l'Ordre  Royel  de  S^  Etienne 
et  de  celui  de  TAigle  Noir  et  de  TAigle  Rouge  de  Prusse. 

Le  Sieur  Gustave,  Corate  de  Stackelberg,  Son  Conseiller 
prive  actuel,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plènipo- 
tentiaire près  Sa  Majesté  ImpérisJe  et  Royale  Apostolique, 
Chambellan  actuel,  Ghevalier  de  TOrdre  de  S'  Alexandre 
Néwsky,  Grand-Groix  de  celui  de  S'  Wolodimir  de  la  pr^ 
mière  classe  et  de  S'*  Anne  de  la  première,  Grand^Crpix  de 
rOrdre  de  S*  Etienne,  de  l'Aigle  Noir  et  de  l'Aigle  Rouge 
de  Prusse. 

Et  le  Sieur  Charles  Robert,  Comte  de  Nesseirode,  Son 
Conseiller  prive,  Chambellan  actuel.  Secrétaire  d'Etat  pour 
les  Affaires  Etrangères,  Ghevalier  de  l'Ordre  de  S^  Alexandre 
Newsky,  Grand-Groix  de  celui  de  S*  Wolodimir  de  la  se- 
coìide  classe,  de  S^  Etienne  de  Hongrie,  de  l'Aigle  Rouge 
de  Prusse,  de  l'Étoile  Polaire  de  Suède,  et  de  l'Aigle  d'Or 
de  Wurtemberg. 

Et  Sa  Majesté  le  Roi  de  Suède  et  de  Norwège,  le  Comte 
Charles  Axel  de  Lòwenhielm,  General  Major  dans  Ses 
Armées,  Colonel  d'un  Régiment  d'Infanterie,  Chambellm 
actuel,  Son  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Pièni poten^ 
tiaire  près  Sa  Majesté  l'Empereur  de  Toutes  les  Russies, 
Sous-Chancelier  de  Ses  Ordres,  Commandeur  de  Son  Ordre 
de  l'Étoile  Polaire,  et  Ghevalier  de  celui  de  l'Épée,  Gheva- 
lier des  Ordres  de  Russie  de  S^'  Anne  de  la  première  classe 
et  de  S^  George  de  la  qoatrième  classe,  Chevalier  de  l'Ordre 
de  Prusse  de  l'Aigle  Rouge  de  la  première  classe,  et  Gom^ 
mandeur  de  l'Ordre  de  S^  Jean  de  Jérusalem. 
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E  ao  Sr.  Carlos  Guilh^me,  Baraode»  Humboldt,  Seu  -11415 
Ministro  d'Estado,  Gamarista,  Envtado  Extraordiiiarìo  e  ^^^ 
Ministro  Plenipotenciario  junto  de  Sua  Ma^estade  Imperiai 
e  Real  Apostolica,  Cavalleiro  da  Ordam  da  Aguia  Verra^to» 
e  da  da  Cruz  de  Ferro  de  Prussia  de  primeira  classe,  Grìnam- 
Cruz  da  Ordem  de  Sant'Anna  da  Russia,  da  de  Leopoldo 
de  Austria,  e  da  da  Corda  de  Baviera. 

Sua  Magestade  0  Imperador  de  Todas  as  Russias,  ao  pienippteneia- 
•8r.  André,  Principe  de  RasoumoiEsky,  Seu  Conselheiro  pri-  "o»  *o»«>«. 
vado  actual,  Senador,  Cavalleiro  das  Ordens  de  Santo  An,- 
dréy  de  Santo  Wolodimir,.  de  Santo  Alexandre  Newsky  eide 
«Sant'Anna  de  primeira  classe,  Gram-Ctuzda  Real  Ordem 
«de  Santo  Estevdo  e  da  da  Aguia  Preta  e  da  Aguia  V^rme- 
Iha  de  Prussia. 

Ao  Sr.  Gustavo,  Gondè  de  Staekelbcrg,  Seu  Conselheiro 
privado  actual,  Enviado  Extraordinario  e  Ministro  Plentpo- 
teociario  junto  de  Sua  Magestade  imperiai  e  Real  Aposto- 
lica, Camarista  actual,  Cavalleiro  da  Ordem  de  Santo  Ale- 
xandre Newsky,  Gram-Cruz  da  de  Santo  Wolodimir  de  prì- 
^meira  classe,  e  da  de  Sant'Anna  de  primeira,  GrannCruz 
da  Ordem  de  Santo  Estevdo,  da  Aguia  Preta  e  da  Aguia 
Varmelha  de  Prussia. 

E  ao  Sr.  Carlos  Roberto,  Conde  de  Nesselrode,  Seu 
Conselheiro  privado,  Camarista  actual.  Secretano  d'Estado 
dos  Negocios  Estrangeiros,  Cavalleiro  da  Ordem  de  Santo 
Alexandre  Newsky,  Gram-Cruz  da  de  Santo 'Wolodimir  da 
4Begunda  classe,  de  Santo  Estev^o  de  Hungria,  da  Aguia  Ver- 
meiha  de  Prussia,  da  Estrella  Polar  de  Suecia,  e  da  Aguia 
de  Oiro  de  Wurtemberg. 

E  Sua  Magestade  £1-Rei  de  Suecia  e  de  Noruega,  ao  Plemm^tencift- 
£on^e  Carlos  Axel  de  LOwenhielm,  General  de  SeusExer-  ''<>^'»««>- 
cttos,  Coronel  de  um  Regimento  de  infanteria,  Camarista 
sactual,  Seu  Enviado  Extraordinario  e  Ministro  Plenipoten- 
ciario junto  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Todas  as 
Bussias,  Yice-Chaneeller  das  Suas  Ordens,  Commendador  da 
'Sua  Ordem  da  Estrella  Pokr  e  Cavalleiro  da  da  Espada, 
.Cavalleiro  das  Ordens  da  Russia  de  Sant'^Anna  de  primeira 
classe,  e  de  S.  Jorge  da  quarta  classe,  Cavalleiro  da  Ordem 
de  Prussia  da  Aguia  Vermelha  de  primeira  classe,  e<€om- 
mendador  da  Ordem  de  S.  JoSo  de  Jerusalem. 
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1815  Ceux  de  ces  Plénipotentiaires  qui  ont  assistè  à  la  cldture 

Junho  jgg  négociations,  après  avoir  exhibé  leurs  pleins  pouvoirs» 
trouvés  en  bonne  et  due  forine^  sont  eonvenus  de  piacer 
dans  le  dit  instniment  general,  et  de  munir  de  leur  signa- 
ture commune  les  Articles  suivants: 

ART.  I. 

Le  Duché  de  Varsovie,  à  Texception  des  provinces  et 
districts  dont  il  a  éié  autrement  dispose  dans  les  Articles 
suivants,  est  réuni  à  l'Empire  de  Russie.  Il  y  sera  lié  irré- 
vocablement  par  sa  constitution,  pour  étre  possedè  par  Sa 
Majesté  TEmpereur  de  Toutes  les  Russies,  Ses  héritiers  et 
successeurs  à  perpétuìté.  Sa  Majesté  Imperiale  Se  réserve  de 
donner  à  cet  Ètat,  jouissant  d'une  administration  distincte, 
i'extension  intérieure  qu'Elle  jugera  convenable.  Elle  pren- 
dra  avec  Ses  autres  titres  celui  de  Czar,  Rei  de  Pologne,  con- 
formément  au  protocole  usité  et  consacré  pour  les  titres 
attachés  à  Ses  autres  possessions. 

Les  Polonais,  sujets  respectifs  de  la  Russie,  de  l'Autriche 
et  de  la  Prusse,  obtiendront  une  représentation  et  des  insti- 
tutions  nationales  réglées  d'après  le  mode  d'existence  ppli- 
tique  que  chacun  des  Gouvemements,  auxquels  ils  appar- 
tiennent,  jugera  utile  et  convenable  de  leur  accorder. 

ART.  II. 

La  partie  du  Duché  de  Varsovie  que  Sa  Majesté  le  Roi 
de  Prusse  possederà  en  tonte  souvqraineté  et  propriété  pour 
Lui  et  Ses  successeurs,  sous  le  titre  de  Grand-Duché  de 
Posen,  sera  comprise  dans  la  ligne  suivante: 

En  partant  de  la  frontière  de  la  Prusse  Orientale  au 
Village  de  NeuhoflF,  la  nouvelle  limite  suivra  la  frontière  de 
la  Prusse  Occidentale,  telle  qu'elle  a  subsisté  depuis  1772 
jusqu'à  la  paix  de  Tilsit,  jusqu'au  Village  de  Leibitsch  qui 
appartiendra  au  Duché  de  Varsovie;  de-là  il  sera  tire  une 
ligne  qui,  en  laissant  Kompania,  Grabowiec  et  Szczytuo  à  la 
Prusse,  passe  la  Vistule  auprès  de  ce  dernier  endroit  de  l'au- 
tre  coté  de  la  rivière  qui  tombe  vis-à-vis  de  Szczytuo  dans 
la  Vistule,  jusqu'à  Tancienne  limite  du  District  de  la  Netze 
auprès  de  Gross-Opoczko,  de  manière  que  Sluzewo  appar- 
tiendra au  Duché,  et  Przy brano wa,  HoU&nder  et  Maciejewo 
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Aquelles  dos  Plenipotenciarìos  que  assìstiram  &  conclu-       1815 
s9o  das  negocia^pSes»  depois  de  haverem  exhtbido  os  seus      ^^^^^ 
pleoos  podereSy  achados  em  boa  e  devida  fórma,  concorda- 
ram  em  inserir  no  dito  instrumento  goral  e  em  auctorisar 
com  as  suas  assignaturas  os  Artigos  seguintes  : 

ART.  I. 

0  Ducado  de  Yarsovia,  à  excepQdo  das  provincias  e  dis-  DisDosicoes 
trìctos  de  que  por  outra  fórma  se  disporr  nos  subsequentes    ^^ti^ 
Artìgosy  fica  reunido  ao  Imperio  da  Russia.  Sera  ligado  a     Ducado 
oste  irrevogavelmente  pela  sua  constitui^So,  a  fim  de  ser    *  *'»<>^*- 
possuido  para  sempre  por  Sua  Magestade  o  Imperador  de 
Todas  as  Russias,  Seus  herdeiros  e  successores.  Sua  Mages- 
tade Imperiai  Se  reserva  dar  a  este  Estado»  que  gosar&  de 
urna  administracHo  dislincta,  a  extensilo  intema  que  julgar 
conveniente.  Tomarà  com  os  Seus  outros  titulos  o  de  Czar, 
Rei  de  Polonia,  cx)nforme  o  protocolo  usado  e  praticado  com 
OS  titulos  annexos  às  suas  outras  possessOes. 

Os  Polacos,  subditos  respectivos  da  Russia,  da  Austria 
e  da  Prussia,  obterdo  uma  representag^o  e  institui^Óes  na- 
cionaes,  reguladas  segundo  o  modo  de  existencia  politica 
que  cada  um  dos  Governos,  a  quem  pertencem,  julgar  util 
e  conveniente  conceder-lhes. 

ART.  II. 

A  parte  do  Ducado  de  Varsovia,  que  Sua  Magestade  El-     Limites 
Rei  de  Prussia  possuirÀ  em  piena  soberania  e  propriedade  ^j^o  ^^^, 
para  Si,  Seus  herdeiros  e  successores,  com  o  titulo  de  Gram- 
Ducado  de  Posen,  ser&  comprehendida  na  seguinte  linha: 

Procedendo  da  fronteira  da  Prussia  Orientai  até  &  Al- 
deia  de  Neuhoff,  o  novo  limite  seguirà  a  fronteira  da  Prus- 
sia Occidental,  tal  comò  existiu  desde  1772  até  &  paz  de 
Tilsit,  até  &  Aldeia  de  Leibitsch  que  pertencer&  ao  Ducado 
de  Varsovia  ;  d'ali  se  tirarÀ  uma  linha  que,  deixando  Kom- 
pania,  Grabowiec  e  Szczytuo  para  a  Prussia,  passe  o  Yistula 
junto  d'este  ultimo  logar  na  outra  banda  do  rio,  que  entra 
no  Yistula  defronte  de  Szczytuo,  até  o  antigo  limite  do  Di»- 
tricto  de  Netze  porto  de  Gross-Opoczko,  de  sorte  que  Slu- 
zewo  pertencerà  ao  Ducado,  e  Przybranowa,  HoUfinder  . 
e  Maciejewo   &  Prussia.  De  Gross-Opoczko   passar&  por 
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fgfs       è  la  Prusse.  De  Gros^Opoczko  on  passera  par  Ghlewìska, 
^^^      qui  resterà  &  la  Prusse»  au  Village  de  PrzybÌ8law,[et  de*4à 
par  lesVillages  dePiaski,  Chelmce/Witowiczki»  Kolyliiika» 
Woyczyn,  Orchowo»  jusqu'à  la  Ville  de  Powidz. 

De  Powidz  on  continuerà  par  la  Ville  de  Slupce  jusqa'au 
point  du  coniluent  des  rivières  Wartha  et  Prosna. 

De  ce  point  on  remontera  le  cours  de  la  rivière  Prosna 
jusquau  Village  Koscielnawies  à  une  lieue  de  ila  Ville  de 
Kalìsch. 

Là,  laissant  à  cette  ville  (du  coté  de  la  rive  gauche  de 
la  Prosna)  un  territoire  en.demi-cercle,  mesuré  sur  la  dis- 
tance  qu'il  y  a  de  Koscielnawes  è  Kalìsch,  on  rentreradans 
le  cours  de  la  Prosna,  et.l'on  continuerà  à  la  suivre,  en  re- 
^montant  par  les  Villes  de  Grabow,  Wiecuszow,  Boleslawiec, 
pour  terminer  la  ligne  près  du  Village  Gola  à  la  frontière 
de  la  Silésie  vis-à-vis  de  Pitschin. 

ART.  III. 

Sa  Majesté  Imperiale  Royale  Àpostolique  possederà  eit 
toute  propriété  et  souveraineté  les  Salines.de  Wieliezka^ 
ainsi  que.le  territoire  y  appartenant. 

ART.  IV. 

Le  Thalweg  de  la  Vistule  separerà  la  Galicie  du  terri- 
toire de  la  Ville  libre  de  Cracovie.  Il  servirà  de  méme  de 
frontière  entre  la  Galicie  et  la  partie  du  ci-devant;Duché  de 
Varsovie,  réunie  aux  États  de  Sa  Majesté  TEmpereur  «de 
Toutes  les  Russies  jusqu'aux  environs  de  la  Ville  de  Zawi- 
chost. 

De  Zawichost  jusqu'au  Bug  la  frontière  seche  sera  dé- 
ierminée  par  la  ligne  indiquée  dans  le  Traité  de  Vienne  de 
1809,  aux  rectifications  près  que  d'un  commun  accordon 
trouvera  nécessaire  d'y  apporter. 

La  frontière,  à  partir  de  Bug,  sera  rétablie  de  ce  o6té 
entre  les  deux  Empires,  telle  qu'elle  a  été  avantle  dit  Tratte. 

ART.  V. 

Sa  Majesté  TEmpereur  de  Toutes  les  Russies  cède  à  Sa 
Majesté  Imperiale  Royale  Àpostolique  les  districts  qui  oot 
été  détachés  de  la  Galicie  Orientale,  en  vertu  du  Traité  de 
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Chlewiska,  que  fìcarà  à  Prussia,  até  a  Aldeia  de  Przybislaw,  ittis 
e  d'ali  pelas  Aiddas  de  Piaski,  Chelmce,  Witowiczki,  Koly-  ^"^^ 
linka,  Woyczyn,  Orcbowo,  até  (a  Cidade  de  Powìdz. 

De  Powidz  continuare  pela  Cidade  de  Slupce  até  ao  ponto 
da  conflueneia  dos  riòsWartha  e  Prosna. 

D'este  ponto  tornarà  a  subir  o  curso  do  rio  Prosna  até 
é  Aldeia 'Koscielnawies  a  urna  legua  da  Cidade  de  Kaliseh. 

Entfto,  deixando  para  està  cidade  (do  lado  da  margem 
eMfuerda  do  Prosna)  um  territorio  semi-circular,  medido 
pela  distancia  que  ha  de  Koscielnawies  a  Kaliseh,  tornarà 
a  entrar  no  curso  do  Prosna,  e  continuare  a  segui-lo,  su- 
bindo pelas  Cidades  de  Grabow,  Wiecuszow,  Boleslawiec, 
para  terminar  a  linha  perto  da  Aldeia  Gola  na  fronteira  'de 
Silesia  defronte  de  Piischin. 

ART.  III. 

Sua  Magestade  Imperiai  e  Real  Apostolica  possuirft  em     Saiinas 
piena  propriedade  e  soberania  as  Saiinas  de  Wieliczka,  bem  ^«Wjeiicxka. 
eomo  o  territorio  que  Ihes  pertence. 

ART.  IV. 

0  Thalweg  do  Vistula  separare  a  Galicia  do  territorio    Fronteiras 
da  Cidade  livre  de  Cracovia.  Servirà  ao  mesmo  tempo  de     a^^cìa 
fronteira  entro  a  Galicia  e  a  parte  do  antigo  Ducado  de  e  o  imperio 
Yarsovia,  reunida  aos  Estados  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador  de  Todas  as  Russias,  até  ès  visinhangas  da  Cidade  de 
2awichost. 

De  Zawichost  até  ao  Bug  a  fronteira  secca  sera  deter- 
minada  pela  linha  indicada  noTratado  de  Vienna  de  1809, 
eom  aquellas  rectifica^^des,  approximadamente,  que  de  um 
commum  accordo  se  julgar  necessario  fazer-lhe. 

A  fronteira,  partindo  do  Bug,  sere  restabelecida  d'este 
lado  entre  os  dois  Imperios  tal  corno  existia  antes  do  dito 
Tratado. 

ART.  V.  Rfigtitoicfio 

Sua  Magestade  o  Imperador  de  Todas  as  Russias  cede  dos  distnctoa 
a  Sua  Magestade  Imperiai  e  Beai  Apostolica  os  districtos  ^da&aUda^" 
que  foram  desannexados  da  Galicia  Orientai,  em  virtude  do     orientai. 
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1815      Vienne  de  1809»  des  Cercles  de  Zloczovir,  Brezezau,  Tarno- 
^^^^      pole  et  Zaleczyk,  et  les  frontières  seront  rétablies  de  ce  coté 
telles  qu'elles  avaient  été  avant  Tépoque  du  dit  Traité. 

ART.  VI. 

La  Ville  de  Gracovie  avec  son  territoire  est  déclarée  à 
perpetuile  cité  libre,  indépendante  et  strictement  neutre  sous 
la  protection  de  la  Russie,  de  rAutriche  et  de  la  Prusse. 

ART.  VII. 

Le  territoire  de  la  Ville  libre  de  Gracovie  aura  pour  fron- 
tière, sur  la  rive  gauche  de  la  Vistule,  une  ligne,  qui,  com- 
mencant  au  Village  de  Woliga,  à  Tendroit  de  Tembouchure 
d'un  ruisseau  qui  près  de  ce  village  se  jette  dans  la  Vistule, 
remontera  ce  ruisseau  par  Glo,  Koscielniki  jusqu  à  Gzulice, 
de  sorte  que  ces  villages  sont  compris  dans  le  rayon  de  la 
Ville  libre  de  Gracovie;  de-là,  en  longeant  les  frontières  des 
villages,  continuerà  par  Dziekanowice,  Garlice,  Tomaszow, 
Kamiowice,  qui  resteront  également  dans  le  territoire  de 
Gracovie,  jusqu'au  point  où  commence  la  limite  qui  séparé 
le  District  de  Krzeszowice  de  celui  d'Olkusz;  de-là  elle  sui- 
vra  cotte  limite  entro  les  deux  districts  cités  pour  aller  abou- 
tir  aux  frontières  de  la  Silésie  Prussienne. 

ART.  vili. 

Sa  Majesté  TEmpereur  d'Autriche,  voulant  contribuer 
en  particulier  de  Son  coté  à  ce  qui  pourra  faciliter  les  rela- 
tions  de  commerce  et  de  bon  voisinage  entro  la  Galicie  et  la 
Ville  libre  de  Gracovie,  accordo  à  perpetuile  à  la  Ville  rive- 
raine  de  Podgorze  les  priviléges  d'une  ville  libre  de  com- 
merce, teis  qu'en  jouit  la  Ville  de  Brody.  Getto  liberté  de 
commerce  s'étendra  à  un  rayon  de  cinqcent  toises,  à  pren- 
dre  de  la  barrière  des  faubourgs  de  la  Ville  de  Podgorze. 
Par  suite  de  cotte  concession  perpétuelle,  qui  cependant  ne 
doit  point  porter  atteinte  aux  droits  de  souveraineté  de  Sa 
Majesté  Imperiale  Boyale  Apostolique,  les  douanes  Autrì- 
chiennes  ne  seront  établies  que  dans  des  endroits  situés  au 
dehors  du  dit  rayon.  Il  n'y  sera  forme  de  méme  aucun  éta- 
blissement  militaire  qui  pourrait  menacer  la  ueutralité  de 
Gracovie,  ou  géner  la  liberté  de  commerce,  dont  Sa  Majesté 
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Tratado  de  Vienna  de  1809,  dos  Circulos  de  Zloczow,  Bre-       1815 
zezauy  Tarnopole  e  Zaleczyk,  e  as  fronteiras  sertlo  restabe-     ^^^^ 
lecidas  d'este  lado  taes  corno  existiam  antes  da  epocha  do 
dito  Tratado. 

ART.  VI. 

A  Cidade  de  Cracovia  com  o  seu  territorio  é  declarada    CracoTia 
para  sempre  cidade  livre,  independente  e  strictamente  neu-  cidadeUm. 
tra  debaixo  da  protecc^io  da  Russia»  da  Austria  e  da  Prussia. 

ART.  VII. 

O  territorio  da  Cidade  livre  de  Cracovia  terÀ  por  fron-  Lìmites 
teira»  na  margem  esquerda  do  Vistula,  urna  linha,  que  co-  ^l  q^^^, 
melando  na  Aldeia  de  Woli^a,  no  sitio  da  embocadura  de 
um  pequeno  rio  que  perto  d'aquella  aldeia  se  lai^^a  no  Yis- 
tula,  subirà  o  mesmo  pequeno  rio  por  Ciò,  Koscielniki  até 
Czulice,  de  sorte  que  estas  aldeias  s9o  comprehendidas  no 
distrìcto  da  Cidade  livre  de  Cracovia;  d'ali  costeando  as 
fronteiras  das  aldeias,  continuare  por  Dziekanowice,  Gar- 
lice,  Tomaszow,  Karniowice,  que  ficarSo  igualmente  no  ter- 
ritorio de  Cracovia,  até  ao  ponto  onde  cometa  o  limite  que 
separa  o  Districto  de  Krzeszowice  do  de  Olkusz  ;  d'aqui  se- 
guirà este  limite  entre  os  dois  citados  districtos  para  ir 
terminar  nas  fronteiras  da  Silesia  Prussiana. 

ART.  Vili. 

Sua  Magestade  o  Imperador  de  Austria,  querendo  par-  PriTUttios 
ticularmente  contribuir  da  sua  parte  para  quanto  possa  faci-  |[^odgone. 
litar  as  rela(;òes  de  commercio  e  de  boa  visinhan^  entre  a 
Galicia  e  a  Cidade  livre  de  Cracovia,  concede  para  sempre 
à  Cidade  de  Podgorze  os  privilegios  de  uma  cidade  livre  de 
commercio,  comò  dos  que  gosa  a  Cidade  de  Brody.  Està 
liberdade  de  commercio  se  estenderà  a  uma  distancia  de 

Juinhentas  toesas  desde  a  barreira  dos  arrebaldes  da  Cidade 
e  Podgorze.  Em  consequencia  d'està  perpetua  concessào, 
que  por  nenhuma  fórma  deteriorarà  comtudo  os  direitos  de 
soberania  de  Sua  Magestade  Imperiai  e  Beai  Apostolica,  as 
alfandegas  Austriacas  n9o  serSio  restabelecidas  senào  nos  lo- 
^ares  situados  fora  d'aquelles  limites.  NSio  se  formarà  tam- 
bem  ali  nenhum  estabelecimento  militar,  que  possa  amea^ar 
a  neutralidade  de  Cracovia  ou  impedir  a  liberdade  de  com- 
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1815       Imperiale  Royale  Apostolique  veut  iaire  jouir  la  Ville  et  le 
f*^^     Tayon  de  Po^rze. 

ART.  IX. 

Les  Cours  de  Russie,  d'Autriche  et  de  Prusse  s'engagent 
;à  respecter  et  àtfiiire  respeeter  en  tout  temps  la  neutrali  té 
«de  la  Ville  libre  de  Grjieovie  et.de  son  territotre;  ancone 
ihrce  armée  ne  pourra  janiais  y  ètre  introduite  sous  quel- 
que  prétexte  que  ce  soit. 

£n  revanche  il  est  entendu  et  expressément  stipulé, 
quii  ae  pourra  étre  accordé > daas  la  Ville  libre  et  sur  le 
*territoire  de  Cnicovie  aucun  asf  le  ouprotection  à  destrasfi- 
fuges,  diéserteurs  ou  gens  poursuivis  par  la  ioi,  apparte* 
nants  anx  pays  de  Tune  ou  de  lautre  des Hautes  Puiaaan- 
ces  jusdites;  et  que  sur  la  demande  d  extradition»  qui  pourra 
'On  ètre  fatte  par  les  Autorités  compétentes,  de  tels  indivi- 
dus  seront  arrétés  et  livrés  sans  délai,  sous  bonne  escorte» 
à  la  garde  qui  sera  chargée  de  les  reeevoir  à  la  frontière. 

ART.  X. 

Les  dispofliiions  sur  la  Constitutioii  de  la  Ville  libre  de 
CniCQvie^telles  quelles  se  troureut  énoncées  dans  les  Arti- 
eles  VII,  XV,  xvi  et  xvii  du  Traité  additionel  relatif  à  Gra- 
C0YÌe,  annexé  au  présent  Traité  general,  auront  la  méme 
force  et  valeur,  que  si  elles  étaient  textuellement  insérées 
dMis  cet  acte. 

ART.  XI. 

Il  y  aura  amnistie  pleine,  generale  et  particuliòre  en  fe- 
:veur  de  tous  les  individus  de  quelque  rang,  sexeou  ooodi- 
tion  qu'ils  puiasent  étre. 

ART.  XII. 

Par  suite  de  T Artide  précédent  peraonne-.ne  poorra  à 
Tavenir  étre  rechercbé  ou  inquiète  en  auonne^manière,  pour 
eause  quelconque  de  participation  directe,  à  quelque  epoque 
tque  ce  soit,  aux  événements  poKtiques,  civils  ou  militaises 
en  Pologae.  Tous  les  procès,  pourauites  ou  recherches  Jte- 
^«ont  regardées<eomme  noinavenues:  les  sequeatres  ou  con- 
fiseations  provisoìres  aeront  levées,  et  il  ne  sera  donne  suste 
àiauGunacte  provenant  d'une  cause  semblable. 
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mercio,  que  Sua  Magestade  Imperiai  e  Beai  Apostolica  con-    ^  1815 
cede  à  Cidade  e  Distrìcto  de  Podgorze.  ^^^^ 

ART.  IX. 

Às  Cortes  da  Russia,  Austria  e  Prussia  obrigam^fie  a  Neutralidajde 
respeitar  e  a  fazer  respeitar  era  todos  os  tempos  a  neutra*-**® Cracoti». 
lidade  da  Cidade  livre  de  Cracovia  e  do  seu  territorio;  ne- 
nhuma  for^pa  podere  jamais  ser  ali  introduzida  debaixo  de 
qualquer  pretesto  que  seja. 

Fica  porém  entendido  e  expressamente  estìpulado  que 
nto  poder6  ser  coneedido  na  Cidade  livre  e  territorio 'de 
Cracovia  asylo  ou  protec^o  alguma  a  transfugas,  deserUnres 
ou  individuos  perseguidos  pela  lei,  perteneentes  aos  domi'^ 
nios  de  urna  ou  outra  das  sobreditas  Altas  Partes;  e  que 
pedida  a  extradic(;ào,  que  d'elles  podei^o  fazer  as  Auctori- 
dades  competentes,  taes  individuos  ser&o  presos  e  entregues 
Sem  demora,  debaixo  de  boa  escolta,  à  for^a  qne  forenear^ 
regada  de  os  receber  na  fronteira. 

ART.  X. 

As  disposigdes  Àcerca  da  Consti  tui^o  da  Cidade  livre  Constitmcso, 
de  Cracovia,  taes  comò  se  acham  enunciadas  noa  Artifos  vii,  "e^bisp'^* 
XV,  XVI  e  XVII  do  Tratado  addicional  relativo  a  Cracovia,  de  Cracovia. 
aimexo  ao  presente  Tratado  geral,  terfio  a  mesma  for^a  e 
valor  corno  se  estivessem  textualmente  insertas  n'esteacto. 

ART.  XI. 

Haverà  uiha  completa,  geral  e  particular  amnistia  a  fa- Amnistia  ^nd 
vor  de  todos  os  individuos  de  qualquer  clfl^se,  sexo  ou  con-  ***  ^^^^^^^ 
di^o  que  possam  ser. 

ART.  XII. 

£m  coDsequoieia  do  precedente  Artigo,'nenhuina  pes^  SeqnestroB 
soa  poderà  no  futuro  ser  inquirida  ou  molestada  de  nenhu-  *®^*"'*****«- 
ma  fórma,  por  qualquer  causa  de  particìpagdo  directa  ou 
indìrecta,  em  qualquer  epocfaa  queseja,  nos  sueoessos  poli- 
ticos,  civis  ou  militures  na  Polonia.  Todos  os  processos,  acn 
cusa^des  ou  inquiricòes  serSo  havidos  por  nnUoa:  os  seques*^ 
tros  ou  confisca(;des  provisorìas  serdo  levantados,  e  nenbam 
procedimento  ulterior  bavera  per  similhantea  m«tivos^ 
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ART.  XIII. 

1815  SoDt  exceptés  de  ces  dispositions  générales,  à  Tégard 

iunho      j^g  coofiscatioDs,  tous  les  cas  où  les  édits  ou  sentences  prò- 

noncées  en  dernier  ressort  auraient  déjà  re(u  leur  entière 

exécution»  et  n' auraient  pas  été  annullées  par  des  événe- 

ments  subséquents. 

ART.  XIV. 

Les  principes  établis  sur  la  libre  navigation  des  fleuves 
et  canaux  dans  toute  l'étendue  de  l'ancienne  Pologne,  ainsi 
que  sur  la  fréquentation  des  ports,  sur  la  circulation  des 
productions  du  sol  et  de  l'industrie  entro  les  différentes  prò- 
vinces  Polonaises»  et  sur  le  commerce  de  transit»  tels  qu'ìls 
se  trouvent  énoncés  dans  les  Articles  xxiv,  xxv,  xxvi, 
XXVIII  et  XXIX  du  Traité  entre  l'Àutriche  et  la  Russie»  et 
dans  les  Articles  xxii»  xxiii»  xxiv,  xxv*  xxviii  et  xxix 
du  Traité  entre  la  Russie  et  la  Prusse»  seront  invariable- 
ment  maintenus. 

ART.  XV. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Saxe  renonce  à  perpetuile  pour 
Lui  et  tous  Ses  descendants  et  successeurs»  en  faveur  de  Sa 
Majesté  le  Roi  de  Prusse,  à  tous  Ses  droits  et  titres  sur  les 
provinces,  districts  et  territoires,  ou  parties  de  terrìtoires 
du  Royaume  de  Saxe  désignés  ci-après;  et  Sa  Majesté  le 
Roi  de  Prusse  possederà  ces  pays  en  toute  souveraineté  et 
propriété,  et  les  réunira  à  Sa  Monarchie.  Les  districts  et 
territoires  ainsi  cédés  seront  séparés  du  reste  du  Royaume 
de  Saxe  par  une  ligne  qui  sera  désormais  la  frontière  entre 
les  deux  territoires  Prussien  et  Saxon  ;  de  manière  que  tout 
ce  qui  est  compris  dans  la  délimitation  formée  par  cette  li- 
gne,  sera  restitué  à  Sa  Majesté  le  Roi  de  Saxe,  mais  que  Sa 
Majesté  renonce  à  tous  les  districts  et  territoires  qui  seraient 
situés  au-delà  de  cette  ligne,  et  qui  Lui  auraient  appartenu 
avant  la  guerre. 

Cette  ligne  partirà  des  confins  de  la  Bohème  près  de 
Wiese  dans  les  environs  de  Seidenberg,  en  suivant  le  cou- 
rant  du  ruisseau  Wittich  jusqu'à  son  conlluent  avec  la 
Neisse. 

De  la  Neisse  elle  passera  au  Concie  d'Eigen  entre  Tau- 
chritz  venant  à  la  Prusse,  et  BertschoiF  restant  à  la  Saxe: 
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ART.  XIII. 

Exceptuam-se  d'estas  disposì(5es  geraes,  pelo  que  toca  I815 

às  confiscacd^y  todos  os  casos  em  que  os  delictos  ou  san-  '°^^^ 

ten(^s  pronunciadas  em  ultima  instaDcia  tiverem  ja  lido  in-  Excep^jses 

teira  execu^do»  e  n9o  hajaiìi  sido  annulladas  por  aconteci-  n^^de^. 
mentos  subsequentes. 

ART.  XIV. 

Os  prÌDcipios  estabelecidos  écerca  da  livre  navega^So  LWre  nav^a- 
dos  rios  e  canaes  em  loda  a  sua  extensao  da  antiga  Polo-  ^^^1\q^^ 
nia»  bem  comò  sobre  a  frequentando  dos  portos,  circula^do 
das  produc^des  do  solo  e  industria  entre  as  differentes  pro- 
vincias  Polacas  e  sobre  0  commercio  de  transito,  taes  comò 
se  acham  enunciadas  nos  Àrtigos  xxiv,  xxv»  xxvi,  xxviii 
e  XXIX  do  Tratado  entre  a  Austria  e  a  Russia,  e  nos  Àrti- 
gos XXII,  XXIII,  XXIV,  XXV,  xxviii  e  xxix  do  Tratado  en- 
tre a  Russia  e  a  Prussia,  serdo  mantidod  invariavelmente. 

ART.  XV. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Saxonia  renuncia  para  sempre     Cessdes 
por  Si  e  por  todos  os  Seus  descendentes  e  successores,  em  ^^g^Jn^ 
favor  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Prussia,  todos  os  Seus     a£i-Rei 
direitos  e  titulos  às  prpvincias,  districtos  e  territorios  ou   ^®^"*""*- 
partes  de  territorios  do  Reino  de  Saxonia  abaixo  designa- 
dos  ;  e  Sua  Magestade  El-Rei  de  Prussia  possuirà  estes  paizes 
em  completa  soberania  e  propriedade,  e  os  reunirà  à  Sua 
Monarchia.  Os  districtos  e  territorios  assim  cedidos  serdo 
separados  do  resto  do  Reino  de  Saxonia  por  uma  linha  que 
d'ora  em  diante  formarà  a  fronteira  entre  os  dois  territorios 
Prussiano  e  Saxonio,  de  maneira  que  tudo  0  que  ficar  com- 
prehendido  no  limite  formado  pela  dita  linha,  sera  resti- 
tuido  a  Sua  Magestade  El-Rei  de  Saxonia,  mas  Sua  Mages- 
tade renuncia  a  todos  os  districtos  e  territorios  que  estSo 
situados  alem  da  mesma  linha,  e  que  Ihe  pertenciam  antes 
da  guerra. 

Està  linha  principiarà  dos  confins  da  Bohemia  perto  de 
Wiese,  nas  visinhan^as  de  Seidenberg,  seguindo  o  curso  do 
rio  Wittich  até  à  sua  confluencia  com  o  Neisse. 

Do  Neisse  passarà  ao  Circulo  de  Eigen  entre  Tauchritz, 
que  pertencerà  à  Prussia,  e  Berischoff  que  ficarà  para  a  Sa* 
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1815       puis  elle  suìvra  la  frontière  septentrionale  du  Cercle  d'Ei- 

Jon*^o      gen  jusqu'à  l'angle  entre  Pauisdorf  et  Ober-Sohland  ;  AeAk 

elle  sera  contìnuée  jusqu'aux  limites  qui  séparerrt  le  Gerde^ 

de  Gorlitz  de  celui  de  B^iitzen,  de  maDÌère  que  Ober'-Miitel 

et  Nieder-SohlaDd^  Olisch  et  Badewitz  restent  à  la  Saxe. 

La  grande  route  de  poste  entre  GOrlitz  et  Bautzen  sera 
à  la  Prusse  jusqu'aiix  limites  des  deux  cercles  susdits.  Puis 
la  li^oe  suivra  la  frontière  du  cercle  jusqu'à  Dubrauke;  en- 
suite  elle  s'étendra  sur  les  hauteurs  à  la  droite  du  Lobauer- 
Wasser,  de  manière  que  ce  ruisseau  avec  ses  deux  rives  et 
les  endroHs  riveratns  jusqu'à  Neudorf  restenrt  avec  ce  village 
à  la  Saxe. 

Cette  li<nie  retombera  ensuite  sur  la  Spree  et  le  Schwartz- 
wasser;  Liska,  Hemsdorf,  Ketten  et  Solchdorf  passent  à  la 
Prusse. 

Depuis  la  Schwartz-Elster  près  de  Solchdorf  on  tirerà 
une  ligne  droite  jusqu'à  la  frontière  de  la  Seigneurie  de 
KOnigsbruck  près  de  GrossgrAbchen.  Cette  seigneurie  reste 
à  la  Saxe,  et  la  tigne  suivra  la  frontière  septentrionale  de 
cette  seigneurie  jusqu'à  celle  du  Bailliage  de  Grossenbayn 
daos  les  environs  d'Ortrand. 

Ortrand  et  la  roate  depuis  cet  endroit  par  Mftrzdorf» 
Stohenbaynt  GrObeln  à  Mttbiberg  avec  les  viiléges  que  cette 
route  traverse,  et  de  manière  qu'aucune  partie  de  la  dite 
route  ne  reste  hors  du  territoire  Prussien,  passent  sous  la 
domination  de  la  Prusse.  La  frontière  depuis  GrObeln  sera 
tracée  jusqu'à  l'Elbe  près  de  Fichtenberg,  et  suivra  celle  du 
Bailliage  de  Mdhlberg:  Fichtenberg  vient  à  la  Prusse. 

Dejiois  l'Elbe  jusqu'à  la  frontière  du  pays  deMersebourg 
elle  sera  réglée  de  manière  que  les  Bailliages  de  Torgau, 
Eilenbourg  et  Delitsch  passent <  à  la  Prusse;  et  ceux  d'Os- 
chatz,  Wurtien  et  Leipsic  restent  à  la  Saxe.  La  ligne  sui- 
vra les  frontières  de  ces  bailliages  en  coupant  quelques  en- 
claves  et  demi-enclaves.  La  route  de  Muhlberg  à  Eilenbourg 
sera  en  entier  sur  le  territoire  Prussien. 

De  PodelwitZy  appartenant  au  Bailliage  de  Leipsic  et 
restant  à  la  Saxe,  jusqu'à  Eytra  qui  lui  reste  égalemeni,  la 
ligne  coupera  le  pays  de  Mersebourg,  de  manière  que  Brei- 
tenfeld^  Laenichen,  Gross  et  Klein^Dotzig»  Marck,  BaustAdt 
et  Koaut^Nttueiklorf  restent  à  la  Saxe;  Moddwitz,  Skeuditz, 
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xonìa  :  entSo  seguirÀ  a  fronteira  septentrional  do  Circulo  de       1818 
Eigen  até  ao  angulo  entre  PaulsdorTe  Ober-Sohland ;  d'ali      ^^^^ 
continuare  até  aos  limites  que  separam  o  Circulo  de  GOrlitz 
do  de  Bautzen,  por  tal  fórma,  que  Ober-Mittel  e  Nieder- 
Sohland,  Oiisch  e  Radewitz  fiquem  à  Saxonia. 

A  grande  estrada  real  entre  GOrlitz  e  Bautzen  perten- 
cera  à  Prussia  até  aos  limites  dos  ditos  dois  circulos.  Entdo 
a  linha  seguirà  a  fronteira  do  circulo  até  Dubrauke;  d'ali 
subirà  as  alturas  até  à  direita  do  Lòbauer-Wasser,  de  sorte 
que  oste  rio,  com  as  suas  duas  margens,  e  os  logares  n'ellas 
situados  até  Neudorf,  permanecerfio  com  està  aldeia  em 
posse  da  Saxonia. 

Està  linha  cafra*  entào  outra  vez  para  o  Spree  e  Sch^artz- 
wasser;  Liska,  Hemsdorf,  Ketten  e  Solchdorf  ficardo  para  a 
Prussia. 

Desde  Schwartz-Elster  porto  de  Solchdorf  se  tirare  uma 
linha  recta  até  à  fronteira  do  Senhorio  de  Kònigsbruck, 
porto  de  Grossgràbchen.  Este  senhorio  fica  para  a  Saxonia, 
e  a  linha  seguirà  a  fronteira  septentrional  do  mesmo  senho- 
rio até  ao  do  Baliado  de  Grossenhayn  nas  visinhan^as  de 
Ortrand. 

Ortrand  e  a  estrada  desde  aquelle  sitio  por  Mfirzdorf, 
Stolzenhayn^  GrObeln  até  Mttblberg  com  as  aldeias  que  està 
estrada  atravessa,  e  de  maneira  que  nenhuma  parte  da  dita 
estrada  fique  fora  do  territorio  Prussiano,  passam  para  o 
dominio  da  Prussia.  A  fronteira  desde  Gròbeln  sera  tracada 
até  ao  Elba  porto  de  Fichtenberg,  e  seguirà  a  do  Baliado 
de  Mnhlberg  :  Fichtenberg  pertencerà  à  Prussia.  « 

Desde  o  Elba  até  à  fronteira  do  paiz  de  Merseburg  sera 
regìilada  de  modo  que  os  Baliados  de  Torgau,  Eilenburg  e 
Delitsch  passarào  para  a  Prussia;  e  os  de  Oschatz,  Wurtzen 
e  Leipsic  permanecerSo  na  Saxonia.  A  linha  seguirà  as  fron- 
teiras  d'estes  baliados,  cortando  pelo  meio  alguns  dos  seus 
limites.  A  estrada  de  Mnhlberg  até  Eilenburg  ficarà  intei- 
ramente  dentro  do  territorio  Prussiano. 

Desde  Podelwitz,  que  pertence  ao  Baliado  de  Leipsic  e 
fica  para  a  Saxonia,  até  Eytra  que  tambem  Ihe  pertencerà, 
a  linha  cortarà  o  paiz  de  Merseburg,  de  modo  que  Breiten- 
feld,  Laenichen,  Gross  e  Klein-Dotzig,  Marck,  Baust&dt  e 
Knaut-Nauendorf  ficam  à  Saxonia;  Modeiwitz;  Skeuditz, 

TOL.  T.  7 
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1818       KleÌD-Liebenau,  Alt-Ranstadt»  SchkOhlen  et  Zietschen  pas^ 

^"5*"®      sent  à  la  Prusse. 

Depuis  là,  la  ligne  coupera  le  Bailliage  de  Pegaii,  entre 
le  Flossgraben  et  la  Weisse-Elster.  Le  premier  du  point  où 
il  se  séparé  au-dessous  de  la  Ville  de  Crossen  (qui  fait  par* 
tie  du  Bailliage  de  Haynsbourg)  de  la  Weisse-Elster  jus- 
qu'au  point  où,  au-dessous  de  la  Ville  de  Mersebourg,  il  se 
joint  è  la  Saale,  appartiendra  dans  tout  son  cours  entre  ces 
deux  villes  avec  ses  deux  rives  au  terrìtoire  Prussien. 

De-Ià,  où  la  frontière  aboutit  à  celle  du  pays  de  Zeitz, 
elle  suivra  celle-ci  jusqu'à  celle  du  pays  d'Altenbourg  près 
de  Luckau. 

Les  frontières  du  Cercle  de  Neustadt»  qui  passe  en  en- 
tier  sous  la  domination  de  la  Prusse,  restent  intactes. 

Les  enclaves  du  Voigtland  dans  le  pays  de  Reuss,  savoir  : 
Geflill»  Blintendorf,  Sparenberg  et  Blankenberg,  se  trouvent 
comprises  dans  le  lot  de  la  Prusse. 

ART.  XVI. 

Les  provinces  et  districts  du  Royaume  de  Saxe,  qui  pas* 
sent  sous  la  domination  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse,  se- 
ront  désignés  sous  le  nom  de  Duché  de  Saxe,  et  Sa  Majesté 
ajoutera  à  Ses  titres  ceux  de  Due  de  Saxe,  Landgrave  de 
Tbaringe,  Margrave  des  deux  Lusaces  et  Gomte  de  Henne- 
berg.  Sa  Majesté  le  Roi  de  Saxe  continuerà  à  porter  le  ti- 
tre  de  Margrave  de  la  Haute-Lusace.  Sa  Majesté  continuerà 
de  méme,  relativement  et  en  vertu  de  Ses  droits  de  suecea- 
sion  éventuelle  sur  les  possessions  de  la  branche  Ernestine, 
è  porter  ceux  de  Landgrave  de  ThOringe  et  de  Gomte  de 
Henneberg. 

ART.  XVII. 

L'Àutriche,  la  Russie,  la  Grande-Bretagoe  et  la  Franca 
garantissent  à  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse,  Ses  descendants 
et  successeurs,  la  possession  des  pays  désignés  dans  l'Artide 
XV  en  tonte  proprie  té  et  souveraineté. 

ART.  XVIII. 

Sa  Majesté  Imperiale  et  Royale  Àpostolique,  voulant  doiv- 
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KleiiHLiebenau,  Alt-Banstadt,  Schkohlen  e  Zietschen  pas*       I815 
sarJo  para  a  Prussia.  '*"^*** 

Desde  ali  a  linha  cortaré  o  Balìado  de  Pegau,  entre  0 
Flossgraben  e  0  Weisse-Elster.  0  primeiro  desde  0  ponto, 
«onde  elle  se  separa  quasi  junto  da  Gidade  de  Grossen  (que 
fórma  parte  do  Baliado  de  Haynsburg)  do  Weisse-Elster^ 
até  ao  ponto  aonde,  abaixo  da  Gidade  de  Merseburg»  se 
junta  ao  Saale,  em  lodo  0  seu  curso  entre  estas  duas  Gi-. 
dades  e  com  as  suas  margens,  pertencerè  ao  territorio  Prus- 
sianno.  ^ 

D'aqui,  aonde  a  fronteira  se  ch^  à  do  paiz  de  Leitz, 
a  linha  seguirà  està  até  &  do  paiz  de  Altenburg  perto  de 
Luckau. 

As  fronteiras  do  Girculo  de  Neustadt»  que  se  transfere 
para  0  dominio  da  Prussia,  permanecem  intactas. 

Os  iimites  de  Voigtland  no  paiz  de  Reuss,  isto  é,  Ge- 
filll,  Blintendorf,  Sparenberg  e  Blankenbers,  ficaia  compre- 
bendidos  dentro  da  parte  Prussiana. 

ART.  XVI,  • 

As  provincia^  e  districtos  do  Beino  de  Saxonìa^  que  se     Tituios   * 
transferem  para  o  dominio  de  Sua  Magestade  EI-Bei  da  ^ma^VRcT 
Prussia,  serdo  designados  eom  o  nome  de  Ducado  de  Saxo-  de  Prussia. 
fiia;  e  Sua  Magestade  acrescentarà  aos  Seus  tituios  os  de 
Duque  de  Saxonia,  Landgrave  de  Thuringia,  Margrave  das 
duas  Lusacias  e  Gonde  de  Henneberg.  Sua  Magestade  El- 
Rei  de  Saxonia  contìnuarÀ  a  ter  0  titulo  de  Margraye  da 
Alta-Lusacia.  Do  mesmo  modo  continuarÀ  Sua  Magestade, 
ero  relacdo  e  virtude  dos  Seus  direitos  de  successdo  even^ 
tual  das  possessdes  da  linha  Ernestina^  a  ter  os  tituios  de 
Landgrave  de  Thuringia  e  de  Gonde  de  Henneberg. 

ART.  XVII, 

A  Austria,  Bussia,  Gran-Bretanha  e  Franca  aBan^am     Garantìa 
a  Sua  Magestade  EI-Bei  de  Prussia,  Seus  descendentes  e  ^^^^i^^ 
successores,  a  posse  dos  paizes  designados  no  Artigo  xv  com 
piena  propriedade  e  sobercinia. 

ART.  XVIII. 

Sua  Magestade  Imperiai  e  Beai  Apostolica,  querendo    Renuncia 
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1815  ner  à  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  une  nouvelle  preuve  de 
Junho  g^Q  jggjp  d'écarler  tout  objet  de  contestation  future  entre 
les  deux  Cours,  renonce  pour  Elle  et  Ses  successeurs  aux 
droits  de  suzeraineté  sur  les  Margraviats  de  la  Haute  et  Bas- 
se-Lusace^  droits  qui  Lui  appaitiettaent  en  Sa  qualité  de  Boi 
de  Bohème^  eù  autant  qu'ils  concernent  la  partie  de  ces  pro- 
Yinces  qui  a  passe  sous  la  domìtiation  de  Sa  Majesté  le  Roi 
de  Prusse,  en  vertu  du  Traité  conclu  avec  Sa  Majesté  le  Boi 
de  Saxe  à  Vienne,  te  18  Mai  1816. 

« 

Quant  au  droit  de  reversion  de  Sa  Majesté  Imperiale  et 
Boyale  Apostolique  sut  la  dite  partie  des  Lusaces  réunie  à  la 
Prusse,  il  est  transféré  à  la  maison  de  Brandebourg  actuel- 
lement  regnante  en  Prusse,  Sa  Majesté  Imperiale  et  Boyale 
Apostolique  Se  réserrant  pour  Elle  et  pour  Ses  successeurs 
la  faculté  de  rentrer  dans  ce  droit»  dans  le  Cas  d'extinction 
de  la  dite  maison  regnante. 

Sa  Majesté  Imperiale  et  Boyale  Apostolique  renonce  éga- 
lement  en  faveur  de  Sa  Majesté  Prussienne  aux  districts  de 
la  Bohème  enclavés  dans  la  partie  de  la  Haute-Lusace,  cé- 
dée  par  le  Traité  du  18  Mai  1815  è  Sa  Majesté  Prussienne, 
lesquels  renfermeRt  les  endroits  Gontersdorf,  Taubentranke« 
Neuckrets,  Nieder^-Gerlacfasheim,  Winkel  et  Ginkel  avec  leurs 
territoires. 

ART.  XI se:. 
Sa  Majesté  le  Boi  de  Prusse  et  Sa  Majesté  le  Boi  de 
Saxe,  désirant  écarter  soigneusement  tout  objet  de  contes- 
tation ou  de  discussion  future,  renoncent,  chacun  de  Son 
c6té,  et  réciproquement  en  faveur  l'un  de  Tautre,  à  tout  droit 
ou  prétention  de  féodalité  qu'ils  exerceraient,  ou  qu'ils  au- 
raient  exercé  au-delà  des  frontières  fixées  par  le  présent 
Traité. 

ART.  XX. 

Sa  Majesté  le  Boi  de  Prusse  promet  de  faire  régler  tout 
ce  qui  peut  regarder  la  propriété  et  les  intéréts  des  sujets 
respectiis,  sur  les  principes  les  plus  libéraux.  Le  présent 
Artide  sera  particulièrement  applique  aux  rapporta  des  in- 
dividua qui  conservent  des  biens  sous  les  deux  dominationa 
Prussienne  et  Saxonne»  au  commerce  de  Leipsic  et  à  tous 
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dar  a  Sua  Magestade  El-Rei  de  Prussia  urna  nova  prova  do       1815 
Seu  desejo  de  prevenir  qualquer  motivo  de  contestaQfto  fu-      ^^^^^ 
tura  entre  as  duas  Cordas,  renuncia  por  Si  e  Seus  succes- 
sores  aos  dìreitos  de  soberania  sobre  os  Margraviados  da  do  imperador 
Alta  e  Baixa-Lusacia,  direitos  que  Ihe  pertencem  na  Sua  ^^^j^reUm 
qualidade  de  Rei  de  Bohemia,  em  tanto  quanto  dizem  rea*  de  sobcraaia 
peito  à  parie  d'aquellas  provincias  que  passou  para  o  do^    ^  Lttsada. 
minio  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Prussia,  em  virtude  do 
Tratado  concluido  com  Sua  Magestade  El-Rei  de  Saxonia 
em  Vienna,  aos  18  de  Maio  de  18 IS. 

Pelo  que  toea  ao  diretto  de  reversfio  de  Sua  Magestade 
Imperiai  e  Real  Apostolica  sobre  a  dita  parte  das  Lusacias 
reunida  à  Prussia,  fica  o  mesmo  transferido  para  a  casa  de 
Bradeburg  actualmente  reinante  na  Prussia;  reservando-Se 
Sua  Magestade  Imperiai  e  Real  Apostolica,  para  Si  e  Seus 
successores,  a  faculdade  de  reclamar  este  direito  no  caso  de 
extinc$9o  da  dita  casa  reinante. 

Sua  Magestade  Imperiai  e  Real  Apostolica  renuncia  tam- 
bem  a  /aver  de  Sua  Magestade  Prussiana  aos  districtos  da 
Bohemia,  induidos  dentro  d'aquella  parte  da  Alta-Lusaoia 
cedida,  pelo  Tratado  de  18  de  Maio  de  1815,  a  Sua  Ma- 
gestade Prussiana,  em  que  se  incluem  os  logares  deGonter»- 
dorf,  Taubentranke,  Neuckrets,  ^ieder-Gerlachsheimi  Win^ 
kel  e  Ginkel  com  os  seus  torri  torios. 


ART.  XIX. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Prussia  e  Sua  Magestade  El- 
Rei  de  Saxonia,  desejando  prevenir  s^om  todo  o  cuidado 
qualquer  motivo  de  contestalo  ou  de  discussfto  futura,  re- 
nunciam,  cada  um  pela  Sua  parte,  e  reciprocamente  a  fiivor 
de  um  e  outro,  a  qualquer  direito  ou  pretencSo  feudal  que 
exercessem  ou  tivessem  exercido  alem  das  fronteiras  fixadas 
pelo  presente  Tratado. 

ART.  XX. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Prussia  promette  fazer  provi- 
denciar  tudo  o  que  possa  dizer  respeito  à  propriedade  e  in- 
teresses  dos  subditos  respectivos,  sobre  os  principios  os 
mais  liberaes.  O  presente  Artigo  sere  applicado  com  espe- 
cialidade  às  relacdes  dos  individuos  que  conservam  beiis  nos 
dois  dominios  Prussiano  e  Saxonio,  ao  commercio  de  Leipsic 
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recìproca 

dos  direitos 
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f8t5  les  autres  objets  de  la  méme  nature;  et  pour  que  la  liberté 
Jonh»  jndividuelle  des  habitants,  tant  des  provinces  cédées  que  de» 
autres,  ne  soit  pas  génée,  il  leur  sera  libre  d'^émigrer  d'^un 
.  terrìtoire  dans  Tautre,  sauf  Tobligation  du  service  militaire, 
et  en  remptissant  les  formalités  requises  par  les  loix.  Us 
ponrront  également  esporter  leurs  biens  sans  étre  sujets  à 
aucun  droit  dlssue  ou  de  détraction  (abzugsgeld). 


ART.  XX r. 

Les  Communautés,  Corporations  et  Établissements  re- 
Hgieux  et  d'instniction  publique  qui  existent  dans  les  prò- 
TÌnces  et  districts  eédés  par  Sa  Majesté  le  Roi  de  Saxe  è  Ift 
Prusse,  ou  dans  les  provinees  et  districts  4}ui  restent  è  Sa 
Majesté  Saxonne,  conserveront,  quel  que  soit  le  chaugement 
que  leur  destination  puisse  subir,  leurs  propriétés  ainsi  que 
les  redevances  qui  leur  appartiennent  d'^après  Tacte  de  leur 
fondation,  ou  qui  ont  été  acquises  depuis  par  eux  par  tin  ti- 
tre  vriable  devant  les  loix,  sous  les  deux  dominations  Pru»- 
Bienne  et  Saxonne,  sans  que  Tadministration  et  les  revenus 
è  percevoir  puissent  étre  molestés  ni  d'une  part  ni  de  l'au- 
tre,  en  se  eonformant  toutefois  aux  lois,  et  en  supportanl 
les  cbarges  auxquelles  toufes  les  propriétés  ou  redevancea* 
de  la  méme  nature  sont  sujettes  dans  le  territoire  dans  le- 
quel  elles  se  trouvent. 

ART.  XXÌI. 

Aueun  individu  (Jomicilié  dans  les  provinces  qui  se  trou- 
vent  sous  la  domination  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Saxe  ne 
pourra,  non  plus  qu'^aucun  individu  domicilié  dans  celles  qui 
passent  par  le  présent  Traité  sous  la  domination  de  Sa  Ma- 
jesté le  Roi  de  Prusse,  étre  frappé  dans  sa  personne,  dans 
ses  biens,  rentes,  pensions  et  revenus  de  teut  genre,  dana 
son  rang  et  ses  dignités,  ni  poursuivi,  ni  recherché  en  au- 
cune  fa^n  quelconque  pour  aucune  part  qu'il  ait  pu  poli- 
tiquement  ou  militairement  prendre  aux  événements  qui  ont 
eu  lieu  depuis  le  comiBencement  de  la  guerre  terminée  par 
la  paix  concine  à  Paris  le  30  Mai  1814.  Cet  Artide  s'étend 
également  à  ceux  qui,  sans  étre  domiciliés  dans  Tune  ou 
dans  Tautre  partie  de  la  Saxe,  y  auraient  des  biens  (bnds,. 
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e  a  todos  os  mais  objectos  da  mesma  natureza  ;  e  a  firn  de  laiB 
que  a  liberdade  individuai  dos  babitantes,  tanto  das  prò-  ^^^^^ 
vincias  cedidas  corno  das  outras,  n9o  seja  impedida,  ser- 
Ihes-ha  livre  o  emigrarem  de  um  territorio  para  o  outro^ 
salva  a  obrigagHo  do  servilo  militar,  e  cumprindo  com  as 
formalidades  que  as  leis  requerem.  Poderdo  igualmente  es- 
portar OS  seus  bens  sem  serem  sujeitos  a  qualquer  direito 
de  salda  ou  detraccdo  (abzugsgeld). 

ART.  XXI. 

As  Communidades,  Corporagdes  e  Estabeleciméntos  re-  Reguiamema 
ligiosos  e  de  instrucgHo  pubiica,  que  existem  nas  provindas  EefecìmentM 
e  districtos  cedidos  por  Sua  Magestade  El-Bei  de  Saxonia    reiigiosos 
à  Prussia,  ou  nas  provi ncias  e  districtos  que  ficam  para  Sua^  VaUiol. 
Magestade  Saxonia,  conservarlo,  qualquer  que  seja  a  mu- 
dan^a  que  o  seu  destino  possa  solTrer,  as  suas  propriedades 
bem  corno  as  rendas  annuaea  que  Ibès  pertencem  segundo 
o  acto  da  sua  funda^fto,  ou  que  bajam  sido  depois  pelos 
mesmos  adquiridos  por  titulo  valido  perante  as  leis,  nos 
dois  dominios  Prussiano  e  Saxonio,  sem  que  a  administra- 
00  e  rendimento  que  téem  de  ser  cobrados  possam  ser  mo- 
lestados  de  uma^  nem  de  outra  parte,  conformando-se  com- 
tudo  às  leis,  e  supportando  os  encargos  a  que  todas  as  prò-  ^ 

priedades  ou  rendas  da  mesma  natureza  estio  sujeitas  no 
territorio  em  que  se  acham.. 

ART.  XXII. 

Nenbum  individuo  domiciliado  nas  provincias  sujeitas  Amnistia 
ao  dominio  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Saxonia,  e  bem  ^^'*^' 
assim  nenbum  individuo  domiciliado  n'aquellas  que  passam 
pelo  presente  Tratado  ao  dominio  de  Sua  Magestade  El-Rei 
de  Prussia,  poderi  ser  injurìado  na  sua  pessoa,  nos  seus 
bens,  rendas  e  pensdes  de  toda  a  natureza,  nos  seus  empre- 
gos  e  dignidades,  nem  de  modo  algum  perseguido  nem  in- 
querido  pela  parte  que  baja  podido  tornar  politica  ou  mili- 
tarmente nos  acontecimentos  que  tiveram  logar  desde  o 
principiò  da  guerra,  que  termi nou  com  a  paz  concluida  em 
Paris  a  30  de  Maio  de  1814.  Este  Artigo  tambem  se  es- 
tende a  todos  aquelles,  que,  sem  estarem  domiciliados  em 
urna  ou  outra  parte  da  Saxonia,  tiverem  ali  propriedades 
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1815       rentes,  pensions  ou  revenus  de  quelque  nature  qu'ils  soient. 

Juobo 


9 


ART.  XXIII. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  étant  rentré  par  une  suite 
de  la  dernière  guerre  en  possession  de  plusìeurs  provinces 
et  territoires  qui  avaìent  été  cédés  par  la  paìx  de  Tilsit,  il 
est  reconnu  et  déclaré  par  le  présent  Artide»  que  Sa  Majesté, 
Ses  béritiers  et  successeurs  posséderont  de  nouveau,  cornine 
auparavant,  en  tout  souveraineté  et  proprietà  les  pays  sui* 
vanls;  savoir: 
La  partie  de  Ses  anciennes  provinces  Polonaises  désignées 

à  TArticle  ii. 
La  Ville  de  Danzig  et  son  territoire»  tei  qu'il  a  été  fixé  par 

le  Traité  de  Tilsit. 
Le  Cercle  de  Cottbus. 
La  Vieille-Marche. 
La  partie  du  Duché  de  Magdebourg»  sur  la  rive  gauche  de 

l'Elbe,  avec  le  Cercle  de  la  Saale. 
La  Principauté  de  Halberstadt  avec  les  Seigneuries  de  De- 

renbourg  et  de  Hassenrode. 
La  Ville  et  le  territoire  de  Quedlinbourg,  sous  la  réserve 
des  droits  de  Son  Altesse  Royale  Madame  la  Princesse 
Sopbie  Albertine  de  Suède,  Abbesse  de  Quedlinbourg, 
conformément  aux  arrangements  faits  en  1803. 
La  partie  Prussienne  du  Gomté  de  Mansfeld, 
La  partie  Prussienne  du  Comté  de  Hohenstein. 
L'Eichsfeld. 

La  Ville  de  Nordhausen  avec  son  territoire. 
La  Ville  de  Mahlhausen  avec  son  territoire. 
La  partie  Prussienne  du  District  de  Trefourt  avec  Dorla. 
La  Ville  et  le  territoire  d'Erfourt,  à  l'exception  de  Kléin- 
.    Brembach  et  Berlstedt,  enclavés  dans  la  Principauté  de 
Weimar,  cédés  au  Grand-Due  de  Saxe- Weimar  par  l'Ar- 
tide XXXIX. 

Le  Bailliage  de  Wandersleben  appartenant  au  Gomté  d'Uh- 
tergleichen. 

La  Principauté  de  Paderbom  avec  la  partie  Prussienne  des 
Bailliages  de  Schwalienberg,  Oldenbourg  et  Stoppelberg, 
et  des  juridictions  (Gerichte)  de  Hagendorn  et  d'Oden- 
hausen  situées  dans  le  territoire  de  Lippe. 
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territoriaesy  pensdes  ou  rendas  de  qualquer  natoreza  que      lais 
sejam.  ''"5"^^ 

ART.  XXIII. 

Ha  vendo  Sua  Hagestade  El-Rei  da  Prussia»  em  couse-     Mappa 
quencia  da  ultima  guerra,  tornado  a  entrar  na  posse  de  ^m  que  Ei-Bei 
muitas  nrovìncìas  e  territorios  que  foram  cedidas  pela  paz   ^^  Prussia 
deTilsit,  fica  reconhecido  e  declarado  pelo  presente  Artigo,    de  posse. 
que  Sua  Magestade»  Seus  herdeiros  e  successores  de  novo 
possuirSo»  corno  anies,  com  piena  soberania  e  propriedade, 
OS  seguintes  paizes;  a  saber: 
A  parte  de  Suas  antigas  provincias  Pohcas  designadas  no 

Artigo  II. 
A  Cidade  de  Danzig  e  seu  territorio,  tal  comò  se  fixou  no 

Tratado  de  Tilsit 
O  Circulo  de  Cottbus. 
A  Vieille-Marche. 
A  parte  do  Ducado  de  Magdebui^,  na  margem  esquerda 

do  Elba,  com  o  Circulo  de  Saale. 
O  Principado  de  Halberstadt  com  os  Senhorios  de  Derenburg 

e  de  Hassenrode. 
A  Cidade  e  territorio  de  Quedlinburg,  com  reserva  dos  di- 

reitos  de  Sua  Alteza  Beai  a  Princeza  Sophia  Albertina 

de  Succia,  Abbadessa  de  Quedlinburg,  conforme  os  ar- 

ranjos  feitos  em  1803. 
A  parte  Prussiana  do  Condado  de  Mansfeld. 
A  parte  Prussiana  do  Condado  de  HohensteÌR. 
Eichsfeld. 

A  Cidade  de  Nordhausen  com  o  seu  territorio. 
A  Cidade  de  Mfthlhausen  com  o  seu  territorio. 
A  parte  Prussiana  do  Districto  de  Trefurt  com  Dorla. 
A  Cidade  e  territorio  de  Erfurt,  com  excepcfio  de  Klein- 

Brembach  e  Berlstedt,  encravados  no  Principado  d^  Wei- 
mar, e  cedidos  ao  Gram-Duque  de  Saxonia-<Weimar  pelo 

Artigo  XXXIX. 
O  Baliado  de  Wandersleben  pertencente  ao  Condado  de 

Uhtergleichen. 
O  Principado  de  Paderborn,  com  a  parte  Prussiana  dos  Ba- 

liados  de  Schwallenberg,  Oldemburg  e  Stoppelberg,  e  a? 

Jurisdic^des  (Geriehie)  de  Hagendorn  e  Odenhausen  si- 

tuadas  no  territorio  de  Lippe. 


/ 
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1815  Le  Comté  de  Mark,  avec  la  partie  de  Lippsiadt  qui  y  ap- 
^"5^^  partient. 

Le  Comté  de  Werden. 

Le  Comté  d'EsseD* 

La  partie  du  Duché  de  Clèvea  sur  la  rive  droite  du  Rbin» 
avec  la  Ville  et  forteresse  de  Wesel»  la*  partie  de  ce  Duché 
située  sur  la  rive  gauche  se  trouvant  comprise  daus  les  prò- 
vinces  spécifiées  à  TArtìcle  xxv* 

Le  Chapitre  sécularisé  d'Elten. 

La  Principauté  de  Mùnster,  c'est-à-dire,  la  partie  Prussienue 
du  ci-devaut  Évèché  de  MUuster,  à  l'exceptioo  de  ce  qui 
en  a  été  cède  à  Sa  Majesté  Britaonique,  Roi  de  Hauo- 
vre,  en  vertu  de  l'Articìe  xxviii.  ^ 

La  Prévdté  sécularisée  de  Cappenberg. 

Le  Comté  de  Tecklenbourg. 

Le  Comté  de  Lingen,  à  Texception  de  la  partie  cédée  par 
l'Artide  xxvii  au  Royaume  de  Hanovre. 

La  Principauté  de  Minden. 

Le  Comté  de  Ravehsberg. 

Le  Chapitre  sécularisé  de  Herford. 

La  Principauté  de  Neufchàtel  avec  le  Comté  de  ValengÌQ« 
tels  que  leurs  frontières  ont  été  rectifiées  p^r  le  Traité 
de  Paris,  et  par  l'Artide  lxxvì  du  présent  Traité  ge- 
neral. 

La  méme  disposition  s'étend  aux  droìts  de  souveraineté  et 
de  suzeraineté  sur  le  Comté  de  Wernigerode,  à  cdui  de 
haute  protection  sur  le  Comté  de  Hohen-Limbourg,  et  à 
tous  les  autres  droits  ou  prétentions  quelconques,  que  Sa 
Majesté  Prussienne  a  possédés  et  exercés  avant  la  paix 
de  Tilsit,  et  auxquels  Èlle  n'a  point  reeoncé  par  d'autres 
Traités,  Actes  ou  Conventions. 

ART.  XXIV. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  réunira  è  Sa  Monarchie 
en  AUemagne  en-de^  du  Rhin,  pour  ètre  posaédés  par  Elle 
et  Ses  successeurs  en  toute  propriété  et  souveraineté,  les 
pays  suivants;  savoir: 

Les  provinces  de  la  Saxe  désignées  dans  l'Artide  xv,  à 
l'exception  des  endroits  et  territoires  qui  en  sont  cédés,  en 
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O  Condado  de  Mark,  com  a  parte  de  Lippstadt  que  Ihe  per*      isis 
tence.  ^%***^ 

O  Condado  deWerden. 

O  Condado  de  Essen. 

A  parte  do  Ducado  de  Ctèves  na  margem  direita  do  Rheno, 
com  a  Cidade  e  fortaleza  de  Wesel  ;  achando-se  a  parte 
d'este  Ducado,  situada  na  margem  esquerda,  comprehen- 
dida  nas  provinci|is  especificadas  no  Arlìgo  xxv. 

O  Capitular  secular  de  Elten. 

O  Prìncipado  de  MQnster,  isto  é,  a  parte  Prussiana  do  pri- 
roeirò  Bispado  de  Mtlnster,  à  excep^o  do  que  d  elle  se 
cedeu  a  Sua  Magestade  Britannica,  Rei  de  Hapover,  em 
TÌrtude  do  Artigo  xxviii. 

O  Beneficio  secularisado  de  Cappenberg» 

O  Condado  de  Tecklenburg. 

O  Condado  de  Lìngen,  à  excep^iio  da  partecedida  pelo  Ar- 
tigo XXVII  ao  Beino  de  Hanover. 

O  Principado  de  Minden. 

O  Condado  de  Ravensberg. 

O  Cabido  secularisado  de  Herford. 

O  Principado  de  Neufchàtel  com  o  Condado  de  Valengin^ 
taes  comò  as  suas  fronteiras  foram  rectificadas  pelo  Tra- 
tado  de  Paris,  e  pelo  Artigo  lxxti  do  presente  Tratado 
geral. 

A  mesma  disposi^ao  se  estende  aos  direitos  de  soberania 
sobre  o  Condado  de  Wernigerode,  aos  de  alta  protec^o 
sobre  o  Condado  de  Hohen-Limburg,  e  a  todos  os  mais 
direitos  e  preten^des  que  Sua  Magestade  Prussiana  tinha 
ou  exercia  antes  da  paz  de  Tilsit,  e  a  que  nfto  renunciou 
por  otttros  Tratados,  Actos  ou  Conven^des. 


ART.  XXIV. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Prussia  reunirà  A  Sua  Monar-  Possessoe» 

ehia  na  Allemanha  àquem  do  Bheno,  para  serem  possuidos  q^  ma^n 
por  Elle  e  Seus  successares  em  piena  propriedade  e  sobe-     direita 

rania,  os  paizes  seguintes;  a  saber:  doRheno, 

As  provincias  da  Saxonia  designadas  no  Artigo  xv,  à  ex- 
cepcào  dos  logares  e  territorios  que  d'ellas  se  cederam. 
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1818  vertu  de  rArticle  xxxix,  à  Son  Attesse  Royale  le  Grand- 

^"J^^  Due  de  Saxe-Weimar, 

Les  territoires  cédés  à  la  Prusse  par  Sa  Majesté  Britanni- 
que,  Boi  de  Hanovre,  par  l'Artide  xxix. 

La  partie  du  Département  de  Fulde,  et  les  territoires  y 
comprisy  indiqués  è  l'Artide  xl. 

La  Ville  de  Wetziar  et  son  territoire,  d'après  l'Artide  xlii. 

Le  Grand-Duché  de  Berg  avec  les  Seigneuries  de  Harden- 
berg,  Brock,  Styruro,  SchoUer  et  Odenthal»  lesquelles  ont 
déjà  appartenu  au  dit  ducile  sous  la  domination  Palatine. 

Les  districts  du  d-devant  Archevèché  de  Coloffne»  qui  ont 
appartenu  en  demìer  lieu  au  Grand-Duché  de  Berg. 

Le  Duché  de  Westphalie,  ainsi  qu'il  a  été  possedè  par  Son 
Altesse  Royale  le  Grand-Due  de  Hesse. 

Le  Comté  de  Dortmund. 

La  Principauté  de  Corbeye. 

Les  districts  médiatisés,  spécifiés  à  l'Artide  xliii. 

Les  anciennes  possessions  de  la  Maison  de  Nassau-Dieti, 
ayant  été  cédées  à  la  Prusse  par  Sa  Majesté  le  Boi  dea 
Pays-BaSy  et  une  partie  de  ces  possessions  ayant  été  échan- 
'  gée  eontre  des  districts  appartenants  à  Leurs  Altessea 
Sérénissimes  les  Due  et  Prince  de  Nassau,  Sa  Majesté  le 
Boi  de  Prusse  possederà  en  tonte  souveraineté  et  pro- 
priétéy  et  réunira  à  Sa  Monarchie: 

1.^  La  Principauté  de  Siegen  avec  les  Bailliages  de  Burbach 
et  Neunkirchen,  à  l'exception  d'une  partie  renfermant 
12:000  habitantSy  qui  appartiendra  aux  Due  et  Prìnce 
de  Nassau. 

2.^  Les  Bailliages  de  Hohen-Solms,  Greifenstein,  Braunfels, 
Frensberg,  Friedewald,  SchOnstein,  SchOnberg»  Alten- 
kirchen»  Altenwied,  Dierdorf,  Neuerbourg,  Linz,  Ham- 
merstein  avec  Engers  et  Heddesdorf»  la  Ville  et  territoire 
(banlieue,  Gemarkung)  de  Neuwied,  la  Paroisse  de  Hamm 
appartenant  au  Bailliage  de  Hachenbourg,  la  Paroisse 
de  Hochausen  faisant  partie  du  Bailliage  de  Hersbacb» 
et  les  parties  des  Bailliages  de  Vallendar  et  Ehrenbreits- 
tein,  sur  la  rive  droite  du  Rhin,  désigoés  dans  la  Con- 
vention concine  entro  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  et  Leurs 
Altesses  Sérénissimes  les  Due  et  Prince  de  Nassau,  an- 
nexée  au  présent  Traité. 
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em  vtrtude-do  Artigo  xxxix»  a  Sua  Alteza  Real  o  Gram-       1815 
Duque  de  Saxonìa-Weimar.  ^"J^® 

Os  territorios  cedidos  A  Prussia  por  Sua  Magestade  Britan- 
nica»  Rei  de  Hanover,  pelo  Artigo  xxix. 

A  parte  do  Departamento  de  Fulde,  e  os  territorios  n'elle 
comprebendidos^  indicados  no  Artigo  xl. 

ACidade  de  Wetziar  e  seu  territorio»  segundo  o  Artigo  xlii. 

O  Gram-Dueado  de  Berg  com  os  Senhorios  de  Hardenberg, 
Broeky  Styrum,  SchOller  e  Odenthal»  os  quaes  jÀ  antes 
perlenceraiD  ao  mesmo  Ducado  na  dominalo  Palatina. 

Os  districtos  do  antigo  Arcebispado  de  Colonia,  ultima- 
mente pertencentes  ao  Gram-Ducado  de  Berg. 

O  Ducado  de  Westpbalia,  corno  foi  possuido  por  Sua  Al- 
teza Real  o  Gram-Duque  de  Hesse. 

O  Condado  de  Dortmund. 

0  Principado  de  Corbeye. 

Os  districtos  mediatisados,  especificados  no  Artigo  xliii.  « 
As  antigas  possessdes  da  Casa  de  Nassau-Dietz,  havendo  sido 
cedidas  6  Prussia  por  Sua  Magestade  £1-Rei  dos  Paizes- 
Baixos»  e  uma  parte  d'estas  possessdes  tendo  sido  tro- 
cada  por  districtos  pertencentes  a  Suas  Altezas  Serenis- 
simas  OS  Duque  e  Principe  de  Nassau,  Sua  Magestade 
El-Rei  de  Prussia  possuir&  em  piena  soberania  e  pro- 
priedade,  e  reunirà  k  Sua  Monarchia: 

1  .^  O  Principado  de  Siegen  com  os  Baliados  de  Burbach 

e  Neunkirchen,  à  excep^o  de  uma  parte  que  contém 
12:000  habitantes,  e  que  pertencerA  aos  Duque  e  Prin- 
cipe de  Nassau.  ' 
2.^  Os  Baliados  de  Hohen-Solms,  Greifenstein,  Braunfels, 
Frensberg,  Friedewald,  SchOnstein,  SchOnberg,  Alten- 
kirchen,  Altenwied,  Dierdorf,  Neuerburg,  Linz,  Ham- 
merstein  com  Engers  e  Heddersdorf,  a  Cidade  e  territo- 
rio (banlieue,  Gemarkung)  de  Neuwied,  a  Parochia  de 
.Hamm  pertencente  ao  Baliado  de  Hachenburg,  a  Paro- 
chia de  Hocbausen  que  faz  parte  do  Baliado  de  Hersbach, 
e  as  partes  dos  Baliados  de  Vallendar  e  Ehrenbreitstein 
na  marsem  direita  do  Rheno^  designados'  na  Convengo 
concluida  entre  Sua  Magestade  El-Rei  de  Prussia  e  Suas 
Altezas  Serenissimas  os  Duque  e  Principe  de  Nassau,  an- 
nexa  ao  presente  Tratado. 
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ART.  XXV. 

1815  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  possederà  de  méme  en  toute 

propriété  et  souveraineté  les  pays  situés  sur  la  rive  gauche 
du  Bbìn,  et  compris  dans  la  frontière  ci^près  désignée. 

Cette  frontière  commencera  sur  le  Rhin  à  Bingen;  elle 
remontera  de-)à  le  cours  de  la  Natie  jusqu'au  eonfluent  de 
cette  rivière  avec  la  Gian,  puis  la  Gian  jusqu  au  Village  de 
Medart  au-dessous  de  Lauterècken;  les  Villes  de  Kreutz- 
nach  et  de  Meissenheim  avec  leurs  banlieues  appartiendront 
en  entier  à  la  Prusse;  mais  Lauterècken  et  sa  banlieue  re»- 
teront  en  dehors  da  la  frontière  Prussienne.  Depuis  la  Gian 
cette  frontière  passera  par  Medart,  Merzweiler,  Langwei- 
ler,  Nieder  et  Ober-Feckenbach,  Ellenbach»  Creunchenborn, 
Ausweiler,  Cronweiler,  Nieder-Brambach,  Burbach,  Bosch* 
ìieiler,  Heubweiier,  Hambach  et  Rhintzberg,  jusqu'aux  li- 
mites  du  Canton  de  Hermeskeil;  les  susdits  eadroits  seroDt 
renferroés  dans  les  frontières  Prussiennes,  et  appartiendront 
avec  leurs  banlieues  à  la  Prusse. 

De  Rhintzberg  jusqu  à  la  Sarre,  la  ligiie  de  démarcation 
suivra  les  limites  cantonales,  de  manière  que  les  Gantona  de 
Hermeskeil  et  Code  (le  dernier  toutefois  à  lexception  des 
endroits  sur  la  rive  gauche  de  la  Sarre),  resteront  en  entier 
à  la  Prusse,  pendant  que  les  Cantons  de  Wadern,  H^zig  et 
Sarrebourg  seront  en  dehors  de  la  frontière  Prussienne. 

Du  point  où  la  limite  du  Canton  de  Conz,  au-dessous 
de  Gomlingen,  traverse  la  Sarre,  la  ligne  descendra  la  Sarre 
jusqu'à  son  embouchure  daits  la  Moselle;  ensuite  elle  re- 
montera jusqu'à  son  eonfluent  avec  la  Sur,  cette  dernière 
rivière  jusqu'à  lemboochure  de  TOnr,  et  TOur  jusqu'aux 
limites  de  Tancien  Département  de  TOurthe.  Les  endroits 
traversés  par  ces  rivières  ne  seront  partagés  nulle  part,  mais 
appartiendront  avec  leur  banlieue  à  la  Puissanoe  sur  le  ter- 
rain  de  laquelle  la  majeure  partie  de  ces  endroits  sera  si- 
tuée.  Les  rivières  elles-mémes,  en  tant  qu'elles  formeot  la 
frontière,  appartiendront  en  commun  aux  deux  Puissances 
limitrophes.  Dans  Taneien  Département  de  TOurthe,  les  cinq 
Cantons  de  S^  Vith,  Malmedy,  Cronenbourg,  Schleiden  et 
Eupen,  avec  la  pointe  avancée  du  Canton  d'Aubel,  au  midi 
d'Aix«la-ChapelIe,  appartiendront  è  la  Prusse,  et  la  frontière 
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ART.  XXV. 

Pela  mesma  fórma  possuìrà  Sua  Magestade  Ei-Rei  de 
Prussia  com  pleda  proprìedade  e  soberauia  os  paizes  situa-» 
dot  na  mai^em  esquerda  do  Rheno  e  coiuprehendidos  na 
fronteira  abaixo  designada. 

Està  frooteira  comecarA  no  Rheno  em  Bingen  ;  d'ali  su- 
birà o  corso  do  Nahe  até  à  confluencia  d'este  rio  com  o 
Gian,  depois  o  Gian  até  6  Aldeia  de  Medart  abaixo  de  Lau- 
terecken  ;  as  Cidades  de  Kreutznach  e  Heissenheim  com  os 
seus  territorios  pertencerdo  inteiramente  à  Prussia:  porém 
Lauterecken  e  seu  territorio  ficarào  fora  da  frqnteira  Prus- 
siana. De  Gian  passare  a  fronteira  por  Medart,  Merzweiler, 
Langweiler,  Nìeder  e  Ober-Feckenbach,  Ellenbach,  Greun- 
cbenbom,  Ausweiler,  Cronweiler,  Nieder-Brambach,  Bur- 
bach,  Boschweiler,  Heubweiler,  Hambach  e  Rhintzberg  até 
aos  limites  do  Cantio  de  Hermeskeil  ;  os  sobreditos  logares 
serio  incloidos  nas  fronteiras  Prussianas»  e  piertenceiHo  com 
seus  territorios  &  Prussia. 
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De  Rhintzberg  até  ao  Sarre,  a  linha  de  demarcarlo  se- 
^guirà  OS  limites  cantonaes,  de  sorte  que  os  CantOes  de  Her^ 
meskeil  e  Conz  (este  ultimo  sobretudo  à  excep^o  dos  lo- 
gares na  margem  esqu^da  do  Sarre)  »  permanecerlo  intei- 
ramente na  Prussia,  emquanto  que  os  Cantdes  de  Wadern, 
Merzig  e  Sarreburg  ficarào  fora  da  fronteira  Prussiana. 

Do  ponto,  em  que  o  limite  do  Gantlo  de  Conz,  abaixo 
de  Gomlingen,  atrairessa  o  Sarre,  a  linha  descerà  o  Sarre  até 
A  sua  embocadura  no  Mosella  ;  depois  tomarà  a  subir  até  à 
sua  confluencia  com  o  Sur,  este  ultimo  rio  até  à  emboca- 
dura do  Our,  e  o  Our  até  aos  limites  do  antigo  Departa- 
mento  do  Ourthe.  Os  logares  cortados  por  estes  rios  nào 
serào  em  parte  alguma  divididos,  mas  pertencerfto  com  o 
seu  territorio  àquella  Potencia  em  cujo  terreno  estiver  si- 
tnada  a  maior  parte  d'aquetles  logares.  Os  mesmos  rios, 
em  quanto  Ibrmem  a  fronteira,  pertencerto  em  commum  às 
duas  Potencias  limitrophes.  No  antigo  Departamento  do 
Ourthe,  os  dnco  Cantdes  de  S.^  Vith,  Malmedy,  Gronen- 
burg,  Scbleiden  e  Eupen,  com  o  ponto  avan^do  do  Cantào 
de  Anbel,  para  o  Sui  de  Aix-»la-Chapeile,  pertencerào  à  Prus- 
sia, e  a  fronteira  seguirà  a  d'estes  cantdes,  de  modo  que 
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1815  suivra  celle  de  oes  ^^intons,  de  manière  qu'une  ligne  tirée 
Junho  j^  injjì  3„  Q0|.j[  coupera  la  dite  pointe  du  Canton  d'Aubel» 
et  se  prolongera  jusqu'au  point  de  contact  des  trois  ancien» 
Départements  de  l'Ourthe,  de  la  Mense  inférieure  et  de  la 
Roer;  en  partant  de  ce  point,  la  frontière  suivra  la  ligne  qui 
séparé  ces  deux  demiers  départements  jusqu'à  ce  qu  elle  ait 
atteint  la  rivière  de  Worm  (ayant  son  embouchure  dans  la 
Roer)  et  longera  cette  rivière  jusqu'au  point  où  elle  touche 
de  nouveau  aux  limites  de  ces  deux  départements»  poursui- 
vra  cette  limite  jusqu'au  midi  de  Hillensberg,  remontera  d^ 
là  vers  le  Nord,  et  laissant  Hiilensberg  à  la  Prusse,  et  cou* 
pant  le  Canton  de  Sittard  en  deux  parties  à  peu-près  égalea, 
de  manière  que  Sittard  et  Susteren  restent  à  gauche,  arri- 
verà à  Tancien  terrìtoire  Hollandais;  puis,  suivant  lancienne 
frontière  de  ce  terrìtoire  jusqu'au  point  où  celle-là  touchait 
l'ancienne  Prìncipauté  Autricbienne  de  Gueldres,  du  cAté  de 
Baremonde,  et  se  dirigeant  vers  le  point  le  plus  orientai  da 
terrìtoire  Hollandais,  au  Nord  de  Swalmen,  elle  continuerà 
à  embrasser  ce  territoire. 

Enfin  elle  va  joindre,  en  partant  du  point  le  plus  orìen- 
f  tal,  cette  autre  partie  du  terrìtoire  Hollandais  où  se  troupe 

Venloo,  sans  renfermer  cette  ville  et  son  terrìtoire,  De-là 
jusqu'à  l'ancienne  frontière  Hollandaise»  près  de  Mook,  8i«- 
tué  au-dessous  de  Genep^  elle  suivra  le  cours  de  la  Mense 
à  une  distance  de  la  rive  droite,  telle  que  tous  les  endroiU 
qui  ne  sont  pas  éloignés  de  cette  rìve  de  plus  de  mille 
perches  d' Allemagne  (rheinìàndische  Ruthen)  appartiendroDt 
avec  leurs  banlieues  auRoyaume  desPays^Bas;  bien  entendu 
toutefois,  quant  à  la  réciprocité  de  ce  prìncipe,  qu'aucon 
|>oint  de  la  rive  de  la  Mense  ne  fasse  partie  du  territoire 
Prussien,  qui  ne  pourra  en  approcher  de  huit  cents  perches 
d'Allemagne. 

Du  point  où  la  ligne  qui  vient  d'étre  décrite  atteint  l'an- 
cienne frontière  Hollandaise  jusqu'au  Rbin,  cette  frontière 
resterà  pour  l'essentiel  telle  qu'elle  était  en  1795  entro  Clò- 
ves  et  les  Provinces-tJnies.  Elle  sera  examinée  par  la  Com- 
mission  qui  sera  nommée  incessamment  par  les  deux  Gou- 
vemements  pour  procéder  à  la  détermination  exacte  des  li- 
mites tant  du  Royaume  des  Pays-Bas  que  du  Grand-Duché 
de  Luxembourg,  désignées  dans  les  Articles  lxvi  et  lxviii; 
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uma  linha  tirada  de  Sul  a  Norte  cortaré  o  dito  ponto  do  iiiis 
Cantilo  de  Aubel,  e  se  prolongarà  aie  ao  ponto  de  contacio  ^^^^ 
dos  tres  antigos  Departamentos  do  Ourthe,  da  Mosa  inferior 
e  da  Roer;  parti ndo  d'este  ponto,  a  fronteira  seguirà  a  linha 
que  separa  estes  dois  ullimos  departamentos  até  tocar  no 
rio  Worm  (que  tem  a  sua  embocadura  no  Roer)«  e  correrà 
ao  longo  d'este  rio  até  ao  ponto  aoode  de  novo  toca  os  li- 
niites  do§  mesmos  dois  departamentos;  proseguirà  aquellc 
limite  até  ao  Sul  de  Hillensberg,  d'ahi  subirà  para  o  Norte, 
e  deixando  Hillensberg  para  a  Prussia,  e  cortando  o  CantSo 
de  Sittard  em  duas  partes  pouco  mais  ou  menos  iguaes,  de 
sorte  que  Sittard  e  Susteren  fiquem  para  a  esquerda,  tocarà 
DO  antigo  territorio  Hollandez;  entSo,  seguindo  a  antiga  fron» 
teira  d'este  territorio  até  ao  ponto  em  que  toca  o  antigo 
Principado  Austriaco  de  Gueldres,  da  parte  de  Roremonde, 
e  dirigi  ndo-se  para  o  ponto  mais  orientai  do  territorio  Hol- 
landez, ao  Norte  de  Swalmen,  continuarà  a  abranger  este 
territorio. 

Finalmente,  desviando-se  do  ponto  mais  orientai,  vae 
ter  à  outra  parte  do  territorio  Hollandez  em  que  està  Ven- 
loo,  sem  comprehender  està  cidade  e  seu  territorio.  D'ali 
até  à  antiga  fronteira  Hollandeza,  perto  de  Mook  situado 
abaixo  de  Genep,  seguirà  a  corrente  do  Mosa  em  certa  dis- 
tancia  da  margem  direita,  de  sorte  que  todos  os  logares  que 
nào  distarem  d'està  margem  mais  do  que  mil  perchas  d'Alte- 
manha  (rheinlàndische  Rulhen)  pertencerilo  com  seus  terri- 
torios  ao  Reino  dos  Paizes-Baixos;  beqfi  entendido  comtudo, 

Suanto  à  reciprocidade  d'este  principio,  que  nenhum  ponto 
a  margem  do  Mosa  farà  parte  do  territorio  Prussiano,  que 
nlo  Ihe  esteja  na  distancia  de  oitocentas  perchas  d'Allema- 
nha. 

Desde  o  ponto  em  que  a  linha  que  acaba  de  descrever-se 
toca  na  antiga  fronteira  Hollandeza  no  Rheno,  està  fron- 
teira ficarà  essencialmente  a  mesma  que  era  em  179S  entre 
Clèves  e  as  Provincias-Unidas.  Sera  examinada  pela  Com- 
miss&o  que  for  nomeada  promptamente  pelos  dois  Governos 
para  proceder  à  exacta  determina^fio  dos  limites  tanto  do 
Beino  dos  Paizes-Baixos  comò  do  Gram-Ducado  de  Luxem- 
burgo,  designados  nos  Artigos  lxvi  e  lxviii  ;  e  està  Com- 
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et  oette  Committìoii  régiera,  i  Faide  d'experto,  toot  ce  qui 
eonoerne  ks  constmctioDft  hydro^techniqnes  et  antres  poÌDts 
analogues,  de  la  manière  la  plus  éqnitable  et  la  plus  con- 
fenne  aux  intérMs  mutueb  dC»  États  Prnssien»  et  de  ceux 
dea  Pays-Baa.  Otte  raème  disposition  s'étend  sur  la  fixation 
dea  limitea  dana  lea  Districta  de  Kif^serd,  Lobith  et  de  tout 
le  terrìtotre  juaipi'à  Kekerd<Mn. 

Lea  endroita  de  Huissen,  Malboui^,  le  Lymers,  avec  la 
Ville  de  Sevenaer  et  la  Seigneorie  de  Weel,  feront  partie  du 
Royaume  dea  Pays-Baa;  et  Sa  Majesté  Prussienne  y  renonce 
à  peqiètuité  ponr  EUe  et  tona  Ses  deacendants  et  sucoessenra. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Prnsse,  en  réunissant  à  Ses  £tata 
lea  proyinces  et  districta  designa  dans  le  précédent  Artide, 
entre  dana  toua  lea  droits,  et  prend  sur  Lui  toutes  les  char- 
gea  et  toua  les  engageraenta  atipulés  par  rapport  à  ces  pays 
détacliés  de  la  Franco  dans  leTraité  de  Paris  du  30  Mai  1814. 

Lea  provinoes  Prussiennes  sur  les  deux  rives  du  Rhin 
jttiqu'auHdesaua  de  la  Ville  de  Cologne;  qui  se  trouyera  en- 
oore  Gomprise  dans  cet  arrondissement,  porteront  le  nom  de 
Giand-Duché  du  Baa-Rhin,  et  Sa  Majesté  en  prend  le  titre. 

ART.  XXVI. 

Sa  Majesté  le  Roi  du  Royaume-Uni  de  la  Grande-Bre- 
tagne  et  d'Irlande,  ayant  substitué  à  Son  ancien  titre  d'Éle- 
deur  du  Saint  Empire  Romain  colui  de  Roi  d'Honovre,  et 
ce  titre  ayant  été  reoonnu  par  les  Puissances  de  l'Europe  et 
par  lea  Princea  et  Villes  librea  de  rAllemagne,  les  pays  qui 
01^  compose  jusqu'ici  l'Électorat  de  Brunswick-Lunébourg, 
tela  que  leura  limitea  ont  été  reconnues  et  fixées  pour  l'ave- 
nir  par  les  Articles  suivants,  formeront  dorénavant  le  Royau- 
me de  Hanone. 

ART.  XXVII. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  cède  à  Sa  Majesté  le  Boi 
du  Royaume-Uni  de  la  Grande-Bretagne  et  d'Irlande,  Roi 
de  Hanoyre,  pour  ètre  possedè  par  Sa  Majesté  et  Ses  suo- 
cefaeurs  en  tonte  propriété  et  souveraineté: 

1®  La  Principauté  de  Hildesheim,  qui  passera  soua  la 
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missAo  reguIarA,  com  o  ausilio  de  pessoas  intelligentes,  tudo  1815 
0  que  dìz  respeito  ès  construccSes  hydrotechnicas  e  outros  ^^^^ 
objectos  analogos,  do  modo  o  mais  justo  e  mais  conforme 
com  OS  mutuos  interesses  da  Prussia  e  dos  Paizes-Baixos. 
A  mesma  disposi^So  se  estenderà  6  fixacSo  dos  limites  nos 
Districtos  de  Kifwserd,  Lobith  e  de  todo  o  territorio  até 
Kekerdom. 

Os  logares  de  Huissen,  Malburg  e  Lymers,  com  a  Ci- 
dade  de  Sevenaer  e  o  Senhorio  de  WeeI,  farSo  parte  do 
Reino  dos  Paizes-Baixos;  e  Sua  Magestade  Prussiana  re- 
nuncia  aos  mesmos  para  sempre  por  Si,  e  por  todos  os  Seus 
descendentes  e  successores. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Prussia,  reunindo  aos  Seus 
Estados  as  pro^incias  e  districtos  designados  no  Artigo  pre- 
cedente, entra  em  todos  os  direitos  e  toma  a  si  todos  os 
cargos  e  obrigacOes  estipulados  em  relac^o  6quelles  paizes 
separados.da  Franca  peloTratado  de  Paris  de  30  de  Maio 
de  1814. 

As  provi  ncias  Prussianas  nas  duas  margens  do  Rbeno 
até  acima  da  Gidade  de  Colonia,  que  fica  incluida  n'esta 
parti^ao,  tomarBo  o  nome  de  Gram-Ducado  do  Baixo-Rheno, 
do  qual  Sua  Magestade  terè  o  tiiulo. 


ART.  XXVI. 

Sua  Magestade  EI-Rei  do  Reino-Unido  da  Gran-Breta-  Reino 
nha  e  Irlanda,  havendo  substituido  ao  Seu  antigo  titulo  de  ^*  ^^^^"f^^ 
Eleitor  do  Santo  Imperio  Romano  o  de  Rei  de  Hanover,  e 
tendo  este  titulo  sido  reconhecìdo  pelas  Potencias  da  £u* 
ropa  e  pelos  Principes  e  Gidades  livres  da  Allemanha,  os 
paizes  que  até  aqui  compunbam  o  Eleitorado  de  Brunswick- 
Luneburg,  taes  comò  os  seus  limites  foram  reconhecidos  e 
flxados  para  o  futuro  pelos  seguìntes  Artigos,  formarlo  de 
hoje  em  diante  o  Reino  de  Hanoyer. 

ART.  XXVII. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Prussia  cede  a  Sua  Magestade     Cessoes 
El-Rei  do  Reino-Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  Rei  ao*Hal!J^r 
de  Hanoyer,  para  serem  possuidos  por  Sua  Magestade  e  Seus 
successores  em  piena  propriedade  e  soberania: 

1.^  0  Principado  de  Hìldesheim^  que  passare  para  o 
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tgi8  domination  de  Sa  Majesté  avec  tous  les  droits  et  toutes  les 
^"J^®  charges  avec  lesquelles  la  dite  Principauté  a  passe  sous  la 
domÌDation  Prussienne. 

2^  La  Ville  et  le  territoire  de  Goslar. 

3^  La  Principauté  d'Ost-Frise,  y  compris  le  pays  dit  le 
Harlinger-Land,  sous  les  conditions  réciproquement  stipu- 
lées  à  l'Artide  xxx  pour  la  navigation  de  TÉms  et  le  com- 
merce par  le  port  d'Embdeo.  Les  États  de  la  Principauté 
conserveront  leurs  droits  et  priviléges. 

4^  Le  Comté  inférieur  (Nieder^Graffschafi)  de  Lingen^ 
et  la  partie  de  la  Principauté  de  MOnster  Prussienne,  qui 
est  située  entre  ce  Comté  et  la  partie  de  Rheina-Wolbeck 
occupée  par  le  Gouvernemeùt  Hanovrien.  Mais  comme  on 
est  convenu,  que  le  Royaume  de  Hanovre  obtiendra  par  cette 
cession  un  agrandissement  renfermant  une  population  de 
22:000  Ames,  et  que  le  Comté  inférieur  de  Lingen  et  la 
partie  de  la  Principauté  de  MQnster  ici  mentionnées  pour- 
raient  ne  pas  répondre  à  cette  condition,  Sa  Majesté  le  Roi  de 
Prusse  S*engage  à  Taire  étendre  la  ligne  de  démarcation  dans 
la  Principauté  de  MQnster  autant  qu^il  sera  nécessaire  pour 
renfermer  la  dite  population.  La  Commission,  que  les  Gou- 
vernements  Prussien  et  Hanovrien  nommeront  pour  procé-> 
der  à  la  (ixation  exacte  des  limites,  sera  spécialement  char- 
gée  de  Texécution  de  cette  disposition. 

Sa  Majesté  Prussienne  renonce  à  perpétuité  pour  Elle, 
Ses  descendants  et  successeurs,  aux  provinces  et  territoires 
mentionnés  dans  le  présent  Artide,  aìnsi  qu'à  tous  les  droits 
qui  y  sont  relatifs. 

ART.  XXVllI. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  renonce  è  perpétuité  pour 
Lui,  Ses  descendants  et  successeurs,  à  tout  droit  et  préten- 
tion  quelconque,  que  Sa  Majesté  pourrait  en  Sa  qualité  de 
Souverain  de  TEicbsfeld  former  sur  le  Cbapitre  de  St.  Pierre 
dans  le  Bourg  de  NOrten,  ou  sur  ses  dépendances  situées 
dans  le  territoire  Hanovrien. 

ART.  XXIX. 

Sa  Majesté  le  Roi  du  Royaume-Uni  de  la  Grande-Bre- 
tagne  et  d'Irlande,  Roi  de  Hanovre,  cède  à  Sa  Majesté  le 
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dominio  de  Sua  Magestade  com  todos  09  direitos  e  encargos 
com  que  0  dito  Principado  passou  para  0  domÌDio  Prus- 
siano. 

2.^  A  Cidade  e  territorio  de  Goslar. 

3.^  0  Principado  de  Ost-Frìse,  incluindo  0  paiz  cha* 
mado  Harlinger-Landy  debaixo  das  condi(5es  reciprocamente 
estipuladas  no  Artigo  xxx  para  a  navega^do  do  Ems  e  para 
0  commercio  pelo  porto  de  Embden.  Os  Estados  do  Prin- 
cipado conservarlo  os  seus  direitos  e  privilegios. 

4.®  0  Gondado  inferior  (Nieder-Graffschaft)  de  Lingen, 
e  a  parte  do  Principado  de  Monster  Prussiano,  situada  entro 
0  Condado  e  a  parte  de  Rheina-Wolbeck,  occupada  pelo 
Governo  Hanoveriano.  Porém,  corno  se  convencionou  que  0 
Beino  de  Hanover  obter&  por  està  cessilo  um  augmento  em 

Jue  se  inclue  urna  povoa^do  de  22:000  almas,  e  que  0  Gon- 
ade inferior  de  Lingen  e  a  parte  do  Principado  de  MQnster 
aqui  mencionados  poderfto  n&o  corresponder  a  està  condicio» 
Sua  Magestade  El-Rei  de  Prussia  Se  obriga  a  estender  a  li- 
nha  de  demarcando  no  Principado  de  Mduster,  tanto  quanto 
for  necessario  para  preencher  a  dita  povoa(So.  A  Gommiss^io, 
que  OS  Governos  Prussiano  e  Hanoveriano  nomearem  para 
proceder  &  fixa^Ho  exacta  dos  limites,  sera  especialmente 
encarrq^ada  da  execu^do  d'està  disposi^do. 

Sua  Magestade  Prussiana  renuncia  para  sempre  por  Si, 
Seus  descendentes  e  successores»  ós  provincias  e  territorios 
mencionados  no  presente  Artigo^  bem  comò  a  todos  os  di«« 
reilos  que  Ibes  s8o  relativos. 

ART.  XXVIII. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Prussia  renuncia  p^ra  sempre 
por  Si,  Seus  descendentes  e  successores,  a  todo  e  qualquer 
direito  e  pretencSo  que  possa  ter,  na  Sua  qualidade  de  So- 
berano de  Eichsfeld,  ao  Cabido  de  S.  Pedro,  na  povoafSo  de 
NOrten,  ou  suas  dependencias  situadas  no  territorio  Haio- 
veriano. 


1815 
Jonho 


ART.  XXIX. 

Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino-Unido  da  Gran-Breta-  je^Hworer 
nba  e  Irlanda^  Rei  de  Ilanover,  cede  a  Sua  Magestade  El-Rei   »  Prowia. 
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1815       Boi  de  Prusse,  pour  étre  possédés  en  toute  propriété  et  sou- 

Junho      veraineté  par  Lui  et  Ses  successeurs: 

1  .^  La  partie  du  Duché  de  Lauenburg,  située  sur  la  rive 
droite  de  l'Elbe  avec  \e$  villages  Lunébourgeois  situés  sur 
la  méme  rive;  la  partie  de  ce  Duché  située  sur  la  rive  gau- 
che demeure  au  Royaume  de  Hanovre.  Les  États  de  la  partie 
du  Duché,  qui  passe  sous  la  domination  Prussienne,  conser- 
veront  leurs  droits  et  priviléges,  et  nommément  ceux  fondés 
sur  le  recès  provincial  du  IS  Septembre  1702,  coofirmé  par 
Sa  Majeslé  le  Roi  de  la  Grande-Bretagne,  actuellement  re- 
gnante en  date  du  21  Juin  1766. 


2.''  Le  Bailliage  de  Klotze. 

S.""  Le  Bailliage  d'Elbingerode. 

4.^  Les  Yillages  de  Rudigershagen  et  G&nseteich. 

5.^  Le  Bailliage  de  Reckeberg. 

Sa  Majesté  Britannique,  Boi  de  Hanovre,  renonce  è  peF- 
pétuité  pour  Elle,  Ses  descendants  et  successeurs,  aux  pro- 
vinces  et  districts  compris  dans  le  présent  Artide, ainsi  qua 
tous  les  droits  qui  y  sont  relatifs. 

ART.  XXX. 

Sa  Majesté  le  Boi  de  Prusse  et  Sa  Majesté  Britannìque, 
Boi  de  Hanovre,  animés  du  désir  de  rendre  entièrement 
égaux  et  communs  à  Leurs  sujets  respectifs  les  avantages  du 
commerce  de  TEms  et  du  port  d'Embden,  conviennent  è  cet 
égard  de  ce  qui  suit: 

1.^  Le  Gouvemement  Hanovrien  s'engage  à  faire  exé- 
cuter  à  ses  frais  dans  les  années  de  1815  et  1816  les  tra- 
vaux  qu'une  Gommission  mixte  d'experts,  qui  sera  nommée 
immédiatement  par  la  Prusse  et  le  Hanovre,  jugera  néces- 
saire pour  rendre  navigable  la  partie  de  la  rivière  de  l'Ems, 
de  la  frontière  de  la  Prusse  jusqu'à  son  embouchure,  et  d'en- 
tretenir  constamment  cette  partie  de  la  rivière  dans  l'état 
dans  lequel  les  dits  travaux  l'auront  mise  pour  l'avantage 
de  la  navigation. 

2.^  Il  sera  libre  aux  sujets  Prussiens  d'importer  et  d'ex-* 
porter  par  le  port  d'Embden  toutes  denrées,  productions  et 
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de  Prussia,  para  por  Elle  e  Seus  successores  serem  possui-      lais 
dos  em  piena  propriedade  e  soberania:  '"{^* 

1.^  A  parte  do  Ducado  de  Lauenburg  situada  na  mar- 
gem  diretta  do  Elba  com  as  aldeias  Luneburguezas  situadas 
na  meima  margem;  a  parte  d'este  Ducado  situada  na  mar^ 
gem  esquerda  fica  para  o  Reino  de  Hanover.  Os  Estados  da 
parte  do  Ducado,  que  passa  para  o  dominio  Prussiano,  con- 
servario  seus  direitos  e  privilegios,  e  nomeadamente  os  que 
foram  fundados  pelo  recesso  proyincial  de  15  de  Setembro 
de  1702,  confirmado  por  Sua  Magestade  El-Rei  da  Gran- 
Bretanha,  actualmente  reinante,  em  data  de  21  de  Junho 
de  1765. 

2.''  0  Baliado  de  Klotz^. 

3.""  0  Baliado  de  Elbingerode. 

4.^  Às  Aldeias  de  Rudigershagen  e  Ginseteich. 

5.^  0  Baliado  de  Reckeberg. 

Sua  Magestade  Britannica,  Rei  de  Hanover,  renuncia  para 
sempre  por  Si,  Seus  descendentes  e  successores,  às  provincias 
e  àistrictos  comprehendidos  no  presente  Artigo,  bem  corno 
a  todos  OS  direitos  que  Ihes  sSo  relativos. 

ART.  XXX. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Prussia  e  Sua  Magestade  Bri-  Na?^a(ip 
tannica.  Rei  de  Hanover,  animados  do  ,desejo  de  tornar  in-  *  <»■''■•'*"*• 
teiramente  iguaes  e  communs  aos  Seus  respectivos  subditos 
fs  vantagens  do  commercio  do  Ems  e  do  porto  de  Embden, 
coocordaram  a  tal  respeito  no  seguinte: 

1.^  0  Governo  Hanoveriano  obriga-se  a  fazer  à  sua 
custa,  nos  annos  de  1815  e  1816,  as  obras  que  urna  Gom- 
missSIo  mixta  de  pessoas  intelligentes,  que  ha  de  ser  irome-. 
diatamente  nomeada  pela  Prussia  e  pelo  Hanover,  julgar  ne- 
cessarias  para  tornar  navegavel  a  parte  do  rio  Ems,  desde  a 
fironteira  da  Prussia  até  à  sua  embocadura,  e  a  conservar 
constantemente  aquella  parte  do  rio  no  estado  em  que  o  pò-* 
zerem  as  ditas  obras  para  vantagem  da  navegac2o. 

2.^  Sera  livre  aos  subditos  Prussianos  importar  e  ex- 
portar  pelo  porto  de  Embden  todos  e  quaesquer  generos. 


1 
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1815      marchandises  quelconqaes,  iant  naturelles  qu'artìficielles,  et 
lonho      j^  (^,|j|.  ^Q^  1^  Yìii^  d'Embden  des  magasins  poar  r  dépo- 

ser  les  dites  marchandises  darant  deux  ans  à  dater  de  leiir 
arrivée  dans  la  ville,  saDS  que  oes  magasiDs  soient  assujettìs 
à  une  auire  inspectìon  que  celle  à  laquelle  soni  soumis  ceux 
des  flujets  Hauovriens  eux-mémes. 

3.^  Les  navires  Prussiens,  ainsi  que  les  négociants  Pras- 
sìens,  ne  payeront  pour  la  navìgation,  Texportation  ou  rim- 
portatioD  des  marchandises,  ainsi  que  pour  le  magasinage, 
d'auires  péages  ou  droits  quelconques  que  ceux  auxquels 
seront  tenus  les  sujets  Hanovriens  eux-mémes.  Ces  péages 
et  droits  seront  réglés  d'un  commun  accord  entre  la  Prusse 
et  le  Hanovre,  et  le  tarif  ne  pourra  étre  changé  à  l'avenir 
que  d'un  commun  accord.  Les  prérogatives  et  libertés,  spé- 
cifiées  lei,  s'étendent  égaleroent  anx  sujets  Hanovriens,  qui 
navigueraient  sur  la  partie  de  la  rivière  de  l'Ems  qui  reste 
à  Sa  Majesté  Prussienne. 

4.^  Les  sujets  Prussiens  ne  seront  point  tenus  de  se  ser- 
vir des  négociants  d'Embden  pour  le  trafic  qu'ils  font  pour 
le  dit  pori;  et  il  leur  sera  libre  de  faire  le  négoce  avec  leurs 
marchandises  à  Embden,  soit  avec  des  habitants  de  cotte 
ville,  soit  avec  des  étrangers,  sans  payer  d'autres  droits  que 
ceux  auxquels  seront  soumis  les  sujets  Hanovriens,  et  qui 
ne  pourront  étre  haussés  que  d'un  commun  accord. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  de  Son  coté  S'engage  à  ac- 
corder  aux  sujets  Hanovriens  la  libre  navigation  sur  le  Canal 
de  la  Stecknitz,  de  manière  qu'ils  n'y  seront  tenus  qu'aux 
mémes  droits  qui  seront  payés  par  les  habitants  du  Duché 
de  Lauenbourg.  Sa  Majesté  Prussienne  S'engage  en  outre 
d'assurer  ces  avantages  aux  sujets  Hanovriens,  dans  le  cas 
que  le  Duché  de  Lauenbourg  fùt  cède  par  Elle  à  un  aulre 
Souverain. 

ART.  XXXI. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  et  Sa  Majesté  le  Roi  da 
Royaume-Uni  de  la  Grande-Rretagne  et  d'Irlande,  Roi  de 
Hanovre,  consentent  mutuellement  à  ce  qu'il  existe  trois 
routes  militaires  par  Leurs  États  respectirs,  savoir: 

1.^  Une  de  Halberstadt  par  le  pays  de  Hildesheim  à 
Minden, 


RBGBNGIA  DO  PRINCIPE  REGENTE  0  SENHOR  D«  JOAO.   121 

producc&es  e  mercadorias,  quer  naturaes  quer  artiGciaes,  e       1815 
ter  na  Gidade  de  Embden  armazens  para  n'elles  depositar      '^J^^ 
as  ditas  mercadorias  durante  dois  annos  da  data  de  sua  cbe- 
gada  à  mesma  cidade,  sem  que  estes  armazens  sejam  sujei- 
tos  a  Ulna  inspec^^Ho  que  nSo  for  aquella  a  que  estSo  sujei- 
tos  OS  dos  proprios  subditos  Hanoverianos. 

3.^  Os  navios  Prussìahos,  do  mesmo  modo  que  os  ne- 
gociantes  Prussianos,  nSlo  pagardo  pela  conducono,  exporta- 
(So  ou  importacSo  das  mercadorias,  bem  corno  pela  arma- 
zenagem,  outros  quaesquer  tributos  ou  direitos  que  aquelles 
a  que  serale  obrigados  os  proprios  subditos  Hanoverianos. 
Estes  tributos  e  direitos  serdo  regulados  de  commum  ac- 
cordo entre  a  Prussia  e  o  Hanover,  e  à  tarifa  nfio  poder& 
ser  mudada  no  futuro  senSo  de  commum  accordo.  As  pre- 
rogatìvas  e  liberdades,  aqui  especificadas,  estendem-se  igual- 
roente  aos  subditos  Hanoverianos  que  naveguem  na  parte 
do  rio  Ems  que  fica  para  Sua  Magestade  Prussiana. 

4.®  Os  subditos  Prussianos  nSo  serdo  obrigados  a  ser- 
vir-se  de  commissarios  de  Embden  para  commerciarem  pelo 
dito  porto;  e  poderSo  fazer  o  seu  commercio  em  Embden^ 
quer  com  habitantes  d'està  cidade,  quer  com  estrangeiros, 
sem  pagarem  mais  direitos  que  aquelles  a  que  serSo  sujei-  ^ 
tos  OS  subditos  Hanoverianos,  e  que  nio  poderSo  ser  levan- 
tados  senao  de  commum  accordo. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Prussia  obriga-Se  de  Sua  parte 
a  conceder  aos  subditos  Hanoverianos  a  livre  navega^So  no 
Canal  de  Slecknitz,  de  sorte  que  nSlo  serdo  ali  obrigados  se- 
nSo  aos  mesmos  direitos  que  forem  pagos  pelos  habitantes 
do  Ducado  de  Lauenburg.  Sua  Magestade  Prussiana  obriga-Se 
outrosim  a  segurar  aquellas  vantagens  aos  subditos  Hano- 
verianos, no  caso  em  que  o  Ducado  de  Lauenburg  fosse  por 
Ella  cedido  a  um  outro'  Soberano. 

ART.  XXXT. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Prussia  e  Sua  Magestade  EI-Rei    Eftnidu 
do  Reino-Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  Rei  de  Hano-    '»'*»*»'«•• 
ver,  consentem  mutuamente  em  que  bajam  tres  estradas  mi- 
litares  pelos  Seus  Estados  respectivos;  a  saber: 

1.®  lima  de  Halberstadt,  pelo  paiz  de  Hildesheimi  até 
Ittinden. 
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WB  2.®  Une  seconde  de  la  Vieille-Marche  par  Gilthorn  et 

.^•J^^      Nenstadt  à  Minden. 

3.^  Une  troisiòme  d'OsnabrQck  par  IjppenbQren  et  Rhei- 
na  h  Bentheim.  Les  deux  premières  en  faveur  de  la  Prugse, 
et  la  troìsième  en  faveur  du  Hanovre. 

Les  deux  Gouvemements  nommeront  sans  délai  uneCom- 
mission  pour  faire  dresser  d'un  commun  accord  les  régle- 
ments  nécessaires  pour  les  dites  routes. 

AAT.  XXXII. 

Le  BaiUiage  de  Meppen  appartenant  au  Due  d'Arem- 
berg,  ainsi  que  la  pariie  de  Rheina-Wolbeck  appartenant 
$n  Due  de  Looz-Clorswaren,'qui  dans  ce  moment  se  troa- 
yent  proyisoirement  occupés  par  le  Gouvemement  Hano^ 
vrien,  seront  placés  dans  les  relatìons  avec  le  Royaume  de 
Hanovre  que  la  Constitution  federative  de  TÀllemagne  ré- 
glera  pour  les  terrìtoires  médiatisés.  Les  Gouvemements 
Prussien  et  Hanovrien  s'étant  néanmoins  réservé  de  conve- 
nir dans  la  suite,  s'il  était  nécessaire,  de  la  fixation  d'une 
autre  frontière  par  rapport  au  Comté  appartenant  au  Due 
de  Looz-Gorswaren,  les  dits  Gouvemements  chargeront  la 
Commission  qu'ils  nommeront  pour  la  délimitation  de  la 
partie  du  Comté  de  Lingen,  cédée  au  Hanovre,  de  s'occuper 
de  l'objet  susdit,  et  de  fixer  définitivement  les  frontières  de 
la  partie  du  Comté  appartenant  au  Due  de  Looz-Corswaren, 
qui  doit,  ainsi  qu'il  est  dit,  ótre  occupée  par  le  Gouveme- 
ment Hanovrien. 

Les  rapports  entre  le  Gouvernement  de  Hanovre  et  le 
Comté  de  Bentheim  resteront  tels  qu'ils  sont  réglés  par  les 
Traités  d'hypothèque  existants  entre  Sa  Majesté  Britannique 
et  le  Comté  de  Bentheim;  et  après  que  les  droits  qui.dé- 
coulent  de  ce  Traité  seront  éteinls,  le  Comté  de  Bentheim 
se  trouvera  envers  le  Royaume  de  Hanovre  dans  les  relations 
que  la  Constitution  federative  de  l'Allemagne  réglera  pour 
les  territoires  médiatisés. 

ART.  XXXIII. 

Sa  Majesté  Britannique,  Roi  de  Hanovre,  a6n  de  con- 
courir  au  vceu  de  Sa  Majesté  Prussienne  de  procurer  un  ar- 
rondissement  de  territoire  convenable  à  Son  Altesse  Seréni»- 
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2.®  A  segaoda  da  Vieille-Marche^  por  GiUhorD  e  Neu-      tata 
stadt,  até  Minden.  ^''f'' 

3.^  À  terceira  de  OsnabrQck,  por  IppenbQren  e  Rheina, 
até  Bentheìm.  As  duas  primeiras  em  favor  da  Prussia,  e  a 
terceira  em  favor  do  Hanover. 

Os  dois  Governos  nomeardo  sem  demora  urna  Commiss&o 
para  de  commum  accordo  fazer  os  regulamentos  necessarios 
para  as  ditas  estradas. 

ART.  XXXII. 

0  Baliado  de  Meppen  pertencente  ao  Duque  de  Arem-  Territorios 
berg,  assira  comò  a  parte  de  Rheina-Wolbeck  que  pertence  «ediatuadw. 
ao  Duque  de  Looz-CorswareOy  e  que  n'este  momento  est&o 
provisoriameute  occupados  pelo  Governo  Hanoveriano^  serSo 
postos  em  taes  relagOes  com  o  Reino  de  Hanover  comò  as 
que  a  ConstituicSo  federativa  da  Allemanba  determinar  para 
OS  territorios  mediatisados.  Havendo-se  porém  os  Governos 
Prussiano  e  Hanoveriano  reservado  concordar  para  o  fu- 
turo, se  necessario  for,  na  fixac^o  de  uma  outra  fronteira 
relativamente  ao  Condado  pertencente  ao  Duque  de  Looz* 
Corswaren,  os  ditos  Governos  encarregarSlo  a  CommissSIo  que 
nomearem  para  a  demarcac^o  da  parte  do  Condado  de  Lan- 
gen^  cedida  ao  Hanover,  de  se  occupar  do  sobredito  objecto, 
e  de  fixar  definitivamente  as  fronteiras  da  parte  do  Condadp 
pertencente  ao  Duque  de  Looz-Corswaren,  que  deve,  corno 
fica  dito,  ser  occupada  pelo  Governo  Hanoveriano. 

As  relacdes  entre  o  Governo  de  Hanover  e  o  Condado 
de  Bentheim  se  conservarSo  taes  comò  estUo  reguladas  pelos 
Tratados  de  hypotheca  existentes  entre  Sua  Magestade  Bri- 
tannica e  0  Conde  de  Bentheinu  e  depois  que  os  direitos 
que  procedem  d'este  Tratado  forem  extinctos,  o  Condado 
de  Bentheim  ficar6  com  o  Reino  de  Hanover  nas  relagdes 
que  a  Constitui(do  federativa  da  Allemanba  regular  para 
OS  territorios  mediatisados. 

ART.  XXXIII. 

Sua  Magestade  Britannica,  Rei  de  Hanover,  a  fim  de  cessoes  feitas 
concorrer  com  o  desejo  de  Sua  Magestade  Prussiana  em  P^o-^^  oidew2nrgo. 
curar  uma  conveniente  por(3o  de  territorio  para  $ua  AUeza 
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1815       sime  le  Due  d'Oldenbourg»  promet  de  Lui  céder  un  districi 
juQho      reofermant  une  population  de  cinq  mille  habitants, 

ART.  xxxiv. 
Son  Altesse  Serenissime  le  Due  de  Holstein-OIdenbourg 
prendra  le  tiire  de  Grand-Due  d'Oldenbourg. 

ART.  XXXV. 

Leurs  Altesses  Sérénissimes  les  Dues  de  Mecklenboui^- 
Schwerin  et  de  Mecklenbourg-Strelitz  prendront  les  titres 
de  Grand-Due  de  Mecklcnbourg^-Sehwerin  et  Strelitz, 

AlllT.  XXXVI. 

Son  Altesse  le  Due  de  Saxe-Weimar  prendra  le  titre  de 
Grand-Due  de  Saxe-Weimar. 

ART.  xxxvii. 

Sa  Majesté  le  Boi  de  Prusse  eédera  de  la  masse  de  Ses 
États,  tels  qu'ils  ont  été  fixés  et  reconnus  par  le  présent 
Traité,  à  Son  Altesse  Royale  le  Grand-Due  de  Saxe-Wei- 
mar,  des  distriets  d'une  population  de  einquante  mille  babi- 
tants,  ou  eontigus  ou  voisins  de  la  Prineipauté  de  Weimar. 

Sa  Majesté  Prussieune  S'engage  également  à  céder  à  Son 
Altesse  Royale  dans  la  partie  de  la  Prineipauté  de  Fulde» 
qui  Lui  a  été  remise  en  vertu  des  mémes  stipulations,  des 
distriets  d'une  population  de  vingt-sept  mille  habitants. 

Son  Altesse  Royale  le  Grand-Due  de  Weimar  possederà 
les  susdits  distriets  en  tonte  souveraineté  et  propriété,  et  les 
réunira  à  perpetuile  à  Ses  £tats  actuels. 

ART.  XXXVIII. 

Les  distriets  et  territoires  qui  doivent  étre  eédés  à  Son 
Altesse  Royale  le  Grand-Due  de  Saxe-Weimar^  en  vertu  de 
TArtiele  préeédent,  seront  detenni  nés  par  une  Convention 
partieulière»  et  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  S'engage  à  con- 
dure  eette  Convention,  et  à  faire  remettre  à  Son  Altesse 
Rovale  les  susdits  distriets  et  territoires  dans  le  terme  de 
deux  mois,  à  dater  de  l'éebange  des  ratifieations  du  Traile 
conelu  à  Vienne  le  1*'  Juin  1815  entre  Sa  Majesté  Pru^-» 
sienne  et  Son  Altesse  Royale  le  Grand-Due. 
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Serenissimao  Diiqiie  de  Oldemburgo,  promette  ceder-Ibe  um       tgis 
districlo  que  contenha  urna  povoac^lo  de  cinco  mil  babitantes.      ^^^^ 

ART.  XXXIV. 

Sua  Àlteza  Serenissima  o  Duque  de  Ilolstein-Oldem-      Titolo 
burgo  tomarà  o  titulo  de  Gram-Duque  de  Oldemburgo.     ""^^^^ciSj^* 

de  HoUteìD 
ART.  XXXV.  Oldemburgo. 

Suas  Altezas  Serenissimas  os  Duques  de  Meckemburgo-      Tiiuio 
Sch-werin  e  de  Mecklemburgo-Strelitz  tomarSo  os  titulos  de  ^^m'misu'"^ 
Gram-Duque  de  Mecklemburgo-Scbwerìn  e  Strelitz.  deM^Uembur- 

eSlrelitx 
ART.  XXXVl. 

Sua  Alteza  o  Duque  de  Saxonia- Weimar  tomarà  o  titulo      Titulo 
de  Gram-Duque  de  Saxonia-Weimar.  ^•^JI^cÌL"'"* 

de  Saxonia- 
Weimar. 
ART.  XXXVII. 

Sua  Magestade  £1-Rei  de  Prussia  cederà  da  massa  dos     Cessoes 
Seus  Estados,  taes  comò  se  acham  fixados  e  reconhecidoSi^oQ^rMD-Duquo 
pelo  presente  Tratàdo»  a  Sua  Alteza  Real  o  Gram-Duque  de  Sa-  deSazonia- 
xonia-Weimar^  districtos  de  uma  povoaffto  de  cincoenta  mil 
habitantes,  contiguos  ou  visinbos  do  Principado  de  Weimar. 

Sua  Magestade  Prussiana  tambem  Se  obriga  a  ceder  a 
Sua  Alteza  Real  na  parte  do  Principado  de  Fulde,  que  Lbe 
foi  entregue  em  virtude  das  mesmas  estipulacQes^  districtos 
de  uma  povoa^So  de  vinte  e  sete  mil  habitantes. 

Sua  Alteza  Real  o  Gram-Duque  de  Weimar  possuirà  os 
sobreditos  districtos  em  piena  soberania  e  propriedade^  e  os 
unirà  para  sempre  aos  Seus  Estados  actuaes. 

ART.  XXXVIII. 

Os  districtos  e  territorios  que  se  devem  ceder  a  Sua  AI-    tUenores 
tcza  Real  o  Gram-Duque  de  Saxonia-Weimar,  em  virtude ^^^dM^pìIim* 
do  precedente  Artigo,  serale  determinados  por  uma  Conven-  quo  m  devem 
00  particular;  e  Sua  Magestade  El-Rei  de  Prussia  Se  obrigao^Gram-Dugao 
a  concluir  està  Convengào,  e  a  entregar  a  Sua  Alteza  Real  deSaxonia- 
os  sobreditos  districtos  e  territorios  no  termo  de  dois  mezes 
da  data  da  troca  das  ratifica(des  do  Tratado  concluido  em 
Vienna,  no  1."^  de  Junbo  de  1816,  entre  Sua  Magestade 
Prussiana  e  Sua  Alteza  Real  o  Gram-Duque. 
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ART.  XXXIX. 

igi5  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse  cède  toutefois  dès  à  pré- 

^^^^  sent,  et  promet  de  faire  remeltre  à  Son  Allesse  Royale,  dans 
le  terme  de  1 5  jours,  è  dater  de  la  signature  du  susdit  Traile» 
les  districts  et  territoires  suivants: 

La  Seigneurie  de  Blankenhayn,  avec  la  réserve  que  le 
Baìlliage  de  Wandersleben,  appartenant  à  Unter-Gleichen, 
ne  soit  pas  compris  dans  cette  cession. 

La  Seigneurie  inférieure  (Nieder^Herrschaft)  de  Kra* 
nichfeld. 

Les  Commanderies  de  TOrdre  Teutonique  Z^fitzen,  Le- 
hesten  et  LiebstAdt  avec  leurs  revenus  domaniaux,  lesquel- 
les,  faisant  partie  du  Bailliage  d'Eckartsberge,  forment  des 
enclaves  dans  le  terriloire  de  Saxe-Weimar  ;  ainsi  que  toutes 
les  autres  enclaves  situées  dans  la  Principauté  de  Weimar 
et  appartenant  au  dit  bailliage. 

Le  Bailliage  de  Tautenbourg,  k  l'exception  de  Droizen, 
GOrsehen,  Wethabourg,  Wetterscheìd  et  MOllschQtz,  qui  res- 
teront  à  la  Prusse. 

Le  Viilage  de  Remssla»  ainsi  que  ceux  de  Klein-Brem- 
bach  et  Berlstedt  enclaves  dans  la  Principauté  de  Weimar 
et  appartenant  au  territoìre  d'Erfourt. 

La  propriété  des  Villages  de  Bischoffsroda  et  Probstei- 
zella  enclaves  dans  le  territoire  d'Eisenacb,  dont  la  souve- 
raineté  appartieni  déja  à  Son  Allesse  Royale  le  Grand-Due. 

La  population  de  ces  difTérents  districts  entrerà  dans 
celle  des  cinquante  mille  Ames  assurée  à  Son  Allesse  Royale 
le  Grand*-Duc  par  TArticle  xxx»  et  en  sera  décomptée. 

ART.  XL. 

Le  Déparlement  de  Fulde  avec  les  territoires  de  l'an- 
cienne  noblesse  immediate,  qui  se  trouvent  compris  actuel- 
lement  sous  ladminislration  provisoire  de  ce  déparlement, 
savoir:  Mansbach,  Buchenau,  Werda,  Lengsfeld,  à  l'exce- 
ption toutefois  des  bailliages  et  territoires  suivants:  les  Bail- 
liages  de  Hammelbourg  avec  Tbulba  et  Saleck,  BrQchenau 
avec  Motten,  Saalmùnster  avecCrzel  et  Sonnerz;  de  la  par- 
tie du  Bailliage  de  Biberstein  qui  renferme  les  Villages  de 
Batten,  Brand,  Dietges,  Findlos,  Liebharts,  Melperz,  Ober- 
Bernhardt,  Saifferta  et  Thaiden;  ainsi  que  du  Domaitie  de 
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ART,  XXXIX. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Prussia  cede  nfio  obstante  desde      isis 
jà,  e  promette  entregar  a  Sua  Alteza  Real,  no  termo  de  18      ^"J^^ 
dias  da  data  da  assìgnatura  dos  obredito  Tratado,  os  s^uin-   Possessoeg 
tes  dìstrictos  e  territorios:  'menTw  d^' 

0  Senhorio  de  Blankenhayn,  com  a  reserva  de  que  o  vem  entregar. 
Baliado  de  Wanderslebeo»  pertencente  a  Unter-GIeìchen, 
nlo  se  comprehende  n'esta  cessSo. 

0  Senhorio  inferior  (Nieder-Herrìchaft)  de  Kranichfeld. 

As  Commendas  da  Ordem  Teutonica  Zwfitzen»  Lehes* 
ten  e  Liebstfidt  com  as  suas  rendas  dominiaes,  as  quaes,  fa- 
cendo parte  do  Baliado  de  Eckartsberge,  entram  no  terri- 
torio de  Saxonia-Weimar;  assim  comò  todos  os  mais  terri-*  v 
torios  encra^ados  situados  no  Principado  de  Weimar  e  per- 
tencentes  ao  dito  baliado. 

0  Baliado  de  Tautenburg,  à  excepc&o  de  Droìzen,  Gors- 
chen,  Wetthaburg,  Wetterscheid  e  MoUscbOtz»  que  ficarSo 
para  a  Prussia. 

A  Aldeia  de  Remssla^  bem  comò  as  de  Klein-Brembacb 
e  Berlstedty  encravadas  nos  Principados  de  Weimar  e  per- 
tencentes  ao  territorio  de  Erfurt. 

A  propriedade  das  Aldeias  de  Bischoffsroda  e  Probstei- 
zella  encravadas  no  territorio  de  Eisenach,  cuja  soberania 
jà  pertence  a  Sua  Alteza  Real  o  Gram-Duque. 

A  poYòacfio  d'estes  diiferentes  districtos  entrata  na  dai^ 
cincoenta  mil  almas^  segurada  a  Sua  Alteza  Real  o  Gram- 
Duque  pelo  Artigo  xxx,  e  sera  descontada  da  mesma. 

ART.  XL. 

0  Departamento  de  Fulde,  com  os  territorios  da  antiga      ceseso 
nobreza  immediata,  que  se  acham  actualmente  comprehen-  DeiJ^^JJ**^»* 
didos  na  administracSo  provisoria  do  mesmo  departamento,    leF^e 
isto  é,  Mansbach,  Buchenau,  Werda,  Lengsfeld,  ft  excep^Xo    *  J*™»»- 
cemtudo  dos  baliados  e  territorios  seguintes:  os  Baliados 
de  Hammelburg  com  Thulba  e  Saleck,  Brttchenau  com  Mot- 
ten,  SaalmUnster  com  UrzeI  e  Sonnerz  ;  da  parte  do  Baliado 
de  Biberstein  que  contém  as  Aldeias  de  Batten,  Brand,  Die- 
tges,  Findlos,  Liebharts,  Melperz,  Ober-Bernhardt,  Saiffert» 
e  Thaiden  ;  assim  corno  do  Dominio  de  Holzkireben  encra- 
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181S      Holzkircben  enclave  dans  le  Grand-Duché  de  WQrzboui^, 
^^^^^      est  cède  à  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse»  et  la  possession  Lui 
en  sera  remise  dans  le  terme  de  trois  semaines,  à  dater  du 
1^'  Juìn  de  cette  année. 

Sa  Majesté  Prussienne  promet  de  Se  charger,  dans  la 
proportion  de  la  partie  qu'Elle  obtient  par  le  présent  Artide, 
de  Sa  part  aux  obligations  que  tous  les  nuuveaux  possesseurs 
du  ci-devant  Grand-Ducbé  de  Francfort  auront  à  remplir, 
et  de  transférer  cet  engagement  sur  les  Princes  avec  lesquels 
Sa  Majesté  ferait  des  écbanges  ou  cessions  de  ces  dislricts' 
et  territoires  Fuldois. 

ART.  XLl. 

Les  domaines  de  la  Principauté  de  Foulde  et  du  Comté 
de  Hanau  ayant  été  vendus  sans  que  les  acquéreurs  se  soient 
acquittés  jusqu  ìci  de  tous  les  termes  du  pajement»  il  sera 
noromé  par  les  Princes,  sous  la  domination  desquels  pas- 
sent  les  dits  |)aysy  une  Commission  pour  régler  d'une  ma- 
nière uniforme  ce  qui  est  relatif  à  cette  affaire,  et  pour  faire 
droit  aux  réclamations  des  acquéreurs  des  dits  domaines. 
Cette  Commission  aura  particulierement  ègard  auTraité  con- 
clu  le  2  Dècembre  1813  à  Francfort  entre  les  Puissances 
alliées  et  Son  Altesse  Boy  ale  TÉlecteur  de  Hesse;  et  il  est 
pose  en  principe,  que  si  la  vente  de  ces  domaines  n'élait 
pas  maintenue,  les  sommes  déja  payées  seront  restituées  aux 
acquéreurs,  qui  ne  sont  obligés  de  sortir  de  possession  que 
lorsque  cette  restitution  aura  eu  son  plein  et  entier  effet. 

ART  XLII. 

La  Ville  de  Wetzlar  avec  son  territoire  passe  en  toute 
propriètè  et  souveraineté  à  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse. 

ART.  XLIII. 

Les  districts  médiatisés  suivants,  savoir  :  les  possessìons 
que  les  Princes  de  Salm-Salm  et  Salm-Kyrbourg,  les  Com- 
tes  dénommés  les  Rheinund  Wildgrafen  et  le  Due  de  Croj 
ont  obtenues  par  le  recès  principal  de  la  Députation  extraor- 
dinaire  de  TEmpire  du  25  Février  1803  dans  l'ancien  Cer- 
cle  de  Westpbalie,  ainsi  que  les  Seigneuries  d'Anbolt  et  de 
Gehmen,  les  possessions  du  Due  de  Looz-Corswaren  qui  se 
trouvent  dans  le  méme  cas  (en  autant  qu'elles  ne  sont  point 
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vado  no  Gram-Ducado  de  Wflrzburg,  é  cedido  a  Sua  Ma-      I815 
gestade  £1-Bei  de  Prussia,  em  cuja  possess9o  entrar6  dentro      ^^f^ 
do  termo  de  tres  semanas  da  data  do  1  .^  de  Junho  d'este 
anno. 

Sua  Magestade  Prussiana  promette  de  Se  fazer  cargo, 
Da  proporgfto  da  por^^o  que  obtem  pelo  presente  Artigo,  da 
sua  parte  nas  obriga^des  que  todos  os  novos  possuidores  do 
antigo  Gram-Ducado  de  Francfort  tei^o  de  cumprir,  e  trans- 
ferir este  encargo  aos  Principes  com  quem  Sua  Magestade 
fizer  trocas  ou  cessdes  d'aquelles  districtos  e  territorios  de 
Fulde. 

ART.  XLI. 

Tendo  os  dominios  do  Principado  de  Fulde  e  Gondado  DomìDio 
de  Hanau  sido  vendidos  sem  que  os  adquiridores  até  hoje  ''^de  Foic^*^^ 
pagassero  todos  os  termos  do  pagamento,  ser6  nomeada 
pelos  Principes,  para  0  dominio  dos  quaes  passam  os  ditos 
paizes,  uma  Commissdo  a  fim  de  regular  de  um  modo  uni- 
forme o  que  é  relativo  a  este  negocio,  e  fazer  valer  as  re- 
clama^es  dos  adquiridores  dos  ditos  dominios.  Està  Com- 
missSo  terà  particularmente  em  vista  0  Tratado  concluido  a 
2  de  Dezembro  de  1813  em  Francfort  entro  as  Potencias 
alliadas  e  Sua  Alteza  Beai  0  Eleitor  de  Hesse;  e  estabele- 
ce-se  comò  principio  que,  se  a  venda  d'estes  dominios  nSo 
se  mantiver,  as  sommas  j6  pagas  se  restituirlo  aos  adquiri- 
dores que  nSo  sordo  obrigados  a  largar  a  posse  dos  mesmos 
senSo  quando  a  restitui^iio  tiver  tido  pieno  e  inteiro  eifeito. 

ART.  XLII. 

A  Gidade  Wetziar  com  seu  territorio  passa  em  piena    Wetziar. 
propriedade  e  soberania  para*  Sua  Magestade  El-Rei  de 
Prussia. 

ART.  XLIII. 

Os  seguintes  districtos  mediatisados,  isto  é,  as  posses-      paìus 
sftes  que  os  Principes  de  Salm-Salm  e  Salm-Kyrburg,  os  ""jJ'JlJi^^^ 
Condes  denominados  Rbeinund  Wildgrafen  e  0  Duque  de     Circnio 
Croy  obtiveram  pelo  recesso  principal  da  Deputando  extra- ^*^®'*P'**'** 
ordinaria  do  Imperio  de  26  de  Fevereiro  de  1803  no  an- 
tigo Girculo  de  Westphalia,  assim  comò  os  Senhorios  de 
Anholt  e  de  Gehmen,  as  possessòes  do  Duque  de  Looz- 
Corswaren  que  estao  no  mesmo  caso  (antes  de  passarem 
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1815  placées  sous  le  Gouvernement  Hanovrien)  le  Comté  de  Stein- 
'"J**®  furt  appartenant  au  Gomte  de  Beotheim-Bentheim,  le  Comté 
de  Recklingshausèn  appartenant  au  Due  d'Aremberg,  Ics 
Seigneuries  de  Rheda,  Gfltersloh  et  Grooau  appartenant 
au  Gomte  de  Bentheim-Tecklenbourg,  le  Comté  de  Ritt- 
berg  appartenant  au  Prince  de  Kaunitz»  les  Seigneuries  de 
Neustadt  et  de  Gimborn  appartenant  au  Gomte  de  Wal- 
moden,  et  la  Seigneurie  de  Hombourg  appartenant  aux 
Princes  de  Sayn-Wittgenstein-Berlebourg,  seront  placées 
dans  les  relations  avec  la  Monarchie  Prussienne  que  la  Con- 
stitution  federative  de  TAliemagne  réglera  pour  les  territoi- 
res  médiatisés. 

Les  possessions  de  Tancienne  noblesse  immediate,  en- 
clavées  dans  le  territoire  Prussien,  et  nommément  la  Sei- 
gneurie de  Wìldenberg  dans  le  Grand-Duché  de  Berg,  et 
la  Baronie  de  Schauen  dans  la  Principauté  de  Halberstadt» 
apparliendront  à  la  Monarchie  Prussienne. 

ART.  XLIV. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Bavière  possederà  pour  Lui,  Ses  hé- 
ritiers  et  successeurs,  en  toute  propriélé  et  souveraineté,  le 
Grand-Duché  deWOrzbourg  tei  qu'il  fut  possedè  par  Son  Al- 
tesse  Imperiale  T  Archiduc  Ferdinand  d'Autriche,  et  la  Princi- 
pauté d'Aschafienbourg  telle  qu'elle  a  fait  partie  du  Grand- 
Duché  de  Francfort,  sous  la  dénomination  de^Département 
d'Aschaffenbourg. 

ART.  XLV. 

À  l'égard  des  droits  et  prérogatives  et  de  la  sustenta- 
tìon  du  Prince  Primat  commé  ancien  Prince  Ecclésiastique, 
il  est  arrété: 

1.^  Qu'il  sera  traile  d'une  manière  analogue  aux  Arti- 
cles  du  recès  qui  en  1803  ont  réglé  le  sort  des  Princes  sé- 
cularisés,  et  à  ce  qui  a  été  pratiqué  à  leur  égard. 

2.*^  Il  recevra  à  cet  effet,  à  dater  du  i^^  Juin  1814,  la 
somme  de  cent  mille  florins  payables  par  trimestre  en  bon- 
nes  espèces  sur  le  pied  de  vingt-quatre  florins  au  mare, 
comme  rente  viagère. 

Cette  rente  sera  acquittée  par  les  Souverains  sous  la 
domination  desquels  passent  des  provinces  ou  districts  du 
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para  o  Governo  Hanoveriano)^  o  Gondado  de  Steinfurt  per-  1815 
tencente  ao  Gondado  de  Bentheim-Bentheim,  0  Gondado  '"S^** 
de  Recklìngshausen  pertencente  ao  Duqtie  de  Aremberg,  os 
Senhorìos  de  Rheda,  Gutersloh  e  Gronau  pertencentes  ao 
Conde  de  Bentheìm-Tecklenburg,  0  Gondado  de  Rittberg 
pertencente  ao  Principe  de  Kaunitz,  os  Senhorios  de  Neu- 
stadt  e  de  Gimborn  pertencentes  ao  Conde  de  Walmoden, 
e  0  Senhorio  de  Homburg  pertencente  aos  Principes  de 
Sayn-Wittgenstein-Berleburg  Scardo  em  taes  rela^des  com 
a  Monarchia  Prussiana  corno  as  que  a  Gonstituig9o  fe- 
derativa da  Àllemanha  regular  para  os  territorios  media- 
tisados. 

As  possessdes  da  antiga  nobreza  immediata,  encravadas 
no  territorio  Prussiano,  e  nomeadamente  0  Senhorio  de 
Wildenberg  no  Gram-Ducado  de  Berg,  e  a  Baronia  de 
Schauen  no  Principado  de  Halberstadt,  pertencerSio  à  Mo- 
narchia Prussiana. 

ART.  XLIV. 

Sua  Magestade  £I-Rei  de  Baviera  possuìrà  para  Elle,  Seus  Disoosi^au 
herdeiros  e  successores,  em  piena  propriedade  e  soberania,  0  Ji'^* 
Gram-Ducado  de  Wtlrzburg,  tal  corno  foi  possuido  por  Sua  Gram-Duradi 
Alteza  Imperiai  0  Archiduque  Fernando  de  Austria  ;  e  0  Prin-  e  Princ^ado 
cipado  de  Aschaifenburg,  tal  comò  este  faz  parte  do  Gram-  J.« 
Ducado  de  Francfort,.  debaixo  da  denominag&o  de  Depar-  em  favo"  < 
tamento  de  Aschaflfenburg.  ^  <**  Bacici  a. 

ART.  XLV. 

Pelo  que  respeita  aos  direitos  e  privilegios  e  conserva-  Gon8er?a$ao 
<j8o  do  Principe  Primaz,  corno  antigo  Principe  Ecclesiastico,     pancine 

fica  estipulado:  Primaz. 

1  .^  Que  elle  sera  tratado  de  um  modo  analogo  aos  Ar- 
tigos  do  recesso  que  em  1803  regularam  a  sorte  dos  Prin- 
cipes secularisados,  e  o  que  a  respeito  d'elles  se  praticou. 

2.®  Elle  receberó  para  esle  effeito,  desde  o  1.**  de  Ju- 
nho  de  1814,  a  somma  de  cem  mil  florins  pagos  por  tri- 
mestre, em  boa  especie,  na  rasdo  de  vinte  e  quatro  florins 
por  marco,  comò  renda  vitalicia. 

Està  renda  ser&  paga  pelos  Soberanos  para  cujo  domi- 
nio passam  provincias  ou  districtos  do  Gram-Ducado  de 
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1815       Grand-Duché  de  Francfort,  dans  la  proportion  de  la  partie 
Junha      qug  chacun  d'eux  en  possederà. 

3.^  Les  avances  faites  par  le  Prince  Primat  de  ses  prò- 
pres  deniers  à  la  caisse  generale  de  la  Principauté  de  Fulde, 
telles  qu'elles  sereni  liquidées  et  prouvées,  lui  seront  resti- 
tuées  à  lui  ou  à  ses  héritiers  ou  ayant  cause. 

Gette  charge  sera  supportée  proportion  nellement  par  les 
Souverains  qui  posséderont  les  provinces  et  districts  qui  for- 
ment  la  Principauté  de  Fulde. 

4.°  Les  meubles  et  autres  objets  qui  pourront  étre  prou- 
vés  appartenir  à  la  proprietà  particulière  du  Prince  Primate 
lui  seront  rendus. 

5.^  Les  serviteurs  du  Grand-Duché  de  Francfort,  tant 
ciyils  et  ecclésiastiquesy  que  mìlitaires  et  diplomatiques»  se- 
ront traités  conformément  aux  principes  de  TArticle  lix  du 
recès  de  l'Fmpire  du  25  Février  1803»  et  les  pensìons  se-  ' 
ront  payées  proportionnellement  par  les  Souverains  qui  en- 
trent  dans  la  possession  des  États  qui  ont  forme  le  dil 
Grand-Duché,  à  dater  du  1^'  Juin  1814. 

6.''  Il  sera  sans  délai  établie  une  Gommission,  dont  les 
dits  Souverains  nommeront  les  membres,  pour  régler  tout 
ce  qui  est  relatif  à  Texécution  des  dispositions  renfermées 
dans  le  présent  Artide. 

T."*  Il  est  eniendu,  qu  en  vertu  de  cet  arrangement, 
tonte  prétention  qui  pourrait  étre  levée  envers  le  Prince 
Primaty  en  sa  qualité  de  Grand-Due  de.  Francfort  sera  éteinte, 
et  qu'il  ne  pourra  étre  inquiète  par  aucune  réclamation  de 
cette  nature. 

ART.   XLVI. 

La  Ville  de  Francfort  avec  son  territoire»  tei  qu'il  se 
trouvait  en  1803»  est  déclaré  libre,  et  fera  partie  de  la  Li- 
gue  Germanique.  Ses  institutions  seront  basées  sur  le  prin- 
cipe d'une  parfaite  égalité  des  droits  entro  les  différents  cul- 
tes  de  la  Religion  Chrétienne.  Cette  égalité  de  droits  s'éten- 
dra  à  tous  les  droits  civils  et  politiques,  et  sera  observée 
dans  tous  les  rapporls  du  gouvernement  et  de  l'administra- 
iion.  Les  discussions  qui  pourront  s'élever»  soit  sur  Téta- 
blissement  de  la  Constitution,  soit  sur  son  maintien»  seront 
du  ressort  de  la  Diète  Germanique»  et  ne  pourront  étre  dé- 
cidées  que  par  elle. 
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Francfort,  na  proporcfio  da  parte  do  mesmo  que  cada  um       isik 
d  elles  possuir.  ^  j„„ho 

3.**  Os  adiantamentos  feitos  pelo  Principe  Primaz  de         * 
^us  propnos  dinheiros  ao  cofre  geral  do  Principado  de 
Fiilde,  taes  corno  forem  liquidados  e  provados,  ser5o  resti- 
tuidos  a  elle  ou  a  seus  herdeiros  ou  a  seu  representante. 

Este  onus  sere  supportado  proporcionalmente  pelos  So- 
beranos  que  possuirem  as  provincias  e  dislrìctos  que  for- 
mam  o  Principado  de  Fulde. 

4.*  Os  moveis  e  mais  objectos  que  se  podérem  provar 
pertencer  é  propriedade  particular  do  Principe  Primaz,  ser- 
Ihe-hSo  restituidos. 

5.^  Os  servidores  do  Gram-Duoado  de  Francfort,  tanto 
civis  e  militares  corno  ecclesiasticos  e  iiplomaticos,  serSio 
tratados  conforme  aos  principios  do  Artigo  lix  do  recesso 
do  Imperio  de  25  de  Fevereiro  de  1803,  e  as  pensòes  se- 
rao  pagas  proporcionalmente  pelos  Soberanos  que  entram 
na  posse  dos  Estados  que  formaram  o  dito  Gram-Ducado, 
desde  a  data  do  1.^  de  Junho  de  1814. 

6.**  Sera  sem  demora  estabelecida  urna  Commissao,  cu- 
jos  membros  nomearSo  os  ditos  Soberanos,  a  fim  de  rega- 
lar tudó  0  que  é  relativo  à  execu^ao  das  disposi^òes  conti- 
das  no  presente  Artigo. 

7.**  Fica  entendido  que,  em  virtude  d'este  arranjo,  qual- 
quer  pretenpSo  que  se  podér  suscitar  contra  o Principe  Primaz, 
na  suaqualidade  deOram-Duque  de  Francfort,  sera  extincta, 
e  que  elle  nSo  podere  ser  inquietado  por  nenhuma  reclama- 
(So  d'està  natureza. 

ART.  XLVI. 

A  Cidade  de  Francfort,  tal  comò  existia  em  1803,  é  Francfort, 
declarada  livre,  e  fare  parte  da  Liga  AllemS.  As  suas  insti-  ^^^^^^  ^»^- 
tuì^Oes  serSo  baseadas  sobre  o  principio  de  uma  perfeita 
igualdade  dos  direitos  entre  as  diflTerentes  seitas  da  ReligiSo 
Ghrìsta.  Està  igualdade  de  direitos  se  estenderà  a  todos  os 
direitos  civis  e  politicos,  e  sera  observada  em  todas  as  re- 
lagSes  do  governo  e  da  administra^fto.  As  discussòes  que 
se  podérem  levantar,  quer  seja  sobre  o  estabelecimento  da 
ConstituicSo,  quer  seja  sobre  a  sua  conservu^ao,  serao  da 
compètencia  da  Dieta  AUema,  e  so  por  ella  poderao  ser  d^- 
cididas. 
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ART.  XLVII. 

1815  ^^^  Allesse  Royale  le  Grand-Due  de  Hesse  obtient  en 

JoDho  échange  du  Duché  de  Westphalie,  qui  est  cède  à  Sa  Ma- 
jesté  le  Roi  de  Prusse,  un  territoire  sur  la  rive  gauche  du 
Rhin,  dans  le  ci-deyant  Département  du  Mont-Tonoerre, 
comprenant  une  populaiion  de  14:0000  habitants.  Son  Al- 
lesse Royale  possederà  ce  lerritoire  en  tonte  souverainelé 
et  proprietà;  Elle  obtiendra  de  méme  la  propriété  de  la  par- 
lie  des  Salines  de  Kreutznacb,  située  sur  la  rive  gauche  de 
la  Nahe;  la  souverainelé  en  resterà  à  la  Prusse. 

ART.  XLVIII. 

Le  Landgrave  de  Hesse-Hombourg  est  reintegre  dans 
les  possessions,  revenus,  droits  et  rapports  politiques  doni 
il  a  été  prive  par  suite  de  la  Gonfédération  Rhénane. 

ART.  XLIX. 

Il  est  réservé  dans  le  ci-devant  Département  de  la  Sarre» 
sur  les  frontières  des  États  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Prusse, 
un  districi  comprenant  une  populaiion  de  69:000  Ames, 
doni  il  sera  dispose  de  la  manière  suivante:  Le  Due  de 
Saxe-Cobourg  et  le  Due  d'Oldenbourg  obtiendront  chacun 
un  territoire  comprenant  20:000  habitants;  le  Due  deMeck- 
lenbourg-Strelitz  et  le  Landgrave  de  Hesse-Hombourg,  cha- 
cun un  territoire  comprenant  10:000  habitants;  et  le  Comte 
de  Papenheim  un  territoire  comprenant  9:000  habitants. 

Le  territoire  du  Comte  de  Papenheim  sera  sous  la  sou- 
verainelé de  Sa  Majesté  Prussienne. 

ART.   L. 

Les  acquisitions  assignées  par  T Artide  précèdent  aux 
Dues  de  Saxe-Cobourg,  Oldenbourg,  Mecklenbourg-Strelitz, 
au  Landgrave  de  Hesse-Hombourg  n  etani  point  contigues 
à  leurs  États  respectifs,  Leurs  Majestés  l'Empereur  d'Aulri- 
che,  l'Empereur  de  toutes  les  Russies,  le  Roi  de  la  Grande- 
Bretagne  et  le  Roi  de  Prusse  promettent  d'employer  Leurs 
bons  offices  à  Tissue  de  la  présente  guerre,  ou  aussitòt  que 
les  eirconstances  le  permettront,  pour  faire  oblenir  par  des 
èchanges  ou  d'autres  arrangements  aux  dits  Princes  les 
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ART.  XLVII. 

Sua  Aiteza  Real  o  Gram-Duque  de  Hesse  obtem  em       lais 
troca  do  Ducado  de  Westphalia»  que  fica  cedido  a  Sua  Ma-      ^"J**® 
gestade  £1-Rei  da  Prussia^  um  territorio  na  margem  es- 
querda  do  Rheno,  no  antigo  Departameuto  de  Mont-Ton-  indemnidades 
nerre,  que  comprehenda  urna  povoagSo  de  140:000  ha^i-^  ^^^P*^^ 
tantes.  Sua  Aiteza  Real  possuirà  este  territorio  em  piena    de  flesse, 
soberania  e  propriedade,  e  obteré  pelo  mesmo  modo  a  prò- 
priedade  da  parte  das  Salinas  de  Kreutznach,  situada  na 
margem  esquerda  do  Nahe;  a  soberania  d'aquella  ficarà  & 
Prussia. 

ART.  XLVIII. 

0  Landgrave  de  Hesse-Homburg  é  reintegrado  nas  pos-  Hesse-Hom- 
sessdeSy  rendas,  direitos  e  rela(5es  politicas  de  que  foi  pri-      ^^^' 
¥ado  em  consequencia  da  Confederando  Rhenense. 

ART.  XLIX. 

Fica  reservado  do  antigo  Departameuto  do  Sarre,  nas   lerritorìos 
fronteiras  dos  Estados  de  Sua  Magestade  EI-Rei  de  Prussia,   "^p^ra**^* 
um  districto  que  comprehenda  uma  povoa^do  de  69:000    as  Casas 
almas,  distribuido  pela  maneira  seguinte:  0  Duque  de  Sa-^®  ^JJ;r"ò*^^ 
xonia-Coburgo  e  o  Duque  de  Oldemburgo  obterSo  cada  um,  Oldemburgo, 
um  territorio  que  comprehenda  20:000  habitanles;  o  Du-^'^ireliu'^^** 
que  de  Mecklemburgo-Strelitz  e  o  Landgrave  de  Hesse-  «  Papenheìm 
Homburg,  cada  um,  um  territorio  que  comprehenda  10:000 
habitantes;  e  o  Gonde  de  Papenheim  um  territorio  que 
comprehenda  9:000  habitantes. 

0  territorio  do  Gonde  de  Papenheim  ficarà  debaixo  da 
soberania  de  Sua  Magestade  Prussiana. 

ART.  L. 

Gomo  as  acquisic^es  assignadas  no  precedente  .Artigo    Arranjos 
aos  Duques  de  Saxonia-Coburgo,  Oldemburgo,.  Mecklem-    j']|i"^og 
burgo-Strelitz,  ao  Landgrave  de  Hesse-Homburg,  nSo  estUo  ao«  mesmos 
contiguas  a  Seus  respectivos  Estados,  Suas  Magestades  o   ^®''"^^"®** 
Imperador  de  Austria,  olmperador  de  Todas  as  Russias, 
EURei  da  Gran-Bretanha  e  EI-Rei  da  Prussia  promettem 
empregar  Seus  bons  officios  no  fim  da  presente  guerra,  ou 
logoque  as  circumstancias  o  permittirem,  para  que  os  ditos 
Principes  obtenham,  por  troca  ou  por  outros  arranjos,  as 
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1815       avantages  qu'EUes  soni  disposées  à  leur  assurer.  Afin  de 

ìw\k9      QQ  poìnt  tpop  multiplier  les  adminìstrations  des  dits  dis- 

tricts,  il  est  convenu  qu'ils  sereni  provisoirement  sous  Tad- 

ministration  Prussienne  au  proGt  des  nouveaux  acquéreurs« 

ART.  LI. 

ToQS  les  territoires  et  possessions,  tant  sur  la  rive  gau- 
che du  Rhìn,  dans  les  ci-devant  Dépariements  de  la  Sarre 
et  du  Mont-Tonoerre,  que  daos  les  ci-devant  Départements 
de  Fulde  et  de  Francfort,  ou  enclavés  dans  les  pays  adja- 
cents,  mis  à  la  disposition  des  Puissances  alliées  par  leTraité 
de  Paris  du  30  Mai  1814,  dont  il  n'a  pas  été  dispose  par 
les  Articles  du  présent  Traité,  passent  en  tonte  souveraineté 
et  propriété  sous  la  domination  de  Sa  Majesté  TEmpereur 
d'Autriche. 

ART.   Lll. 

La  Principauté  dlsembourg  est  placée  sous  la  souverai- 
neté de  Sa  Majesté  Imperiale  et  Royale  Apostolique,  et  sera 
envers  Elle  dans  les  rapports  que  la  Constitution  federative 
de  rAUemagne  régiera  pour  les  États  médiatisés. 

ART.  LUI. 

Les  Princes  Souverains  et  les  Villes  libres  d'Allemagne, 
en  coroprenant  dans  cette  transaction  Leur  Majestés  l'Em- 
pereur  d'Autriche,  les  Rois  de  Prusse,  de  Danemarck  et 
des  Pays-BaSy  et  nommément  TEmpereur  d'Autriche  et  le 
Roi  de  Prasse,  pour  toutes  celles  de  Leurs  possessions  qui 
ont  anciennement  appartenu  à  l'Empire  Germanique;  le  Rot 
\le  Danemarck  pour  le  Duché  de  Holstein  ;  le  Roi  des  Pays- 
Bas  pour  le  Grand-Duché  de  Luxembourg,  établjssent  enlre 
Eux  une  confédération  perpétuelle  qui  porterà  le  nom  de 
Confédération  Germanique. 

ART.  LIV. 

Le  but  de  cette  confédération  est  le  maintien  de  1«  sù- 
relé  extérieure  et  intérìeure  de  l'AUemagne,  de  l'indépen- 
dence  et  de  l'inviolabilité  des  États  confédérés. 

ART.  LV. 

Les  membres  de  la  Confédération,  comme  tels,  sont 
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vantagens  que  EUes  estSo  dispostos  a  segurar-lhes.  A  firn 
de  n9o  mullìplicar  as  adrainistrac5es  dos  ditos  districtos, 
concordou-se  que  estes  Gcardo  provisoriamente  debaixo  da 
administracSIo  Prussiana,  em  beneficio  dos  novos  adquiri- 
dorcs. 

ART.   LI. 

Todos  OS  territorios  e  possessdes,  tanto  na  margem  es- 
querda  do  Rheno,  nos  antìgos  Departamentos  de  Sarre  e 
de  Mont-Tonnerre,  comò  jios  autigos  Departamentos  de 
Fulde  e  de  Francfort,  ou  encravados  nos  paizes  adjacentes, 
postos  à  disposigSo  das  Potencias  alliadas  pelo  Tratado  de 
Paris  de  30  de  Maio  de  1814,  dos  quaes  se  nSo  dispoz  nos 
Artigos  dò  presente  Tratado,  passam  em  piena  soberania  e 
propriedade  para  o  domìnio  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
de  Austria. 

ART.  tu. 

0  Principado  de  Isemburg  fica  debaixo  da  soberania  de .  leemborg. 
Sua  Magestade  Imperiai  e  Real  Apostolica,  e  estarà  para 
com  Ella  nas  rela^des  que  a  Constitui'cao  federativa  da  Al- 
lemanha  regular  para  os  Estados  mediatisados. 

ART.  LUI. 

Os  Principes  Soberanos  e  as  Gidades  livres  de  AUema-  Confederasio 
nha,  comprehendendo  n'esta  transac^o  Suas  Magestades  o  <»•"«»"'<»• 
Imperador  de  Austria,  os  Reis  de  Prussia,  de  Dinamarca  e 
dos  Paizes-Baixos,  e  nomeadamente  o  Imperador  de  Austria 
e.  ÌEI-Rei  de  Prussia  por  todas  aquellas  suas  possessSes  que 
pertenceram  antigamente  ao  Imperio  Germanico;  El-Rei 
de  Dinamarca  pelo  Ducado  de  Holstein  ;  El-Rei  dos  Paizes- 
Baixos  pelo  Gram-Ducado  de  Luxemburgo,  estabelecem  en- 
tre  Si  uma  confederacSo  perpetua  que  terà  o  nome  de  Con- 
federa(9o  Germanica. 


ART.   LIV- 

0  objecto  d'està  confederac^o  é  a  manuten^So  da  se-     obiecio 
guran^a  exterior  e  interior  da  Allemanha,  e  da  independen-  ^^onfederacao. 
eia  e  inviolabilidade  dos  Estados  confederados. 


ART.  LV. 


Igualdade 
dos  teai  ÌUtUk* 

Os  Membros  da  GonfederagSo,  comò  taes^  s8o  iguaes      im^ 


198 


RSIHADO  DA  SBRHOEA  B.  KABU I. 


Uff 


^aax  en  droiU;  ils  s'obligent  tous  également  à  nuinteoir 
l'acte  qui  coDStìtue  leur  union. 

ART.  LYI. 

Les  affaires  de  la  Gonfédération  seront  confiées  à  une 
Diète  federative,  dans  laquelle  tous  les  membres  voteront  par 
leurs  plénìpotentiaires,  soit  individuellement,  soit  coUective- 
ment,  de  la  manière  suivante,  sans  préjudice  de  leur  rang: 


1  Autriche 

2  Pnisse , 

3  Bavière 

4  Saxe 

6  Hanovre 

6  Wartemberg 

7  Bade •... 

8  Hesse  Électorale 

9  Grand-Duché  de  Hesse 

10  Danemarck  pour  Holstein 

1 1  Pays-Bas  pour  Luxembourg 

12  Maisons  Grand-Ducales  et  Ducales  de  Saxe. . 

13  Brunswick  et  Nassau 

14  Mecklenbourg-Schwerin  et  Strelitz 

1 5  Holstein-Oldenbourg,  Anhalt  et  Schwartzbourg 

16  Hohenzollern,  Lichtenstèin,  Reuss,  Schaum- 

bourg-Lippe,  Lippe  et  Waldeck 

17  Les  Yilles  libres  de  Lubeck,  Francfort,  Bréme 

et  Hambourg 


voix. 


Total 17  Yoix. 


ART.  LVII. 

L' Autriche  presiderà  la  Diète  federative.  Chaque  État 
de  la  Gonfédération  a  le  droit  de  faire  des  propositions,  et 
celui  qui  prèside  est  tenu  à  les  mettre  en  déiibération  dans 
un  espace  de  temps  qui  sera  Gxé. 


ART.  LVIIl. 

Lorsqu'il  s'agirà  de  loix  fondamentales  à  porter,  ou  de 
changemeots  à:  faire  dans  les  loix  fondamentales  de  la  Con- 
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em  direìtos,  e  obrigam-se  todos  igualmente  a  manter  o  acto      lats 
que  constitue  a  sua  unifto.  ^°{^^ 


Uva. 


ART.  LVI. 

Os  negocios  da  Gonfederacfio  serfto  conGados  a  urna  DieUFedera- 
Dieta  federativa^  na  qual  todos  os  membros  votarlo  pelos 
sens  plenipotenciarios,  ou  individuai  ou  collectivamente» 
pela  maneira  seguinte,  sem  prejuizo  da  sua  ordem  : 


1  Austria 

2  Prussia 

3  Baviera 

4  Saxonìa 

5  Hanover 

6  Wttrtemberg 

7  Baden 

8  Hesse  Eleitoral 

9  Gram-Ducado  de  Hesse 

10  Dinamarca  pelo  Holstein 

1 1  Paizes-Baixos  pelo  Luxemburgo 

12  Gasas  Gran-Ducaes  e  Ducaes  de  Saxonia  . . . . 

13  Brunswick  e  Nassau 

14  Mecklemburgo-Schwerin  e  Strelitz 

1 5  Holsteìn-Oldemburgo,  Ànhalt  e  Schwartzburg 

16  Hohenzollern   Lieti tenstein,   Reuss,  Schaum* 

bui^-Lippe,  Lippe  e  Waldeck 

17  As  Gidades  livres  de  Lubeck,  Francfort,  Bre- 

men  e  Hamburgo 


voto. 

» 
1 

» 

» 


Total 17  votos. 


ART.  LVII. 

A  Austria  presidirft  à  Dieta  federativa.  Gada  Estado  da  Presidencia 
Confederando  tem  o  direito  de  fazer  propostasi  e  aquelle    *^'***"*- 

Sue  presidir  é  obrigado  a  submette-las  à  deliberando  dentro 
o  espa^o  de  tempo  que  se  fixar. 


ART.  LVIII. 

Quando  se  tratar  de  eflTeituar  leis  fundamentaes,  ou  de  jS^^g^JJÌSéa 
iazer  niudangas  oas  leis  fundamentaes  da  Gonfederac&o,  de      geni. 
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1S15 

Jonho 
9 


fédératioD,  de  mesures  à  prendre  par  rapport  à  Tacte  fède- 
ratìf  méme,  d'institutions  organiques  ou  d'autres  arraiige- 
meots  d'un  intérét  coromun  à  adopter,  la  Diète  se  forniera 
en  Assemblée  generale,  et  dans  ce  cas  la  distribution  des  voix 
aura  lìeu  de  la  manière  suivante,  calculée  sur  Tétendue  res- 
pectiye  des  États  individuels: 


L'Autrìche  aura 4 

Prusse 4 

Saxe 4 

Bavière 4 

Hanovre * 4 

Wortemberg 4 

Bade 3 

Hesse  Électorale 3 

Grand-Duché  de  Hesse 3 

Holstein  ....'; 3 

Luxembourg 3 

Brunswick 2 

Meckienbourg-Schwerin 2 

Nassau 2 

Saxe-Weimar 

»    Gotha . . 

x>    Cobourg 


Meìningen 


» 


Hildbourghausen 

Mecklenbourg-^trelitz 

Holstein-Oldenbourg 

Anhalt-Dessau 

»      Bernbourg 

»      Kothen 

Schwartzbourg-Sondershausen 
»  Rudolstadt . . . 


Hohenzoilern-Hechingen 


Lichtenstein 

Hohenzollem-Sigmaringen 

Waldeck 

ReusSy  branche  ainée .... 


voix< 
» 

» 
» 

» 

» 

» 
» 

» 
» 
» 


62  Toix, 
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tornar  medidas  em  relacSo  ao  mesmo  acto  federativo,  de 
adoptar  instituicSes  organicas  ou  outros  arranjos  de  um  in- 
teresse commum,  a  Dieta  se  formare  em  Assemblèa  geral» 
e  n'este  caso  a  distribui(^o  dos  votos  ter&  logar  da  maneira 
segui  Qte,  calculada  segundo  a  respectiva  extensSo  dos  Es- 
tados  ìndividuaes: 


1816 

Janho 

9 


A  Austria  terà 4  votos. 

Prussia « 4 

Saxonìa • 4 

Baviera 4 

Haoover 4 

Wttrtemberg. 4 

Baden .^ 3 

Hesse  £leitoral 3 

Gram-Ducado  de  Hesse 3 

Holstein 3 

Luxemburgo 3 

Brunswick 2 

Mecklemburgo-Schwerin 2 

Nassau .- 2 

Saxonia-Weimar 

»       Gotha 

»       Coburgo 

»       Meiningen 

»       Hildburghausen 

Mecklemburgo-Strelitz 

Holstein-Oldemburgo 

Anhalb-Dessau 

»      Bernburg 

»      Kothen. 

Schwartzburg-Sondershausen 

»         Rudolstadt  •  • .  • 

HohenzoUern-Hechingen 

Lichtenstein 

HohenzolIern-SigmarÌDgen 

Waldeck 

Reuss,  linha  mais  velha 


» 
» 

» 

» 
» 

D 

» 
» 

» 
» 


62  votos. 
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Transport 62  voix 

1818       Reu88,  branche  cadette 1  » 

Schaumbourg-Lìppe 1  » 

Lippe 1  D 

Ville  libre  de  Lubeck 1  » 

»         de  Francfort 1  » 

»         de  Bréme '. 1  » 

»         d'Hambourg 1  » 

Total 69  voix. 


La  Diète»  en  s'occupant  des  loix  organiques  de  la  Con- 
fédération»  examinera  si  on  doit  accorder  quelques  voix  col- 
lectives  aux  anciens  États  de  TEinpire  médiatisés. 

ART.  LIX. 

La  question  si  une  affaire  doit  étre  discutée  par  TAs- 
semblée  generale,  conformément  aux  principes  ci-dessus  éta- 
blis,  sera  décidée  dans  l'Assemblée  ordinaire  à  la  pluralité 
des  voix. 

La  méme  Assemblée  preparerà  les  projets  de  résolutions 
qui  doivent  étre  portés  à  l'Assemblée  generale,  et  fournira 
à  celle-ci  tout  ce  qu'il  lui  faudra  pour  les  adopter  ou  les 
rejeter.  On  deciderà  par  la  pluralité  des  voix,  tant  dans  l'As- 
semblée ordinaire  que  dans  l'Assemblée  generale,  avec  la 
différence  que  dans  la  première  il  suffira  de  la  pluralité  abso- 
lue,  tandis  que  dans  ì'autre  les  deux  tiers  des  voix  seront 
nécessaires  pour  former  la  pluralité.  Lorsqu'il  y  a  parité 
des  voix  dans  l'Assemblée  ordinaire,  le  Président  deciderà 
la  question.  Cependant,  chaque  fois  quii  s'agirà  d'accepta- 
tion  ou  de  changement  de  loix  fondamentales,  d'institutions 
organiques,  de  droits  individuels,  ou  d'affaires  de  religion, 
la  pluralité  des  voix  ne  suffira  pas,  ni  dans  l'Assemblée  or- 
dinaire, ni  dans  l'Assemblée  generale. 

La  Diète  est  permanente.  Elle  peut  cependant,  lorsque 
les  objets  soumis  à  sa  délibération  se  trouvent  terminés,  s'a- 
journer  à  une  epoque  fixe,  mais  pas  au-delà  de  quatre  moia. 

Toutes  les  disposìtions  ultérieures  relatives  à  l'ajourne- 
ment  et  à  Texpédition  des  affaires  pressantes,  qui  pourraient 
sorvenir  pendant  l'ajournement,  sont  réservées  &  la  Diète, 
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ReusSy  linha  segunda. . .  . 

Schanmburg-Lippe 

Lippe  

Cidade  livre  de  Lubeck . . 

de  Francfort . . 

de  Bremen . . . 

de  Hamburgo 


Transporte 62  votos. 


» 


» 


iat5 
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Total 69  votos. 


A  Dieta^  ao  occupar-se  das  leis  organicas  da  Confede- 
ra(&o,  examinarà  se  se  deve  conceder  alguns  votos  collecti- 
vos  aos  antigos  Estados  do  Imperio  mediatisados. 

ART.  LIX. 

A  qaestSOy  se  uro  negocio  deve  ser  discutido  pela  As-  RegnUmeAtos 
sembléa  geral,  na  conformidade  dos  principios  acima  està-  ^  Ifireildade 
belecidos^  sera  decidida  na  Assemblèa  ordinaria  pela  plura-    Se  Totos. 
lidade  dos  votos. 

A  mesma  Assemblèa  preparare  os  projectos  de  resolu- 
C5es  que  devem  ser  levados  À  Assemblèa  geral,  e  submi- 
nistrarà  a  està  tudo  o  que  Ihe  for  preciso  para  os  adoptar 
ou  rejéitar.  A  pluralidade  de  votos  decidirà  tanto  na  As- 
semblèa ordinaria  comò  na  Assemblèa  geral,  com  a  diffe- 
ren^a  que  na  primeira  bastarà  a  pluralidade  absoluta,  em- 
quanto  que  na  segunda  ser&o  necessarios  dois  termos  de  vo- 
tos para  formar*  a  pluralidade.  Havendo  paridade  de  votos 
na^Assembléa  ordinaria,  o  Presidente  decidirÀ  a  questuo. 
Comtudo,  sempre  que  se  tratar  de  aceita^Ho  ou  mudanga 
de  leis  fundamentaes,  de  instituigQes  organicas,  de  direitos 
individuaes  ou  de  assumptos  de  religiSo,  nfio  bastarÀ  a  plu- 
ralidade de  votos,  nem  na  Assemblèa  ordinaria,  nem  na  As- 
semblèa geral. 

A  Dieta  è  permanente.  Póde  porèm,  quando  os  obj^ctos 
submettidos  à  sua  deliberando  estiverem  terminados,  adiar- 
se  até  uma  epocha  fixa,  que  nUo  passe  de  quatro  mezes. 

Todas  as  dìsposi^des  ulteriores  relativas  ao  adiamento 
e  expedi(&o  dos  negocios  urgentes,  que  podèrem  sobrevir 
durante  o  adiamento,  sio  teservadas  para  a  Dieta,  a  qual 
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ART.  LX. 

Quant  à  lordre  dans  lequel  voteront  les  membres  de  la 
Confèdération,  il  est  arrété,  que,  tant  que  la  Diète  sera  oc- 
cupée  de  la  rédaction  des  loix  organiques,  il  n'y  aura  au- 
cune  règie  è  cet  égard;  et  quel  que  soit  Tordre  que  Ton 
observera,  il  ne  pourra  ni  préjudicier  à  aucun  des  membres, 
ni  établir  un  principe  pour  Tavenir.  Après  la  rédaction  des 
loix  organiques,  la  Diète  delibererà  sur  la  manière  de  fixer 
cet  objet  par  une  règie  permanente,  pour  laquelle  elle  s'é- 
cartera  le  moins  possible  de  celles  qui  ont  eu  lìeu  à  l'an- 
cienne  Diète,  et  notamment  d'après  le  recès  de  la  Députation 
de  l'Empire  de  1803.  L'ordre  que  Ton  adoptera,  n'ìnfluera 
d'ailleurs  en  lìen  sur  le  rang  et  la  préséance  des  membres 
de  la  Confédération,  hors  de  leurs  rapports  avec  la  Diète. 

ART.  LXI. 

La  Diète  siégera  à  Francfort-sur-Mein.  Son  ouverture 
est  fixée  au  V^  Septembre  1815. 

ART.  LXII. 

Le  premier  objet  h  traiter  par  la  Diète,  après  son  ou- 
verture, sera  la  rédaction  des  loix  fondamentales  de  la  Gon- 
fédération,  et  de  ses  institutions  organiques  relativement  à 
ses  rapports  extérieurs,  militaires  et  intérieurs. 

ART.  LXIII. 

Les  États  de  la  Confédération  s'engagent  à  défendre  non 
seulement  ('Allemagne  entière,  mais  aussi  chaque  État  in- 
dividuel  de  l'Union,  en  cas  qu'il  fùt  attaqué,  et  se  garan- 
tissent  mutuellement  toutes  celles  de  leurs  possessions  qui 
se  trouvent  comprises  dans  cotte  Union. 

Lorsque  la  guerre  est  déclarée  par  la  Confédération,  au- 
cun membre  ne  peut  entftmer  des  négociations  particulières 
avec  l'ennemi,  ni  faire  la  paix  ou  un  armistice  sans  le  con- 
sentement  des  autres. 

Les  États  confédérés  s'engagent  de  mème  à  ne  se  Taire 
la  guerre  sous  aucun  prétexte,  et  à  ne  point  poursuivre  leurs 
diiférends  par  la  force  des  armes,  mais  à  les  soumettre  à  la 
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se  occuparA  das  mesmas  quando  tratar  da  redacQllo  das  leis 
organicas. 

ART.  LX. 

Quanto  à  ordem  em  que  votarlo  os  membros  da  Con- 
federalo, fica  concordado  que»  emquanto  a  Dieta  estiver 
occupada  com  a  redac^o  das  leis  organicas,  nUo  haverA  re~ 
gra  alguma  a  tal  respeito  ;  e  qualquer  que  seja  a  ordem  que 
se  observar»  nSo  podere  prejudicar  a  nenhum  dos  membros, 
nem  estabelecer  um  principio  para  o  futuro.  Depois  da  re- 
dacC'So  das  leis  organicas  a  Dieta  deliberare  sobre  o  modo 
de  fixar  este  objecto  por  uma  regra  permanente,  para  o  que 
se  afastarà  o  menos  possivel  d'aquellas  que  tiveram  legar 
na  antiga  Dieta,  e  com  especialidade  segundo  o  recesso  da 
Deputacelo  do  Imperio  de  1803.  A  ordem  que  se  observaré, 
nUo  influirà  de  modo  algum  sobre  a  dignidade  e  preceden- 
cia  dos  membros  da  Confederando,  fora  das  suas  rela^Oes 
com  a  Dieta.  « 

ART.  LXI. 

A  Dieta  terà  as  suas  sessdes  em  Francfort  sobre  o  Meno. 
A  sua  abertura  é  fixada  para  o  1.®  de  Setembro  de  1813. 

ART.  LXII. 

0  primeiro  objecto  que  ha  de  ser  tratado  pela  Dieta,  Leis  fundam«n* 
depois  da  sua  abertura,  sera  a  redacc9o  das  leis  fundamen-         ^' 
taes  da  ConfederagSo  e  das  suas  instituicdes  organicas  re- 
lativamente às  suas  relacòes  externas,  militares  e  intemas. 


ART.  LXllI. 

Os  Estados  da  Confederando  se  obrigam  a  defender,  nfto  MaDoien^o 
semente  a  Allemanha  inteira,  mas  tambem  cada  Estado  in- na  AUemanha. 
dividual  da  Unido»  no  caso  de  ser  atacado,  e  garantem-se 
mutuamente  todas  aquellas  das  suas  possessdes  que  se  acham 
comprehendidas  n'esta  Unido. 

Uma  vez  declarada  a  guerra  pela  Confederando,  nenhum 
membro  póde  entabolar  negociandes  particulares  com  o  ini- 
migo,  nem  fazer  a  paz  ou  um  armisticio  sem  o  consentimento 
dos  outros. 

Os  Estados  confederados  tambem  se  obrigam  a  ndo  fa- 
zer guerra  uns  aos  outros  debaìxo  de  qualquer  pretexto,  e 
a  ndo  proseguir  suas  differennas  pela  for^a  das  armas,  mas 
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i8tB       Diète.  Celle-ci  essayera,  moyennaiit  une  Commission,  la  vole 

^^^^^      de  la  médiation.  Si  elle  ne  réussit  pas,  et  qu'une  aentence 

juridique  devient  nécessaire,  il  y  sera  pourvu  par  un  jugc- 

meni  austregal  (austrAgalinstanz)  bien  organisé,  auquel  les 

parties  litigantes  se  soumettront  sans  appel. 


ART.  LX1V. 

Les  Artieles  compris  sous  le  titre  de  disposiiions  parti-* 
culières  dans  Tacte  de  la  Confédéraiion  Germanique,  tei 
qu  il  se  trouve  anuexé  en  originai  et  dans  une  traduction 
FranQaise  au  présent  Traité  general,  auront  la  méme  force 
et  valeur  que  s'ils  étaìent  textuellement  insérés  ici. 

ART.  LXV. 

Les  anciennes  Provinces-Unies  des  Pays-Bas,  et  les  ci- 
devant  Provinces  Belgiques^  les  unes  et  les  autres  dans  le» 
limites  fixés  par  l'Artide  suivant,  formeront  conjointement 
avec  les  pays  et  terrìtoires  désignés  dans  le  méme  Artide, 
sous  la  souveraineté  de  Son  Altesse  Royale  le  Prince  d'Oran- 
ge-Nassau,  Prince  Souverain  des  Provinces-Unies,  le  Royau- 
me  des  Pays-Bas,  héréditaire  dans  Tordre  de  succession  déj& 
élabli  par  l'acte  de  Constitution  des  dites  Provinces-Unies. 
Le  titre  et  les  prérogatives  de  la  dignité  Royale  sont  recon- 
nus  par  toutes  les  Puissances  dans  la  maison  d'Orange- 
Nassau. 

ART.  LXVl. 

La  iigne,  comprenant  les  territoires  qui  composeront  le 
Royaume  des  Pa^s-Bas,  est  déterminée  ae  la  manière  sui- 
vante.  Elle  part  de  la  mer  et  s'étend  le  long  des  frontière» 
de  la  Franco  da  coté  des  Pays-Bas,  telles  qu'elles  ont  été 
rectifiées  et  fixées  par  l'Artide  iii  du  Traité  de  Paris  du  30 
Mai  1814,  jusqu'à  la  Mouse,  et  ensuite  le  long  des  mémes 
frontières  jusqu  aux  anciennes  limites  du  Duché  de  Luxem- 
bourg:  de-là  elle  suit  la  direction  des  limites  entro  ce  Du- 
ché et  l'ancien  Évéché  de  Liège,  jusqu'à  ce  qu'elle  rencontre 
(au  midi  de  Deiifelt)  les  limites  occidentales  de  ce  canton 
et  de  colui  de  Malmédy  jusqu  au  point  où  cette  dernière 
atteint  les  limites  entro  les  anciens  Départements  de  TOurthe 
et  de  la  Roer:  elle  longe  ensuite  ces  limites  jusqu'à  ce  qu  el- 
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de  as  submetter  &  Dieta.  Està  intentarà*  por  meio  de  urna       1815 
Commissdo,  a  via  da  mediagdo.  Se  porém  nào  acertar,  e      ^"jj*** 
que  urna  senteoga  juridica  se  tome  necessaria,  prover-se- 
ha  a  tal  respeito  por  urna  CommissSo  arbitrai  (austrfigalins- 
tanz)  bem  organisada,  &  qual  as  partes  litigantes  se  sub- 
metterSo  sem  appellando. 

ART.  LXIV. 

Os  Artigos  comprehendidos  debaixo  do  titulo  de  dis- 
posi(des  particulares  no  acto  da  Confederatilo  Germanica, 
tal  qual  se  acha  annexo  em  originai  e  em  urna  traducgdo 
franceza  ao  presente  Tratado  geral,  terSlo  a  mesma  for^a  e 
valor  corno  se  aqui  fossem  inserìdos  textualmente. 

ART.  LXV. 

As  antigas  Provincias-Unidas  dos  Paizes-Baixos  e  Pro-  Rcino  dos  Pai- 
vincias  Belgas,  umas  e  outras  dentro  dos  limites  fixados  '^^^^'^^s* 
pelo  Artigo  seguinte,  formarlo  jantamente  com  os  paizes  e 
territorios  designados  no  mesmo  Artigo,  debaixo  aa  sobe- 
rania  de  Sua  Alteza  Real  o  Principe  de  Orange-Nassau, 
Principe  Soberano  das  Provincias-Unidas,  oReino  dos  Paizes- 
Baixos,  hereditario  na  ordem  de  successdo  jà  estabelecida 
pelo  acto  da  Conslitui(2lo  das  ditas  Provincias-Unidas.  O 
titulo  e  as  prerogativas  da  dignidade  Real  sdo  reconhecidos 
por  todas  as  Potencias  na  casa  de  Orange-Nassau. 

ART.  LXVI. 

A  linha,  que  comprehende  os  territorios  que  hflo  de  Limites. 
formar  o  Reino  dos  Paizes-Baixos,  é  determinada  do  modo 
seguinte.  Ella  deixa  o  mar  e  se  estende  ao  longo  das  fron- 
teiras  da  Franca  para  o  lado  dos  Paizes-Baixos,  taes  corno 
foram  rectificadas  e  fixadas  pelo  Artigo  in  do  Tratado  de 
Paris  de  30  de  Maio  de  1814,  até  ao  Mosa,  e  depois  ao 
longo  das  mesmas  fronteiras  até  aos  antigos  limites  do  Du- 
cado  de  Luxemburgo:  d'ali  segue  a  direegdo  dos  limites 
entre  este  Ducado  e  o  antigo  Bispado  de  Liège,  até  que  en- 
eontre  (ao  Sul  de  Deiffelt)  os  limites  occidentaes  d'aquelle 
canteo  e  do  de  Malmédy  até  ao  ponto  onde  este  ultimo 
teca  08  limites  entre  os  antigos  Departaraentos  de  Ourthe 
e  da  Roer:  segue  depois  ao  longo  d'estes  limites  até  estes 
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1916  les  touchent  à  celles  du  Canton  ci-devant  Frangais  d'Eupen 
^^^^  dans  le  Duché  de  Lìmbourg,  et  en  suivant  la  limite  occi-^ 
dentale  de  ce  canton  dans  la  direction  du  Nord,  laissant  à 
droite  une  petite  partie  du  cì-devant  Canton  Francis  d'Au^ 
bel,  se  joint  au  point  de  contact  des  trois  anciens  Dépar-' 
temetìts  de  rOurtbe,  de  la  Meuse  inférieure  et  de  la  Roer: 
en  partant  de  ce  poitit  la  dite  ligne  suit  celle  qui  séparé  ces 
deux  derniers  départements  jusques  là  où  elle  touche  à  la 
Worm  (ritiére  ayant  son  embouchure  dans  la  ftoer)  et  longe 
cette  rivière  jusqu'au  poiot  où  elle  atteint  de  nouveau  la 
limite  de  ce»  deux  départements,  poursuit  cette  limite  jus- 
qu'au  midi  de  Hillensberg  (ancien  Département  de  la  Roer) 
remonte  de-là  vers  le  Nord,  et  laissant  Hillensberg  à  droite 
et  coupant  le  Canton  de  Sittard  en  deux  parties  à  peu  près 
égaleSy  de  manière  que  Sittard  et  Sùsteren  restent  à  gauche, 
arrive  à  Tancien  territoire  Holiafidais;  puis  laissant  ce  ter- 
ritoire  à  gauche,  elle  en  suit  la  frontière  orientale  jusqu'att 
point  où  celle-ci  touche  à  Vancienne  Principauté  Autrì- 
chienne  de  Gueldres,  du  coté  de  Roremonde,  et  se  dìrigeant 
vers  le  point  le  plus  orientai  du  territoire  Hollandais  atf 
Nord  de  Swalmen,  continue  à  embrasser  ce  territoire. 

Enfin  elle  va  joindre,  en  partant  du  point  le  plus  orien- 
tai, cette  autre  partie  du  territoire  Hollandais  où  se  trouve 
Venloo;  elle  renfermera  cette  ville  et  son  territoire.  De-là 
jusqu'à  Tancienne  frontière  Hollandaise  près  de  Mook,  si- 
tué  au-dessous  de  Genep,  elle  suivra  le  cours  de  la  Meuse, 
à  une  distance  de  la  rive  droite  ielle,  que  tous  les  endroits 
qui  ne  sont  pas  éloignés  de  cette  rive  de  plus  de  mille  per- 
ches  d' AUemagne  (rheinlandischeRuthen)  appartiendront  aree 
leurs  banlieues  au  Royaume  des  Pays*Bas;  bien  entendu 
toutefois,  quant  à  la  réciprocité  de  ce  principe,  que  le  ter- 
ritoire Prussien  ne  puisse  sur  aucun  point  toucher  à  la 
Meuse,  ou  s  en  approcher  à  une  distance  de  huit  cents  per- 
cbes  d'Allemagne. 

Du  point  où  la  ligne  qui  vient  d'étre  décrite  atteint 
Tancienne  frontière  Hollandaise  jusqu  au  Rhin,  cette  fron- 
tière resterà  pour  Tessentiel,  telle  qu'elle  était  en  1795  en- 
tre  Clèves  et  les  Provìnces-Unies.  Elle  sera  examinée  par 
la  Commission  qui  sera  nommée  incessamment  par  les  deux 
Gouvemements  de  Prusse  et  des  Pays-Bas  pour  procéder  à 
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tocarem  aquelles  do  antigo  Cantfio  Francez  de  Eupen  no  1815 
Ducado  de  Limburg»  e  continuando  o  limite  occidental  ^^^^^ 
d'aquelle  canUko  na  direccSo  do  Norte,  deixando  &  diretta 
urna  pequena  parte  do  antigo  Cantilo  Francez  de  Aubel, 
iine-se  no  ponto  de  contacto  dos  tres  antigos  Departamen* 
tos  do  Ourlhe,  da  Mosa  inferior  e  do  Roer:  partindo  d'este 
ponto,  a  dita  linha  segue  aquella  que  separa  estes  dois  ul- 
timos  departamentos  até  onde  toca  no  Worm  (rio  que  deiH 
emboca  no  Roer)  e  vae  ao  longo  d'este  rio  até  ao  ponto 
onde  outra  vez  toca  o  limite  d'estes  dois  departamentos» 
segue  este  limite  até  ao  Sul  de  Hillensberg  (antigo  Depar- 
tamento  do  Roer),  sobe  d'ali  para  o  Norte,  e  deixando  Hil- 
lensberg à  direita,  e  cortando  o  Cantfio  de  Sittard  em  duas 
partes  quasi  iguaes,  de  modo  que  Sittard  e  Sosteren  fiquem 
à  esquerda,  chega  ao  antigo  territorio  Hollandez;  deixando 
eotfto  este  territorio  &  esquerda,  segue  a  sua  fronteira  orien- 
tai até  ao  ponto  em  que  toca  o  antigo  Principado  Austriaco 
de  Gueldres,  do  lado  de  RQremonde,  e  dirigindo-se  para  o 
ponto  mais  orientai  do  territorio  Hollandez  ao  Norte  de 
Swalmen,  continua  a  abra^ar  este  territorio. 

Emfim  vae-se  unir,  partindo  do  ponto  mais  orientai, 
com  aquella  outra  parte  do  territorio  Hollandez,  em  que  se 
acba  Venloo,  e  comprebenderA  està  cidade  e  seu  territorio. 
D'ali  até  à  antiga  fronteira  Hollandeza  perto  de  Mook,  di-* 
tuado  abaixo  de  Genep,  seguirà  o  curso  do  Mosa,  em  tal 
distancia  da  margem  direita,  que  todos  os  logares  que  nio 
estejam  distantes  d'està  margem  mais  de  mi!  perchas  de  Al-* 
lemanha  (rheinlandUche  Rutken)  pertencerlo  com  os  seus 
territorios  ao  Reino  dos  Paizes-Baixos  ;  bem  entendido, 
comtudo,  quanto  à  reciprocidade  d'este  principio,  que  o  ter- 
ritorio Prussiano  nfto  póde,  em  ponto  algum,  tocar  no  Mosa, 
nem  d'elle  aproximar»se  a  distancia  de  oitocentas  perchas 
de  AUemanha. 

Do  ponto  em  que  a  linha  que  acaba  de  se  descrever  toca 
na  antiga  fronteira  Hollandeza  até  ao  Rbeno,  està  fronteira 
ficarà  no  essencial  do  modo  comò  se  achava  em  1795  entre 
Clèves  e  as  Provincias-Unidas.  Sera  examinada  pela  Com- 
missfto  que  for  immediatamente  nomeada  pelos  dois  Gover- 
nos  da  Prussia  e  dos  Paizes-Baixos  para  proceder  à  deter- 
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1815  la  déierminatioD  exacte  des  limiies,  tant  du  Royaumc  des 
Junho  Pays-Bas,  que  du  Grand-Duché  de  Luxemboui^  designées 
dans  TArlicle  lxviii,  et  cette  Commission  reterà  à  l'aide 
des  experts  tout  ce  qui  concerne  les  constructions  hydro- 
tecbniques  et  autres  points  analogues,  de  la  manière  la  plus 
équitable  et  la  plus  cooforme  aux  intéréts  des  États  Prus- 
siens  et  de  ceux  des  Pays-Bas.  Cette  méme  disnosition  s'étend 
sur  la  fixalion  des  limites  dans  les  Distrìcts  de  Kyf^aerd, 
Lobith  et  de  tout  le  territoire  jusqu'à  Kekerdom. 

Les  enclaves  Huissen,  Malbourg,  le  Lymers  avec  la  Ville 
de  Sevenaer  et  la  Seigneurte  de  Weel,  feront  partie  du 
Royaume  des  Pays-Bas;  et  Sa  Majesté  Prussienne  y  renonce 
à  perpétuité  pour  Elle  et  tous  Ses  descendanls  et  success 
seurs. 

ART.  LXVII. 

La  partie  de  l'ancieo  Duché  de  Luxembourg,  comprise 
dans  les  limites  spécifiées  par  l'Artide  suivant,  est  également 
cédée  au  Principe  Souverain  des  Province»-Unies,  aujourd'hui 
Roi  des  Pays-Bas,  pour  et  re  possédée  à  perpétuité  par  Lui 
et  Ses  successeurs  en  toute  propriété  et  souveraineté.  Le 
Souverain  des  Pays-Bas  ajoutera  à  Ses  titres  celui  de  Grand- 
Due  de  Luxembourg,  et  la  faculté  est  réservée  à  Sa  Majesté 
de  Taire,  relativement  à  la  succession  dans  le  Grand-Duché, 
tei  arrangement  de  Tamille  entro  les  Princes,  Ses  fils»  qu'Elle 
jugera  conforme  aux  intéréts  de  Sa  Monarchie  et  à  Ses  in- 
tentìons  pa temei  les. 

Le  Grand-Duché  de  Luxembourg,  servant  de  compen- 
sation  pour  les  Principautés  de  Nassau-Dillenboui^,  Siegen, 
Hadamar  et  Dietz,  formerà  un  des  États  de  la  Confédération 
Germanique,  et  le  Prince,  Roi  des  Pays-Bas,  entrerà  dans 
le  système  de  cette  Confédération  comme  Grand-Due  de  Lu- 
xembourg, avec  toutes  les  prérogatives  et  priviléges  doni 
jouiront  les  autres  Princes  AUemands. 

La  Ville  de  Luxembourg  sera  considérée  sous  le  rap- 
port  militaire  comme  forteresse  de  la  Confédération.  Le 
Grand-Due  aura  toutefois  le  droit  de  nommer  le  Gouverneur 
et  Commandant  militaire  de  cetter  forteresse,  sauf  l'appro- 
bation  du  pouvoir  exécutif  de  la  Confédération,  et  sous  telles 
autres  conditions  qu'il  sera  jugé  nécessaire  d'établir,  en 
conformité  de  la  constitution  future  de  la  dite  Confédération. 
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minalo  exacta  dos  limites»  tanto  do  Reino  dos  Paizes-Bai-  1815 
X08  corno  do  GranwDucado  de  Luxemburgo,  designados  no  ^"J^^ 
Artigo  Lxviii»  e  està  CommissSo  regularè,  com  o  auxilio  de 
peritos,  tudo  o  qae  diz  respeito  a  construc^Oes  hydrotech- 
nìcas  e  outros  pontos  analogos,  do  modo  mais  justo  e  mais 
conforme  aos  interesses  mutuos  dos  Estados  Ppussianos  e  dos 
Paizes-Baixos.  Està  mesma  disposi^do  se  applica  &  GxacHo 
dos  limjtes  nos  Districtos  de  Kyfwserd,  Lobith  e  de  todo  o 
territorio  até  Kekerdom. 

Os  paizes  encravados  de  Huissen,  Malburg,  Lymers  com 
a  cidade  de  Sevenaer  e  o  Senborio  de  Weel,  fardo  parte  do 
Reino  dos  Paizes-Baixos;  e  Sua  Magestade  Prussiana  renun- 
cia  aos  mesmos  para  sempre  por  Si,  todos  os  Seus  descen- 
dentes  e  successores. 

ART.  LXVII. 

A  parte  do  antigo  Ducado  de  Luxemburgo,  coroprehen-  Gram-Dacado 
dida  nos  limites  especificados  no  Artigo  seguinte»  é  igual-  ^ar^."'' 
mente  cedida  ao  Prìncipe  Soberano  das  Provincias-Unidas, 
hoje  em  dia  Rei  dos  Paizes-Baixos,  para  ser  perpetuamente 
possuida  por  Elle  e  Seus  successores  em  piena  propriedade  e 
soberania.  0  Soberano  dos  Paizes-Baixos  acrescentarA  aos 
Seus  titulos  0  de  Gram-Duque  de  Luxemburgo,  e  fica  re- 
servada  a  Sua  Magestade  a  faculdade  de  fazer,  relativamente 
é  successdo  no  Gram-Ducado,  aquelle  arranjo  de  familia  en- 
tra OS  Prìncipes,  Seustfilhos,  que  julgar  conforme  aos  inte- 
resses da  Sua  Monarchia  e  &s  Suas  intengdes  paternaes. 

O  Gram-Ducado  de  Luxemburgo,  servindo  comò  de 
compensalo  pelos  Principados  de  Nassau-Dillenburg,  Sie- 
gen,  Hadamar  e  Dietz,  fbrmarA  um  dos  Estados  da  Confe- 
derando Germanica,  e  o  Principe,  Rei  dos  Paizes-Baixos,  en- 
trare no  systema  d'està  Confederando  comò  Gram-Duque  de 
Lttxemburgo,  com  todas  as  prerogativas  e  privilegios  de  que 
gosardo  OS  demais  Principes  AUemdes. 

A  Cidade  de  Luxemburgo  sera  considerada,  em  ponto 
militar,  comò  fortaleza  da  Confederando.  O  Gram-Duque  po- 

rém  ter6  o  direito  de  nomear  o  Governador  e  Commandante 

■ 

militar  d'està  fortalesa,  salva  a  approvando  do  poder  execu- 
tìvo  da  Confederando,  e  debaixo  d'aquellas  condindes  que  se 
julgar  necessario  estabelecer,  em  conformidade  da  futura 
constituindo  da  di^  Confederando. 
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ART.  LWllI. 

1815  Le  Grand-Duché  de  Luxembourg  se  cdroposera  de  iout 

le  territoire  situé  eolre  le  Royaume  des  Pays-Ba«»  tei  quii 
a  éié  désigné  par  l'Article  lxvi,  la  France,  la  Moselle  jus- 
qu'à  l'embouchure  de  la  Sure,  le  cours  de  la  Sure  jusqu'au 
confluent  de  l'Our,  et  le  cours  de  cette  dernìère  rivière  jus- 
qu'aux  limites  du  ci-devant  Canton  Fran^ais  de  S^  Vitti,  qui 
irapparlìendra  poinl  au  Grand-Duché  de  Luxembourg. 

ART.  LXIX. 

Sa  Majesté  le  Boi  des  Pays-Bas,  Grand-Due  de  Luxenn 
bourg,  possederà  à  perpetuile  pour  Lui  et  Ses  successeurs 
la  souveraineté  pleine  et  entière  de  la  partie  du  Duché  de 
Bouillon  non  cédée  à  la  France  par  le  Traité  de  Paris;  et  sous 
ce  rapport  elle  sera  réunie  au  Grand-Duché  de  Luxembourg. 

Des  contestations  s'étant  élevées  sur  le  dit  Duché  de 
Bouillon,  celui  des  compétiteurs,  dont  les  droits  seront  lé- 
galement  constatés,  dans  les  formes  énoncées  ct-dessous, 
possederà  en  tonte  propriété  la  dite  partie  du  Duché,  felle 
qu'elle  la  été  par  le  dernier  Due,  sous  la  souveraineté  de 
Sa  Majesté  le  Boi  des  Pays-Bas,  Grand-Due  de  Luxem- 
bourg. 

Cette  décision  sera  portée  sans  appel  par  un  jugemeot 
arbitrai.  Des  arbitres  seront  à  cet  effet  nonunés,  un  par  cha- 
cun  des  deux  compétiteurs,  et  les  autpes,  au  nombre  de  trois, 
par  les  Cours  d'Autriche,  de  Prusse  et  de  Sardaigne.  Ila  se 
réuniront  à  Aix-la-Ghapelle  aussitdt  que  Tétat  de  guerre  et 
les  circonstajQces  le  permettront,  et  leur  jugement  interviene 
dra  dans  les  six  mois  à  compter  de  leur  réunion. 

Dans  l'intervalle,  Sa  Majesté  le  Boi  des  Pays-Bas,  Grand- 
Due  de  Luxembourg,  prendra  en  dépót  la  propriété  de  la 
dite  partie  du  Duché  deBouillon,  pour  la  restituer,  ensem- 
ble le  produit  de  cette  administration  intermédiaire,  à  celui 
des  compétiteurs  en  MVeur  duquel  le  jugement  arbitrai  sera 
prononcé.  Sa  dite  Majesté  l'inaemnisera  de  la  perte  des  re- 
venus  provenant  des  droits  de  souveraineté,  moyennant  un 
arrangement  équitable.  Et  si  e  est  au  Prince  Charles  de 
Bohan  que  cette  restilution  doit  élre  faite,  ces  biens  seront 
entre  ses  mains  soumis  aux  loix  de  la  substitution  qui  for- 
me son  titre. 
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ART.  LXVllI. 

O  Gram-Ducado  de  Luxemburgo  consterà  de  todo  o  ter-      I815 
ritorio  situado  entre  0  Beino  dos  Paizes-Baixos»  tal  comò      ^^l^^ 
ha  sido  designado  ;ìo  Artigo  lxvi»  a  Franca,  0  Mosella  até 
àembocadura  do  Sure,  0  curso  do  Sure  ale  &  confluencia  do     Limitet. 
Our»  e  0  curso  d  este  ultimo  rio  até  aos  limites  do  antigo 
Canteo  Francez  de  S.  Vitti,  que  odo  pertencerà  ao  Gram-Du- 
cado de  Luxemburgo. 

ART.  LXIX. 

Sua  Hagestade  £1-Rei  dos  Paize^-Baixos,  Gram-Duque    Arrapjot 
de  Luxemburgo,  possuirà  perpetuamente  para  Si  e  Seus  sue-   «^Dacado 
cessores  a  piena  e  inteira  soberania  da  parte  do  Ducado  de  de  BoailioD. 
Bouillon  nSo  cedida  à  Franga  pelo  Tratado  de  Paris;  e  n'este 
conceito  ficarà  reunida  ao  Gram-Ducado  de  Luxemburgo. 

Como  tem  havido  contesta^Oes  sobre  0  dito  Ducado  de 
Bouillon,  aquelle  dos  competidores,  cujos  direitos  forem  le* 
galmente  provados,  no  modo  abaixo  enunciado,  possuirA  em 
piena  propriedade  a  dita  parte  do  Ducado,  tal  corno  0  foi 
pelo  ultimo  Duque,  debaixo  da  soberania  de  Sua  Magestade 
£1-Rei  dos  Paizes-Baixos,  Gram-Duque  de  Luxemburgo. 

Està  decisio  serA  dada  sem  appellalo  por  urna  sentenza 
*  arbitrai.  Arbitros  seriio  nomeados  para  este  fim,  um  por  cada  * 
iim  dos  dois  competidores,  e  os  outros,  em  numero  de  tres, 
pelas  Cortes  de  Austria,  Prussia  e  Sardenha.  Ajuntar-se-hlo 
em  Aix-la-Chapelle  logo  que  0  estado  de  guerra  e  as  cir- 
cumstancias  0  permittirem,  e  0  seu  julgamento  terA  legar 
nos  seis  mezes  contados  da  sua  reuniUo. 

No  entretanto  Sua  Magestade  £1-Rei  dos  Paizes-Baixos, 
Gram-Duque  de  Luxemburgo,  tomarA  ein  deposito  a  pro- 
priedade da  dita  parte  do  Ducado  de  Bouillon,  para  a  resp- 
tituir,  juntamente  com  0  producto  d'està  administracAo 
intermedia,  Aquelle  dos  competidores  a  favor  do  qual  se 
pronunciar  a  sentenza  arbitrai.  Sua  dita  Magestade  0  in- 
demnisarA  pela  perda  das  rendas  provenientes  dos  direitos 
de  soberania,  mediante  um  arranjo  equitativo.  E  se  Cor  ao 
Principe  Carlos  de  Roban  que  aquella  restituicAo  deva  ser 
feita,  esses  bens  passarAo  ao  seu  dominio  sujeitos  As  leis  da 
tub$titui(Ao  que  fórma  0  seu  titulo. 
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ART.  LXX. 

1815  Sa  Majesté  le  Boi  des  Pays-Bas  renonce  à  perpetuile  par 

Junho  i^uì  et  Ses  descendants  et  Ses  successeurs  en  favear  de  Sa 
Majesté  le  Boi  de  Prusse*  aux  possessions  aouveraines  que 
la  maison  de  Nassau-Orange  possédait  en  Allemagne,  et 
nommément  aux  Prìncipaotés  de  DiUenbourg,  Diett,  Siegen 
et  Hadamar»  y  compris  la  Setgneurie  de  fieilsteìn,  et  telles 

3 uè  ces  possessions  ont  été  definiti vement  régléeff  entre  les 
eux  branches  de  la  maison  de  Nassau  par  le  Traile  conclu 
à  la  Haye  le  14  Juillet'1814.  Sa  Majesté  renonce  égale- 
ment  à  la  Principauté  de  Fulde  et  aux  autres  districts  et 
territoires  qui  Lui  avaient  été  assurés  par  l'Artide  xii  du 
recés  principal  de  la  Députation  extraordinaire  de  l'Empire 
du  25  Février  1803. 

ART.  LXXI. 

Le  droit  et  l'ordre  de  succession  établi  entre  les  deux 
branches  de  la  maison  de  Nassau  par  Tacte  de  1783,  dit 
Nassauiseker  Erbverein,  est  maintenu  et  transféré  des  qua- 
tre  Principautés  d'Orange-Nassau  au  Grand-Ducbé  de  Lu- 
xembourg. 

ART.  LXXII. 

Sa  Majesté  le  Boi  des  Pays-Bas,  en  réunissant  sous  Sa 
souveraineté  les  pays  désignés  dans  les  Articles  lxvi  e  lxyiii»^ 
entre  dans  tous  Ics  droits  et  prend  sur  Lui  toutes  les  charges 
et  tous  les  engagements  stipulés  relativement  aux  province» 
et  districts  détachés  de  la  Franco  dans  le  Traile  de  paix 
conclu  à  Paris  le  30  Mai  1814. 

ART.  LXXI1I. 

Sa  Majesté  le  Boi  des  Pays-Bas  ayant  reoonnu  et  san- 
ctionné»  sous  la  date  du  21  Juillet  1814,  comme  bases  de 
la  réunion  des  provinces  Belgiques  avec  les  Provinces-Unies, 
les  huit  Articles  renrermés  dans  la  pièce  annexée  au  pré- 
sent  Traité,  les  dits  Articles  auront  la  méme  force  et  vaieur 
comme  s'ils  étaient  insérés  de  mot  à  mot  dans  la  transaction 
actuelle. 

ART.  LXXIV. 

L'intégrité  des  dix-neur  Cantons,  tels  qu'ils  exislaient 
en  corps  politique  lors  de  la  Convention  du  29  Décembre 
1813,  est  reconnue  comme  base  du  système  Helvétique. 
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ART.  LXX. 

Sua  Magestade  £I-Rei  dos  Paizes-Baixos  renuncia  para      1815 
sempre  por  Si,  Seus  descendentes  e  saccessores  em  favor  de      '"J*** 
Sua  Magestade  El-Rei  de  Prussia,  és  possessòes  soberanas 
que  a  Casa  de  Nassau-Grange  possuia  na  Allemanha,  e  com     Ceseoes 
particularidade  aos  Principados  de  Dillenburg,  Dietz,  Siegen  ^"  J^cSa^ 
e  Hadaisar,  incluindo  o  Senhorio  de  Beilstetn,  e  taes  corno  de  Nassau- 
estas  possessdes  foratn  definitivamente  reguladas  entre  os  dois,.  ^Su'fih* 
ramos  da  Casa  de  Nassau  pelo  Tratado  concluido  na  Haya 
aos  14  de  Juiho  de  1814.  Sua  Magestade  igaalmente  renun- 
cia ao  Prìncipado  de  Fulde  e  aos  mais  distrìctos  e  terrìto- 
rios  que  Ihe  foram  segurados  pelo  Artigo  xu  do  recesso 
principal  da  Deputatilo  extraordinaria  do  Imperio  de  23  de 
Fevereiiro  de  1803. 

ART.  LXXl. 

0  direi to  e  ordem  de  successilo  estabelecido  entre  os  dois      Pacto 
ramos  da  Casa  de  Nassau  pelo  aclo  de  1783,  chamado  Aìcu-   ^^^^^ 
Hmiseher  Erbverein,  é  conservado  e  transferido  dos  quatro  os  Principe» 
Principados  de  Orango-Nassau  para  o  Gram-Ducado  de  Lu-      l***»"- 
xemburgo. 

ART.  LXXII. 

Sua  Magestade  El-Rei  dos  Paizes-Baixos,  reunindo  de-    Eocai^os 
baixo  da  Sua  soberania  os  paizes  designados  nos  Artigos  lxvi    ^r^^fl'^ 
e  Lxviii,  assume  todos  os  direitos,  e  toma  sobre  si  todos  os  às  ProTìDciaa 
encargos  e  obriga^Oes  estipuladas  relativamente  és  provin-  drFnncA. 
cias  e  districtos  destacados  da  Franca  pelo  Tratado  de  paz 
concluido  em  Paris  aos  30  de  Maio  de  1814. 

ART.  LXXII  I. 

Harendo  Sua  Magestade  El-Rei  dos  Paizes-Baixos  reco-      Acto 
nhecido  e  sanccionado,  em  data  de  21  de  Julbo  de  1814,  ^^^p^^jj^?^ 
corno  bases  da  reuniSo  das  provincias  Belgas  com  as  Pro-     Belgas. 
▼inciaa-Unidas,  os  cito  Artigos  contidos  no  documento  an- 
nexo  ao  presente  Tratado,  os  ditos  Artigos  terso  a  mesma 
for(a  e  valor  corno  se  fossem  inserìdos  palavra  por  palavra 
na  transacgSo  actual. 

ART.  LXXIY. 

A  integridade  dos  dezenove  Cantdes,  taes  corno  existiam    Negocios 
em  corpo  politico  ao  tempo  da  Convengfto  de  29  de  Dezem-     gjj|^ 
bro  de  1813^  é  reconbecida  por  base  do  systema  Helvetico. 
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ART.  LXXV. 

1815  Le  Valais,  le  territoire  de  Genève,  la  Principauté  de 

^^2^®      Neufchttel  sont  réunis  à  la  Suisae,  et  formeront  trois  noa- 

veaux  cantons.  La  Vallèe  de  Dappes,  ayant  fait  partie  du 

Canton  de  Vaud,  lui  est  rendue. 

ART.  LXXVI. 

L'Évécbé  de  Bàie  et  la  Ville  et  le  territoire  de  Bienne 
seront  réunis  à  la  Confédération  Helvétique,  et  feront  partie 
du  Canton  de  Berne. 

Sont  exceptés  cependant  de  cotte  demière  disposition 
les  districts  suivants: 

1  .^  Un  district  d'environ  trois  lieues  carrées  d'étendue, 
renfermant  les  Communes  d'Altschweiler,  SchOnbucb»  Ober- 
veiler,  Terweiler;  Ettingen,  FQrstenstein,  Plotten,  Pfeffiii- 
gen,  Aescb»  Bruck,  Reinacb,  Arlesbeim,  lequel  district  sera 
réuni  au  Canton  de  BAIe. 

2.°  Une  petite  enclave  située  près  du  Village  Neufchà- 
telois  de  Ligniòres»  laquelle  étaot  aujourd'hui  quant  à  la 
juridiction  civile  sous  la  dépeudance  du  Canton  de  NeufcbA- 
tei,  et  quant  à  la  juridiction  crìminelle  sous  celle  de  TÉvé- 
cbé  de  Bàie,  appartiendra  en  tonte  souveraineté  à  la  Prin- 
cipauté de  NeufcbAtel. 

ART.  LXXVII. 

Les  babitants  de  TÉvéché  de  Bàie  et  ceux  de  Biennet 
réunis  au  Canton  de  Berne  et  de  Bàie,  jouiront  à  tous  égards» 
sans  différence  de  religion  (qui  sera  conservée  dans  Tétat 
présent),  des  mémes  droits  politiques  et  civils,  dont  jouissent 
et  pourront  jouir  les  babitants  des  anciennes  parties  des  dits 
cantons.  En  conséquence  ils  concourront  avec  e«x  aux  pla- 
ces  de  représentantl  et  aux  autres  fonetions,  suivant  les  oon- 
stitutions  cantonales.  Il  sera  conserve  à  la  Ville  de  Bienne, 
et  aux  villages  ayant  forme  sa  juridiction,  les  priviltees  mu- 
nicipaux  compatibles  avec  la  constitution  et  les  régiements 
généraux  du  Canton  de  Berne. 

La  vento  des  domai  nes  nationaux  sera  maintenue,  et 
les  rentes  Téodales  et  les  dlmes  ne  pourront  point  étre  ré- 
tablies. 

Les  actes  respectifs  de  réunion  seront  dressés,  confor- 
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ART.  LXXY. 

0  Valais»  0  territorio  de  Genebra  e  o  Principado  de  Neuf-       isis 
chàtel  ficam  reuoidos  A  Suissa»  e  foriiiarito  tres  novos  can^      ^"^^^ 
tOes.  0  Valle  de  Dappes»  qae  fez  parte  do  Canteo  d^Vaud,     ReuDìso 
é  restituido  a  este.  ^' Sr"* 

ART.  LXVfU 

O  Bispado  de  Basilea  e  a  Cidade  e  territorio  de  Bienne     Reanito 
serao  unidos  A  Confedera(9o  Helvetica»  e  fardo  parte  do  ^eBuUéa 
Cantlo  de  Berne.  e  da  Cidade 

SSo  comtudo  exceptuados  d'està  ultima  disposicSo  os  se-  ^cTiueDDe 
guintes  districtos:  ^  ^ani&o 

1.^  Um  districto  de  cerca  de  tres  leguas  quadradas  de 
extensUo,  incluindo  os  povos  de  Àltschweiler,  SchOnbucb, 
Obenveiler,  Terweiler»  Ettingen,  Forstenstein,  Plotten,  PfeF- 
fingen,  Aesch,  Bruck,  Reinach,  Arlesheim,  o  qual  districto 
se  reunirA  ao  Cant&o  de  Basilea. 

2.^  Um  pequeno  territorio  encravado  situado  junto  A  al- 
deia  Neufcbatelense  de  Lignières,  o  qual,  «stando  presente- 
mente,  quanto  A  jurìsdic^o  civil,  sob  a  dependencia  do  Can- 
teo de  Neufcbàtely  e  quanto  A  jurisdiccSo  criminal»  sob  a 
do  Bispado  de  Basilea»  pertencerA  em  piena  soberania  ao 
Principado  de  NeufchAtel. 

ART.  LlXVIt. 

Os  habitantes  do  Bispado  de  Basilea  e  os  de  Bienne,     Direitos 
reunidos  ao  Cantlo  de  Berne  e  de  Basilea»  gosarAo  a  todos  ^^dot^pàhM^ 
OS  respeilos»  sem  distinc^Ao  de  religilo  (que  se  conservarA  encorporados 
no  estado  actual)»  dos  mesmos  direi  tos  politìcos  e  ci  vis»  de   ^  ^^^' 
que  gosam  ou  possam  gosar  os  habitantes  das  antigas  partes 
dos  mM  cantSes.  Em  consequencia  eoncorreiHo  com  elles 
aos  logares  de  representantes  e  demais  func^des»  segundo  as 
constitui^Oes  cantonaes.  À  Cidade  de  Bienne  e  As  aldeias  que 
formavam  a  sua  jurisdiccAo»  serAo  guardados  os  privilegios 
municipaes  compativeis  com  a  constitui^Ao  e  regulamentos 
geraes  do  CantAo  de  Berne. 

A  venda  dos  dominios  nacionaes  serA  mantida»  e  as 
rendas  feudaes  e  os  dizimos  nAo  poderAo  ser  mais  restabe- 
lecidos. 

As  respectivas  actas  de  reunilo  serAo  formadas»  na  con-  , 
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1815  mément  aux  principes  ci-dessus  énoncés,  par  des  Gommis- 
^"3^^  sions  composées  d'un  nombre  égal  de  Députés  de  cheque 
parile  ioléressée.  Ceux  de  TÉvéché  de  Bàie  seront  choisis 
par  le  (lanton  direcleur  parmi  les  citoyens  les  plus  notables 
du  pays.  Les  dits  actes  seront  garantis  par  la  Gonfédération 
Suisse.  Tous  les  points  sur  lesquels  les  parties  ne  pourront 
s'entendre»  seront  décidés  par  un  arbiire  nommé  par  la  Diète. 

ART.  LXXVllI. 

La  cession  qui  avait  été  faite,  par  l'Artide  ni  du  Traité 
de  Vienne  du  14  Octobre  1809,  de  la  Seigneurie  de  Razuns, 
enclavée  dans  le  pays  des  Grìsons,  étant  venne  à  cesser,  et 
Sa  Majesté  r£mpereur  d'Autriche  Se  trouvant  rétabli  dans 
tous  les  droits  attacbés  à  la  dite  possession,  confirme  la  dis- 
position  qu'il  en  a  faite  par  déclaration  du  20  Mars  1815 
en  faveur  du  Ganton  des  Grisons. 

e 

ART.  LXXIX. 

Pour  assurer  Jes  communicfitions  commerciales  et  mili- 
taiires  de  Genève  avec  le  Canton  de  Vaud  et  le  reste  de  la 
Suisse»  et  pour  compléter  à  cet  égard  l'Artide  iv  du  Traité 
de  Paris  du  30  Mai  1814,  Sa  Majesté  Très^brétienne  con- 
sent  à  faire  piacer  la  ligne  des  douanes  de  manière  à  ce  que 
la  route,  qui  conduit  de  Genève  parVersoy  en  Suisse,  soit 
en  tout  temps  libre,  et  que  ni  les  postes,  ni  les  voyageurs, 
ni  les  transports  de  marchandises  n'y  soient  inquiétés  par 
aucune  visite  des  douanes,  ni  soumis  à  aucun  droit.  Il  est 
également  entendu,  que  le  passage  des  troupes  Suisses  ne 
pourra  y  étre  aucunement  entravo. 

Dans  les  réglements  additionnels  è  faire  à  ce  sujet,  on 
assurera  de  la  manière  la  plus  convenable  aux  Genevois  l'exè- 
cution  des  Traités  relatifs  à  leurs  libres  Communications  entre 
la  Ville  de  Genève  et  le  Mandement  de  Peney.  Sa  Majesté 
Très-Chrétienne  consent  en  nutre  à  ce  que  la  gendarmerie 
et  les  milices  de  Genève  passent  par  la  grande  route  du  MeyFÌn 
du  dit.  mandement  à  la  Ville  de  Genève,  et  réciproquement, 
après  en  avoir  prévenu  le  poste  mi  li  taire  de  la  gendarmerie 
Fran^ise  le  plus  voisin. 
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formidade  dos  principios  acima  enunciados»  por  CommissOes  1816 
compostas  de  um  numero  igual  de  Deputados  de  cada  parte  ^"9^^ 
interessada.  Os  do  Bispado  de  Basilea  seHIo  escolhidos  pelo 
Cantilo  director  d'enlre  os  cidadSos  mais  notaveis  do  paiz. 
As  ditas  actas  serdo  garantidas  pela  Confederalo  Suissa. 
Todos  OS  pontos,  em  que  as  partes  nSo  podérem  entender-se, 
serìio  decididos  por  um  arbitro  nomeado  pela  Dieta. 

ART.  LXXVIII. 

f 

A  cessfto  que  fora  feita,  pelo  Artigo  ni  do  Tratado  de  Senhono 
Vienna  de  14  de  Outubro  de  1809,  do  Senhorio  de  Bazuns,  ''^  ^'''''°'' 
encravado  no  paiz  dos  Grisdes»  nllio  tendo  jà  logar,  e  Sua 
Magestade  0  Imperador  de  Austria  achando-Se  restabelecido 
em  todos  os  direitos  inherentes  Aquella  possessSo,  confirma 
a  disposi(llo  que  Acerca  d  elle  fizera  por  declara^o  de  20  de 
Marco  de  1816  em  favor  do  Cant&o  dos  Grisdes. 

ART.  LXXIX. 

Para  assegurar  as  communica^des  commerciaes  e  mili-  Arranjos 
tares  de  Genebra  com  0  Cant&o  de  Vaud  e  0  resto  da  Suissa,  ^e  Geo^ebra\* 
e  para  completar  n'este  particular  o  Artigo  iv  do  Tratado 
de  Paris  de  30  de  Maio  de  1814,  Sua  Magestade  Christia-* 
nissima  consente  em  fazer  com  que  se  fixe  uma  linba  de  al- 
fandegas  de  modo  que  a  estrada,  que  conduz  de  Geuebra 
porVersoy  A  Suissa,. seja  a  todo  0  tempo  livre,  e  que  nem 
OS  correios,  nem  os  viajantes,  nem  os  transportes  de  mer- 
cadorias  sejam  ali  inquielados  pela  visita  das  alfandegas,  nem 
sujeitos  a  direito  algum.  Fica  igualmente  entendido  que  de 
nenhuma  maneira  se  difiBcultarà  ali  a  passagem  das  tropas 
Suissas. 

Nos  regulamentos  addicionaes  que  a  tal  respeito  se  bou- 
verem  de  fazer,  se  assegurarà,  pelo  modo  mais  conveniente, 
aos  Genebrìoos  a  execug&o  dos  Tratados  relativos  às  suas 
livres  communicacdes  entre  a  Cidade  de  Genebra  e  0  Di»- 
tricto  (mandemetu)  de  Peney.  Sua  Magestade  Christianissi- 
ma  consente  alem  d'isso  que  a  gendarmerìa  e  as  milicias  de 
Genebra  passem  pela  estrada  de  Heyrin  do  dito  districto 
(mand^meni)  &  Cidade  de  Genebra,  e  vice-versa,  depois  de 
se  haver  prévenido  0  posto  militar  da  gendarmeria  Franceza 
que  estiver  mais  proximo. 
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ART.  LXXX. 

1815  Sa  Majesté  le  Boi  de  Sardaigne  cède  la  partie  de  la  Sa^ 

lonho  y^y^  q„j  ^  trouve  entre  la  rivière  d' Arve,  le  Rhdne,  les  li-' 
mites  de  la  partie  de  la  Savoye  cédèe  à  la  France  et  la  mon- 
tagne de  Salève»  jusqu'à  Veiry  inclusivement»  plus  celie  qui 
se  trouve  comprise  entre  la  grande  route  dite  du  Simplon^ 
le  lac  de  Genève  et  le  territoire  actuei  du  Canton  de  Ge^ 
néve,  depuis  Venezas  jusqu'au  point  où  la  rivière  d'Her- 
roance  traverse  la  susdite  route,  et  dé-là,  continuant  le  cours 
de  cette  rivière  jusqu'à  son  embouchure  dans  le  lac  de  Ge- 
nève au  levant  du.Village  d'Hermance  (la  totalité  de  la  route 
dite  du  Simplon  continuant  è  ètre  possédée  par  Sa  Majesté 
le  Roi  de  Sardaigne)  pour  que  ces  pays  soient  réunis  au 
Canton  de  Genève,  sauf  è  déterminer  plus  précisément  les 
limites  par  des  Commissaires  respectifs^  surtout  pour  ce  qui 
concerne  la  délimìtation  au^essus  de  Veiry  et  sur  la  mon« 
tagne  de  Salève;  renoncant  Sa  dite  Majesté  pour  Elle  et  Ses 
successeurs  à  perpétuité,  saos  exceptioos  ni  réserves,  è  tous 
droits  de  souveraineté  et  autres  qui  peuvent  Lui  appartenir 
dans  les  lieux  et  territoires  coinpris  dans  cette  démarcation^ 
Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaigne  consent  en  outre  è  ce  que 
la  communication  entre  le  Canton  de  Genève  et  le  Valais  par 
la  route  dite  Simplon  soit  rétablie  de  la  mème  manière  que 
la  France  Ta  accordée  entre  Genève  et  le  Canton  de  Vaud 
par  la  route  de  Versoy. 

Il  y  aura  ainsi  en  tout  temps  une  communication  libre 
pour  les  troupes  Genevoises  entre  le  territoire  de  Genève  et 
le  Mandement  de  Jussi^  et  on  accorderà  les  facilités  qui  pour- 
raient  ètre  nécessaires  dans  Toccasion  pour  arriver  par  le  lac 
à  la  route  dite  du  Simplon.  De  l'autre  c6té  il  sera  accordé 
exemption  de  tout  droit  de  transit  k  toutes  les  marchandises 
et  denrées  qui,  en  venant  des  États  de  Sa  Majesté  le  Roi 
de  Sardaigne  et  du  port-franc  de  Gènes,  traverseraient  la 
route  dite  du  Simplon  dans  toute  son  étendue,  par  le  Valaia 
et  rÉtat  de  Genève.  Cette  exemption  ne  regardera  toutefois 
que  le  transit,  et  ne  s'étendra  ni  aux  droits  établis  pour  l'en- 
tretien  de  la  route,  ni  aux  marchandises  et  denrées  desti- 
nées  è  ètre  vendues  ou  consommées  dans  Tintérieur.  La  mème 
réserve  s'appliquera  è  la  communication  accordée  aux  Suisses 
entre  le  Valais  et  le  Canton  de  Genève;  et  les  Gouvernemcnts 
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ART.  LXXX. 

Sua  Magestade  £i-Rei  de  Sardenha  cede  a  parte  da  Sa-       mn 
boja  situada  entre  o  Rio  de  Arve,  o  Rhodano,  os  limites  da      ^"^^^ 
parte  da  Saboya  cedida  à  Franca  e  a  roontanha  de  Salève     ce^sGes 
até  Veiry  inclusive,  junto  com  aquella  que  eslà  comprehen-  ,  ^^^'^\ 
dida  entre  a  grande  estrada  chamada  do  Simplon,  o  La<;o  de    ao  CaDUo 
Genebra  e  o  territorio  actual  do  Canteo  de  Genebra,  desde  ***  tenebra. 
Venezas  até  ao  ponto  onde  o  Rio  Hermance  cruza  a  dita  es- 
trada,  e  d'ali,  continuando  o  curso  d'este  rio  até  ó  sua  em- 
bocadura  no  Lago  de  Genebra  a  TEste  da  Aldeia  de  Her- 
mance (continuando  na  possessdo  de  Sua  Magestade  £1-Rei 
de  Sardeoha  toda  a  estrada  chamada  do'Simplon)  para  que 
cstes  paizes  se  rcunam  ao  CantSo  de  Genebra,  salvo  o  de- 
terminar-se  com  mais  precisSo  os  limifes  pelos  respectivos 
Commissarios,  sobretudo  pelo  que  respeita  ao  deslinde  por 
cima  de  Veiry  e  sobre  a  montanba  de  Salève;  renunciando 
Sua  dita  Magestade  por  Si  e  Seus  successores  perpetuamente^ 
sem  excepc5es  nem  reservas,  a  todos  os  direitos  de  sobera- 
Dia  e  outros  que  possam  pertencer-lhe  nos  logares  e  terri- 
torios  comprehendidos  n*esta  demarcacelo.  Sua  Magestade 
£1-Rei  de  Sardenha  consente  alem  d'isso  em  que  a  commu- 
nicac^o  entre  o  Cantilo  de  Genebra  e  o  Valais,  pela  estrada 
chamada  do  Simplon,  seja  restabelecida  do  mesmo  modo 
comò  0  concedeu  a  Franca  entre  Genebra  e  o  Canteo  de 
Vaud  pela  estrada  de  Versoy. 

Haver6  pois  em  lodo  o  tempo  uma  livrc  communicacdo 
para  as  tropas  Genebrinas  entre  o  territorio  de  Genebra  e 
o  Districto  (mandetnenl)  de  Jussi»  e  se  facilitarlo  todos  os 
meios  que  na  occasido  lorem  necessarios,  para  chegar  pelo 
lago  é  estrada  chamada  do  Simplon.  Por  oufro  lado  sera 
eoncedida  isenc^io  de  qualquer  direito  de  transito  nas  mer- 
cadorfas  e  generos  que,  vindo  dos  Eslados  de  Sua  MagMade 
El-Rei  de  Sardenha  e  do  porto-franco  de  Genova,  atraves- 
sem  a  estrada  chamada  do  Simplon  em  toda  a  sua  extensdo, 
pelo  Valais  e  Éstado  de  Genova.  Està  isenc^o  se  observarò 
semente  quanto  ao  transito,  e  ndo  se  estenderà  aos  direitos 
estabelecidos  para  a  conservacdo  da  estrada,  nem  és  merca- 
dorias  e  generos  destinados  para  serem  vendidos  ou  consu- 
midos  no  interior.  A  mcsma  re^crva  se  applicare  h  commu- 
nicac^o  concedida  aos  Suissos  eotre  o  Valais  e  o  Cantilo  de 

TOH.  T.  11 
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I8t5       respectifs  preDdront  è  cet  effet  de  commun  accord  les  me- 

'"0*^^      sures  qu'ils  jugeroot  nécessaires,  soit  pour  la  taxe,  soit  pour 

empécher  la  contrebande,  chacuo  sur  son  territoire. 


ART.  LXXXI. 

Pour  établir  des  compensations  mutuelles,  les  Cantons 
d'Argovie,  deVaud,  du  Tessin  et  de  St.  Gali  fourniront  aux 
anciens  Cantons  de  Schwitz,  Unterwald,  Uri,  Glaris,  Zug  et 
Appenzell  (Rhode-intérieure)  une  somme  qui  sera  applìquée 
à  rinstruction  publique  et  aux  frais  d'administration  gene- 
rale, mais  principalement  au  premier  objet,  dans  les  dits 
cantons. 

La  quotité,  le  mode  de  payement  et  la  répartition  de 
cette  compensation  pécuniaire  sont  6xés  ainsi  qu'il  suit: 

Les  Cantons  d'Argovie,  de  Vaud  et  de  St.  Gali  fourni- 
ront aux  Cantons  de  Schwitz,  Unterwald,  Uri,  Zug,  Glaris 
et  Appenzell  (Rhode-intérieure)  un  fonds  de  500:000  livres 
de  Suisse. 

Chacun  des  premiers  payera  Tintérét  de  sa  quote-pari 
à  raison  de  6  pour  cent  par  an,  ou  remboursera  le  capital, 
soit  en  argent,  soit  en  biens-fonds,  è  son  choix. 

La  répartition,  soit  pour  le  payement,  soit  pour  la  ri- 
cette de  ces  fonds,  se  fera  dans  les  proportions  de  Téchelle 
de  contribution,  réglée  pour  subvenir  aux  dépenses  fédérales. 

Le  Canton  du  Tessin  payera  chaque  année  au  Canton 
d'Uri  la  moitié  du  produit  des  péages  dans  la  Vallèe  Le- 
vantine. 

ART.  LXXXII. 

Pour  mettre  un  terme  aux  discus^ons  qui  se  sont  éle- 
vées  par  rapport  aux  fonds  placés  en  Angleterre  par  les  Can- 
tons de  Zurich  et  de  Berne,  il  est  statue  :  * 

1  .^  Que  les  Cantons  de  Berne  et  de  Zurich  conserveront 
la  propriété  du  fonds-capital,  tei  qu  il  existait  en  1803,  à 
l'epoque  de  la  dissòlution  du  Gouvernement  Helvétique,  et 
jouiront  à  da  ter  du  1^^^  Janvier  1815  des  intéréts  à  échoir. 

2.^  Que  les  intéréts  échus  et  accumulés  depuis  lannée 
1798  jusque  et  y  compris  lannée  1814,  seront  affectés  au 
payement  du  capital  restant  de  la  dette  nationale  désignée 
sous  la  dénomination  de  dette  Helvétique. 
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Genebra;  e  os  Goveroos  respectivos  tomardo  a  este  respeito       1815 
de  communi  accordo  as  medidas  que  julgarem  necessarias,      ^"^^^ 
quer  seja  para  o  imposto,  quer  para  impedir  o  contrabando, 
cada  um  no  seu  territorio. 

ART.  LXXXI. 

A  firn  de  que  se  estabele^am  mutuas  compensa^òes,  os  Compensacoes 
Cantdes  de  Argovia,  de  Vaud,  de  Tessine  e  de  S.  Gali  mi-   osantigos 
nistrarfto  aos  antigos  CantOes  de  Schwitz,  Unterwald,  Uri,     e  novos 
Glaris,  Zug  e  Appenzell  (Bbode  interior)  uma  quantia  que     ^*°'^^®- 
sera  applicada  6  instrucc^o  publica  e  6s  despezas  de  admi- 
nistraySo  geral,  mas  principalmente  ao  primeiro  objecto,  nos 
ditos  cantdes. 

O  importe,  fórma  de  pagamento  e  reparti^So  d'està  com- 
pensacSo  pecuniaria,  sdo  6xados  do  modo  seguinte: 

Os  Cantdes  de  Argovia,  de  Vaud  e  de  S.  Gali  ministrarSio 
aos  Cantoes  de  Schwitz,  Unterwald,  Uri,  Zug,  Glaris  e  Ap- 
penzell (Rhode  interior)  um  fundo  de  600:000  libras  de 
Suissa. 

Cada  um  dos  primeiros  pagare  o  juro  da  sua  quota-parte 
na  rasilo  de  6  por  cento  ao  anno,  ou  reembolsarà  o  capital, 
quer  em  dinheiro,  quer  em  bens  de  raiz,  à  sua  escolha. 

A  reparti^o,  quer  seja  para  o  pagamento,  quer  para  a  re- 
ceita  d'aquelles  bens  de  raiz,  sera  feita  nas  propor^des  da  escala 
de  contribuitilo,  regulada  para  attender  aos  gastos  federaes. 

O  Canteo  de  Tessine  pagare  cada  anno  ao  CantSo  de 
Uri  metade  do  producto  dos  direitos  de  portagem  no  Valle 
de  Levantine. 

ART.  LXXXII. 

Para  por  termo  às  discussdes  que  se  moveram  por  causa  DìsDosìcoes 
dos  fundos  postos  em  Inglaterra  pelos  Cantdes  de  Zurich  e  li,  fundos 
de  Berne,  fica  determinado:  '  posios 

1.**  Que  OS  Cantdes  de  Berne  e  de  Zurich  conservarao  *°^  ngaierra. 
a  propriedade  do  capital  dos  fundos,  tal  comò  existia  em 
1803,  na  epocha  da  dissolu(do  do  Governo  Helvetico,  e  go- 
sarfto  desde  o  1.^  de  Janeiro  de  1815  dos  juros  a  vencer. 

2.^  Que  08  juros  vencidos  e  accumulados  desde  o  anno 
de  1798  até  o  anno  de  1814  inclusive  serdo  destinados  ao 
pagamento  do  capital  restante  da  divida  nacional,  designada 
debaixo  da  denominac^o  de  divida  Helvetica. 
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181S  3.^  Que  le  surplus  de  la  dette  Helvétique  resterà  k  la 

Junho  charge  des  autres  cantons,  ceux  de  Berne  et  de  Zurìch  étant 
exonérés  par  la  disposition  ci-dessus.  La  quote-^art  de  cha- 
cun  des  cantons,  qui  resteut  chargés  de  ce  surplus»  sera  cai- 
culée  et  fournie  dans  la  proportion  fixjèe  pour  Ics  coutribu- 
tioos  destioées  au  payemcDt  des  dépenses  fédérales;  les  pays 
incorporea  à  la  Suisse  depuis  1813  ne  pourront  pas  étre  im- 
posés  en  raison  de  Tancienne  dette  Helvétique. 

S'il  arrivait  qu'après  le  payement  de  la  susdite  dette  il 
y  eùt  un  excédent»  il  serait  reparti  entre  les  Cantons  de 
Berne  et  de  Zurich  dans  la  proportion  de  leurs  capitaux 
respectifs. 

Les  mémes  dispositions  seront  suivies  è  Tégard  de  quel- 
ques  autres  créances,  dont  les  titres  sont  déposés  sous  la 
garde  du  Président  de  la  Diète. 

ART.  LXXXllI. 

Pour  concitier  les  contestations  élevées  è  Tégard  des 
Laudsy  abolis  sans  indemnité»  une  indemnité  sera  payée  aux 
particuliers  propriétaires  des  Lauds.  Et  afin  d'é?iter  tout 
différend  ultérieur  à  ce  sujet  entre  les  Cantons  de  Berne  et 
deVaud,  ce  dernier  payera  au  Gouvernenìent  de  Berne  la 
somme  de  300:000  livres  de  Suisse,  pour  étre  ensuite  ré- 
partie  6ntre  les  ressortissants  Bernois  propriétaires  des  Lauds. 
Les  payements  se  feront  à  raison  d'un  cinquième  par  an,  à 
commencer  du  1^^  Janvier  1816. 

ART.   LXXXIV. 

La  déclaration  adressée,  en  date  du  20  Mars  par  les 
Puiasanoes  qui  ont  signé  le  Traité  de  Paris,  à  la  Diète  de 
la  Confédération  Suisse,  et  accepté  par  la  Diète  moyennant 
son  Acte  d'adhésion  du  27  Mai,  est  con&rmée  dans  tonte 
sa  teneur,  et  les  principes  établis,  ainsi  que  les  arrange- 
menta  arrétés  dans  la  dite  déclaration,  seront  invariahle- 
ment  maintenus. 

ART.  LXXXV. 

Les  limites  des  États  de  Sa  Majesté  le. Boi  de  Sardai- 
gne  seront: 


N 
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3.^  Que  0  acresoìmo  da  divida  Helvetica  e^tarà  a  cargo  I8i:> 
dos  oulros  coDtdes,  ficando  exonerados  os  de  Berne  e  de  '^J^^ 
Zurich  pela  disposi^^o  acima  dita.  A  qaota-parte  de  cada  um 
dos  cantdes,  a  cujo  cargo  fica  o  acrescìmo,  sera  calculada 
e  satisfeita  na  propor^Ho  fixada  para  as  contribui^des  desti- 
nadas  ao  pagamento  das  despezas  federaes;  os  paizes  incor- 
porados  na  Suissa  desde  1813  nSo  serfio  tasados  por  causa 
da  antiga  divida  Helvetica. 

Se  succedesse  qiic,  paga  a  refenda  divida,  houvesse  om 
excedente,  sera  este  repartido  entre  os  Cantdes  de  Berne  e  de 
Zurich  na  prbpor^ào  dos  seus  capitaes  respectivos. 

As  mcsmas  disposì^òes  se  adoptardo  a  rcspeitd  de  alguns 
outros  creditos,  cujos  titulos  estfio  depositados  sob  a  guarda 
do  Presidente  da  Dieta. 

ART.  LXXXIII. 

Para  conciliar  as  contesta^òes  que  se  suscitaram  por  causa  lodenniidides 
dos  Laudi,  (i)  abolidos  sem  indemnidade,  se  pagarà  urna  in-^   J^^^i^^^, 
demnidade  aos  particulares  proprietà  rios  dos  Lauds.  £  a  firn   oos  laudt, 
de  evitar  qualquer  ulterior  debate  a  tal  respeito  entre  os  Can- 
tdes de  Berne  e  de  Vaiid,  este  ultimo  pagare  ao  Governo  de 
Berne  a  somma  de  300:000  libras  de  Suissa,  para  ser  de- 
pois distribuida  entre  os  reclamantes  de  Berne  proprietarios 
dos  Laudi.  Os  pagamentos  ser9o  feitos  na  rasfio  de  urna 
quinta  parte  cada  anno,  principiando  no  1.°  de  Janeiro  de 
1816. 

ART.  LXXXIV 

A  deòlara^io  dirigìda,  em  data  de  20  de  Mar^o  pelas  Confirma^ 
Potencias  que  assignaram  o  Tratado  de  Paris,  à  Dieta  àà^^^^^f^^ 
Confederando  Suissa,  e  aceita  pela  Dieta  mediante  o  seu      Acerca 
Acto  de  adhesdo  de  27  de  Maio,  é  confirmada  em  todo  o  ^^  s?ìm^' 
seu  teor,  e  os  principios  estabelecidos,  bem  corno  os  arran- 
jamentos  feitos  na  dita  declaracSo,  serdo  mantidos  invaria- 
velmente. 

ART.  LXXXV. 

Os  limi  Ics  dos  Estados  de  Sua  Magesladc  £1-Rei  de     Limites 
Sardenha  serào:  ^^d'Htiu?* 

do  Sardenba. 
(1)  Certo»  direitos  de  portagem. 
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1815  Du  cóle  de  la  France,  telles  qu'elles  existaient  au  l*^'' 

^"Ij^^  Janvier  1792,  è  TexceptioD  des  changements  portés  par  le 
Traile  de  Paris  du  30  Mai  1814. 

Du  coté  de  la  Confédération  Helvéltque,  lelles  qu'elles 
exislaienl  au  1^>^  Janvier  1792,  à  l'exceplion  du  chan^e- 
meol  opere  par  la  cessioo  faile  en  faveur  du  Canton  de  Ge- 
nève, Ielle  que  celie  cessjon  se  Irouve  spéci fiée  dans  T Ar- 
tide Lxxx  du  présent  Ade. 

Du  coté  des  États  de  Sa  Majesté  l'Empereur  d'Aulriche, 
telles  quelles  exislaienl  au  l^**  Janvier  1792;  et  la  Con- 
vention conclue  entre  Leurs  Majestés  Tlmpéltatrice  Marie 
Thérèse  et  le  Roi  de  Sardaigne  le  4  Oclobre  1751  sera 
mainlenue  de  pari  el  d'autre  dans  toutes  ses  stipulations. 

Du  còlè  des  Élals  de  Parme  et  de  Plaisance,  la  limite, 
pour  ce  qui  concerne  les  anciens  États  de  Sa  Majestè  le 
Roi  de  Sardaigne,  continuerà  è  étre  Ielle  qu'elle  existait  au 
l«r  Janvier  1792. 

Les  limiles  des  ci-devanl  États  de  Génes  et  des  pays 
nommés  Fiefs  Impériaux,  réunis  aux  États  de  Sa  Majesté 
le  Roi  de  Sa^fdaigne  d'après  les  Articles  suivanls,  seront 
les  mémes  qui  le  l^^  Janvier  1792  séparaient  ces  pays  des 
États  de  Parme  et  de  Plaisance,  et  de  ceux  de  Toscane  et 
de  Massa. 

L'Ile  de  Capraja,  ayant  appartenu  à  Tancienne  Répu- 
blique  de  Génes,  est  comprise  dans  la  cession  des  États  de 
Génes  à  Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaigne. 

ART.  LXXXVI. 

Les  États  qui  ont  compose  la  ci-devant  République  de 
Génes  soni  réunis  à  perpetuile  aux  États  de  Sa  Majesté  le 
Roi  de  Sardaigne,  pour  étre  comme  ceux-ci  possédés  par 
Elle  en  toute  souveraineté,  propriélé  et  hérédité  de  mAle 
en  mftle,  par  ordre  de  primogeniture,  dans  les  deux  bran- 
ches  de  Sa  maison,  savoir,  la  branche  Royale,  et  la  bran- 
che de  Savoye-Garignan. 

ART.   LXXXVII. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaigne  joindra  à  Ses  titres 
actuels  cclui  de  Due  de  Génes. 
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Do  lado  da  Franca,  taes  comò  eram  no  1.^  de  Janeiro  isis 
de  1792,  à  exoepciio  das  mudan^as  feitas  no  Tratado  de  ^"9^^ 
Paris  de  30  de  Maio  de  1814. 

Do  lado  da  Confederalo  Helvetica,  taea  corno  existiaro 
no  1.^  de  Janeiro  de  1792,  à  excep^llo  da  mudan^a  prò- 
duzida  pela  cessilo  feita  em  favor  do  Cantilo  de  Genebra, 
tal  comò  està  cessSo  se  acha  especificada  no  Artigo  lxxx 
do  presente  Acto. 

Do  lado  dos  Estados  de  Sua  Magestade  0  Imperador  de 
Austria,  taes  comò  existiam  no  1.^  de  Janeiro  de  1792;  e 
a  Convengo  celebrada  entre  Suas  Magestades  a  Imperatriz 
Maria  Thereza  e  £1-Rei  de  Sardenha,  a  4  de  Outubro  de 
1751,  ser6  mantida  por  urna  e  outra  parte  em  todas  as 
soas  estipulacdes. 

Do  lado  dos  Estados  de  Parma  e  de  Placencia,  os  li- 
roites,  no  que  diz  respeito  aos  antigos  Estados  de  Sua  Ma- 
gestade El-Rei  de  Sardenha,  continuarSo  taes  comò  exis- 
tiam no  1.^  de  Janeiro  de  1792. 

Os  lìmites  dos  anteriores  Estados  de  Genova  e  dos  pai- 
zes.  denomi nados  Feudos  Imperiaes,  reunidos  aos  Estados 
de  Sua  Magestade  £1-Rei  de  Sardenha  segundo  os  Artigos 
seguintes,  serto  os  mesmos  que  no  1  .^  de  Janeiro  de  1792 
separavam  aquelles  paizes  dos  Estados  de  Parma  e  de  Pla- 
cencia, e  dos  de  Toscana  e  Massa. 

A  Ilha  de  Capraja,  tendo  pertencido  à  antiga  Republica 
de  Genova,  fica  comprehendida  na  cessfto  dos  Estados  de 
Genova  a  Sua  Magestade  £1-Rei  da  SardenhaJ 

ART.  LXXXVI. 

Os  Estados  que  anticamente  constituiam  a  Republica     Reonifio 
de  Genova  ficam  para  sempre  reunidos  aos  Estados  de  Sua   de  Genova 
Magestade  £1-Rei  de  Sardenha  para  serem  comò  estes  pos-  &  Sardenha. 
suidos  por  Elle  em  toda  a  soberania,  propriedade  e  heran^a 
de  varfio  em  varilo,  por  ordem  de  primogenitura,  nos  dois 
ramos  da  sua  casa,  isto  é,  0  ramo  Real,  e  0  de  Saboya-Ca- 
rignan. 

ART,  LXXXVII. 

Sua  Magestade  £1-Rei  de  Sardenha  juntarà  aos  Seus    dJpuqQe 
actuaes  titulos  0  de  Duque  de  Genova.  de  Genova. 
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ART.  LXXXVUl. 

1815  Les  Génois  jouiront  de  tous  les  droits  et  priviléges  spé- 

Junho  ^jfj^g  jgng  TActe  iutitulé=Cbndt7ton^  qui  doivenl  servir  de 
bases  à  la  réunion  des  Élats  de  Génes  à  ceux  de  Sa  Majesié 
Sarde=ei  le  dit  Ade,  tei  qu'il  se  trouve  annexé  à  ceTraité 
{general,  sera  considéré  comme  partie  intégrante  de  celui-ci, 
et  aura  la  méme  force  et  valeur  que  s'il  était  textuellement 
inséré  dans  TArticle  présent. 

AUT.  LXXXIX. 

Lcs  pays  nommés  Fiefs  Impériaux  qui  avaient  été  ré- 
unis  h  la  ci-devant  République  Lijgurienne,  sont  réunis  de- 
finitìvement  aux  États  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaigne, 
de  la  méme  manière  que  le  reste  des  États  de  Génes  ;  et 
les  habitants  de  ces  pays  jouiront  des  mémes  droits  et  pri- 
viléges que  ceux  des  États  de  Génes  désignés  dans  TAr- 
ticle  précédcnt. 

ART.  xc. 

La  faculté  que  les  Puissances  signataires  du  Traité  de 
Paris  du  30  Mai  1814  se  sont  réservée  par  rArticie  iii  du 
dit  Traité,  de  fortifier  tei  point  de  Leurs  États  qu'elles  ju« 
geront  convenable  è  Leur  sùreté,  est  également  réservée  san» 
restriction  à  Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaignc. 

ART.  XCl. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaigne  cède  au  Canton  de  Ge- 
nève les  districts  de  la  Savoye  désignés  dans  l'Artide  lxxx 
ci-dessus,  et  aux  conditions  spécifiées  dans  TActe  intitulé 
=3  Cession  (aite  par  Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaigne  au 
Canton  de  Genève,  =^Cet  acte  sera  considéré  comme  partie 
intégrante  du  présent  Traité  general,  auquel  il  est  annexé» 
et  aura  la  méme  force  et  valeur  que  s'il  était  textuellement 
inséré  dans  l'Artide  présent. 

ART.  XCII. 

Les  Provinces  de  Chablais  et  du  Faucigny,  et  tout  le 
territoire  de  Savoye  au  Nord  d'Ugine,  appartenant  à  Sa 
Majesté  le  Roi  de  Sardaigne,  fèront  partie  de  la  neutralité 
de  la  Suisse,  telle  qu'elle  est  reconnue  et  garantie  par  les 

Puis^nces. 
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ABT.  LXXXVIII. 

Os  Genovezes  gosarUo  de  todos  os  direitos  e  privilegios       i»8 
especiBcados  no  Aclo  intttulado8=s  Condi^Òes  que  detem  ser-      ^^f^^ 
vir  de  ba$$  à  reuniào  dos  Enadùs  de  (renava  ao$  de  Sua     Direitof 
Mageeiade  Sardfl=e  o  dito  Acto,  tal  corno  se  acha  snnexo^^^^^''^'^^^ 
a  este  Tratado  ^al,  sert  considerado  comò  parte  integrante 
d'elle,  e  terà  a  niesma  forca  e  valor  corno  se  estivesse  lex* 
tualroente  inserto  no  presente  Artigo. 

ART.  LXXXIX. 

0  paizes  chamados  Feudos  Inoperiaes,  que  estavam  re-     RenniAo 
unidos  à  antiga  Republica  Liguriana»  ficam  de6niti?amente'^!^ri|i^J^''^ 
reunidos  aos  Estados  de  Sua  Magestade  El--Rei  de  Sarde-  ^  £ni«iba. 
nfìa»  do  mesjno  modo  que  o  resto  dos  Estados  de  Genova; 
e  OS  habitantes  d'estes  paizes  gosarUo  dos  mesmos  direitos 
e  privilegios  que  os  dos  Estados  de  Genova,  designados  no 
Artigo  precedente. 

AQT.  xc. 

A  faculdade  que  as  Potencias  signatarias  do  Tratado  de      Dìreito 
Paris  de  30  de  Maio  de  181*  se  reservaram  pelo  Artigo  iii***  'onificacio. 
do  dito  Tratado,  de  fortificar  qualquer  ponto  de  Seus  Es- 
tados que  julgarem  conveniente  para  a  Sua  seguran^a,  é  igual- 
roente  reservada  sem  restricf&o  a  Sua  Magestade  Ei-Rei  de 
Sardenha. 

ART.  xci. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Sardenha  cede  ao  Canti&o  de     CessOM 
Genebra  os  districtos  da  Saboya  designados  no  Artigo  lxxx,  a^  gardenha 
jà  mencionado,  e  segundo  as  condi^es  especificadas  no  Acto    m  Canuo 
intitulado=ftwao  feitapar  Sua  Magestade  El-Rei  de  Sar-  ^*  ^•"•*''*- 
denha  ao  CatUào  de  Genebra. =Este  Acto  sera  considerado 
corno  parte  integrante  do  presente  Tratado  geral,  a  que  està 
annexo,  e  terà  a  mesma  for$a  e  valor  corno  se  estivesse 
textualmente  inserto  no  presente  Artigo. 

ART.  XCII. 

As  Provincias  de  Chablais  e  de  Faucigny,  e  todo  o  ter-  Neniralìdade 
ritorio  de  Saboya  ao  Norte  de  Ugine,  pertencente  a  Sua^^epaoci^nj. 
Magestade  El-Rei  de  Sardenha,  farào  parte  da  neutralidade 
da  Suissa,  tal  corno  é  reconhecida  e  garantida  pelas  Poten- 
cias. 
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1818  En  coDséqueoce,  toutes  les  fois  que  les  Puissances  voi- 

^"J^®  sines  de  la  Suisse  se  trouveront  en  état  d'hostilité  ou?erte 
ou  immineote,  les  troupes  de  Sa  Majesté  le  Rei  de  Sardai- 
gne,  qui  pourraient  se  trouver  dans  ces  provinces,  se  reti- 
reronty  et  pourront  à  cet  effet  passer  par  1^  Valais,  si  cela 
devient  nécessaire:  aucunes  autres  troupes #mées  d'aucune 
autre  Puissance  ne  pourront  traverser  ni  stationner  dans 
les  provinces  et  territoires  susdits,  sauf  celles  que  la  Con* 
fédération  Suisse  jugerait  à  propos  d'y  piacer;  bien  en- 
tendVi,  que  cet  état  de  choses  ne  gène  en  rien  Tadminislra- 
tion  de  ces  pays,  où  les  agents  civils  de  Sa  Majesté  le  Roi 
de  Sardaigne  pourront  aussi  employer  la  garde  municipale 
pour  le  maintien  du  bon  ordre. 

ART.  xeni. 
Par  suite  des  renonciations  stipulées  dans  le  Traité  de 
Paris  du  30  Mai  1814,  les  Puissances  signataìres  du  pré- 
sent  Jraité  reconnaissent  Sa  Majesté  TEmpereur  d'Antri- 
é  che,  Ses  héritiers  et  successeurs,  comme  Souverain  légitime 
des  provinces  et  territoires  qui  avaient  été  cédés,  soit  en 
tout,  soit  en  partie,  par  les  Traités  de  Campo-Formio  de 
1797,  de  Lunéville  de  1801,  de  Presbourg  de  180B,  par 
la  Convention  additionnelle  de  Fontainebleau  de  1807,  et 
par  le  Traité  de  Vienne  de  1 809,  et  dans  la  possession  des- 
quelles  provinces  et  territoires  Sa  Majesté  Imperiale  et  Royale 
Apostolique  est  rentrée  par  suite  de  la  dernière  guerre;  tels 
que:  Tlstrie,  tant  Autrìchienne  que  ci-devant  Vénitienne^ 
la  Dalmatie,  les  Ues  ci-devant  Vénitiennes  de  TAdrìatique» 
les  bouches  du  Cattaro,  la  Ville  de  Venise,  les  Lagunes,  de 
méme  que  les  autres  provinces  et  distrìcts  de  la  Terre  ferme 
des  États  ci-devant  Vénitiens  sur  la  rive  gauche  de  l'Adige,, 
les  Duchés  de  Milan  et  Mantoue,  les  Principautés  de  Brixeir 
et  de  Trente,  le  Comté  du  Tyrol,  le  Vorarlberg,  te  Frioul 
Autrichien,  le  Frioul  ci-devant  Vénitien,  le  territoire  de 
Monte-falcone,  le  Gouvernement  et  la  Ville  de  Trieste,  la 
Camiole,  la  haute  Carinthie,  là  Croatie  à  la  droite  de  la 
Save,  Fiume  et  le  Littoral  Hongrois,  et  le  District  de  Castua. 

ART.  xciv. 
Sa  Majesté  Imperiale  et  Royale  Apostolique  réunira  à 


REGENCIA  DO  PRINCIPB  REGBNTB  O  SBNHOK  D.  JOÀO.    17i 

Em  coDsequencia,  lodas  as  vezes  que  as  Potenciàs  visi-  1815 
nhas  da  Suissa  se  acharem  em  estado  de  hostilidade  aberta  ^^^^ 
e  imminente,  as  tropas  de  Sua  Magestade  £1-Rei  de  Sarde- 
nha,  que  acaso  se  achassem  n  aquellas  iirovincias,  se  retira-. 
rlk>,  e  poderìio  para  este  effeito  passar  pelo  Valais,  se  assim 
fosse  necessario:  neohumas  tropas  armadas  de  outra  qual- 
quer  Potencia  poderdo  passar  ou  estacionar  nas  sobreditas 
provincias  e  territorios,  a  d5o  ser  as  que  a  Confederammo 
Suissa  julgasse  a  proposito  collocar  ali;  bem  entendido  que 
este  estftdo  de  cousas  em  nada  embara^a  a  administracSio 
d'estes  paizes,  em  que  os  agentes  civis  de  Sua  Magestade 
Ei-Rei  de  Sardenha  podeito  tambero  empr^ar  a  guarda 
muiùcipal  para  a  oonservagfto  da  boa  ordem. 

ART.  xeni. 

Em  virtude  das  reuuncias  estipuladas  no  Tratado  de  Paizes 
Paris  de  30  de  Maio  de  1814,  as  Potenciàs  signatarias  do  ^^{,^,''J^^®„|^^^''' 
presente  Tratado  reconhecem  Sua  Magestade  o  Imperador  padsani 
de  Austria,  Seus  herdeiros  e  suecessores,  corno  Soberano  ^  a^^^"^- 
legitimo  das  provincias  e  territorios  que  foram  cedidos,  ou 
no  todo  ou  em  parte,  pelos  Tratados  de  Campo-Formio  de 
1797,  de  Lunéville  de  1801,  de  Presburg  de  1806,  pela 
Convengo  addieional  de  Fontainebleau  de  1807,  e  pelo  Tra- 
tado de  Vienna  de  1809,  e^  na  posse  de  cujas  provincias  e 
territorios  Sua  Magestade  Imperiai  e  Real  Apostolica  tor- 
nou  a  entrair  em  consequencia  da  ultima  guerra;  corno  sto: 
a  Istria,  tanto  Austriaca  comò  d'antes  Veneziana,  a  Dalma- 
eia,  as  antigas  llhas  Venezianas  do  Adriatico,  as  bòcas  do 
Cattare,  a  Cidade  de  Veneza,  as  Lagunas,  comò  as  demais 
provincias  e  districtos  da  Terra  firme  dos  antigos  Estados 
Venezianos  na*  margem  esquerda  do  Adige,  os  Ducados  de 
Milllo  e  de  Mantua,  os  Principados  de  Brixen  e  de  Trento, 
o  Condado  de  Tyrol,  0  Vorarlberg,  0  Frioul  Austriaco,  0 
antigo  Frioul  Veneziano»  0  territorio  de  Monte-falcone,  o 
Governo  e  Cidade  de  Trieste,  a  Carniola,  a  alta  Carinthia,. 
a  Croacia  A  diretta  do  Save,  Fiume,,  e  0  Litoral  Hungaro  e 
o  Districto  de  Castua. 

ART.  xciv.  ' 

Sua  Magestade  Imperiai  e  Beai  Apostolica  feunirà  ó  Sua      Paizes 
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ISIS  ^  Sa  Monardiie  pour  èire  possedè»  par  Elle  et  Ses  sueoesiean 
J»^      eo  toute  propriété  el  soaveraineté: 

l.""  Outre  les  parties  de  la  Terre  ferme  des  Élats  Vè- 
nitiens,  doni  il  a  été  fait  roenlioii  dans  rArticle  précèdenl, 
les  aotres  parties  des  dito  Étato»  aiosi  que  tout  autre  terri- 
loire  qui  se  trouve  sitile  entre  le  Tessio,  le  Pò  et  la  Mer 
Adriatique. 

2.*  Les  Vailées  de  la  Valteline,  de  Rormio  et  de  Ghia- 
Tenoa. 

3/  Les  terrìioircs  ayant  roriiié  la  ci-derant  RépabliqQe 
de  Raguse. 

ABT.  XCV. 

En  conséquence  des  stipolatioos  arrètées  dans  les  Artides 
précèdents,  les  frontières  des  Étato  de  Sa  Majesié  Imperiale 
et  Royale  Apostolique  en  Italie  seront: 

i.""  Du  coté  des  Élato  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardai- 
goe,  telles  qu  elles  étaient  au  l*'  Janvier  179S. 

2.®  Du  cdté  des  Étato  de  Parme,  Plaisanoe  et  Guastolla, 
le  cours  du  Pò»  la  ligne  de  démarcation  suivant  le  Tbaiwq; 
de  ce  fleuve. 

3.^  Du  coté  des  Étato  de  Modène,  les  mèmes  qu'elles 
étaient  au  1  '  Janvier  1792. 

4.®  Du  G6té  der  ÉtaU  du  Pape,  le  cours  du  Pò  jusqu'i 
lembouchure  du  Gero. 

5.^  Du  cdté  de  la  Suisse,  1  ancienne  frontière  de  la  Lom- 
bardie, et  cdle  qui  séparé  les  Vailées  de  la  Valteline,  de 
Rormio  et  Chiavenna,  des  Cantons  des  Grìsons  et  du  Tes- 
si n. 

Là  où  le  Tbalw^  du  Pò  constituera  la  limite,  il  est  sta- 
tue, que  les  cbangemento  que  subirà  par  la  suite  le  ooun 
de  ce  fleuve,  n'auront  à  l'avenir  aucun  effet  sur  la  propriété 
des  lles  qui  s'y  trouvent 

ART.  xcvi. 

Les  principes  géoéraux  adoptés  par  le  Congrès  de  Vienne 
pour  la  navigation  des  fleuves,  seront  appliqués  è  eelle  du  Pò. 

Des  Comroissaires  seront  nommés  par  les  Étato  riverains, 
au  plus  tard  dans  le  délai  de  trois  mois  après  la  fio  du  Con- 
grès, pour  régier  tout  ce  qui  a  rapport  è  l'exécution  du  prè- 
seni  Artide. 
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Monarchia,  para  sereni  poasnidos  por  Si  e  Seus  successores       lais 
em  piena  propriedade  e  aoberania:  ^*^^ 

i  .^  Alam  das  partes  da  Terra  firme  dos  Estados  Yene- 
zianos,  de  qoe  se  fai  meoflo  no  Artigo  precedente»  aa  mais     maidoi 
partes.  doa  dilos  Estados,  assim  corno  qualquer  outro  torri-   ^  Auttrìa. 
torio  qoe  se  ache  sìtuado  entre  o  Tessino,  o  Pò  e  o  Mar 
Adriatico. 

S.®  Os  Vallea  de  Valtelina,  de  Bormio  e  de  Chiavenna. 

3.^  Os  territorios  qoe  formaram  a  antiga  Bepublica  de 
Ragosa. 

ART.  xcv. 

Em  conseqoencia  das  estipolacOes  ajostadas  nos  ArtigosFronteirasiuf- 
preeedentes,  as  fronteiras  dos  Estados  de  Soa  Magestade  Im-    q^"^^^, 
perial  e  Real  Apostolica  na  Italia  seiHo: 

1.^  Do  lado  dos  Estados  de  Soa  Magestade  El-Rei  de 
Sardenha,  taes  comò  existiam  no  1.^  de  Janeiro  de  1792. 

S.^  Do  lado  dos  Estados  de  Parma,  Piaoencia  e  Goastalla, 
o  corso  do  Pò,  a  linba  da  demarcarlo  segoindo  o  Thalweg 
d'este  rio. 

3.®  Do  lado  dos  Estados  de  Modena,  as  mesmas  que 
eram  no  1.^  de  Janeiro  de  1792. 

4.*  Do  lado  dos  Estados  do  Papa,  o  corso  do  Pò  até  à 
embocadora  do  Gero. 

IL^  Do  lado  da  Soissa,  a  antiga  fronteira  da  Lombardia, 
e  a  qoe  separa  os  Valles  de  Valtelioa,  de  Bormio  e  Ghia-* 
fona,  dos  CantSes  dos  GrìsOes  e  do  Tessino. 

Emqoanto  ao  ponto  em  qoe  o  Thalweg  do  Pò  consti- 
toe  o  limite,  determinoo-se  qoe  as  modan^as  qoe  o  corso 
d'este  possa  vir  a  ter,  nSo  prodoziiHo  para  o  fotoro  efieito 
algom  sobre  a  propriedade  das  ilbas  qoe  n'elle  hooverem. 

AtT.  XCYl. 

Os  principios  geraes  adoptados  pelo  Congresso  de  Vienna  NaTencao 
para  a  navega^Lo  dos  rios,  serto  applicados  à  do  Pò.  ^®^^' 

Serik)  nomeados  Commissarios  pelos  Estados  sìtoados 
sobre  rios,  o  mais  tardar  no  praso  eie  tres  meies  depois  de 
findo  o  Congresso,  para  regolar  todo  o  qoe  é  concernente 
à  execo^o  do  presente  Artigo. 
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*  ART.  XCVII. 

1815  Gomme  il  est  indispeosable  de  conserver  à  Fétablisse- 

^"9^^  ment  coddu  sous  le  nom  de  Mont-Napoléon  è  Milan  les 
moyeos  de  reroplìr  ses  obligations  envers  ses  créanciers,  il 
est  convenu  que  les  bieus<-foiids  et  autres  immeubles  de  cet 
établissement  situés  dans  des  pays  qui,  ayant  fait  partie  du 
ci-devant  Royaume  d'Italie,  ont  passe  depuis  sous  la  domi- 
nation  de  différents  Princes  dltalie,  de  méme  que  les  capi- 
ta'ux  appartenaiits  au  dit  établissament  et  placés  daus  ces  dif- 
férents  pays,  resteront  aflfeclés  à  la  mème  (testinalion, 

Les  redevances  du  Mont-Napoléon  non-fondées  et  non- 
liquidées,  telles  que  celles  dérivant  de  Tarrièré  de  ses  char- 
ges  ou  de  tout  autre  accroissement  du  passifde  cet  établis- 
sement, seroBt  réparties  sur  les  territoires  dont  se  compo-* 
sait  le  ci-devant  Royaume  dltalie,  et  cette  répartìtion  sera 
assise  sur  les  bases  révnies  de  la  population  et  du  revenu. 

Le»  SouTerains  des  dits  pays  nommeront  dans  le  terme 
de  trois  moii,  è  dater  de  la  fin  du  Congrès,  des  Comrois- 
saires  pour  s'entendre  avec  les  Commissaìres  Autrichiens  sur 
ce  qui  a  rapport  à  cet  objet. 

Cette  Commission  se  réunira  à  Milan. 

ART.  xcvui. 

Son  Altesse  Royale  TArchiduc  Francois  d'Este,  Ses  hé- 
ritiers  et  successeurs  posséderont  en  toute  propriété  et  sou- 
veraineté  les  Duchés  de  Modène,  de  Reggio  et  de  Mirandole, 
dans  la  méme  étcndue.qu'ils  étaient  è  l'epoque  du  Traité  de 
Campo-Formio. 

Son  Altesse  Royale  TArcbiducbesse  Marie  Béatrixd'Este, 
Ses  héritiers  et  successeurs  poaséderont  en  toute  sourerai- 
nelé  et  propriété  le  Dudié  de  Mfossa  et  la  Principauté  de 
Carrara,  ainsi  que  les  Fiefs  Impériaux  dans  la  Lunigiana. 
Ces  derniers  pourront  servir  à  des  échanges  ou  autres  ar- 
rangements  de  gre  à  gre  avec  Sm  Altesse  Imperiale  le  Grand- 
Due  de  Toscane  selon  la  convenance  réciproque. 

Les  droits  de  succession  et  reversion  étabtis  dans  les 
branches  des  Archiducs  d'Autriche,  relativem^nt  au  Du- 
ché  de  Modène,  de  Reggio  et  Mirandole,  ainsi  que  des  Prin- 
cipautés  de  Massa  et  Carrara,  sont  conservés. 
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^     ART.  XCVII. 

Sendo  indispensavel  o  conservar-se  ao  estabelecimento  co-       isi5 
nhecido  com  o  nome  de  Monte-Napolefio  em  MilAo  os  melos      ^^^^^ 
de  comprir  as  suas  obrìga^Ses  para  com  os  seus  credores,  ConserTac&o 
concordou*9e  que  os  bens  de  raiz  e  outros  immoveis  d'aquelle^^^^^^^^J^^J^^^j^ 
estabelecimento  situados  nos  paizes  qiie,  tendo  feito  patte    Napoie&o 
do  antigo  Reino  da  Italia»  passaram  depois  ao  dominio  de    ^■^'''^^ 
varios  Prìncipes  de  Italia,  do  mesmo  modo  que  os  capitaes 
pertencentes  ao  dito  estabelecimento  e  collocados  n'aqiielles 
diversos  paizes»  ficaiHo  affectos  ao  mesmo  destino. 

As  rendas  do  Monte*Napoieilo  nSo  impostas  e  n3o  liqui- 
dadas,  taes  comò  as  que  procedem.de  atrasados  dos  seus  en- 
cargos  ou  de  qualquer  outro  augmento  do  passivo  d*este  es- 
tabelecimento» seiilo  repartidas  entre  os  territorios  de  que 
se  compunha  o  antigo  Reino  de  Italia»  e  està  reparticSo  as-  ' 

sentarà  sobre  as  bases  reunidas  da  povoacfto  e  da  receita 
publica. 

Os  Soberanos  dos  ditos  paizes  nomearfio  no  praso  de  tres 
roezes»  contados  da  data  em  que  Onde  o  Congresso»  Com- 
roissarios  para  se  entenderem  com  os  Commissarios  Austria- 
cos  no  concernente  a  este  objecto. 

Està  Commissdo  se  reunirà  em  MilSo. 

• 

ART.  XCVIII. 

Sua  Alteza  Real  o  Archiduque  Francisco  d*Este»  Seus  Esiados  de  Mo- 
herdeiros  e  successores  possuirSo  em  piena  propriedade  e  ^J^cairanl!* 
soberania  os  Ducados  de  Modena»  Reggio  e  Mirandole,  com 
a  mesma  extensSo  4{ue  tinham  na  epocha  do  Tratado  de 
Canfipo-Formio. 

Sua  Alteza  Real  a  Archiduqueza  Maria  Reatriz  d'Este» 
Seus  herdeiros  e  successores  possuirfio  em  piena  soberania 
e  propriedade  o  Ducado  de  Massa  e  Principado  de  Carrara» 
assim  comò  tambem  os  Feudos  Imperiaes  na  Lunìgiana.  £s- 
tes  ultimos  poderllo  servir  para  trocas  ou  outros  arranja- 
mentos  voluntar ios  com  Sua  Alteza  Imperiai  o  Gram-Duque 
de  Toscana»  segundo  a  conTeniencia  reciproca. 

Ficam  conservados  os  dj^itos  de  successfio  e  reversllo 
estabelecidos  nos  ramos  dos  Archiduques  de  Austria  relati- 
vamente ao  Ducado  de  Modena»  Reggio  e  Mirandole»  e  bem 
assim  aos  Principados  de  Massa  e  Carrara. 
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ART.  XCIX. 

1815  Sa  Majesté  riropératrice  Marie  Louise  possederà  en  toule 

Jonho      propriété  et  souveraioeté  les  Duchés  de  Parme,  de  Plaisance 

et  de  Guastalla,  à  l'exception  des  districts  endavés  dans  les 

États  de  Sa  Majesté  Imperiale  et  Royale  ApostoUque  sur 

la  rive  gauche  du  P6. 

La  réversibilité  de  ces  pays  sera  détermiuée  de  commun 
accord  entre  les  Gours  d'Autrìche«  de  Russie,  de  France, 
d'Espagne,  d'Angleterre  et  de  Prusse,  toutefois  ayant  égard 
aux  droits  de  reversion  de  la  Maison  d'Autriche  et  de  Sa 
Majesté  le  Roi  de  Sardaigne  sur  les  dits  pays. 

ART.  e. 

Son  Allesse  Imperiale  et  Royale  TArchiduc  Ferdinand 
d'Autriche  est  rétabli,  tant  pour  Lui  que  pour  Ses  héritiers 
et  successeurs,  dans  tous  les  droits  de  souveraineté  et  pro- 
priété sur  le  Grand-Duché  de  Toscane  et  ses  dépendances, 
ainsi  que  Son  Altesse  Imperiale  les  a  possédés  antérìeure- 
ment  au  Traité  de  Lunéville. 

Les  stipulations  de  TArlicle  ii  du  Traité  de  Vienne  du 
3  Octobre  1735  entre  l'Empereur  Charles  VI  et  le  Roi  de 
France,  auxquelles  accédereut  les  autres  Puissances,  sont 
pleinement  rétablies  en  faveur  de  Son  Altesse  Imperiale  et 
Ses  descendantSy  ainsi  que  les  garanties  résultantes  de  ces 
stipulations. 

Il  sera  en  outre  réuni  au  dìt  Grand-Duché  pour  étre 
possedè  en  tonte  propriété  et  souveraineté  par  son  Altesse 
Imperiale  et  Royale  le  Grand-Due  Ferdinand  et  Ses  héritiers 
et  descenda  nts: 

l.""  L'État  des  Présides. 

2.®  La  partie  de  Ile  d'Elbe  et  de  ses  appartenances  qui 
était  sous  la  suzeraìneté  de  Sa  Majesté  le  Roi  des  Deux-Si- 
ciles  avant  l'année  1801. 

3.^  La  suzeraineté  et  souveraineté  de  la  Pvincipaiité  de 
Piombino  et  ses  dépendances. 

Le  Prince  Ludovisi  Buoncompagni  conserverà  pour  lui 
et  ses  successeurs  légitimes  toutes  les  propriétés  que  sa  fa- 
mille  possédait  dans  la  Principauté  de  Piombino,  dans  Tlle 
d'Elbe  et  ses  dépendances  avant  l'occupation  de  ces  pays 
par  les  troupes  Frangaises  en  1799,  y  compris  les  mines. 
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ART.  XGIX. 

Sua  Magestade  a  Imperatriz  Maria  Luìza  possuirà  em       18I5 
piena  propriedade  e  soberania  os  Ducados  de  Parma»  Pia-     ^^^^ 
cencia  e  Guastalla,  &  excepc9o  dos  distrìctos  encravados  nos      Parma 
Estados  de  Sua  Magestade  Imperiai  e  Real  Apostolica  na  ®  Wacencia. 
margem  esquerda  do  Pò. 

A  reversibilidade  d'estes  paizes  ser&  deierminada  de 
commum  accordo  entre  as  Cortes  de  Austria,  Russia,  FraiH 
ca,  Hespanha,  Inglaterra  e  Prussia;  tendo  sempre  em  vista 
OS  direitos  de  reversSo  da  Casa  de  Austria  e  de  Sua  Mages- 
tade El-Rei  de  Sardenha  aos  ditos  paizes. 

ART.  G. 

Sua  Alteza  Imperiai  e  Real  o  Archiduque  Fernando  de   Poueasdes 
Austria  é  restauralo,  tanto  por  Si  comò  pelos  Seus  herdeiros^^^?"}""?"^''* 

.    ,'  *        j«     •-       1        i  de  Toscana. 

e  successores,  a  todos  os  seus  direitos  de  soberania  e  pro- 
priedade no  Gram-Ducado  de  Toscana  e  suas  dependencias, 
tal  corno  Sua  Alteza  Imperiai  os  possuia  antes  do  Tratado 
de  Lunéville. 

As  estipulac^es  do  Artigo  ii  do  Tratado  de  Vienna  de 
3  de  Outubro  de  1735  entre  o  Imperador  Carlos  VI  e 
£1-Rei  de  Franca,  a  que  accederam  as  outras  Potencias, 
ficam  pienamente  restabelecidas  em  favor  de  Sua  Alteza 
Imperiai  e  Seus  descendentes,  assim  corno  as  garantias  que 
resultam  d'estas  estipula^òes. 

Alem  d'isso  se  reunirà  ao  dito  Gram-Ducado  para  se- 
rem  possuidos  em  piena  propriedade  e  soberania  por  Sua 
Alteza  Imperiai  e  Real  o  Gram-Duque  Fernando  e  Seus  her- 
deiros  e  descendentes: 

1.^  Os  Estados  dos  Presidios. 

2.^  A  parte  da  Uba  de  Elba  e  de  suas  perten^as  que 
estava  debaixo  do  dominio  feudal  de  Sua  Magestade  Et^ei 
das  Duas-Sicilias  antes  do  anno  de  1801. 

3.^  0  dominio  feudal  e  soberania  do  Principado  de  Piom- 
bino e  suas  dependencias. 

0  Principe  Luiz  Buoncompagni  conservar&  para  si  e  seus 
legitimos  successores  todas  as  propriedades  que  possuia  sua 
familia  no  Principado  de  Piombino,  na  Uba  de  Elba  e  suas 
dependencias  antes  da  occupacSo  d'estes  paizes  pelas  tropas 
Francezas  em  1799,  incluindo  as  minas,  ferrarias  e  salinas. 

TOX.  T,  It 
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I  1815       usines  et  salines.  Le  Prince  Ludovisi  conserverà  également 

I  Janho      |g  Jj^qJ^  jg  péche,  et  jouira  d'une  exemption  de  droits  par- 


• 


faite  tant  pour  l'exportation  des  produits  de  ses  mines,  usines, 
salines  et  domaines,  que  pour  l'importation  des  bois  et  au- 
tres  objets  nécessaires  pour  Texploitation  des  mines.  Il  sera 
de  plus  indemnisé  par  Son  Àltesse  Imperiale  le  Grand-Due 
de  Toscane  de  tous  les  revenus  que  sa  familie  iìraìt  des  droits 
régaliens  atant  Tannée  1801.  En  cas  qu  il  survlnt  des  dir* 
ficultés  dans  Tévaiuation  de  cette  indemnlté,  les  parties  in- 
téressées  s'en  rapporteront  à  la  décision  des  Cours  de  Vienne 
et  de  Sardaigne. 

4.®  Les  ci-devant  Fiefs  Impériaux  de  Vemio,  Montante 
et  Monte  Santa-Maria,  enclavés  dans  les  États  Toscans. 

ART.  CI. 

La  Prìncipauté  de  Lucques  sera  possédée  en  toute  sou- 
veraineté  par  Sa  Majesté  l'Infante  Marie  Louise  et  Ses  desp- 
cendants  en  ligne  directe  et  masculine.  Cette  princìpauté 
est  érigée  en  duché,  et  conserverà  une  forme  de  gouver- 
nement  basée  sur  les  principes  de  celle  qu'elle  avait  regue 
en  1805. 

Il  sera  ajouté  aux  revenus  de  la  Principauté  de  Lucques 
une  rente  de  S00:000  firancs,  que  Sa  Majesté  l'Empereur 
d'Autriche  et  Son  Altesse  Imperiale  le  Grand-Due  de  Toscane 
S'engagent  à  payer  régulièrement  aussi  longtemps  que  les 
circonstances  ne  permettront  pas  de  procurer  h  Sa  Majesté 
l'Infante  Marie  Louise  et  à  Son  fils  et  Ses  descendants  un 
autre  établissement. 

Cette  rente  sera  spécialement  hypothéquée  sur  les  Sei- 
gneuries  en  Bohème,  connues  sous  le  nom  de  Bavaro-pala- 
tineSy  qui,  dans  le  cas  de  reversion  du  Duché  de  Lucques 
au  Grand-Duché  de  Toscane,  seront  affranchies  de  cette 
charge,  et  rentreront  dans  le  dobaine  particulier  de  Sa  Ma- 
jesté Imperiale  et  Royale  Apostolique. 

ART.  cu. 
Le  Duché  de  Lucques  sera  reversible  au  Grand-Dnc  de 
Toscane,  soit  dans  le  cas  qu'il  devìnt  vacant  par  la  mort  de 
Sa  Majesté  l'Infante  j^arie  Louise  ou  de  Son  fils  Don  Car- 
los et  de  Leurs  descendants^  mAles  et  directs^  soit  dans  ce- 
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O  Principe  Luiz  conservare  igualmente  o  direito  da  pesca, 
e  gosaré  de  inteira  isen^Sio  de  direitos,  quer  na  exporta^o 
dos  productos  das  suas  minas,  ferrarias,  salinas  e  propria 
dades,  quer  na  importalo  das  madeiras  e  mais  objectos 
necessarios  para  a  explora^^io  das  minas.  Tambem  sere  in- 
demnisado  por  Sua  Alteza  Imperiai  o  Gram-Duque  de  Tos- 
cana de  todos  OS  rendimentos  que  a  sua  familia  percebia 
pelos  direitos  de  regalia  antes  do  anno  de  1801.  No  caso 
de  sobrevirem  difficuldades  na  avaliagdo  d'aquella  indemni- 
sagdo,  as  partes  interessadas  se  reroetterSo  à  decisSo  das 
Cortes  de  Vienna  e  de  Sardenha. 

4.^  Os  antigos  Feudos  Imperiaes  de  Vernio,  Montauto 
e  Monte  Santa-Maria,  encravados  nos  Estados  Toscanos. 


iai6 

Junho 


ART.  CI. 

0  Principado  de  Lucca  sere  possuido  em  piena  sobera- 
nia  por  Sua  Magestade  a  Infanta  Maria  Luiza  e  Seus  des- 
cendentes  em  linha  recta  masculina.  Este  principado  é  eri- 
gido em  ducado,  e  conservare  uma  fórma  de  governo  fun- 
dada  sobre  os  principios  d'aquella  que  recebeu  em  1805. 

Aos  rendimentos  do  Principado  de  Lucca  se  ajuntaré 
lima  renda  de  500:000  francos  que  Sua  Magestade  o  Im- 
perador  d'Austria  e  Sua  Alteza  Imperiai  o  Gram-Duque  de 
Toscana  Se  obrigam  a  pagar  regularmente,  emquanto  as  cir- 
cumstancias  nSo  permittirem  que  se  de  a  Sua  Magestade  a 
Infanta  Maria  Luiza  e  a  Seu  filho  e  Seus  descendentes  um 
outro  estabelecimento, 

Està  renda  terà  especialmente  por  hypotheca  os  Senho- 
rios  na  Bohemia,  conhecidos  com  o  nome  de  Bavaro-pala- 
tinos,  OS  quaes,  dado  o  caso  de  reversSo  do  Ducado  de  Lucca 
ao  Gram-Ducado  de  Toscana,  Scardo  desonerados  d'aquelle 
cargo,  e  entrarSo  no  dominio  particular  de  Sua  Magestade 
Imperiai  e  Real  Apostolica. 


Dncado 
de  Lacca. 


ART.  CU. 


0  Ducado  de  Lucca  sere  reversivel  ao  Gram-Duque  de    Reyenio 
Toscana,  quer  seja  no  caso  que  ficasse  vago  por  morte  de   ^^^  Luaa* 
Sua  Magestade  a  Infanta  Maria  Luiza  ou  de  Seu  filho  D.  Car-aoGram-Duqnu 
los  e  de  Seus  descendentes^  vardes  e  directos^  quer  no  de  ^®  Toscìm. 
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1815  lui  que  rinfante  Marie  Louise  ou  Ses  héritiers  directs  obtins* 
^^l^^  seni  un  autre  établissement,  ou  succédassent  à  une  autre 
branche  de  Leur  dynastie. 

Toutefoisy  le  cas  de  reversion  échéant,  le<vrand-Duc  de 
Toscane  s  engagé  à  céder,  dès  qu'il  entrerà  en  possession  de 
la  Principauié  de  Lucques,  au  Due  de  Modène  les  territoi- 
res  suivants: 

1.^  Les  Districts  Toscans  de  Fivizano,  Pietra-Santa  et 
Barga; 

2.^  Les  Districts  Lucquois  de  Castiglione  et  Gallicano, 
enclavés  dans  les  États  de  Modène,  ainsi  que  ceux  de  Minuc- 
ciano  et  Monte  Ignose,  contigus  au  pays  de  Massa. 

ART.  CHI. 

Les  Marches  avec  Camerino  et  leurs  dépendances,  ainsi 
que  le  Duché  de  Bénévent  et  la  Principauté  de  Ponte^Cono, 
sont  rendus  au  Saint-Siège. 

Le  Saint-Siège  rentrera  en  possession  des  Légations  de 
Ravenne,  de  Bologne  et  de  Ferrare,  à  Texception  de  la  par- 
tie  du  Ferrarais  située  sur  la  rive  gauche  du  Pd. 

Sa  Majesté  Imperiale  et  Royale  Apostolique  et  Ses  suc- 
cesseurs  auront  droit  de  garnison  dans  les  places  de  Fer- 
rare et  Commachio. 

Les  habitants  des  pays  qui  rentrent  sous  la  domination 
du  Saint-Siège  par  suite  des  stipulations  du  Congrès,  joui- 
ront  des  efFets  de  TArticle  xvi  du  Traité  de  Paris  du  30 
Mai  181^.  Toutes  les  acquisitions  faites  par  les  particuliers 
en  vertu  d'un  titre  reconnu  legai  par  les  loix  actuellement 
existantes  sont  maintenues,  et  les  dispositions  propres  à  ga- 
rantir la  dette  publique  et  le  payement  des  pensions  seront 
fixées  par  une  Convention  particulière  entre  la  Cour  de  Rome 
et  celle  de  Vienne. 

ART.  civ. 
Sa  Majesté  le  Roi  Ferdinand  IV  est  rétabli,  tant  pour 
Lui  que  pour  Ses  héritiers  et  successeurs,  sur  le  tr6ne  de 
Naples,  et  reconnu  par  les  Puissances  comme  Roi  des  Deux- 

Siciles. 

ART.  CV. 

Les  Puissances  reconnaissant  la  justice  des  réclamations 
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que  a  Infanta  Maria  Luiza  od  Seus  herdeiros  directos  obli-  I8is 
tessera  um  outro  estabelecimento,  ou  succedessem  a  algum  ^"J**® 
outro  ramo  da  Sua  dynastia. 

Dado  porém  o  caso  de  reversao,  obriga-se  o  Gram-Du- 
que  de  Toscana  a  ceder,  assim  que  entrar  de  posse  do  Prin- 
cipado  de  Lucca,  ao  Duque  de  Modena  os  seguintes  terri- 
torios  : 

1.®  Os  Districtos  Toscanos  de  Fivizano,  Pietra-Santa  e 
Barga ; 

2.''  Os  Districtos  de  Lucca,  Gartiglione  e  Gallicano,  en-- 
cravados  nos  Estados  de  Modena,  assim  comò  os  de  Minuc- 
ciano  e  Monte  Ignose,  contiguos  ao  paiz  de  Massa. 

ART.  CHI. 

As  Marches  com  Camerino  e  suas  dependencias,  bem  Disposicdes 
comò  0  Ducado  de  Benevento  e  o  Principado  de  Ponte-  x^)^  gx 
Corvo,  se  restituem  à  Santa  Sé. 

A  Santa  Sé  reassume  a  posse  das  Lega^des  de  Ravenna, 
de  Bolonha  e  Ferrara,  à  excepc^o  da  parte  do  Ferrarais  si- 
tuada  na  mai^em  esquerda  do  Pò. 

Sua  Magestdde  Imperiai  e  Real  Apostolica  e  Seus  suc- 
cessores  terfio  direito  de  por  guamigdes  nas  praf  as  de  Fer- 
rara e  Commachio. 

Os  habitantes  dos  paizes  que  de  novo  entram  no  domi- 
nio da  Santa  Sé  em  consequencia  das  estipulagdes  do  Con- 
gresso, gosardo  dos  eifeitos  do  Artigo  xvi  do  Tratado  de 
Paris  de  30  de  Maio  de  1814.  Ficam  subsistindo  todas  as 
acquisi(;5es  feitas  por  particulares  em  virtude  de  um  titulo 
reconhecido  legai  pelas  leis  ao  presente  existentes;  e  as  dis- 
posi(des  opportunas  para  garantir  a  divida  publica  e  o  pa- 
gamento das  pensòes  serto  fixadas  por  uma  Convenuto  par- 
ticular  entre  a  Córte  de  Roma  e  a  de  Vienna. 

ART.  civ. 

Sua  Magestade  El-Rei  Fernando  IV  é  restabelecido,  Resubeieci- 
tanto  por  Elle  comò  por  Seus  herdeiros  e  successores,  no  ^e  Fernando  lY 
throno  de  Napoles,  e  reconhecido  pelas  Potencias  comò  Rei    no  ibrono 
das  Duas-Sicilias.  ^•^*P^'*^- 

ART.  CV. 

As  Potencias  reconhecendo  a  justifa  das  reclama^des    Negoctos 


182  ftBMABO  DA  SEXBimA  D.  HÀ&IA  I. 

fSis  formées  par  Sod  Allesse  Rorale  le  Prioce  Régent  de  Por- 
^"**  tugal  et  du  Brésil  sur  la  Ville  d'Olìvenca  et  les  autres  ter- 
ritoires  cédés  à  TEspagne  par  le  Traité  de  Badajoz  de  1801, 
et  envisageant  la  restitutioo  de  ces  objets  comme  une  des 
mesares  propres  à  assurer  eotre  les  deux  Royaumes  de  la 
Péfiìnsule  celle  beone  harmonie,  complète  et  stable,  dont 
la  conservation  dans  loules  les  parlies  de  l'Europe  a  été  le 
but  conslant  de  leurs  arrangemenls,  s'engagent  formellement 
à  employer,  dans  les  voies  de  concilifliion,  leurs  efforts  les 
plus  efficaces,  afin  que  la  rétrocession  des  dils  territoires  en 
faveur  de  Porlugal  soit  effecluée.  Et  les  Puissances  recon- 
naissent,  autant  qu'il  dépend  de  chacune  d'elles,  que  cet  ar- 
rangement doit  avoir  lieu  au  plutdt. 

ART.  evi. 

A6n  de  lever  les  difficultés  qui  se  sont  opposées  de  la 
part  de  Son  Allesse  Royale  le  Prince  Régent  du  Royaume 
de  Porlugal  et  de  celui  du  Brésil  à  la  ralification  du  Traile 
signé  le  30  Mai  1814  enlre  le  Porlugal  et  la  France»  il  est 
arrélé,  que  la  stipulalion  contenne  dans  TArticle  x  du  dit 
Traité,  et  loutes  celles  qui  pourraient  y  avoir  rapport,  res- 
teronl  sans  effet;  et  qu'il  y  sera  substilué,  d'accord  avec 
loules  les  Puissances,  les  dispositions  énoncées  dans  l'Arti- 
de suivant,  lesquelles  seront  seules  considérées  comme  va- 
lables. 

Au  moyen  de  celle  substitution,  loules  les  autres  clau- 
ses  du  susdit  Traité  de  Paris  seront  maintenues  et  rogar- 
dées  comme  mutuellement  obligaloires  pour  les  deux  Gours. 

ART.  CVII. 

Son  Allesse  Royale  le  Prince  Régent  du  Rovaume  de 
Porlugal  et  de  celui  du  Brésil,  pour  manifester  d'une  ma- 
nière incontestable  Sa  considéralion  particulière  pour  Sa  Ma- 
jesté  Très-Chrétienne,  S'engage  à  restiluer  à  Sa  dite  Ma- 
jeslé  la  Guyane  Fran^aise  jusqu'à  la  rivière  d'Oyapock,  dont 
Tembouchure  est  située  enlre  le  quatrième  et  le  cinquième 
degré  de  lalilude  septentrionale:  limite  que  le  Porlugal  a 
toujours  considérée  comme  celle  qui  avait  élé  fixée  par  le 
Traité  d'Utrecht. 
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formadas  por  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Por-       1815 
tugal  e  do  Brazil  sobre  a  Villa  de  Oliven^a  e  os  outros  ter-      '"J^® 
ritorios  cedidos  6  Hespanha  pelo  Tratado  de  Badajoz  de 
1801 9  e  considerando  a  restituito  d'estes  objectos  conio  dePortngai: 
urna  das  medidas  proprias  para  assegurar  entro  os  dois  Rei-   "^JJf pjljfj* 
nos  da  Peninsula  aquella  boa  harmonia»  completa  e  perma-  de  oiìTenga. 
nente,  cuja  conserva^Sio  em  todas  as  partes  da  Europa  tem 
sido  0  firn  constante  de  seus  arranjamentos,  obrigam-se  for- 
malmente a  empregar,  por  meios  de  concilialo,  os  seus 
esfor^os  mais  efficazes»  a  fim  de  que  se  effeitue  a  retroces- 
sfto  dos  ditos  territorios  em  favor  de  Portugal.  E  as  Poten- 
cias  reconhecem»  em  tanto  quanto  de  cada  uma  d'ellas  de- 
pende»  que  este  arranjamento  deve  ter  legar  o  mai&  bre- 
vemente. 

ART.  evi. 
A  fim  de  remover  as  difficuldades  que  obstaram  a  que    Reia^oes 
Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  do  Reino  de  Portugal  ^^^^f^^ 
e  do  Brazil  ratificasise  o  Tratado  assignado  em  30  de  Maio 
de  1814  entro  Portugal  e  a  Franca,  concordou-se,  que  a 
estipula^o  contida  no  Artigo  x  do  dito  Tratado  e  todas 
aquellas  que  Ihe  dizem  respeito,  fiquem  sem  effeito;  e  que 
se  Ibes  substitua,  de  accordo  com  todas  as  Potencias^  as 
disposic5es  que  se  declaram  no  Artigo  seguinte,  as  quaes  s6 
serUo  consideradas  comò  validas. 

Por  meio  d'està  substituigUo  todas  as  mais  clausulas  do 
sobredito  Tratado  de  Paris  ficardo  firmes  e  serfio  conside- 
radas comò  mutuamente  obrigatorias  para  as  duas  Cortes. 

ART.  CVII. 

Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  do  Reino  de  Por-  Restitoi^ao 
tugal  e  do  Brazil,  para  manifestar  de  uma  maneira  incon-  ^p^^°^ 
testavel  a  Sua  particular  consideragdo  para  com  Sua  Mages- 
tade  Christianissima,  obriga-Se  a  restituir  a  Sua  dita  Ma- 
gestade  a  Guyana  Franceza  (i)  até  ao  rio  Oyapock,  cuja 
embocadura  està  situada  entre  o  quarto  e  quinto  gran  de 
latitude  septentrional  ;  limite  que  Portugal  sempre  conside- 
rou  ser  o  que  bavia  sido  fixado  pelo  Tratado  de  Utrecht. 

(1)  Vide  CoiiTen^  de  «8  àé  Agosto  de  1817  lolnre  a  reitit^S^lo  d*efla 
Colonia. 
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1816  L'epoque  de  la  remise  de  cette  Colonie  à  Sa  Majesté 

^■J***  Très-Chrélienne  sera  déterminée,  dès  que  les  circonstaoces 
le  permettront,  par  une  Convention  particulière  entro  les 
deux  Cours;  et  l'on  procèderà  h  Tamiable,  aussitdt  que  faire 
se  pourra,  h  la  fixation  definitive  des  limites  des  Guyanes 
Portugaise  et  Fran^aise,  conformément  au  sens  précis  de 
l'Artide  vin  du  Traité  d'Utrecht. 

ART.  CVIII. 

Les  Puìssances  dont  les  États  sont  séparés  ou  traver- 
sés  par  une  méme  rivière  navigable,  s'engagent  à  r^ier  d'un 
Gommun  accord  tout  ce  qui  a  rapport  à  la  navigation  de 
cette  rivière.  Elles  nommeront  à  cet  effet  des  Commissaires» 
qui  se  réuniront  au  plus  tard  six  mois  après  la  fin  du  Con- 
grèSy  et  qui  prendront  pour  base  de  leurs  travaux  les  prin- 
cìpes  établis  dans  les  Articles  suivants. 

ART.  cix. 
La  navigation  dans  tout  le  cours  des  rivières,  indiquées 
dans  l'Article  précédente  du  point  où  chacune  d'elles  devient 
navigable  jusqu'à  son  embouchure,  sera  entièrement  libre, 
et  ne  pourra,  sous  le  rapport  du  commerce»  étre  interdite 
à  personne;  bien  entendu  que  l'on  se  conformerà  aux  ré- 
glements  relatifs  à  la  police  de  cette  navigation,  lesquels  se- 
ront  con^us  d'une  manière  uniforme  pour  tous,  et  aussi  fa« 
vorable  que  possible  au  commerce  de  toutes  les  Nations, 

ART.  ex. 
Le  système  qui  sera  établi,  tant  pour  la  perception  des 
droitSt  que  pour  le  maintien  de  la  police,  sera,  autant  que 
taire  se  pourra,  le  méme  pour  tout  le  cours  de  la  rivière, 
et  s'étendra  aussi,  à  moins  que  des  circonstances  particuliè- 
res  ne  s'y  opposent,  sur  ceux  de  ses  embranchements  et  con- 
fluents,  qui  dans  leur  cours  navigable  séparent  ou  traver- 
sent  difi'érents  États. 

ART.  CXI. 

Les  droits  sur  la  navigation  seront  fixés  d'une  manière 
uniforme,  invariable  et  assez  indépendante  de  la  qualité  dif- 
ferente des  marchandises,  pour  ne  pas  rendre  nécessaire  un 
examen  détaillé  de  la  cargaison,  autrement  que  pour  causQ 
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A  epocha  da  entrega  d'està  Colonia  a  Sua  Magestade  f8l6 
Christianissima  sera  determinada,  quando  as  circurnstaocias  ^"{^^ 
o  permitlirem,  por  urna  Convenf^o  particular  entre  as  duas 
Cortes;  e  proceder-se-ha  amigavelmente,  logo  que  ser  pos- 
sa, &  fixagdo  definitiva  dos  limites  das  Guyanas  Portugueza 
e  Franceza,  conforme  o  sentido  stricto  do  Artigo  viii  do 
Tratado  de  Utrecht. 

ART.  CVIII. 

As  Potencias,  cujos  Estados  est9o  separados  ou  cortados   Naregacao 
por  um  mesmo  rio  navegavel,  obrigam-se  a  regular  de  com-q„e  Mraywsam 
mum  accordo  tudo  o  que  diga  respeilo  &  navega^do  de  um    djffereiites 
tal  rio.  Para  esse  efieito  nomeardo  Commissarios,  os  quaes 
se  reunirSio,  ao  mais  tardar,  seis  mezes  depois  de  findo  o 
Congresso,  e  tomarSo  por  base  de  seus  trabalhos  os  prin- 
cipios  estabelecidos  nos  seguintes  Artigos. 

ART.  CIX. 

A  navega^ao  em  todo  o  curso  dos  rios,  indicados  no  Liberdade 
Artigo  precedente,  desde  o  ponto  em  que  cada  um  d'eiles  **•  na^«8«S*<»- 
se  torna  navegavel  até  à  sua  embocadura,  sera  inteiramente 
livre,  e  ndo  podere,  em  relagdo  ao  commercio,  ser  vedada 
a  pessoa  alguma  ;  bem  entendido  que  bavera  de  se  confor- 
mar com  OS  fegulamentos'relativos  é  policia  d'aquella  na- 
vegag&o,  OS  quaes  serto  coucebidos  de  um  modo  uniforme 
para  todos,  e  o  mais  favoravel  possivel  para  o  commercio 
de  todas  as  Na^Ses. 

ART.  ex. 

0  systema  que  se  estabelecer,  tanto  para  a  cobranga  dos  Uniromidade 
direi tos,  comò  para  a  conservacSo  da  policia,  sera,  quanto  j^cobSSca 
ser  possa,  o  mesmo  para  todo  o  curso  do  rio,  e  se  esten-  de  direitoi. 
derà,  a  n^o  ser  que  a  isso  se  opponham  circumstancias  par- 
ticulares,  àquelles  dos  seus  bra^os  e  confluentes,  que  em 
todo  0  seu  curso  navegavel  separem  ou  atravessem  diffe- 
rentes  Estados. 

ART.  CXI. 

Os  direitos  sobre  a  navega^Ho  serio  fixados  de  um  modo    Redac^so 
uniforme,  invariavel  e  assés  independente  da  diversa  quali-  je  diwUw. 
dade  das  mercadorias,  que  ndo  tome  necessario  um  exame 
minucioso  da  carga,  a  nSo  ser  por  causa  de  fraudo  e  de  con- 
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1819  de  frande  et  de  cootiHTention.  La  quotité  de  ces  droits,  qui 
Jmbo  gg  aacun  cas  ne  pourront  excéder  ceax  existants  actuelle- 
ment,  sera  détennìnée  d'après  les  circoostaoces  locales»  qui 
oe  pennettent  gaères  d'établir  une  règie  generale  à  cet 
égard.  On  partirà  néanmoins»  en  dressant  le  tarif»  du  point 
de  vue  d'encourager  le  commerce  en  facilitant  la  navigation, 
et  Toctroi  établi  sur  le  Rhin  pourra  servir  d'une  norme 
approximative. 

Le  tarif  une  fois  réglé,  il  ne  pourra  plus  étre  augmenté 
que  par  un  arrangement  commun  des  États  riverains,  ni  la 
navigation  grevée  d'autres  droits  quelconques»  outre  ceux 
0xé8  par  le  réglement. 

ART.  CXII. 

Les  bureaux  de  perception»  dont  on  réduira  autant  que 
possible  le  nombre,  seront  Gxés  par  le  réglement^  et  il  ne 
pourra  s'y  Taire  ensuite  aucun  changement  que  d'un  com- 
mun accord,  à  moins  qu'un  des  États  riverains  ne  voulùt 
dìminuer  le  nombre  de  ceux  qui  lui  appartiennent  exdusi- 
vement, 

ART.  GXIU. 

Chaque  État  riverain  se  chargera  de  Tentretien  des  che- 
mins  de  halage  qui  passent  par  son  territoire»  et  des  tra- 
vaux  nécessaires  pour  la  méme  étendue  dans  le  lit  de  la 
rivière,  pour  ne  Taire  éprouver  aucun  obstade  è  la  navi- 
gation. 

Le  réglement  Tutur  6xera  la  manière  dont  les  États  ri- 
verains devront  concourir  à  ces  derniers  travaux,  dans  le 
cas  où  les  deux  rives  appartiennent  è  différents  Gouverue- 
ments. 

ART.  CXIV. 

On  n'établira  nulle  part  des  droits  d'étape»  d'échelle  ou 
de  relAche  Torcée.  Quant  à  ceux  qui  existent  déja,  ils  ne 
seront  conservés  qu  en  tant  que  lesEtats  riverains,  sans  avoir 
égard  à  Tintérét  locai  de  Tendroit  ou  du  pays  où  ils  sont 
établisy  les  trouveraient  nécessaires  ou  utiles  è  la  naviga- 
tiop  et  au  commerce  en  general 
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travencSo.  0  importe  d'estes  direitos»  que  em  caso  algum  1815 
nfio  poderà  exceder  os  que  ao  presente  subsistem,  ser&  de-  ^^^^ 
terminado  segundo  as  circumstancias  locaes,  que  quasi  nSo 
permittem  estabelecer  urna  regra  geral  a  tal  respeito.  Sem 
embargo,  ao  formar-se  a  tarifa,  deverà  partir-se  do  ponto 
de  vista  de  promover  o  commercio»  facilitando  a  navegacAo, 
e  a  tarifa  de  direitos  estabelecida  para  o  Rheno  poderft  ser- 
vir de  norma  approximativa. 

lima  vez  regulada  a  tarifa,  nSo  podere  ser  augmentada 
sendo  de  commum  consentimento  dos  Estados  situados  nas 
margens  dos  rios,  nem  a  navega^o  onerada  com  ontros 
quaesquer  direitos,  alem  d'aquelles  fixados  pelo  regulannento. 

ART.  CXII. 

À8  casas  de  arrecada^fio  para  o  recebimento  dos  direi-      Casas 
tos,  cujo  numero  deverà  ser  o  mais  reduzido  possivel,  serio  ^*  •'TJ^*^® 
fixadas  pelo  regulamento,  e  nenhuma  mudane  n'ellas  se  o  recebimeoto 
poderà  fazer  depois  senào  de  commum  accordo,  a  nào  ser     *  °»r«»i<>«* 
que  algum  dos  Estados  situados  nas  margens  dos  rios  qui- 
zesse  diminuir  o  numero  d'aquellas  que  Ihe  pertencem  ex- 
clusivamente. 

ART.  CXIII. 

Cada  Estado  situado  nas  margens  dos  rios  se  encarre-    Caminhos 
gara  da  conservando  dos  caminhos  de  sirga  que  passem  pelo    ^®  ^^'^^* 
seu  territorio,  e  das  obras  necessarias,  na  mesma  extens9o, 
no  leito  do  rio,  a  firn  de  que  a  navega^So  nSo  soffira  obsta- 
culo  algum. 

0  futuro  regulamento  fixarà  o  modo  por  que  os  Estar 
dos  situados  nas  margens  dos  rios  doverlo  concorrer  para 
estas  ultimas  obras,  no  caso  em  que  as  duas  margens  per- 
ten^am  a  differentes  Governos. 

ART.  cxiv. 
Em  nenhuma  parte  se  estabelecerà  direitos  de  armaze-     Dìreìtos 
nagem,  de  porto  e  de  arribada  for^ada.  Em  rela^ào  aos  que  **  ^^  p^^rto^' 
jà  existem,  so  ser&o  conservados  emquanto  os  Estados  si-   e  arribada 
tuados  nas  margens  dos  rios,  sem  levar  em  vista  o  inte-     '<>^*' 
resse  locai  do  logar  ou  paiz  aonde  estejam  estabelecidos,  os 
achassem  necessarios  ou  uteis  à  navega^do  e  ao  commercio 
em  geral. 
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ART.  CXV. 

1815  L^  douanes  des  États  riverains  n'auront  rien  de  com- 

'■■•»•  man  avec  les  droits  de  navigation.  On  empéchera  par  des 
dispositioQS  réglementaireSy  que  Texercice  des  ToBctions  des 
douaniers  ne  mette  pas  d'entraves  à  la  navigation;  mais  on 
surreillera»  par  une  police  exacte  sur  la  rive,  toute  tentative 
des  habitants  de  faire  la  contrebande  à  Taide  des  bateliers. 


ART.  cxvi. 
Tout  ce  qui  est  indiqué  dans  les  Articles  précédents  sera 
determinò  par  un  r^lement  commun»  qui  renfermera  éga- 
lement  tout  ce  qui  aurait  besoin  d'étre  fixé  ultérieurement. 
Le  réglement»  une  fois  arrété,  ne  pourra  étre  changé  que 
du  consentement  de  tous  les  États  riverains,  et  ils  auront 
soin  de  pourvoir  à  son  exécution  d'une  manière  convenable 
et  adaptée  aux  circonstances  et  aux  localités. 

ART.  CXVII. 

Les  réglements  particuliers  relatifs  à  la  navigation  du 
Rhin,  du  Neckar,  du  Mein,  de  la  Moselle»  de  la  Meuse  et 
de  l'Escaut,  tels  qu'ils  se  trouvent  joints  au  présent  Acte, 
auront  la  méme  force  et  valeur  que  s'ils  y  avaient  été  tex-> 
tuellement  insérés. 

ART.  CXVIIT* 

Les  Traités,  Conventions,  Déclarations,  Réglements  et 
autres  actes  particulieres  qui  se  trouvent  annexés  ao  présent 
Acte,  et  nommément: 

1.**  Le  Traité  entre  la  Russie  et  l'Autriche,  du  y-j^  1815. 
2.**  Le  Traité  entre  la  Russie  et  la  Prusse,  du  ^  J"  1815. 

'  3    Mai 

3.^  Le  Traité  additionnel  relatif  à  Cracovie  entre  rAutriche, 


3    Mai 
«1  Avril 

f.""  Le  Traité  entre  la  Prusse  et  la  Saxe,  du  18  Mai  1815. 


la  Prusse  et  la  Russie,  du  ^,  .  *!,  1815. 

'         21  Avril 
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VRT.  CXV. 

As  airandegas  dos  Estados  situados  nas  margens  dos      1S15 
rios  n9o  se  entremetterao  nos  direitos  de  navega$ao.  Evi-      ^^^^ 
tc^-se-ha»  por  meio  de  disposi^des  regulamentares,  que  o    Difléreoca 
exercicio  das  func^Oes  dos  empregados  das  alfaodegas  ponha  ^Jl^'^^f^^ll^^^^ 
obstaculos  &  navegagUo;  mas  bavera  todo  o  cuidado,  poredenaTegacao. 
meio  de  urna  boa  policia  na  margem,  contra  qualquer  ten- 
tativa  dos  habitantes  de  fazer  o  contrabando  por  vìa  dos 
barqueiros. 

ART.  cxvi. 

Tudo  quanto  se  acha  indicado  nos  precedentes  Àrtìgos  Reguiamentos. 
sera  delerminado  por  um  regolamento  commnm»  que  com- 
prebenderà  ìgualmente  o  que  necessito  ser  ulteriormente 
fixado.  Urna  vez  estabelecido  o  regulamento,  nUo  poderi  ser 
alterado  sem  o  consentimento  de  todos  os  Estados  situados 
nas  margens  dos  rios^  os  quaes  cuidardo  em  prover  è  sua  exe- 
cuc-ao  de  um  modo  conveniente  e  adaptado  ès  circumstan- 
Gias  e  fts  localidades. 

ART.  CXVII. 

0  regulamentos  particulares  relativos  &  navega^to  do   NaTe^acio 
Rheno,  Neckar,  Meno,  Mosella,  Mosa  e  Escalda,  taes  comò  m^^^Ì^' 
se  acham  appensos  ao  presente  Acto,  terbio  a  mesma  forgia  Moseiia,  Uosa 
e  valor  comò  se  fossem  n'elle  insertos  textualmente.  •  Escalda. 

ART.  CXVIII. 

Os  Tratados,  Convengdes,  Declaracdes,  Regulamentos  e  Conflrmacio 
outros  actos  particulares  que  estfio  annexos  ao  presente  i^^J^  ^ 
ActOy  e  nomeadamente:  aonexos 

1.**  (1)  O  Tratado  entre  a  Russia  e  a  Austria,  de  ^  <le  ^    ^**^  *"•*• 
de  1815.  '        "'"^ 

2.^  0  Tratado  entre  a  Russia  e  a  Prussia,  de  ^~  de  t^ 
del81B.  '        ^'*^ 

3.^  0  Tratado  addicional  relativo  a  Cracovia,  entre  a  Aus- 


Mato 
Abril 

k!"  0  Tratado  entre  a  Prussia  e  a  Saxonia,  de  1 8  de  Maio  1 81 5« 


tria,  Prussia  e  Russia,  de  f-  de  ^  de  1815. 

SI         Abril 


(1)  Como  OS  annexos  n.<*  1  a  14  nfto  diiem  respeito  a  Portugal,  en- 
tendemos  dever  supprimi-los,  podendo  ser  consultados  na  CoUecfSo  de  Mar- 
tens,  Supp.,  T.  yi. 
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1815       5.^  La  Déclaration  du  Roi  de  Saxe  sur  les  droits  de  la  Hai- 
^°^^''  8on  de  SchODbourg,  du  18  Mai  181S. 

6.^  Le  Traité  entre  la  Prusse  et  le  Hanovre,  du  29  Hai  1815. 

7.°  La  Convention  entre  la  Prusse  et  le  Grand-Due  de  Sa- 
ie-Weimar, du  !«'  Juin  1815. 
8.**  La  Convention  entre  la  Prusse  et  les  Ducs  et  les  Princes 

de  Nassau,  du  31  Mai  1815. 
9.^  L'Acte  sur  la  Constitution  Federative  de  TAIIemagne, 

dii  8  Juin  1815. 
10.^  Le  Traité  entre  le  Roi  des  Pays-Bas  et  la  Prusse,  l'An- 

gkterre,  TAutriche  et  la  Russie,  du  31  Hai  1815. 
li.°  La  Déelaration  des  Puissances  sur  les  affaires  de  la 

Coofédération  Helvétique,  du  20  Mars,  et  l'Acte  d'acces- 

sìon  de  la  Diète,  da  Ìl  Mai  1815. 
12«^  Le  Protocole  de  29  Mars  1815  sur  les  cessions  faites 

par  le  Roi  de  Sardaigne  au  Canton  de  Genève. 
13.*^  Le  Traité  entre  le  Roi  de  Sardaigne,  l'Autriche,  l'An- 

gleterre,  la  Russie,  la  Prusse  et  la  France,  du  20  Mai  1815. 
14.""  L'Aete  intitulé=Conditions  qui  doivent  servir  de  ba- 

ses  à  la  réunion  des  États  de  Génes  i  ceux  de  Sa  Ma- 

jesté  Sarde.  = 
IS.*'  La  Déclaration  des  Puissances  sur  l'abolition  de  la 

Traité  des  Nègres,  du  8  Février  1815. 
IG.*'  Les  Réglements  pour  la  libre  navigation  des  rìvières. 
17.^  Le  Réglement  sur  le  rang  entre  les  Agents  diploma- 

tiqnes; 

sont  considérés  comme  parties  intégrantes  des  arrangement» 
du  Congrès,  et  auront  partout  la  méme  force  et  valeur  que 
s'ils  étaient  insérés  mot  è  mot  dans  le  Traité  general. 

ART.  GXIX. 

Toutes  les. Puissances  qui  ont  été  réunies  au  Congrès, 
ainsi  que  les  Princes  et  Villes  libres  qui  ont  concouru  aux 
arrangements  consignés  ou  aux  actes  con6nnés  dans  ce 
Traité  general,  sont  invités  à  y  accèder. 
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6.*^  A  Declara0lo  d'El-Rei  de  Saxonia  écerca  dos  direitos       t«l5 

da  Casa  de  SchOnburg,  de  18  de  Maio  de  181S.  ^Y"" 

6."  O  Tratado  entre  a  Prussia  e  o  Hanover,  de  29  de  Maio 

de  1816. 
7.**  A  Convenirlo  entre  a  Prussia  e  o  GrannDuque  de  Sa- 

xonia-Weimar,  do  1.**  de  Junbo  de  1815. 
8.**  A  Con^encao  entre  a  Prussia  e  os  Duques  e  Principe» 

de  Nassau,  de  31  d^  Maio  de  1815. 
9.^  O  Acto  sobre  a  Constituigdo  Federativa  da  Aliemanha, 

de  8  de  Junho  de  1815. 
10.°  0  Tratado  entre  Elr-Rei  dos  Paizes-Baixos  e  a  Prus- 
sia, Inglaterra,  Austria  e  Russia,  de  31  de  Maio  de  1815. 
1 1 .°  A  Declara^o  das  Potencias  ócerca  dos  negocios  da  Con* 

federando  Helvetica,  de  20  de  Mar^o»  e  o  Acto  da  acoes* 

^o  da  Dieta,  de  27  Maio  de  1815. 
IS.""  0  Protocolo  de  29  de  Mar^o  de  1815  sobre  as  ces* 

sdes  feitas  por  £1-Rei  de  Sardenha  ao  CautSo  de  Genehra. 
IS.""  0  Tratado  entre  £1-Rei  de  Sardenba,  a  Austria,  In* 

glaterra,  Russia,  Prussia  eFranfa,  de  20  de  Maio  de  181 5. 
HJ"  O  Acto  intttiìladosCondigaes  que  devem  servir  de  ba- 

ses  para  a  reuniSo  dos  Estados  de  Genova  aos  de  Sua  Ma- 

gestade  Sarda.  == 
15,**  (1)  A  Declaragìo  das  Potencias  àcerca  da  aboli^^io  do 

Trafico  da  Escravatura,  de  8  de  Fevereiro  de  1815. 
16.**  («)  Os  Regulamentos  para  a  livre  navega^9o  dos  rios. 
17.**  (3)  0  Regukmento  sobre  a  categoria  entre  os  Agen- 

tes  diplomaticos; 

sdo  considerados  corno  partes  integrantes  dos  arranjamentos 
do  Congresso,  e  terfto  em  toda  a  parte  a  mesma  forca  e  va- 
lor comò  se  fossem  insertos  palavra  por  palavra  no  Tratado 

goral. 

ART.  cxix. 

Todas  às  Potencias  que  se  acharam  reunidas  no  Congresso,     Gonyite 

e  bem  assim  os  Principes  e  Cidades  livres  que  concorreram  ^reun-J^** 

para  os  arranjamentos  consignados  e  para  os  actos  confirma-  do  Congresso 

dos  n'este  Tratado  goral,  sfio  convidados  a  acceder  a  elle.   ^t^strAct?" 

(1)  Vide  a  pag.  194. 
(S)  Idem  a  pag.  SCO. 
(3)  Idem  a  pag.  S34. 
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ART.  CXX. 

1815  La  langue  Fran<?aise  ayant  été  esclusi vement  employée 

Jnniio  jgii^  toutes  les  copies  du  présent  Traile,  il  est  reconnu  par 
les  Puissances  qui  ont  concouru  à  cet  Acte;  que  l'emploi  de 
cette  langue  ne  tirerà point  à  conséquence  pour  lavenir;  de 
sorte  que  chaque  Puissance  se  réserve  d  adopter  dans  les 
négociations  et  conventions  futures  la  langue  dont  elle  s'est 
servie  jusqu'ici  dans  ses  relations  diplomatiques,  sans  que 
le  Traile  actuel  puisse  étre  cité  comme  exerople  contraile 
aux  usages  établis. 

ART.  CXXI. 

Le  présent  Traile  sera  ratifié,  et  les  ratiOcations  sereni 
échangées  dans  Tespace  de  six  mois  ;  par  la  Cour  de  Portugal 
dans  un  an,  ou  plutòt  si  faire  se  peut. 

Il  sera  depose  è  Vienne,  aux  Archives  de  Cour  et  d'Élat 
de  Sa  Majesté  Imperiale  et  Royale  Apostolique,  un  exeiD*- 
plaire  de  ce  Traile  general,  pour  servir  dans  le  cas  où  Tune 
ou  Tautre  Cour  de  TEurope  pourrait  juger  convenable  de 
consulter  le  texte  originai  de  cette  pièce. 

En  foi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs  ont  sigaé 
cet  Acte,  et  y  ont  appose  le  cachet  de  leurs  armes. 

Fait  è  Vienne,  le  9  Juin  de  Tan  de  gràce  1815. 

Suìvenl  les  signalures  dans  Tordrc  alphabétique  des  Gours. 

AtUriehe. 
L.  S.)  Le  Prince  de  Metternich. 
^L.  S.)  Le  Baron  de  Wessenbei^. 

Espagne. 
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ART.  CXX. 

Havendo-se  exclusivamente  empregado  a  lingua  Fran-      18K 
ceza  em  todas  as  copias  do  presente  Tratado,  declaram  as      ^^l^^ 
Potencias  que  téem  concorrido  a  este  Acto«  que  o  uso  d'està  Sobre  o  em- 
lingua  nSo  servirà  de  exemplo  para  o  futuro;  por  maneiraP'^fJ'^J*^'^*"* 
que  cada  Potencia  se  reserva  o  adoptar  nas  negociagdes  e  no  presente 
convengdes  futuras  a  lingua  de  que  até  agora  se  tem  servido  '"*'''"°*®'*^''- 
nas  suas  rela^Oes  diplomaticas,  sem  que  se  possa  citar  o 
actual  Tratado  corno  exemplo  contrario  aos  usod  estabele- 
eidos. 

ART.  CXX!. 

0  presente  Tratado  sera  ratificado,  e  as  ratiflcagòes  tro-      Termo 
cadas  dentro  do  espaco  de  seis  mezes;  pela  Córte  de  Por- ^g  p^^^Q™,.^^^ 
tugal  dentro  de  um  anno,  ou  antes  se  podér  scr. 

Um  exemplar  d  este  Tratado  gerél  sera  depositado  em 
Vienna,  nos  Archivos  da  Córte  e  Estado  de  Sua  Magestade 
Imperiai  e  Real  Apostolica,  para  servir  no  caso  em  que  urna 
ou  outra  das  Cortes  da  Europa  julgue  conveniente  consul- 
tar 0  texto  originai  d  està  pega. 

Em  fé  do  que,  os  respectivos  Plenipotenciarios  assigna- 
ram  este  Acto,  e  Ihe  pozeram  o  sello  das  suas  armas. 

Feito  em  Vienna,  aos  9  de  Junho  do  anno  de  Gra^a,  1815. 

Seguem  as  assignaturas  pela  ordem  alpha betica  das  Cortes. 

Austria, 
(L.  S.)  0  Principe  de  Metternich. 
(L.  S.)  0  BarSo  de  Wessenberg. 

Ilespanha. 
(1) 

(1)  O  Plenipotenciario  hespanhol,  D.  Pedro  Gomez  Labrador,  posto 
que  tÌTesse  tornado  parte  em  todas  as  delibera95e8  Acerca  dos  negocios  em 
geral  da  Europa,  recusou  assignar  este  Tratado:  l.<*,  por  con  ter  nma  esti- 
palalo  que  era  Contraria  à  restituirlo  immediata  e  total  dos  tres  Ducadoa 
de  Parma,  Placencia  e  Guastalla;  1i.^,  porque  os  Plenipotenciarios  de  Aus- 
tria, Franca,  Gran-Bretanha,*  Prussia  e  Russia  nSo  podiam  decidir,  sem  a 
sua  interven^So,  da  futura  sorte  da  Toscana  e  de  Parma  ;  e  3.^,  porque  o 
Tratado  encerrava  muitos  Artigos,  de  que  se  nfto  havia  feito  o  competente 
relatorio  nas  conferencias  dos  ÌPlenipotenciarios  das  oito  Potencias.  Assim 
o  declarou  o  Sr.  Labrador,  na  sua  nota  de  5  de  Jnnho  de  1815. 

N2o  obstante  porém  os  motivos  acima  expostos,  o  Conde  de  Fernan- 
Nuitex  accedeu  pienamente  e  sem  reserva .  em  nome  de  Sua  Magestade  Ca- 
tholica,  D.  Fernando  Vn,  em  7  de  Maio  de  1817,  ao  dito  Tratado  geral 
on  Acto  final  do  Congresso  de  Vienna. 

TOM.  ▼.  13 
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1815  Framee. 

^••k«  (L.  S.)  Le  Prince  de  Talkyraod. 

'L.  S.)  Le  Due  de  Dalberg. 

(L.  S.)  Le  Comte  Alexis  de  Noailles. 
GroMìde^Brelagne. 

(L.  S.)  Claocarty. 

(L.  S.)  CathcartI 

(L.  S.)  Stewart  Sq. 
Poriugal, 

(L.  S.)  Le  Comte  de  Palmella. 

(L.  S.)  Antonio  de  Saldanha  da  Gama. 

(L.  S.)  D.  Joaqoim  Lobo  da  Silveìra. 
Prmae. 

(L.  S.)  Le  Prince  de  Hardenberg. 

(L.  S.)  Le  Baron  de  Humboldt 

(L.  S.)  Le  Comte  de  Rasoumoffsky. 
(L.  S.)  Le  Comte  de  Stackelberg. 
(L.  S.)  Le  Comte  de  Nesselrode. 

Suède. 
(L.  S.)  Le  Comte  Axel  de  L5wenbielm« 

sauf  la  résenration  faite  aox  Articles  ci, 
cu  et  ciT  du  Traile. 


ANNEXO  XV  AO  ACTO  FINAL 


Décìaraiion  de$  Puissances  sur  tabolilian  de  la  Traile 
dee  Nègres,  du  8  Février  1815. 


Les  Plénìpotentìaìres  des  Pnìssances  qui  ont  signé  le 
Traité  de  Paris  dn  30  Hai  1814,  réunis  en  conférence: 

Ayant  pris  en  considération  : 

Que  le  commerce  connu  sous  le  nom  de  traile  des  Né- 
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Franca.  1815  / 

(L.  S.)  O  Principe  de  Talleyrand.  ^«j'^^ 

(L.  S.)  0  Duque  de  Dalberg. 
(L.  S.)  0  Conde  Aleixo  de  Noailles. 

GrannBretanha. 
(L.  S.)  Clancarty. 
(L.  S.)  Cathcart. 
(L.  S.)  Stewart  Sq. 
Porlugal. 
(L.  S.)  0  Conde  de  Palmella. 
(L.  S.)  Antonio  de  Saldanha  da  Gama. 
(L.  S.)  D.  Joaquim  Lobo  da  Siiveira. 

Prussia. 
(L.  S.)  0  Prìncipe  de  Hardenberg. 
(L.  S.)  0  Bardo  de  Humboldt. 

Russia. 
(L.  S.)  O  Conde  de  Rasoumoffsky. 
(L.  S.)  0  Conde  de  Stackelberg. 
(L.  S;)  0  Conde  de  Nesseirode. 

Suecia. 
(L.  S.)  0  Conde  Axel  de  Lowenhielm, 

salva  a  riserva  feita  nos  Artìgos  ci.  cu 
e  civ  do  Tratado. 


DO  CONGRESSO  DE  VIENNA. 


Declaracào  das  Potencias  sabre  a  aboligào  do  Trafico 
da  Eseravatura,  de  8  de  Fevereiro  de  4815. 


Os  Plenipotenciarios  das  Potencias  qne  assignaram  o 
Tratado  de  Paris  de  30  de  Maio  de  1814,  reunìdos  em  con- 
ferencia  : 

Tendo  tomado  em  consideracHo  : 

Que  0  commercio  conhecido  com  o  nome  de  irafico  das 
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1815  gres  d'Afrique  a  été  envisagé  par  les  komines  justes  et  éclairés 
^^^^  de  tous  les  temps  comme  répugnant  aux  principes  d'huma- 
nité  et  de  morale  universelle; 

Que  les  circonstances  particulières  auxqaelles  ce  com- 
merce a  dù  sa  naissance,  et  la  difficulté  d'en  ìnterrompre 
brusquement  le  cours,  ont  pu  couvrir  jusqu'à  un  certain 
poìnt  ce  qu'il  y  avait  d'odieux  dans  sa  conservation;  mais 
qu'enfin  la  voix  publìque  s'est  élevée  dans  tous  les  pays  cì- 
vilìsés  pour  demander  qu'il  soit  supprimé  le  plutdt  possible; 

Que  depuis  que  le  caractère  et  les  détnils  de  ce  com- 
merce ont  été  mieux  connus,  et  les  maux  de  tonte  espèce, 
qui  Taccompagnent,  complètemcnt  dévoilés,  plusieurs  dea 
Gouvernements  Européens  ont  pris  en  eifet  la  résolution 
de  le  faire  cesser,  et  que  successìvcment  toutes  les  Puissan- 
ces  possédant  des  colonies  dans  les  différentes  parties  du 
monde  ont  reconnu,  soit  par  des  actes  législatifs,  soit  par 
des  Traités  et  autres  engagements  forroels,  l'obligation  et 
la  nécessité  de  l'abolir; 

Que  par  un  Artide  séparé  du  dernier  Traité  de  Paris, 
la  Grande-Bretagne  et  la  France  se  sont  engagées  &  réunìr 
leurs  efforts  au  Congrès  de  Vienne  pour  faire  prononcer  par 
toutes  les  Puissances  de  la  Chrétienneté  Tabolition  univer- 
selle et  definitive  de  la  traite  des  Nègres; 

Que  les  Pièni potentiaires  rassemblés  au  Gongrès  ne  sau- 
raient  mieux  honorer  leur  mission,  remplir  leur  devoir,  et 
manifester  les  principes  qui  guident  leurs  Augustes  Souve- 
rains,  qu'en  travaillant  à  réaliser  cet  engagement,  et  en  pro- 
clamant  au  nom  de  leurs  Souverains  le  voeu  de  mettre  un 
terme  à  un  fléau  qui  a  si  long-temps  désolé  TAfrique,  dé- 
gradé  l'Europe  et  afiligé  l'humanité; 

Les  dits  Plénipotentiaires  sont  convenus  d'ouvrir  leurs 
déliberations  sur  les  moyens  d'accomplir  un  objet  aussi  sa- 
lutaire  par  une  déclaration  solennelle  des  principes  qui  les 
ont  dirige  dans  ce  travail. 

En  conséquence,  et  dftment  autorisés  à  cet  acte  par  Tad- 
hésion  unanime  de  leurs  Cours  respectives  au  principe 
énoncé  dans  le  dit  Artide  séparé  du  Traité  de  Paris,  ils  de- 
clarent  à  la  Tace  de  l'Europe,  que,  regardant  l'abolition  uni- 
verselle de  la  traite  des  Nègres  comme  une  mesure  particu- 
lièrement  digne  de  leur  attention,  conforme  à  T^prit  du 
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Negros  de  Africa  tem  sido  encarado  pelos  homens  justos  e  fsis 
esclarecidos  de  todas  as  epochas  conio  repugnante  aos  prin-  ^"9^^ 
cipios  de  humanidade  e  de  moral  universal; 

Que  as  circumstancias  particulares  a  que  este  commer-' 
ciò  deveu  a  sua  origem,  e  a  difficuldade  de  interromper  re- 
pentinamente 0  seu  curso,  poderam  encobrir  até  um  certo 
ponto  0  que  havia  de  odioso  na  sua  conservando;  mas  que 
emfim  a  voz  publica  se  levantou  em  todos  os  paizes  ciyili- 
sados  pedindo  que  seja  supprimido  0  mais  depressa  possi vel; 

Que  depois  que  0  caractcr  e  as  particularidades  d'esle 
commercio  tèem  sido  melhor  conhecidos,  e  os  males  de  toda 
a  especie,  que  o  acompanham,  completamente  patenteados, 
muitos  dos  Governos  europeus  tomaram  com  effeitq  a  re- 
solu^do  de  0  fazer  cessar,  e  que  successivamente  todas  as 
Potencias,  que  possuem  colonias  nas  differentes  partes  do 
mundo,  téem  reconhecido,  jà  por  actos  legislativos,  j&  por 
Tratados  e  outros  compromissos  formaes,  a  obriga^do  e  a 
necessidade  de  o  abolir; 

Que  por  um  Artigo  separado  do  ultimo  Tratado  de  Pa- 
ris, obrigaram-se  a  Gran-Bretanha  e  a  Franca  a  unir  os  seus 
esfor^os  no  Congresso  de  Vienna  para  fazer  com  que  todas 
as  Potencias  da  Christandade  pronunciassem  a  abolicdo  uni- 
versal e  definitiva  do  trafico  dos  Negros; 

Que  OS  Plenipotenciarios  reufìidos  n'este  Congresso  ndo 
poderiam  melhor  honrar  a  sua  missdo,  desempenhar  os  seus 
deveres  e  manifestar  os  principios  que  guiam  seus  Augustos 
Soberanos,  do  que  trabalbando  para  realisar  està  obrigagllo,  e 
proclamando  em  nome  de  seus  Soberanos  a  resolu^fio  de  pdr 
termo  a  uma  calamidade  que  por  tanto  tempo  tem  desolado 
a  Africa,  degradado  a  Europa  e  affligido  a  humanidade; 

Os  ditos  Plenipotenciarios  convieram  em  dar  comedo  &s 
suas  delibera^des  sobre  os  meios  de  conseguir  um  objecto 
tdo  saudavel  por  uma  declara^do  solemne  dos  principios  que 
OS  dirigiram  n'este  trabalho. 

Em  consequencia,  e  devidamente  auctorisados  para  este 
acto  pela  adhesào  unanime  das  suas  respectivas  Cortes  ao 
principio  enunciado  no  dito  Artigo  separado  do  Tratado  de 
Paris,  declaram  &  face  da  Europa,  que,  considerando  a  abo- 
1ìq9o  universe^  do  trafico  dos  Negros  comò  uma  medida  par- 
ticularmente  digna  da  sua  attenevo,  conforme  ao  espirito  do 
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I8f5  siècle  et  aux  prìncipes  généraux  de  leurs  Augustes  Souve- 
^"S^^  rains,  ils  soni  anixnés  du  désir  sincère  de  concourir  à  l'exé- 
cution  la  plus  prompte  et  la  plus  efficace  de  cette  mesure» 
par  tous  les  moyens  à  leur  disposition,  et  d  agir  dans  rem- 
ploi  de  ces  moyeos  avec  tout  le  zèle  et  toute  la  persé^éraQce 
qu'ils  doivent  à  une  aussi  grande  et  belle  cause. 

Trop  instruits  toutdbis  des  sentimeots  de  leurs  Souve- 
rains  pour  ne  pas  prévoir  que,  quelque  honorable  que.soit 
leur  but,  ils  ne  le  poursuivront  pas  sans  de  justes  ménage- 
ments  pour  les  intéréts,  les  habitudes  et  les  préventions 
mémes  de  leurs  sujets,  les  dits  Plénìpotentiaires  reconnais- 
sent  en  méme  terops  que  cette  déclaration  ne  saurait  pré- 
juger  le  terme,  que  chaque  Puissance  en  particulier  pour- 
rait  envisager  comme  le  plus  convaiable  pour  Tabolition 
definitive  du  commerce  des  Nègres.  Par  conséquent,  la  de- 
termination  de  l'epoque  où  ce  commerce  doit  universelle- 
ment  cesser,  sera  un  objet  de  négociation  entre  les  Puis- 
sances;  bien  entendu  que  Ton  ne  negligerà  aucun  mayen 
propre  à  en  assurer  et  à  en  accélérer  la  marche,  et  que 
l'engagement  réciproque,  contraete  par  la  présente  déclara- 
tion entre  les  Souverains  qui  y  ont  pris  part,  ne  sera  con- 
sidéré  comme  r^npli  qu'au  moment  où  un  suceès  compiei 
aura  couronné  leurs  efforts  réunis. 

En  portant  cette  déclaration  i  la  connaissance  de  l'Eu- 
rope et  de  toutes  les  Nations  civilisées  de  la  terre,  les  dits 
Plénipotentiaires  se  flattent  d'engager  tous  les  autres  Gou- 
vernements,  et  notamment  ceux  qui,  en  abolissant  la  traite 
des  Nègres,  ont  manifeste  déja  les  mémes  sentimeots,  à  les 
appuyer  de  leur  suiirage  dans  une  cause,  dont  le  triomphe 
final  sera  un  des  plus  beaux  monuments  du  siòcle  qui  l'a 
embrassée,  et  qui  l'aura  glorieusement  lerminée. 

Vienne,  le  8  Février  181&. 


Autriche,  Latour  du  Pin. 

Metternich.  Noailles. 

Wessenberg.  Grande^Brelagne. 

France.  Gartlereagh . 

Talleyrand.  Stewart* 

Dalberg.  Wellington. 
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secuio  e  aos  principios  generosos  de  seus  Augustos  Sobera-       1815 
nos,  acham-se  animados  do  sincero  desejo  de  concorrer  para      ^^^^^ 
a  execuQdo  mais  prompta  e  mais  efficaz  d'aquella  medida, 
por  todos  OS  meios  à  sua  disposi^do,  e  de  obrar  emquanto 
ao  emprego  d'estes  meios  com  todo  o  zèlo  e  toda  a  perse- 
veranza que  devem  a  urna  causa  tfio  grande  e  tto  justa. 

Bem  instruidosy  comtudo,  dos  sentimentos  de  seus  Sobe- 
ranos  para  n9o  prever  que,  comquanto  seja  honroso  o  seu 
firn,  uio  procederSo  n'elìe  sem  urna  justa  cìrcumspeccSo  pe- 
los  interesseSv  costumes  e  mesmo  preven^des  de  seus  subdi- 
toSy  OS  ditos  Pieni  potenciarios  reconhecem  ao  mesmo  tempo 
que  està  declaraoSo  nSo  deve  influir  no  termo»  que  cada 
Potencia  em  particular  possa  considerar  comò  o  mais  con- 
veniente para  a  abolitilo  definitiva  do  commercio  dos  Ne- 
gros.  Por  conseguinte»  a  determinalo  da  epocha  em  que 
este  commercio  deve  cessar  universalmente,  sera  o  objecto 
de  uma  negocia^^o  entre  as  Potencias  ;  bem  entendido  que 
ndo  se  descuidarà  de  nenbum  meio  proprio  para  assegurar 
e  accelerar  o  seu  curso»  e  que  a  obriga^o  reciproca  contra- 
hida  pela  presente  declara^o  entre  os  Soberanos  que  n'ella 
tomaram  parte,  nSo  sera  bavida  por  cumprida  senfto  no  mo- 
mento em  que  um  successo  completo  haja  coroado  os  seus 
esforgos  reunidos. 

Levando  està  declaraciio  ao  conbecimento  da  Europa  e 
de  todas  as  Na^Òes  civilisadas  da  terra»  os  ditos  Pienipc^n- 
ciarìos  esperam  empenhar  todos  os  outros  Governos»  e  com 
especialidade  aquelles  que»  abolindo  o  trafico  dos  Negros» 
jà  manifestaram  os  mesmos  sentimentos»  de  os  apoiar  com 
o  seu  suffragio  em  uma  causa»  cujo  triumpbo  final  sera  um 
dos  mais  bellos  monumentos  do  secnlo  que  a  abra^ou»  e 
que  a  terminare  gloriosamente. 

Vienna,  em  8  de  Fevereiro  de  1815. 


Atistria, 

Latour  du  Pin. 

Metternich. 

NoaìUes. 

Wessenberg. 

Gran-Breianha, 

Franca, 

Castlercagh. 

Talleyrand. 

Stewart. 

Dalberg. 

Wellington. 
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f8i5  PorlugaL  Rustie. 

^»;^*  Palmella.  Nesseirode. 

Saldanha.  Suède. 

Lobo.  LOwenhielm. 
Pru$$e.  Espagne. 

Humboldt,  Labrador. 


ANNEXO  XVI  AO  AGTO  FINAL 


RégUmmts  pour  la  libre  namgalian  des  rivières. 


ARTICLB8  CONCKRNAIfT  LA  NATIGATION  DES  BITlfcBBS 

QUI  DAN8  LBCR  C0UB8  NATIGABLB  SÉPABBXT 

OC  TBAVBBSBin'  D1FP£BBNT8  ÉTAT8. 

ART.  I. 

Les  PuÌBsances  dont  lesÉtatft  sont  séparés  ou  traversés 
par  une  méme  rivière  navigable,  s'engagent  à  régler  d'an 
common  accord  tout  ce  qui  a  rapport  à  sa  navigation.  Elles 
nommeront  à  cet  eiFet  des  Commissaires»  qui  se  réuniront 
au  plus  tard  six  mois  après  la  fin  du  Congrès,  et  qui  pren- 
dront  pour  bases  de  leurs  travaux  les  prìncipes  suìvants: 

ART.  II. 

La  navigation  dans  tout  le  cours  des  rivières,  indiquées 
dans  TArticie  précédent,  du  point  où  cliacune  d'elles  de- 
vient  navigable  jusqu'à  son  embouchure,  sera  entièreroent 
libre,  et  ne  pourra,  sous  le  rapport  du  commerce,  étre  in- 
terdite à  personne,  en  se  conformant  toutefois  aux  régle- 
ments  qui  seront  arrétés  pour  sa  police  d'une  manière  uni- 
forme pour  tous,  et  aussi  favorable  que  possible  au  com- 
merce de  toutes  les  Nations. 

ART.  III. 

Le  système  qui  sera  établi,  tant  pour  la  perception  des 
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PartugaL 
Palmella. 

Ru$9ia. 
Nesseirode. 

Saldanha. 

Sueeia. 

Lobo. 

LOwenhielm. 

Prusna. 
Humboldt. 

Hespanha. 
Labrador. 

1815 

JuDho 
9 


DO  GOII6RBS90   DE   TIEIfNA. 


Regukmentos  para  a  livre  navegagào  do$  rio$. 


▲BTIG08  CONCERT BNTES  À  NAVEGAglO  DOS  RIOS  QUB  KO  8EU  CUR60 
-     NATEGAVBL  SEPARAI!  OU  ATRATB88AM 
DIPFKRBNTBS  E8TAD08. 

ART.  I. 

Aa  Poiencias,  cujos  Estados  estflo  separados  ou  cortados 
por  ùm  mesmo  rio  navegavel,  obrigam-se  a  regular  de  oom- 
mum  accordo  tudo  o  que  diga  respeito  ó  navega^lio  de  um 
tal  rio.  Para  esse  effeito  nomear9o  Commissarios»  os  quaes 
se  reuDÌrfto»  ao  mais  tardar,  seis  mezes  depois  de  findo  o 
Congresso,  e  tomarSo  por  base  de  seus  trabalhos  os  pria- 
cìpios  seguintes: 

ART.  II. 

A  navegacSo  em  todo  o  curso  dos  rios,  indicados  no 
Artigo  precedente,  desde  o  porto  em  que  cada  um  d'elles  se 
toma  navegavel  até  à  sua  embocadura,  sera  inteiramente  li- 
vre, e  ndo  podere,  em  rela$9o  ao  commercio,  ser  prohibida 
a  pessoa  alguma,  conformando-se  todavia  com  os  regulamen- 
tos  que  se  ajustarem  para  a  sua  policia  de  um  modo  unifor- 
me para  todos,  e  o  mais  fa?or«vel  possivel  para  o  commer- 
cio de  todas  as  Nagdes. 


ART.  in. 

O  systema  que  se  estabelecer,  tanto  para  a  cobranga  dos 
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1815  droits,  que  pour  le  maniien  de  la  polioe,  sera,  autant  que 
junh»  f3J|^  53  pourra,  le  méme  pour  tout  le  coun  de  la  rivière, 
et  s'étendra  aussi,  à  moios  qne  des  circonstaooes  particulières 
ne  s'y  opposent,  sur  oeux  de  ses  erobrandiemeDls  et  coch 
fluents,  qui  daus  leur  cours  navigable  sépareni  ou  traver- 
sent  différents  États. 

ART.  IV. 

Les  droits  sur  la  navigation  seront  fiiés  d'une  manière 
uniforme,  invariable  et  assez  indépendante  de  la  qualité  dif- 
ferente des  marchandises,  pour  ne  pas  rendre  nécessaire  un 
examen  détaillé  de  la  cargaison,  autrement  que  pour  cause 
de  fraude  et  de  contravention.  La  quotile  de  ces  droits,  qiri 
en  aucun  cas  ne  pourront  excéder  ceux  existants  actuelle- 
ment,  sera  délerminée  d'après  les  circonstances  loeales,  qui 
ne  pennetteot  guère  d'établir  une  rèi^le  generale  à  ceU 
égard.  On  partirà  néanmoins,  en  dressant  le  tarif,  du  point 
de  vue  d'encourager  le  commerce  en  facilitant  la  navigation, 
et  Toctroi  établi  sur  le  Rhin  pourra  servir  d'une  norme 
approximative. 

Le  tarif  une  fois  réglé,  il  ne  pourra  plus  ètre  augmenté 
que  par  un  arrangenìent  commun  des  États  riverains,  ni  la 
navigation  grevée  d  aotres  droits  qaelconques,  oiilre  ceux 
fixés  par  le  réglemeot. 

ART.  V. 

Les  bureaux  de  perception^  doni  on  réduira  autant  que 
possible  le  nombre,  seront  fixés  par  le  réglement,  et  il  ne 
pourra  s'y  faire  ensuite  aucun  changement  que  d'un  eom- 
mun  accord,  à  moins  qu'un  des  États  riverains  ne  voulikt 
diminuer  le  nombre  de  ceux  qui  lui  appartiénnent  exclusi- 
vement. 

ART.  VI. 

Cbaque  Etat  riverain  se  cbargera  de  TeDlretien  des  die- 
roins  de  balage  qui  passent  par  son  territoire,  et  des  travaux 
nécessaires  pour  la  mème  étendue  dans  le  lit  de  la  rivière, 
pour  ne  faire  éprouver  aucun  obstacle  à  la  navigation. 

Le  réglement  fulur  -fixera  la  manière  dont  les  États  ri- 
verains devront  concourir  à  ces  derniers  travaux,  dans  le 
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direitos,  corno  jNira  a  conservaf^  da  policia,  sera,  quanto       ISI5 
ser  possa,  o  mesmo  para  lodo  o  curso  do  rio,  e  se  esten*      ''*^9^^ 
derà,  a  nfto  ser  que  a  isso  se  opponbam  circunistancias  par- 
ticulareSy  àquelles  dos  seus  bracos  e  conlluentes  que  em  lodo 
o  seu  curso  navegavel  separem  ou  atravessem  differentes  £»- 
tados. 

ART.  IV. 

Os  dìreitos  sobre  a  navegacHo  seiilo  fixados  de  um  modo 
unìforniey  invariavel  e  assaz  independente  da  diversa  quali- 
dade  das  mercadorias,  que  nSo  tome  necessario  um  exame 
minucioso  da  carga»  a  nSo  ser  por  causa  de  fraude  e  de  con* 
traven(lio.  0  importe  d'estes  direitos,  que  em  caso  algum 
nSo  podere  exceder  os  aue  ao  presente  subsistein,  sera  de-* 
terminado  segundo  as  circumstancias  locaes,  que  quasi  nllo 
permittem  estabeiecer  urna  regra  geral  a  tal  respeito.  Sem 
embargo,  ao  formar«se  a  tarifa,  deverà  partir-se  do  ponto 
de  vista  de  promover  o  commercio,  facilitando  a  navega^o, 
e  a  tarifa  de  direitos  estabelecida  para  o  Rbeno  podere  ser- 
vir de  norma  aproximativa. 

lima  vez  regulada  a  tarifa  nfto  poder&  ser  augmentada 
senilo  de  commum  consentimento  dos  Estados  situados  nas 
margens  dos  rios,  nem  a  navega^o  onerada  com  outros 
quaesquer  direitos  alem  d'aquelles  fixados  pelo  regulamento. 

ART.  V. 

As  casas  de  arrecadactlo  para  o  recebimento  dos  direi- 
tos, cujo  numero  deverà  ser  o  mais  reduzido  possivel,  serto 
fixadas  pelo  regulamento,  e  nenhuma  mudan^a  n'ellas  se  po- 
derà  fazer  depois  senilo  de  commum  accordo,  a  nào  ser  que 
algum  dos  Estados  situados  nas  margens  dos  rios  quizesse 
^  diminuir  o  numero  d'aquellas  que  Ihe  pertencem  exclusiva- 
mente. 

ART.  VI. 

Cada  Estado  situado  nas  margens  dos  rios  se  encarre- 
garà  da  conservalo  dos  caminbos  de  sirga  que  passem  pelo 
seu  territorio,  e  das  obras  necessarias,  na  mesma  extensSo, 
no  leito  do  rio,  a  fim  de  que  a  nav^a^do  nào  soffra  obsta- 
culo  algum. 

O  futuro  regulamento  fixarà  o  modo  por  que  os  Estados 
situados  nas  margens  dos  rios  deverào  concorrer  para  estas 
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1815       cas  où  les  deux  rives  appartiennent  à  dilFérents  Gouverne* 
^"5**^      ments. 

ART.  VII. 

Od  n'établira  nulle  part  des  droits  d'étape,  d'échelle  ou 
de  reUche  forcée.  Quant  à  ceux  qui  existent  déja,  iis  ne 
seront  conservés  qu'en  tant  que  les  États  riverains,  sans 
avoir  égard  à  l'intérét  locai  de  Tendroit  ou  du  pays  où  iU 
soni  établis,  les  trouveraient  nécessaires  ou  utiles  à  la  na- 
vigatìon  et  au  commerce  en  general. 

ABT.  vili. 

Des  douanes  des  États  riverains  n'auront  rien  de  com- 
mun  avec  lès  droits  de  navigation.  On  empéchera  par  des 
dispòsitions  réglementaireSv  que  l'exercice  des  fonctions  des 
douaniers  ne  mette  pas  d'entraves  k  la  navigation;  mais  on 
surveillera,  par  une  police  exacte  sur  la  rive,  tonte  tentative 
des  habitants  de  faire  la  contrebande  à  Taide  des  bateliers. 


AET.  IX. 

Tout  ce  qui  est  indiqué  dans  les  Articles  précédents  sera 
determinò  par  un  réglement  commun,  qui  renfermera  éga- 
lement  tout  ce  qui  aurait  besoin  d'étre  fixé  ultérieurement. 
Le  réglement  une  fois  arrété,  ne  pourra  étre  changé  que  du 
consentement  de  tous  les  États  riverains,  et  ils  auront  soin 
de  pourvoir,  d'une  manière  convenable  et  adaptée  aux  cir- 
constances  et  aux  localités,  à  son  exécution. 

Dalberg. 
Clancarty. 
Humboldt. 
Wessenberg. 


ARTICLES  CONCEBNANT  LA  NATIGATION  DU  BHI5. 


ART.   I. 

La  navigation  dans  tout  le  cours  do  Rhin,  du  point  où 
il  devient  navigable  jusqu  à  la  mer,  soit  en  descendant,  soit 


RBGBMCIA  DO  PRINCIPE  RBGBNTB  O  SBNHOR  D.  JOAO.   205 

ultimas  obras»  no  caso  etn  qoe  as  duas  margens  perten^'am       tais 
a  differeptes  Governos.  ^"5^° 

ART.  VII. 

Em  nenhuina  parte  se  estabelecerÀ  direitos  de  transito, 
de  escala  e  de  arrìbada  for^ada.  Em  rela^Ho  aos  que  jÀ  exis- 
tem,  so  serdo  conservados  emquanto  os  Estados  situados  nas 
margens  dos  rios,  sem  levar  em  vista  o  interesse  locai  do 
logar  ou  paiz  aonde  se  acham  estabelecidos,  os  acbarem 
necessarios  ou  uteis  à  navegac^o  e  ao  commercio  em  geral. 

ART.  vili. 
As  alfandegas  dos  Estados  situados  nas  margens  dos  rios 
d9o  se  entremetterSo  nos  direitos  de  navegacHio.  Evitar-se- 
ha,  por  meio  de  disposigdes  regulamentares,  que  o  exercicio 
das  funccdes  dos  empregados  das  alfandegas  ponha  obsta- 
culos  à  navega^fto;  mas  bavera  todo  o  cuidado,  por  meio 
de  urna  boa  policia  na  margem,  contra  qualquer  tentativa 
dos  habitantes  de  fazer  o  contrabando  por  via  dos  barqueiros. 

ART.  IX. 

Tudo  quanto  se  acha  indicado  nos  precedentes  Artigos 
aeri  determinado  por  um  regulamento  commum,  que  com- 
prebenderA  igualmente  o  que  necessito  ser  ulteriormente 
fixado.  Uma  \ez  estabelecido  o  regulamento,  uHo  poderA  ser 
alterado  sem  o  consentimento  de  todos  os  Estados  situados 
nas  margens  dos  rios,  os  quaes  cuidarfto  em  prover  A  sua 
execuc&o  de  um  modo  conveniente  e  adaptado  As  circum- 
stancias  e  As  localidades. 

Dalberg. 

Clancarty. 
»  Humboldt. 

Wessenberg. 


ARTIGOS  C0MCK1NBNTS8  À  VkJEQA^lO  DO  RHBMO. 

ART.   I. 

A  navega^fto  em  todo  o  curso  do  Rheno,  desde  o  ponto 
em  que  se  toma  navegavel  até  ao  mar,  quer  subindo  quer 
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1815       griculture  et  aux  besoins  des  habitanU  dea  États  rive- 
^«;fc«>      raina. 

ART.  IV. 

Le  tarif  ainsi  6xé  ne  pourra  élre  augmenté  que  d'un 
commun .  accorda  et  les  Gouvernements  riverains  da  Rhin, 
en  partant  du  principe  que  leur  véritable  intérét  consiste  à 
vivifier  le  commerce  de  leurs  États,  et  que  les  droits  de  la 
navigation  sont  prìncipalement  destinés  à  couTrir  Ics  frats 
de  9on  entretien,  prennent  l'engagement  fòrmel  de  ne  se  por- 
ter  à  une  telle  augmentation  que  sur  les  motifs  les  plus  jus- 
tes  et  les  plus  urgents,  ni  de  grever  la  navigation  d'aucua 
autre  droit  quelconque  outre  ceux  fixés  par  les  r^lements 
actuels,  sous  quelque  dénomination  ou  prétexte  que  cela 
puisse  étre. 

ART.  V. 

il  n'y  aura  que  douze  bureaux  de  percepfion  sur  toute 
Tétendue  du  Rhin  entre  Strasbourg  et  la  frontière  dia  Boyau- 
me  des  Pays-Bas,  et  ceux  qu'il  conviendra  d'établir  entre 
Strasbourg  et  Bèkt  et  dans  les  Pays-Bas»  seront  fixés  d'a- 
près  les  mémes  principes  et  dans  des  distanoes  proportion- 
nelles.  Les  bureaux  seront  placés  d'après  les  convenances  de 
la  navigation,  et  leur  nombrè  ne  pourra  étre  augmenté»  m 
leur  place  changée  que  d'un  commun  accord.  Il  sera  néan- 
moins  libre  à  tout  Etat  riverain  de  diminuer  le  nombre  de 
ceux  que  l'arrangement  actuel  lui  assigne  excluaivemenU 


ART.  VI. 

La  peroeptton  des  droits  se  fera  dans  chaque  État  rive- 
rain pour  son  compte  et  par  ses  employés,  eo  distribuant^  la 
totalité  des  droits  d'une  manière  égale  sur  l'étendue  des  pos* 
sessìons  respectives  des  différents  États  sur  la  rive.  Les  em- 
ployés  des  bureaux  préteront  sermenjt  d'obsener  striciement 
le  réglement  qui  sera  arrèté  définitivement^  Si  un  mème  bu- 
reau s'étend  sur  deux  ou  plusieurs  États  riverains,  ils  rèpar- 
tissent  entre  eux  la  rocette  d'après  l'étendue  de  leura  pò»- 
seasions  respectives  sur  la  rive,  et  cette  mème  disposition 
sera  aussi  appliquée  au  cas  où  les  deux  rives  opposées  ap- 
partiennent  è  deux  différents  États.  Tout  ce  qui  a  rapport 
à  l'organisation  des  bureaux,  au  mode  de  percevoir  et  de 
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cultura  e  necesàidàdes  dos  habilantes  dos  Estados  que  ficam       t8t)( 
iias  suas  margens.  .   "5**** 

ART.  IV. 

A  tarifa  assim  fixada  ndo  podere  ser  augmentada  sendo 
de  commum  accordo*  e  os  Governos  nas  margens  do  Rheno, 
partindo  do  principio,  que  o  seu  verdadeiro  interesse  con- 
siste em  animar  o  commercio  dod  seus  Estados,  e  que  os  di- 
reitos  da  navega^o  s^o  destinados  principalmente  a  cobrir 
OS  gastos  da  sua  manuten^Ho,  obrigam-se  formalmente  a  nSò 
recorrer  a  um  tal  augmento  senSo  por  motivos  os  mais  jus'- 
tos  e  mais  urgentes,  nem  a  onerar  a  nayega$9o  com  outro 
qualquer  direito  alem  dos  fixados  pelos  actuaes  regulamen- 
tos,  debaixo  de  qualquer  denominalo  ou  pretexto  que  ser 
possa. 

ART.  V* 

NSo  haverA  mais  de  doze  casas  de  arrecadagSo  em  toda 
a  extensSo  do  Rheno,  entre  Strasburgo  e  a  fronteira  do 
Reino  dos  Paizes-Baixos;  e  aquellas  que  convier  estabelecer 
entre  Strasburgo  e  Basilea*  e  nos  Paizes-Baixos,  serUo  fixa-^ 
das  segundo  os  mesmos  principios  e  em  proporcionadas  dis« 
tancias.  As  mesmas  casas  ser&o  collocadas  segundo  as  con« 
veniencias  da  navega^do,  e  o  seu  numero  nfto  podcrà  ser 
augmentado,  nem  o  seu  locai  mudado'  senHo  de  commum 
accordo.  Ndo  obstante  sera  livre  a  qualquer  Estado  nas  mar- 
gens  do  rio  0  diminuir  o  numero  d'aquellas  que  o  actual 
arranjamento  Ibe  signala  exclusivamente» 

ART.  vt. 
Os  direitos  serào  cobrados,  em  cada  Cstado  que  fica  nas 
margens  do  rio,  por  sua  conta  e  por  meio  dos  seus  empre^ 
gados,  distribuindo-se  a  totalidade  dos  direitos  com  igual- 
dade  na  extensào  das  respectiyas  possessdes  dos  divérsos 
Estados  na  margem.  Os  empregados  das  casas  de  arrecada- 
(5o  prestarlo  juramento  de  observar  strictamente  o  regula- 
mento  em  que  definitivamente  se  concordar.  Se  uma  mesma 
r,  casa  de  arrecada^So  abra^asse  dois  ou  mais  Estados  que  fi- 

'  cam  nas  margens  do  rio,  estes  dividir9o  entre  si  os  pro- 

ductos  segundo  a  extensdo  de  suas  respectiyas  possessdes 
na  margem,  e  està  disposìc^o  serA  do  mesmo  modo  appli- 
cada  ao  caso  em  que  as  duas  margens  oppostas  perten^am 

?0L.  T.  14 
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1815       constater  le  payement  des  droito,  sera  fixé  d'une  manière 
^^l^^      uniforme  par  le  réglement  définitìf,  et  ne  pourra  plus  étre 
changé  que  d'un  commun  accord. 


ART.  VII. 

Chaque  État  riverain  se  charge  de  Tentretien  des  cfa^ 
mins  de  halage  qui  passent  par  son  territoire,  et  des  tra* 
vaux  nécessaires  pour  la  méme  élendue  dans  le  lit  de  la  ri- 
vière pour  ne  fa  ire  éprouver  aucun  obstacle  à  la  navigation. 

ART.  vili. 
Il  sera  établi  auprès  de  chaque  bureau  de  perception  une 
autorité  judiciaire  pour  examiner  et  décider,  d'après  le  ré- 
glementy  en  première  ìnstance,  toutes  les  affaires  contentieu- 
ses  qui  regardent  les  objets  fixés  par  ce  réglement.  Ces  au- 
torités  judiciaires  seront  entretenues  aux  frais  de  l'État  ri- 
verain dans  lequel  elles  se  trouvent,  et  prononceront  leura 
sentences  au  nom  de  leurs  Souverains;  mais  les  individus 
qui  les  composent,  préteront  serment  d'observer  strictement 
le  réglement,  et  les  juges  ne  pourront  perdre  leurs  plaoes 
que  par  un  procès  intente  dans  toutes  les  fbrmes,  et  par  une 
condamnation  passée  contre  eux.  Leur  procedure  sera  fixée 
par  le  réglement,  et  devra  ètre  uniforme  pour  tout  le  cours 
du  Rhin,  et  aussi  sommaire  que  possible. 


Là  Oli  un  bureau  de  perception  appartiendra  i  plus  d'un 
État,  les  individus  chargés  de  ces  fonctions  judiciaires  seroot 
nommés  par  le  Souverain  dans  le  territoire'  duquel  se  trouve 
le  bureau  en  question,  et  les  sentences  seront  prononcées  en 
son  nom;  mais  les  frais  seront  foumis  par  tous  ceux  à  qui 
la  recette  du  bureau  est  commune,  et  dans  la  proportion  de 
la  part  qui  leur  en  revient. 

ART.  IX. 

Les  parties  qui  voudront  se  pourvoir  en  appel  cantre  les 
sentences  prononcées  par  les  au  torités  judiciaires  spéciGée» 
à  l'Artide  précédent,  auront  le  choix  de  s'adresser  pour  cel 


1 


RSGENCIA  DO  PRINCIPE  REGENTE  O  SENHOR  B.  JOAO.    211 

a  dois  differèntes  Estados.  Tudo  o  que  é  relativo  à  organi-       I8t5 
sagSo  das  casas  de  arrecadagSo,  ao  modo  de  cobrar  e  veri-      ^^^^^ 
ficar  0  pagamento  dos  direitos,  sera  fixado  de  uma  maneira 
uniforme  pelo  regulamento  deGnitivo,  nSo  podendo  ser  de- 
pois alterado  senio  de  commum  accordo. 

ART.  VII. 

Cada  Estado  nas  margens  do  rio  fica  encarregado  da 
conservalo  dos  caminhos  de  sirga  que  passam  pelo  seu  ter- 
ritorio, e  das  obras  necessarias,  na  mesma  extensSo,  no  leito 
do  rio,  a  firn  de  evitar  qualquer  obstaculo  à  navegagdo. 

ART.  vili, 

£stabelecer-se-ha  junto  de  cada  casa  de  arrecadagdo 
urna  auctoridade  judicial,  a  firn  de  examinar  e  decidir;  na 
conformidade  do  regulamento,  era  primeira  instancia  todos 
OS  negocios  contenciosos  que  digam  respeito  aos  objectos 
fixados  por  aquelle  regulamento.  Estas  auctoridades  judi- 
cìaes  serdo  mantidas  è  custa  do  Estado  que  fica  na  margem 
do  rio,  em  que  se  acharem  collocadas,  e  dardo  as  suas  sen- 
.tengas  em  nome  dos  seus  Soberanos;  mas  os  individuos, 
que  as  compozerem,  prestarlo  juramento  de  observar  stric- 
tamente  o  regulamento,  e  os  juizes  nSo  poderdo  perder  os 
seus  logares  senào  em  virtude  de  um  processo  intentado  em 
todas  as  fórmas,  e  de  uma  condemnag^o  passada  contra  el- 
les.  O  modo  por  que  h9o  de  proceder  sere  fixado  pelo  re- 
gulamento, e  deverà  ser  uniforme  em  todo  o  curso  do  Rhe- 
no,  e  o  mais  summarìo  possivel. 

Aonde  uma  casa  de  arrecadac9o  pertencer  a  mais  de  um 
Estado,  OS  individuos  encarregados  d'essas  func^des  judi- 
ciaes  serio  nomeados  pelo  Soberano  em  cujo  territorio  se 
ache  a  casa  de  arrecadagdo  de  que  se  trata,  e  as  sentengas 
serSo  proferidas  em  seu  nome  ;  mas  as  despezas  serio  feitas 
por  todos  aquelles  que  téem  parte  no  producto  da  receita 
de  uma  tal  casa  de  arrecadacio,  e  na  proporgio  do  que 
Ihes  tocar. 

ART.  IX. 

As  partes  que  quizerem  interpor  appellacio  contra  as 
sentengas  proferidas  pelas  auctoridades  judiciaes  especifica- 
das  no  precedente  Artigo,  terio  a  escolha  de  se  dirigir  para 
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1815  effet  à  la  Commission  centrale  dont  il  sera  parie  ci-dessous, 
juDho  ^y  |^^  Xribunal  supérieur  du  pays  dans  lequel  se  troure 
celoi  de  première  insiance  auprès  duquel  elles  auront  piai- 
de.  Chaque  État  riverain  s'engage  à  établir  un  pareil  tri- 
bunal de  seconde  instance,  ou  d'assigner  un  de  ceux  qui 
existent  déja,  pour  la  décision  des  causes  de  cette  nature. 
Ces  tribunaux  préteront  également  serment  d'observer  le 
réglement  de  navigation;  leur  organisation  et  leur  procedure 
fera  partie  du  réglement;  et  ils  ne  pourront  point  siéger 
dans  une  ville  trop  éloignée  de  la  rive  du  Rhin.  Le  r^e- 
ment  renfermera  les  dispositious  précises  à  cet  égard.  Leurs 
sentences  seront  définitives  et  ne  permettront  point  d'autre 
recours. 

ART.  X. 

AGn  d'établir  un  contrdle  exact  sur  Tobservation  du  ré- 
glement commun,  et  pour  former  une  autorité  qui  puisse 
servir  d'un  moyen  de  communication  entro  les  États  rive- 
rains  sur  tout  ce  qui  regarde  la  navigation,  il  sera  créé  une 
Commission  centrale. 

ART.  XI. 

Chaque  État  riverain  nommera  un  Commissaire  pour  la 
formery  et  elle  se  réunira  régulìèrement  le  1^  Novembre  de 
chaque  année  à  Mayence.  Elle  jugera  par  les  circonstances 
et  les  affaires  sur  lesquelles  elle  aura  à  statuer,  si,  outre  cette 
session,  il  sera  néce^ire  qu'elle  en  tienne  une  seconde  au 
printemps. 

Le  Président  qui,  sans  autre  prerogative,  sera  chargé  de 
la  direction  generale  des  travaux  de  la  Commission»  sera 
désigné  par  le  sort,  et  renouvelé  tous  les  mois  dans  le  cas 
qu'une  session  se  prolongeàt.  Un  autre  monbre  de  la  Gom- 
missiouy  sur  le  choix  duquel  ses  membres  conviendront,  tien- 
dra  le  procès-verbal. 

ART.  XII. 

Afin  qu'il  e^ste  une  autorité  permanente  qui  puisse  aussi 
pendant  l'absence  de  la  Commission  centrale  veiller  au  maio- 
tien  du  réglement,  et  è  laquelle  le  commerce  et  les  bateliers 
puissent  recourir  en  tout  temps,  il  sera  nommé  un  Inspe- 
cteur  en  chef  et  trois  Sous-Inspecteurs. 
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esse  firn  6  Commiss&o  centrai  de  que  abaixo  se  Tare  men-  1815 
00,  ou  ao  Tribunal  superior  do  paiz  em  que  se  ache  o  de  ^^^^^ 
primeira  instancia,  perante  o  qual  bouverem  litigado.  Cada 
Estado  que  fica  nas  inargens  do  rio  se  obriga  a  estabelecer 
um  similhante  tribunal  de  segunda  instancia,  ou  de  designar 
um  dos  que  jà  existam,  para  a  decisfio  das  causas  d'està  na* 
tureza.  Estes  tribunaes  prestarlo  igualinente  juramento  de 
observar  o  regulamento  de  navegacSo  ;  a  sua  organisac^o  e  o 
seu  modo  de  proceder  farà  parte  do  regulamento  ;  e  nSo  po- 
derào  ter  as  suas  sessdes  em  urna  Cidade  demasiado  distante 
da  margem  do  Rbeno.  O  regulamento  comprebenderà  as 
disposicdes  precisas  a  tal  respeito.  As  suas  sentencas  serdo 
definitivas  e  ndo  admittirSo  mais  recursos. 

ART.  X. 

A  fim  de  estabelecer  urna  exacta  vigilancia  iicerca  da 
observancia  do  regulamento  commum,  e  de  constituir  uma 
auctoridade  que  possa  servir  comò  meio  de  communica^o 
entro  os  Estados  que  ficam  na  margem  do  rio  para  tudo  o 
que  respeìta  6  navega^ào,  serA  creada  uma  Commiss&o  cen- 
trai. 

ART.  XI. 

Cada  Estado  que  fica  nas  margens  do  rio  nomearà  um 
Commissario  para  a  formar,  e  a  mesma  se  rcunirò  regular- 
mente  no  1.°  de  Novembre  de  cada  anno  em  Moguncia.  A  ^ 
dita  CommissUo  julgarè  segundo  as  circumstancias  e  os  as^ 
sumptos  sobre  que  tiver  de  decidir,  se,  alem  d'aquella  ses* 
sSo,  sera  necessario  ter  uma  segunda  na  primavera. 

O  Presidente  que,  sem  outra  mais  prerogativa,  sere  en- 
carregado  da  direcc^o  goral  dos  trabalhos  da  Commiss^o, 
bade  ser  eleito  6  sorte,  e  renovado  todos  os  mezes  no  caso 
de  que  se  prolongue  a  sessSo.  Um  outro  membro  da  Com- 
missdo,  em  cuja  escolba  conviercm  os  seiis  membros,  ter6 
a  seu  cargo  as  actas. 

ART.  XII. 

A  fim  de  que  exista  uma  auctoridade  permanente  que 
haja  tambem,  na  ausencia  da  Commissi&o  centrai,  de  vigiar 
pela  observancia  do  regulamento,  e  6  qual  os  negociantes  e 
barqueiros  possam  a  todo  o  tempo  recorrer,  nomcar-se-ha 
um  Inspector  em  chefe  e  tres  Sub-Inspectores. 
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1813  L'Inspecteur  en  chef  résidera  égalemeut  à  Hayence;  les 

Junbo      Sous-Inspecteurs  seront  destinés  pour  le  haut,  moyen  et 
bas-Rhin. 

ART.  xui. 

L'Inspecteur  en  chef  sera  nommé  par  la  Commission 
centrale  à  la  pluralité  des  voix,  mais  de  la  manière  snivante: 
on  iSiera  un  nombre  idéal  de  voìx,  et  le  Commissaire  Pros- 
sien  en  exercera  un  tiers,  le  Commissaire  Francis  un  si- 
xième,  le  Commissaire  des  Pays-Bas  un  sixième,  et  celui  des 
autres  Prìnces  AUemands,  outre  la  Prusse,  un  tiers. 

La  distribuition  des  voix  de  ces  Princes  sera  réglée  dès 
qu'il  aura  été  dispose  définitivement  de  la  rive  intiere  du 
Rhin;  mais  elle  sera  faite  ^alement  d'après  Tétendue  des 
possessions  respectives  sur  la  rive. 

Les  trois  Sous-Inspecteurs  seront  nommés  Tun  par  la 
Prusse,  le  second  alternativement  par  la  France  et  les  Pays- 
Bas,  et  le  troisième  par  les  autres  Prìnces  Allemands  co-pos- 
sesseurs  de  la  rive,  qui  conviendront  sur  le  mode  de  concou- 
rìr  à  cette  nomination. 

ART.  XIV. 

Les  placesy  tant  de  Tlnspecteur  en  chef  que  des  Sous- 
InspecteurSy  seront  h  vie. 

Si  la  Commission  croyait  devoir  éloigner  un  de  ses  em- 
pioyés  pour  cause  de  mécontentement  de  ses  services,  elle 
pourra  mettre  en  délibération,  s'il  devra  simplement  étre 
remplacé  par  un  autre,  ou  traduit  en  jugement. 

*Dans  le  premier  cas,  applicable  également  aux  retrai- 
tes  pour  cause  d'infirmités,  l'employé  jouìra  d'une  pension 
de  rctraite,  laquelle  sera  de  la  moltié  du  traitement,  s'il  n'a 
pas  eu  dix  années  de  service,  et  des  deux  tiers,  s'il  a  servi 
dix  années  ou  au-delà.  Cette  pension  sera  payée  de  la  mème 
manière  que  le  traitement  lui-méme.  Dans  le  second  cas  la 
Commission  decìderà,  en  délibérant  de  la  manière  prescrite 
par  l'Artide  xvii,  quels  seront  les  tribunaux  qui  le  jugeront 
en  première  et  seconde  instance;  l'employé  obtiendra  sa  pen- 
sion de  retraite,  s'il  s'est  acquitté  entièrement,  et  il  sera  sta- 
tue sur  lui  selon  la  senten'ce  prononcée,  dans  le  cas  con- 
traire. Aussi  souvent  que  la  Commission  mettra  aux  voix 
l'éloignement  d'un  des  Inspecteurs,  elle  voterà  de  la  manière 
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O  Inspector  em  chefe  tambem  residirà  em  Moguncia  ;  I8I8 
OS  Sub-Inspectores  serdo  destinados  para  0  alto»  medio  e  ''"J^^ 
baixo  Rheno. 

ART.  XIII. 

O  Inspector  em  chefe  sera  Domeado  pela  Commissfio 
centrai  por  maioria  de  votos,  mas  do  seguinte  modo:  fixar- 
se»ha  um  numero  ideal  de  votos,  dos  quaes  o  Commissario 
Prussiano  terà  urna  ter^a  parte,  0  Commissario  Francez 
uma  sexta,  o  Commissario  dos  Paizes-Baixos  urna  sexta,  e  0 
dos  outros  Principes  AllemSes,  exceptuando  a  Prussia,  uma 
terca. 

A  distribuito  dos  votos  d'estes  Principes  sera  regulada 
logo  que  se  haja  disposto  definitivamente  de  toda  a  margem 
do  Rheno;  mas  aquella  sera  feita  proporcionadamente,  se- 
gundo  a  extens9o  das  respectivas  possessQes  na  margem. 

Os  tres  Sub-Inspectores  serSo  nomeados,  o  primeiro  pela 
Prussia,  0  segundo  alternadamente  pela  Fran^  e  pelos  Paizes- 
Baixos,  e  0  terceiro  pelos  outros  Principes  AUemBes  co-possui« 
dores  da  margem,  os  quaes  concordarlo  no  modo  de  concor- 
rer &q  nella  nomea^So. 

ART.  XIV. 

Os  logares,  tanto  do  Inspector  em  chefe  comò  dos  Sub- 
Inspectores,  serUo  vitalicios. 

Se  a  CommissSo  julgasse  dever  suspender  um  dos  seus 
empregados  por  eslar  descon lente  com  os  seus  servicos,  po- 
dert  submetter  à  deliberando  se  0  mesmo  deve  ser  simples- 
roente  substituido  por  outro,  ou  instaurar-se-lhe  processo. 

No  primeiro  caso,  que  tambem  é  applicavel  às  reformas 
por  motivo  de  molestia,  0  empregado  gosaré  de  uma  pen- 
sào  de  reforma,  que  sera  de  metade  do  ordenado  se  nfto 
contar  dez  annos  de  servilo,  e  de  duas  tergas  partes  se  con- 
tar dez  annos  ou  mais.  Està  pensfto  sere  paga  do  mesmo 
modo  que  0  ordenado.  No  segundo  caso,  a  Commissdo  de- 
cidirà,  deliberando  na  fórma  prescripta  pelo  Artigo  xvii, 
quaes  os  tribunaes  que  0  hSo  de  julgar  em  primeira  e  se- 
gunda  instancia  ;  o  empregado  obterà  a  sua  pensilo  de  re- 
forma se  for  completamente  absolvido,  e  no  caso  contrario 
sera  processado  na  conformidade  da  sentenza  contra  elle 
proferida.  Sempre  que  a  Commissfto  pozer  a  votos  a  suspen- 
sio  de  um  dos  Inspectores,  votare  pelo  modo  indicado  no 
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1815       indiquée  à  TÀrticIe  xiii;  mais  Temployé  ne  pourra  perdre 
^"^^^      sa  place  que  lorsqu'il  aura  les  deux  tiers  du  nombre  idéal 
des  Yoix  contre  lui. 

ART.  XV. 

L'Inspecteur  en  chef,  assistè  des  Sous-Inspecteurs,  est 
destine  à  veiller  à  Texécution  du  règlement^  et  à  mettre  de 
l'ensemble  dans  tout  ce  qui  regarde  la  police  de  la  naviga- 
tion.  11  aura  en  conséquence  le  droit  et  le  devoir  d'adres- 
ser  à  cet  égard  des  ordres  aux  bureaux  de  perception,  et  de 
se  mettre  en  rapport  avec  les  autres  autorités  locales  des 
États  riverains.  Les  employés  des  bureaux  et  les  autorités 
locales  devront  lui  préter  obéissance  et  assistance  dans  tout 
ce  qui  regarde  Texécution  du  réglement,  et  ne  pourront  sur- 
seoir  è  Texécution  de  ses  instructions  que  lorsqu'il  dépas- 
serait  les  limites  de  ses  fonctions.  Dans  ce  cas  elles  en  fé- 
ront  incessamment  rapport  à  leurs  snpérieurs. 

L'Inspecteur  en  chef  devra  en  outre  préparer  tous  les 
matériaux  qui  pourront  éclairer  la  Commission  centrale  sur 
l'état  et  les  besoins  de  la  navigation,  et  lui  faire  les  propo- 
sitions  convenables  sur  les  mesures  qu'il  serait  bon  de  pren- 
dre.  Dans  les  cas  urgents  il  pourra  et  devra  entretenir  h  cet 
égard  une  correspondance  avec  ses  mentbres,  aussi  dans  le 
temps  qu'elle  ne  sera  pas  réunie. 

ART.   XVI. 

La  Commission  centrale  se  fera  rendre  compie  par  les 
Inspecteurs  de  leur  administration,  les  assisterà  dans  leurs 
fonctions,  et  surveillera  la  manière  dont  ils  s'en  acquittent. 
Elle  s'occuperà  en  méme  temps  de  tout  ce  qui  pourra  ten- 
dre  au  bien  general  de  la  navigation  et  du  commerce,  et  pu- 
bliera  è  la  On  de  cbaque  année  un  rapport  détaillè  sur  l'état 
de  la  navigation  du  Rbin,  son  mouvement  annuel,  ses  pnn 
grès,  les  cbangements  qui  pourraient  y  avoir  lieu,  et  tout 
ce  qui  interesse  le  commerce  intérieur  et  étranger. 

ART.  XVII. 

La  Commission  centrale  prendra  ses  décisions  à  la  più- 
ralité  absolue  des  voix  qui  seront  èmises  dans  une  parfaite 
égalité.  Mais  ses  membres  devant  étre  regardés  comme  des 
agents  des  États  riverains  chargés  de  se  concerter  sur  les  in- 
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Artigo  XIII  ;  mas  o  empregado  nSo  podere  perder  o  seu  lo-  tais 
gar  senSo  quando  tenha  contra  si  as  duas  ter^as  partes  do  '^J  ^ 
numero  ideal  dos  votos. 

ART.  XV. 

O  Inspector  em  chefe,  assistido  dos  Sub-Inspectores,  é 
destinado  a  vigiar  pela  execuc^o  do  regulamento  e  arranjar 
tudo  que  é  relativo  è  policìa  da  navega^Ho;  terè  por  coese- 
quencia  o  dìreito  e  a  obriga^ào  de  dar  ordens  sobre  este 
particular  és  casas  de  arrecada^lio»  e  de  pdr-se  em  commu- 
nica^Ho  com  as  outras  auctoridades  locaes  dos  Estados  que 
ficam  nas  margens  do  rio.  Os  empregados  das  casas  de  arre- 
cadagSo  e  as  auctoridades  locaes  devei^o  prestar-lbe  obedien- 
cia  e  assistencia  em  tudo  que  respeita  à  execu^o  do  regu- 
lamentOy  e  n9o  poderdo  oppor-se  &  execu$9o  das  suas  in- 
slruc^des  senSo  quando  exceda  os  limites  das  suas  func^Ses. 
N'este  caso  dardo  immediatamente  parte  aos  seus  superiores. 

O  Inspector  em  chefe  deverà  alem  d'isso  preparar  todos 
ós  materiaes  que  possam  servir  para  esclarecimeoto  da  Com- 
missfto  centrai»  sobre  o  estado  e  necessidades  da  navega^o, 
e  fazer-lhe  as  convenientes  propostas  àcerca  das  medidas 
que  devam  tomar-se.  Em  casos  urgentes»  poderi  e  deverà 
entreter  a  este  respeito  uma  correspondencia  com  os  seus 
membroSy  mesmo  no  tempo  em  que  ella  n^o  esteja  reunida. 

ART.  XVI. 

A  Commissfio  centrai  Jarà  com  que  os  Inspectores  Ihe 
déem  conta  da  sua  administracSo,  Ihes  assistirà  nas  suas 
func^QeSy  e  vigiarà  àcerca  do  modo  por  que  as  desempe- 
nham.  Deverà  ao  mesmo  tempo  occupar-se  de  tudo  quanto 
possa  tender  ao  bem  geral  da  navegagào  e  do  commercio, 
e  publicarà;  no  firn  de  cada  anno,  um  relatorio  circumstan- 
ciado  sobre  o  estado  da  navegagào  do  Rbeno,  seu  movimento 
annual,  seus  progressos»  as  mudan^as  que  tiverem  tido  logar, 
e  tudo  o  que  interessa  ao  commercio  intemo  e  externo. 

ART.  XVII. 

A  Commissào  centrai  decidirà  por  maioria  de  votos» 
que  serSo  emittidos  com  perfeita  igualdade.  Mas  devendo 
OS  seus  membros  ser  considerados  comò  agentes  dos  Esta- 
dos que  ficam  nas  margens  do  rio  encarregados  de  conferir 
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1815       téréts  communs,  ses  décisions  ne  seroot  obligatoires  pour 
'"9^^      les  États  riverains  que  lorsqo'ils  y  auront  consenti  par  leur 
Commissaire. 

ART.  XVII  t. 

Le  traitement  de  Tlnspecteur  en  chef  et  des  Soos-In- 
specteurSt  mais  non  pas  celui  des  Commissaires  qui  pour- 
ront  étre  de  simples  agents  temporaires»  sera  fixé  par  le  ré- 
glement.  Il  sera  à  la  charge  de  tous  les  États  riverains,  qui 
Y  contribueront  dans  la  proportion  de  la  part  qu'ils  pren- 
nent  à  leur  nomination. 

Le  réglement  contiendra  tout  ce  qui  appartieni  à  l'or- 
ganisation  ultérieure  de  la  Commission  centrale  et  de  l'admi- 
nistration  pemnanente,  et  fixera  d'une  manière  précise  et  dé- 
tàillée  toutes  ses  fonctions  et  ses  attrìbutions. 

ART.  XIX. 

Les  droits  d'étape  ayant  été  suppriraés  par  l'Artide  viii 
de  la  Convention  du  15  Aoùt  1804,  la  méme  suppression 
est  étendue  actuellement  aux  droits  que  les  Yilles  de  Mayence 
et  de  Cologne  exer^aient  sous  le  nom  de  droits  de  relàche, 
d'échelle  ou  de  rompre  charge  (UmscUag),  de  fa^on  qu'il 
sera  libre  de  navìguer  sur  tout  le  cours  du  Rhin,  du  point 
où  il  devient  navigable  jusqu'i  son  embouchure  dans  le  mer, 
soit  en  remontant»  soit  en  descendant,  sans  qu'on  soit  obligé 
de  rompre  charge,  et  de  verser  les  chargements  dans  d'au- 
tres  embarcations  dans  quelque  port,  ville  ou  endroit  que 
cela  puisse  étre. . 

ART.  XX. 

Il  sera  établi  toutefois  une  police  réglementaire  pour 
obvier  aux  fraudes  qui  pourraient  avoir  lieu  dans  les  en- 
droits  d'embarcation,  de  déchai^e  ou  de  versements  de  char- 
gements; et  les  taxes  de  guerre,  de  quai  et  de  magasinage, 
là  où  ces  établissements  existent,  ou  seront  nouvellement 
établis,  seront  fixés  par  le  réglement  d'une  manière  unifor- 
me, et  sans  pouvoir  étre  augmentées  ensuite  autrement  que 
d'un  commun  accord. 

ART.  XXI. 

Aucune  association,  moins  encore  un  individu  qualiflé 
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sobre  os  seus  interesses  coromuns,  as  suas  decisdes  nfio  se-  I8t5 
rdo  obrigatorias  para  os  ditos  Estados  emquanto  nSo  de-  ^^l^^ 
rem  o  seu  consentimento  por  melo  do  seu  Commissario. 

ART.  XYIII. 

O  ordenado  do  Inspector  em  chefe  e  dos  Sub*Inspecto- 
reSy  mas  ndo  o  dos  Commissarios  que  possam  ser  simples 
agentes  temporarios,  sera  fixado  pelo  regulamento.  Estarà 
a  cargo  de  todos  os  Estados  que  ficam  nas  margeos  do  rio, 
OS  quaes  contribuir&o  para  o  mesmo  na  propor^So  da  parte 
que  téem  na  sua  nomea^So. 

O  regolamento  conterà  tudo  o  que  pertence  à  organi- 
sa^ào  ulterior  da  Commissào  centrai  e  da  administracào 
permanente,  e  fixarà,  de  um  modo  preciso  e  minucioso, 
todas  as  suas  func^des  e  attribui(5es. 

ART.  un. 
Havendo  os  direilos  de  transito  sido  supprimidos  pelo 
Artigo  vili  da  ConvengSo  de  15  de  Agosto  de  1804,  a  roes7 
ma  suppressfio  fica  sendo  actualmente  extensiva  aos  direitos 
que  as  Cidades  de  Moguncia  e  de  Colonia  cobravam,  debaixo 
da  denominando  de  direitos  de  arribada,  de  escala  ou  de  exa- 
roinar  a  carga  (Vmschlag),  de  fórma  que  se  podere  navegar 
livremente  em  todo  o  curso  do  Rbeno,  desde  o  ponto  em 
que  se  toma  navegavel  até  à  sua  embocadura  no  mar^  quer 
subindo  quer  descendo,  sem  ser  obrigado  a  abrir  as  escoti- 
Ihas,  nem  baldear  as  carrega^des  para  outras  embarca^des,  em 
quaiquer  porto,  cidade  ou  logar  que  possa  ser. 

ART.  XX. 

Em  todo  0  caso  se  estabelecerA  uma  policia  regulamen- 
tar  para  impedir  as  fraudes  que  poderiam  ter  logar  nos  si- 
tios  de  embarque,  de  descarga  ou  de  baldeagSo  das  carro- 
ga^des;  e  os  direitos  de  guindaste,  de  caos  e  de  armazena- 
gem,  nas  localidades  aonde  jà  existem  ou  de  novo  se  esta- 
belegam,  serio  fixados  pelo  regulamento  de  um  modo  uni- 
forme, e  sem  poderem  augmentar-se  no  futuro  senào  por 
um  commum  accordo. 

ART.  XXI. 

Nenhuma  companhia,  e  muito  menos  um  individuo 
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1815       batelier  (ià  où  il  n'existerait  point  d'association)  d'un  des 

'°9^^      États  riverainSy  ne  pourra  exercer  ud  droit  exclusif  de  na* 

vigation  sur  cetle  rivière,  ou  sur  une  de  ses  parties.  Il  sera 

libre  aux  sujets  de  cbacun  de  ces  États  de  rester  roembres 

d'une  assocìation  d'un  autre  de  ces  États. 


ART.  XXII. 

Les  douanes  des  États  riverains  n'ayant  rien  de  commun 
avec  les  droits  de  la  navigation,  elles  resteront  séparées  de 
la  perception  de  ces  demiers.  Le  réglement  déBnitif  renfer- 
mera  les  dispositions  propres  à  empécber  que  la  surveillaoce 
des  douanes  ne  inette  pas  d'entraves  à  la  navigation. 

ART.  XXIII. 

Les  bateaux  et  nacelles  de  l'octroi  porteront  le  paTÌllon 
de  celui  des  États  riverains  auquel  ils  appartìennent;  mais 
pour  les  designer  comme  destinés  au  service  de  Toctroi»  il 
y  sera  ajouté  le  mot  Rhenus. 

ART.  XXIV. 

Les  droits  de  la  navigation  du  Rhin  ne  pourront  jamais 
étre  afferméSy  soit  en  masse,  soit  particulièrement. 

ART.  XXV. 

Aucune  demande  en  exemption  ou  modéralion  de  droits 
ne  sera  admise,.  ni  par  les  préposés  des  bureaux,  ni  méme 
par  la  Commission  centrale,  quelles  que  soient  la  nature, 
l'origine  et  la  destination  des  embarcations,  des  effets  ou 
des  marcbandises,  et  à  quelques  personnes,  corps,  villes  ou 
États  que  les  uns  ou  les  autres  appartiennent,  comme  aussi 
pour  quelque  service  et  par  quelque  ordre  que  le  transport 
s'en  effectue. 

ART.  XXVI. 

S'il  arrivait  (ce  qu'à  Dieu  ne  plaise)  que  la  guerre  vlnt 
à  avoir  lieu  entro  quelques  uns  des  États  situés  sur  le  Rhin, 
la  perception  du  droit  d'octroi  continuerà  è  se  faire^  libre- 
ment,  sans  quii  y  soit apporté d'obst^cle  de  part  et d'autre. 

Les  embarcations  et  personnes  employées  au  service  de 
Toctroi,  jouiront  de  tous  les  priviléges  de  la  neutralité.  Il  sera 
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qualificado  barqueiro  (aonde  nSo  exisiam  companhias)  de       1815 
um  dos  Estados  que  ficam  nas  margens  do  rio,  podere  exer-      ^"J**^ 
cer  direito  exclusivo  de  navega^So  n'esse  rio  ou  em  qual* 
quer  parte  do  mesmo.  Os  subditos  de  um  dos  ditos  Esta- 
dos terè  a  faculdade  de  ser  socio  de  orna  companhia  em 
qualquer  outro  d'esses  Estados. 

ART.  XXI] . 

As  alfandegas  dos  Estados  que  Gcam  nas  margens  do 
rio.  n9o  tendo  nada  de  commum  com  os  direitos  de  nave- 
gacSo»  nfto  intervirSo  na  cobran^a  d'estes  ultimos.  O  re- 
gttlamento  definitivo  comprehenderA  as  disposi^des  proprias 
para  impedir  que  a  vigilancia  das  alfandegas  ponha  obsta- 
culos  &  navega^do. 

ART.  XXIII. 

Os  barcos  e  botes  da  fiscalisagfio  levarlo  a  bandeira  do 
Estado  a  que  pertencem;  mas  a  firn  de  se  indicar  que  se 
acham  destinaaos  ao  servi(o  da  fiscalisa^So,  pAr-se-Ihe-ha 
a  palavra  Rhenus. 

ART.  XXIV. 

Os  direitos  da  navega^So  do  Rbeno  nfto  poderìlo  jamais 
ser  arreodadoSy  quer  no  todo  quer  em  parte. 

ART.  XXV. 

Nenhuma  pretenc&o  de  isen^So  ou  abatimento  nos  di- 
reitos serÀ  admittida  pelos  encarregados  fiscaes  nem  pela 
Commissfio  centrai,  sejam  quaes  forem  a  natureza,  origem  . 
e  destino  dos  barcos,  objectos  ou  mercadorias,  e  os  indivi- 
duos,  corporacOes,  cidades  ou  Estados  a  que  uns  e  outros 
pertencerem,  e  0  servilo  e  ordem  em  virtude  de  que  se 
transportem. 

ART.  XXVI. 

Se  succedesse  (0  que  Deus  nSo  permitta)  romper  a 
guerra  entre  alguns  dos  Estados  situados  no  Rbeno,  a  co- 
bran^  dos  direitos  continuare  a  fiizer-se  livremente,  sem 
que  de  uma  e  nutra  parte  se  Ihe  ponha  obstaculos. 

As  embarca^Oes  e  as  pessoas  empregadas  na  fiscalisa^Ho 
gosarSo  de  todos  os  privilegios  da  neutralidade.  SerSo  con- 
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« 

1815       accordé  des  sauve-gardes  pour  les  bureaux  et  les  caisses  de 
Jaolio      l'octroi. 

ART.  XXVII. 

La  Commìssion  actuelle  ayant  dù  se  borner  à  poser  les 
principes  les  plus  généraux,  sans  enlrer  dans  tous  les  détails 
qu'il  sera  indispensable  de  régler»  toutes  les  dispositioRS  par- 
ticulières,  et  Dommément  celles  qui  regardent  le  tariY  des 
droitSy  tant  celui  qui  est  adopté  pour  toutes  les  marchandi- 
ses  en  general  que  celui  pour  les  marchandises  qui,  d'après 
une  certaine  classification,  payent  des  droits  moins  forts;  la 
distribution  des  bureaux  de  perceptìon»  leur  organisation  et 
le  mode  de  peróevoir;  rorganisation  des  autorités  judiciaì- 
res  de  première  et  seconde  instance,  et  leur  procedure  ;  Ten- 
tretien  des  chemins  de  halage  et  les  travaux  au  lit  de  la  ri- 
vière; les  manifestes,  le  jaugeage,  et  la  désignation  des  ba- 
teaux  et  des  trains  de  bois;  les  poids»  mesures  et  monnaies 
qui  seront  adoptés  et  leur  réduction  et  évaluation  ;  la  police 
pour  les  ports  d'embarcation,  de  décharge  et  de  versementa 
de  chai^ements;  les  associations  des  bateliers;  les  conditions 
requises  pour  élre  batelier;  la  grande  et  la  petite  navigation. 
si  une  pareille  distinction,  qui  ne  peut  plus  exister  dans  le 
sens  que  lui  donne  la  Convention  de  1804,  devait  étre  main- 
tenue  sous  d'autres  rapporto  et  par  d'autres  raisons;  la  fixa* 
tioa  du  prix  du  fret;  les  centra ventions  ;  la  séparation  des 
bureaux  pour  la  navigation.  des  douanes»  etc.»  etc.»  seront 
réservés  au  réglement  déGnitif  qui  sera  dressé  ainsi  qu'il  va 
étre  exposé  ci-après. 

ART.  xxvui. 

Les  dispositions  des  §§  ix,  xiv,  xvii»  xix  et  xx  du 
recès  principal  de  la  Députation  extraordinaire  de  l'Empire 
du  25  Février  1803,  concernant  les  rentes  perpétuelles  di* 
rectement  assignées  sur  le  produit  de  Toctroi  de  la  naviga- 
tion  du  Rhin,  sont  maintenues.  En  conséquence  de  ce  prin- 
cipe: 

1.^  Les  Gouvernements  Allemands  co-possesseurs  de  la 
rive  du  Rhin  se  chargent  du  payement  des  susdites  rentes, 
en  se  réservant  néanmoins  la  faculté  de  racheter  ces  rentes 
d*après  la  teneur  du  §  xxx  du  recès»  ou  au  denier  qua«- 
rante»  ou  moyennant  tout  aulre  arrangement  dont  les  parties 
intéressées  conviendront  de  gre  à  gre. 
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cedidas  cartas  de  seguro  para  as  reparti^des  e  cofres  das       isib 
alfandegas.  ^^l^^ 

ART.  XXVII. 

Tendo  a  actual  Commissdo  sido  obrigada  a  assentar  os 
principfos  mais  geraes,  sem  entrar  em  todos  os  promenores 
que  indispensavelmente  se  hdo  de  regular,  ficam  reservadas 
para  o  regulamento  definitivo,  que  se  formarÀ  scgundo  em 
seguida  se  expOe:  todas  as  disposi(^des  particulares,  e  com 
especialidade  as  que  dizem  respeito  à  tarifa  dos  direitos, 
tanto  À  que  se  adopta  para  todas  as  mercadorias  em  geral, 
comò  àquella  para  as  mercadorias  que,  segundo  certa  clas- 
sificatilo, pagam  menores  direitos;  a  distribuigSo  das  casas 
de  arrecada^o,  a  sua  organisacfto  e  o  modo  de  arrecadar  ;  a 
organisafdo  das  auctorìdades  judiciaes  de  primeira  e  segunda 
instancia,  e  a  fórma  do  seu  processo  ;  a  conservalo  dos  ca- 
mìnhos  de  sirga,  e  as  obras  no  leito  do  rio;  os  manifestos; 
a  arqueac&o  e  designalo  dos  barcos  e  balsas  ou  conduc^des 
de  madeiras  ;  os  pesos,  medidas  e  moeda  que  se  adoptem,  e 
a  sua  reduc^do  e  avaliacHo  ;  a  polìcia  dos  portos  para  embar- 

3 uè,  descarga  e  baldeacHo  das  carrega^^s  ;  as  companhias 
OS  barqueiros;  as  condi^es  requeridas  para  ser  barqueiro; 
a  maior  e  menor  navega^o,  se  uma  tal  distincgSo,  que  jÀ  n&o 
póde  mais  existir  no  sentìdo  que  Ihe  dÀ  a  Conven^^do  de  1804, 
bouvesse  de  continuar  a  outros  respeitos  e  por  outras  rasdes  ; 
a  fixagfto  do  pre^o  dos  fretes;  as  contraven^^s;  a  separalo 
das  reparti(des  para  a  navegagfio  das  destinadas  para  as  al- 
fandegas,  etc  etc. 

ART.  XXVIII. 

As  disposi(^de8  dos  §§  ix,  xiv,  xvii,  xix  e  xx  do  re- 
cesso principal  da  Deputatilo  extraordinaria  do  Imperio  de 
26  de  Fevereìro  de  1803,  concernentes  às  rendas  perpetuas 
directamente  designadas  ao  producto  do  direito  sobre  a  na- 
vega^fio  do  Rheno,  silo  mantidas.  Como  consequencia  d'este 
prmcipio: 

1.**  Os  Govemos  Allemiles  co-possuidores  da  margem 
do  Rheno  se  encarregam  do  pagamento  das  sobreditas  ren- 
das, reservando-se  comtudo  a  faculdade  de  as  remir  segundo 
0  teor  do  §  xxx  do  recesso,  quer  a  2i  por  cento,  quer 
mediante  algum  outro  ajuste  em  que  convierem  amigavel- 
mente  as  partes  interessadas. 


Sii  BBnuSOAA 

m%  2.*  Soflit  et cepléi  ém 

^^^      teuU»  éoooeéef  à  Talùiéa 

réfiraMT  <«•  reotes  iiwiiiriii 

Of  eas  ieroot  eiMuaét  ci  éèólcs  «hb  ^K 
ÓBM  r«linéa  foiftDt 

3/  L'applieatìoB  èm  prncipe 
diiftreDtei  réelmatioiif,  et  le 
flienUomiéei  à  ralinéa  2*,  len 
fKfUée  de  ctoq  penoones  qoe  h 
fier  lei  GouteroemeDto  ABfwwdi, 
è  d^f fgfier,  ea  cboififiant,  eatant 
qui  ont  été  oiembres  da  ConieQ  Ailiqi  ^ 
MS  Iroutent  eoeore  iei. 

Otte  Commiftian  déeìden  de  cede 
tìv4i  et  Avec  la  plus  grande  éqmtè,  el  ks 
d^bifeuri  dea  rentea  prometteol  de  a' 
iiofif  aani  autre  recoora  ni  objectioii 

4/'  1^  iuidite  CommìaaioD  exaouBen  le 
ma  rider  lei  arréragea  dea  rentea,  el  dèdden» 
i'i|M!«  il  lei  poiiéiieura  actoda  de  la  rìre  d« 
g/ti  de  payer  cea  arréragea^  qoe  de  l'appiNStMi  de 
vi\H^9  i  il  eat  reconnu  par  la  CoiBiilìaaioo,  a«x  ^ 
r/»!lamationi  d'arréragea  en  particnlier.  EDe 
Iravail  dana  le  terme  de  troia  moia,  à  dater  dn  jevr  de  sa 
rorivoration, 

tt,"  Hi  la  Commiiiion  décide  qoe  lea  arréragea  devront 
Airi)  pay/«i  et  on  fixe  la  quotité»  la  ConuniasioD  omtrale  dé- 
t4«rmirM)ra  lo  mode  du  payement,  de  sorte  qoe  lea  Goa^er- 
fiemitnli  débiteuri  auront  le  cboix,  ou  de  ies  acquitter  dana 
dia  ùutìOen  c^iiiécutiveSf  par  dixième  cheque  anoée,  ou  de 
\t*n  traniformcr  d'aprèi  l'onalogie  du  §  xxx  du  recès  au  de- 
riiitr  quarante,  en  rentea  additionnelles  à  cellea  que  lea  mai^ 
ioni*  h  qui  ili  appartiennent,  posaèdent  à  préseot 

I^  Commiiaion  centrale  determinerà  également,  si,  et  en 

Juiflle  proportion,  la  France  devra  contribuer  au  payement 
ei  diti  arr/^rages. 

O,**  Toui  lei  payementi  dont  il  est  question  dans  le  prè- 
ient  Artide,  i'effeetuefont  par  semestre. 

ìja  Commiiiion  centrale,  fixera  le  mode  de  ces  payementa 


..J 
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2.^  SSo  exceptuados  do  principio  geral  do  pagamento       isis 
das  rendas  mencionadas  no  paragrapho  precedente  os  casos      ^^^^ 
em  que  o  dìreito  de  reclamar  aquellas  rendas  soffresse  objec- 
C5es  particulares  e  legaes. 

Estes  casos  ser9o  examinados  e  decididos  pelo  modo  de- 
clarado  no  paragrapho  seguinte. 

3.°  A  applicatilo  do  principio  mencionado  no  paragra- 
pho 1.^  relativamente  às  differentes  reclama^Oes,  e  a  decis&o 
òcerca  das  decisoes  a  que  se  refere  o  paragrapho  2.**,  serft 
confiada  a  urna  CommissSo  composta  de  cinco  individuos  que 
a  Córte  de  Vienna  ser&  convidada  pelos  Governos  AUemSes, 
co-possuidores  da  margem,  a  designar,  elegendo  o  mais  pos- 
sivel  pessoas  que  tenham  sido  membros  do  Conseiho  Au- 
lico do  Imperio»  e  que  ainda  aqui  se  encontram. 

Està  CommissSlo  decidirft  este  assumpto  com  toda  a  jus- 
tifa  e  com  a  maior  equidade,  e  os  Governos  que  deverem 
taes  rendas  promettem  submetter-se  àquella  decisSo  sem 
mais  recurso  nem  objec^o. 

4.^  A  sobredita  CommissSo  examinarft  o  direito  de  re- 
querer  os  atrazados  das  rendas»  e  decidirà  tanto  sobre  o  prin- 
cipio se  OS  possuidores  actuaes  da  margem  do  Rheno  sào 
obrigados  a  pagar  taes  atrazados,  comò  sobre  a  applicacelo 
d'aquelle  principio,  se  a  Gommissdo  o  reconhecesse,  6s  di- 
versas  reclama^des  de  atrazados  em  particular.  A  mesma 
Commissdo  concluirft  os  seus  trabalhos  dentro  do  praso  de 
tres  mezeSy  contados  do  dia  da  sua  convoca^fio. 

.  5.^  Se  a  CommissUo  decide  que  os  atrazados  devem  ser 
pagos»  e  fixa  o  seu  importe,  a  CommissSo  centrai  determi- 
narÀ  o  modo  do  pagamento,  de  sorte  que  os  Governos  de- 
vedores  terfto  a  escolha  ou  de  os  satisfazer  dentro  de  dez 
annos  consecutivos,  na  ras9o  de  uma  decima  parte  em  cada 
anno,  ou  de  os  converter  segundo  a  analogia  do  §  xxx 
do  recesso,  a  2^  por  cento,  em  rendas  addicionaes  aquellas 
que  as  casas,  a  que  elles  pertencem,  ao  presente  possuem. 

A  CommissSo  centrai  determinare  igualmente  se,  e  em 
que  proporc^o,  a  Franga  deverà  contribuir  para  o  pagamento 
dos  ditos  atrazados. 

6.^  Todos  OS  pagamentos,  de  que  se  trata  no  presente 
Artigo  serlio  effectuados  por  semestres. 

A  Commiss3o  centrai  fixaré  o  modo  de  taes  pagamentos, 

TOM.  f.  15 
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^ì^  en  adoplafìt,  autant  que  possible,  ceiui  qui  sera  le  plus  fa- 
Ju9iio  vorable  à  ceux  qui  jouissent  de  ces  renles,  et  les  Gouver- 
ìiements  débiteurs  j  contribueront  dans  la  proportion  de  la 
pari  qu'ils  ont  à  la  recette  de  Foctroi.  Cette  proportion  sera 
(ixée  une  Ìbis  pour  toutes  par  la  Gommission  centrale  à  sa  pre- 
mière réunion,  sur  la  base  du  produit  de  lannée  commune 
des  dlflKrents  bureaux  de  perception  qui  ont  existé  dans  le 
courant  des  six  premières  atinèes  que  la  Convention  de  1804 
a  èté  mise  en  activité. 

ART.  XXIX. 

Les  dispositions  renfermées  dans  les  Articles  lxxiii  à 
txiLViii  de  la  Convention  du  15  Aoùt  1804  concernant  le 
fònds  destine  à  Tacquit  des  pensions  de  retraite,  et  aux  se- 
cours  accordés  aux  veuves  et  enfants  des  employés,  le  mon- 
lant  des  vacances,  le  droit  de  retraite,  le  montant  des  pen- 
sions, et  les  secours  à  accorder  aux  veuves  et  orphelins  étant 
intimement  liés  à  la  perception  des  droits  en  commun,  ces- 
sent  désormaisy  et  le  soin  d'accorder  des  pensions  de  retraite 
aux  employés  de  Toctroi,  et  des  secours  à  leurs  veuves  et 
orpbelins,  est  abandonné  à  chaque  État  riverain  en  partìcu- 
lier. 

La  Cómmission  centrale  s'occuperà  nonobstant  immédia- 
tement  après  sa  première  réunion  à  s'arranger  avec  la  Franca 
sur  la  restitution  du  fonds,  forme  en  vertu  de  l'Artide  lxxiii 
de  la  Convention  par  la  retenue  de  4  pour  cent  sur  les  trai- 
tements»  qui  a  été  verse  dans  la  caisse  d'amortissement,  et 
le  Governement  Fran^ais  s'engage  à  cette  restitution  dès  que 
le  montant  de  ce  fonds  aura  été  liquide  par  la  Cómmission 
centrale. 

Cette  restitution  faite,  la  Cómmission  examinera  quelles 
pensions  et  secours  sont  encore  à  distribuer  de  ce  fonds,  et 
les  assignera  selon  les  principes  de  la  Convention  de  1804. 

Les  individus  qui  ont  été  employés  auprès  de  l'octroi, 
à  qui  on  ne  pourrait  point  proposer  dans  le  nouvel  ordre  de 
choses  des  places  convenables,  ou  qui  allégueraient  des  rai- 
sons  pour  ne  pas  les  accepter  qui  seraient  jugées  valables 
par  la  Cómmission  centrale,  seront  pensionnés  et  traités 
d'après  les  principes  de  TArticle  lix  du  recès  de  TEmpire 
de  1803. 
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adoptando,  onnais  possivcl,  aquelle  que  mais  favoravel  for  18I8 
aos  que  gosam  d'essas  rcndas,  e  os  Governos  devedores  con-  ^^^^^ 
tribuirSo  para  isso  na  proporgSo  da  parte  quo  tùera  na  re- 
ceita  dos  direilos.  Està  proporc^o  sera  fixada,  urna  vcz  por 
todas,  pela  Commissdo  centrai  na  sua  primeira  reuni&o,  sobre 
a  base  do  producto  de  um  anno  das  differentes  casas  de  ar- 
recadac^o  que  téem  existido  durante  os  seis  primeiros  annos 
enfi  que  a  ConvengSo  de  1804  foi  posta  em  vigor. 

ART.  XXIX. 

As  disposi^des,  comprehendidas  nos  Artigos  LXXiil  a 
Lxxviii  da  GonvengSo  de  1 5  de  Agosto  de  1 804,  concer- 
nentes  ao  fundo  destinado  para.o  pagamento  das  pensOes  de 
reforma  e  soccorros  concedìdos  6s  viuvas  e  filhos  dos  em- 
pregados,  o  importe  das  vacaturas,  o  direito  de  reforma,  o 
importe  das  pensSes,  e  os  soccorros  que  se  hSo  de  conceder 
As  viuvas  e  orphaos,  cstando  intimamente  connexos  com  a 
receita  geral  dos  direitos,  cessam  no  successivo,  e  o  cuidado 
de  conceder  pensOes  de  reforma  aos  encarregados  dos  direi- 
tos,  e  soccorros  ós  suas  viuvas  e  orphSos,  fica  6  discrigào  de 
cada  Estado  confinante  com  as  margens  do  rio  em  partìcular. 

A  Gommiss9o  centra)  se  occunarà  comtudo,  logo  depois 
(la  sua  primeira  reuniSlo,  de  corabmar-se  com  a  Franca  sobre 
a  restitui^lio  do  fundo,  formado  em  virtude  do  Artigo  i.xxui 
da  GonvengSo  com  o  desconto  de  4  por  cento  nos  soldos, 
que  entrou  na  caixa  de  amortisafJo,  e  o  Governo  Francei  se 
obriga  àquella  restitui^So,  logo  que  o  importe  do  dito  fundo 
haja  sido  liquidado  pela  Commìss9o  centrai. 

Feita  a  restitui^So,  a  GommissSo  examinai^è  quaes  as  pen- 
s5es  e  soccorros  que  ainda  téem  de  ser  distribuidos  d'aquelle 
fundo,  e  os  designare  segundo  os  prìncipios  da  Gonvengfio 
de  1804. 

Os  individuos  que  bajam  sido  empregados  na  cobran^a, 
a  quem  ndo  se  poderia  dar,  na  nova  ordem  de  cou'sas,  lo- 
gares  convenientes,  ou  que  allegassem  rasoes  para  os  nlSo 
aceitar,  as  quaes  a  GommissSo  centrai  julgasse  justas,  serSo 
pensionados  e  tratados  segundo  os  prìncipios  do  Artigo  Lix 
do  recesso  do  Imperio  de  1803. 
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1815^  Les  pensìons  des  anciens  employés  aux  péages  suppri^ 

^**J**®      més  par  l'Article  xxxix  du  recès  de  1803,  seront  payées 

par  les  Gouvernements  AUemands  co-possesseurs  de  la  rive. 

Celles  qui  auraient  été  légalement  accordées  depuis  l'epo- 
que où  l'octroi  de  la  navigation  a  été  mis  en  activité,  seront 
également  payées;  mais  la  ComiDission  centrale  examinera  et 
deciderà  en  quelle  proportion  les  Gouvemenaents  co-posses- 
seurs de  la  rive,  à  Texception  toujours  du  fioyaume  des  Pays- 
Bas,  devront  y  contribuer. 

Elle  liquiderà  le  montant  de  toutes  ces  pensions,  et  en 
arrétera  définitivement  Tétat  qui  servirà  de  norme  au  paye- 
ment. 

Le  payement,  tant  de  ces  pensions  que  de  celles  men- 
tionnées  dans  TArticle  xxix,  se  fera  de  la  manière  que  cela 
est  arrété  d'après  l'alinea  6*  de  l'Artide  xxviii  pour  le  paye- 
ment des  rentes. 

ART.  XXXI. 

Dès  que  les  principes  généraux  sur  la  navigation  du  Bhin 

seront  fixés  au  Congrès,  les  États  riverains  nommeront  les 

individus  qui  formeront  la  Gommission  centrale,  et  cette  Com- 

mission  se  réunira  au  plus  tard  le  i^^  Juin  de  cette  année 

à  Mayence.  A  cette  méme  epoque  Tadministration  provisoire 

actuelle  remettra  la  direction  dont  elle  a  été  chargée  è  la 

Gommission  centrale  et  aux  autorités  riveraines;  la  perce- 

ption  partielle  des  droits  sera  substituée  à  la  perception  com- 

mune,  et  l'on  fera  émaner  au  nom  de  tous  les  États  riverains 

.  une  instruction  intérimistique,  par  laquelle  on  ordonnera  de 

suivre,  jusqu'à  la  confection  et  sanction  definitive  du  nou- 

veau  réglement,  la  Convention  du  15  Aoùt  1804,  en  indi- 

quant  toutefois  succinctement  lesquels  de  ses  Articles  se  trou- 

vent  déja  supprimés  par  les  dispositions  actuelles,  et  quelles 

autres  dispositions  il  faut  dès  à  présent  y  substituer. 


ART.  XXXII. 

Dès  que  la  Gommission  centrale  sera  réunie,  elle  s'occu- 
perà: 

1.^  À  dresser  le  réglement  pour  la  navigation  du  Rhin, 
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ART.  XXX. 

As  pensòes  dos  antigos  encarregados  dos  direitos  de  por-     Jisis 
tagein,  supprimìdos  pelo  Artigo  xxxix  do  recesso  de  1803,      *^^^^ 
serllo  pagas  pelos  Governos  Allemdes  co-possuidores  da  mar- 
gem  do  rio. 

As  que  houverem  sido  legalmente  concedidas  depoìs  da 
epocha  em  que,come(ou  a  ter  vigor  o  direito  de  navega^do, 
serdo  tambem  pagas;  porém  a  CommissSo  centrai  examinarft 
e  decidirà  a  proporcilo  em  que  os  Governos  co-possuidores 
da  margem  do  rio,  exceptuando  em  todo  o  caso  o  Reino  dos 
Paizes-Baixos,  deverSio  contribuir  para  os  mesmos. 

Tambem  liquidarà  o  importe  de  todas  estas  pensdes,  e 
determinare  definitivamente  a  escala  que  deve  servir  de  norma 
para  o  pagamento. 

0  pagamento,  tanto  d'estas  pensdes  comò  das  mencio- 
nadas  no  Artigo  xxix,  se  farà  pelo  modo  que  està  fixado 
no  paragrapho  6.^  do  Artigo  xxviii  para  o  pagamento  das 
rendas. 

ART.  XXXI. 

Logo  que  os  principios  geraes  para  a  navegagSo  do  Kbeno 
forem  fixados  no  Congresso,  os  Estados  que  ficam  na  mar- 
gem do  rio  nomearào  os  individuos  que  hajam  de  formar  a 
Commissdo  centrai,  e  està  Commissdo  se  reunirà,  o  mais  tar- 
dar, no  1.^  de  Junho  d'este  anno  em  Moguncia.  Na  mesn^a 
epocha  a  administragSo  provisoria  actual  eutregarà  a  direc- 
Cdo,  de  que  foi  encarregada,  à  Gommissfio  centrai  e  às  au- 
ctoridades  das  margens  do  rio;  a  cobran^a  parcial  dos  di- 
reitos sera  substituida  à  cobranca  commum,  e  publicar-se-ba, 
em  nome  de  todos  os  Estados  que  ficam  nas  margens  do  rio, 
uma  instruccfto  temporaria,  na  qual  se  mande  observar,  até 
à  confeccSo  e  sanc(3o  definitiva  do  novo  regulamento,  a  Gon- 
ven^do  de  15  de  Agosto  de  1804,  indicando-se  porém  suc- 
cintamente quaes  dos  seus  Artigos  se  acham  jà  supprimidos 
pelas  actuaes  disposi^des,  e  que  outras  disposi^des  se  Ihes 
deverSo  desde  jà  substituir. 

ART.  XXXII. 

Logo  que  a  Gommissào  centrai  estiver  reunida,  se  occu- 
parà: 

1  .^  Em  formar  o  regulamento  para  a  navegacSo  do  Rheno. 
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18IS  H  suffit  d'observcr  ici,  que  les  presenta  Arlicles  lui  serviront 
J"![*>®  d'instruction,  et  que  les  objets,  que  le  réglement  devra  em- 
brasser»  soni  indiqués  tant  dans  le  travaìT  acluel,  que  dans 
la  Convention  du  15  Aoùt  1804,  et  qu'elìc  devra  prendreà 
tàche  de  conserver  tout  ce  que  celle  Convention  renfermc 
de  bon  et  d'utile. 

Lorsque  le  réglement  sera  termine,  il  sera  soumis  à  la 
sanction  des  Gouvernements  rìverains,  et  ce  n'est  que  lors- 
que cette  sanction  aura  été  donneo,  que  le  nouvel  ordre  de 
choses  pourra  commcdcer,  et  que  la  Commissìon  centrale 
pourra  entrer  dans  ses  fonctions  ordinaires. 

2.**  À  remplacer  l'administration  centrale  actuclle  là  où 
cela  sera  nécessaire  jusqu'à  la  p^blication  du  nouveau  ré- 
glement. 

Dalberg.  de  Marschall. 

Clancarty.  Spaen. 

Wrede.  Humboldt. 

Tùrkheim.  Wessenberg. 
Berckheim.' 


Arlicles  cancemanl  la  namgalion  du  Neckar,  du  MeiUy 
de  la  Moselle,  de  la  Mense  et  de  VEscaut. 


ART.  I. 

La  liberté  de  la  navigation,  telle  qu'elle  a  été  déterminée 
pour  le  Rhin,  est  étendue  au  Neckar,  au  Mein,  à  la  Moselle, 
à  la  Meuse  et  à  TEscaut  du  point  où  chacun^  de  ces  rivières 
devient  navigable  jusqu'è  leur  embouchure. 

ART.  II. 

Les  droits  d'élape  ou  de  relàche  forcée  sur  le  Neckar  et 
sur  le  Mein  seront  et  demeureront  abolis,  et  il  sera  libre  à 
tout  batelier  qualifié  de  navìguer  sur  la  totalité  de  ces  ri- 
vières, de  la  mème  manière  que  cette  liberté  a  été  établie  par 
l'Artide  xix  sur  le  Rhin. 
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Basta  observor  aqui  quc  os  presentcs  Artigos  Ihe  servirlo       t8ia 
de  instniccao,  e  que  os  assumplos,  que  o  regulamento  deverà      ^^^^^ 
abranger,  acham-se  indicados,  tanto  no  presente  instrumento, 
corno  na  Convengao  de  15  de  Agosto  dei 804,  e  que  deverà 
por  todo  0  cuidado  em  conservar  o  que  aquella  Convenc9o 
cncerra  de  bom  e  de  utìl. 

Quando  o  regulamento  estiver  tcrminado,  sera  submet- 
tido  à  sanccdo  dos  Governos  do  Rheno,  e  so  depois  de  con- 
cedida  essa  sancQùo  é  que  a  nova  ordem  de  cousas  poderà 
comegar,  e  a  Commi^sdo  centrai  entrar  em  suas  funcgOes  or- 
dinarias. 

2.^  Ero  substituir  a  actual  administracfio  centrai  aonde 
for  necessario,  até  à  publicd^So  4o  novo  regulapiepto. 


Dalberg. 

de  Marschall 

Clancarty. 

Spaen. 

Wrede. 

Humboldt. 

Ttlrkheim. 

Wessenber'j. 

Berckheim. 

w 

Artigos  concernentes  a  navegacào  do  Neckar,  Meno^ 

Mosella,  Mosa  e  Escalda. 


ART.  1. 

A  liberdade  da  navegagdo,  tal  comò  foi  fixada  para  o 
Rhenoy  é  eictensiva  ao  Neckar,  Meno,  Mosella,  Mosa  e  Es- 
calda, desde  o  ponto  em  que  cada  um  d'estes  rios  se  torna 
navegavel  até  à  sua  embocadura. 

ART.  II. 

Os  direitos  de  transito  ou  de  arribada  forgada  no  Neckar 
e  no  Meno  sdo  e  continuarlo  scudo  abolidos,  e  sera  livre  a 
todo  e  qualquer  barqueiro  qualificado  o  navegar  na  totali- 
dade  d'estes  rios,  do  roesmo  modo  quc  essa  liberdade  foi 
estabelecida  pelo  Artigo  xix  no  Bhenq. 


9 


232  BEINADO  DA  SBNHORA  D.  MARIA  I. 

ART.  III. 

1815  Les  péages  établìs  sur  le  Neckar  et  le^jMein  ne  sereni 

point  augmentés;  les  Gouvernements  co-possesseurs  de  la 
rive  promettent  au  contraire  de  les  diminuer  dans  le  cas 
qu'ils  excéderaient  actuellement  Ics  tarifs  en  usage  en  1802 
jusqu'aux  taux  de  ces  tarifs.  IIs  s'engagent  également  à  ne 
point  grever  la  navigation  par  de  nouvelles  impositions  quel- 
conqueSy  et  se  réuniront,  aussitdt  que  possible,  pour  con- 
venir d'un  tarifaussi  analogue  à  celui  de  Toctroi  sur  le  Bhin 
que  les  circonstances  le  permettront. 

ART.  IV. 

Sur  la  Moselle  et  la  Mense  les  droits  qui  y  sont  per^us 
actuellement,  en  vertu  des  Décrets  du  Gouvernement  Fran- 
cis du  12  Novembre  1805  et  du  10  Brumaire  de  Tannée  xiv, 
ne  seront  point  augmentés;  les  Gouvernements  co-posses- 
seurs de  la  rive  promettent  au  contraire  de  les  diminuer  dans 
le  cas  qu'ils  fussent  plus  considérables  que  ceux  sur  le  Rhin 
jusqu  au  méme  taux. 

Cet  engagement  de  ne  pas  rehausser  les  larirs  actuels 
ne  s'entend  néanmoins  que  de  la  totalité  et  du  maximum 
des  droits,  les  Gouvernements  se  réservant  expressément  de 
fixer  par  un  nouveau  réglement  tout  ce' qui  a  rapport  è 
la  distribution  des  marchandises  assujetties  è  un  moindre 
tarif  dans  différentes  classes,  aux  différences  établies  main- 
tenant  pour  la  remonte  et  la  descente,  au  bureau  de  perce- 
ption,  au  mode  de  percevoir,  à  la  police  de  la  navigation, 
ou  à  tout  autre  objet  qui  auraìt  besoin  d'étre  réglé  ulte- 
rieurement. 

Ce  réglement  sera  rendu  aussi  conforme  que  possibie  à 
celui  du  Rhin,  et  pour  obtenir  davantage  cetle  conformile, 
il  sera  dressé  par  ceux  des  membres  de  la  Commission  cen- 
trale pour  le  Bhin  dont  les  Gouvernements  auront  aussi  des 
possessions  sur  la  rive  de  la  Moselle  et  de  la  Mense. 

Une  augmentation  du  tarif,  tei  qu'ii  sera  définitivement 
arrété  par  le  nouveau  réglement,  ne  pourra  plus  avoir  lieu 
que  si  une  pareille  augmentation  était  jugée  nécessaire  sur 
le  Rhin,  et  dans  la  méme  proportion  seulement,  et  aucune 
autre  disposition  du  réglement  ne  pourra  étre  changée  que 
d'un  oommun  accord. 
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ART.  III. 

Os  dìreitos  de  portagem  estabelecidos  no  Neckar  e  no  ists 
Meno  nJo  serSo  augmentados  ;  os  Governos  co-possuidores  ^^^^^ 
da  margem  promettem,  pelo  contrario,  no  caso  de  que  ex- 
cedessem  actualmente  as  tarifas  vigentes  em  1802,  de  os' 
igualar  aos  que  estas  Gxam.  Obrigam-se  igualmente  a  nSo 
onerar  a  navegaglio  com  quaesquer  novos  iropostos,  e  se  reu- 
nirSo  0  mais  breve  possivel  para  concordar  em  urna  tarifa 
ido  analoga  à  dos  direitos  da  navega^Ho  no  Rheno  quanto 
as  circumstancias  o  permittirem. 

ART.  IV. 

Os  direitos  que  agora  se  cobram  no  Mosella  e  no  Hosa, 
em  virtude  dos  Decretos  do  Governo  Francez  de  12  de  No- 
vembre de  1806  e  de  10  Brumaire  do  anno  xiv,  nfio  serUo 
augmentados;  os  Governos  co-possuidores  da  margem  pro- 
mettem,  pelo  contrario,  no  caso  de  que  fossem  mais  consi- 
deraveis  que  os  do  Rheno,  de  os  igualar  a  estes  ultimos. 

Esla  obrigac-io  de  nao  augmentar  as  tarifas  acluaes  re- 
fere-se  comtudo  semente  ao  importe  e  ao  maximum  dos  di- 
reitos, reservando-se  expressamente  os  Governos  fixarem,  por 
um  novo  regulamento,  tudo  o  que  diz  respeito  à  distribuicSo 
em  dìversas  classes  das  mercadorias  que  pagam  menores  di- 
reitos, à  differenza  agora  estabelecida  para  subir  e  descer  o 
rio,  &  casa  de  arrecadagao,  aomodo  de  cobran^,  à  policia 
da  navegac^o,  ou  a  qualquer  objecto  que  necessite  ser  regu« 
lado  ulteriormente. 

Este  regulamento  deverà  ser  t3o  conforme  quanto  pos- 
sivel com  0  do  Rheno  ;  e  para  obter  maior  uniformidade,  sera 
o  mesmo  redigido  pelos  membros  da  Commissfto  centrai  do 
Rheno  cujos  Governos  tambem  tenham  possessOes  na  mar- 
gem do  Mosella  e  do  Mosa. 

NAo  poder&  augmentar-se  a  tarifa  que  se  estabelecer  pelo 
novo  regulamento  sem  que  se  haja  julgado  necessario  fazer 
igual  augmento  na  do  Rheno,  mas  semente  na  mesma  prò-, 
poroso  ;  e  nenhuma  nutra  disposig^o  do  regulamento  poderà 
ser  alterada  senio  de  commum  accordo. 
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ART.  V. 

igfS  I>es  Étal»  rìverains  des  rìvières  spéciBées  à  l'Artide  i  se 

^'1^®  chai^ent  de  l'entretien  des  chemins  de  halage  et  des  tra- 
vaux  nécessaires  dans  le  lit  des  fleures,  de  la  méme  manière 
que  cela  a  été  airété  A  l'Artide  yii  pour  le  Rhin. 

ART.  VI. 

Los  sujets  des  États  rÌTerains  du  Neckar,  du  Mein  et  de 
la  Hoselle  jouissent  des  mémes  droits  pour  la  navigation  sur 
le  Bhin,  et  les  sujets  Prussiens  pour  celle  sur  la  Meuse,  quQ 
les  sujets  des  États  riTerains  de  ces  deux  demières  rivières, 
en  se  conformant  toutefois  aux  réglements  y  établis. 

ART.  VII. 

Tout  ce  qui  aurait  besoin  d'étre  Gxé  uitérìeurement  ^ur 
la  navigation  de  l'Escaut,  outre  la  liberté  de  la  navigation 
sur  cette  rivière  prononcée  è  l'Artide  i»  sera  dé6nitivement 
réglé  de  la  manière  la  plus  favorable  au  commerce  et  à  la 
navigation»  et  la  plus  analogue  à  ce  qui  a  été  fixé  pour  le 
Rhin. 

Dalberg.  de  Marschall. 

Le  Comte  de  Keller.  Spaen. 

Clancarty.  Le  Baron  de  Linden, 

'  Wrede.  sauflaratificationde 

Tarkheim.  ^*  ^^i^^  *®  '^^'• 

fìanz. 

Berckheim.  Wessenberg. 


ANNEXO  XVII  AD  ACTO  FINAL 


Régkmenl  sur  le  rang  enlre  les  Agents  diploìn€Uiques. 


Pour  prevenir  les  embarras  qui  se  sont  souvent  présentés, 
et  qui  pourront  nattre  encore  des  prétentìons  de  préséance  en- 
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ART.  V, 

Os  Estados  que  ficam  nas  margens  dós  rios,  especifica-       isis 
dos  no  Arligo  i,  encarregam-se  da  conservacSo  dos  carni nhos      ^"j"^" 
de  sirga  e  das  obras  necessarias  nm  leitos  dos  rios,  pelo  modq 
que  foi  estabelecido  no  Àrtigo  vii  para  o  Rheno. 

ART.  VI. 

Os  subditos  dos  Estados  que  ficam  nas  margens  do  Ne- 
ckar,  do  Meno  e  do  Mosella  gosarSo  dos  mesmos  direitos  na 
navegacao  do  Rhcno,  e  os  subditos  Prussianos  na  do  Mosa, 
de  que  gosam  os  subditos  dos  Estados  que  ficam  nas  margens 
d'aquelics  dois  rios,  conformando-se  porém  com  os  fegula- 
mentos  ali  estabelecidos. 

,     ART.  VII. 

Tudo  0  que  necessito  de  ser  fixado  ulteriormente  écerca 
da  navegagao  do  Escalda,  alem  da  liberdade  da  navega^do 
n'este  rio  especificada  no  Artigo  i,  sere  definitivamente  re- 
gdado  do  modo  mais  favoravel  ao  commercio  e  &  navegacfio, 
le  Q  mai3  analogo  com  o  que  se  estabeleceu  para,  o  Rheno. 


Dalberg.  de  Marschall. 

0  Conde  de  Keller.  Spaen. 

Clancarty.  0  Bardo  de  Linden, 

Wrede.  salva  a  ratiflca^ao 

TOrckheim.  Ì«  ^ua  Magestade 

Danz. 

Berckheim.  Wessenberg. 


DO  CONGRESSO  DE  VIENNA. 


Regulamenio  de  caUgorias  mire  os  Agentes  diplomalicos. 


Para  prevenir  os  embaracos  que  por  vezes  se  téem  apre- 
(«entadoy  e  que  podem  ainda  originar-se  das  preten^Ses  de 
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U15       tre  les  differente  Agents  Diplomaliques»  Ics  Plénipotentiai- 
Janho      j^  sìgnateires  du  Traité  de  Paris  soni  convenus  des  Arti* 
cles  qui  suivent,  et  ils  croyent  devoir  invitar  ceiix  des  au- 
tres  tétes  couronnées  è  adopter  le  méme  réglemeot. 

ART.  I. 

Les  Employés  diplomatiques  sont  partagés  en  Irois  clas- 

Celle  des  Ambassadeurs»  Legate  ou  Nonces; 

Celle  des  Envoyés,  Ministres  ou  autres  accrédités  au- 
près  des  Souverains; 

Celle  des  Ghargés  d'Affaires,  accrédités  auprès  des  Mi- 
nistres chargés  des  aSaires  étrangères. 

ART.  IT. 

Les  Ambassadeurs,  Légats  ou  Nonces  ont  seuis  le  cara- 
etère  représentatif. 

ART.  111. 

Les  Employés  diplomatiques  en  mìssion  extraordinaire 
n'ont  è  ce  titre  aucune  supériorité  de  rang. 

ART.  IV. 

Les  Employés  diplomatiques  prendront  rang  entre  eux 
dans  cbaque  classe»  d'après  la  date  de  la  notìfication  oflS- 
cielle  de  leur  arrivée. 

Le  présent  réglement  n  apporterà  aucune  innovalion  re* 
lativement  aux  représentants  du  Pape. 

ART.  V. 

.  Il  sera  déterminé  dans  chaque  État  un  mode  uniforme 
pour  la  reception  des  Employés  diplomatiques  de  cbaque 
classe. 

ART.  VI. 

Les  liens  de  parente  ou  d'alliance  de  famille  entro  les 
Gours  ne  donnent  aucun  rang  à  leurs  Employés  diploma- 
tiques. 

Il  en  est  de  méme  des  alliances  politiques. 

ART.  VII. 

Dans  les  actes  ou  trailés  entre  plusieurs  Puissances  qui 
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precedencia  entre  os  diffisrentes  Agentes  diplomaticos,  os       iw 
Plenipotenciarios  das  Potencias  signatarìas.  do  Tratado  de      ^^^^ 
Paris  coDvieram  nos  Artigos  seguiotes,  e  créem  dever  con- 
vidar  os  das  outras  testas  coroadas  para  adoptar  o  mesmo 
regolamento. 

ART.  I. 

Os  Empregados  diplomaticos  dividem-se  em  tres  classes  : 

A  dos.  Embaixadores,  Legados  ou  Nuncios; 

A  dos  Enviados,  Mipistros  ou  outros  acreditados  junto 
dos  Soberanos; 

A  dos  Encarr^ados  de  Negocios,  acreditados  junto  dos 
Ministros  a  cujo  cai^o  estSo  os  negocios  estrangeiros. 

ART.  II. 

Só  OS  Embaixadores,  Legados  ou  Nuncios  tèem  cara- 
cter  representativo. 

ART.  III. 

Os  Empregados  diplomaticos  em  missSo  extraordinaria 
nSo  téem  por  este  titulo  superioridade  alguma  de  cat^oria. 

ART.  IV. 

Os  Empregados  diplomaticos  tornarlo  legar  entre  si  em 
cada  classe,  segundo  a  notificalo  officiai  da  sua  chegada. 

O  presente  regulamento  nada  altera  pelo  que  respeita 
aos  representantes  do  Papa. 

ART.  V. 

Em  cada  Estado  se  determinare  um  modo  uniforme  para 
a  recepfllo  dos  Empregados  diplomaticos  de  cada  classe. 

ART.  VI. 

Os  la(os  de  parentesco  ou  de  allian^a  de  familia  entre 
as  Cortes  nSo  dSo  maior  categorìa  aos  seus  Empr^ados  di- 
plomaticos. 

O  mesmo  se  entende  pelo  que  toca  a  alliancias  politicas. 

ART.  VII. 

Nos  actos  ou  tratados  entre  muitas  Potencias  que  admit-- 
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tlii      BdmeUent  Talternat,  le  sort  deciderà  entre  les  Ministres  de 
^"5^*      l'ordre  qui  devra  étre  suivì  dans  les  signatures. 

Le  présent  réglement  est  inséré  au  Protocolc  des  Pie- 

nìpotentiaires  des  huit  Puissances  signataires  du  Traité  de 

Paris  dans  leur  séance  du  19  Mars  181 S. 

Soivent  les  signatures  dans  l'ordre  alpha bétique  des  Cours. 

Autrieke.  Porlug€U. 

Le  Prinée  de  Metternich.  Le  Comie  de  Palmella. 

Le  Baron  de  Wessenberg.  Saldanha. 

Eipagne.  Lobo. 
P.  GomeE  Labrador.  Prwse. 

France.  Le  Prlnce  de  Hardenberg. 

Le  Prince  de  Talleyrand.  Le  Baron  de  Humboldt. 
Le  Due  de  Dalberg.  Rtissie. 

Laiour  du  Pin.  Le  Comte  de  Rasoumoffsky. 
Le  Comte  Àlexis  de  Noailles.  Le  Comte  de  Stackelberg. 

Grande'-Bretagne.  Le  Comte  de  Nesselrode. 
Clancarty.        Cathcart.  Suède. 

Stewart.  Le  Comte  de  Lowenhielm. 
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tem  a  alternativa,  decidirà  a  sorte  entre  osMinigtros  sobre 
a  ordem  que  se  deverà  seguir  nas  assignaturas. 

O  presente  regulamento  fica  inserto  no  Protocolo  dos 
Plenipotenciarios  das  oito  Potencias  signatarias  do  Tratado 
de  Paris  na  sua  sessUo  de  19  de  Margo  de  1818. 


1818 

Junbo 
9 


Segucm  as  assignaturas  pela  ordem  alphabetica  das  Cortes. 


Austria. 
O  Principe  de  Metterhich. 
O  Barilo  de  Wessenberg. 

Hespahha. 
P.  Gomez  Labrador. 

Franga. 
O  Principe  de  Tall&yrand. 
O  Duque  de  Dalberg. 
Latour  du  Pin. 
O  Conde  Aleixo  de  Noailles. 

Gran-Bretanha. 
Clancartv.        Gathcart. 
Stewart. 


Porlugal. 
O  Conde  de  Palmella. 
Saldanha. 
Lobo. 

Prussia. 
0  Principe  de  Hardenberg. 
0  Bario  de  Humboldt. 

Russia. 
O  Conde  de  RasoumoiTskv. 
O  Conde  de  Stackelberg. 
O  Conde  de  Nesseltode. 

Suma. 
O  Conde  de  LOwenhielm. 


ACTO  DE  RECONHECIMBNTO  E  6ARANTIA  DA  NEUTRA 

DO  SEU  TERRITORIO,  ASSIGNADO  EX 


(do  ORIGINAL  ^VM  si  GUARM  no  ABCHITO  da  8BCRRTARIA  D*ESTADO 

DOS  NBQOCIOS  CSTRANGBIROS.) 

1815  Li'accession  de  la  Suisse  à  la  déclaration  donnée  è  Vienne 

Movembro  ]^  £0  Mars  181 S  par  les  Puissances  sìgnataires  du  Traile 
de  Paris  ayant  été  dùroent  notiGée  aux  Ministres  des  Cours 
Impérìales  et  Royales  par  TActe  de  la  Diète  Helvétique  du 
27  Mai  suivanty  rien  ne  s'opposait  à  ce  que  TActe  de  la  re- 
eonnaissance  et  de  la  garantie  de  la  neutralité  perpétuelle 
de  la  Suisse  dans  ses  nouvelles  frontières  fùt  fait  confonné- 
ment  à  la  déclaration  susdite.  Mais  les  Puissances  ont  jugé 
convenable  de  suspendre  jusqu'à  ce  jour  la  signature  de  cet 
acte,  à  cause  des  changemenls  que  les  événements  de  la 
guerre  et  les  arrangements  qui  devaient  en  étre  la  suite  pou- 
vaient  apporter  aux  limites  de  la  Suisse,  et  des  roodifications 
qui  pouvaient  aussi  en  résulter  dans  les  dispositions  relatiyes 
au  territoire  associé  au  bienfait  de  la  neutralité  du  Corps 
Helvétique. 

Ces  changements  se  trouvant  déterminés  par  les  stipu- 
lations  du  Traité  de  Paris  de  te  jour,  les  Puissances  signa- 
taires  de  la  déclaration  de  Vienne  du  20  Mars  font,  par  le 
présent  Acte,  une  reconnaissance  formelle  et  authentique  de 
la  neutralité  perpétuelle  de  la  Suisse,  et  elles  lui  garantis- 
sent  l'integrile  et  Tinviolabilité  de  son  territoire  dans  ses 
nouvelles  limites,  telles  qu'elles  sont  Bxées,  tant  par  l'Acte 
du  Congrès  de  Vienne,  que  par  le  Traité  de  Paris  de  ce  jour, 
et  telles  qu'elles  le  seront  uitérieurement,  (conformément  à 
la  di^sition  du  Protocole  du  3  Novembre  ci-^oifU  en  ex- 
trait,  qui  stiptUe  en  faveur  du  Corpi  Helvétique  un  nouvel 
aecroiseetnenl  de  territoire  à  prendre  mr  la  Savoye  pour 
arrondir  et  desenclaver  le  Canton  de  Genève). 

Les  Puissances  reconnaissent  et  garantissent  également 


LIDADE  PERPETUA  DA  SUISSA  E  DA  INVIOLABILIDADE 
PABfS  A  «0  DE  NOVEMBRO  DE  1815. 


A  access3o  da  Suissa  6  declara^ao  dada  em  Vienna  a  isis 
20  de  Mar(?o  de  1815  pelas  Potencias  signatarias  do  Tra-  NoTmbro 
tado  de  Paris,  tendo  sido  devidamente  notificada  aos  Minis- 
tros  das  Cortes  Imperiaes  e  Reaes  pelo  Acto  da  Dieta  Hel- 
vetica  de  27  de  Maio  segui  nte,  nada  se  oppunba  a  que  o 
Acto  de  reconhecìmento  e  de  garantia  da  neutralidade  per- 
petua da  Suissa  em  suas  novas.fronteiras  fosse  feito  na  con- 
formidade  da  mencionada  declaraQSo.  Mas  as  Potencias  julga- 
ram  conveniente  suspender  até  hoje  a  assignatura  d'aquelle 
acto  por  causa  das  mudan^as  que  os  successos  da  guerra  e 
OS  arranjamentos  que  deviam  ser  consequencia  d'elles  po- 
diam  occasionar  nos  limites  da  Suissa,  e  das  modificacdes 
que  tambem  podiam  d'ali  resultar  nas  disposi^des  relativas 
ao  territorio  associado  ao  beneficio  da  neutralidade  do  Corpo 
Helvetico. 

Achando-se  determinadas  aquellas  mudan^as  pelas  esti- 
pulacoes  do  Tratado  de  Paris  d'este  dia,  as  Potencias  signa- 
tarias da  declara(So  de  Vienna  de  20  de  Mar^o  reconbecem, 
pelo  presente  Acto,  formai  e  authenticamente  a  integridade 
e  a  inviolabilidade  do  seu  territorio  em  seus  novos  limites, 
taes  corno  estHo  fixados,  tanto  pelo  Acto  do  Congresso  de 
Vienna  corno  pelo  Tratado  de  Paris  d'este  dia,  e  taes  corno 
o  serSo  ulteriormente  (na  confarmidade  da  ditposigào  do 
Protocolo  de  5  de  Novembro  junto  por  extraeto,  o  qual  «- 
tipuìa  a  favor  do  Corpo  Helvelico  um  novo  aagmento  de 
territorio,  que  se  ha  de  tornar  a  Saboya  para  estender  e 
desencravar  o  Cantào  de  Genebra). 

As  Potencias  tambem  reconhecem  e  garantem  a  neu- 

TOM.  T.  16 
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1M8       la  neatralité  des  parties  de  la  Sarore  désìgpées  par  l'Acte 

Nomibr»    j„  CoDgrès  de  Vienne  du  20  Mai  1815  et  par  le  Traile  de 

Paris  de  ce  jour,  comme  devant  jouir  de  la  neutralité  de 

la  Suisse,  de  la  méme  manière  que  si  elles  appartenaient  à 

celle-ci. 

Les  Puissanoes  signataires  de  la  déelaration  do  20  Mars 
reconnaissent  authentiquement  par  le  présent  Acte,  que  la 
neatralité  et  Tinviolabilité  de  la  Suisse,  et  son  indépendanoe 
de  tonte  influence  étrangire,  sont  dans  les  vrais  intérèts  de 
la  politiqne  de  l'Europe  entière. 

Elles  déclarent  qo'aucune  indoction  défavorable  aux 
drditi  de  la  Suisse,  relatirement  k  sa  neutralité  et  è  l'in- 
TÌoIabilité  de  soil  territoire,  ne  peut  ni  ne  doit  étre  tirée  des 
événements  qui  ont  amene  le  passage  des  troupes  allié^  sur 
.  une  ^artie  do  sol  Helvétiqne.  Ce  passage,  librement  consenti 
par  las  Cantons»  dans  la  Convention  du  20  Mai,  a  été  le 
resultai  nécessaire  de  Tadbésion  francbe  de  la  Suisse  aux 
prineipts  manifestés  par  les  Poissances  signataires  du  Tratte 
d'aUiànoe  du  2$  Mars. 

Les  Puissances  se  plaisent  à  reconnattre  que  la  conduite 
de  la  Suisse,  dans  cette  cireonstance  d'épreu?e,  a  montré 
qn'elle  satait  Taire  de  grands  sacrifices  au  bieu  general  et 
ao  soulien  d'une  cause  que  toutes  les  Puissances  de  r£a- 
rope  ont  défendue;  et  qu'enfin  la  Suisse  était  digne  d'obte^ 
air  les  avantages  qui  lui  sont  assurés,  soit  par  les  disposi- 
tions  du  Congrès  de  Vienne,  soit  par  le  Traité  de  Paris  de 
ce  joori  soit  par  le  présént  Acte  auquel  toutes  les  Puissan- 
ces de  l'Europe  sont  invitées  à  accèder. 

En  fin  de  quei  la  présente  déciaration  a  été  finite  et  si- 
gnée  I  Paris  le  20  Novembre  de  l'an  de  grace,  1815. 

Sttitéat  les  dfnatures  dans  Fordre  alphab^tìqae  des  Cours. 

AutrieKe. 
Metternich. 
Wessenberg. 
France. 
(L.  S.)  Richelieu. 

Grande-Bretagne. 
(L.  S.)  Castleresfgb. 
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tralldade  das  partes  da  Sabota  designadas  pelo  Acto  do  Con-       lam 
gresso  de  Vienna  de  20  de  Malo  de  1818,  e  peloTratado    NtVÉybm 
de  Paris  d'este  dia,  comò  devendo  gosaf  da  neutralidade 
da  Suissa,  do  mesmo  modo  corno  se  ellas  pertencessem  a 
està. 

As  Potencias  signatatias  da  declarac^o  de  20  de  Mar^o 
reconhecem  authenticamente  pelo  presente  Acto  que  a  neu- 
tralidade é  invidlabilidade  da  Suissa,  e  a  sua  independencia 
de  qualquef  itifltieticia  estrangéira,  estdo  nos  Yerdadeiros 
interesses  da  politica  da  Europa  inteira. 

Declaram  que  nenhuma  ìnducQdo  menos  favoravel  aos 
direitos  da  Suissa,  em  relacfio  à  sua  neutralidade  e  inviola- 
bilidade  do  seu  territorio,  nem  póde  nem  deve  ser  tirada 
dos  successos  que  occasionaram  a  passagem  das  tropas  al- 
liadas  por  utna  parte  do  iolo  Helvetico.  Està  passagem,  li- 
vreménte  condenti  da  pelol  CantOes,  na  Convén^ilo  d«  20  de 
Maio,  foi  resultado  necessario  da  adhesio  franca  da  Suissa 
aos  principios  manifestados  pelas  Potencias  signatarias  do 
Tratado  de  allian^a  de  2S  de  Marco. 

As  Potencias  cotnprazem-se  em  reconhecer  qus  a  con- 
ducta  da  Suissa,  n'esta  circumstancia  difficii,  iUdstrou  que 
sabia  fazer  grandes  sacrificios  ao  bem  gettai  e  a  deA^za  de 
urna  causa  que  todas  as  Potencias  da  Europa  sustentaram; 
e  que  finalmente  a  Suissa  era  digna  de  obter  as  vantagetis 
que  Ihe  sdo  asseguradas,  quer  pelas  disposi^ {M  do  Gotigreaso 
de  Vienna,  quer  pelo  Tratado  de  Parli  d'este  dia,  quer  pelo 
presente  Acto  a  que  todas  as  Potenciaé  da  Europa  Mio  con- 
vidadas  a  acceder. 

Em  rè  do  que  a  presente  declaracào  fot  feita  e  assignada 
em  Paris,  a  20  de  Novembro  do  dtino  de  gra^a  de  Ì8Ì6. 

Segue»  as  assìgncituras  pela  ordem  alphabetica  da$  Cortes. 

Austria. 
Mettemich. 
Wessenberg. 
Franpa. 
(L.  S.)  Rlcbelieu. 

Gran-Bretanka. 
(L.  S.)  Castlereagh. 
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iStt  Pariugal. 

«•'5^  (L.  S.)  Le  Comte  de  Palmella. 

(L.  S.)  D.  Joaqaim  Lobo  da  Silfeira. 

Prusie. 
(L.  S.ì  Le  Prìnce  de  Hardenbei^. 
(L.  S.)  Le  Baroli  de  Humboldt. 
Rusiie. 
Le  Prince  de  Rasoumoflsky. 
Le  Comte  Capo  d'Istria. 


Exlrait  du  Protocole  de$  Plénipotentiaires  d'AtUriche, 

de  la  Grande-Brelagne,  de  Prus$e  et  de  Russie, 

en  date  du  5  Notembre  4815. 


La  neutralité  de  la  Suisse  sera  étendue  au  terrltoire  qui 
se  trouve  au  Nord  d'une  ligne  à  tirer  depuìs  Ugine,  y  coni- 
pris  cette  ville,  au  midi  du  Lac  d'Annecy  et  de-là  au  Lac 
de  Bourget  jusqu'au  Rbóne,  de  la  méme  manière  qu'elle  a 
été  étendue  aux  Provinces  de  Chablais  et  de  Faucigny  par 
TArlicle  xcii  de  l'Acte  final  du  Congrès  de  Vienne. 

Pour  Taire  participer  Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaigne^ 
dans  une  juste  proportion,  auK  avantages  qui  résuUent  des 
arrangement s  présents  avec  la  France,  il  est  convenu  que 
la  partie  de  la  Savoye,  qui  était  restée  à  la  France  en  verta 
du  Traité  de  Paris  du  30  Mai  1814,  sera  réunie  aux  États 
de  Sa  dite  Majesté,  à  Texception  de  la  Commune  de  S'  Ju- 
lien  qui  sera  remise  au  Cantón  de  Genève. 

Les  Cabinets  des  Cours  réunies  employeront  leurs  bons 
oiBces  pour  disposer  Sa  Majesté  Sarde  è  céder  au  Canton  de 
Genève  les  Communes  du  Ghesne,  Thouex:  et  quelques  au- 
tres  nécessaires  pour  désenclaver  le  territoire  situé  entre  la 
route  d'Évron  et  le  lac  qui  avait  été  cède  par  Sa  Majesté 
Sarde  dans  TActe  du  29  Mars  1815. 

Le  Gouvernement  Francois  ayant  consenti  à  reculer  ses 
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Portugal.  1815 

(L.  S.j  0  Conde  de  Palmella.  NoTgikro 

(L.  S.)  D.  Joaquìm  Lobo  da  Sìlveira. 

Pmssia. 
'L.  S.)  O  Principe  de  Hardenberg. 
L.  S.)  0  BarSo  de  Humboldt 
Rtusia. 
O  Principe  de  Rasoumoffskv. 
O  Conde  de  Capo  d'Istria. 


Exiracto  do  Prolocolo  dos  Plenipotenciarios  de  Austria, 

Gran-Bretanhaf  Prussia  e  Russia,  em  dola 

de  5  de  Navembro  de  1815. 


A  neutralidade  da  Suissa  8e  estenderà  ao  territorio  quc 
està  ao  Norte  de  urna  linha  tirada  desde  Ugine,  incluindo 
està  villa,  ao  Sul  do  Lago  d'Annecy  e  d'ali  ao  Lago  de  Bour- 
^et  até  ao  Rhodano,  do  mesmo  modo  que  se  estendeu  ès 
Provincias  de  Chablais  e  Faucigny  pelo  Artigo  xcii  do  Acto 
final  do  Congresso  de  Vienna. 

A  fim  de  que  Sua  Magestade  El-Rei  da  Sardenha  possa 
participar,  em  jusla  propor^do,  das  vantagens  que  resultam 
dos  arranjos  presentes  com  a  Franca,  conveiu-sc  em  que  a 
parte  da  Saboya»  que  ficàra  &  Franca  em  virtude  doTratado 
de  Paris  de  30  de  Maio  de  1814,  sera  reunida  aos  Estados 
de  Sua  dita  Magestade,  exceptuando  o  Povo  de  S.  Julien 
que  sera  restituido  ao  Canteo  de  Genebra. 

Os  Gabinetes  das  Cortes  reunidas  empregarao  os  seus 
bons  officios  para  dispor  Sua  Magestade  Sarda  a  que  ceda 
ao  Cantdo  de  Genebra  os  Povos  de  Chesne,  Tbouex  e  quaes- 
quer  outros  que  sejam  necessarios  para  desencravar  o  ter- 
ritorio situado  entre  a  estrada  de  Evron  e  o  lago  que  fora 
cedido  por  Sua  Magestade  Sarda  pelo  Acto  de  29  de  Marco 
de  1815. 

Tendo  0  Governo  Francez  consentido  em  recuar  as  suas 


Itti  lìgMS  de  dooaiie  des  frontières  àm  h  Suisse  da  coté  du  Jun, 
'^ff^  lei  Cabineto  des  Coan  réooies  empiofcroat  leors  bons  oÌE- 
ca  pour  mgsger  Sa  Majeslé  Sarde  à  les  Cure  recider  éga- 
lemeDt  du  coté  de  la  Savove  au  moins  au-delà  d'une  iieoe 
de  la  frontiire  Soitae,  et  en  dehors  des  Voirons  de  Stlèie 
et  des  Monts  de  Sion  et  de  Wnacbe. 
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linhas  de  alfaQdega  das  fronteiras  da  Suissa  do  lado  do  Jura,       jgts 
08  Gabìnetes  das  Cortes  reunidas  empregarfio  os  seus  boQs    N^'^^^i'^' 
officios  para  induzir  Sua  Magestade  Sarda  a  que  tambem  as 
recue  do  lado  da  Saboya,  pelo  menos  urna  legua  alem  da 
fronteira  Suissa  e  pela  parte  de  fora  dos  Yeirons  de  Salève 
e  dos  Montes  de  Sion  e  deWuache. 


CARTA  DE  LEI  PELA  QCAL  O  PRINCIPE  REGENTE  O  SENHOR 
DOM  JOiO  ELEVOU  O  BRAZIL  À  CATEGORU  DE  RBUTO, 
DADA  NO  RIO  DE  JANEIRO  A  16  DE  DEZEIKBRO  DE  1815. 


(TIftADA  DA  LeCISLACÀO  rOBTUGUEZA.) 

1815  sJom  Jo&o/  por  gra^a  de  Deus,  Principe  Regeote  de 

Dtiembro  Portugal  e  dos  AlgarveSy  d'aquem  e  d'alem  mar,  em  ATrìca 
de  Guiné,  e  da  Conquista,  Navega^do  e  Commercio  da  Ethio- 
pia,  Arabia,  Persia  e  da  India,  etc.  Fa^o  saber  aos  que  a 
presente  Carta  de  Lei  virem,  que  Tendo  constantemente  em 
Meu  Real  Animo  os  mais  vivos  desejos  de  fazer  prosperar 
08  Estados,  que  a  Providencia  Divina  conGou  ao  Meu  So- 
berano regimen  ;  e  Dando  ao  mesmo  tempo  a  importancia 
devida  è  vastiddo  e  localidade  dos  Meus  Dominios  da  Ame- 
rica, a  copia  e  variedade  dos  preciosos  elemento»  de  riqueza 
que  elles  em  si  coutéem  :  e  outrosim  Reconhecendo  quanto 
seja  vantajosa  aos  Meus  fieis  Vassallos  em  geral  urna  per- 
feita  uniào  e  identidade  cntre  os  Meus  Reinos  de  Portugal 
e  dos  Algarves  e  os  Meus  Dominios  do  Brazil,  erigindo 
estes  àquella  graduacelo  e  categoria  politica,  que  pelos  so- 
breditos  predicados  Ihes  deve  competir,  e  na  qual  os  ditos 
Meus  Dominios  jà  foram  considerados  pelos  Plenipotencia- 
rios  das  Potencias  que  formaram  o  Congresso  de  Vienna, 
assim  no  Tratado  de  Allian^a  concluido  aos  8  de  Abril  do 
corrente  anno,  corno  no  Tratado  final  do  mesmo  Congresso; 
Sou  portanto  Servido,  e  Me  praz  ordenar  o  seguinte: 

1.**  Que  desde  a  publìca(;do  d'està  Carta  de  Lei  o  Es- 
tado  do  Brazil  seja  elevado  a  dignidade,  preeminencia  e  de- 
nominando de  Reino  do  Brazil. 

2.®  Que  OS  Meus  Reinos  de  Portugal,  Algarves  e  Brazil 
formem  d'ora  em  diante  um  so  e  unico  Reino,  debaixo  do 
Titulo  de  Reino-Vnido  de  Portugal  e  do  Brazil  e  Algarves. 

3.^  Que  aos  Titulos  inherentes  &  Corda  de  Portugal»  e 
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de  que  até  agora  Hei  feito  uso,  se  substitua  em  todos  os       1S15 
Diplomas,  Cartas  de  Leis,  Alvaràs,  Provisòes  e  Àctos  Pu-    '^^^'* 
blicos  0  novo  Titulo  de  Principe  Regenle  do  Reino-Vnido 
de  Portugal  e  do  Brazil  e  Algarves,  d'aquem  e  d'alem  mar, 
em  Àfrica  de  Guiné,  e  da  Conquista,  Navega^^o  e  Commer- 
cio da  Etbiopia,  Arabia,  Persia  e  da  India,  eie. 

E  està  se  cumprirà,  comò  n'ella  se  contém.  Pelo  que 
Mando  a  urna  e  outra  Mesa  do  Desembargo  do  Paco,  e  da 
Consciencia  e  Ordens,  Presidente  do  Meu  Real  Erario,  Re- 
gedores  das  Casas  da  Supplicando,  Conselbos  da  Minha  Real 
Fazenda  e  mais  Tribunaes  do  Reino-Unido,  Governadores 
das  ReIa(oes  do  Porto,  Bahia  e  Maranhfto,  Governadores  e 
Capit&es  Generaes  e  mais  Governadores  do  Brazil  e  dos  Meus 
Dominios  Ultramarinos,  e  a  todos  os  Ministros  de  Justica 
e  mais  pessoas,  a  quem  pertepcer  o  conhecimento  e  execu- 
C9o  d'està  Carta  de  Lei,  que  a  cumpram  e  guardero,  e  fa- 
(;am  inteiramente  cumprir  e  guardar,  corno  n'ella  se  con- 
tém, ndo  obstante  quaesquer  Leis,  AlvarAs,  Regimentos,  De- 
cretos  ou  Ordens  em  contrario  ;  porque  todos  e  todas  Hei 
por  derogados,  para  este  effeito  semente,  comò  se  d'ellas 
Fizesse  expressa  e  individuai  mentilo,  ficando  alias  sempre 
em  seu  vigor.  E  ao  Doutor  Thomas  Antonio  de  Villa  Nova 
Portugal,  do  Meu  Conseiho,  Desembargador  do  Pago  eChan- 
celler  Mór  do  Brazil,  Mando  que  a  faga  publicar  na  Chan- 
cellaria,  e  que  d'ella  se  remettam  copias  a  todos  os  Tribu- 
naes, Cabegas  de  Comarca  e  Villas  d'este  Beino  do  Brazil, 
publicando-se  igualmente  na  Chancellaria  Mór  do  Beino  de 
Portugal,  remettendo-se  tambem  as  referidas  copias  As  Es- 
tagOes  competentes,  registando-se  em  todos  os  logafes,  onde 
se  costumam  registar  similhantes  Cartas,  e  guardando-se  o 
originai  no  Real  Archivo,  onde  se  guardam  as  Minhas  Leis, 
Alvaràs,  Regimentos,  Cartas  e  Ordens  d'este  Reino  do  Bra- 
zil. Dada  no  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  16  de  Dezem- 
brodel815. 

PRINCIPE  (com  guarda). 

Marquez  de  Aguiar. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Yossa  Alteza  Real  Ha  por  bem 
elevar  este  Estado  do  Brazil  &  graduagfto  e  categoria  de 
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tf|K       Iteiupy  e  uni-Io  aos  Seus  Reinos  de  Portugal  e  dos  Algafw 
I^^^p''*    vea»  de  roaaeira  que  formem  um  8Ó  corpo  politico,  debaixa 
do  Titulo  de  Beino^Unido  de  Portugal  e  do  Brazil  e  Al- 
garves,  tudo  na  fórma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Alteza  Reai  ver. 

Manuel  Rodrigues  Gameiro  Pes8oa  a  fez. 


THATADO  CELEBRADO  KNTBE  0  PRINCIPE  REGENTE  O  SENUOR 
CASAMENTO  d'eSTE  MONARCHA  COH  A  INFANTA  DE  POR 
GNADO  £M  MADRID  A  14  DE  FEYEREIRO  DE  1816  E  BA 
DITO  ANNO,   E  PELA  DE   HESPANHA  EM   7  DE  FEYEREIRO 


[do  OaiGIKiL  QIK  9|S  OUARPA  RO  ABCHIVO  DA  SE 

Em  Nome  da  Santissima  Trindade,  Padre,  Filho 

e  Espirilo  Santo.  Amen. 

1816  \J  Serenissimo  Mui  Alto,  Mui  Excellente  e  Mui  Pode- 

Feweiro  ^^^^  Principe  Dom  Jofio,  por  gra^a  de  Deus,  Principe  Re- 
gente de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc;  e  o  Serenissimo  Mui 
Alto,  Mui  Excellente  e  Mui  Poderoso  Principe  Dom  Fernando 
VII,  pela  mesma  graga  de  Deus,  Rei  Catholico  das  HesjMi- 
nbas  e  das  Indias  etc,  Desejosos  de  estreitar  mais  e  mais  os 
vinculos  de  parentesco  e  amisade  que  os  unem  |)ara  felici- 
dade  das  Suas  Familias  e  de  Seus  Reinos,  Estados  e  res- 
peclivos  subditos  com  o  matrimonio  que  o  Mui  Alto  e  Mui 
Poderoso  Principe,  El-Rei  Catholico  Dom  Fernando  VII,  de 
accordo  com  o  Mui  Alto  e  Mui  Poderoso  Principe,  o  Principe 
Regenle  de  Portugal,  Tem  resolvido  contrahir  com  a  Mui 
Alta  e  Mui  Poderosa  Princeza  a  Serenissima  Infanta  Dona 
Maria  Izabel  Francisca,  filba  dos  Serenissimos  Principes  do 
Brazil,  téem  nomeado  e  dado  Seus  plenos  poderes  a  firn  de 
concertar  este  assumpto,  a  saber:  Sua  Alteza  Serenissima  o 
Principe  Regente  de  Portugal,  a  D.  José  Luiz  de  Sousa  Mou- 
r«io  Botelho,  Fidalgo  da  Sua  Real  Gasa,  Cavalleìro  da  Ordem 
militar  da  Torre  e  Espada,  do  Gonselho  de  Sua  Alteza  Real 
e  Seu  Envìado  Extraordinario  e  Ministro  Plenipotenciario 
junto  de  Sua  Magestade  Catholica  ;  e  Sua  Magestade  Catbo* 
lica,  a  D.  Pedro  Cevallos  e  Guerra,  Seu  Gonselheiro  d'Es- 
tado,  Cavalleiro  Gram-Gruz  da  Real  e  distincta  Ordem  de 


DOM  JOiO  B  DOM  FERNANDO  VII  REI  DE  HESPANHA  PARA  O 
TUGAL  A  SENHORA  DONA  MARIA  IZABEL  FRANCISCA»  ASSI- 
TIFICADO  POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  SO  DE  JUNHO  DO 
DE   1817. 


CKBTARIA  D*BSTADO  DOS  ItliflOOIOS  ESTRANGRIKOR.) 


En  Nombre  de  la  Sanlisima  Trinidad,  Padre,  Hijo 

y  Espirilo  Santo.  Amen. 

IjI  Muy  Allo,  Muy  Excelenie  y  Muy  Poderoso  Serenisi-  I8I6 
mo  Principe  Don  Juan,  por  la  grada  de  Dios,  Principe  Re-  ^•^•J«ro 
gente  de  Portugal  y  del  Algarbe,  eie.  ;  y  el  Serenisimo,  Muy 
Alto,  Muy  Excelente  y  Muy  Poderoso  Principe  Don  Fernan- 
do VII,  por  la  misma  gracia  de  Dios,  Rey  Gatólico  de  las 
Espafias  y  de  las  Indias  etc,  Deseosos  de  estrechar  mas  y 
mas  los  vinculos  de  parentesco  y  amistad  que  los  unen  para 
felicidad  de  Sus  Familias  y  de  Sus  Reinos,  Estados  y  respe- 
ctivos  sùbditos  con  ei  matrimonio  que  el  Muy  Alto  y  Muy 
Poderoso  Principe,  El  Rey  Gatólico  Don  Fernando  VII,  de 
acuerdo  con  el  Muy  Alto  y  Muy  Poderoso  Principe,  el  Prin- 
cipe Regente  de  Portugal,  tiene  resuelto  contraer  con  la  Muy 
Alta  y  Muy  Poderosa  Princesa  la  Serenisima  Infanta  Dofla 
Maria  Izabel  Francisca,  hija  de  los  Serenisimos  Principes  del 
Brasil,  Han  nombrado  y  dado  Sus  plenos  poderes  a  fin  de  con- 
certar este  asunto,  à  saber:  Su  Alteza  Serenisima  el  Principe 
Regente  de  Portugal,  à  D.  Jose  Luis  de  Sousa  Botelho  Mou- 
rao,  Fidalgo  de  Su  Real  Gasa,  Gaballero  de  la  Órden  mili- 
tar de  la  Torre  y  Espada,  del  Gonsejo  de  Su  Alteza  Real,  y 
Su  Enviado  Extraordinario  e  Ministro  Plenipotenciario  cerca 
de  Su  Majestad  Gatólica;  y  Su  Majestad  El  Rey  Gatólico,  à 
D.  Pedro  Cevallos  y  Guerra,  Su  Gonsejero  de  Estado,  Gaba- 
llero Gran-Gruz  de  la  Real  y  disti nguida  Órden  de  Garlos  III, 
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181€  Carlos  ni,  das  de  S.  Fernando  e  do  Merito,  e  de  S.  Cenare 
Feremro  ^  j)q^^  Sicilias,  Gentil  Homem  da  Camara  com  exercicio, 
Seu  Prìmeiro  Secretano  d'Estado  e  do  Despacho  Universale 
e  Superi  ntenden te  Geral  dos  Caminhos,  Canaes,  Correios  e 
Postas  de  Hespanha  e  Indias;  os  quaes,  depois  de  se  ha?»- 
retn  commanicado  os  seus  plenos  poderes  em  devidà  fftrma^ 
con?ieram  era  os  Artigos  seguintes: 

ART.  1. 

Convencionou-se  e  ajustou-se  que  com  a  gra^  e  ben^io 
de  Deus,  e  precedida  dispensa  do  nosso  Santissimo  Padre 
o  Papa  de  todos  os  parentescos  que  unem  aos  dois  Multo 
Altos  e  Muito  Poderosos  Principes,  El-Rei  Gatholico  Dom 
Fernando  e  a  Serenissima  Infanta  Dona  Maria  Izabel  Fran- 
clsca,  se  celebrarlo  Seus  desposorios  e  matrimonio  por  pala- 
vras  de  presente,  segundo  a  fórma  prescripta  pelos  Sagrados 
Canones  e  Constitui^des  da  Igreja  Catholica  Apostolica  Ro- 
mana; para  cuja  celebra^^o  se  fixou  o  tempo  immediato  k 
chegada  de  Sua  Alteza  Beai  a  Serenissima  Senhora  Infanta 
Dona  Maria  Izabel  Francisca  a  Cadiz  ou  a  outro  porto  de 
Hespanha,  supposto  que  ambos  os  Altos  Contrahentes  se 
acham  coifì  a  idade  capaz  para  fazc-lo,  e  se  nSlo  Ih'o  estor- 
var  algum  inconveniente  a  bordo  da  nau  em  que  Sua  Al- 
teza venha,  por  poderes,  se  Sua  Magestade  El-Rei  Gatholico 
se  ndo  achar  presente. 

ART.  II. 

Sua  Alteza  Serenissima  o  Principe  R^ente  promette  e 
se  obriga  a  dar  e  darà  i  Serenissima  Infanta  Dona  Maria 
Izabel  Francisca,  em  dote  e  a  favor  do  matrimonio  com  El- 
Rei  Gatholico  Dom  Fernando,  a  somma  de  quinhentos  mil 
Escudos  de  oiro  do  Sol,  ou  seu  justo  valor,  em  a  Villa  de 
Madrid,  entregando-a,  ao  effectuar-se  o  matrimonio^  ou  no 
momento  da  ratifica^Ho  do  presente  Tratado,  a  Sua  Mages- 
tade, ou  a  quem  tiver  Seus  poderes  e  commissSo,  se  no  pri- 
meiro  caso  se  n9o  podér  entregar. 

ART.  111. 

El-Rei  Gatholico  obriga-se  a  assegurar  e  assegurarft  o 
dito  dote  da  Serenissima  Infanta  Dona  Maria  Izabel  Fran- 
cisca em  boas  rendas  e  consignagSes  seguras,  6  satisfarò  do 
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de  las  de  San  Fernando  y  del  Mèrito,  y  de  San  Genaro  de 
las  Dos  Sicilias,  Gentil  Hombre  de  Càmara  con  ejercicio.  Su 
Primero  Secretano  de  Estado  y  del  Despacho  TJniversaK  y 
Su  per  intendente  General  de  Caminos,  Canales,  Corr^os  y 
Postas  de  Espafla  y  Indias;  los  cuales,  despues  de  haberse 
comunicado  sus  plenos  poderes  en  debida  forma»  han  con- 
venido  en  los  Articulos  siguìentes: 

ART.  I. 

Se  ha  convenido  y  ajustado  que  con  la  gracia  y  bendi- 
cion  de  Dios,  y  precedida  dispensa  de  nuestro  Muy  Santo 
Padre  el  Papa  de  todos  los  parentescos  que  unen  &  los  dos 
Mtiy  Altos  y  Muy  Poderosos  Prfncipes,  EI  Rey  Católico  Don 
Fernando  y  la  Serenfsima  Infanta  Dofia  Maria  Izabel  Ffan- 
cisca,  se  celebraràn  Sus  desposorios  y  matrimonio  por  pa- 
labras  de  presente,  segun  la  forma  prescripta  por  los  Sagra- 
dos  Cinones  y  Constiluciones  de  la  Iglesia  Católica  Apos- 
tolica Romana;  para  cuya  celebracion  se  fijó  el  tiempo  in« 
mediato  &  la  llegada  de  Su  Alteza  Real  la  Serenisima  Se- 
flora  Infanta  DoHa  Maria  Izabel  Francisca  à  Cadiz  ó  à  otre 
puerto  de  Espafla,  supuesto  que  ambos  Altos  Contrayentes 
se  ballan  con  la  edad  capaz  para  bacerlo,  y  si  no  lo  estor- 
bare  algun  inconveniente  a  bordo  del  navio  cn  que  Su  Al- 
teza venga,  por  poderes,  si  Su  Majestad  El  Rey  Católico  no 
se  ballare  presente. 

ART.  II. 

Su  Alteza  Serenisima  el  Principe  Regente  prometé  y  se 
obliga  è  dar  y  darà  à  la  Serenisima  Infanta  DoOa  Maria 
Izabel  Francisca,  en  dote  y  à  favor  del  matritnonio  con  £1 
Re?  Católico  Don  Fernando,  la  suma  de  quinientos  mil  Es- 
eudos  de  oro  del  Sol,  ó  su  justo  valor  en  la  Villa  de  Ma- 
drid, entregàndola  al  efectuarse  el  matrimonio,  ó  en  el  mo- 
mento de  la  ratificacion  del  presente  Tratado,  A  Su  Majestad 
ó  à  quien  tubiere  Sus  poderes  y  comision,  si  en  el  primeto 
caso  no  puede  entregarse. 

ART.  tu. 

£1  Rey  Católico  se  obliga  à  asegurar  t  asegurarà  el  di- 
cho  dote  de  la  Serenisima  Infanta  Sofia  Maria  Izabel  Prati- 
ciscà  en  buenas  rentas  y  aslgnaciònés  seguras,  A  SAtisfàcciob 


»'|L 
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_  Seraitft««o  Priadpe  Bce<«lie,  o«  i»  peswi  ^k  pia  esle 

rtfmm  cfeito  MMK>r  ao  tempo  do  paeaaemto,  e  rciKCten  Itgo  ao 
senw  PriDope  o»  docnamlos  da  uffrida  ca«n^aa(ào.  E 
«n  caso  de  ditsolier-se  o  Batruaouo,  e  ^ne  por  dirato  te- 
■ka  logar  a  restitnìcdo  do  dote,  sera  cste  latìtsdo  à  Sere^ 
ntsifÌBa  Inlaota  oo  a  Sens  herdeiros  e  sstccssores,  a  qacm 
se  latisiario  OS  joros  do9  qvmbeatos  aul  Escadoa  d^  oiro  do 
Sol  a  rasio  de  5  por  cento,  de<d«»  o  db  di  dissocio  até 
»o  da  re<f itairte  effertÌTa. 


AET.  IT. 

Mediante  o  pagamento  efleetÌTO  do  dito  dote,  i{ve  iarà 
o  PriDdpe  Regente  no  termo  e  tempo  q«e  Tae  exprasado, 
se  darà  por  satisfeita  a  Serenissima  Inianta  Dona  Maria  Ixa- 
bel  Francisca,  para  nio  al1e<!ar  ootro  algnm  direito,  nem 
intentar  acc^o  oa  pretencio  alguroa,  soliciUDdo  qaeRie  per- 
tencem  oo  podem  pertencer  outros  bens,  direitos  oo  a<x^es, 
por  causa  de  herancas  oo  maiores  soccessdes  dos  Prìodpes 
do  Brazii,  Seos  paes,  nem  de  outra  qualquer  maneira  e  por 
qoalquer  causa  ou  tìtolo  que  seja  oo  for,  sabido  oo  ìgno- 
rado  :  entendendo-se  qoe  de  qoalqoer  qoalidade  e  condicio 
que  forem  as  cousas  acima  ditas,  dere  ficar  excluida  d'ellas. 
E  a  Serenissima  Infanta,  antes  de  effectoar-se  o  Seo  despo- 
sorio  por  palavras  de  presente»  Tara  renoncia  em  boa  e  de- 
vida  fórma,  e  com  todas  as  seguran^as,  solemnidadeé  e 
quisitos  que  forem  precisos  para  o  devido  effeito:  a  qoal 
iiuncia  conGrroaró  e  ratificare  logo  depois  que  se  tenha  ce- 
lebrado  o  matrimonio;  executando  o  mesmo  Sua  Mageslade 
Ei-Rei  Dom  Fernando,  que  jà  entlio  sera  Seu  esposo,  com 
as  mesmas  fórmas  e  solemnidades  que  a  Serenissima  Infanta 
tiver  usado  em  a  sobredita  primeira  renuncia,  e  mais  com 
as  clausulas  que  se  julgarem  convenientes  e  necessarias.  E 
Sua  Magestaae  El-Rei  Dom  Fernando  e  a  Serenissima  In- 
fanta Dona  Maria  Izabel  Francisca  ficam  e  fìcardo,  assim  no 
presente  corno  para  entdo,  obrigados  ao  effeito  e  cumpri- 
mento  da  dita  renuncia  e  ratificacelo  d'ella,  em  virtude  e  ero 
confirmac^io  dos  presentes  Artìgos;  devendo  ser  a  citada  re- 
nuncia e  suas  ratificac^es  havidas  e  julgadas,  assim  no  pre- 
sente comò  no  futuro,  por  bem  feitas  e  verdadeiramente  pas- 
sadas  e  outorgadas.  E  as  referidas  renuncias  se  farQo  da  fórma 
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del  Serenisimo  Principe  Regente»  ó  de  las  personas  que  para  me 
este  efecto  nombrare  al  tiempo  del  pagamento»  y  reniitirft  l'*'^^^'^ 
lu^o  al  mismo  Principe  los  documentos  de  la  refenda  asi- 
gnacion.  Y  en  caso  de  disolverse  el  matrimonio  y  que  por 
derecho  tenga  lugar  la  restitucion  del  dote,  sera  este  resti-» 
tuido  à  la  Serenissima  Infanta»  ó  i  sus  h^rederos  y  suce- 
sores»  (k  quienes  se  satisfaràn  los  réditos  de  quinientos  mil 
Escudos  de  oro  del  Sol,  i  razon  de  5  por  ciento»  desde  el 
dia  de  la  disolucion  basta  el  de  la  restitucion  electiva. 

ART.  IV. 

Mediante  el  pagamento  efectivo  de  dicbo  dote,  que  bara 
el  Principe  Regente  en  el  termino  y  tiempo  que  va  expre- 
sado,  se  darà  por  satisfecba  la  Serenisima  Infanta  DoBa  Ma- 
ria Izabel  Francisca,  para  no  alegar  otro  algun  derecbo,  ni 
intentar  accion  ó  pretencion  alguna,  solicitando  que  la  per- 
tenecen  ó  pueden  pertenecer  otros  bienes,  derecbos  ó  acciones 
por  causa  de  berencias  ó  mayores  sucesiones  de  los  Prln- 
cipes  del  Brasil,  sus  padres,  ni  de  etra  cualquiera  manera 
y  por  cualquiera  causa  ó  tilulo  que  sea  ó  fuere,  sabido  ó 
ignorado:  entendiéndose  que  de  cualquiera  calidad  y  condi- 
cion  que  fueren  las  cosas  arriba  dichas,  debe  quedar  ex- 
cluida  de  ellas.  Y  la  Serenisima  Infanta,  antes  de  efectuarse 
su  desposorio  por  palabras  de  presente,  bara  renuncia  en 
buena  y  debida  forma,  y  con  todas  las  seguridades,  solemni- 
dades  y  requisitos  que  fuese  preciso  para  el  debido  efecto: 
la  cual  renuncia  conBrmarà  y  ratificare  luogo  despues  que  se 
baya  celebrado  el  matrimonio;  ejecutando  lo  mismo  su  Ma- 
jestad  El  Rey  Don  Fernando,  que  ya  entonces  ser&  su  es- 
poso, con  las  mismas  formas  y  solemnidades  que  la  Sereni- 
sima Infanta  bubiere  usado  en  la  sobredicba  primera  renun- 
cia, y  ademas  con  las  clàusulas  que  se  juzgaren  convenientes 
y  necesarias.  Y  Su  Majested  El  Rey  Don  Fernando  y  la  Se- 
renisima Infanta  Dofia  Maria  Izabel  Francisca  quedan  y  que- 
daràn,  asi  de  presente  comò  para  entonces,  obligados  al  efe- 
cto y  cumplimientò  de  dicba  renuncia  y  ratificacion  de  ella, 
por  virtud  y  en  confirmacion  de  los  presentes  Articulos; 
debiendo  ser  la  citada  renuncia  y  sus  ratificadones  babidas 
y  juzgadas,  asi  al  presente  comò  en  lo  futuro,  por  bien  be- 
chas  y  verdaderamente  pasadas  y  otorgadas.  Y  las  referidas 
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ìm  Serenissimo  Prìncipe  Regente,  ou  das  pessoas  que  para  este 
Ferereiro  ^ffeito  nomear  ao  tempo  do  pagamento,  e  remetteri  logo  ao 
raesmo  Principe  os  dobumentos  da  referida  consigna^do.  E 
em  caso  de  dissolver-se  o  matrimonio,  e  que  por  direito  te- 
nha  legar  a  restituitilo  do  dote,  sera  este  restituido  à  Sere- 
nissima Infanta  ou  a  Seus  herdeiros  e  successores,  a  quem 
se  satisfarlo  os  juros  dos  quinhentos  mil  Escudos  de  oiro  do 
Sol  a  rasUo  de  5  por  cento,  desde  o  din  da  dissoluc^o  até 
ao  da  restituiamo  effectìva. 

ART.  IV. 

Mediante  o  pagamento  eflectivo  do  dito  dote,  que  farà 
0  Principe  Regente  no  termo  e  tempo  que  vae  expressado, 
se  darà  por  satisfeita  a  Serenissima  Infanta  Dona  Maria  Iza- 
bel  Francisca,  para  nSo  allegar  outro  aigum  direito,  nem 
intentar  ac(So  ou  pretencSo  alguma,  solicitando  que  the  per- 
tencem  ou  podem  pertencer  outros  bens,  direitos  ou  acc^es, 
por  causa  de  heran^as  ou  maiores  successSes  dos  Prindpes 
do  Brazil,  Seus  paes,  nem  de  outra  qualquer  maneira  e  por 
qualquer  causa  ou  titulo  que  seja  ou  for,  sabido  ou  igno- 
rado  :  entendendo-se  que  de  qualquer  qualidade  e  condicio 
que  forem  as  cousas  acima  ditas,  deve  ficar  cxcluida  d'ellas. 
£  a  Serenissima  Infanta,  antes  de  eifectuar-se  o  Seu  despo- 
sorio  por  palavras  de  presente,  farà  renuncia  em  boa  e  de- 
vida  fórma,  e  com  todas  as  seguran^as,  solemnidadei  e  re- 
quisitos  que  forem  precisos  para  o  devido  effeito:  a  qual  re- 
nuncia confirmarà  e  ratifìcarà  logo  depois  que  se  tenba  ce- 
lebrado  o  matrimonio;  executando  o  mesmo  Sua  Mageslade 
El-Rei  Dom  Fernando,  que  jà  entdo  sera  Seu  esposo,  com 
as  mesmas  fórmas  e  solemnidades  que  a  Serenissima  Infanta 
tiver  usado  em  a  sobredita  primeira  renuncia,  e  mais  com 
as  clausulas  que  se  julgarem  convenientes  e  necessarias.  £ 
Sua  Magestaae  £I-Rei  Dom  Fernando  e  a  Serenissima  In- 
fanta Dona  Maria  Izabel  Francisca  ficam  e  fìcarSio,  assim  do 
presente  comò  para  entdo,  obrigados  ao  effeito  e  cumpri- 
mento  da  dita  renuncia  e  ratificacdo  d'ella,  em  virtude  e  em 
confirmac^io  dos  presentes  Artigos;  devendo  ser  a  citada  re- 
nuncia e  suas  ratifìcacdes  havidas  e  julgadas,  assim  no  pre- 
sente comò  no  futuro,  por  bem  feitas  e  verdadeiranìente  pas- 
sadas  e  outorgòdas.  E  as  referidas  renuncias  se  far9o  da  fórma 
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del  Serenfsimo  Principe  Regente»  ó  de  las  personas  que  para  tm 
este  efecto  nombrare  al  tieinpo  del  pagamento^  y  reinitirft  l^^^^^ 
luego  al  inisiDo  Principe  log  docamentos  de  la  refenda  asi- 
gnacion.  Y  en  caso  de  disolverse  el  matrimonio  y  que  por 
derecho  tenga  lugar  la  resti tucion  del  dote,  sera  este  resti-» 
tuido  à  la  Serenissima  Infanta,  ó  à  sus  herederos  y  suce- 
sores,  (k  quienes  se  satisfaràn  los  réditos  de  quinientos  mil 
Escudos  de  oro  del  Sol,  i  razon  de  5  por  ciento,  desde  el 
dia  de  la  disolucion  basta  el  de  la  restitucion  electiva. 

ART.  IV. 

Mediante  el  pagamento  efectivo  de  dicbo  dote,  que  bar& 
el  Principe  Regente  en  el  termino  y  tiempo  que  va  expre- 
sado,  se  dar&  por  satisfecba  la  Serenisima  Infanta  Dofia  Ma- 
ria Izabel  Francisca,  para  no  alegar  otro  algun  derecbo,  ni 
intentar  accion  ó  pretencion  alguna,  solicitando  que  la  per- 
tenecen  ó  pueden  pertenecer  otros  bienes,  detechos  ó  acciones 
por  causa  de  berencias  ó  mayores  sucesiones  de  los  Prln- 
cipes  del  Brasil,  sus  padres,  ni  de  otra  cualquiera  manera 
y  por  cualquiera  causa  ó  titulo  que  sea  ó  fuere,  sabido  ó 
ignorado:  entendiéndose  que  de  cualquiera  calidad  y  condi- 
cion  que  fueren  las  cosas  arriba  dichas,  debe  quedar  ex- 
cluida  de  ellas.  Y  la  Serenisima  Infanta,  antes  de  efectuarse 
su  desposorio  por  palabras  de  presente,  har&  renuncia  en 
buena  y  debida  forma,  y  con  todas  las  seguridades,  solemni- 
dades  y  requisitos  que  fuese  preciso  para  el  debido  efecto: 
la  cual  renuncia  con6rmar&  y  ratificarft  luego  despues  que  se 
haya  celebrado  el  matrimonio;  ejecutando  lo  mismo  su  Ma- 
jestad  £1  Rey  Don  Fernando,  que  ya  entonces  ser&  su  es- 
poso, con  las  mismas  formas  y  solemnidades  que  la  Sereni- 
sima Infanta  hubiere  usado  en  la  sobredicha  priroera  renun- 
cia, y  ademas  con  las  clàusulas  que  se  juzgaren  convenientes 
y  necesarias.  Y  Su  Majestad  El  Rey  Don  Fernando  y  la  Se- 
renisiitìa  Infanta  Dofia  Maria  Izabel  Francisca  quedan  y  que- 
daràn,  asi  de  presente  comò  para  entonces,  obligados  al  efe- 
cto y  cumplimiento  de  dicba  renuncia  y  ratificacion  de  ella, 
por  virtud  y  en  confirmacion  de  los  presentes  Articulos; 
debiendo  ser  la  citada  renuncia  y  sus  ratificaciones  habidas 
y  juzgadas,  asi  al  presente  comò  en  lo  futuro,  por  bien  he- 
chas  y  verdaderamente  pasadas  y  otorgadas.  Y  las  referidas 
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t«i6  mais  authentica  9  efficaa  que  podér  ser,  para  que  sejam  boa9 
v^^r*  e  validas,  juntaniente  com  todas  a»  cUusulas  derogatoria» 
de  qualquer  lei,  jurisdicfito,  direìto8|  constituicSea  e  cortu* 
Qiea  a  està  oontrariaa,  ou  que  impecam  ou  possam  impedir 
em  todo  ou  em  partf  as  ditas  renuncias  e  ratifica^des.  E 
para  effeito  e  walidaclo  do  que  acima  fica  eipresaado,  Sui 
AUeca  0  Prìncipe  Regeote  e  Sua  Magestdde  El-Rei  Gatho* 
lieo  derogarlo  e  derogadd  deade  agora  sem  reserva  alguma, 
e  entenden  e  enteoderSo,  asaim  no  presente  corno  para  an- 
tSo,  ter  derogadas  todas  as  excep^des  em  contrario. 


ART.  y. 

El*Rti  Doto  Fernando  darA  à  Serenissima  Infanta  Doni 
Maria  Izabel  Franciaca,  6  sua  chieda  a  Hespanba^  para  seus 
anneia  e  joiaa»  0  valor  de  oiteata  mil  pesos»  os  quaes  Ih^ 
pertenceriio  sem  difficuldade  depois  de  oelebrado  0  matri- 
mOQÌo,  da  mesma  aorte  que  todas  as  joias  que  trouxer  com- 
ligo,  e  seiSo  suas  proprias  e  de  seus  herdeiros  e  successo* 
res,  e  d'aquelles  que  tiverem  seu  direito. 

ART.  VI. 

£i-Rei  Dom  Fernando  consignarA  e  consti  tu  irà  &  Sere- 
nissima Infanta  Dona  Marìa  Izabel  Francisca,  na  rasSo  i% 
Viuvez,  para  0  caso  de  verificar-se,  0  que  tem  sido  sempre 
costume  assignalar-se  As  Rainhas  de  Hespanba  quando  eo- 
viuvam»  a  qual  serA  situada  sobre  rendas  e  lerras,  cujos  prò* 
duetos  annuaes  cheguem  A  somma  da  viuvez,  constituida  ni 
intelligencia  de  que»  nSo  Ih  a  pagando  a  CcH-da,  a  perceb^ 
por  ai  e  por  sua  auctoridade  e  de  seus  Commissarios  e  Of- 
6ciaeSy  das  rendas  e  terras  consignadas.  E  em  as  ditas  ter*- 
ras  proverà  as  justigas,  e  Ihe  pertencerA  a  provisSo  de  offi^ 
cios^  corno  é  costume*  entendendo-se  que  os  ditos  officios 
nSo  poderAo  ser  dAdos  sento  a  Hespanhoes  de  nascimento, 
corno  nem  a  administracAo  e  arrendamento  das  ditas  terras, 
conforme  tambem  0  costume  de  Hespanlia.  E  a  Serenissima 
Infanta  entrarA  a  possuir  a  expressada  assigna(Ao  lego  que 
tiverem  legar  as  arrfaas,  para  gosar  d'ella  teda  a  sua  vida» 
aeja  ficandò  em  Hespanba,  ou  que  se  retire  a  outra  parte. 
Porén  se  em  legar  do  referido  a  Serenissima  Infanta  quizer 


renunoiaa  se  harfio  en  la  forma  mas  autèntica  y  lefiqiz;  qu^  iato 
pudiere  ser,  para  qu^  seai)  buenas  y.  vÀlidas,  juntamente  con  ^^^^^^^icp 
lodas  las  cl&usula8  derogatorias  de  cualquiera  ley,  jurìsdic- 
cion,  derechosy  constituciones  y  costumbrea  à  esto  contra- 
riasi ó  que  impidan  ó  puedan  impedir  en  lodo  ó  en  parte 
dichas  renuncias  y  ratificaciones.  Y  para  efecto  y  validacion 
de  lo  que  arriba  queda  expresado.  Su  Majestad  £1  Rey  Ga- 
tólico  y  Su  Altera  el  Principe  Begente  derogar&o  y  derogap 
deade  ahora  aio  reaerya  alguna,  y  entiendeu  y  eotiei^deràn, 
asl  de  presente  corno  para  entonces,  tener  derogadas  todas 
las  excepciones  en  contrario. 

AHI,  V. 

Ei  Bey  Don  Fernando  darà  à  la  Serenisima  Infanta  Doiia 
Maria  Izabel  Francisca,  6  su  Uegada  à  Espafia,  para  sus  ani- 
lloa  y  joyasy  el  valor  de  ochenta  mil  pesos,  los  cuales  la  per-  ' 
teneceràn  sin  dificultad  deapues  de  celebrado  el  matrimonio, 
de  la  misma  suerte  que  todas  las  joyas  que  traere  oonsigo, 
y  seràn  suyas  propias,  y  de  sus  herederos  y  sucesores,  y  de 
de  aquellos  que  tuvieren  su  derecho. 

ART.  VI. 

El-Bey  Don  Fernando  consignarà  y  constituiri  à  la  Se- 
renisima Infanta  Dofia  Maria  Izabel  Francisca^  por  razon  de 
viudedady  para  el  caso  de  verificarae,  la  que  ha  sido  siem- 
pre  costumbre  seOalar  è  las  Beinas  de  Espaiia  cuando  en- 
viudan,  la  cual  sera  situada  sobre  rentaa  y  tierras,  cuyos 
productos  anualea  lleguen  &  la  suma  de  la  viudedad»  consti- 
tuida  en  la  inteligencia  de  que,  no  pagandola  la  Corona,  la 
percibirà  por  si  y  por  su  autoridad  y  la  de  sus  Comisa- 
rios  y  Oficiales,  de  las  rentas  y  tienras  consignadas.  Y  en 
las  dìcbaa  tierra^  proveeri  las  justieias,  y  la  perteneceri  la 
provision  de  oficios»  corno  es  costumbre,  entendiéndose  que 
los  dicbos  oficios  no  podràn  ser  dados  sino  à  Espa&oles  de 
nacimiento,  corno  ni  la  administracion  y  arriendo  de  dichas 
tierras,  conforme  tambien  &  la  costumbre  de  Espaiia.  Y  la 
Serenisima  Infanta  entrare  à  poseer  la  expresada  asignacion 
luego  que  tubieren  lugar  laa  an*as,  para  gozar  de  ella  toda 
au  vida,  sea  que  se  quede  en  Espaila»  ó  que  se  retire  à  otra 
parte.  Pero  ai  en  lugar  de  lo  referido  la  Serenisima  Infanta 
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1816  mais  bem  um  augmenta  de  dote,  segundo  o  mesmo  costume 
Fevereiro  ^q  Hespanha,  El-Rei  Catholico  Ihe  darà  outra  tanta  quanti- 
dade  conio  o  importe  d'aquelle;  e  este  aiigmento,  no  caso 
de  dissolu(So  do  matrimonio,  e  que  a  Serenissima  Infanta 
sobreviva  a  Sua  Magestade  £I-Rei  Catholico,  farà  vezes  de 
heranga  para  Sua  Alteza  e  para  quem  d'ella  tenha  causa, 
da  qual  poderà  dispor  entre  vivos  e  por  ultima  vontade.  E 
quando  o  matrimonio  se  tenha  effectuado  se  farà  à  Serenis- 
sima Infanta  assignagSo  da  dita  somma  para  gosa-la,  se  suc- 
ceder o  caso  de  augmento  de  dote,  na  fórma  que  Ihe  forem 
assignados  o  capital  e  a  renda  do  mesmo  dote. 

AKT.  VII. 

El-Rei  Dom  Fernando  darà  e  assignarà  à  Serenissima 
Infanta  Dona  Maria  Izabel  Francisca,  para  o  gasto  da  sua 
camara  e  para  manter  o  seu  estado  e  casa,  uma  sommef  con- 
veniente que  corresponda  a  mulher  de  t9o  alto  Monarcha, 
e  a  filha  de  tHo  grandes  Principes,  assignando-lh'a  na  fór- 
ma e  maneira  que  se  costuma  fazer  em  Hespanha  para  si- 
milhantes  manuten^oes  e  gastos. 

ART.  vili. 
0  Principe  Regente  farà  conduzir,  à  sua  custa  e  despeza, 
a  Serenissima  Infanta  Dona  Maria  Izabel  Francisca,  Sua  fi- 
Iha,  até  ao  territorio  Hespanhol  com  o  acompanhamento  e 
dignidade  que  pertence  a  tSo  alta  Princeza,  e  da  mesma  fór- 
ma sera  recebida  por  parte  de  El-Rei  Catholico,  e  tratada 
e  servida  com  toda  a  magnificencia  que  Ihe  convem. 

ART.  IX. 

Em  caso  que  se  dissolva  o  matrimonio  de  Sua  Mages- 
tade Catholica  e  a  Serenissima  Senhora  Infanta  Dona  Maria 
Izabel  Francisca,  e  que  està  sobreviva  ao  Rei,  sera  livre  é 
dita  Serenissima  Infanta  ficar  cm  Hespanha  no  logar  que 
quizer,  ou  voltar  a  Portugal  ou  a  outra  qpalquer  paragem 
conveniente,  ainda  que  seja  fora  dos  Reinos  de  Hespanha, 
todas  e  quantas  vezes  bem  Ihe  parecer,  com  todos  os  seus 
bens,  dote,  arrhas,  joias,  baixella,  vestidos  e  quaesquer  ou- 
tros  moveis,  com  seus  Officiaes  e  Creados  de  sua  casa,  sem 
que  por  qualquer  rasSo  ou  considera^ào  que  seja  se  Ihe  possa 
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quisiese  mas  bien  un  aumento  de  dote,  seguo  la  misma  cos-  isie 
tumbre  de  Espaila,  El  Rey  Católico  la  darà  otra  tanta  can-  F«»«re«ro 
tidad  que  el  imporle  de  aquel;  y  este  aumento,  en  el  caso 
de  disolucion  del  matrimonio,  y  que  la  Serenisima  Infanta 
sobreviva  &  Su  Majestad  El  Rey  Católico,  bara  veces  de  be- 
rencia  para  Su  Alteza  y  para  quien  de  ella  tenga  causa,  de 
la  cual  poder&  disponer  entre  vivos  y  por  ùltima  voluntad. 
Y  cuando  el  matrimonio  se  haya  efectuado  se  bara  k  la  Sere- 
nisima Infanta  asignacion  de  dicba  suma  para  gozarla,  si  su- 
cediese  el  caso  de  aumento  de  dote  en  la  forma  que  la  seràn 
asignados  el  capital  y  la  renta  del  mismo  dote. 

ART.  VII. 

£1  Rey  Don  Fernando  darà  y  asignarà  6  la  Serenisima 
Infanta  Doiia  Maria  Izabel  Francisca  para  el  gasto  de  su  c&- 
mara  y  para  mantener  su  estado  y  casa,  una  suma  conve- 
niente cual  corresponde  à  mujer  de  tan  alto  Monarca,  y  à 
la  bija  de  tan  grandes  Principes,  asignàndola  en  la  forma 
y  manera  que  se  acostumbra  k  bacer  en  Espafia  para  seme* 
jantes  manutenciones  y  gastos. 

ART.  vili. 
El  Principe  Regente  bara  conduzir,  i  su  costa  y  expen- 
sas,  &  la  Serenisima  Infanta  Dona  Maria  Izabel  Francisca, 
Su  bija,  basta  el  territorio  Espaiìol  con  el  cortejo  y  digni- 
dad  que  pertenece  à  tan  alta  Princesa,  y  de  la  misma  forma 
seri  recibida  por  parte  del  Rey  Católico,  y  tràtada  y  sor- 
vida  con  toda  la  magnifìcencia  que  la  conviene. 

ART.   IX. 

En  caso  que  se  disuclva  el  matrimonio  de  Su  Majestad 
Católica  y  la  Serenisima  Seflora  Infanta  Dofia  Maria  Izabel 
Francisca,  y  que  està  sobreviva  al  Rey,  sera  libre  &  la  dicba 
Serenisima  Infanta  quedar  en  Espafia  en  el  lugar  que  qui- 
siese, ó  volver  k  Portugal  ó  à  cualquier  otro  paraje  conve- 
niente, aunque  sea  fuera  de  los  Reinos  de  Espafia,  todas  y 
cuautas  veces  bien  la  pareciere,  con  todos  sus  bienes,  dote, 
arras,  joyas,  vajilla,  vestidos  y  cualesquiera  olros  muebles, 
con  sus  Oficiales  y  Criados  de  su  casa,  sin  que  por  cualquiera 
razon  ó  consideracion  que  sea  se  la  pueda  poner  impedi- 
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18U  pòi*  impedimento  nem  embara^o  algum  à  sua  partida,  directa 
Ferereiro  ^^^  indirectametite,  nem  impedir-ihe  o  uso  ou  rectipera^o 
de  seus  referidos  bens,  dote,  airhas,  joias,  baixella  e  vesti- 
dos»  nem  das  assigna^òes  que  se  Ihe  tiverem  feito  ou  deTÌdo 
fazer;  e  para  este  effeito  darà  EI-Rei  Gathòlico  ao  Principe 
Regente  para  a  cxpressada  Serenissima  Infanta  Dona  Maria 
habel  Francisca,  Sua  filha,  aquellas  cartas  e  seguran^as  que 
forem  hecessarias,  fìrmadas  de  Sua  propria  mlio,  e  sellada$ 
com  0  Seu  sello,  e  desde  agora  para  entBo  o  promette  e  a»- 
segura  por  sì  e  pelos  Reis  Seus  successores  com  Té  e  palavra 
Real. 

ABT.  X. 

Os  presentes  Artigos  de  matt*imonio  convencionados  e 
Ajustàdos  entre  os  sobreditos  Plenìpoteticiarios  do  Principe 
Regènte  de  Portugal  e  de  Ei-Rei  Gatholicò,  em  Virtude  dos 
seus  plenos  pòderes  res()ectivos,  ser9o  ratificados  por  Sua 
Alteza  e  Magestade^  é  as  ratifica^des  em  devida  fórma  se 
trocardb  dentro  de  seis  mezes,  ou  àntes  ^  for  possivel. 

Em  fé  do  que,  nós  os  referidos  Plenipotenciarios  fir- 
màmos  de  nossos  proprios  panhos  os  ptesentes  Artigos,  e 
Ihe  fizemos  por  os  séllos  de  nossas  armas  em  Madrid,  ali 
de  Fevereiro  de  1816. 


D.  José  Luiz  de  Sousa.  Pedro  Cevallos. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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mento  ni  embarazo  alguno  à  su  partida,  direcla  ni  indire-  fsie 
ctamente,  ni  impedirla  el  uso  6  recuperacion  de  sus  refe-  ^*'JJ®»^ 
rtdos  bienes,  dote,  arras,  joyas,  vajilla  y  vestidos»  ni  de  las 
asignaciones  que  se  la  bubieren  hecho  ó  debido  hacer;  y 
para  esté  efecto  darft  El  Rey  Gatólico  al  Principe  Regente 
j^àra  la  expresada  Serenistnui  Infanta  Do3a  Maria  Izabel 
Ftancisca,  Su  hija>  aquellas  cartas  y  seguridades  qne  fueren 
neccsariaSy  firmadas  de  Su  propia  mano  y  selladias  con  Su 
sello»  y  desde  ahora  para  entonces  lo  promele  y  asegura  por 
8i  y  por  los  Reyes  Sua  sucessores  con  fé  y  palabra  Real. 

ART.  X. 

Lo^  presentès  Artfculos  de  matrimonio  convenidos  y 
ajustados  entro  los  sobredichos  Pienipotenciarìos  del  Principe 
Regente  de  Portugal  y  del  Rey  Católico,  en  virtud  de  sus  ple- 
nos  poderes  respectivos»  seràn  ratiGcados  por  Su  Alteza  y  Ma- 
jeslad,  y  las  ratiBcacienes  én  bùena  y  debidà  forma  se  troca- 
ràn  dentro  de  seta  meses,  ó  antes  si  fuere  posible. 

En  fé  de  lo  cual,  nos  los  referidos  Plenipotenciarios  fir- 
mamos  de  nuestras  prèpias  manos  los  presentès  Articulos, 
y  les  hemos  hecho  porìer  los  sellos  de  nuestras  armas  en 
Madrid^  è  14  de  Febrero  de  1816. 


D.  José  Luiz  de  Sousa.  Pedro  Cevallo^. 

(L.  8.)  (L.  S.) 


TRATADO  CELBBRAIIO  ENTRE  O  PRINCIPE  REGENTE  O  SENHOR 
SAMENTO  DA  INFANTA  DE  PORTDGAL  A  SBNHORA  DONA 
O  SENHOR  DOM  CARLOS  MARIA  IZIDRO»  ASSIGNADO  EM  MA 


(do  OtraiRAL  QUI  8B  OUAMA  RO  illCIlVO  DA  SS 


Etn  Nome  da  Saniissima  Trindade,  Padre,  Filho 

e  Espirito  Santo.  Amen. 

1816  vi.  Serenissimo  Mui  Alto,  Mui  Excellente  e  Mui  Po* 

Ferereiro  Jeroso  Principe  Dom  JoSo,  pela  Gra^a  de  Deus,  Prìncipe 
Begente  de  Portugal  e  dos  Algarves  etc,  e  o  Serenissimo 
Mtti  Alto,  Mui  Excellente  e  Mui  Poderoso  Principe  Dom 
Fernando  VII,  pela  Graga  de  Deus,  Rei  das  Hespanhas  e 
das  Indìas,  etc;  desejosos  de  estreitar  mais  e  mais  os  vin- 
culos  de  parentesco  e  amizade  que  os  unem  para  felicidade 
das  SuasFamilias  e  dos  Seus  Reinos,  Estados  e  respectivos 
subditos  por  meio  do  matrimonio,  que  convencionaram,  do 
Mui  Alto  e  Mui  Poderoso  Principe  o  Serenissimo  Infante 
Dom  Carlos  Maria  Izidro,  filho  do  Rei  Catbolico  Dom 
Carlos  IV,  com  a  Mui  Alta  e  Mui  Poderosa  Princeza  a  Se- 
renissima Infanta  Dona  Maria  Fraucisca  de  Assis,  filha  dos 
Serenissimos  Principes  do  Brazil,  nomearam  e  deram  os 
Seus  plenos  poderes,  a  fim  de  concertar  este  assumpto,  a 
saber  :  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal,  a 
D.  José  Luiz  de  Sousa  Botelho  Mourdo,  Fidalgo  da  Sua 
Real  Casa,  Cavalleiro  da  Ordem  Militar  da  Torre  e  Es- 
pada, do  Conselho  de  Sua  Alteza  Real  e  Seu  Enviado  Ex- 
traordinario e  Ministro  Plenipotenciario  junto  a  Sua  Ma- 
gestade  Catholica  ;  e  Sua  Magestade  El-Rei  Catbolico,  a  D. 


(!)  N8o  tabemoi  ao  certo  a  data  da  ratificalo  de  Sua  Magestade  Fi 
raesDo  anno.  Sua  Magestade  Catholica  ratificou-o  em  7   de  Fevereiro 


DON  JOAO  E  FERNANDO  VII  REI  DE  HESPANHAi  PARA  O  €A- 
MARIA  FRANGISCA  DE  ASSIS  COM  O  INFANTE  DE  HE8PANHA 
DRIP  A  14  DB  FEVEREIRO  DE  1816.  (1) 


GRBTARIA  d'BSTADO  DOS  RE60C10S  BSTBàflOBIllOS.] 


En  Nambre  de  la  SantUima  Trinidad,  Padre,  Hijo 

e  Espiritu  Santo.  Amen. 

JLl  Sereiìisimo  Muy  Alto,  Muy  Excelente  y  Muy  Po-  iste 
deroso  Principe  Don  Juan,  por  la  Gracia  de  Dios,  Principe  ^®^«J®*"^ 
Regente  de  Portugal  y  del  Algarbe  etc,  y  el  Serenisimo 
Muy  Alto,  Muy  Excelente  y  Muy  Poderoso  Principe  Don 
Fernando  VII,  por  la  misma  Gracia  de  Dios,  Rey  Católico  de 
las  Espafias  y  de  las  Indias  etc,  deseosos  de  estrechar  mas  y 
mas  los  vinculos  de  parentesco  y  amistad  que  los  unen 
para  felicidad  de  Sus  Familias  y  de  Sus  Reinos,  Estados  y 
respectivos  sùbditos,  por  medio  del  matrimonio,  en  que  Se 
han  convenido,  del  Muy  Alto  y  Muy  Poderoso  Principe  el 
Serenisimo  Infante  Don  Carlos  Maria  Isidro,  hijo  del  Rey 
Católico  Don  Carlos  IV,  con  la  Muy  Alta  y  Muy  Poderosa 
Princesa  la  Serenisima  Infanta  DoSia  Maria  Francisca  de 
Asis,  hija  de  los  Serenisimos  Principes  del  Brasil,  han  nom- 
brado  y  dado  Sus  plenos  poderes,  é  fin  de  concertar  este 
asunto,  à  saber  :  Su  Alteza  Serenisima  el  Principe  Regente 
de  Portugal,  à  D.  José  Luiz  de  Sousa  Botelho  MourSo,  Fi- 
dalgo  de  la  Real  Casa,  Caballero  de  la  Órden  Militar  de  la 
Torre  y  de  la  Espada,  del  Consejo  de  Su  Alteza  Real  y  Su 
Enyiado  Extraorainario  y  Ministro  Plenipotenciario  cerca 
de  Su  Majestad  Católica;  y  Su  Majestad  El  Rei  Católico, 

delissima  a  este  Tratado,  mas  presumimos  ter  sido  dada  a  SQ  de  Jimbo  4q 
de  1817. 
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1816  Fedro  Cevallos  e  Guerra,  Seu  Censelheiro  d'Estado,  Caval- 
FeTwiro  leiro  Gram-Cruz  da  Real  e  distinguida  Ordem  de  Carlos  HI 
e  da  de  S.  Fernando  e  do  Merito,  e  de  San-Genaro  das 
Duas-Sicilias,  Gentil-Homem  de  Camara  com  exercicio,  Seu 
Pritnéiro  Secretarlo  d'Estadb  e  do  Despacho  Unìvetsal,  e 
Superidtendente  Geral  de  Caminhos,  Canaes,  Correios  e  Pos- 
tas  de  Hespanha  e  Indias  ;  os  quaed,  depois  de  terem  com- 
municado  os  seus  plenos  poderes  em  boa  e  devida  fórma, 
convieram  em  os  Artigos  seguintes: 

ART.  I. 

Conveiu-se  e  ajustou-se  que  com  a  gra^a  e  benC'ào  de 
Deus,  è  precedida  a  dispensa  do  nòsso  mui  Santo  Padre  o 
Papa  de  todos  os  parentescos  qUe  uneth  «aos  dois  Mui  AI- 
tos  e  Mui  Poderosos  Principes,  o  Serenissimo  Infante  Dom 
Carlos  Maria  Izidro  e  a  Serenissima  Infanta  Dona  Maria 
Ft^ancisca  de  Assis,  se  celebralo  os  seus  desposorios  e  ma- 
trimonio por  palavraà  de  présente,  segundo  a  fórma  pre- 
scripta  pelos  Sagrados  Canones  e  GonstituiQÒes  da  Igreja 
Catholica  Apostolica  Romana  :  para  cuja  celebra^Sio  se  fixou 
0  tempo  immediato  k  chegada  de  Sua  Atteza  Real  a  Sere- 
nissima Infanta  Dona  Maria  Francesca  de  Assis  a  Cadiz  ou 
à  outrò  porto  de  Hespanha,  supposto  que  ambos  os  Altos 
Contrahentes  se  acham  coni  a  idade  capaz  para  faze-Io,  e 
se  nflo  0  estorvar  algum  inconveniente  a  bordo  do  navio 
em  que  Sua  Atteza  venha,  por  poderes,  se  nfto  se  acbar 
presente  o  Serenissimo  Infante  Dom  Carlos  Maria  Izidro. 

ART.  II. 

N9o  permittindo  as  circumstancias  actuaes  da  Corde 
fundair  um  Morgadb  para  o  Serenissimo  Infante  Dom  Car- 
los Maria  Izidro,  corno  o  fez  seu  Augusto  Avo  a  favor  do 
Serenissimo  Itifante  Dom  Gabriel,  e  considerando  El-Rei 
Gatholico  que  o  dito  Serenissimo  Infante  Dom  Carlos  Ma- 
ria Izidro  ei  sua  e^posa  a  Serenissima  Infanta  Dona  Maritf 
Francisca  de  Assis  devero  mantcr  decorosamente  a  digni- 
dade  dò  séu  alto  nascimento,  ofifereoe  Sua  Magestade  Ca- 
tholica prover  a  esle  objecto  com  50:000  ducados  que  se- 
rfto  pagos  a  Sua  Alteza  dos  fructos  e  rendas  do  Estado  de 
^Ibufera,  Beando  enparregado  o  Serenissimo  Infante  de  os 
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é  D.  Fedro  Gevallos  y  Guerra,  Su  Consejero  de  Eétado,  Ca-  1811 
ballerò  Gran-Cruz  de  la  Real  y  distinguida  Órden  de  Car-  f«'J«»'* 
los  III,  y  de  las  de  San  Fernando  y  del  Mèrito  y  San  Ge-^ 
naro  de  las  Dos  Sicilias,  Gentil-Hombris  de  Càitiara  con 
ejercicio,  Su  Primer  Secretano  de  Estado  y  del  Despacho 
Universal  y  Superintendente  General  de  Caminos,  Canales» 
Correos  y  Postas  de  Espafla  y  Indias;  los  cuales,  despues 
de  haberse  comunicado  sus  plenos  poderes  en  debida  forma, 
han  cònvenido  en  los  sìguientes  Articulos: 

ART.  I. 

Se  ha  couvenìdo  y  ajustadò  que  con  Id  gracid  y  bendì- 
cion  de  Dios,  y  precedida  la  dispensa  de  nuestro  Santo  Pa- 
dre et  Papa  de  todos  los  parentescos  que  unen  à  los  dos 
Muy  Altos  y  Miiy  Poderosòs  Prfncipes,  el  Serenfsimo  In- 
fante Don  Carlos  Maria  Isidro  y  la  Serenisima  Infanta  Dofia 
Maria  Francisca  de  Asis,  se  celebrarÀn  sus  desposorios  y 
matrimonio  por  palabras  de  presente,  segun  la  forma  pre- 
scrita  por  los  Sagrados  C6nones  y  Constituciones  de  la  Igle- 
sra  Gatólica  Apostolica  Romana  :  para  cuya  celebracion  se 
fijó  el  tiempo  inmediato  à  la  llegada  de  Su  Alteza  Real  la 
Serenisima  Infanta  Dona  Maria  Francisca  de  Asis  à  Cadit 
6  à  otro  puerto  de  Espafla,  supuesto  que  ambos  Altos  Con- 
trayentes  se  hallan  con  la  edad  capaz  para  hacerlo,  y  sino 
lo  estorbare  algun  inconveniente,  a  bordo  del  navio  en  que 
Su  Alteza  venga,  por  poderes,  sino  se  hallase  presente  el 
Serenisimo  Infante  Don  Carlos  Maria  Isidro. 

ART.  II. 

No  permitiendo  las  circunslancias  actuales  de  la  Co- 
rona fundar  un  Mayorazgo  para  el  Serenisimo  Infante  Don 
Carlos  Maria  Isidro,  comò  lo  hizo  su  Augusto  Abnelo  en 
favor  del  Serenisimo  Infante  Don  Gabriel,  y  considerando 
El  Rey  Católico  que  diche  Serenisimo  Infante  Don  Carlos 
Maria  Isidro  y  su  esposa  la  Serenisima  Infanta  Dofia  Ma- 
ria Francisca  de  Asis  deben  mantener  decorosamente  la  di- 
gnidad  de  Su  alto  nacimiento,  ofrece  Su  Majestad  Gatólica 
proveer  à  este  objeto  con  50:000  ducados  anuales,  que  se- 
ràn  pagados  à  Su  Alteza  de  los  frutos  y  rentas  del  Estado 
de  la  Albufera,  siendo  del  cargo  del  Serenisimo  Infante  per-? 


268  REINAOO  DA  SBNHORA  D.  IfARIA  I. 

1816  perceber.directamente  por  meio  do  Administrador  que  para 
FeYerairo  ^^^  eflTeito  nomeie  para  o  governo  e  administracSo  do  dito 
Estado  de  Albufera,  e  se  por  algum  motivo,  que  por  agora 
1)90  se  offerece  à  memoria,  odo  se  podér  destinar  a  esse  er- 
feito  este  Estado,  se  substituirà  outro  que  pelo  mcuos  pro- 
duza  a  renda  dos  50:000  ducados. 

ART.  III.  (1) 

0  Prìncipe  Regente  promette  e  Se  obriga  a  dar  e  darà 
é  Serenissima  Infanta  Dona  Maria  Francisca  de  Assis,  em 
dote  e  a  favor  do  matrimonio  com  o  Serenissimo  Infante 
Dom  Carlos  Maria  Izidro,  e  pagarci  a  £I-Rei  Catholico  e 
ao  referido  Serenissimo  Infante  ou  a  quem  tiver  os  seus  po- 
deres  e  commissSo,  a  somma  de  500:000  escudos  de  oiro 
do  sol,  ou  0  seu  justo  valor,  em  a  Villa  de  Madrid,  entre- 
gando-a  ao  effeituar-se  o  matrimonio,  ou  no  momento  da 
ratificando  do  presente  Tratado,  se  entao  n8o  se  podesse  cn- 
tregar, 

ABT.  IV. 

El-Rei  Catholico  e  o  Serenissimo  Infante  Dom  Carlos 
Maria  Izidro  Se  obrigam  a  assegurar  e  assegurarào  o  dito 
dote  da  Serenissima  Infanta  Dona  Maria  Francisca  de  Assis 
em  boas  rendas  e  consigna^Oes  seguras  à  satisfaccio  do  Prin- 
cipe Regente,  ou  das  pessoas  que  para  este  efieito  nomear 
ao  tempo  do  pagamento,  e  desde  logo  Sua  Magestade  Ca- 
tholica  assignala  para  a  referida  seguran^a  as  rendas  de  Ai- 
bufera,  e  remetterà  ao  Principe  Regente  os  documentos  da 
dita  consigna^o.  E  no  caso  de  dìssolver-se  o  matrimonio, 
e  que  por  diréito  tenha  legar  a  restituic^o  do  dote,  seri 
este  entregue  à  Serenissima  Infanta  e  aos  seus  herdeiros  e 
successores,  a  quem  se  satisfarlo  os  juros  dos  ditos  500:000 
escudos  de  oiro  do  sol,  a  rasdo  de  5  por  cento,  desde  o 
dia  da  dissolu(9o  até  ao  da  restitui^So  efiectiva. 

ART.  V. 

Mediante  o  pagamento  effectivo  do  dito  dote  que  farà 
0  Principe  Regente,  em  o  termo  e  tempo  que  vae  exprcs- 


(1)  Vide  em  data  de  3  de  Fevereìro  de  1817  a  declara9%o  relatira  a 
este  Artigo. 
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cibìrlos  directamente  por  medio  del  Àdministrador,  que  al       iste 
efecto  nombre  para  el  gobìerDO  y  admìnistracion  de  dicho    ^^^J^ì^^ 
Estado  de  la  Albufera;  y  si  por  algun  motivo,  que  ahora 
no  se  ofrece  à  la  memoria,  no  pudiese  destinarse  al  efecto 
este  Estado,  se  substituirft  otro  que  al  menos  produzca  la 
renta  de  los  50:000  ducados. 

ART.  ni. 

El  Principe  Regente  promete  y  Se  obliga  A  dar  y  darà 
A  la  Serenfsima  Infanta  Dofia  Maria  Francìsca  de  Asis  en 
dote  y  A  favor  del  matrimonio  con  el  Serenisimo  Infante 
Don  Carlos  Maria  Isidro,  y  pagare  al  Rey  Gatólico  y  al  re- 
ferido  Serenisimo  Infante,  ó  è  quien  tubiere  sus  poderes  y 
comision,  la  sama  de  S00:000  escudos  de  oro  del  sol,  ó  su 
justo  valor,  en  la  Villa  de  Madrid,  entregéndola  al  efe- 
ctuarse  el  matrimonio,  ó  en  el  momento  de  la  ratificacion 
del  presente  Tratado,  si  antes  no  se  pudiere  entregar. 

ART.  IV. 

£1  Rey  Católico  y  el  Serenisimo  Infante  Don  Carlos 
Maria  Isìdro  Se  obligan  A  asegurar  y  aseguraràn  el  dicho 
dote  de  la  Serenisima  Infanta  Dofia  Maria  Francisca  de 
Asis  en  buenas  rentas  y  asignaciones  seguras,  A  satisfaccion 
del  Principe  Regente,  ó  de  las  personas  que  para  este  efe^ 
cto  nombrare  al  tiempo  del  pagamento,  y  desde  luego  Su 
Majestad  Católica  seil9la  para  la  refenda  s^\iridad  las  ren- 
tas de  la  Albufera,  y  remitirA  al  Principe  Regente  los  do- 
cumentos  de  dicha  asignacion.  Y  en  caso  de  disolverse  el 
matrimonio,  y  que  por  derecho  tenga  lugar  la  restitucion 
del  dote,  serA  este  devuelto  A  la  Serenisima  Infanta  ó  A  sus 
herederos  y  succesores,  A  quienes  se  satisfarAn  los  réditos 
de  dichos  500:000  escudos  de  oro  del  sol,  A  razon  de  5 
por  ciento,  desde  el  dia  de  la  disolucion  basta  el  dia  de  la 
restitucion  efectiva. 

ART.  V. 

Mediante  el  pagamento  efectivo  de  dicho  dote  que  harA 
el  Principe  Regente  en  el  termino  y  tiempo  que  va  ex- 
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181  f  sado,  se  darà  por  Mtisfeita  a  SereDUsima  Infanta  Dona  Mar 
Fevereiro  ^j^  prancisca  de  Assis»  para  nio  allegar  outro  algum  di? 
reito,  Dem  intentar  alguma  acQ9o  ou  preten^ào,  solicitando 
que  Ihe  perlencem  ou  podem  pertencer  outros  beos,  direi* 
tos  ou  acQdes  por  causa  de  heran^as  ou  maìores  succe»*> 
sdes  dos  Prìncipes  do  Brazìl,  aeus  paes,  nem  de  outra  qual- 
quer  maneira  e  por  qualquer  causa  ou  titulo  que  seja  ou 
fosse,  sabido  ou  ignorado  :  entendendo-se  que  de  qualquer 
qualidade  que  forem  as  cousas  acima  ditas,  deve  ficar  ei- 
cluida  d'ellas;  e  a  SeroDÌssima  InCanta,  antes  de  effeituar-se 
seu  desposorìo  por  palavras  de  presente,  farà  renuncia  em 
boa  e  devida  fórma,  e  com  todas  as  seguranQas,  solemnida- 
des  e  requisitosi  que  forem  precisos  para  o  devido  effeito: 
cuja  renuncia  conBrmarà  e  ratificarà  logo  depois  que  haja 
celebrado  o  matrimonio,  executando  o  mesmo  o  Serenis- 
simo Infante  Dom  Carlos  Maria  Izidro,  que  jà  entSo  sera  seu 
esposo,  com  as  mesmas  formulas  e  solemnidades,  de  que  a 
Serenissima  Infanta  tiver  usado  em  a  sobredita  primeira 
renuncia,  e  alem  d'isso  com  as  clausulas  que  se  julgarem 
convenieotes  e  oecessarias:  e  o  Serenissimo  Infante  Dom 
Carlos  Maria  Izidro  e  a  Serenissima  Infanta  Dona  Maria 
Francisca  de  Assis  ficam  e  iicarSo,  assim  do  presente  corno 
para  entaio,  obrigados  ao  effeito  e  cumprimento  da  dita  re- 
nuncia e  rati6ca0o  d'ella,  por  virtude  e  em  conformidade 
dos  presentes  Artigos  ;  devendo  ser  a  citada  renuncia  e  as 
sqas  ratifica^des  havidas  e  julgadas,  assim  ao  presente  corno 
no  futuro,  por  bem  feitas  e  verdadeiramente  passadas  e 
outorgadas.  £  as  referidas  renuncias  se  farào  na  fórma  maia 
autbentica  e  efficaz  que  podér  ser,  para  que  sejam  boas  e 
validas,  juntamente  com  todas  as  clausulas  derogatorias  de 
qualquer  lei,  jurisdic^^o,  direitos,  constituifoes  e  costumes 
a  isto  contrarios,  ou  que  impegam  ou  possam  impedir  em 
todo  ou  em  parte  as  ditas  renuncias  e  ratificacdes.  E  para 
esle  effeito  e  validade  do  que  acima  fica  expressado,  Sua 
Magestade  El-Rei  Catholico  e  Sua  Alteza  o  Principe  Re- 
gente derogarlo  desde  agora  sem  reserva  alguma,  e  enten- 
dem  e  entender&o>  assim  ao  presente  comò  para  entdo,  ter 
derogadas  todas  as  excep^oes  em  contrario. 
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presado,  se  darà  por  satisfecba  la  Serenfsima  lafanta  Doila       1816 
Maria  Francisca  de  Asis,  para  no  alegar  otro  algun  dere-    ^^^|J^'<^ 
choy  ni  intentar  alguna  accion  ó  pretension,  soHcitaodo  que 
la  pertenecen  6  pueden  pertenecer  otros  bienes,  derechos  ó 
accionea  por  causa  de  herencìas  ó  mayores  suceaiooes  de 
los  Principes  del  Brasìl»  sus  padres,  ni  de  otra  cualquier 
manera,  y  por  cualquier  causa  ó  titulo  que  sea  6  fuere,  sa** 
bido  ó  ignorado:  entendiéndose  que  de  cualquiera  calidad 
ó  condicion  que  fueren  las  cosas  arriba  dichas,  debe  quedar 
excluida  de  ellas;  y  la  Serenissima  Infanta,  antes  de  efe- 
ctuarse  su  desposorio  por  palabras  de  presente»  har&  renun- 
eia  en  buena  y  debida  forma»  y  con  todas  las  segurìdades, 
solemnidades  y  requisitos  que  fuese  preciso  para  el  debido 
efecto:  la  cual  renuncia  confirmarà  y  ralificarà  luogo  dea- 
pues  que  se  haya  celebrado  el  matrimonio»  ejecutaodo  lo 
roismo  el  Serenisimo  Infante  Don  Carlos  Maria  Isidro»  que 
ya  entonces  sera  su  esposo»  con  las  mismas  fórmulas  y  so- 
lemnidades de  que  la  Serenisima  Infanta  hubiere  usado  eo 
la  sobredicba  primera  renuncia»  y  ademas  con  las  clftusu- 
las  que  se  juzgaren  convenientes  y  necesarias  :  y  el  Sereni- 
Simo  Infante  Don  Carlos  Maria  Isidro  v  la  Serenisima  In- 
fanta  Dofla  Maria  Francisca  de  Asis  quedan  y  quedarAn» 
asf  de  presente  corno  para  entonces»  obligados  &  el  efecto 
y  cumplimiento  de  dicha  renuncia  y  ratìficacion  de  ella» 
por  virtud  y  en  conformidad  de  los  presentes  Articulos» 
debiendo  ser  la  citada  renuncia  y  sus  ratificaciones  babidas 
y  juigadas»  asi  al  presente  comò  en  lo  futuro,  por  bien  he-  . 
chas  y  verdaderamente  pasadas  y  otorgadas.  Y  las  referidas 
renuncias  se  barin  en  la  forma  mas  autèntica  y  eficaz  que 
pudiere  ser»  para  que  sean  buenas  y  vilidas»  juntamente 
con  todas  las  cl&usulas  derogatorias  de  cualquiera  ley,  ju- 
risdiccion»  derechos»  constituciones  y  costumbres  6  esto  con<- 
trarias»  ó  que  impidan  ó  puedan  impedir  en  todo  ó  en  parte 
dicbas  renuncias  y  ratificaciones.  Y  para  efecto  y  valida- 
cion  de  lo  que  arriba  queda  expresado»  Su  Majestad  £1 
Key  Católico  y  Su  Alteza  el  Principe  Regente  derogarAn  y 
derogan  desde  ahora  sin  reserva  alguna»  y  entiendeo  y  en- 
tienderàn»  asi  de  presente  comò  para  entonces»  tener  darò* 
gadas  todas  las  excepciones  en  contrario. 
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ÀMT.  VI. 

mi  El-Rei  Catbolico  darà  A  Serenìssima  Infanta  Dona  Ma- 

Fcremn  ,^j  FraDasca  de  Assis,  na  sna  chegada  a  Hespanfaa,  para 
OS  seasanneis  e  joias,  o  valor  de  80:000  pesos,  (1)  osquaei 
Ihe  pertencerto  sem  diGBculdade,  depois  de  celebrado  o  ma- 
trimonio, da  mesma  sorte  que  todas  as  joias  que  trouxo' 
comsigo,  e  sei^o  suaa  proprias  e  de  seus  herdeiros  e  sac- 
cessores,  e  d'aqnelles  qoe  liverem  o  seu  direito. 

ART.  VII. 

El-Rei  Gatholico  consìgnarà  e  constituiré  k  Serenissima 
Inbnla  Dona  Maria  Francisca  de  Assis,  por  motivo  de  viu- 
vei,  para  o  caso  de  se  verificar,  por  um  equivalente  i 
20:000  eacudos  de  oiro  do  sol,  a  metade  das  Commendai 
que  gosa  o  Serenissimo  Infante  Dom  Carlos  Maria  Izidro, 
durante  a  sua  viuvez  ;  cujas  rendas  perceberA  a  Serenissima 
Infanta  por  si  e  por  sua  auctoridade,  e  a  dos  seus  Commis- 
sarios  e  Officiaes.  E  a  Serenissima  Infanta  entrari  a  pos- 
suir  a  expressada  consigna^o,  logo  que  tiverem  logar  is 
arrhas,  para  gosar  d'ella  teda  a  sua  vida,  seja  que  fique  em 
Hespanha  ou  que  se  retire  a  outra  parte.  Porém,  se  em  lo- 
gar do  refendo  a  Serenissima  Infanta  quizer  mais  bem  um 
augmento  de  dote,  conforme  o  costume  de  Hespanha,  EU 
Bei  Catholico  Ihe  darà  a  somma  de  166:666  escudos  de 
oiro  do  sol  e  dois  termos  de  outro,  que  sSo  a  terceira  parte 
do  dito  dote,  e  este  augmento,  no  caso  de  dissolu^ao  de  ma- 
trimonio, e  que  a  Serenissima  Infanta  sobreviva  ao  Serenis- 
simo Infante,  farà  as  vezes  de  heran^fa  para  Sua  Alteza,  e 
para  quem  d'ella  tenba  causa,  da  qual  podere  dispor  entra 
vivos  e  por  ultima  vontade.  E  quando  o  matrimonio  se  baja 
effectuado,  se  farà  k  Serenissima  Infanta  consigna^Xo  da  dita 
somma  para  gosa-la,  se  succedesse  o  caso  de  augmento  de 
dote,  em  a  fórma  por  que  Ihe  forem  assignados  o  capital  e 
a  renda  do  mesmo  dote. 

ART.  Vili. 
El-Rei  Catholico  darà  e  assignarà  è  Serenissima  Infanta 
Dona  Maria  Francisca  de  Assis,  para  o  gasto  da  sua  Ca- 

(1)  Na  nliitcaflo  d«  Soa  Hagestade  Calbolica,  dii-ie  trinto  mil. 
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ART.   VI. 

El  Rey  Catóiico  darà  à  Serenfsima  Infanta  Doila  Maria  iste 
Francìsca  de  Àsis,  à  su  Uegada  k  Espafia,  para  sus  anillos  y  ^^''^^"^ 
joyas,  el  valor  de  80:000  pesos,  los  cuales  la  pertenecerén 
sin  dificultad  despues  de  celebrado  el  matrimonio,  de  la 
misma  suerte  que  todas  las  joyas  que  traxere  consigo  y  se- 
ràn  propias  suyas  y  de  sus  herederos  y  sucesores,  y  de 
aquellos  que  tubieren  su  derecbo. 

ART.   VII. 

El  Rey  Catóiico  consignarà  y  constituirà  ó  la  Sereni- 
sima  Infanta  Dofta  Maria  Francisca  de  Asis,  por  razon  de 
viudedad,  para  el  caso  de  verificarse,  por  un  equivalente  à 
20:000  escudos  de  oro  del  sol,  la  mitad  de  las  Encomien- 
das  que  goza  el  Serenisimo  Infante  Don  Carlos  Maria  Isi- 
dro,  durante  su  viudez;  cuyas  rentas  percibirè  la  Sereni- 
sima  Infanta  por  si  y  por  su  autoridad  y  la  de  sus  Comi- 
sarios  y  Oficiales.  Y  Ja  Serenisima  Infanta  entrare  é  poseer 
la  expresada  asignacion  luego  que  tuvieren  higar  las  arras, 
para  gozar  debella  toda  su  vida,  sea  que  se  quede  en  Es- 
paSia  ó  que  se  retire  à  otra  parte.  Pero  si  en  lugar  de  lo 
refendo  la  Serenfsima  Infanta  quisiera  mas  bien  un  aumento 
de  dote,  segun  la  costumbre  de  EspaQa,  El  Rey  Catóiico  la 
darà  la  suma  de  1 66:666  escudos  de  oro  del  sol  y  dos  ter- 
cios  de  otro,  que  son  la  tercera  parte  de  dicho  dote;  y  este 
aumento,  en  caso  de  disolucion  de  matrimonio,  y  que  la 
Serenisima  Infanta  sobreviva  al  Serenisimo  Infante,  bara 
veces  de  berencia  para  Su  Alteza,  y  para  quien  de  ella  tenga 
causa  :  de  la  cual  podrà  disponer  entre  vivos  y  por  ùltima 
voluntad.  Y  cuando  el  matrimonio  se  baya  efectuado,  se  bara 
&  la  Serenisima  Infanta  asignacion  de  dicha  suma  para  go- 
zarla,  si  sucediese  el  caso  de  aumento  de  dote,  en  la  forma 
que  serén  asignados  el  capital  y  la  renta  del  mismo  dote. 


ART.  vili. 
El  Rey  Catóiico  darà  y  asignarà  à  la  Serenisima  In- 
fanta Dona  Maria  Francisca  de  Asis,  para  el  gasto  de  su 
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1816       mara,  urna  somma  conveniente,  qual  corresponde  è  gran- 
Fevereiho    j^^^  jg  ggy  Augusto  Esposo,  6  a  uma  filha  de  tìio  Allos 
Principes,  assignando-lh'a  em  a  fórma  e  maneira  que  se  cos- 
tuma fazer  em  Hespanha  para  siroilhantes  manutencOes  e 

gastos. 

ART.  IX. 

0  Principe  Regente  farò  conduzir,  à  Sua  custa  e  gastos, 
a  Serenissima  Infanta  Dona  Maria  Francisca  de  Assis,  Sua 
filha,  ale  ao  territorio  Hespanhol,  com  o  acompanhamento 
e  dignidade  que  pertence  a  tdo  alta  Princeza,  e  do  mesmo 
modo  ser6  recebida  por  parte  de  El-Rei  Galholico,  e  tra- 
tada  e  servida  com  toda  a  magnificencia  que  Ihe  convem. 

ART.   X. 

No  caso  de  dissolvcr-se  o  matrimonio  do  Serenissimo 
Infante  Dom  Carlos  Maria  Izidro  e  da  Serenisima  Infanta 
Dona  Maria  Francisca  de  Assìs,  e  que  està  sobreyiva  ao  In- 
fante, sera  livre  6  dita  Serenissima  Infanta  (ìcar  em  Hespa- 
nha no  logar  em  que  quizer,  ou  tornar  a  Portugal  ou  a 
qualquer  outra  parte  conveniente,  ainda  que  seja  fora  dos 
Keinos  de  Hespanha,  todas  e  quantas  vezes  bem  Ibe  pare- 
cer,  com  todos  os  seus  bens,  dote,  arrhas,  joias,  baixella, 
vestidos  e  quaesquer  outros  moveis,  com  os  seus  Officiaes 
e  Creados  da  sua  Casa,  sem  que  por  qualquer  rasSo  ou  con- 
siderando que  seja  se  Ihe  possa  por  impedimento  nem  em- 
barafo  algum  à  sua  partida,  directa  ou  indirectamente,  nem 
impedir-lhe  o  uso  ou  recuperagSio  dos  seus  referìdos  bens, 
dote,  arrhas,  joias,  baixella  e  vestidos,  nem  das  consigna- 
Qdes  que  se  Ihe  tiverem  feito;  e  para  este  effeito  darà  El- 
Rei  Catholico  ao  Principe  Regente,  para  a  expressada  Se- 
renissima Infanta  Dona  Maria  Francisca  de  Assis,  Sua  filha, 
aquellas  cartas  e  seguridades  que  forem  necessarias,  firma- 
das  de  Sua  propria  mdo,  e  selladas  com  o  Seu  sello  ;  e  desde 
agora  para  entdo  o  promette  e  assegura  por  Si  e  pelos  Reis 
Seus  successores  com  fé  e  palavra  Real. 

ART.  XI. 

Os  presentes  Artigos  de  matrimonio  convindos  e  ajus- 
tados  entre  os  sobreditos  Plenipotenciarios  do  Principe  Re- 
geute  de  Portugal  e  de  El-Rei  Catholico,  cm  virlude  dos 
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Càmara,  una  suma  convenieDte  cual  corresponde  à  la  gran-       iste 
deza  de  su  Augusto  Espozo,  y  é  una  hija  de  tan  Altos  Prin-    Pevereiro 
cipes,  asignàndola  en  la  forma  y  manera  que  se  acostumbra 
hacer  en  Espafla  para  semejautes  manutenciones  y  gastos. 

ART.  IX. 

El  Principe  Regente  bara  conducir,  à  Su  costa  y  ex- 
pensas,  à  la  Serenisima  Infanta  Dofia  Maria  Francisca  de 
AsiSy  Su  bija,  basta  el  territorio  Espaiiol,  con  el  cortejo  y 
dignidad  que  pertenece  k  tan  alta  Princesa,  y  del  misrao 
modo  sera  recibidu  por  parte  del  Rey  Católico,  y  tratada  y 
servida  con  toda  la  magniBcencia  que  la  conviene. 

ART.  X. 

En  caso  de  disolverse  el  matrimonio  del  Serenisimo  In- 
fante Don  Carlos  Maria  Isidro  y  la  Serenisima  Infanta  Dof&a 
Maria  Francisca  de  Asis,  y  que  està  sobreviva  al  Infante,  sera 
libre  à  la  dicba  Serenisima  Infanta  quedar  en  Espafiia  en  el 
lugar  que  quisiere,  ó  yolver  &  Portugai  ó  ciralquiera  otro  pa- 
raje  conveniente,  aunque  sea  fuera  de  los  Reinos  de  Espaiia, 
todas  y  cuantas  veces  bien  la  pareciere  con  todos  sus  bienes, 
dote,  arras,  joyas,  vajilla,  vestidos  y  cualquiera  otros  mue- 
bles,  con  sus  Oficìales  y  Griados  de  su  Casa,  sin  que  por 
cualquiera  razon  ó  consìderacion  que  sea  se  la  pueda  po- 
ner  impedimento  ó  embarazo  alguno  k  su  partida,  directa 
ni  indirectamente,  ni  impedirla  el  uso  ó  recuperacion  de 
sus  referidos  bienes,  dote,  arras^  joyas,  vajilla  y  vestidos,  y 
de  las  asignaciones  que  se  la  hubieren  hecbo  ;  y  para  este 
efecto  darà  Ei  Rey  Gatólico  al  Principe  Regente,  para  la 
expresada  Serenisima  Infanta  Doila  Maria  Francisca  de  Asis, 
Su  hija,  aquellas  cartas  y  seguridades  que  fueren  necesarias, 
firmadas  de  Su  propia  mano  ;  y  desde  ahora  para  enton- 
ces  Io  promete  y  assegura  por  Si,  y  por  los  Reyes  Sus  su- 
cessores  con  fé  y  palabra  Real. 


ART.  XI. 

Los  presentes  Articulos  de  matrimonio  convenidos  y 
ajustados  entre  los  sobredichos  Plenipotenciarios  del  Principe 
Regenle  de  Portugai  y  del  Rey  Católico,  en  virtud  de  sus 
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1816  seus  respectivos  plenos  poderes,  serSo  ratificados  por  Sua 
ivereiro    ]|^agestade  e  Alteza,  e  as  rati6cag5es  em  boa  e  devida  fórma 

se  trocarSo  dentro  de  seis  mezes,  ou  antes  se  for  possivel. 
Em  fé  do  qualy  nós  os  referidos  Plenipotenciarios  fir- 

mémos  de  nossos  proprios  punhos  os  presentes  Artìgos,  e 

Ihes  fizemos  p6r  os  séllos  de  nossas  arm'as  em  Madrid,  a  14 

de  Fevereìro  de  1816. 


D.  José  Luiz  de  Sousa.  Fedro  Gevallos. 
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respectivos  pienos  poderes,  seràn  ratìficados  por  SuMajestad       iste 
y  Alteza,  y  las  ratificaciones  en  buena  y  debida  forma  se    Fe^w^w 
trocarào  dentro  de  seis  meses,  ó  antes  si  fuere  posible. 

En  fé  de  lo  cual,  nos  los  referidos  Pieni potenciarìos 
firmamos  de  nuestras  propias  manos  los  presentes  Ariiculos» 
y  les  hemos  hecho  poner  los  sellos  de  nuestras  annas  en 
Madrid,  6  14  de  Febrero  de  1816. 


D.  José  Luiz  de  Sousa.  .    Fedro  Gevallos. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


ESCRIPTORA  E  CONTRATO  MATHIMONIAL  DA  INFANTA  DE  POR- 
TUGAL  A  SENHORA  DONA  MARIA  IZABBL  FRANCISCA  COM 
DOM  FERNANDO  VII  BEI  DE  HESPANHA,  ASSIGNADA  EM  MA- 
DRID A  «e  DE  FEVEREIRO  DB  1816. 

(archivo  da  sbgrbtaria  d'bstado  nos  ^B^IOClos  BSTRAtieBiiios-copiÀ.]  (1) 

Em  Nome  da  Santissima  Trindade  Padre,  Fiìho  e  Espirilo 

Santo,  Tres  Pessoas  e  um  so  Deus:  à  Sua  honra 

e  gloria  e  bem  d'estes  Reinos. 

1816  i^eja  notorio  a  todos  os  que  a  presente  Escriptura  e 

Fevereiro  Conlrato  Matrìnìonial  virem,  que  no  dia  de  hoje,  22  de  Fe- 
vereiro  do  anno  do  Nascimento  de  Nesso  Senhor  Jesus 
Ghristo  de  1816,  perante  mim  D.  Francisco  Bemaldo  de 
Queiroz,  Marquez  de  Campo  Sagrado,  Tenente  Generai  dos 
Reaes  Exercitos,  do  Conseiho  d'Estado,  e  Secretario  d'Es- 
tado  do  Despacho  da  Guerra,  e  Notario  d'estes  Reinos,  o 
Milito  Alto,  Muito  Excellente  e  Muito  Poderoso  Prìncipe  e 
Rei  Nesso  Senhor  Dom  Fernando  VII,  por  Graga  de  Deus, 
Rei  de  Castella,  de  Lello,  de  Aragfto,  das  Duas  Sicilias,  de 
Jerusalem,  de  Navarra,  de  Granada,  de  Toledo,  de  Valencia, 
de  Galliza,  de  Malhorca,  de  Sevilha,  de  Sardenha,  de  Cor- 
dova, de  Corsega,  de  Murcia,  de  Jaen,  dos  Algarves,  de  Al- 
gesiras,  de  Gibraltar,  das  Ilhas  Canarias,  das  Indias  Orìen- 
taes  e  Occidentaes,  Ilhas  e  Terra  Firme  do  Mar  Oceano,  Ar- 
chiduque  de  Austria,  Duque  da  Borgonha,  de  Brabante  e 
de  Mìldo,  Conde  de  Abspurg,  Flandres,  Tyrol  e  Barcelona, 
Senhor  de  Biscaya  e  de  Molina,  etc.  ;  os  Muito  Altos,  Muito 
Excellentes  e  Muito  Poderosos  Infantes  de  Hespanha,  Dom 
Carlos  Maria  Izidro,  e  Dom  Antonio  Pascoal,  Irmfto  eTio  de 
El-Rei  Nesso  Senhor,  de  urna  parte;  e  da  outra  o  Senhor 
D.  José  Luiz  de  Sousa  Botelho  Mourdo,  Fidalgo  da  Casa 
Real,  Cavalleiro  da  Ordem  Militar  da  Torre  e  Espada,  Co- 
rone! de  Cavallaria,  do  Conseiho  de  Sua  Alteza  Real  o  Muito 
Allo,  Muito  Exceliente  e  Muito  Poderoso  Principe,  o  Prin- 

(I)  É  seni  duvifla  a  iradiic^So  do  originai  que  deve  ter  side  escripto 
em  idioma  lies>panhoI. 
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cipe  Regente  de  Portugal,  e  Seu  Enviado  ExtraordiDario  e       I8I6 
Ministro  Pieni  pò  tencìario  junto  de  Sua  Magestade,  auctori*    P^^'^^<^>ro 
sado  com  0  Seu  pieno  poder,  0  qual  ha  de  Bear  em  minbas 
mdos»  e  cuja  copia  se  inserirò  no.  fini  d'està  escriptura; 
achando-se  presentes  os  Senhores  Marquez  de  la  Lapilla  e 
Monasterio,  Mordomo  Mór  nomeado  da  Serenissima  Senhora 
Infanta  Dona  Maria  Francisca  d'Assis,  Cavalleiro  Gram-Gruz 
da  Real  Ordem  Hespanhola  de  Carlos  III  ;  Duque  de  Ara- 
gon,  Capitdo  das  Guardas  da  Real  Pessoa,  Cavalleiro  Gram- 
Cruz  da  mesma  Ordem  ;  Marquez  de  Villadarias  e  da  Véra, 
Capitilo  Supranumerario  na  ausencia  e  enfermidades  do  pro- 
prietario ;  Marquez  de  Valparaiso,  Capitilo  que  foi  do  mes* 
mo  Real  Corpo,  Cavalleiro  Gram-Gruz  da  Real  e  distìnguida 
Ordem  de  Carlos  III;  Duque  del  Parque»  Capitilo  que  foi 
do  mesmo  Real  Corpo,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  refenda 
Real  Ordem,  e  das  de  S.  Fernando  e  S.  Hermenegildo,  £m- 
baixador  de  Sua  Magestade  na  Córte  de  Paris;  Patriarcha 
das  Indias,  Pro-Capelldo  Mór  d'El-Rei  Nosso  Senhor,  Ca- 
valleiro Gram-Cruz  e  Gram-Chanceller  da  citada  Ordem; 
D.  Christovdo  Bencomo,  do  Conselho  e  Camara  de  Castella, 
Confessor  de  Sua  Magestade  ;  Duque  do  Infantado,  Coronel 
das  Guardas  Reaes  Hespanholas,  Presidente  do  Conselho 
Real,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Real  e  distincta  Ordem  Hes- 
panhola de  Carlos  IH;  Marquez  de  S.  SimUo,  Coronel  das 
Guardas  Reaes  Walonas,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  mesma 
Ordem,  e  Capitdo  General  dos  Reaes  Exercitos;  o  Bailio 
D.  Antonio  Valdez,  Conselheiro  d'Estado,  Cavalleiro  da  In- 
signe Ordem  do  Tosilo  de  Oiro  e  Capitilo  General  da  Real 
Armada;  Conde  de  Colomera,  Conselheiro  d'Estado,  Caval- 
leiro Gram-Cruz  da  Real  e  distincta  Ordem  Hespanhola  de 
Carlos  III  e  da  de  S.  Hermenegildo,  e  Capitilo  General  dos 
Reaes  Exercitos;  Marquez  das  Hormazas,  Conselheiro  d'Es- 
tado; D.  Pedro  Cevallos  e  Guerra,  Conselheiro  d'Estado  e 
Primeiro  Secretano  d'Estado  e  do  Despacho  Universal,  e 
Interino  do  da  Gra^a  e  Justiga,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da 
Real  e  distincta  Ordem  Hespanhola  de  Carlos  III^  das  de  S. 
Fernando  e  do  Merito,  e  S.  Januario  das  Duas  Sicilias;  D. 
Antonio  de  Cordova  e  Ileredia,  Conselheiro  d'Estado;  D. 
Miguel  de  LardizabaI,  Conselheiro  d'Estado,  e  Cavalleiro 
Gram-Cruz  da  Real  Ordem  Americana  de  Izabel  a  Catho- 
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1816       li^^  D-  Jo^  de  Ybarra»  Conselheiro  d'Estado;  D.  José  Vas- 
Fcvereiro    ques  Figueirda,  do  Conselho  d'Estado,  e  Secretano  d'Es- 
tado do  Despacho  Universal  da  Marinha,  Cavalleiro  Gram- 
Cruz  da  Real  Ordem  Aineriraua  de  Izabel  a  Catholica;  D. 
Manuel  Lopes  Araujo,  do  Couselho  d'Estado,  e  Secretano 
d'Estado  do  Despacho  Universal  de  Fazenda  ;  Bispo  Inquì- 
sidor  Geral,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Real  e  distincta  Or- 
dem Ilespanhola  de  Carlos  III  ;  Duque  de  Veragua,  do  Con- 
selho d'Estado,  e  Presidente  da  Fazenda,  Cavalleiro  Gram- 
Cruz  da  Diesma  Ordem  e  da  Americana  de  Izabel  a  Catho- 
lica; Duque  de  Granada  de  Ega,  Presidente  do  Conselho 
de  Ordens,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Real  e  distincta  Or- 
dem de  Carlos  III;  os  Gentis  Homens  da  Camara  de  Sua 
Magestade:  Duque  de  Hijar,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  mes- 
ma  Real  e  distincta  Ordem  de  Carlos  III;  D.  José  Artiaga, 
Capitdo  General  de  Castella  a  Nova,  Cavalleiro  Gram-Cruz 
da  referida  Ordem;  Conde  do  Rafal;  Marquez  de  Monteale- 
gre,  e  Conde  de  Ofiate,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Real  e 
distincta  Ordem  de  Carlos  III  ;  Conde  de  Trastamara,  Caval- 
leiro Gram-Cruz  da  mesma  Ordem;  Conde  de  Villa  Monte; 
Conde  de  Salvaterra;  Marquez  de  Santa  Cruz,  Cavalleiro 
Gram-Cruz  da  Real  e  distincta  Ordem  de  Carlos  III;  Mar- 
quez de  Malferit;  D.  José  Gutierres  de  los  Rios;  Conde  de 
Belbeder,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Ordem  de  S.  Fernando; 
Duque  de  Rivas;  Marquez  de  Serralbo;  Senhor  de  Rubia- 
nes;  Duque  de  Osuna;  Duque  de  Frias;  Marquez  de  Ajerve; 
e  OS  CapiUles  Generaes  do  Esercito  e  da  Real  Armada:  D. 
Felix  de  Fexada,  Decano  do  Conselho  do  Almirantado,  Ca- 
valleiro Gram-Cruz  da  Real  e  distincta  Ordem  de  Carlos  III 
e  da  de  S.  Hermenegildo  ;  Marquez  de  Santa  Cruz  de  Blar- 
cenado,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Ordem  de  S.  Hermene- 
gildo; D.  José  de  Palafox  e  Melci,  Cavalleiro  Gram-Cruz 
das  Ordens  de  S.  Fernando  e  S.  Hermenegildo  ;  e  D.  Joa- 
quim  Blake,  Engenheiro  General,  e  Cavalleiro  Gram-Cruz 
das  mesmas  duas  Ordens:  Estipulando  El-Rei  por  Si  e  pelos 
ditos  Serenissimos  Infantes,  e  o  citado  Senhor  D.  José  Luiz 
de  Sousa,  por  Sua  Alteza  o  Serenissimo  Principe  Regente, 
e  em  Seu  Nome,  disseram  e  declararam  que,  desejosos  de 
que  para  maior  servilo  de  Deus,  exaltacSio  da  nossa  Santa 
Fé  Catholica  e  bem  da  Christandade,  se  estreite  com  mais 
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fortes  e  novos  vinculos  o  parentesco  que  relizmente  existe  1816 
entre  as  duas  Reaes  Familias,  e  que  se  conservem  e  firmero  ^^^^"^ 
entre  Sua  Magestade  Catholica  e  Sua  Alteza  Real  o  Prìncipe 
Regente  e  Seus  Successores,  a  amizade,  amor  e  boa  bar- 
inonia  e  correspondencia  que  tanto  interessa  às  Suas  duas 
Monarcbias,  subditos  e  vassallos,  julgaram  que  qada  poderìa 
contribuir  mais  efficaz  e  seguramente  para  conseguir  tlio 
importantes  e  saudaveis  fins,  corno  o  unir-se  em  matrimo- 
nio, £1-Rei  Nosso  Senhor  À  Muito  Alta  e  Muito  Poderosa 
Princeza  a  Serenissima  Senhora  Infanta  D.  Maria  Izabel 
Francisca,  Filba  dos  Muito  Altos  e  Muito  Excelsos  e  Muito 
Poderosos  Principes  do  BraziI;  e  para  que  tenba  eifeito,  a 
Magestade  Catbolica  de  £1-Rei  Nosso  Senbor,  por  Si  e  pelos 
referidos  Serenissimos  Infantes,  e  o  citado  Senbor  Ministro 
Plenipotenciario  e  £nviado  Extraordinario  D.  José  Luiz  de 
Sousa,  em  nome  do  Serenissimo  Principe  Regente  de  Por* 
tugal,  trataram  e  concordaram  nos  Artigos  seguintes  : 

ABT.  I. 

Conveiu-se  e  ajustou-se  que,  com  a  gra^a  e  ben^ào  de 
Deus,  e  precedendo  dispensa  do  nosso  Muito  Santo  Padre 
o  Papa  de  todos  os  parentescos  que  unem  os  dois  Muito 
Altos  e  Muito  Poderosos  Principes,  El-Rei  Catholico  D.  Fer- 
nando, e  a  Serenissima  Infanta  D.  Maria  Izabel  Francisca, 
se  celebrarlo  os  Seus  desposorìos  e  matrimonio  por  palavras 
de  presente,  segundo  a  fórma  prescripta  pelos  Sagrados  Ca- 
nones  e  Constitui^des  da  Igreja  Catholica  Apostolica  Roma- 
na; para  cuja  celebralo  se  Gxou  o  tempo  immediato  à  che- 
gada  de  Sua  Alteza  Real  a  Serenissima  Senhora  Infanta  D. 
Maria  Izabel  Francisca  a  Cadiz  ou  a  outro  porto  de  Iles- 
panha,  supposto  que  ambos  os  Altos  Gontrahentes  se  acham 
com  a  idade  capaz  para  faze-lo,  e  se  ndo  o  estorvar  algum 
inconveniente  a  bordo  do  navio  em  que  Sua  Alteza  Real 
venba,  por  poderes,  se  Sua  Magestade  El-Rei  Catholico  Se 
ndo  achar  presente. 

ART.  II. 

Sua  Alteza  Sefenissima  o  Principe  Regente  promette  e 
Se  obriga  a  dar  e  darà  A  Serenissima  Senhora  Infanta  D. 
Maria  Izabel  Francisca,  em  dote  e  a  favor  do  matrimonio 
com  El-Rci  Catholico  D.  Fernando,  a  somma  de  500:000 
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ISIS       escudos  de  oiro  do  sol  ou  o  seu  jasto  valor,  na  Villa  de 
Fevereiro    ]||j^j|^j^  entregandoHi  ao  effeituar-se  o  matrimoDio  ou  do 
momento  da  ratifica^&o  do  presente  Tratado  a  Sua  Mages- 
tade,  ou  a  quem  tiver  os  Seus  poderes  e  commìssSo,  se  no 
priroeiro  caso  nSo  podér  entregar-se. 

ART.  111. 

£1-Rei  Catholico  Se  obriga  a  assegurar  e  assegorarà  o 
dito  dote  da  Serenissima  Infanta  D.  Maria  Izabel  Franctsca, 
ero  boas  rendas  e  assignafdes  seguras,  À  satisfarò  do  Se- 
renissimo Principe  Regente  ou  das  pessoas  que  para  este 
effeito  se  nomearem  ao  tempo  do  pagamento»  e  remeiteri 
logo  ao  mesroo  Principe  os  documentos  da  referida  assigna- 
(do.  E  no  caso  de  dissolvor-se  o  matrimonio,  e  que  por  di- 
reito  tenha  legar  a  restituito  do  dote,  sera  este  restituido 
À  Serenissima  Infanta  ou  a  seus  herdeiros  e  successores,  a 
quem  se  satisfarSo  os  reditos  dos  ditos  500:000  escudos  de 
oiro  do  sol,  a  rasSo  de  5  por  cento,  desde  o  dia  da  disso- 
luQdo  até  0  dia  da  restituito  efiectiva. 

ART.  IV. 

Mediante  o  pagamento  effectivo  do  dito  dote  que  fare 
o  Principe  Regente  no  termo  e  tempo  que  vae  expressado, 
se  dar&  por  satisfeita  a  Serenissima  Infanta  D.  Maria  Izabel 
Francisca  para  ndo  allegar  oiitro  algum  direito,  nem  inten- 
tar acQSo  ou  pretenc9o  alguma,  solicitando  que  Ihe  perten- 
cem  ou  possam  pertencer  outros  bens,  direitos  ou  ac^des 
por  causa  de  herangas  ou  maiores  successdes  dos  Principes 
do  Brazil,  seus  Paes,  nem  de  nutra  qualquer  maneira  e  por 
qualquer  causa  ou  titulo  que  seja,  quer  seja  sabido  ou  igno- 
rado  ;  entendendo-se  que  de  qualquer  qualidade  e  condicio 
que  forem  as  cousas  acima  ditas,  deve  ficar  excluida  d'ellas. 
É  a  Serenissima  Infanta  antes  de  effeituar-se  o  seu  despo- 
sorio  por  palavras  de  presente,  farà  renuncia  em  boa  e  de- 
\ida  fórma,  e  com  todas  as  seguran^as,  selemnidades  e  re- 
quisitos  que  forem  precisos  para  o  devido  effeito:  a  qual 
renuncia  confirmarà  e  ratiGcaró  logo  depois  que  se  liaja  ce- 
lebrado  o  matrimonio,  executando  o  mesmo  Sua  Magestade 
El-Rei  D.  Fernando,  que  jà  enlfto  sera  seu  esposo,  com  as 
mesmas  fórmas  e  solcmnidades  que  a  Serenissima  Infanta 
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houver  praticado  na  sobredita  prìmeira  renuncia,  e  alem  181< 
d'isto  COIR  as  clausulas  que  julgarem  convenientes  e  nece»- 
sarias.  E  Sua  Magestade  £1-Rei  D.  Fernando  e  a  Serenis- 
sima Infanta  D.  Maria  Izabel  Francisca  ficam  e  Scardo,  as- 
sim  ao  presente  comò  para  entSo,  obrìgados  ao  effeito  e 
cumprimento  da  dita  renancia  e  ratificalo  d'ella,  por  vir- 
tude  e  em  confirma^So  dos  presentes  Artigos,  devendo  ser 
a  citada  renuncia  e  suas  ratificacOes  havidas  e  julgadas,  as- 
sim  ao  presente  corno  para  o  futuro,  por  bem  feitas  e  ver- 
dadeiramente  passadas  e  outorgadas.  E  as  referidas  renun- 
cias  se  farHo  na  fórma  a  mais  authentica  e  efficaz  que  ser 
possa,  para  que  sejam  boas  e  validas,  juntamente  com  todas 
as  clausulas  derogatorias  de  qualquer  lei,  jurisdic^o,  di- 
reitos,  constitui^des  e  costumes  a  isso  contrarias,^  ou  que 
impe^am  ou  possam  impedir  em  todo  ou  em  parte  as  ditas 
renuncias  e  ratificagOes.  E  para  effeito  e  validade  do  que 
acima  fica  expressado.  Sua  Magestade  £I-Rei  GathoHco  e 
Sua  Alteza  o  Prìncipe  Regente  derogarlo  e  derogam  desde 
agora,  sem  reserya  alguma,  e  entendem  e  entenderdo,  assim 
ao  presente  comò  para  o  futuro,  terem  derogadas  t^as  as 
excepcOes  em  contrario. 

ART,  V. 

El-Rei  D.  Fernando  darà  &  Serenissima  Infanta  D.  Maria 
Izabel  Francisca,  à  sua  chegada  a  Hespanha,  para  seus  an- 
neis  e  joias,  o- valor  de  80:000  pesos,  os  quaes  Ihe  perten- 
cerào  sem  difiiculdade  depois  de  celebrado  o  matrimonio, 
da  mesma  sorte  que  todas  as  joias  que  trouxer  comsìgo,  e 
serHo  suas  proprias  e  de  seus  herdeiros  e  successores,  e 
d'aquelles  que  tiverem  seu  diretto. 

ART.  VI. 

El-Rei  D.  Fernando  consignarà  e  constituiré  à  Serenis- 
sima Infanta  D.  Maria  Izabel  Francisca,  por  motivo  de 
viuvez,  para  o  caso  de  verificar-se,  aquillo  que  tem  sido  sem- 
pre costume  assignalar-se  hs  Rainhas  de  Hespanba,  quando 
enviuvam,  o  que  serft  estabelecido  sobre  rendas  e  tarras, 
cujos  productos  annuaes  cheguem  à  somma  da  viuvez  con- 
stituida,^na  intelligencia  de  que,  nSo  a  pagando  a  Corda,  a 
perceberà  por  si  e  por  sua  auctoridade  e  oos  seus  Commis- 
sarios  e  Officiaes^  das  rendas  e  terras  consignadas.  £  nas  di-* 
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1816  tas  teiras  proverA  as  justicas»  e  Ihe  perlencerà  o  provimento 
FeTereiro  ^^^  officios  coiDO  é  costume;  entendendo-se  que  os  ditos 
officios  ndo  poderio  ser  dados  seodo  a  Hespanhoes  de  nasci- 
mento, assim  corno  a  admioistiB^o  e  arrendameDto  das  di- 
tas  terras»  conrorme  o  costume  de  Hespanha.  E  a  Serenis- 
sima Infanta  entrare  a  possuir  a  expressada  assigna^ìo  logo 
que  tiverem  logar  as  arrbas»  para  gosar  d'ella  toda  a  sua 
vida^  seja  que  6que  em  Hespanha  ou  que  se  retire  para  ou- 
tra  parte.  Porém  se  em  logar  do  réferido  a  Serenissima  In- 
fanta quizesse  antes  um  augmento  de  dote,  segundo  o  mes- 
mo  costume  de  Hespanha,  £1-Rei  Catholico  Ihe  darà  outra 
tanta  quantidade  corno  o  importe  d'aquelle,  e  este  augmento, 
no  caso  de  dissolu^Sio  do  matrimonio,  e  de  que  a  Serenis- 
sima Infanta  sobreviva  a  Sua  Magestade  £I-Rei  Catholico, 
servirà  ^de  heranca  para  Sua  Alteza  e  para  quem  a  ella  ti- 
ver  direito,  da  qual  poderà  dispor  entre  vivos  e  por  ulti- 
ma Yontade.  E  quando  o  matrimonio  se  tenha  effeituado  se 
farà  à  Serenissima  Infanta  assigna^o  da  dita  somma  para 
gosar  d'ella,. se  succeder  o  caso  de  augmento  de  dote,  na 
fórma  «que  forem  assignados  o  capital  e  a  renda  do  mesmo 
dote. 

ART.  VII. 

El-Rei  D.  Fernando  darà  e  assignarà  à  Serenissima  In- 
fanta D.  Maria  Izabel  Francisca,  para  o  gasto  de  Sua  Ca- 
mara  e  para  manter  o  seu  Estado  e  Casa,  urna  somma  con- 
veniente que  seja  correspondente  à  Mulber  de  tao  Alto  Mo- 
narcha,  e  à  Filha  de  Vko  Grandes  Prìncipes,  assignandoHi 
na  fórma  e  maneira  que  se  costuma  fazer  em  Hespanha  para 
similhantes  manuten^óes  e  gastos. 

ART.  vili. 
O  Principe  Regente  farà  conduzir  à  Sua  custa  e  despeia 
a  Serenissima  Infanta  D.  Maria  Izabel  Francisca,  Sua  Filba, 
até  0  territorio  Hespanhol  com  o  cortejo  e  dignidade  que 
pertence  a  Vko  Alta  Princeza,  e  da  mesma  fórma  sera  rece-  j 
bida  por  parte  de  El-Rei  Catholico,  e  tralada  e  servida  com 
toda  a  magnificencia  que  Ihe  convem. 

ART.  IX. 

No  caso  qìiG  se  dissolva  o  matrimonio  de  Sua  Mages- 
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tade  Catholica  e  a  Serenissima  Senhpra  Inranta  D.  Maria  I8t€ 
Izabel  Francisca,  e  que  està  sobreviva  a  El-Rei,  sere  livre  ^«^U®»»"® 
à  dita  Serenissima  Infanta  ficar  em  Hespanha  no  logar  que 
quizer,  ou  voltar  a  Portugal  ou  a  qualquer  outra  paragem 
conveniente,  ainda  que  seja  fora  dos  Reinos  de  Hespanha, 
todas  e  quantas  vezes  bem  Ihe  parecer,  com  todos  os  seus 
benSy  dote,  arrhas,  joias,  baìxella,  vestidos  e  quaesquer  ou- 
tros  moveis,  com  seus  Officiaes  e  Criados  de  sua  Casa,  sem 
que  por  qualquer  rasSo  ou  considera(^o  que  seja  se  Ihe 
possa  por  impedimento  nem  embara^o  algum  à  sua  partida, 
directa  ou  indirectamente,  nem  impedìr-lhe  o  uso  ou  recu- 
peralo dos  seus  referidos  bens,  dote,  arrhas,  joias,  baixella 
6  vestidos,  nem  das  assignagSes  que  se  Ihe  tivessem  feito  ou 
devido  fazer:  e  para  este  effeito  darÀ  El-Rei  Catholico  ao 
Principe  Regente  para  a  expressada  Serenissima  Infanta  D. 
Maria  Izabel  Francisca,  Sua  Filha,  aquellas  Cartas  e  Segu- 
ran^as  que  forem  necessarias,  firmadas  pelo  Seu  proprio  pu- 
nho,  e  selladas  com  o  Seu  sello,  e  desde  agora  para  entdo 
o  promette  e  assegura  por  Si  e  pelos  Reis  Seus  successores, 
com  fé  e  palavra  Real. 

ART.  X. 

Os  presentes  Artigos  de  matrimonio  convindos  e  ajus- 
tados  entre  os  sohreditos  Plenipotenciarios  de  El-Rei  Catho- 
lico e  do  Principe  Regente  de  Portugal,  em  virtude  dos 
seus  respectivos  plenos  poderes,  serUo  ratificados  por  Sua 
Magestade  e  Alteza,  e  as  ratificaQdes  em  boa  e  devida  fór- 
ma se  trocardo  dentro  de  seis  mezes,  oii  antes  se  possivel  for. 

E  Sua  Magestade  Catholica  Se  tem  obrigado  e  obriga 
a  fazer  registar  o  presente  Contrato,  sem  reserva  nem  limi- 
tac^o  alguma,  no  Seu  Conselho  d'Estado  e  nas  demais  par- 
tes  que  for  costume,  e  o  dito  Senhor  Ministro  Plenipoten- 
ciario  e^Enviado  Extraordinario,  D.  José  Luiz  de  Scusa, 
tem  promettido  e  promette  igualmente  em  Nome  do  Sere- 
nissimo Principe  Regente,  que  Sua  Alteza  approvar&  e  ra- 
tificare, Artigo  por  Artigo,  o  presente  Contrato,  e  darà  Suas 
Cartas  de  ratificagSo  expedidas  ero  boa  e  devida  fórma  den- 
tro do  termo  assignalado,  contado  desde  a  data  d'este  Tra- 
tado,  para  que  se  troquem  na  fórma  do  costume;  com  pro- 
messa de  faze-lo  registar  tambem  no  Conselho  d'Estado  de 
Sua  Alteza  o  Principe  Regente,  e  nas  demais  parles  ([ue  for 
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igu  costume,  sem  restriccdo  oem  modificacelo  alguma  ;  promet- 
Fefereiro  (eodo  respectivamenie  Sua  Magestade  Catholica  e  Sua  Al- 
teza  o  Prìncipe  Regente,  por  Si  e  pela  Serenissima  Infanta 
D.  Maria  kabel  Francisca,  e  por  Seus  berdeiros  e  sucoes- 
sores,  guardar,  cumprir  e  observar  inviolavelmente  os  so- 
breditos  Artigos  e  Gonven^des,  sem  contravir  jamais  a  elles, 
nem  permittir  que  se  contravenha  dircela  ou  indirectamente, 
porque  assim  Sua  Magestade  e  Altezas  os  Serenissimos  In- 
iantes,  e  o  Senhor  Ministro  Pieni potenciario,  D.  José  Luiz 
de  Sousa,  em  nome  do  Serenissimo  Principe'^egente,  o  téem 
estipulado,  promettido  e  outorgado,  e  o  téem  firmado  com 
seus  proprios  punhos;  achando-se  presentes  por  testemu- 
nhas  OS  Senhores  Conde  de  Miranda,  Marquez  de  Valverde, 
Conde  Torrejon,  Duque  de  Sedavi,  Duque  de  Montemar, 
Marquez  de  Ariza,  Conde  de  la  Puebla  del  Maestre,  Mar- 

Iuez  de  Villanova  do  Douro,  Conde  de  Viilariezo,  Marquez 
e  Belgida,  Marquez  de  Altorga  e  Marquez  de  Villa  Franca. 
De  cujo  refendo  Tratado  e  Contrato,  eu  o  dito  Secretario 
d'Estado  e  Notario  dos  Reinos,  D.  Francisco  Bernaldo  de 
Queiroz,  Marquez  de  Campo  Sagrado,  tenho  feito  dois  ori* 
ginaes  de  um  mesmo  teor;  um  para  por  nas  mdos  do  dito 
Senhor  Ministro  Plenipo^nciario,  D.  José  Luiz  de  Sousa, 
e  0  outro  para  ficar  nas  minhas,  e  tirar  d'elle  e  entregar 
OS  instrumentos  e  traslados  auctorisados,  que  forem  nece»- 
sariofl^  e  se  me  pedirem. 

Foi  feito  0  sobredito  na  heroica  Villa  de  Madrid,  Cdrte 
de  Sua  Magestade  Catholica,  e  em  Seu  Real  Palacio,  nos  rc- 
feridos  dia  mez  e  anno  no  principio  d'està  Escriptura  men- 
cionados. 

Eu  £1-Rei 


Carlos.  D.  José  Luiz  de  Sousa. 

Antoltio. 

Passou  perante  mim  o  Secretario  d'Estado,  Escrivdo  e 
Notario  publico,  acìma  dito. 

Francisco  Bernaldo  de  Queiroz. 


ESGRIPTURA  E  CONTRATO  MATRIMONIAL  DA  INFANTA  DE  POR- 
TUGAL  A  SENHORA  DONA  MARIA  FRANCISCA  DE  A$SIS  COM 
O  INFANTE  DE  HRSPANHA  O  SENHOR  DOM  CARLOS  MARIA 
IZIDRO,  ASSIGNADA  EM  MADRID  A  SS  DE  FBVEREIRO  DE  1816. 


(arguito  da  SKCRITAMi  d'eSTADO  DOS  MOOClOil  BJTIAKGBIROS- COPIA.)  (1) 


Em  Nome  da  Santissima  Trindade  Padre,   Filho 

e  Espirilo  Santo,  Tres  Pessoas  Aum  so  Deus: 

à  Sua  honra  e  gloria,  e  bem  d'estes  Reinos. 

k^eja  notorio  a  todos  os  que  a  presente  Escriptura  e  iste 
Centrato  Matrimoniai  virem,  que  no  dia  de  hoje,  22  de  Feve-  F«^|^»ro 
reiro  do  anno  do  Nascimento  de  Nesso  Senhor  Jesus  Christo 
de  1816,  perante  mim  D.  Francisco  Bernaldo  de  Queiroz, 
Marquez  de  Campo  Sagrado,  Tenente  General  dos  Reaes 
ExercitoSy  do  Conselho  d'Estado  e  Secretano  d'Estado  e  do 
Despacho  da  Guerra,  e  Notario  d'estes  Reinos,  o  Muito  Alto, 
Muito  Exceliente  e  Muito  Poderoso  Principe,  El-Rei  Nosso 
Senbor  Fernando  VII,  por  Gra^a  de  Iteus,  Rei  de  Castella, 
de  LeSo,  de  Aragfto,  das  Duas  Sicilias,  de  Jerusalem,  de  Na- 
varra,  de  Granada,  de  Toledo,  de  Valencia,  de  Galliza,  de 
MaHìorca,  de  Sevilha,  de  Sardenha,  de  Cordova,  de  Corsega, 
de  Murcia,  de  Jaen,  dos  Algarves,  de  Algesiras,  de  Gibral- 
tar,  das  Ilbas  Canarias,  das  Indias  Orientaes  e  Occidentaes, 
Ilhas  e  Terra  Firme  do  mar  Oceano,  Archiduque  de  Aus- 
tria, Duque  de  Borgonha,  de  Brabante  e  de  Miliio,  Conde 
de  Abspurg,  Flandres,  Tyrol  e  Barcellona,  Senbor  de  Bis- 
caya  e  de  Molina,  etc.  ;  os  Muito  Altos,  Muito  Excellentes  e 
Muito  Poderosos  Infantes  de  Hespanba  Dom  Carlos  Maria  Izi- 
dro  e  Dom  Pascoal,  Irm&o  e  Tio  d'El-Rei  Nosso  Senhor  de 

(1)  É  Sem  duvida  a  lraduc<;au  do  originai  que  deve  ter  sido  escripto 
em  Idioma  hespanhol. 
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181€       urna  parte;  e  da  outra  o  Sr.  D.  José  Luiz  de  Sousa  Bota- 
Fevgeiro    ]|^q  Mourfto,  Fidalgo  da  Casa  Real,  Cavalleiro  da  Ordem  Mi- 
litar da  Torre  e  Espada,  Coronel  de  Gayallaria,  do  Conse- 
Iho  de  Sua  AUeza  Real  o  Muito  Alto,  Muito  Excellente  e 
Huito  Poderoso  Principe,  o  Principe  Regente  de  Portugal, 
e  Seu  Enviado  Extraordinario  e  Ministro  Plenipotenciario 
junto  de  Sua  Magestade,  auctorisado  com  Seu  pieno  poder, 
0  qual  ha  de  ficar  em  minhas  mftos,  e  cuja  copia  se  ioserirà 
no  firn  d'està  Escriptura  ;  achando-se  presentes  os  Srs.  Mar- 
quez  de  la  Lapilla  e  Monasterio,  Mordomo-Mór  nomeado  da 
Serenissima  Senbora  Infanta  Dona  Maria  Francisca  de  Assis, 
Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Real  Ordem  Hespanhola  de  Car- 
los III;  Duque  de  Aragdo,  Capitilo  das  Guardas  da  Real 
Pessoa,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  mesma  Real  Ordem;  Mar- 
quez  de  Villadaria^  e  de  la  Véra,  Capitfto  Supranumerario 
na  ausencia  e  enfermidades  do  Proprietario;  Marquez  de 
Valparaiso,  Capitio  que  foi  do  mesmo  Real  Corpo,  Caval- 
leiro Gram-Cruz  da  Real  e  distincta  Ordem  Hespanhola  de 
Carlos  III;  Duque  del  Parque,  Capitfto  que  foi  do  mesmo 
Real  Corpo,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  refenda  Real  Ordem, 
e  das  de  S.  Fernando  e  S.  Hermenegildo,  Embaixador  de 
Sua  Magestade  na  Córte  de  Paris;  Patriarcha  das  Indias, 
Pro-Capellao-Mór  d'El-Rei  Nosso  Senhor,  Cavalleiro  Gram- 
Cruz  e  Gram-Chanceller  da  citada  Ordem;  D.  Christov^k) 
Bencomo,  do  Conselho  e  Camara  de  Castella,  Confessor  de 
Sua  Magestade;  Duque  do  Infantado,  Coronel  das  Reaes 
Guardas  Hespanholas,  Presidente  do  Conselho  Real,  Caval- 
leiro Gram-Cruz  da  Real  e  distincta  Ordem  Hespalhola  de 
Carlos  III;  Marquez  de  S.  Simfto,  Coronel  das  Reaes  Guar- 
das Walonas,  Cavalleiro  Gram*Cruz  da  mesma  Ordem,  Ca- 
pitdo  General  dos  Reaes  Exercitos;  o  Baìlio  D.  Antonio  Val- 
dez,  Conselheiro  d'Estado,  Cavalleiro  da  insigne  Ordem  do 
Tosdo  de  Oiro,  e  Capitilo  General  da  Real  Armada;  Conde 
de  Colomera,  Conselheiro  d'Estado,  Cavalleiro  Gram-Cruz     j 
da  Real  e  distincta  Ordem  Hespanhola  de  Carlos  III,  e  da 
de  S.  Hermenegildo,  e  Capitio  General  dos  Reaes  Exerci- 
tos; Marquez  das  Hormazas,  Conselheiro  d'Estado;  D.  Fe- 
dro Cevallos  e  Guerra,  Conselheiro  d'Estado,  e  Primeiro  Se- 
cretano d'Estado  e  do  Despacho  Universal,  e  Interino  do 
da  Graca  e  Justica,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Real  e  distin- 
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tta  Otdem  Hespanhoia  de  Carlos  III,  das  de  S.  Fernando,       iste 
e  do  Merito,  e  S.  Januario  das  Duas  Sicilias;  D.  Antonio    ^«^«J»*^« 
Cordoba  e  Heredia,  Conselheiro  d'Estado;  D.  Miguel  de 
Lardizabal,  Conselheiro  d'Estado,  e  Cavalleiro  Graro-Cruz 
da  Real  Ordera  Americana  de  Izabel  a  Catholica;  D.  José 
Ybarra,  Conselheiro  d'Estado;  D.  José  Vasques  Figueiroa, 
do  Conselho  d'Estado  e  Secretarlo  d'Estado,  e  do  Despacho 
Universal  da  Marinha,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Real  Ordem 
Americana  de  Izabel  a  Catholica;  D.  Manuel  Lopes  Araujo, 
do  Conselho  d'j^stado,  e  Secretano  d'Estado  do  Despacho 
Universal  da  Fazenda;  Bispo  Inquisidor  Geral,  Cavalleiro 
Gram-Cruz  da  Real  e  distincta  Ordem  Hespanhoia  de  Car- 
los III;  Duque  de  Veragua,  do  Conselho  d'Estado,  e  Presi-  ^ 
dente  do  da  Fazenda,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  mesma  Or- 
dem e  da  Americana  de  Isabel  a  Catholica  ;  Duque  de  Gra- 
nada  de  Ega,  Presidente  do  Conselho  de  Ordens,  Cavalleiro 
Gram-Cruz  da  Real  e  distincta  Ordem  de  Carlos  IH;  os 
Gentis  Homens  da  Camara  de  Sua  Magestade:  Duque  de  Hi«- 
jar,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  mesma  Real  e  distincta  Ordem 
de  Carlos  III;  D.  José  Artiaga,  Capitdo  General  de  Castella 
a  Nova,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  referida  Ordem;  Conde 
de  Rafal;  Marquez  de  Montalegre,  e  Conde  de  O&ate,  Ca- 
valleiro Gram-Cruz  da  Real  e  distincta  Ordem  de  Carlos  III; 
Conde  de  Trastaméra,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  mesma  Or- 
dem; Conde  de  Villamonte;  Conde  de  Salvaterra;  Marquez 
de  Santa  Cruz,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Real  e  distincta 
Ordem  de  Carlos  III;  Marquez  de  Malferit;  D.  José  Gutier^ 
res  de  los  Rios;  Conde  de  Belbeder,  Cavalleiro  Gram-Cruz 
da  Ordem  de  S.  Fernando;  Duque  de  Rivas;  Marquez  de 
Serralvo;  Senhor  de  Rubianes;  Duque  de  Osuna;  Duque  de 
Frias;  Marquez  de  Ayerve;  e  os  Capitàes  Generaes  do  Exer- 
citos  e  da  Real  Armada:  D.  Felix  de  Fechada,  Decano  do 
Conselho  do  Almirantado,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  Real  e 
distincta  Ordem  de  Carlos  III  e  da  de  S.  Hermenegildo; 
Marquez  de  Santa  Cruz  de  Marcenado,  Cavalleiro  Gram- 
Cruz  da  Ordem  de  S.  Hermenegildo;  D.  José  de  Palafox  e 
Melci,  Cavalleiro  Gram-Cruz  das  Ordens  de  S.  Fernando  e 
S.  Hermenegildo;  e  D.  Joaquim  Blake,  Engenheiro  Gene- 
ral, e  Cavalleiro  Gram-Cruz  das  mesmas  duas  Ordens;  és- 
tipulando  El-Rei  por  Si  e  pelos  ditos  Serenissimos  Infantes, 
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1816  e  0  citado  D.  Joaé  Luiz  de.  Sousa  por  Sua  Alteu  o  Sera» 
FeTwdro  QJggioio  Priocipe  Begente,  e  em  Seu  Dome  disseram  e  de- 
clararam  que,  desejosos  de  que  para  maior  aervi^o  de  Deus» 
esaltalo  oa  Doasa  Santa  Fé  Catbolica,  e  bem  da  ChriataD- 
dade,  se  estreite  com  mais  fortes  e  novos  vinculos  o  pareo^ 
tesco  que  felizraente  existe  eatre  aa  duas  Reaes  Familias,  e 
que  se  conservem  e  firmero  entre  Sua  Magestade  Catholica 
e  Sua  Alteza  Real  o  Prìncipe  Regente  e  Seus  Successores 
a  aroizade,  amor  e  boa  barmonia  e  correspondencia  que 
tanto  interessa  ès  Suas  duas  Monarchias,  subditos  e  vassal^ 
I0S9  julgaram  que  urna  das  cousas  que  poderiam  contribuir 
mui  efficazroente  para  conseguir  tilo  importantes  e  saudaveis 
6ns,  era  o  de  unir  em  matrimonio  0  Serenissimo  Infante 
D.  Carlos  Maria  Izidro»  IrmUo  d'EI-Rei  Nosso  Senhor,  com 
a  Muito  Alta  Princeza  a  Serenissima  Infanta  D.  Maria  Fran- 
cisca  de  Assis,  Filha  dos  Muito  Altos,  Excelsos  e  Poderosos 
Principes  do  BraziI;  e  para  que  tenba  efieito,  a  Magestade 
Catholica  d'EI-Rei  Nosso  Senhor,  por  Si  e  pelos  referidos 
Serenissimos  Infantes,  e  0  citado  Sr.  Ministro  Plenìpoten^ 
ciario  e  Enviado  Extraordinario  Dr  José  Luiz  de  Sousa,  em 
nome  do  Serenissimo  Prìncipe  Begente  de  Portugal,  irata* 
ram  e  concordaram  nos  Artigos  seguintes: 

AHT.  I. 

Conveiu-se  e  ajustou-se  que  com  a  graga  e  bencào 
de  Deus»  e  precedendo  dispensa  de  nosso  Muito  Santo  Pa^ 
dre  0  Papa  de  todos  os  parentescos  que  unem  aos  dois  Mui 
Altos  e  Mui  Poderosos  Principes»  0  Serenissimo  Infante  D. 
Carlos  Maria  Izidro  e  a  Serenissima  Infanta  D.  Maria  Fran- 
cisca  de  Assis,  se  celebrarlo  os  seus  desposorios  e  matrimonio 
por  palavras  de  presente,  segundo  a  fórma  prescripta  pelos 
Sagrados  Canones  e  Constitui^Òes  da  Igreja  Catholica  Apos- 
tolica Bomana,  para  cuja  celebracSo  se  fixou  0  tempo  im- 
mediato &  chegada  de  Sua  Alteza  Beai  a  Serenissima  Infanta 
D.  Maria  Francisca  de  Assis  a  Cadiz,  ou  a  outro  porto  de 
Hespanha,  supposto  que  ambos  os  Altos  Contrahentes  se 
acham  com  a  idade  capaz  para  faze-lo  ;  e  se  ndo  estonrar  al- 
gum  inconveniente  a  bordo  do  navio  em  que  Sua  Alteza  ve- 
nha,  por  poderes,  se  ndo  se  achar  preseute  0  Serenissimo 
Infante  D.  Carlos  Maria  Izidro. 
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ART.  II.  1816 

NSo  permittindo  as  circumstancìas  actuaes  da  Corda  fan-  ^^^^'^^ 
dar  um  morgado  para  o  Serenissimo  InCuite  D.  Carlos  Maria 
Izidro,  comò  o  fez  seu  Augusto  Avo  a  favor  do  Serenissimo 
Infante  D.  Gabriel,  e  considerando  £I-Rei  Catholico  que  o 
Serenissimo  Infante  D.  Carlos  Maria  Izidro  e  sua  esposa 
a  Serenissima  Infanta  D.  Maria  Francisca  de  Assis  devem 
manter  decorosamente  a  dignidade  do  seu  alto  nascimento, 
offerece  Sua  Magestade  Catholica  prover  a  este  objecto  com 
S0:000  ducados  annuaes,  que  serSo  pagos  a  Sua  Alteza  dos 
fructos  e  rendas  do  Estado  de  Albufera*  sendo  do  cargo  do 
Serenissimo  Infante  percebe^los  directamente  por  meto  do 
Administrador  que  para  esse  effeitò  nomeie  para  o  governo 
e  admtnistra(^o  do  dito  Estado  de  Albufera;  e  se  por  algum 
motivo,  que  agora  se  nSo  offerece  é  memoria,  se  nio  podpr 
destinar  para  o  dito  fim  este  Estado,  se  substituirA  outro 
que  pelo  menos  produza  a  renda  dos  60K)00  ducados. 

ART.  Uh 

O  Principe  Regente  promette  e  Se  obriga  a  dar  e  ^arft 
A  Serenissima  Infanta  D.  Maria  Francisca  de  Assis,  em  dote 
e  a  favor  do  matrimonio  com  o  Serenissimo  Infante  D.  Car* 
los  Maria  Izidro,  e  pagarA  a  £I-Rei  Catholico  e  ao  refendo 
Serenissimo  Infante,  ou  a  quem  tiver  Seus  poderes  e  com- 
missio,  a  somma  de  500:000  Escudos  de  oiro  do  sol,  ou  o 
seu  justo  valor  na  Villa  de  Madrid,  entregando-e  ao  effei-» 
tuar-se  o  matrimonio  ou  no  momento  da  ratifica^&o  do  pre* 
sente  Tratado,  se  antes  nto  se  podér  entregar. 

ART.  IV. 

El-Rei  Catholico  e  o  Serenissimo  Infante  D.  Carlos  Ma* 
ria  Izidro  Se  ofarigam  a  assegurar  e  assegurartio  o  dito  dote* 
da  Serenissima  Infanta  D.  Maria  Francisca  de  Assis  em  boas 
rendas  e  assignagdes  seguras,  A  satislatifto  do  Prìncipe  R^ 
gente,  ou  das  pessoas  que  para  este  effeito  nomear  ao  tempo 
do  pagamento;  e  desde  lego  Sua  Magestade  Catholica  assi- 
gnala  para  a  referida  seguran^  as  rendas  de  Albufera,  e 
remetterA  ao  Prìncipe  Regente  os  documentes  da  dita  assi- 
gna^o.  E  no  caso  de  dissolver-se  o  matrimonio,  e  que  por 
diretto  tenha  legar  a  restitui^ao  do  dote,  serk  este  devolvido 
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18I€       à  Serenissima  Infanta  ou  a  seus  herdeiros  e  successores*  i 
F«Tmiro    ^^^^  ^  saiisfarto  08  reditos  dos  ditos  500:000  Escudos  de 
oiro  do  Sol»  a  rasio  de  5  por  cento,  desde  o  dia  da  dissolu- 
(do  até  ao  dia  da  restitui^do  effectiva. 

ART.  V. 

Mediante  o  pagamento  effectiTO  do  dito  dote  que  farà  o 
Principe  Regente  ,no  termo  e  tempo  que  vae  expressado,  se 
darÀ  por  satisfeita  a  Serenissima  Infanta  D.  Maria  Fraocisca 
de  Assis  para  nSo  allegar  outro  algum  direito,  nem  intentar 
alguma  ac^do  ou  pretendo,  solicitando  que  Ihe  pertencem 
ou  podem  pertencer  outros  bens,  direitos  ou  ac^ies  por 
causa  de  heran^as  ou  lAaiores  successdes  dos  Prindpes  do 
BraziI  seus  Paes,  nem  de  outra  qualquer  maneira  e  por  qual* 
quer  causa  ou  titulo  que  seja  ou  fosse^  sabido  ou  ignorado, 
entendendo-se  que  de  qualquer  qualidade  ou  condicio  que 
forem  as  cousas  acima  ditas,  deve  ficar  excluida  d'ellas  :  e 
a  Serenissima  Infanta,  antes  de  efieituar-se  o  seu  desposorìo 
por  palavras  de  presente,  farà  renuncia  em  boa  e  derida 
fórma,  e  com  todas  as  segurangas,  solemnidades  e  requisì- 
tos  que  forem  precisos  para  o  devìdo  effeito:  a  qual  renun- 
cia confirmarà  e  ratificare  logo  depois  que  se  haja  celebrado 
o  matrimonio,  executando  o  mesmo  o  Serenissimo  Infante 
D.  Carlos  Maria  Izidro,  que  jé  enUlo  sera  seu  esposo,  com 
as  mesmas  formalidades  e  solemnidades  de  que  a  Serenis- 
sima Infanta  tiver  usado  na  sobredita  prìmeira  renuncia,  e 
alem  d'isso  com  as  clausulas  que  se  julgarem  convenientes 
e  necessarias:  e  o  Serenissimo  Infante  D.  Carlos  Maria  Izi- 
dro, e  a  Serenissima  Infanta  D.  Maria  Francisca  de  Assis, 
ficam  e  ficarSo  assim  de  presente  comò  para  enUlo  obrìga-* 
dos  ao  effeito  e  cumprimento  da  dita  renuncia  e  ratificac^o 
d'ella,  por  virtude  e  em  conformidade  dos  presentes  Artigos, 
devendo  ser  a  citada  renuncia  e  as  suas  ratifica^des  havidas 
e  julgadas,  assim  agora  comò  para  o  futuro,  por  bem  feitas 
e  verdadeiramente  passadas  e  outorgadas.  E  as  teferìdas  re- 
nuncias  se  fardo  na  fórma  a  mais  authentica  e  efficaz  que 
podér  ser,  para  que  sejam  hoas  e  validas,  juntamente  com 
todas  as  clausulas  derogatorias  de  qualquer  lei,  jurìsdic* 
^0,  direitos,  constituigdes  e  costumes  a  isso  contrarìos,  ou 
que  impe^am  ou  possam  impedir  em  todo  ou  em  parte  as 
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ditas  renuncias  e  ratificagdes.  E  para  effetto  e  validade  do       iHie 
que  acima  fica  expressado,  Sua  Magestade  El-Rei  Catholico    ^^^1^^^*^^ 
e  Sua  Àlteza  o  Prìncipe  Regente  derogarlo  e  derogam  desde 
agora  sem  reserva  alguma,  e  entendem  e  entenderfto,  assim 
ao  presente  corno  para  entllo,  terem  derogadas  todas  as  ex- 
cep(des  em  contrario. 

ART.  VI. 

El-Reì  Catholico  darà  À  Serenissima  Infanta  D.  Maria 
Francisca  de  Assis  6  sua  chegada  a  Hespanha  para  seus  an- 
neis  e  joias  o  valor  de  80:000  pesos,  os  quaes  Ihe  perten- 
cerBo  sem  diCBculdade  depois  de  celebrado  o  matrimonio,  da 
mesma  sorte  que  todas  as  joias  que  trouxer  comsigo,  e  so- 
rdo proprias  suas  e  de  seus  herdeiros  e  successores,  e  d'a- 
quelles  que  tiverem  o  seu  direito. 

ART.  VII. 

El-Rei  Catholico  consignarà  e  constituirà  è  Serenissima 
Infanta  D.  Maria  Francisca  de  Assis,  por  motivo  de  viuvez 
para  o  caso  de  verificar-se,  por  um  equivalente  a  20:000 
Escudos  de  oiro  do  Sol,  a  metade  das  Commenda s  que  gosa 
0  Serenissimo  Infante  D.  Carlos  Maria  Izidro,  durante  a  sua 
viuvez;  cujas  rendas  perceberà  a  Serenissima  Infanta  por  si 
e  por  sua  auctoridade,  e  a  de  seus  Commissarios  e  Offi- 
ciaes.  E  a  Serenìssima  Infanta  entrare  a  possuir  a  expres- 
sada  assignacdo  logo  que  tiver  logar  as  arrhas,  para  gosar 
d'ella  toda  a  sua  vida,  seja  que  se  fique  em  Hespanha  pu 
que  se  retire  para  outra  parte.  Porém,  se  em  logar  do  refe- 
rido  a  Serenissima  Infanta  quizer  antes  um  augmento  de 
dote,  segundo  o  costume  de  Hespanha,  EURei  Catholico  Ihe 
darà  a  somma  de  166:666  Escudos  de  oiro  do  Sol  e  dois  ter- 
mos de  outro,  que  sào  a  ter^a  parte  do  dito  dote;  e  este  au- 
gmento em  caso  de  dissoluto  do  matrimonio,  e  que  à  Se- 
renissima Infanta  sobreviva  o  Serenissimo  Infante,  servirà  de 
heranga  para  Sua  Alteza  e  para  quem  d'ella  tenha  direito: 
da  qual  poderà  dispor  entro  vivos,  e  por  ultima  vontade.  E 
quando  o  matrimonio  se  tenha  effeituado  se  farà  à  Serenis- 
sima Infanta  assignaglio  da  dita  somma  para  gosar  d'ella,  se 
succeder  o  caso  de  augmento  de  dote,  na  fórma  que  Ihe  serfto 
assignados  o  capital  e  a  renda  do  mesmo  dote. 
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181ft  ART.  Viti. 

Fevereiro  £1-Rei  Catholìco  darà  e  assignarè  à  Serenissima  Infanla 

D.  Maria  Francisea  de  Assia,  para  o  gasto  da  sua  Camara» 
uma  somma  conveniente,  a  qual  corresponda  à  grandeza  de 
seu  Augusto  Esposo,  e  a  uma  Filha  de  tdo  Altos  Prìncipes, 
assignando-a  na  fórma  e  maneira  que  se  costuma  fazer  em 
Hesjpanha  para  similhantes  manuten^Oes  e  gastos. 

ART.  IX. 

0  Principe  Regente  farà  conduzir  à  Sua  custa  e  despe- 
zas  a  Serenissima  Infanta  D.  Maria  Francisea  de  Assis,  Sua 
Filha,  até  ao  territorio  Hespanhol  com  o  cortejo  e  digni- 
dade  que  pertence  a  tilo  Alta  Princeza,  e  do  mesmo  modo 
sera  recebida  por  parte  d'El-Rei  Cath<^ico,  e  tratada  e  ser- 
vida  com  toda  a  magnifìcencia  que  Ihe  compete. 

ART.  X. 

No  caso  de  dissolver-se  o  matrimonio  do  Serenissimo 
Infante  D.  Carlos  Maria  kidro  e  a  Serenissima  Infanta  D. 
Maria  Francisea  de  Assis,  e  que  està  sobreviva  ao  Infante, 
sera  livre  à  dita  Serenissima  Infaqta  ficar  em  Hespanha  do 
logar  que  quizer,  ou  voltar  a  Portugal  ou  a  qualquer  ouira 
paragem  conveniente,  ainda  que  seja  fiora  dos  Reinos  de 
Hespanha,  todas  e  quaatas  vezes  bem  Ihe  parecer  com  to- 
dos  OS  seus  bens,  dote,  arrbas,.  joias,  baixella,  vestidos  e 
quaesquer  outros  moveis  com  seus  Officiaes  e  criados  de 
sua  Gasa,  sem  que  por  qualquer  rasdo  ou  considera$Ìo  que 
seja  se  Ihe  possa  por  impedimento  ou  embaraco  algum  k 
sua  partida,  direeta  ou  indirectamente,  nem  impedir-lhe  o 
uso  ou  recuperando  dos  seus  referidos  bens,  dote,  arrbas, 
joias,  baixella  e  vestidos,  nem  das  assignafdes  que  se  Ibe 
houverem  feito;  e  para  este  effeito  darà  El-Rei  Catholico  ao 
Principe  Regente,  para  a  expressada  Sicrenissima  Infanta  D. 
Maria  Francisea,  de  Assis,  Sua  Filha,  aquellas  cartas  e  segu- 
ran^s  que  forem  necessartas,  firraadas  de  Seu  proprio  pò- 
nho;  e  desde  agora  para  entào  o  promette  e  assegura  por 
Si  e  pelos  Reis  Seus  successores  com  fé  e  palavra  Real. 

ART.  XI. 

Os  presentes  Artigos  de  matrimonio  convindos  e  aju»- 
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ta<k>9  entre  m  sobreéiios  Plenipotenciarios  d'El-Rei  Calho-       xm 
Meo  e  do  Principe  Repente  de  Portugal,  em  vìrtude  dos  seus    ^•▼«J»" 
respectivos  plenos  poderes,  serdo  ratifìcados  por  Sua  Mages- 
tade  e  Alteza,  e  as  raiificacdes  em  boa  e  devìda  fórma  se 
trocarde  dentro  de  seis  mezes»  ou  antes  se  possivel  for. 

E  Sua  Magestade  Catholica  Se  tem  obrigado  e  obriga  a 
fazer  registar  o  presente  Gontrato,  sem  reserva  nem  limi- 
tagSo  alguma,  em  o  Seu  Conseiho  d'Estado  e  nas  demais 
parles  que  for  costume;  e  o.  dito  Sr.  Ministro  Plenipoten- 
ciarlo  e  Enviado  Extraordinario,  D.  José  Luiz  de  Sousa,  tem 
promettido  e  promette  igualmente^  em  nome  do  Serenissimo 
Principe  Kegente«  que  Sua  Alteza  approvarà  e  ratificarà  Ar- 
tigo  por  Artigo  o  presente  Contrato,  e  darà  Suas  carta»  de 
ratificacHo  em  boa  e  devida  fórma  dentro  do  termo  assigna- 
lado,  contado  desde  a  data  d'este  Tratado,  par»  que  se  tro- 
quem  na  maneira  costumada»  com  promessa  de  faze-lo  re-  . 
gistar  tambem  no  Conseiho  d'Estado  de  Sua  Alteza  o  Prin- 
cipe Regente,  e  nas  demais  partes  que  for  costume,  sem  res- 
tricQiio  nem  modificando  alguma,  promettendo  respectiva- 
mente  Sua  Magestade  Catholica  e  Sua  Alteza  o  Principe  Re- 
gente por  Si  e  pelos  Serenissimos  Infantes  D.  Carlos  Maria 
Izidro  e  D.  Maria  Francisca  de  Assis,  e  por  Seus  herdeiros 
e  successores,  guardar,  cumprir  e  observar  inviolavelmente 
OS  sobreditos  Artigos  e  Conven^des,  sem  contravir  jamais 
nem  permittir  que  se  contravenha  directa  nem  indirecta- 
mente,  porque  assim  Sua  Magestade  e  Altezas  os  Serenissi- 
mos Infantes,  especialmente  D.  Carlos  Maria  Izidro,  e  o  Sr. 
Ministro  Pieni potenciario  D.  José  Luiz  de  Sousa,  em  nome 
do  Serenissimo  Principe  Regente,  o  tèem  estipulado,  promet- 
tido e  outorgado,  e  o  firmaram  com  seus  proprios  punhos, 
achando-se  presentes  por  testemunhas  os  Srs.  Conde  de  Mi- 
randa, Marquez  de  Valverde,  Conde  de  Torrejon,  Duque  de 
Sedavi,  Duque  de  Montemar,  Marquez  de  Ariza,  Conde  da 
Puebla  de  Maestre,  Marquez  de  Villa  Nova  do  Douro,  Conde 
deVillariezo,  Marquez  deBelgida,  Marquez  de  Astorga,  Mar- 
quez de  Villa  Franca.  De  cujo  referido  Tratado  e  Contrato, 
eu,  0  dito  Secretario  d'Estado  e Notario  dos Reinos,  D.Fran- 
cisco Bemaldo.de  Queiroz,  Marquez  de  Campo  Sagrado, 
tenho  feito  dois  originaes  de  um  mesmo  teor,  um  para  por 
nas  mios  do  dito  Sr.  Ministro  Plenipotenciario  D.  José  Luiz 
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de  Sousa,  e  outro  para  flcar  nas  mìnhas,  e  tirar  d'elle  e  eiH 
tregar  ós  instrumentos  e  traslados  que  forem  necessarios  e 
se  me  pedirem. 

Foi  feito  0  sobredito  na  heroica  Villa  de  Madrid»  Córte 
de  Sua  Magestade  Gatholica,  e  no  Seu  Real  Palacio»  em  os 
referidos  dia»  roez  e  anno  no  principio  d'està  Escriptura 
mencionados. 


Eu  El-Rei, 


Carlos. 
Antonio. 


D.  José  Luiz  de  Scusa. 


Passou  perante  mim  o  Secretano  d'Estado,  Escrivào  e 
Notario  Publico  acima  dito. 


Francisco  Bernaldo  de  Queiroz, 


BEINADO  DO  SENHOE  D.  JOiO  TI. 


TRATADO  CBLEBRADO  ENTRB  EL-RBl  O  SENHOR  DOM  JOÀO  VI 
DO  PRINCIPE  EEAL  DO  BEINO  IJNIDO  DB  PORTUGAL  B  DO 
GOM  A  ABCHIDCQUBZA  DB  AUSTRIA»  A  SENHORA  DOHA  CA 
DB  NOVEIORO  DB  1816.  (1) 


[OO  OBMIRAL  QUI  KB  OUAIDA  HO  BBàL  ARCBITO  DA  TOBU  DO  TOJIBO.) 


Àu  Nam  de  la  Trèi-SaifUe  et  Indivisible  Triniti. 

1818  !^oìt  notoire  à  tous  ceux  qui  ces  présentes  yerrant^  que 

NoTgibro  Sa  Majesté  Imperiale,  TEmpereur  d'Autriche,  Roi  de  Hon- 
grie  et  de  Bohème,  eie.,  etc.,  et  Sa  Majesté  Doni  Jean  VI, 
Roi  du  Royaume  Udì  de  Portugal,  du  Brésii  et  des  Algar- 
ves,  etc,  etc,  désirant  mutuellement  resserrer  de  plus  en  plus, 
pour  la  prospérité  de  Leurs  États  respectifs,  les  lieos  d'ami- 
tié,  de  confiance  et  de  parente  qui  fes  unisseot,  ont  arrété 
pour  cet  effet  le  mariage  de  Madame  Caroline  Josephe  Léo- 
poldine,  Princesse  Imperiale  et  Archiduchesse  d'Autrìche, 
etc,  etc,  avec  Dom  Pierre  d'Alcantara,  Prince  Royal  du 
Royaume  Uni  de  Portugal,  du  Brésii  et  des  Algarves,  etc, 
etc,  et  que  des  Plénipotentiaires  ayant  été  nommés  de  part  et 
d'autre  pour  régler  et  conclure  solennellement  les  conventions 
matrimoniales,  savoir:  de  la  part  de  Sa  Majesté  TEmpereur 
d'Autriche,  le  très-IUustre  et  très-Excellent  Seigneur  Ferdi- 
nand, Prince  de  Trautmansdorff-Weinsberg,  Son  Chambel- 
lan,  Conseiller  intime  actuel,  Ministre  d'État  et  des  Confé- 
rences,  et  Premier  Grand-Maitre,  Ghevalier  de  la  Toison  d'Or, 
Grand-Croix  de  TOrdre  Royal  de  S^  Etienne  de  Hoogrie, 
Ghevalier  de  celui  de  S^  Hubert  de  Bavière,  et  Grand-Gordon 
de  la  Légion  d'Honneur  de  France,  etc,  etc.,  et  le  très-II- 

(1)  Nfto  sabemoi  ao  certo  a  data  da  ratificalo  de  Sua  Magestade 
Fideliuima,  mas  siippomos  ter  BÌdo  dada  noi  primeiroi  dias  do  mei  de  Abril 
de  1817.  A  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Anstria  é  de  14  de  Maio  do 
mesmo  anno,  sendo  as  ditas  ratificafdei  trocadas  em  Vienna  em  £9  do 
guinte  mez  de  Junho. 


B  FEANGISCO  1  IMVBHADOR  DB  AUSTRIA,  PARA  OS  MSPOSOIIIOS 
BRAZIL  B  A1.6ARVB8,  O  SBNBOR  DOM  PBBRO  DB  ALCANTARA, 
BOLINA   JOSEFA    LBOPOLDINA,   ASSIGNADO   BV  VIBNNA   A  S9 


(TBÀftDCCàO  PiATICULAi.) 


Em  Nome  da  Santissima  e  Indivisivel  Trindade. 

i^eja  notorio  a  todos  aquelies  <pie  as  presenies  Tirem»      iste 

3 uè  Sua  Magestade  Imperiai,  q  Impérador  de  Austria,  Rei  ^^^l"'^'® 
e  Hungria  e  de  Bohemia,  etc.,  etc.,  (i)  e  Sua  Magestade  o 
Senhor  Dom  JoSo  VI,  Bei  do  Beino  Unido  de  Portugi4  e 
do  BraziI  e  Algarves,  etc,  etc,  desejando  mutuamente  es- 
treitar  cada  vea  mais,  para  prosperidade  dos  Seus  respeetivos 
Estados,  OS  vinculos  de  amizade,  confian^a.  e  parentesco  que 
OS  unem,  téem  para  este  firn  ajustado  o  casamento  da  Se- 
nhora  Dona  Carolina  Josefa  Leopoldina,  Princeza  Imperiai 
e  Archiduqueza  de  Austria,  etc,  eie.,  com  o  Senhor  Dom 
Fedro  de  Alcantara,  Principe  Beai  do  Beino  Unido  de  Por- 
tugal  e  do  BraziI  e  Alganres,  etc,  etc»  e  tendo  sido  no- 
raeados  Plenipotenciarios  de  urna  e  owtra  parte  para  regular 
e  concluir  solemnemeote  as  conven^des  matrimonìaes,  a  sa- 
ber:  por  parte  de  Sua  Magestade  o  Impérador  de  Austria, 
o  Illustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor  Fernsoido,  Principe 
de  Trautmansdorff-Weinsberg,  Seu  Camarista,  Conselheiro 
intimo  actual.  Ministro  d'Estado  e  das  Conferencias,  e  Seu 
Mordomo-Mór,  Cayalleiro  do  Tosilo  de  Oiro,  Gram-Cru^  da 
Real  Ordem  de  Santo  EstevUo  de  Hungria,  Cavalleiro  da 
de  Santo  Huberto  de  Baviera,  e  Gram-Gerdao  da  Legifto  de 
Honra  de  Franca,  etc»  etc,  e  o  Uhistrissimo  e  Excellentis* 

(1)  A  precedencia  que  aqui  tem  o  Impérador  de  Auitria  sòmente  pro- 
vém  de  que  o  documento,  que  damog,  é  tirado  da  propna  ratifita^o  de  Sua 
Blagestade  Imperiai,  ignorando  nói  aonde  se  encontra  o  tratado  assignado 
pelos  Plenipotenciarios. 
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1816  lustre  et  très-Excellent  Seigneur  Clément  Venceslas  Loihaire^ 
Novembre  f^\j^^  ^q  Metteroich  WioDebourg»  Prioce  de  OchsenhauseDy. 
Due  daos  le  Roy  aume  des  Deux  Siciles,  Son  Chambellan»  Con- 
seiller  intime  actuel.  Ministre  d'État,  des  Conférences  et  des 
Affaires  Étrangères,  Cheyalier  de  la  Toison  d'Or,  Grand-Croix 
de  rOrdre  Rojal  de  S'  Etienne  de  Hongrìe  et  de  la  Croix 
Civile  d'Honneur  en  Or,  Chevalier  de  TOrdre  de  S^  Jean  de 
Jérusalem,  de  S^  André,  de  S*  Alexandre  Newsky  et  de  S^* 
Anne,  de  la  première  classe,  de  Russie,  de  TOrdre  Suprème 
de  TAnnonciade  de  Sardaigne,  de  fÉléphant  de  Danemarck, 
de  TAigle  Noir  et  de  l'AIgle  Rouge  de  Prusse,  et  des  Séra- 
phins  de  Suède,  Grand-Cordon  de  la  L^ion  d'Honneur, 
Chevalier  de  TOrdre  de  S*  Janvier,  et  Grand-Croix  de  celui 
de  S^  Ferdinand  et  du  Mèrito  de  Sicile,  Chevalier  de  TOr- 
dre  de  S^  Hubert  de  Bavière,  Grand-Croix  de  TOrdre  de  S^ 
Joseph  de  Toscane,  Chevalier  de  T Aigle  d'Or  de  Wurtem- 
berg,  et  de  l'Ordre  de  la  Couronne  Verte  de  Saxe,  Grand- 
Croix  de  rOrdre  des  Guelphes  de  Hanovre,  Chevalier  de 
l'Ordre  de  la  Fidélité  de  Bade,  et  Grand^:roix  de  l'Ordre 
Constantinien  de  S^  George  de  Parme,  Chanoelier  de  l'Ordre 
Mili taire  de  Marie  Tbérèse,  et  Curateur  de  l'Académ.ie  des 
Beaux-Arts,  etc.,  eie.;  et  de  la  part  de  Sa  Majesté  le  Roi  da 
Royaome  Uni  de  Portugal,  du  Brésil  et  des  Algarves,  le  très- 
Illustre  et  très-Excellent  Seigneui  Dom  Pierre  Joseph  Vito 
de  Menezes  Coutinho,  Marquis  de  Marialva,  Comte  de  Can- 
tanhede,  du  Conseil  de  Sa  Majestè  Très-Fidèle,  Son  Grand- 
Écuyer  et  Gentilhomme  de  Sa  Chambre,  Commandeur  des 
Ordres  Militaires  du  Christ,  de  S'  Benott  d'Aviz,  de  S^  Jac- 
ques de  l'Épèe,  et  Chevalier  de  celui  de  S^  Jean  de  Jérusa- 
lem,  Brigadier  General  des  Armées  Portugaises,  et  Anbas- 
sadeur  Extraordinaire  et  Plénipotentiaire  de  Sa  dite  Majesté 
près  de  Sa  Majesté  Imperiale  et  Royale,  etc.,  etc.  :  ees  me- 
mes  Plénipotentiaires,  en  vertu  des  pouvoirs  dont  ils  ont  été 
munis  dans  la  forme  la  plus  ampie  et  qu'ils  se  sont  commu- 
niqués  réciproquement,  soht  convenus  des  Articles  et  coo^ 
ditions  du  Contrat  de  Mariage,  tels  qu'ils  suivent: 

ART.  1. 

Sa  Majesté  Imperiale  Francois  I,  Empereur  d'Autriche, 
Roi  de  Hongrie  et  de  Bohème,  Se  prète  è  la  demande  ami- 
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i^mo  Senhor  Clemente  Vencesiau  Lothario^  Principe  de  Met-  isie 
iernich  Winneburg»  Principe  de  Ochsenhausen,  Duque  no  Notembro 
Beino  das  Duas  Sicilias,  Seu  Camarista,  Conselheiro  intimo 
^ctual.  Ministro  d'Estado,  das  Conferencìas  e  dos  Negocios 
Estrangeiros,  Cavalleiro  do  TosSo  de  Oiro,  Grani-Cruz  da 
Rea!  Ordem  de  Santo  EstevSo  de  Hungria,  e  da  Cruz  Civil 
de  Honra  em  Diro,  Cavalleiro  da  Ordem  de  S.  Jo&o  de  Je- 
rusalem,  de  Santo  André,  de  Santo  Alexandre  Newsky  e  de 
Sant'Anna,  da  primeira  classe,  da  Russia,  da  Ordem  Su- 
prema da  Annunciada  de  Sardenba,  do  Elefante  de  Dina- 
marca,  da  ^uia  Preta  e  da  Aguia  Vermelha  de  Prussia^  e 
"dos  Seraphins  de  Sqecia,  Gram-CordSo^da  LegiHo  de  Honra, 
Cavalleiro  da  Ordem  de  Santo  Januario,  e  Gram^ruz  da 
de  S.  Fernando  e  do  Merito  de  Sicilia,  Cavalleiro  da  Ordem 
de  Santo  Ruberto  de  Baviera,  Gram-Cruz  da  Ordem  de  S. 
José  de  Toscana,  Cavalleiro  da  Aguia  de  Oiro  de  Wurtem- 
berg,  e  da  Ordem  da  CorÓa  Verde  de  Saxonia,  Gram-Cruz 
da  Ordem  dos  Guelfos  de  Hanover,  Cavalleiro  da  Ordem  da 
Fidelidade  de  Badeo,  e  Gram-Cruz  da  Ordem  Constantina 
de  S.  Jorge  de  Parma,  Cbanceller  da  Ordem  Militar  de 
Maria  Thereza,  e  Inspector  da  Academia  das  Bellas  Artes, 
etc,  etc;  e  por  parte  de  Sua  Magestade  El-Reì  do  Reino 
Unido  de  Portogal  e  do  Brazìl  e  Algarves,  o  Illustrissimo 
e  Excellentissimo  Senhor  D.  Pedro  José  Vito  de  Menezes 
-Coutinho,  Harquez  de  Marialva,  Conde  de  Cantanhede,  do 
Conselho  de  Sua  Magestade  Fidelissima,  Seu  Estribeiro-Mór 
«  Gentil-homem  da  Sua  Camara,  Commendador  das  Ordens 
Militares  de  Ghristo,  de  S.  Bento  de  Aviz,  S.  Thiago  da  £s- 
^  pada,  e  Cavalleiro  da  de  S.  JoSo  de  Jerusalem,  General  Bri- 
gadeiro  dos  Exercitos  Portuguezes,  e  Embaixador  Extraor- 
dinario e  Plenìpotenciario  de  Sua  dita  Magestade  junto  de 
Sua  Magestade  Imperiai  e  Beai,  etc,  etc.,  estes  mesmos  Ple- 
tiipotenciaribs,  em  virtude  dos  poderes  de  que  estdo  munidos 
na  férma  mais  ampia  e  que  reciprocamente  se  communi- 
earam,  convieram  nos  Artigos  e  condi^s  do  Centrato  de 
Casamento,  taes  comò  seguem: 

AllT.  t. 

Sua  Magestade  Imperiai  Francisco  I,  Imperador  de  Aus- 
tria, Bei  de  Hungria  e  de  Bohemia,  cede  ao  pedido  ami- 
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1816  cale  de  Sa  Majeslé  Dom  Jean  VI,  Roi  du  Royaune  Dai  de 
Novembro  portugal»  du  Brésil  et  des  Algarves,  en  accordant  Madame 
Sa  Fille  Caridine  Josephe  Léopoldine,  Princesse  fanpérìale 
et  Archìdiichesse  d'Aotriche,  Princesse  Soyaie  de  Hoogrie 
et  de  Bohème»  pour  étre  joinle  eo  mariage  à  Son  Akesse 
Royale  Dom  Pierre  d'Alcantara*  Prinoe  Rojal  du  Royaume 
Uni  de  Portvgal,  du  Brusii  et  des  Algarves,  etc.,  etc^  seioo 
la  forme  et  les  splennités  prescrìtes  par  les  Saints  Canoaa  et 
Constitutiens  de  TÉglìse  Catholique»  Apostolique  et  Romah* 
ne;  et  comme  à  cause  de  la  parente  existeote  entre  les  deax 
Très-Illustres  Époox,  on  a  préalablement  obtenu  la  dispense 
du  Souverain  Pontife»  ce  mariage  sera  incessamnent  célèbre 
è  Vienn^^  par  paroles  de  présente  en  vertu  da  pouvoir  et 
commissioo  qui  auront  été  donnea  à  cet  effet  par  le  Sere- 
nissime ÉpouXy  lequel  ratifiera  le  dit  mariage,  et  raecom- 
plira  en  personne  quand  la  Serenissime  Archidachease  Ca- 
roline Josepbe  Léopeldine  sera  lurivée  aii  Brésil. 

ART.  II. 

Après  la  cérémonie  du  mariage  la  Serenissime  ArdiidiH 
chesse  Caroline  Josephe  Léopotdine  sera  déclarée  Princeaae 
Royale  du  Royaume  Uni  de  Portugal,  du  Brésil  et  des  Al- 
garves,  Elie  se  mettra  en  route  pour  le  fort  de  Livoume, 
avec  le  traia  et  eortége  oonvenable,  le  tout  aux  frats  de  Sa 
Majesté  Imperiale  et  Royale  Apostolique,  ponr  y  étre  remise 
au  Commissaire  Plénipoteotiaire  de  Sa  Mùsjesté  Très-Fidèle, 
autorisé  h  La  recevoir,  et  Elle  s'embarquera  eosuite  pour 
étre  transportée  au  Brésil  sur  TEscadre  qui  y  sera  envoyée 
par  Sa  dite  Majesté  Très-Fidde»  avec  le  oortége  d'aaage. 

ART.  III. 

Sa  Majesté  Imperiale  et  Royale  Apostolique  oonstitue  en 
dot  h  la  Serenissime  Princesse,  Sa  Fille;  la  sommi  de  20(h000 
florins  du  Rbin,  qui  sera  payée  en  argent  coraptant  à  Vienne, 
avant  la  oélébration  du  mariage  contre  la  quittance  d'usage, 
à  délivrer  par  la  personne  qui  aera  dùment  aiitorisée  par  le 
Serenissime  Époux  à  recevoir  la  dite  somme.  En  outre  Sa 
Majesté  Imperiale  fera  pounroir  la  Serenissime  Archiduchesse« 
Sa  Fille,  au  moment  de  Son  départ  po«r  Lif  oume,  du  trous- 
seau  nécessaire,  ainsi  que  des  bijoux,  pierreries,  vases  d'or 


REINABO  DO  SSNttOR  ».  10Ì0  VI.  303 

gavel  de  Sua  Magestade  o  Senbor  Dom  Jo8o  VI,  fiei  do  i»i« 
Beino  Unido  de  Portugai  e  do  Braiil  e  Algarves,  conoe-  NovmiUto 
dendo  a  Senhora  Sua  Filha  Dona  Carolina  Josefa  Leopol- 
dina, Princeza  Imperiai  e  Archiduqueza  de  Austria,  Prin- 
ceza  Real  de  Hungria  e  de  Bohania,  para  ser  unida  por  meio 
^  matrimonio  a  Sua  Alteza  Real  o  Senhor  Dom  Pedro  de 
Alcantara,  Priocipe  Real  do  Reino  Unido  de  Portugai  e  do 
Brazil  e  Algarvea,  etc,  etc,  segundo  a  férma  e  solemni- 
dftdes  prescrìptas  pelos  Sagrados  Ganones  e  Constitui^des  da 
Igreja  Catbolica,  Apostolica  Romana  ;  e  comò  por  causa  do 
parentesco  que  existe  entre  os  dois  Muito  Illustres  Esposos 
ise  obteve  previa  dispensa  (i)  do  Soberano  Pontifico,  este  ma- 
trimonio serA  brevemente  celebrado  em  Vienna,  por  palavras 
de  presente,  em  virtude  do  podar  e  comittissSo  que  para  este 
fim  foram  dados  pelo  Serenissimo  Esposo,  o  qual  ratificarft 
0  dito  matrimonio»  e  o  effectuarà  pessoalmente  quando  a  Se- 
renissima Arquiduqueza  Dona  Carolina  Josefa  Leopoldina 
'tiver  chegado  ao  BraziL 

ART.  If. 

Depois  da  ceremonia  do  matrimonio  a  Serenissima  Ar- 
chiduqueza Dona  Carolina  Josefa  Leopoldina  sera  declarada 
Princeza  Real  do  Reino  Unido  de  Portugai  e  do  Brazil  e 
Algarves,  partirà  para  o  porto  de  Liome,  com  a  dignidade 
«  oortejo  conveniente,  tudo  è  custa  de  Sua  Magestade  Im- 
periai e  Real  Apostolica,  para  ali  ser  entregue  ao  Commis- 
wrio  Pleoipotenciario  de  Sua  Magestade  Fidelissima,  aucto- 
risado  para  A  receber,  e  se  embarcarA  depois  para  ser  tran»- 
portada  ao  Brazil  na  Esquadra  que  para  ali  for  mandada 
por  Sua  dita  Magestade  Fidelissima,  oom  o  cortejo  do  cos- 
tume. 

ART.  III. 

Sua  Magestade  Imperiai  e  Real  Apostolica  constitue  em 
dote  A  Serenissima  Princeza,  Sua  Filha,  a  somma  de  200:000 
florins  do  Rheno,  que  serA  paga  em  dinheiro  de  contado  em 
Vienna,  antes  de  celebrado  o  matrimonio  centra  o  recibo  do 
costume,  que  ha  de  passar  a  pessoa  que  for  devidamente  au- 
ctorisada  pelo  Serenissimo  Esposo  para  receber  a  dita  sonoH 
ma.  Demais  Sua  Magestade  Imperiai  iarA  prover  a  Serenis- 

(1)    NXo  a  eicontrinoi  aos  dowm  ArchivM. 


AKT.  IT. 

Pv  coiitre  Sa  liaj»»é  Trè»-FiMe  fammi  »  mm  do 
Séréfkimme  PrÌBoe  RoyaL  Soa  Fik,  et  fn  assiema  à  b  Sé- 
TémsHme  Arrliidiiche«se  CaroBae  Jmephi  LéopoUnK  urne 
f^rnmie  é?ab  A  celb  de  b  dot,  «ivoir:  90090M  Im«  d« 
Rhrn«  i  titre  de  contredot,  et  «ni  h  dot  oìm  qmt  b  coo- 
tredoC,  faiVaot  ensemble  h  somme  de  ^OtMNW  loriM,  hy- 
potbéqoée  sor  b  lotalìté  des  retca»  do  Boti— e  Usi  de 
Portoci,  do  Brésil  et  do  Abarres»  et  ce  porticoKer  sor  Ics 
biens  de  b  Cooroone  de  ce  BoTaome,  spérìSés  dans  Yia^ 
stnnnent  de  sòreté  qoe  Sa  Hajesté  Très^-Fìdèle  fera  expé^ 
dier  eo  boooe  et  doe  fonne^  à  b  satisfaction  de  Sa  Hajesté 
Impériab  et  Rojale  Apostoliqne,  et  leaetlie  à  Vienne 
semble  avec  b  ratìBcation  da  Cootiat  de  Hanaga 

A«T.  T. 

Ao  rooTCD  de  b  dite  dot  de  20(MMN)  florìns  do 
b  Serenissime  Archidachesse  renoncera  one  fois  poor  tootes, 
et  par  serment  a?ant  b  célébration  da  manage,  à  tona  et 
cbaoin  des  biens  meables  et  immeubbs,  droits,  actìons  et 
raisons  queìconques,  tant  eeux  qoi  poorraient  OToir  été  dé- 
bissés  dans  rhérìtage  et  b  soccession  de  Son  Anguste  Mère« 
rimpératrìce  Marie  Thérèse,  de  gloriease  mémoire,  qoe  ceax 
qui  composeront  nn  jonr  l'héritage  patemel  et  b  succession 
dans  toiis  les  Royanmes,  ProTinces  et  Districts  que  possedè 
Sa  Majcsté  Imperiale  et  Ro>ale  Apostolique,  heoreusement 
regnante,  cu  qu'Elle  pourra  posseder  dans  b  suite,  à  quel- 
que  titre  que  ce  puisse  étre,  le  tout  conformémeot  anx  r^lea 
établies  dans  les  deux  Maisons  d'Autriche  et  de  Lorraine, 
pour  b  succession  de  primogeniture  lineale^  et  fera  la  Sere- 
nissime Archiduchesse  ces  renonciations,  cessions  et  aban- 
dons  en  faveur  et  au  profit  des  autres  béritiers  et  sncces* 
seurs  de  Sa  Majesté  Imperiale  et  Royale  Apostolique,  actael- 
lement  renante,  et  de  Son  Auguste  Mère,  de  glorieuse  me" 
moire,  lesquels  La  précèdent,  soit  par  sexe,  soit  par  l'Age^ 
ainsi  qu'en  fareur  de  Leurs  légitimes  descendants  de  Tun  el 
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sima  Archìduqueza,  Sua  Filha»  na  occasido  da  sua  partìda  '     iste 
para  Liorne,  do  enxoval  necessario»  bem  corno  das  joias,    Noverabro 
baixella»  eie,  eie,  conforme  o  uso  estabelecido  na  Gasa  de 
Austria. 

AllT.  IV. 

Por  outro  lado  promette  Sua  Magestade  Fìdelissima  em 
nome  do  Serenissimo  Prìncipe  Beai,  Seu  Filho,  e  assignarà 
à  Serenissima  Archiduqueza  Dona  Carolina  Josefa  Leopol- 
dina urna  somma  igual  &  do  dote,  a  saber:  200:000  florins 
do  Rheno,*a  titulo  de  contradote,  e  tanto  o  dote  corno  o 
contradote,  que  juntos  prefazem  a  somma  de  400:000  flo- 
rins dò  Bheno,  terdo  por  hypotheca  a  totalidade  das  rendas 
do  Beino  tJnido  de  Portugal  e  do  Brazil  e  Algarves,  e  em 
especial  os  bens  da  Corda  d'este  Beino,  especificados  no  in- 
strumento de  seguranga,  (i)  que  Sua  Magestade  Fidelissima 
mandare  expedir  em  boa  e  devida  fórma,  6  satisfanno  de  Sua 
Magestade  Imperiai  e  Beai  Apostolica,  e  remetter  para  Vienna 
juntamente  com  a  ratifica(^o  do  Contrato  matrimoniai. 

AET.  V. 

Mediante  o  dito  dote  de  200:000  florins  do  Bheno,  a 
Serenissima  Archiduqueza  renunciarà  uma  vez  por  todas,  e 
com  juramento  antes  de  se  celebrar  o  matrimonio,  a  todos 
e  cada  um  dos  bens  moveis  e  immoveis,  direitos,  ac(des  e 
pretengdes  quaesquer,  tanto  équelles  que  possam  ter  sido 
deixados  na  heranca  e  successSo  de  Sua  Augusta  Màe,  a 
Imperatriz  Maria  Thereza,  de  gloriosa  memoria,  comò  os 
que  um  dia  compozerem  a  heranga  paterna  e  a  successSo 
em  todos  os  Beìnos,  Provincias  e  Districtos  que  possue  Sua 
Magestade  Imperiai  e  Beai  Apostolica,  felizmente  reinante, 
ou  que  no  futuro  possa  possuir,  por  qualquer  titulo  que  ser 
possa,  tudo  na  conformidade  das  regras  estabelecidas  nas 
duas  Casas  de  Austria  e  de  Lorena,  para  a  successdo  por  linha 
de  primogenitura,  e  a  Serenissima  Archiduqueza  far&  estas 
renuncias,  cessoes  e  desistencias  a  favor  e  em  beneficio  dos 
ontros  herdeiros  e  successores'de  Sua  Magestade  Imperiai  e 
Beai  Apostolica,  actualmente  reinante,  e  de  Sua  Augusta 
Mie,  de  gloriosa  memoria,  os  quaes  A  precedem,  quer  por 

(1)     Vide  a  pag.  316  a  Carta  de  Lei  de  7  de  Abril  de  1817. 

TOM.  ▼.  20 
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1816  de  i'autre  sexe  è  l'inGni:  bien  entendu,  néamnoiDS,  que  la 
No? raabro  Serenissime  future  Épouse  conserverà  dans  son  entier  le 
droit  indubitable,  qui  Lui  appartieni,  ainsi  au'à  Sa  postè- 
rité  légitime,  de  succèder  aux  dita  biens,  au  défaut  des  faé- 
ritiers  susmentionnés,  qui  La  précédente  conformément  ao 
dit  ordre  de  succession.  La  cession  et  h  renonciation  de  la 
Serenissime  Épouse,  étant  ainsi  effectuée  avec  serment,  sera 
ratifiée,  acceptée  et  confirmée  également  avec  serment  par 
le  Serenissime  Prince  Royal,  Son  Époux,  pour  Lui  et  pour 
Ses  descendants,  héritiers  et  successeurs,  et  Sa  ratificatioo, 
acceptation  et  confirroation  sera ,  pareillement  approuvée  et 
confirmée  par  Sa  Hajesté  Trés-Fidèle,  dans  la  forme  la  plus 
solennelle  et  la  plus  authentique. 


ART.  VI. 

Sa  Majesté  le  Roi  du  Royaume  Uni  de  Portugal,  du 
Brésil  et  des  Alganres,  etc.,  proroet  au  nom  du  Prince  Royal^ 
Son  Fils,  et  assignera  à  la  Serenissime  Archiduchesse  Ca- 
roline Joseptie  Léopoldine  une  somme  annuelle  de  60:000 
florins  du  Rhin,  è  titre  d'épingles.  Cette  somme,  payable  à 
raison  de  5:000  florins  par  mois,  sera  uniquement  destinée 
pour  aumdnes,  achats  d  objets  de  parure  et  autres  petites 
dépenses  de  ce  genre,  bien  entendu  que  Sa  Hajesté  Très- 
Fidéle  pourvoira  d'ailleurs  è  ce  qu  exige  Tentretien  de  la 
Maison  et  de  la  Cour  du  Prince  Royal,  Son  Fils,  et  de  Ma- 
dame TArchiduchesse,  Son  Épouse,  ainsi  que  l'ameublement, 
la  table  et  Técurie,  conformément  au  haut  rang  de  ces  11- 
lustres  Époux. 

ART.  VII. 

Sa  Majesté  Trés-Fidéle  promet  de  méme  au  nom  du 
Prince  Royal,  Son  Fils,  de  (aire  assigner  à  la  Serenissime 
Archiduchesse  Caroline  Josephe  Léopoldine,  après  le  ma- 
riage  consommé,  la  somme  de  60:000  florins  du  Rhin,  à 
titre  de  cadeau  de  noce. 

ART.  vili. 
Sa  Majesté  Trés-Fidèle  S*engage,  par  Elle,  Ses  héritiers 
et  successeurs;  à  faire  assigner  à  la  Serenissime  Archidu- 
chesse Caroline  Josephe  Léopoldine^  pour  le  cas  où  Elle  dùt 
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8exo>  quer  pela  idade,  assim  corno  a  favor  de  seus  legitimos  isu 
descendentes  de  um  e  outro  sexo  a  té  ao  infinito;  bem  en-  Novembro 
lendido,  todavia,  que  a  Serenissima  futura  Esposa  conservarA 
no  todo  0  direito  indubitavel,  que  Ihe  pertence»  bem  corno 
6  sna  posteridade  legitima,  de  succeder  nos  ditos  bens»  na 
falta  dos  herdeiros  acima  mencionados,  que  A  precedem,  con- 
forme a  dita  ordem  de  successalo.  A  cessdo  e  renunciaoSio  da 
Serenissima  Esposa,  ficando  assim  effectuada  com  juramento, 
sera  ratificada,  aceita  e  confirmada  tambem  com  juramento 
pelo  Serenissimo  Principe  Beai  Seu  Esposo»  para  Elie,  e  para 
Seus  descendentes,  herdeiros  e  successores»  e  a  Sua  ratifica- 
ndo, aceita(;èo  e  confirma(^  serdo  do  mesmo  modo  appro- 
vadas  e  confirmadas  por  Sua  Magestade  Fidelissima  na  fórma 
mais  solemne  e  mais  authentica« 

ART.  VI. 

Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal  e 
do  Brazil  e  Algarves,  etc,  promette  em  nome  do  Prìncipe 
Real,  Seu  Filho,  e  assignarà  à  Serenissima  Archiduqueza 
Dona  Carolina  Josefa  Leopoldina  urna  somma  annual  de 
60:000  florins  do  Rheno,  a  titulo  de  alfinetes.  Està  somma, 
que  se  pagare  na  ras&o  de  5:000  florins  por  mez,  sera  uni- 
camente destinada  a  esmolas,  compras  de  objectos  de  enfeite, 
e  a  outras  pequenas  despezas  n  este  genero,  bem  entendido 
que  Sua  Magestade  Fidelissima  proverà  alem  d'isso  ao  que 
exigem  os  gastos  da  Casa  e  da  Córte  do  Prìncipe  Real,  Seu 
Filho,  e  da  Senhora  Archiduqueza,  Sua  Esposa,  bem  comò 
a  mobih'a,  mesa  e  trem,  que  correspondem  à  alta  jerarchia 
d'estes  Illustres  Esposos. 

ART.  VII. 

Sua  Magestade  Fidelissima  promette  igualmen  te  em  nome 
do  Prìncipe  Real,  Seu  Filho,  assignar  6  Serenissima  Archi- 
duqueza Dona  Carolina  Josefa  Leopoldina,  depois  de  con- 
summado  o  matrimonio,  a  somma  de  60:000  florins  do 
Rheno,  a  titulo  de  presente  do  casamento. 

ART.  vili. 

Sua  Magestade  Fidelissima  Se  obriga,  por  Si,  Seus  her- 
deiros e  successores,  a  assignar  à  Serenissima  Archiduqueza 
Dona  Carolina  Josefa  Leopoldina,  para  o  caso  de  ella  sobre- 
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tsif       sarvivre  aa  Prìaoe  Royal,  Son  £poux,  U  somme  aonoeUe 

KoreBbro 


de  80:000  florins  du  Rbin,  payable  par  trìmestre, 
dédodion  quelconque,  à  titre  de  dooaire.  Ce  douaire  seta 
hypoibéquév  aìnsi  que  la  dot  et  coDtredot,  sur  la  toto- 
lité  des  reveous  du  Royaume  Uni  de  Portugal,  du  Brésil  el 
des  Alganres,  et  eo  partìculier  sur  les  bìens  de  la  CouroBne, 
spécifiés  dans  rinstrument  de  sùreté  è  delirrer  à  Sa  Majesté 
Imperiale  et  Royale  Apostolique,  d'après  ce  qui  a  élé  sti- 
pule  à  TArticle  iv  du  présent  Gontrat  de  Mariage.  La  Sere- 
nissime Archiduchesse  jouira  de  ce  douaire  pendant  tout  le 
temps  de  Son  TCUTage»  soit  qu'EUe  demeure  dans  le  Royau- 
me Uni  de  Portugal,  du  Brésil  et  des  Algar?es,  soit  qu'EUe 
juge  è  propos  de  Se  rétirer  bore  de  ce  Royaume.  La  dite 
Serenissime  Princesse  aura  dans  le  premier  cas  l'option  de 
rester  au  palais  qu'EUe  a  occupé  du  vivant  du  Serenissime 
Prince»  Son  Époux,  ou  de  cboisir  pour  Sa  residence  tei  au- 
tre  palais»  à  Son  gré«  dans  celui  des  États  de  la  Monarcbie 
Portugaise  06  se  trouvera  le  siége  du  GouTemement.  \jt 
lieu  de  la  residence  de  la  Serenissime  Veuve  sera  meublé, 
complètement  monte,  et  entretenu  en  état  babitable  aux 
frais  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle»  de  Ses  béritiers  et  succes- 
seurs;  il  devra  ótre  fourni  de  vaisselle»  de  Unge  et  de  i'écu- 
rie  nécessaire»  le  tout  conformément  au  baut  rang  de  oette 
Illustre  Princesse. 

ART.  IX. 

Si  dans  Son  état  de  veuvage  Madame  TArcbiduchesse 
Se  trouvait  sans  enfaots.  Elle  pourra»  soit  qu'EUe  reste,  soit 
qu'EUe  quitte  le  Royaume»  disposer  librement  de  Sa  dot^ 
qui  Lui  sera  restituée  au  plus  tard  dans  le  terme  d'un  an» 
avec  la  jouissance  des  intéréts»  è  raison  de  cinq  pour  cent, 
jusqu'au  moment  où  le  capital  aura  été  effectivement  remis 
entre  Ses  roains.  Elle  disposerà  librement  de  tonte  Sa  prò* 
priété»  bijoux»  pierreries»  nippes»  vases  d'or  et  d'argent  et 
autres  effets»  soit  qu'EUe  les  ait  apportés  dans  le  Royaume 
Uni  de  Portugal,  du  Brésil  et  des  Algarves»  soit  qu'EUe  les 
ait  acquis  de  manière  quelconque»  et  il  Lui  sera  alloué,  pour 
en  disposer  également  à  Son  gre»  la  moitié  des  biens  meu* 
bles»  non  appartenants  à  la  Couronne»  acquis  en  commun 
avec  le  Prince  Royal»  Son  Époux»  pendant  le  mariage. 
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viver  ao  Principe  Reai,  Seu  Esposo,  a  somma  annual  de  isu 
80:000  florins  do  Rheno,  que  ha  de  ser  paga  por  trimes-  N<>^g^l>ro 
tre,  sem  deduc^So  alguma,  a  titulo  de  arrhas.  Estas  arrhas 
terdo  por  hypotheca,  assim  corno  o  dote  e  contradote,  a  to- 
talidade  das  rendas  do  Reino  Unìdo  de  Portugal  e  do  Bra- 
zìl  e  Àlgarves,  e  em  especial  os  bens  da  Corda  especificados 
no  instrumento  de  seguran^»  que  se  entregarà  a  Sua  Ma- 
gestade  Imperiai  e  Real  Apostolica,  segundo  o  que  foi  esti- 
pulado  no  Artigo  iv  do  presente  Gontrato  matrimoniai.  A 
Serenissima  Archiduqueza  gosarà  d'estas  arrhas  durante  todo 
o  tempo  da  Sua  viuvez,  quer  fique  no  Reino  Unido  de  Por- 
tugal e  do  BraziI  e  Algarves,  quer  tenha  por  conveniente  au- 
sentar^Se  do  dito  Reino.  A  dita  Serenissima  Princeza  terà, 
no  primeiro  caso,  a  op(do  de  permanecer  no  palacio  que  oc- 
cupava emquanto  foi  vivo  o  Serenissimo  Principe,  Seu  Es- 
poso, ou  de  escolher  a  Seu  gosto  para  Sua  residencia  um 
outro  palacio  n'aquelle  dos  Estados  da  Monarchia  Portu- 
gueza,  onde  se  achar  a  sède  do  Governo.  0  logar  da  resi- 
dencia da  Serenissima  Viuva  ser&  mobilado,  completamente 
montado  e  conservado  em  estado  habitavel  6  custa  de  Sua 
Magestade  Fedelissima,  de  Seus  herdeiros  e  successores;  de- 
verà 0  mesmo  ser  fornecido  de  baixella,  roupa  branca  e  do 
trem  necessario,  tudo  comò  corresponde  à  alta  jerarchia  d'està 
Illustre  Princeza. 

ART.  IX. 

Se  no  Seu  estado  de  viuvez  a  Senhora  Archiduqueza  Se 
achasse  sem  filhos,  podere,  quer  fique,  quer  deixe  o  Reino, 
dispor  livremente  do  Seu  dote,  que  Lhe  sera  restituido  o 
mais  tardar  no  praso  de  um  anno,  com  o  usofructo  dos  ju- 
ros,  na  rasSo  de  ciuco  por  cento,  até  ao  momento  em  que 
o  capital  for  effectivamente  entregue  nas  Suas  mdos.  Podere 
livremente  dispor  de  toda  a  Sua  propriedade,  joias,  vestidos, 
baixellas  e  mais  objectos,  quer  os  haja  trazido  para  o  Reino 
Unido  de  Portugal  e  do  BraziI  e  Algarves,  quer  adquirido 
de  qualquer  modo  ;  ser-Lhe-ha  consignada,  para  d'ella  dis- 
por à  Sua  vontade,  metade  dos  bens  moveis,  ndo  pertencen- 
tes  à  Corda,  adquiridos  em  commum  com  o  Principe  Real, 
Seu  Esposo,  durante  o  matrimonio. 
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ART.  X. 

I8ts  Si  aii  coDtraire,  comme  il  y  a  tout  iieu  d'espérer,  le  Ciel 

NoT^bro  i^qIi  ^i^  onion,  et  que  le  SéréDÌsrime  Prìnce  RojaI  dé- 
laisse  un  oa  plosieurs  enfants,  alors  la  Sérénissiroe  Archi- 
dachesse  Veave  conserrera,  en  6xaot  Soo  séjour  dans  le 
RoyauiDe,  ce  qui  Lui  a  été  alloué  par  les  stipulatioos  des 
deux  Ariicles  précédents,  ainsi  que  la  jouissaDce  des  inlè- 
réts  de  la  contredot  entière,  tandis  qu'en  qutttant  le  Royan- 
me  ponr  s'établir  ailleurs.  Elle  n'aurait  droit  qu'à  Son 
douaire,  à  la  troisìème  pariie  de  la  dot  et  contredot,  et  de  ce 
qu'Elle  posaéderait  alors  én  propre»  soit  en  effets  apportés 
è  Toccasion  de  Son  mariage,  ou  acquis  plus  tard  de  manière 
quelconque,  ainsi  qu'à  la  troisìème  partie  de  la  rooitié  des 
biens  meubles,  non  appartenants  à  la  Couronoe»  acquis  eo 
conunun  avec  le  Prìnce  RoyaU  Son  Époux,  pendant  le  ma- 
rìage;  les  deux  autres  tiers  des  biens  et  effets  qu*on  yienl 
d'énumérer  étant  dévolus,  quant  au  capital,  aux  enfants 
qu'Elle  aurait  laissés  dans  le  Royaume,  et  la  Serenissime 
Àrchiduchesse  Veuve  n^en  conservant  que  la  jouissance  des 
intéréts  sa  vie  durant. 

ART.  XI. 

Dans  le  cas  où  la  Serenissime  Àrchiduchesse  Caroline 
JosepheLéopoldiiiedécédèt  avant  le  Serenissime  Prìnce  Royal, 
Son  Époux,  sans  laisser  des  enfants.  Elle  disposerà  libre- 
ment  de  Sa  dot,  ainsi  que  de  tonte  Sa  proprìété,  telle  qu'elle 
se  trouvera  au  jonr  de  Son  décès,  de  Ses  bijoux,  piarerìes, 
nippes,  vases  d'or  et  d'argent,  et  autres  effets  qu'Elle  a  ap- 
portés à  Toccasion  du  mariage,  on  qu'Elle  aurait  acquis  de 
manière  quelconque,  de  méme  que  de  la  moitié  des  biens 
meubles,  non  appartenants  è  la  Couronne,  acquis  en  com- 
mun  avec  le  Serenissime  Prìnce,  Son  Époux,  pendant  le  ma- 
rìage.  Si  Elle  décédait  sans  avoir  dispose  de  ces  biens  et 
effets,  ils  retoumeraìent  aux  hérìtiers  ab  intntai  de  111- 
lustre  defunte,  et  il  en  sera  dans  Tun  comme  dans  Tautre 
cas  dressé  un  inventaire,  exact  et  détaillé,  pour  étre  remis 
sans  délai,  avec  ces  biens  et  effets,  aux  hérìtiers  qui  succe- 
deront  à  Madame  TArchiduchesse,  soit  par  testament,  soit 
ab  intestai. 

Si  par  contre  cette  Prìncesse  décédait  avant  le  Serenis- 
sime Prìnce,  Son  Époux,  cn  laissant  un  ou  plusieurs  enfants^ 
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ART.  X. 

Se  pelo  contrario,  corno  ha  todo  o  motivo  de  esperar,  o  18I6 
Céu  abengóe  està  unido,  e  0  Serenissimo  Principe  Real  deixe  Novembro 
um  ou  mais  filhos,  n'esse  caso  a  Serenissima  Archiduqueza 
Viuva  conservare»  fixando  a  Sua  residencia  no  Reino,  o  que 
Lhe  fot  consignado  pelas  estipula^Ses  dos  dois  precedentes 
Àrtigos,  e  bem  assim  ò  usofructo  dos  juros  do  contradote 
inteiroy  emquanto  que,  deixando  0  Reino  para  se  estabele- 
cer  em  outra  parte,  ndo  ter&  direito  sen9o  às  suas  arrhas, 
à  ter^  do  dote  e  contradote,  e  do  que  entSo  possuisse  co- 
mò Seu,  quer  em  objectos  trazidos  por  occasiSo  do  Seu  ca- 
samento, ou  adquiridos  mais  tarde  de  qualquer  modo;  e  bem 
assim  à  terga  parte  da  metade  dos  bens  moveis,  nSo  perten- 
centes  à  Corda,  adquiridos  em  commum  com  0  Principe  Real, 
Seu  Esposo,  durante  0  matrimonio,  devendo  as  outras  duas 
tergas  dos  bens  e  effeitos,  que  acabam  de  enumerar-se,  ser 
devolvidas,  quanto  ao  capital,  aos  filhos  que  Ella  tiver  dei- 
xadó  no  Reino,  e  so  conservar  a  Serenissima  Viuva  0  uso- 
fructo dos  juros  emquanto  viver. 

ART.  XI. 

No  caso  de  que  fallecesse  a  Serenissima  Archiduqueza 
Dona  Carolina  Josefa  Leopoldina  anles  do  Serenissimo  Prin- 
cipe Real,  Seu  Esposo,  sem  deixar  filhos,  disporà  livremente 
do  Seu  dote,  bem  comò  de  toda  a  Sua  propriedade,  tal  co- 
mò se  achar  no  dia  do  Seu  fallecimento,  das  Suas  joias,  ves^ 
tidos,  baixellas  e  mais  objectos  que  trouxe  por  occasiSo  do 
casamento,  ou  tiver  adquirido  de  qualquer  modo,  e  igual- 
mente  da  metade  dos  bens  moveis,  ndo  pertencentes  à  Co- 
rda» adquiridos  em  commum  com  0  Serenissimo  Principe, 
Seu  Esposo,  durante  0  matrimonio.  Se  Ella  fallecesse  sem 
ter  disposto  d'aquelles  bens  e  effeitos,  voltarlo  estes  aos  her- 
deiros  ab  intestalo  da  Illustre  finada,  e  taiito  n'um  comò  em 
outro  caso  se  farà  um  inventario  exacto  e  minucioso,  para 
ser  logo  entregue,  com  os  ditos  bens  e  effeitos,  aos  herdei- 
ros  que  succederem  &  Senhora  Archiduqueza,  quer  por  tes- 
tamento, quer  ab  inlestdto. 

Se  pelo  contrario  està  Princeza  fallecesse  antes  do  Sere- 
nissimo Principe,  Seu  Esposo,  deixando  um  ou  mais  filhos, 
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1816       tout  Son  héritage»  tei  qu'il  se  trouvera  au  jour  de  Son  de- 
Novembro    ^^g^  gg^j^  dévolu  à  ces  derniers,  ao  cas  où  rillustre  défuole 
n'eut  pas  use  de  Son  droit  de  disposer  de  la  troisième  partie 
de'cet  héritage. 

ART.  XH. 

Le  présent  Contrai  de  Marìage  sera  ratifié  de  part 
et  d'autre  dans  la  forme  usitée,  et  ies  ratifications  seroot 
échangées  dans  l'espace  de  six  mois,  ou  plutdt  si  faire  se 
peut. 

£n  foì  et  témoignage  de  quoì,  nous  Pièni potentiaires 
respectiPs,  en  verlu  de  nos  pouvoirs,  avons  signé  chacun  de 
notre  main  Ies  présentes  Conventions  matrimoniales,  expé- 
diées  em  doublé,  pour  étre  échangées  réciproquement,  et  y 
avons  appose  le  cachet  de  nos  armes. 

Fait  à  Vienne,  le  29  Novembre  18 1 6. 


(L.  S.)  Trautmausdorff. 
(L.  S.)  Metternich. 
L.  S.)  Le  Marquis  de  Marialva. 


ART.  I  SÉPARÉ. 

Sa  Majesté  Imperiale  Frangoìs  I,  Empereur  d'Autriebe, 
Rol  de  Hongrie  et  deBobéme,  étant  convenu  avec  Sa  Majesté 
Dom  Jean  VI,  Roi  du  Royaume  Uni  de  Portugal,  du  Brésil  el 
des  Algarves,  que  le  Contrat  deMariage  du  Serenissime  Prince 
Royal  Dom  Pierre  d'Alcantara,  aveq  la  Serenissime  Princesse 
TArchiduchesse  Caroline  Josephe  Léopoldine  d'Autriche,  fùt 
redige  en  langue  frangaise,  il  a  été  statue  en  méme  temps 
que  cet  exemple  ne  pourràit  jamais  tirer  à  conséquence,  dì 
étre  cité  en  d'autres  ni  en  de  semblables  cas. 

En  foi  de  quoi,  nous  Ies  Plénipotentiaires  respectifs,  en 
vertu  de  nos  pouvoirs,  avons  signé  chacun  de  notre  main 
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loda  a  Sua  heranca,  tal  corno  se  achar  no  dia  do  Seu  falle-      I8I6 
cimento»  passare  a  estes  ultimos»  no  caso  de  que  a  Illustre    ^^^U^^'® 
finada  ndo  tivesse  usado  do  Seu  direito  de  dispor  da  terca 
d'aquella  heranc». 

ART.  XII. 

0  presente  Centrato  matrimoniai  sere  ratificado  de  uma 
e  outra  parte  na  fórma  do  costume,  e  as  rati6ca^5es  serdo 
trocadas  dentro  de  seis  mezes,  ou  antes  se  podér  ser. 

Em  fé  e  testemunho  do  que,  nós  Plenipotenciarìos  res- 
pectivos,  em  virtude  de  nossos  poderes»  assignémos,  cada 
um  de  seu  punho,  as  presentes  Conven^Ses  matrimoniaes, 
expedidas  por  duplicado,  para  serem  trocadas  reciproca- 
mente, e  Ihes  pozemos  os  séllos  de  nossas  armas. 

Feito  ero  Vienna,  a  29  de  Novembre  de  1816. 


(L.  S.)  Trautmansdorff. 

(L.  S.)  Metternich. 

(L.  S.)  0  Marquez  de  Marialva. 


ART.  I  SBPARADO. 

Sua  Magestade  Imperiai  Francisco  I,  Imperador  de  Aus- 
tria, Rei  de  Hungria  e  de  Bohemia,  havendo  convindo  com 
Sua  Magestade  0  Senhor  Domi  Jo&o  VI,  Rei  do  Reino  Unido 
de  Portugal  e  do  BraziI  e  Algarves,  em  que  0  Centrato  ma- 
trimoniai do  Serenissimo  Principe  Real  0  Senhor  Dom  Fedro 
de  Alcantara,  com  a  Serenissima  Archiduqueza  Dona  Carolina 
Josefa  Leopoldina  de  Austria,  fosse  redigido  na  lingua  fran- 
ceza,  ficou  ao  mesmo  tempo  estabelecido  que  este  exemplo 
nunca  poderia  servir  de  norma,  nem  ser  citado  em  outros 
nem  em  similhantes  casos. 

Em  fé  do  que,  nós  os  Flenipotenciarios  respectivos,  em 
virtude  de  nossos  poderes,  assignàmos,  cada  um  de  seu  pu- 
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1SIC       un  exemplaire  originai  do  préseat  Artide  separi,  et  7  a?oos 
Homibro   ^ppo^^  ]e  cachet  de  nos  armes. 

Fait  doublé  à  Vienne,  le  29  Novembre  1816. 


X.  S.)  Trautmansdorff. 

(L.  S.)  Metternich. 

(L.  S.]  Le  Marqais  de  MariaWa. 


ART.  Il  SEPARÉ. 

Sa  Majesté  Imperiale,  Francois  !»  Empereur  d'Aotriche, 
Itoi  de  Hongrìe  et  de  Bohème,  etc.  etc,  et  Sa  Majesté  Doro 
Jean  VI,  Rei  du  Royaume  Uni  de  Portngal,  du  Brésil  et 
des  Algarres,  etc.  etc,  voulant,  i  Texerople  des  stipalations 
existentes  à  cet  égard  entre  la  Maison  d'Autriche  et  odie 
des  BourbonSy  déterminer  amicalement  entre  Elles  la  dot, 
que  les  Prìncesses  Impériales  d'Autriche  et  les  Princesses 
Royaies  du  Royaume  Uni  de  Portugal»  du  Brésil  et  des  Al- 
garres  apporteraient  en  maiiage,  on  est  convenu  que  cette 
dot  serait,  de  part  et  d'autre,  6xée  à  la  somme  de  200:000 
florins  du  Rhin,  et  que  cela  serait  observé  constamment  et 
réciproquement«  en  cas  de  nouvelles  alliances. 

En  foi  de  quoi,  nous  Plénipotentiaires  respectiFs,  en  verto 
de  nos  pouvoirs,  avons  signé  cbacun  de  notre  main  un  exem- 
plaire  originai  du  présent  Artide  séparé,  et  y  avons  appose 
le  cachet  de  nos  armes. 

Fait  doublé  à  Vienne,  le  29  Novembre  1816. 


[L.  S.)  Trautmansdorff. 

L.  S.)  Metternich. 

^L.  S.)  Le  Marquis  de  Narialva. 
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nho,  um  exemplar  originai  do  presente  Artigo^  e  Ihe  poze-      1816 
mos  0  sello  de  nossas  armas.  Nov^ibro 

Feito  em  duplicado  em  Vienna,  a  29  de  Novembro  de 
1816. 

(L.  S.)  Trautmansdorif. 

X.  S.)  Melternich. 

L.  S.)  0  Marquez  de  Marialva. 


ART.  II  SEPARADO. 

Sua  Hagestade  Imperiai  Francisco  I,  Imperador  de  Aus- 
tria, Rei  de  Hungria  e  de  Bohemia,  etc.  etc,  e  Sua  Mages- 
tade  0  Senhor  Dom  JoHo  VI,  Rei  do  Reino  Unido  de  Por- 
tugal  e  do  Brazil  e  Algarves,  etc.  eie,  querendo,  a  exem- 
plo  das  estipulacdes  existentes  a  tal  respeito  entre  a  Casa 
de  Austria  e  a  dos  Bourbons,  determinar  amigavelmente 
entre  Si  o  dote,  que  as  Princezas  Imperiaes  de  Austria  e  as 
Princezas  Reaes  do  Reino  Unido  de  Portugal  e  do  Brazil 
e  Algarves  hdo  de  trazer  em  casamento,  conveiu-se  que 
esse  dote  seria,  de  uma  e  oulra  parte,  fixado  na  somma  de 
200:000  florins  do  Rheno,  e  que  isto  se  observaria  constante 
e  reciprocamente,  para  os  casos  de  novas  alliangas. 

Em  fé  do  que,  nós  Plenipotenciarios  respectivos,  em  yir- 
tude  de  nossos  poderes,  assignftmos,  cada  um  de  seu  punho, 
um  exemplar  originai  do  presente  Artigo  separado,  e  Ihe 
pozemos  o  sello  de  nossas  armas. 

Feito  em  duplicado  em  Vienna,  a  29  de  Novembro  de 
1816. 

(L.  S.)  Trautmansdorif. 

X.  S.ì  Metlernich. 

[L.  S.)  0  Marquez  de  Marialva. 


DECLARA0Eft  DOS  PLEHIPOTENCIARIOS  PORTUGUBI  B  HBWA 
KIAL  DA  INFAFITA  DB  POBTUGAL  A  SBIfHOBA  DOBA  MAftlA 
DOM  CARLOS  MARIA  IZIDRO9  ASSIGNADAS  EM  MADRID  ▲  S 


(AH.IBIAS  a  BATiriCACÀO  DB  SOA  HAIIBSTA»!  CATMLICA  AO  lOnaBIT» 

Ferereiro  Viomo  pelo  presente  Tratado  de  matrirooDÌo  de  Sua  Al- 

s  teza  Serenissima  a  Senhora  InfaDla  Dona  Maria  Francisca 
de  Assis  com  o  Serenissimo  Senhor  Infante  Dom  Carlos 
Maria  Izidro,  e  conforme  o  Artigo  in  do  dito  Tratado,  es- 
tipula e  promette  o  Principe  Regente,  hoje  Rei  Fidelissimo 
de  Portugal,  o  Senhor  Dom  JoSo  VI,  que  ha  de  dar  e  darà 
à  dita  Serenissima  Senhora  Sua  Augusta  Filha  em  dote  e 
a  favor  do  seu  matrimonio,  e  pagare  a  Sua  Magestade  Ca- 
tholica  e  ao  Serenissimo  Senhor  Infante  Dom  Carlos  Maria 
Izidro,  ou  a  quem  os  seus  poderes  e  commissdo  tirer,  a 
somma  de  quinhentos  mil  Escudos  de  oiro  do  Sol,  ou  o  seu 
justo  valor,  na  Villa  de  Madrid,  entregando-os  ao  effeetuar-se 
0  matrimonio,  ou  no  momento  da  rati6ca0io  do  presente 
Tratado,  se  antes  nSo  se  podesse  entregar;  e  corno  nem  na 
primeiro  praso  se  tivesse  podido  verificar  a  dita  entr^a, 
nem  se  possa  tdo  pouco  na  presente  occasi2o,  ndo  por  fatta 
de  vontade  de  Sua  Magestade  Fidelissima  sempre  prompta  a 
preencher  um  dever  que  Lhe  imp5e  o  Seu  augusto  e  magna- 
nimo coragdo,  a  Sua  sagrada  promessa,  o  Seu  terno  e  pater- 
nal  amor  e  o  decoro  da  Sua  mesma  Filha,  jk  Infanta  de  Hes- 
panha,  sen9o  pelas  difficuldades  que  offerece  a  distancia  das 
duas  Cortes  para  accelerar  a  correspondencia,  da  qual  pro- 
cede talvez  n9o  ter  recebido  ainda  o  abaixo  assignado,  En- 
viado  Extraordinario  e  Ministro  Plenipotenciario  de  El-Rei 
do  Reino  Unido  de  Portugal  e  do  RraziI  e  Algarves,  instruc- 
cOes  algumas  sobre  este  importante  assumpto:  portanto 
n9o  devendo  demorar-se  por  mais  tempo  a  ratìfica^So  de 
um  Tratado,  cujo  principaì  objecto  foi  o  matrimonio,  e  que 


IfHOL  ACSBCA  DOS  ARTIGOS  111  E  IX  DO  TRATADO  MATRIMO- 
FIUNCIJIGA  DB  ASSIS  B  DO  INFANTB  DB  HBSPAMHA  O  SBNHOR 
DB  FBVBRBIRO  DB  1817. 


nUTAM),  OVI  M  OUAII»i  NO  BBAL  AKBITO  DA  TOIM  00  TOMBO) 

hX  or  el  Articulo  iii  del  Tratado  de  matrimonio  dèi  Se-  „^^*T 
renlsimo  SeBor  lofante  Don  Carlos  Maria  Isidro  con  la  Se-  3 
renlsima  Sefiora  Infanta  de  Portugal  Dofia  Maria  Francisca 
de  AstSy  estipuló  y  prometió  su  Augusto  Padre  el  Rey  actual 
de  aquel  Reino,  y  Principe  Regente  à  la  celebracion  de 
dicho  Tratado,  que  la  daria  en  dote  y  à  favor  del  matri- 
monio quinientos  mil  Escudos  de  oro  del  Sol,  ó  su  justo 
valor,  y  que  los  eotregaria  en  la  Villa  de  Madrid  à  Su  Ma- 
jestad  Católica,  ó  à  quien  sus  poderes  y  comision  tuviere, 
al  tiempo  de  efectuarse  el  matrimonio  ó  de  la  ratificacion 
del  refendo  Gontrato. 

Pasado  el  primer  plazo  sin  realizarse  dicha  entrega»  y 
habiendo  llegado  el  segundo  y  ùltimo,  que  es  el  de  la  rati- 
ficacion y  cange  que  por  el  Articulo  xi  del  mismo  Tratado 
debe  hacerse,  sino  antes,  é  los  seis  meses  despues  de  ha- 
berse  firmado  por  los  respectivos  Plenipotenciarios,  el  de 
Portugal  asegurando  del  modo  autèntico,  que  expresa  en 
la  Declaracion  que  precede  y  va  unida,  de  la  buena  fé  de 
Su  Majestad  Fidelisima  y  de.su  pronta  voluntad  à  cumplir, 
lo  antes  posible,  està  sagrada  oblìgacion,  ha  manifestado  al 
mismo  tiempo  las  dificultades  que  se  han  ofrecido,  y  ofre- 
cen  aun,  para  no  haberse  verificado  ya,  ni  poderse  veri- 
ficar en  el  dia  la  estipulada  entr^a,  à  causa  de  la  gran 
distancia  que  media  entro  las  dos  Cortes,  que  impide  que 
se  acelere  la  correspondencia,  y  por  consiguiente  el  pronto 
recibo  de  las  instrucciones  y  órdenes  necesarias,  que  espera 
para  el  cumplimiento  de  està  importante  promesa. 

En  este  caso  Su  Majestad  Católica,  sin  embargo  de  ha- 
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1S17  pelo  Artigò  xi  do  mesmo  Tratado  eslà  estìpokdo  qae  se 
feferein  ^alificaria  dentro  de  seis  mezes,  para  supplir  aquella  falU 
declara  o  abaixo  assìgnado  qoe  a  troca  aas  ratifica^des  de 
modo  algum  se  deverà  considerar  ou  allegar  por  parte  de 
Sua  Magestade  Fidelìssima  corno  prova  ou  documento  de  se 
haver  cumprido  a  estipula^So  do  dote,  e  qae  antes  pelo 
contrario  6ca  està  em  ioteiro  vigor  para  ser  executada  por 
parte  de  Soa  Magestade  Fidelissima  com  a  maior  brevidade 
possiveU  e  pelos  referidos  motivos,  e  emqoanto  oìo  chega  o 
caso  de  entr^ar^-se,  me  obrigo  pela  minha  parte  e  em  no- 
me de  Sua  Magestade  Fidelissima  a  nfto  reclamar  nem  exi- 
gir  de  Sua  Magestade  £I-Rei  Catholico  o  cumprimepto  do 
que  pela  sua  parte  tem  estipulado  e  promettido  no  dito  Tra- 
tado, se  alguma  cousa  bouver  que  vào  esteja  ainda  em  a 
sua  devida  fórma;  e  convenbo  espontaneamente  que  està 
minba  declara^lo,  que  ha  de  ter  a  mesma  forca  que  os  Ar* 
tigos  do  mesmo  Tratado,  ve  a  elle  unida,  logo  que  seja  ra- 
tificado  e  trocadas  as  ratificagdes,  e  que  por  nenbum  pre- 
testo se  possa  separar  até  ao  final  cumprimento  daentr^a 
do  refendo  dote. 

Em  fé  do  que,  o  abaixo  assignado,  Enviado  Extraordì- 
nario  e  Ministro  Plenipotenciario  de  Sua  Magestade  Fide- 
lissima, firmou  a  presente  e  a  sellou  com  o  sello  das  suas 
armas  em  Madrid,  aos  3  de  Fevereiro  de  1817. 


D.  José  Luiz  de  Sousa.  José  Pizarro. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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ber  llenado  por  su  parte  cuanto  por  el  referido  Tratado  tiene      1817 
prometido,  y  exije  previo  cumplimieato  al  acto  de  la  rati-    ^®^®^«»f<> 
ficacioD,  y  de  hallarse  dispuesto  &  forinalizar  todo  lo  que 
«un  no  lo  està  por  no  haber  llegado  el  caso,  y  no  obstante 
que  el  Rey  de  Portugal  por  la  suya  no  ha  realizado  en  el 
tiempo  estipulado  la  entrega  de  la  dote  prometida  por  los 
rootivos  expuestos  por  su  Plenipotenciario,  deseoso  todavia 
de  dar  à  Su  Majestad  Fidelisima  un  nuovo  y  sincero  testi- 
monio de  la  buona  inteligencia  que  quiere  que  reine  entre 
las  dos  Cortes  y  de  que  su  Real  ànimo,  bien  sefialado  en 
los  dos  augustos  matrimonios  que  se  acaban  de  celebrar,  no 
ha  tenido  nunca  otro  objeto,  se  ha  decidido  à  prescindir,  y 
en  efecto  prescinde,  de  que  para  ratificar  y  cangear  el  refe- 
ndo Tratado  preceda  la  entrega  de  la  dote  estipulada,  corno 
debia  verificarse,  haciendo  la  confianza,  que  le  inspira  su 
generoso  camcter,  de  la  Declaracion  del  Plenipotenciario 
del  Rey  de  Portugal,  y  no  podiendo  dudar  de  que  Su  Ma- 
jestad Fidelisima  corresponderà  à  ella,  y  no  menos  à  los 
derechos  que  reclaman  el  amor  filial  y  la  sangre:  y  en  oste 
conccpto,  protestando  el  peijuicio  que  de  lo  contrario  se 
irrogaria  à  la  Augusta  Esposa  de  su  muy  caro  hermano, 
principal  interesada,  aprueba  el  que  se  proceda  à  dicha  ra- 
tificacion  y  cange,  uniendo  al  Tratado,  ratificado  que  sea, 
la  referida  Declaracion  del  Plenipotenciario,  y  este  testimo- 
nio de  su  Real  condescendencia. 

Y  en  fé  de  elio,  yo  el  infrascrito  Secretano  de  Estado 
y  del  Despacho,  en  uso  de  los  plenos  poderes  con  que  Su 
Majestad  Católica  me  ha  autorizado  al  efecto,  y  acompafian 
orìginales  à  este  instrumento  de  aprobacion  y  condescen- 
dencia  de  Su  Majestad,  lo  he  firmado  de  mi  mano,  y  cor- 
roborado  con  el  sello  de  mis  armas  en  Madrid,  &  3  de  Fe- 
brero  de  1817. 


D.  José  Luiz  de  Sousa.  José  Pizarro. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


CARTA  DE  LEI  PELA  QUAL  EL-REI  O  SENBOR  DOM  JOAO  VI 
HYPOTHECOU  E8PBC1ALXEMTB  AS  RENDAS  DA  CASA  DBBIA- 
GANCA»  PARA  SEGURANfA  DO  DOTE,  COUTTRADOTB  E  ARUA5 
QUB  SE  E8TIPULARAM  NO  CONTRATO  M ATRIMONUL  DO  Plllf- 
CIPE  REAL  O  SEKHOR  DOM  PEDRO  DB  ALCAHTARA.  COM  A 
ARCH1DUQCE2A  DE  AUSTRIA  A  SENHOBA  DONA  GAROLIRA 
JOSEFA  LEOPOLDINA;  DADA  NO  RIO  DB  JANEIRO  A  7  DI 
ABRIL  DE  1817. 

(De  documento  aothenttco.) 

1817  U«  Jollo,  por  Gra^a  de  Deus,  Rei  do  Reino  IJnido 

^^"1  de  Portugal  e  do  Brazil  e  Algarves,  d'aquem  e  d'alem  mar, 
em  Africa  Senhor  de  Guiné  e  da  Conquista,  NavegacBo  e 
Commercio  da  Ethiopia,  Arabia,  Persia  e  da  India,  etc.  Paco 
saber  aos  que  està  Minha  Carta  de  Hypotheca  virem:  Que 
nos  Artigos  quarto  e  oitavo  do  Tratado  ajustado,  coDcIuido 
e  assignado  na  Córte  de  Vienna  aos  vinte  e  nove  do  mez  de 
Novembro  do  anno  de  mil  oitocentos  e  dezeseis,  para  os  Àu- 
guslos  desposorios  do  Principe  Real  D.  Pedro,  Meu  Muito 
Amado  e  Prezado  Filho,  com  a  Serenissima  Archiduqueia 
de  Austria  Carolina  Josefa  Leopoldina,  Filha  do  Huito  Alto 
e  Muito  Poderoso  Imperador  de  Austria,  Rei  de  Hungria  e 
de  Bohemia,  Meu  Bom  Irm&o  e  Primo,  pelos  Ministros  pra 
este  effeito  nomeados  de  ambas  as  partes,  se  convencionou 
que  as  sommas,  nos  sobreditos  Artigos  especificadas,  de 
200:000  florins  do  Rheno,  assìgnados  à  Serenissima  Àr- 
chiduqueza  em  dote  pelo  seu  Augusto  Pae,  e  a  de  igual 
quantia  por  Mim  estipulada  a  tilulo  de  contradote,  fazeodo 
ambas  as  parcellas  400:000  florins  do  Rheno;  e  bem  as- 
sim  a  de  80:000  florins  do  Rheno  annuaes,  em  que  se 
constituirdo  as  arrhas,  teriam,  por  hypotheca  geral,  a  to- 
talidade  das  rendas  d'este  Reino  Unido  de  Portugal  e 
do  Brazil  e  Algarves,  e  especial  aquelles  bens  da  Minha 
Corda,  que  Eu  Fosse  servido  designar  para  seguranca  do 
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dito  dote,  contradote  e  arrhas.  E  Attendendo  a  que  os  bens      iai7 
da  Casa  de  Bragan^^,  por  pertencerem  direitamente  aos  Prin-      ^^ 
cipes  Primogenitos  e  Successores  d'este  Beino  Unido,  alem 
de  serem  mui  sufBcientes  pelo  seu  grande  rendimento,  silo 
OS  mais  proprios  para  n'elles  se  constituir  a  especiai  hypo- 
theca,  que  n'aquelles  Artigos  foi  estipulada  em  nome  do 
Principe  Beai,  futuro  Esposo:  Het  por  bem,  comò  Admi- 
nistrador  da  pessoa  e  bens  do  sobredito  Meu  muito  Amado 
e  Prezado  Filho  D.  Pedro,  Prìncipe  Beai  do  Beino  Unido 
de  Portugal  e  do  Brazil  e  Algarres  e  Duque  de  Bragan^^, 
que  as  rendas  da  mesma  Casa  de  Bragan^a  fiquem  de  ora 
em  dìante  especialmente  obrìgadas  e  hypothecadas  pela  me- 
Ihor  fórma  de  direito,  para  seguran^a  e  satisfa^llo  d'aquellas 
sommas,  em  que  se  ajustaram  o  dote,  contradote  e  arrhas, 
na  fórma  declarada  nos  mesmos  Artigos  iv  e  viii  do  men- 
cionado  Centrato  Matrimoniai.  Pelo  que  Mando  a  todos 
OS  Tribunaes  d'este  Beino  Unido  de  Portugal  e  do  Brazil 
e  Algarvés,  à  Junta  do  Estado  e  Casa  de  Braganca,  Minis- 
tros  e  mais  pessoas  a  quem  possa  pertencer  o  conhecìmento 
d'està  Minha  Carta,  que  por  firmeza  de  tudo  o  que  dito  é 
Mandeì  passar  duas  do  mesmo  teor,  ambas  por  Mim  assi- 
gnadas  e  selladas  com  o  sello  pendente  das  Minhas  Armas, 
para  ser  urna  remettida  para  a  Córte  de  Vienna,  e  ficar 
outra  depositada  no  Archivo  da  Secretaria  do  Estado  e  Casa 
de  Braganca,  a  cumpram,  guardem  e  fagam  inteiramente 
cumprir  e  guardar  sem  duvida  alguma,  n9o  obstante  quaes- 
quer  Leis,  Decretos,  Constitui^óes,  usos  e  costumes  èm  con- 
trario ;  OS  quaes  Sou  Seryido  derogar  para  este  effeito  sómen- 
te,  come  se  de  qualquer  d'elles  fizesse  expressa  e  especial 
menglio.  E  valere  corno  se  fosse  passada  pela  Chancellaria, 
postoque  por  ella  nfto  ha  de  passar,  sem  embargo  da  Or- 
dena^So  em  contrario.  Dada  no  Palagio  do  Bio  de  Janeiro, 
aos  7  dias  do  mez  de  Abril  do  Anno  do  Nascimento  de  Nesso 
Senhor  Jesus  Christo  de  1817. 


El-Bei  com  Guarda. 


Conde  da  Barca. 


3tt  RBncABo  Bo  samm  a.  jqao  ti. 

GarU  Dela  qual  Vo«a  MageiUde  Ha  por  hem  hjpoUio-^ 
car  eipeeiaMeBte  as  fendaa  da  Casa  de  Braganca,  para  se» 
gwaoca  da  dote,  eoatradote  e  arrha&  qae  se  estioiilaniii  na 
Gantrato  MatrìmoMal  do  Principe  Beai  D.  Fedro,  com  a 
Sarenisiima  ArcbidiM|iieia  de  Austria  Cvolina  Josda  Leo* 
pcridÌBa»  na  fóroia  acùna  declarada. 

Para  Vossa  Hagestade  ver. 

José  Joaquim  Carneiro  de  Can^^  a  fes  escre?€r* 


lalbo 


CONVENgiO  ADDICIONAL  AC  TRATADO  DE  99  DE  JANEimO  DE 
GRAN-BRETAIfHA,  PARA  O  FIM  DE  IMPEDIR  QUALQUER  COM 
S8  DE  JULHO  DE  1817,  E  RATIFICADA  POR  PARTE  DE  POR 
18  DE  AGOSTO  DO  DITO  ANNO.  (1) 


3; 


(do  0I16I5AL  QVE  0B  «UAB»A  ITO  ABCSlTO  »A  SI 


Canven^ào  addicional  ao  Tratado  de  22  de  Janeiro  de  1845, 
entre  Stia  Magestade  Fidelimma  e  Sua  Mageslade  Bri- 
tannica,  para  o  firn  de  impedir  qualquer  commercio  il-- 
licito  de  escravos  por  parte  dos  Seus  respectivos  vassallos. 

1817  i^ua  Magestade  £l*Reì  do  Reìno  Unido  de  Portugal  e 

do  Brazil  e  Algarves,  e  Sua  Magestade  El-Rei  do  Reioo 
Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda»  adherindo  aos  prìncipios 
uè  manifestaram  na  Declaraclio  do  Congresso  de  Vienna 
e  8  de  Fevereiro  de  1815,  e  desejando  preencher  fielmen- 
te,  e  em  toda  a  sua  extensdo,  as  mutuas  obrigacdes  que  con- 
trataram  pelo  Tratado  de  22  de  Janeiro  de  1815,  emquanto 
nUo  chega  a  epocha  em  que,  segundo  o  teor  do  Artigo  it 
do  sobredito  Tratado,  Sua  Mageslade  Fidelissima  Se  resar- 
vou  de  (ixar,  de  accordo  com  Sua  Magestade  Britannica,  o 
tempo  em  que  o  trafico  de  escravos  deverà  cessar  inteira- 
mente  e  ser  prohibido  nos  Seus  Dominios,  e  Sua  Magestade 
El-Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal  e  do  Brazil  e  Àlgarves, 
tendo-Se  obrigado,  pelo  Artigo  ii  do  mencionado  Tratado, 
a  dar  as  providencias  necessarias  para  impedir  aos  Seus  vas- 
sallos  todo  0  commercio  illicito  de  escravos;  e  tendo-Se  Sua 
Magestade  El-Rei  do  Reino  Unido  da  Gran-Bretanfaa  e  Ir- 
landa obrigado,  da  Sua  parte,  a  adoptar,  de  accordo  com  Sua- 

(1)  Vide  Artigo  separado,  em  data  de  11  de  Setembro  d'este  mesmo 
de  18£3. 


1815,  BHTRE  EL-RSI  O  SBNHOR  DOM  JOÌO  VI  B  J0R6B  III  RBI  DA 
MBRCIO  IIXICITO  BE  BSCRAVATURA,  ASSI6NADA  EM  L0NBRB8  A 
TU6AL  EM  8  DE  NOVEMBRO  E  PELA  DA  GRAN-BRETANHA  EH 


OBBTAIU  ]l*WTADO  DOS  RBOOCIOf  nTlANOBUOS.) 


AddiiioniU  CùnvefUian  io  the  Treaiy  ofthe  22^  ofJanuary 
4845,  hetwem  His  Most  Faùhful  Majesty  and  Hi$  Bri- 
tannie  Majesty,  for  the  purpose  ofprevetuing  Their  sub- 
jecté  fram  engaging  in  any  illieit  traffic  in  slaves. 

llis  Majesty  the  King  ofthe  United  Kingdom  of  Portu-  isn 
gal ,  BraziI  and  Algarves»  and  His  Majesty  the  King  of  the  ^^^ 
United  Kingdom  of  Great  Britain  and  Ireland,  adhering  to 
the  principles  i^hich  They  bave  manifested  in  the  Declara- 
tion  of  the  Congress  of  Vienna,  hearing  date  the  8^^  of  Fe- 
bruary  181 5»  and  being  desirous  to  fulfil  faithfuUy,  and  to 
tbeir  utmost  extent,  th  engagements  which  They  mutually 
contracted  by  the  Treaty  of  the  22^  ofJanuary  181 6,  and 
till  the  period  shall  arrive  when,  according  to  the  tener 
of  the  4^1"  Artide  of  the  said  Treaty,  His  Most  Falthful 
Majesty  has  reserved  to  Himself,  in  concert  with  His  Bri- 
tannie  Majesty,  to  Gx  the  time  when  the  trade  in  slaves 
shall  cease  entirely  and  be  prohibited  in  His  Dominions, 
and  His  Majesty  the  King  of  the  United  Kingdom  of  Por- 
togal,  BraziI  and  Algarves,  having  bound  Himself,  by  the 
2^  Artide  of  the  said  Treaty,  to  adopt  the  measures  ne- 
cessary  to  prevent  His  subjects  from  ali  illieit  traffic  in  sla- 
ves; and  His  Majesty  the  King  of  the  United  Kingdom  of 

anno,  e  oi  doii  Artigos  addicionaet  a  està  Conyenfio,  sa  de  15  de  Ilario 
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1817  Magestade  Fidelissima,  as  medidas  necessarias  para  impe- 
^^^  dir  que  os  naTios  Portuguezes,  qne  se  empregarem  no  com- 
mercio de  escraTOS,  segundo  as  leis  do  seu  paiz  e  os  Tra- 
tados  existentes,  nILo  soffiram  perdas  e  encontrem  estoryos 
da  parte  des  ervzadores  BritaBsicos:  Soaa  diUs 
determiiiaram  fazer  urna  CoBYeecSo  para  erte  firn;  è  hai 
do  nimieado  Seos  PlempoteBeiariof  ad  hoc;  a  sal^r: 


Sua  Magestade  EI-Rei  do  Reino  Unido  de  Portogal  e 
do  BraziI  e  Algarves,  ao  Illustrissimo  e  ExeeUmtiisiaio  S^ 
nhor  D.  Fedro  de  Sousa  e  Holsteìn,  Conde  de  Palmella, 
do  Seu  ConselhOy  Capitilo  da  Sua  Guarda  Real  da  Compar- 
nhia  AUes^,  Commendador  da  Ordem  de  Christo,  Gru»- 
Cruz  da  Ordem  de  Carlos  lU  em  Hespauba,  e  Seu  Ea?iado 
Eilraordiuario  e  Ministro  PlempoteBdario  junto  a  Sua  Ma- 
gestade Britamiica;  e  Sua  Magestade  EURei  do  Reino  Umdo 
da  Gran-Bretanha  e  de  Irlanda»  ao  Muito  Honrado  Roberto 
Stewart»  Yisconde  de  Castlereagh»  Conselheiro  de  Sua  dita 
Migestade  no  Seu  Conselbo  Prtrado,  Membro  do  Seu  Par- 
lamento, Corone!  do  Regimento  de  Milieias  de  Londonder- 
rj,  CaTalteiro  da  Muito  Nobre  Ordem  da  Jarreteira,  e  Sea 
Principal  Secreàdo  d'Estado  enoarregadb  da  Repartigio  dna 
N^ocios  Estrangeiros:  os  quaes,  depois  de  haverem  trocada 
08  sena  plenos  poderes  respectÌTOs»  que  se  adiaram  em  bea 
e  devida  fórma,  conYieram  nos  s^uintes  Artigos: 

ABT.  I. 

O  objecto  d'està  Convenclo  é»  por  parte  de  ambos  os 
Gofemos,  vigiar  mutuamente  que  os  seus  vassallos  respa- 
ctiTOS  nio  fafam  o  commercio  iilicito  de  escravos.  As  dati 
Altas  Partes  Contratantes  dedaram,  que  dias  consideraai 
conio  trafico  iilicito  de  escravos  o  que,  para  o  futuro,  ho»* 
vesse  de  se  fazer  em  taes  circumstanciaa  comò  as  segui  atss^ 
a  saber: 

1.®  Em  navios  e  debaixo  de  bandeira  Britannica,  oa 
por  conta  de  yassallos  Britannicos  em  qualquer  navio  ou  do« 
baixo  de  qualquer  bandeira  que  seja. 

i.^  Em  navios  Portuguezes  em  todos  os  portos  ou 
paragens  da  Costa  da  Africa,  que  se  acham  prohibidas  em 
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•  Oreat  Brìtaia  and  Ireland  having,  on  His  part,  engaged,  iù 
conjunction  with  His  Most  Faithful  Majesty,  to  employ  et- 
(bctual  means  to  prevent  Portuguese  Tessels  trading  in  da- 
ves,  in  conformity  with  the  laws  of  Portagal  and  the  existing 
TreatieSy  from  suifering  any  tosa  or  hindrance  from  Bri- 
tish  cniizers:  Their  said  Majesties  bave  accordingly  reaot* 
?ed  to  proceed  to  the  arrangement  of  a  Convention  for  the 
attainment  of  these  objects,  and  have  therefore  named  as 
Plenipotentiaries  ad  hoc;  viz: 

His  Majesty  the  King  of  the  United  Kingdom  of  Poiv 
tuga],  Brazil  and  Àlgarves,  the  most  lilustrious  and  most 
Excellent  Lord,  Don  Pedro  de  Sousa  e  Holstein,  Count  of 
Palmella,  Councillor  of  His  said  Majesty,  Captain  of  the  Ger- 
man  Company  of  His  Royal  Guards,  Commander  of  the  Or^ 
^er  of  Christ,  Grand  Cross  of  the  Order  of  Charles  HI  of 
Spain,  and  His  Envoy  Extraordinary  and  Mìnister  PlenipCH* 
tentiary  to  His  Britannic  Majesty  ;  and  His  Majesty  the  King 
of  the  United  Kingdom  of  Great  Britain  and  Ireland,  the 
Bight  Honourable  Robert  Stewart,  Yiscount  Castlereagh,  a 
Member  of  His  said  Majesty 's  most  Honourable  Privy  Coun- 
cil,  a  Member  of  Parliament,  Colonel  of  the  Londonderry 
Regiment  of  Militia,  Knight  of  the  most  Noble  Order  of  the 
Carter,  and  His  Principal  Secretary  of  State  for  Foreign 
Affairs:  who,  after  having  exchanged  their  respective  full  pò* 
wers,  found  to  he  in  good  and  due  form,  bave  agreed  upoA 
the  follo wing  Articles: 

ART.  I. 

The  object  of  ibis  Convention  is,  on  the  part  of  the  two 
Governments,  mutually  to  prevent  their  respective  subjectft 
from  carrying  on  an  illicit  slave  trade.  The  two  High  Con* 
tracting  Powers  declare,  that  they  consider  as  illicit,  any 
traffic  in  slaves  carried  on  under  the  following  circumstaiH 
ces: 

.  1^'  Either  by  British  ships,  and  under  the  Britìsh 
(lag,  or  for  the  account  of  British  subjects  by  any  vessel  or 
under  any  flag  whatsoever. 

2dii  By  Portuguese  vessels  in  any  of  the  harbours 
or  roads  of  the  Coast  of  Africa,  which  are  prohibited 


# 
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IMI       virtude  do  Artigo  i  do  Tratado  de  22  de  Janeiro  de 
'•»»      1815. 

3.^  Debaixo  de  bandeira  Portugueza  oa  BrìtanniGa,  por 
conta  de  vassallos  de  outra  Potencia. 

4.^  Por  navios  Portuguezes  que  se  destinassem  para 
um  porto  qualquer  fora  dos  Dominios  de  Sua  Magestade  Fi- 
delissima. 

ART.  II. 

Os  territorios  nos  quaes,  segundo  o  Tratado  de  22  de 
Janeiro  de  1815|  o  commercio  dos  negros  fica  sendo  licito 
para  os  vassallos  de  Sua  Magestade  Fidelissima,  tìkoi 

1.^  Os  territorios  que  a  Corda  de  Portugal  possue  nas 
Gostas  de  Africa  ao  Sul  do  Equador»  a  saber:  na  Costa  Orien- 
tai da  Africa»  o  territorio  comprehendido  entre  o  Cabo  Dd- 
gado  e  a  Bahia  de  Louren^o  Marques;  e,  na  Costa  Occideo- 
tal,  todo  0  territorio  comprehendido  entre  o  oitavo  e  decimo 
citavo  gran  de  latitude  meridional. 

2.®  Os  territorios  da  Costa  da  Africa  ao  Sul  do  Equa- 
dori  sobre  os  quaes  Sua  Magestade  Fidelissima  declarou  re- 
servar Seus  direitos,  a  saber: 

Os  territorios  de  Molembo  e  de  Cabinda  na  Costa  Orien- 
tai (1)  da  Africa,  desde  o  quinto  grau  e  doze  minutos  até 
o  oitavo  de  latitude  meridional. 

ART.  III. 

Sua  Magestade  Fidelissima  Se  obriga,  dentro  do  espa^o 
de  dois  mezes  depois  da  troca  das  ratificacdes  da  presente 
Conven(3o,  a  promulgar  na  Sua  Capital,  e  logoque  for  poa- 
sivel  em  todo  o  resto  dos  Seus  Estados,  urna  lei  determi- 
nando as  penas  que  incorrem  todos  os  Seus  vassallos  que, 
para  o  futuro,  fizerem  um  trafico  illicito  de  escravos;  e  a 
renovar,  ao  mesmo  tempo,  a  prohibì^So,  jà  existente,  de  im- 
portar escravos  no  Brazil  debaixo  de  outra  bandeira  que  nSo 
seja  a  Portugueza.  E  a  oste  respeito  Sua  Magestade  Fide- 
lissima conformare,  quanto  for  possivel,  a  legislativo  Portii- 
gueza  com  a  legisla^So  actual  da  Gran-Bretanha. 

(1)  Vide  a  declara^  dos  PlenipotencUrioi  Portnguei  e 
em  data  de  3  de  Abrìl  de  1819. 
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by  the  i*^  Artide  of  the  Treaty  or  the  2^  ot  January       isii 
181B.  J]!»o 

3^'y  Under  the  Portuguese  or  British  flag,  for  the  ac- 
count of  the  subjects  of  any  other  Governmeot 

4^^7  By  Portuguese  vessels  bound  for  any  port  not  in 
the  Dominions  of  His  Most  Faithful  Majesty. 

ART.  II. 

The  territories  in  which  the  traCBc  in  slaYCS  continues 
to  he  permitted,  under  the  Treaty  of  the  22^  of  January 
1815,  to  the  subjects  of  His  Most  Faithful  Majesty,  are  the    . 
foUowing: 

1^^  The  territories  possessed  by  the  Crown  of  Portn- 
gal  upon  the  Goast  of  Africa  to  the  South  of  the  Equator, 
that  is  to  say,  upon  the  Eastern  Goast  of  Africa,  the  terrì- 
tory  laying  between  Cape  Delgado  and  the  Bay  of  Louren^o 
Marques;  and  upon  the  Western  Goast,  ali  that  which  is  si- 
tnated  from  the  eighth  to  the  eighteenth  degree  of  south 
latitude. 

2^^Y  Those  territories  on  the  Coast  of  Africa  to  the 
South  of  the  Equator,  over  which  His  Most  Faithful  Ma- 
jesty has  declared  that  He  has  retained  His  rights,  namely, 
the  territories  of  Molembo  and  Cabinda  upon  the  Eastern 
Coast  of  Africa,  from  the  fifth  degree  12"  to  the  eighth  de- 
gree south  latitude. 

ART.  III. 

His  Most  Faithful  Majesty  engages,  within  the  space  of 
two  months  after  the  exchange  of  the  ratiGcations  of  this 
present  Convention,  to  promulgate  in  His  Capital,  and  in  the 
other  parts  of  His  Dominions  as  soon  as  possTible,  a  law 
which  shall  prescribe  thè  punishment  of  His  subjects,  who 
may  in  future  participate  in  an  illicit  traffic  of  slaves;  and 
at  the  same  time  to  renew  the  prohibition  which  already 
exists,  to  import  slaves  into  the  Brazils  under  any  flag,  other 
than  that  of  Portugal.  And  tilis  Most  Faithful  Majesty  en- 
gages to  assimilate,  as  much  as  possible,  the  legislation  of 
Portugal  in  this  respect,  to  that  of  Great  Britain. 
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ART.  IV. 

1817  Todo  0  navio  Portuguez,  quc  se  destinar  para  fazer  o 

Juiho  commereio  de  escravos  em  quatquer  parte  da  Costa  da  Africa 
em  que  este  commercio  fica  sendo  licito,  deverà  ir  monido 
de  um  Passaporto  Real,  conforme  ao  formulario  annexo  i 
presente  Gonven^fto,  da  qual  o  mesmo  formulario  fitz  parte 
integrante:  o  passaporto  deve  ser  escripto  em  portuguez, 
com  a  traducano  authentica  em  inglez  unida  ao  dito  passa- 
porte,  0  qual  deverà  ser  assignado  pelo  Ministro  da  Marì- 
nha,  pelo  que  respeita  aos  navios  que  safrem  do  Rio  de  Ja- 
neiro; para  os  navios  que  safrem  dos  outros  portos  do  Bra- 
zil  e  mais  Dominios  de  Sua  Magestade  Fidelissiroa  fora  da 
Europa 9  os  quaes  se  destinarem  para  o  dito  commercio,  os 
passaportes  serllo  assignados  pelo  Governador  e  CapitSo  G^ 
ral  da  Capitania,  a  que  pertenccr  o  porto.  E  para  os  navios 
que  safndo  dos  portos  de  Portugal  se  destinarem  ao  mes- 
mo trafico,  0  passaporto  deverà  ser  assignado  pelo  Secreta- 
no do  Governo  da  Roparticdo  da  Marinha. 

ART.  V. 

As  duas  Altas  Partes  Gontratantes,  para  melhor  consfr- 
guirem  o  fim,  que  Se  propOem,  de  impedir  todo  o  commer- 
cio illicito  de  escravos  aos  Seus  vassallos  respectivos,  con- 
sentem  mutuamente  em  que  os  navios  de  guerra  de  amhtf 
as  Marinhas  Reaes  que,  para  esse  firn,  se  acharem  muaidos 
das  instrucQdes  especiaes,  de  que  abaixo  se  farà  mencio, 
possam  visitar  os  navios  mercantes  de  ambas  as  Nac$es,  que 
houver  motivo  rasoavel  de  se  suspeitar  terem  a  bordo  es- 
cravos adquiridos  por  um  commercio  illicito:  os  mesmos  na- 
vios de  guerra  poderSo  (mas  semente  no  caso  em  que  de 
facto  se  acharem  escravos  a  bordo)  deter  e  levar  os  ditos 
navios,  a  fim  de  os  fazer  julgar  pelos  tribunaes  estabeleddos 
para  este  effeito,  comò  abaixo  sera  dcclarado.  Rem  entcndiào, 
que  OS  Commandantes  dos  navios  de  ambas  as  Marinhas 
Reaes,  que  exercerem  està  commissao,  deverJo  obserrtf 
strida  e  exactamente  as  instrucQoes,  de  que  serio  rnva^ 
dos  para  este  effeito.  Este  Artigo,  sendo  inteiramentc  re- 
ciproco, as  duas  Altas  Partes  Contratantes  Se  obrigam,  ums 
para  com  a  outra,  à  indemnisacHo  das  perdas  que  os  Seus 
vassallos  respectivos  houverem  de  soffrer  injustamente  peh 
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ART.  IV. 

Every  Portugoese  Tessei  which  ghall  be  desttned  for  the  itn 
slave  trade,  on  any  point  of  tbe  Àfrican  Coast  Tvhere  this  ^^^ 
trafific  stili  eontinues  to  be  lawful,  must  be  prorided  with  a 
Royal  Passport,  confcK'iiiable  to  the  inodel  annexed  to  this 
present  Convention,  and  which  model  forms  an  integrai  part 
of  the  same.  The  passport  must  be  written  in  the  portugoese 
langoége,  with  an  authentic  transiation  in  english  annexed 
theretOy  and  it  must  be  signed,  for  those  vessels  saiiing  from 
the  port  of  Rio  Janeiro,  by  the  Minister  of  Marine:  and  for 
ali  other  vessels  which  may  be  intended  for  the  said  traffic, 
and  which  may  sail  from  any  other  ports  of  the  Dominions 
of  His  Most  Faithful  Majesty  not  in  Europe,  the  passports 
must  he  signed  by  the  Govemor  in  Chief  of  the  Captaincy  to 
which  the  port  beiongs  :  and  as  to  those  vesseis  which  may 
proceed  from  the  ports  of  Portngai  to  carry  on  the  traiiìc  in 
slaves,  their  passports  must  be  signed  by  the  Secretary  of  the 
fioTernment  for  tbe  Marine  Department. 

ART.  V. 

The  two  High  Gontracting  Powcrs,  for  the  more  com- 
plete attainment  of  Their  object,  namely,  the  prevention  of 
ali  iliicit  trafile  in  slaves  on  tlie  part  of  Their  respective  sub- 
jects,  mutualiy  consent  that  the  ships  of  war  of  Their  Royal 
Navies,  which  shali  be  provided  with  special  instructions  for 
this  purpose,  as  hereinafter  provided,  may  visit  such  merchant 
vessels  of  the  two  Nations,  as  may  be  suspected,  upon  rea* 
sonable  grounds,  of  having  slaves  on  board  acqm'red  by  an 
iliicit  traffic;  and  (in  the  event  only  of  their  actually  fin- 
ding  slaves  on  board),  may  detain  and  bring  away  such  ves- 
sels, in  order  that  they  may  be  brought  to  trial  before  the 
tribunais  established  for  this  purpose,  as  shall  hereinafter 
be  specified.  Provided  always  that  the  Commanders  of  the 
ships  of  war  of  the  two  Royal  Navies,  who  shail  be  em-* 
pioyed  on  this  service,  shall  adhere  strictly  to  the  exact  t^ 
nor  of  the  instructions  which  they  shall  bave  received  for 
this  purpose.  As  this  Artide  is  entirely  reciprocai,  the  two 
High  Contrating  Parties  engagé  mutualiy  to  make  good  any 
losàes  which  Their  respective  subjectsmayincurunjustlyby 
the  arbitrary  and  illegal  detention  of  Their  vessels.  It  beii^ 
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1817  detenfSo  arbitraria  e  sein  causa  legai  dos  Seus  naYÌ09.  Bem 
^  tB^  entendido  que  a  indemnisaclo  serft  sempre  à  custa  do  Go- 
verno, ao  qual  perteocer  o  cruzador  que  tiver  oommettido 
o  acto  de  arbitrariedade.  Bem  entendido,  tambem,  que  a  vi- 
sita e  a  detengo  dos  navios  de  escravatura,  conforme  se  de- 
clarou  n'este  Artigo,  so  poderSo  effeituar'-se  pelos  navios 
Portuguezes  ou  Britannicos,  que  pertencerem  a  qualqaer  das 
duas  Marinhas  Reaes,  e  que  se  acbarem  munidos  das  In- 
struc(des  especiaes  annexas  à  presente  ConvenfSo. 

ART.  VI. 

Os  cruzadores  Portuguezes  ou  Britannicos  nSo  poderio 
deter  navio  algum  de  escravatura,  em  que  actualmeme  nfto 
se  acbarem  escravos  a  bordo;  e  serft  preciso,  para  legalisar 
a  detenevo  de  qualquer  navio,  ou  seja  Portuguez  ou  Britan- 
nico, que  OS  escravos,  que  se  acbarem  a  seu  bordo,  sejam 
e£fectivamente  conduzidos  para  o  trafico,  e  que  aquelles  que 
se  acbarem  a  bordo  dos  navios  Portuguezes  bajam  sido  ii- 
rados  d'aquella  parte  da  Costa  da  Africa  onde  o  trafico  foi 
probibido  pelo  Tratado  de  22  de  Janeiro  de  i8iS. 

ART.  VII. 

Todos  OS  navios  de  guerra  das  duas  Na^Ses  que  para  o 
futuro  se  destinarem  para  impedir  o  trafico  illicito  de  escra- 
vos, irdo  munidos,  pelo  seu  proprio  Governo,  de  urna  copia 
.  das  InstruccSes  annexas  à  presente  Conven^So,  e  que  serio 
consideradas  comò  parte  integrante  d'ella.  Estas  Instrucfdes 
serio  escriplas  em  portuguez  e  em  inglez,  e  assignadas,  para 
OS  navios  de  cada  uma  das  duas  Potencias,  pelos  Minislros 
respectivos  da  Marinha.  As  duas  Altas  Partes  Contratantes 
Se  reservam  a  faculdade  de  mudarem,  em  todo  ou  em  parte, 
as  ditas  Instruc$5es,  conforme  as  circumstancias  o  exigì- 
rem.  Bem  entendido,  todavia,  que  as  ditas  mudangas  nfto  se 
poderdo  fazer  sen9o  de  commum  accordo,  e  com  o  consen- 
timento das  duas  Altas  Partes  Contratantes. 

ART.  vili. 
Para  julgar  com  menos  demoras  e  ìnconvenientes  os  na- 
vios que  poderfio  ser  detidos  comò  empregados  em  um  com- 
mercio illicito  de  escravos,  se  estabelecerio  (ao  mais  tardar 
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.  understood  that  thìs  indemnìty  shall  invariably  be  berne  by  1817 
thè  GoverDineiit  iwhose  cruizer  shall  bave  been  guilty  of  the  ^^^ 
arbitrary  detention.  Provided  aliways,  that  the  vìsit  and  de- 
tentìon  of  slave  ships,  specified  in  this  Artide,  shall  only  be 
effected  by  those  Portuguese  or  British  vessels  ^hich  may 
form  part  of  the  two  Royal  Nayies,  and  by  those  only  of 
such  vessels  which  are  provided  with  the  special  Instru- 
ctions  annexed  to  the  present  Convention. 


ART.  VI. 

No  Portuguese  or  British  cruizer  shall  detain  any  slave 
ships  not  having  slaves  actually  on  board,  and  in  order  to 
render  lavyful  the  detention  of  any  ship,  whether  Portu- 
guese or  British,  the  slaves  found  on  board  such  vessel 
must  bave  been  brought  there  for  the  express  purpose 
of  the  traCBc,  and  those  on  board  Portuguese  ships  must 
bave  been  taken  from  that  part  of  the  Coast  of  Africa  where 
the  slave  trade  was  prohibited  by  the  Treaty  of  the  2S^  of 
January  1815. 

ART.  VII. 

Ali  ships  of  war  of  the  tv^o  Nations,  which  shall  hereaf- 
ter  be  destined  to  prevent  the  illicit  trafiic  in  slaves,  shall 
be  furnished  by  their  own  Government  with  a  copy  of  the 
Instructions  annexed  to  the  present  Convention,  and  which 
shall  be  considered  as  an  integrai  part  thereof.  These  Instru- 
ctions shall  be  written  in  portuguese  and  english,  and  si- 
gned  for  the  vessels  of  each  of  the  two  Powers,  by  the  Mi- 
nisters  of  their  respective  Marine.  The  two  High  Contra- 
cting  Parties  reserve  the  faculty  of  altering  the  said  Instru- 
ctions, in  whole  or  in  part,  according  to  circumstances,  it 
being,  however,  v^ell  understood,  that  the  said  alterations 
cannot  take  piace  but  by  common  agreement,  and  by  the 
consent  of  the  two  High  Contracting  Parties. 

ART.  vili. 

In  order  to  bring  to  adjudication,  with  the  least  delay 
and  inconvenience,  the  vessels  whìch  may  be  detained  for 
having  been  engaged  in  an  illicit  traffic  of  slaves,  there  shall 


S34  RBlNilDO  DO  SKIHKA  ÌK  JOÌO  V£. 

IMI  deotro  do  espafo  de  uni  anno  depois  da  troca  das  latificafdeg 
'Ìb^  da  presente  Coaveofio)  duas  ComiiiissOes  mixtas,  eonposlas 
de  um  numero  igual  de  individuos  das  duas  Na^des, 
dos  para  este  effeito  pelos  seus  Soberauos  respectivos. 
ComomsQes  residìrSo,  urna  dos  Domiaios  de  Sua  Magestarie 
Fidelissima,  e  a  outra  iios  de  Sua  Magestade  Britannica*  E 
OS  dois  Governos  declararilo,  na  epocha  da  troca  das  ralifi- 
ca(Oes  da  presente  Convengo,  cada  um  pelo  que  diz  re^ 
peito  aos  Seus  proprios  Dominios,  os  logares  da  residencia 
das  sobreditas  Commissdes;  rcservando-Se  cada  urna  das 
duas  Alias  Partes  Contratantes  o  direito  de  mudar,  a  seu 
arbitrio,  o  logar  de  residencia  da  Commissio  que  residir  nos 
Seus  Estados.  Bem  entendido,  todavia,  que  uim  das  dota 
CommissSes  deverà  sempre  residir  no  Brazil,  e  a  outra  at 
Costa  da  Africa. 

Estas  Gommissdes  julgarSLo,  sem  appellatilo,  as  cmisas 
que  Ihés  forem  apreseatadas,  e  conforme  ao  Regulamento 
e  Inslruc(;5es  annexas  à  presente  Convenflio,  e  que  serio 
consideradas  corno  parte  integrante  d'ella. 

ART.  IX. 

Sua  Magestade  Britannica,  em  conformidade  ao  que 
foi  estipulado  no  Tratado  de  22  de  Janeiro  de  1815,  Se 
obriga  a  conceder,  pelo  modo  abaixo  explicado,  indemm- 
dades  sufficientes  a  todos  os  donos  de  navios  Porti^ue- 
zes  e  suas  cargas,  apresadas  pelos  cruzadores  Britannìcoa 
deàde  a  epocha  do  1.^  de  Junho  de  1814  até  à  epocha  em 
que  as  duas  Commissoes,  indicadas  no  Artigo  viii  da  pre* 
sente  ConvengSo,  se  acharem  reunidas  nos  seus  logares  rea- 
peclivos. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes  convieram,  que  to- 
das  as  reclamacOes  da  natureza  acima  apontada,  serUo  reco- 
bidas  e  liquidadas  por  urna  Commissùo  mixta  que  residìrft 
em  Londrcs,  e  que  sera  composta  de  um  numero  igual  de 
individuos  nomeados  pelos  seus  Soberanos  respectivos,  e  de- 
baixo  dos  mesmos  princìpios  estipulados  pelo  Artigo  viu 
d'està  Convengiio  Addicional,  e  pelos  demais  actos  que  for- 
mam  parte  integrante  d'ella. 

A  sobredita  Commissao  entrarà  em  excrcicio  scis 
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be  established»  w  ithia  the  spaoe  of  a  year»  at  furthest,  fraai  tti3 
the  exchange  of  the  ratifications  of  the  present  Conventioii».  ^^ 
two  mixed  Commissions  formed  of  an  equal  number  of  in-» 
divìduals  of  the  two  Natìons^  aamed  for  this  purpose  by 
their  respective  Sovereigosw  Tbese  Gonunissiona  shall  reside» 
one  within  the  terrìtories  of  His  Most  Fakhful  Majesty,  the 
otber  in  a  possession  bclonging  to  His  Britannie  Mi^ty. 
And  the  two  Govenuaents^  at  the  perìod  of  the  eufaange 
of  the  ratifications  of  the  present  Convention^  sbali  declare 
(each  for  it's  owb  Dominiona)  in  what  places  the  Commia»  . 
aions  shall  respectively  reside,  each  of  the  two  High  Contea- 
ctkig  Parties  reserving  to  itself  the  rif;ht  ef  chaBgÌBg^  at 
it*s  pleasure,  the  place  of  residence  of  the  GomioisaHMi  held 
within  it's  own  Dominionsv  provìded^  however»  that  one  of 
the  two  Commissions  shall  always  be  held  in  the  Braiib^ 
and  the  otber  upon  the  Coast  of  Àfrica. 

Thèse  Commissiona  shall  jndge  the  causes  submitted  to 
then  without  appeal,  and  accor^ng  to  the  Regulation  and 
In&tructions  anoexed  to  the  present  Convention^  of  whidi 
they  shall  be  considered  as  an  integrai  part. 

ABT.  IX. 

His  Brilannic  Majesly,  in  conformity  with  the  stipula- 
tions  of  the  Treaty  of  the  2Sfi  of  January  1815,  engages 
to  grant»  in  the  manner  hereafter  explained,  sufficient  ia- 
demnification  to  ali  the  proprietors  of  Portnguese  vesada 
and  cargoes  captured  by  British  cruizers  betwcen  the  1^^  of 
June  1814,  and  the  period  at  which  the  two  Commissions, 
pointed  out  in  the  8^^  Artide  of  the  present  Convention,  shall 
assemble  at  their  respective  posts. 

The  two  High  Contractiog  Parties  agree  that  ali  claims 
of  the  nature  hereinbefore  mentioned,  shall  be  received  and 
liquidated  by  a  raixed  Commission  to  be  held  at  London, 
and  which  shall  consiat  of  an  equal  number  of  the  indivi- 
duala of  the  two  Nations,  named  by  their  respective  Sover- 
eigns,  and  upon  the  same  principles  stipulated  by  the  8^  Ar- 
tide of  tbis  Additional  Convention,  and  by  the  otber  acts 
which  form  an  integrai  part  of  the  same. 

The  aforesaid  Commission  sball  commence  their  fun- 
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1817       depois  da  troca  das  ratifica^Ses  da  presente  Gonren^Oy  oa 

^^^      antes  se  for  possivel. 

As  duas  Àltas  Partes  Contratantes  convieram  em  que 
OS  donos  dos  navios  tomados  pelos  cnizadores  Brìtannioos 
nSo  possam  reclamar  indemnidades  por  um  maior  numero 
de  escravos  do  que  aquelle  que,  segundo  as  leis  Portugue- 
zas  existenteSy  Ihes  sera  permittido  de  transportar,  confomie 
0  numero  de  toneladas  do  navio  apresado. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes  igualmente  conne- 
ram,  que  todo  o  navio  Portuguez  apresado  com  escravos  a 
bordo  para  o  trafico,  os  quaes  lealmente  se  provasse  terem 
sido  embarcados  nos  temtorios  da  Costa  da  Africa  situados 
ao  Norte  do  Cabo  de  Palmas,  e  nSo  pertencentes  à  Corda 
de  Portugal;  assim  comò  que  todo  o  navio  Portuguez,  apre- 
sado com  escravatura  a  bordo  para  o  trafico,  seis  mezes  de- 
pois da  troca  das  ratificagdes  do  Tratado  de  22  de  Janeiro 
de  1815,  e  ao  qual  se  podér  provar,  que  os  ditos  escravos 
bouvessem  sido  embarcados  em  paragens  da  Costa  d'Africa 
situadas  ao  Norte  do  Equador,  n&o  terìio  direito  a  reclamar 
indemnidade  alguma. 

ART.  X. 

Sua  Magestade  Britannica  Se  obriga  a  pagar,  o  mais  tar- 
dar no  espago  de  um  anno,  depois  que  cada  sentenza  for 
dada,  as  sommas  que,  pelas  Commissdes  mencionadas  nos 
Artigos  precedentes,  forem  concedidas  aos  individuos  que 
tiverem  direito  de  as  reclamar. 

ART.  XI. 

Sua  Magestade  Britannica  Se  obriga  formalmente  a  pa- 
gar as  tresentas  mil  libras  esterlinas  de  indemnidade,  es- 
tipuladas  pela  Convengào  de  21  de  Janeiro  de  1816,  a  fa- 
vor dos  donos  dos  navios  Portuguezes  apresados  pelos  cm- 
^  zadores  Britannicos,  até  à  epocha  do  i  .^  ae  Janeiro  de  1814, 
nos  termos  seguintes,  a  saber: 

O  primeiro  pagamento  de  cento  e  cincoenta  mil  libras 
esterlinas,  seis  mezes  depois  da  troca  das  ratificagSes  da  pre- 
sente Convengào,  e  cento  e  cincoenta  mil  libras  esterlinas 
restantes,  assim  corno  os  juros  de  ciuco  por  cento  devidos 
sobre  teda  a  somma,  desde  o  dia  da  troca  das  ratificagdes 
'  da  Conven(&o  de  21  de  Janeiro  de  1816,  serSo  pagas  nove 
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dm»,  aix  mmrtbs  after  the  ratification  of  the  firesoiit  Ga»» 
tmAìod,  or  sooner  if  possible. 

The  two  H^  CoDtractÌBg  Ptfiies  have  agreed,  thM 
the  propnetMV  of  Tcssels  eaptared  by  the  Britiah  cniiaen^ 
cakiioi  daÌBi  compensatimi  for  a  kr^  Mnaber  of  slaves 
thao  that  which,  aoeordiing  to  the  exisiing  kws  of  Port»* 
gal,  tbey  were  permitted  to  transport»  according  to  the  rate 
of  tonnage  of  the  captured  vessel. 

The  two  High  Contractiog  Parties  are  equally  agreed» 
that  every  Portugoese  yessel  captured  wkh  ala? es  on  board 
fer  the  traffic^  wich  shall  he  proved  to  have  heen  embarhed 
within  the  territories  of  the  Coast  of  Àfrica  situated  to  the 
Noffth  of  Cape  Palmas,  aad  not  belo^ÌBg  to  the  Crown  of 
Portogal;  aa  well  as  ali  Portoguese  vesàda  captured  wìth 
slaves  on  board  for  the  trafiBc,  six  months  after  the  exchange 
of  the  ratificatìons  of  the  Treaty  of  the  22^  of  January  1815, 
and  on  which  it  can  be  proved  that  the  afonsaid  alavea  were 
embarked  in  the  roadsteds  of  the  Coast  of  Africa,  sitwrted  io 
the  North  of  the  Equator,  shall  not  be  entitlod  to  claioi  any 
indennùfication. 

ART.  X.  ' 

His  Britannic  Majesty  engages  to  pay,  within  the  space 
ot  a  year  at  furthest,  from  the  decisìon  of  each  case,  to  the 
indiTidiials  having  à  jost  claim  to  the  same,  the  snms  whkh 
ghall  be  granted  to  them  by  the  Commissiona  named  in  the 
preceding  Articles. 

ART.  XI. 

His  Britannic  Majesty  formally  engages  to  pay  the  three 
hundred  thousand  PooiMk  sterling  of  indemnificatioR,  stipa- 
lated  by  the  Convention  of  the  21^  of  January  1815,  in 
favour  of  the  proprietors  of  Portuguese  vessels  captured  by 
Brìtish  cruziers,  up  to  the  period  of  the  l^^of  Jane  1814, 
in  the  maoner  following,  viz: 

The  first  payment  of  one  hundred  and  fifty  thousand 
Pounds  sterling,  six  months  after  the  exchange  of  the  ra- 
tifications  of  the  present  Convention,  and  the  remaining 
one  hundred  and  fifty  thousand  Pounds  sterling,  as  well  as 
the  interest  at  five  per  cent  due  upon  the  total  sum,  from 
the  day  of  the  exchange  of  the  ratifications  of  the  Conven* 

TOM.  T. 


* 
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1817       mezes  depois  da  troca  da  ratifica^ao  da  presente  Gonven^o. 

^^^  Os  juros  devidos  serdo  abonados  até  o  dia  do  ultimo  paga* 
mento.  Todos  os  sobreditos  pagamentos  scrìio  feitos  em  Lon- 
dres  ao  Ministro  de  Sua  Magestade  Fidelissima  junto  a  Sua 
Magestade  Britannica»  ou  &s  pessoas  que  Sua  Magestade  Fi- 
delissima  houver  por  bem  de  auctorisar  para  esse  effeito. 


ART.  XII. 

Os  Actos  ou  Instrumentos  annexos  A  presente  Conven- 
t&0|  e  que  formam  parte  integrante  d'ella,  sfio  os  s^;uintes: 

N.^  i.  Formulario  de  Passaporte  para  os  navios  mer- 
cantes  Portuguezes  que  se  desti  narem  ao  trafico  licito  de 
escravatura. 

N.^  2.  Instrucc^es  para  os  navios  de  guerra  das  duas 
Na(5es  que  forem  destinados  a  impedir  o  trafico  illicito  de 
escravos. 

N.^  3.  Regjulamento  para  as  CommissQes  mixtas  que 
residirSo  na  Costa  da  Africa,  no  BraziI  e  em  Londres. 

ART.  XIII. 

A  presente  ConvencSo  sera  ratificada,  e  as  ratifica^des 
ser9o  trocadas  no  Rio  de  Janeiro,  no  termo  de  quatro  me- 
zes, 0  mais  tardar,  depois  da  data  do  dia  da  sua  assigna- 
tura. 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciarios  respectivos  a  assi- 
gnaram,  e  sellaram  com  o  sello  das  suas  armas. 

Feita  em  Londres,  aos  28  dias  do  mez  de  Julho  do  anno 
do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cbristo  de  1817. 


(L.  S.)  Gonde  de  Palmella. 
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tìon  ofthe  Sl^^of  January  ISIS,  shall  be  paid  nìne  months 
after  the  éxchange  of  the  ratifications  of  the  present  Con- 
ventìoD.  The  interest  due  shall  be  payable  up  to  the  day  of 
the  last  payment.  Ali  the  aforesaid  payments  shall  be  made 
in  London  to  the  Minister  of  His  Most  Faithful  Majesty  at 
the  Court  of  His  Britannic  Majesty,  or  to  the  persons  whom 
His  Most  Faithful  Majesty  shall  think  proper  to  authoriz6 
for  that  purpose. 

ART.  XII. 

The  Acts  or  Instruments  annexed  to  thìs  Additional 
Convention,  and  which  form  an  integrai  part  thereof,  are 
as  follows: 

N.°  1 .  Form  of  Passport  for  the  Portuguese  merchant 
ships  destined  for,  the  lawful  traffic  in  slaves. 

N."*  3.  Instructions  for  the  ships  of  war  of  both  Na- 
tions,  destined  to  prevent  the  illicit  traffic  in  slaves. 

N.^  3.  Regulation  for  the  mixed  Commissions,  which 
are  to  hold  their  sitti  ngs  on  the  Coast  of  Africa,  at  the  Bra- 
zils  and  in  London. 

ART.  XIII. 

The  present  Convention  shall  be  ratified  and  the  rati-^ 
fications  thereof  exchanged  at  Rio  Janeiro  within  the  space 
of  four  months,  at  furthest,  dating  from  the  day  of  it's  si- 
gnature. 

In  witness  whereof,  the  respective  Plenipotentiaries  bave 
signed  the  same,  and  bave  thereunto  affixed  the  seal  of  their 
arms. 

Done  at  London,  the  28*^  day  ol  July,  in  the  year  of 
Our  Lord,  1817. 


1817 
Jalho 


(L.  S.)  Castlereagh. 


ftn 


9fB  Mmnàm^  m  mamom  ^  mtx>  ti. 


N.M. 


(Lo^tf  das  Anns  Bcécì.) 

F  MiDÌstro 

e  Secretano  d'Estadd  des  Negocàos  da  Marraha  e  Deninios 
Illtramarìiios»  etc.  etc.  (ou  Gorernador,  ob  Secretam  do 
Governo  de  Portugal). 

Fft^o  saber  a  todoa  qoe  o  presente  Passaporte  Yneniy 
que  0  navio  deoMunado 

de  toDeladaSy 

levando  hoflKw  de  trìpula- 

(do,  e  paaai^drM; 

de  que  é  mostre 

e  doBO  Portugvezes 

e  vaasaUos  d'este  Reine  Uaido,  wgoe  viagem  panì  os  per* 
tos  de  e  e 

Costa  de  donde  ha  de 

▼okar  para 

Os  ^tos  mostre  e  dono  havendo  prìneiro  prestado  o  jar»- 
BMnto  necessario  perante  a  Real  Janta  do  Commercio  d'està 
Capital  (ou  Mesa  da  Inspecc^o  d'està  Capitania),  e  tendd 
provado  legalmente  qw  no  dito  navio  e  carga  nio  tem  parte 
pessoa  algrnna  estrangeira,  comò  ae  mostra  p^  certidio  da 
roesma  Real  Junta  (ou  da  Mesa  da  Inspec^So)  que  vae 
nexa  a  oste  Passaporte.  Os  ditos 

mostre  e  dono  do  dito 

vio  ficando  obrigados  a  entrar  unicamente  n'aquelles  portos 
da  Costa  da  Africa,  onde  o  trafico  da  escravatura  é  permittido 
aos  vassallos  do  Reino  Unido  de  Portugal,  do  Brazil  e  Àl« 
garves,  e  a  voltar  de  li  para  qualquer  dos  portos  d'este 
Reino,  onde  unicamente  Ihes  sera  permittido  desembarcar 
OS  escravos  que  trouxerem,  depois  de  ter  satisfeito  és  for* 
malidades  necessarias  para  mostrar  que  se  tem  em  tudo  con* 
formado  com  as  determinacdes  do  Alvarà  de  24  de  Novem* 
bro  de  1813^  pelo  qual  Sua  Magestade  Foi  Servido  regolar 


UUUBO  VO  MKHBOai  D.  MÌO  VK.  341 

mi 

N,^  1.  ^ 

f^rm  0f  PatBfari  f^r  P^Mrttiguese  VesseU  ieuimd  for  the 

Imo  fui  trofie  i»  d»«c. 

(Piace  far  tbe  Ri^al  Anu.) 

I«  Minister 

and  Secretary  of  State  for  the  A&irs  of  the  Marine  and 
Tvaaaatlantic  Doininioiifl,  etc.  (<Nr  Govenior  of  thia  Proviaoe^ 
or  Secretttry  of  the  Goveroment  of  Portugal). 

Make  known  to  thoae  that  shall  see  the  fréseat  Passport^ 
tbat  the  vesKl  called 

of  t^Hìfl^ 

and  carrjing  meo 

«nd  passeagers» 

master,  and  owner^ 

Portuguese,  and  subjects  of  the  United  Kingdom,  is  boond 
to  the  ports  of  aad 

and  Coast  of 
from  whence  she  is  to  return  to 

,  the  said  master  and  owner  having  prevìously  ta- 
ken  the  requìred  oath  before  the  Royal  Board  of  Commerce 
of  this  Capital  (or  Board  of  Inspection  of  this  Province)  and 
having  legally  proved  that  no  foreìgner  haa  any  share  in  the 
above  vessai  and  cargo,  as  appears  by  the  certiGcate  of  that 
Royal  Board  (or  Board  of  Inspection)  which  is  annexed  to 
this  Passport.  The  said 

master,  and  owner 

of  the  said  vessel,  being  under  an  oblìgalìon  to  enler  solely 
such  ports  on  the  Coast  of  Africa  where  the  slave  trade  is 
permitted  to  the  subjects  of  the  United  Kingdom  of  Portu- 
gal, Brazil  and  Algarves,  and  to  return  from  thence  to  any 
of  the  ports  of  this  Kingdom,  where  alone  they  shall  be  per- 
mitted to  land  the  slaves  whom  they  carry,  after  going 
through  the  proper  forms,  to  shew  that  they  bave,  in  every 
respect,  complied  with  the  provisions  of  the  Alvarà  of  the 
24^1^  of  November  1813,  by  which  His  Majesty  was  pleased 
to  regniate  the  conveyance  of  slaves  from  the  Coast  of  Africa 
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1M7  0  transporte  de  escravos  da  Ck>sta  da  Africa  para  os  Seus  Dc^ 
'^^  mÌDÌos  do  Brazil.  E  deixando  elles  de  cumprir  qualquer 
d'estas  condi^des,  ficarSo  sujeitos  às  penas  impostas  pelo  Al- 
varà  de  (i)  centra  aquelles  que  fizerem  o  traBco  de  escraTos 
de  urna  maneira  illicita.  E  porque  na  ida  ou  volta  póde  aer 
encontrado  em  quaesquer  mares  ou  portos  pelos  Cabos  f 
Officiaes  de  naus  e  mais  embarca^des  do  mesmo  reino:  Or- 
dena*  EWRei  Nosso  Senhor  que  Ihe  nSo  ponham  impedi- 
mento algum,  e  recommenda  aos  das  Armadas,  Esquadias 
e  mais  embarca$des  dos  Reis,  Principes,  Republicas,  Poten- 
tados,  Amigos  e  AUiados  d'està  Corda,  que  Ihe  nSo  emba- 
racem  seguir  a  sua  viagem,  antes  para  a  fazer  Ihe  dèem  a 
ajuda  e  favor  de  que  necessitar,  na  certeza  de  que  aos  re- 
commendados  pelos  seus  Principes  se  farà  pela  nossa  patte 
o  mesmo  e  igual  tratamento.  Em  fé  do  que.  Sua  Magestade 
Ihe  mandou  dar  este  Passaporte,  por  mim  assignado  e  sel- 
lado  com  o  sello  grande  das  Armas  Reaes  ;  o  qual  Passaporle 
valere  semente  por  e  so  por  urna 

viagem.  Dado  no  Palacio  de 

aos  dias  do  mez  de  do  anno  do  Nas- 

cimento de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo, 


(L.  S.)  N. 


Por  ordem  de  Sua  Excellencia, 
O  Officiai  que  lavrou  o  Passaporte. 


Este  Passaporte  (N.** 

)  auctorisa  o  navio  n'elle  mencionado  a  levar  a 
seu  bordo  de  urna  vez  qualquer  numero  de  escravos  nSo 
excedendo  sendo 

por  tonelada,  conforme  é  permittido  pelo  Àlvari  de  («) 

(1)  Ette  AlYara  dererà  ser  promulgado  em  coDsequencia  do  Artigo  in 
da  Conven^Io  Addicional  de  S8  de  Julho  de  1817. 

(2)  Iato  é,  o  AlYarà  de  £4  de  Novembro  de  1813,  ou  ouira  qualquer 
lei  Portag^uesui  que  haja  de  se  promulgar  para  o  futuro  em  logar  d*esta. 
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to  His  DominioDs  of  Brazil.  And  should  they  fail  to  execute  1817 
any  of  these  conditions,  they  «hall  he  lìable  to  the  penai-  ^^^ 
ties  denounced  by  the  Alvarà  of  (i)  against  those  who  shall 
carry  on  the  slave  trade  in  an  illicit  manner.  And  as  in 
going  or  returning  she  may,  either  at  sea  or  in  port,  meet 
Officérs  of  ships  and  vessels  of  the  same  Kingdom,  the  King 
Our  Lord  orders  them  not  to  give  her  any  obstruction,  and 
His  Majesty  reoommends  to  the  Officérs  of  the  Fleets,  Squa- 
drons  and  ships  of  the  Kings,  Princes,  Republìcs,  and  Po- 
tentates,  the  Friends  and  Allies  of  the  Crown,  not  to  pre- 
vent  her  from  prosecuting  her  voyage,  but,  on  the  contrary, 
to  afford  her  any  aid  and  accommodation  she  may  want  for 
continuing  the  same;  being  persuaded  that  those  recom- 
mended  by  their  Princes,  will,  on  our  part,  experience  the 
same  treatment.  In  testimony  of  which,  His  Majesty  has 
ordered  ber  to  he  fumished  by  me  with  this  Passport. 
signed  and  sealed  with  the  great  seal  of  the  Royal  Arms, 
which  shall  bave  validity  only 

for  and  for  one  voyage  alone. 

Given  in  the  Palace  of  the  of 

in  ther  year  after  the  birth  of  Our  Lord 
Jesus  Christ, 

(L.  S.)  N. 

By  order  of  His  Excellency, 
The  Officer  who  made  out  the  Passport. 


This  Passport  (N.** 

)  authorizes  any  number  of  slaves  not 
exceeding  being 

per  ton,  as  perroitted  by  the  Alvarà  of  (s)  to  he  on  board 
of  this  ship  at  one  time,  excepting  always  such  slaves  em- 

(1)  Thit  AlTar4  to  be  promulgated  in  purraance  of  the  3'  Artide  of 
the  Additional  Convention  of  the  £8*i>  of  Juljr  1817. 

(S)  That  ìs  to  sajr,  the  Alvar&  of  the  94^^  of  November  1813,  or  anj 
.other  Portuguese  law  which  majr  hereafler  be  promulgated  in  lieii  thereof. 


S4t  msAiia  do  ìbmoe  a.  mìo  ti. 

exceptaaodo  sempre  m  ttcnvM  fiygBriog 
c—i»  marinheiro»  ou  creadog,  e  m  cxeaBfm  ■•ficiiìat  >  borii» 
Aomite  a  ?  iagem. 

(Aifignaéo  eeoK)  Passaporte  pdas  Anctoridades  Poite- 
is  respeetivas*) 

Conde  de  Paliaetta* 


N.^2. 


In$true^de$  destinadas  para  o$  Navios  de  guerra  Portugnesn 
e  Inglezes  que  liverem  a  $eu  cargo  o  impedir 
0  commercio  illicito  de  escravos. 


ART.  I. 

Todo  o  navio  de  guerra  Portuguez  on  Britaoiuco  teli 
o  direila,  aa  eonformidade  do  Artigo  v  da  ConvencSo  Ad- 
dicional  de  data  de  hoje,  de  visitar  os  navios  meroaattf  ^ 
urna  ou  de  outra  Potencia,  que  fizerem  realmente  cu  forem 
suspeìtos  de  fazer  o  commercio  de  negros  ;  e  se  a  bordo 
d'elles  se  acharem  escravos,  conforme  o  teor  do  Artigo  vi 
da  Convencdo  Addicional  acima  mencioiuida,  e  pelo  (pK  diz 
respeito  aos  navios  Portuguezes»  se  houverem  raatìfos  pan 
se  suspeitar  que  os  sobreditos  escravos  fossem  embarcados 
em  um  dos  pontos  da  Costa  da  Africa  onde  este  commercio 
nSo  Ihes  é  jà  permittido,  segundo  as  estipula^des  existentes 
entro  as  duas  Altas  Potencias:  n'este  caso  tSo  sómente,  o 
Gommandante  do  dito  navio  de  guerra  os  poderi  deter;  e 
haveiido-os  detido,  deveri  condozi^os  o  mais  promptamente 
que  for  possivel  para  serem  juigados  por  aquella  das  duas 
Commiasdes  laixtas,  estabelecidas  pelo  Artigo  viii  da  Coa^ 
▼eoclo  Addidonal  de  data  de  hoje,  de  qoe  estiveren  mais 
proximos,  ou  i  qual  o  Gommandante  do  navio  apresador 
julgar,  debaixo  da  sua  responsabtiidade,  que  póde  mais  de- 
pressa cbegar  desde  o  ponto  onde  o  navio  de  escravatura 
Jiouver  «do  detido. 


BBiiiiJM  DO  maemm  d.  mìo  ^nu  MS 


fiBjeà  M  mìms  or  èomeetio^  aid  ckiUren  boni  on  IxMird 
the  w^agc 


(Sìgtted  ts  dbove  by  the  ^parPoitugaeseAntliorities.) 


Castlereagh. 


N.^2. 


Instructions  intended  for  the  Brilish  and  Portugtiese  Ships 

of  Moar  emflùìfed  to  prevent  the  illicit 

traffic  in  daves. 


ABT.  I. 

Every  Britisfa  or  Portugiieee  ship  of  war  shall»  io  con- 
fano ity  with  the  Ofih  Articie  of  Uie  Addittofial  Gooveotioo 
af  this  date,  have  a  right  to  visit  the  oierchaot  ships  of 
eìtfaeT  of  the  two  Powers  actualiy  engaged,  or  sospected  to  he 
eogaged  io  the  slave  trade;  and  shoold  any  slaves  he  foood 
•B  board,  aecordiog  to  the  tenor  of  the  sixth  Artide  of  the 
aforenid  Addi  tiooal  Con  veirtion,  and,  as  ta  what  regards  the 
Portogueae  Teuets,  should  there  be  ground  to  sospeet  that 
the  aaid  slaves  have  heeo  embarked  on  a  part  of  the  Ceast 
of  Africa  where  the  traffic  in  slaves  can  do  longer  be  legaliy 
carrìed  oo,  io  conseqoence  of  the  stipulations  in  ioroe  Imh 
twe»  the  two  High  Powers  :  in  these  cases  alone,  the  Com- 
ouroder  of  the  said  shtp  of  war  may  detain  them;  and  ha- 
▼mg  detaiaed  them,  he  is  to  bring  them,  as  sooo  as  possi- 
Ue,  for  judgement  before  that  of  the  two  mixed  Commis- 
aioos  appointed  by  the  eight  Artide  of  the  Additional  Con- 
vcotion  of  this  date,  whieh  shall  be  the  nearest,  or  which 
the  Commander  of  the  captoring  ship  shall,  upon  bis  own 
responsibilìty,  thìnk  he  can  soonest  reach  from  the  spot 
where  the  slave-ship  shall  have  been  detained. 
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1817  Os  navios  a  bordo  dos  quaes  se  nllo  acharem  eseraTos 

'^^^^      destinados  para  o  trafico,  dUo  podeiilo  ser  detidos  debaixo 
.  de  nenhum  pretexto  ou  motivo  qualqaer. 

Os  creados  ou  marìnheiros  negros  que  se  acharem  a 
bordo  d'estes  ditos  navios,  dIìo  serSo,  em  caso  nenhum,  um 
motivo  sufficiente  de  deten0o. 

ART.  II. 

NSo  podere  ser  visitado  ou  detido,  debaixo  de  qualquer 
pretexto  ou  motivo  que  seja,  navio  algum  mercante  ou  em- 
pregado  no  commercio  de  negros,  emquanto  estiver  dentro 
de  um  porto  ou  ensetfda  pertencente  a  uma  das  duas  Àltas 
Partes  Contratantes,  ou  ao  alcance  de  tiro  de  pe^a  das  ba- 
terias  de  terra  ;  mas  dado  o  caso  que  fossem  encontrados 
n'esta  situando  navios  suspeitos,  poderHo  fazer-se  as  repre- 
senta(^es  convenientes  &s  Auctoridades  do  paiz,  pedindo- 
Ihes  que  lomem  medidas  efficazes  para  obstar  a  similhantes 
abusos. 

ART.  III. 

As  Altas  Partes  Contratantes,  considerando  a  immensa 
extensSo  das  Costas  da  Africa  ao  Norte  do  Equador,  onde 
este  commercio  fica  prohibido,  e  a  facilidade  que  haveria  de 
fazer  um  trafico  illicito  n'aquellas  paragens,  onde  a  falta 
total  ou  talvez  a  distancia  das  Auctoridades  competentea  im- 
pedisse de  se  recorrer  a  estas  Auctoridades  para  se  opporem 
ao  dito  commercio,  e  para  mais  facilmente  alcan^rem  o 
fim  util  que  téem  em  vista,  convieram  de  conceder,  e  com 
efieito  se  concedem  mutuamente,  a  faculdade,  sem  prejudi- 
car  aos  direitos  de  soberania,  de  visitar  e  de  detèr,  comò 
se  se  encontrasse  no  mar  largo,  qualquer  navio  que  for 
achado  com  escravatura  a  bordo,  ainda  mesmo  ao  alcance 
de  tiro  de  peca  de  terra  das  costas  dos  seùs  territorios  re»- 
pectivos  no  continente  de  Africa  ao  Norte  do  Equador, 
uma  vez  que  ali  n8o  haja  Auctoridade  locai  à  qual  se  possa 
recorrer,  comò  fica  dito  no  Artigo  antecedente.  No  caso  so- 
bredito  os  navios  visitados  poderSo  ser  conduzidos  peraote 
as  Commissdes  mixtas,  na  fórma  estipulada  no  Artigo  i  das 
presentes  Instrucc5es. 

ART  IV. 

N&o  poderdo  ser  detidos,  debaixo  de  pretexto  algum. 
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Ships  on  board  of  which  no  slaves  shall  be  found  inten-  iai7 
ded  for  purposes  of  traffic,  shall  not  be  detaioed  on  any  '^^® 
occount  or  pretence  whatever. 

Negro  servants  or  sailors  that  may  be  found  on  board 
the  said  vessel,  cannot,  in  any  case,  be  deemed  a  sufficient 
cause  for  detention. 

ART.  II. 

No  merchantman  or  slave-ship  can,  on  any  account  or 
pretence  whatever,  be  visited  or  delained  whilst  in  the  port 
or  roadsted  belonging  to  either  of  the  two  High  Contra- 
cting  Powers»  or  within  cannon-shot  of  the  batteries  on 
shore.  But  in  case  suspicious  vessels  should  be  found  so 
circumstanced,  proper  representations  roay  be  addressed  to 
the  Authorities  of  the  country,  requesting  thém  to  take 
effectual  measures  for  preventing  such  abnses. 


ART.  III. 

The  High  Contracting  Powers  having  in  view  the  im- 
mense extent  of  the  Shores  of  Africa  to  the  North  of  the 
Equator,  along  which  this  commerce  continues  prohibited, 
and  the  facility  thereby  afforded  for  illìcit  traffic  on  points 
where  either  the  total  absence,  or  at  least  the  distance  of 
lawful  authorities,  bar  ready  access  to  those  Authorities, 
in  order  to  prevent  it,  bave  agreed,  for  the  more  readily 
attaining  the  salutary  end  which  they  propose,  to  grant,  and 
they  do  actually  grant  to  each  other  the  power,  without 
prejudice  to  the  rìghts  of  sovereignty,  to  yisit  and  detain, 
as  if  on  the  high  seas,  any  vessel  having  slaves  on  board, 
even  within  cannon-shot  of  the  shore  of  their  respective 
territories  on  the  Conti nent  of  Africa. to  the  North  of  the 
Equator,  in  case  of  there  being  no  locai  Authorities  to 
whom  recourse  might  be  had,  as  has  been  stated  in  the 
preceding  Artide.  In  such  case,  vessels  so  visited  roay  be 
brought  before  the  mixed  Commissions,  in  the  form  pre- 
scribed  in  the  first  Artide  of  the  preceding  Instructions. 

ART.  IV. 

No  Portuguese  merchantman  or  slave-ship  shall,  on  any 
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iwroÌQ  de  oc^gnis,  qoe  foreai  enoestnias  eai  qwlqver  pa» 
ragem  que  seja,  quer  perlo  de  lena,  quer  m  Mar  laiigai»  «a 
jM  4o  Epudw,  a  neaos  qae  nio  aeja  eai  eoMeqaencia 
de  ee  Ihes  haver  eemecada  a  dar  ca^a  aa  Narte  da  Bqaadar. 

ART.  y. 

Os  navios  Portuguezes,  miraidos  de  um  passaporte  em 
ngm^  que  tifereai  curvegada  a  aeu  borda  eacrafOi  iiaa  pon- 
las  da  Ceata  da  Africa  onde  o  eamncrcio  de  negraa  é 
aittido  aea  taaialloa  PertugMies,  e  qae  depois  fcraai 
«antrados  ao  Norte  do  Eqvador,  alo  deferte  aer  detidaa 
pelea  aavioa  de  guerra  daa  diiaa  NafSes,  quando  awsimo  ea- 
tejafli  Bimiidos  das  praseales  laatmocdea,  comtaiito  q«e  joa- 
tifiquem  a  ana  derrate,  seja  por  ter,  aegundo  os  uaes  da  aa- 
vegac^o  PorUigiieiay  fetto  um  bordo  para  o  Norte  de  al^ 
guns  grauSy  a  Om  de  ir  buscar  ventos  favoraveis,  seja  por 
outras  causas  legitimas,  corno  as  fortunas  do  mar  deyida- 
mente  provadas  ;  cu  seja  finalmente  no  caso  em  qae  os  seas 
passaportes  mostrarem  que  eUes  se  destioam  para  algum 
dos  portos  perienoentes  à  Corda  de  Portugal  que  estio 
taados  fóra  do  continente  da  Africa.  ' 

Bem  entendido  que,  pelo  que  respeita  aos  navios  de 
eravatura  que  fomt  detidos  ao  Norte  do  Equador,  a  prava 
da  legalidade  da  viagem  deverà  ser  produiida  pdo  nano  de- 
tido  ;  e  que  ao  contrario,  acontecendo  que  um  navio  de  ea- 
cravatura  seja  detido  ao  Sul  do  Equador,  conforme  a  estn- 
pulacio  do  Artigo  precedente,  n'este  caso  a  prova  da  ilfe» 
galidade  deverà  ser  produzidà  pelo  apresador. 

É  igualraente  estipulado  que,  ainda  mesmo  quando  o 
numero  de  escravos,  que  os  cruzadores  acbarem  a  bordo 
de  um  navio  de  escravatura,  ndo  corresponder  ao  que  de- 
darar  o  seu  passaporte,  nào  sera  este  motivo  bastante  para 
justificar  a  deteocSo  do  navio;  mas  n'este  caso  o  Capitio  e 
o  dono  do  navio  deverio  ser  denundados  piante  os  Tri- 
bunaes  Portuguezes  no  Brazil,  para  ali  serem  castigadas 
conforme  as  leis  do  paiz. 

ART.  VI. 

Todo  o  navio  Portuguez  que  se  destinar  a  fazer  o  com- 
mercio licito  de  escravos,  debaixo  dos  principios  dedarados 
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pfctence  whatefer,  he  detaiMd,  vAtiA  fìMl  he  fMind  a«f 
uribere  near  the  land,  er  on  tte  high  aeaa,  Scmih  of  iii 
EfBMor,  mless  after  a  ehaee  Uutt  ^11  bave  ooaiDmieed 
NoTtk  of  the  Equator. 


Avr.  V. 
PortffgMsé  Tessda  fsnMhed  wHIi  a  r^ohr  passpoit, 
having  slaves  on  board  shipped  at  those  parts  of  the  Coast 
of  Africa  where  the  trade  Ì8  permitted  to  Portoguese  suh- 
jccts»  asd  whieh  shaH  afterwardb  he  foimd  Nerth  of  the 
Equator,  shall  not  he  detaìned  by  the  ships  of  irar  of  Hie 
tivt>  NaticmSy  thovgh  fiimidied  M^ìth  the  present  iBstrvctioi»^ 
pitHrided  the  san»  eaii  «ccomit  for  thehr  eourae,  either  in 
cooformity  with  the  practioe  of  the  Portagneae  naTigatioD, 
by  steerìng  some  degrees  to  the  Northirwd  m  seareh  of 
fair  winds,  or  for  other  legitimate  causes,  such  as  the  dan- 
gers  of  the  sea  duly  proved;  or  lastly,  in  the  case  of  their 
pagaperta  piroving  that  they  inrere  bowid  (or  a  Port^uese 
port  mot  withm  the  Goiitiiieiit  of  Africa. 


Provided  always  that,  with  regard  to  ali  slaye^shipa 
detaìned  to  the  North  of  the  Equator>  the  proof  of  the  le- 
gality  of  the  yeyage  is  to  he  foniflked  by  the  vesael  so  de^ 
taiiied.  On  the  other  band,  with  reapect  to  slave-ships  èb- 
tained  to  the  South  of  the  Equator,  in  conformìty  wkith 
the  stipulation  of  the  precedÌDg  'Artide,  the  jHroof  of  the 
ìUegatity  of  the  voyage  is  to  he  exhihited  by  the  captor. 

It  is  in  like  manner  stipulated,  that  the  mniber  of  sla-> 
▼es  foand  on  board  a  shive-diip  by  the  cruizers,  eyen  sfaould 
the  nwnber  not  agree  with  th«t  oontakied  in  their  paaa- 
p<»t,  shall  BOt  be  a  suSkient  reason  to  justìfy  the  deteiH 
tk»  of  the  shìp  ;  but  the  Gaptain  and  the  proprietor  shaH 
he  denoiinced  in  the  Portùgiiese  Tribunak  in  the  Branh^ 
in  order  to  their  being  punished  according  to  the  fatws  of 
iànt  country. 

ART.  VI. 

Every  Portuguese  Tessei  intended  to  be  employed  in  the 
legai  traffie  in  slares,  in  conformity  with  the  principtes  hiid 
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1817  na  Conven(&o  Addicional  da  data  de  hoje,  deverà  ter  o  Ca- 
'^^  pìtào  e  OS  dois  termos  ao  menos  da  trìpula(9o  de  NaQfto 
Portugueza.  Bem  eniendido  que  o  ser  o  navio  de  constrao 
(So  estrangeira  nada  implicare  com  a  sua  nacionalidade;  e 
que  OS  inarinheiros  negros  sei^o  sempre  cousiderados  corno 
Portuguezes,  comtanto  que  (se  forem  escravos)  perten^m 
a  vassallos  da  Corda  de  Portugal,  ou  que  tenham  sido  for- 
rados  nos  Dominios  de  Sua  Magestade  Fidelissima. 

ART.  VII. 

Todas  as  vezes  que  urna  embarca^o  de  guerra  eocon- 
trar  um  navio  mercante  que  estiver  no  caso  de  dever  ser 
visitado,  aquella  deverà  comportar-se  com  toda  a  moderai 
(So,  e  com  as  attenc5es  devidas  entre  Na^des  amigas  e  allia- 
das  ;  e  em  todo  o  caso  a  visita  sera  feita  por  um  Officiai 
que  tenha  o  posto  ao  menos  de  Tenente  de  Marinha. 

ART.  vili. 

As  embarcacoes  de  guerra  que,  debaixo  dos  princìpios 
declarados  nas  presentes  Instruc^des,  detiverem  os  navios 
de  escravatura,  deverSo  deixar  a  bordo  toda  a  carga  de  ne- 
gros intacta^  assim  comò  o  CapitSo  e  urna  parte  ao  menos 
da  tripula^o  do  dito  navio. 

O  Capitdo  farà  uma  declorarlo  authentica  por  escripto, 
que  mostre  o  estado  em  que  elle  achou  a  embarca^ào  de- 
tida,  e  as  alteragOes  que  n'ella  tiverem  havido.  Deverà  tam- 
bem  dar  ao  CapitSo  do  navio  de  escravatura  um  certificado 
.  assignado  dos  papeis  que  houverem  sido  apprehendidos  ao 
dito  navio,  assim  comò  do  numero  de  escravos  achados  a 
bordo  ao  tempo  da  detengSo. 

Os  negros  nUo  serfio  desembarcados  senllo  quando  os 
navios  a  bordo  dos  quaes  se  acham  chegarem  ao  logar  onde 
a  validade  da  presa  deve  ser  julgada  por  uma  das  duas  Com- 
missOes  mixtas,  para  que,  no  caso  que  nlip  sejam  julgados 
de  boa  presa,  a  perda  dos  donos  possa  mais  facilmente  re* 
sarcir-se.  Se  porém  houverem  motivos  urgentes,  procedi- 
dos  da  durando  da  viagem,  do  estado  de  saude  dos  escravos 
ou  outros  quaesquer  que  exijam  que  os  n^ros  sejam  des- 
embarcados, todos  ou  parte  d'elles,  antes  de  ppderem  os  na- 
vios ser  conduzidos  ao  logar  da  residencia  de  uma  das  men- 
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do^n  in  the  Additional  Convention  of  this  date^  shall  be  isn 
commanded  by  a  native  Portuguese,  and  two  thirds,  at  '^^ 
leasty  of  the  crew  shall  likewise  be  Portuguese:  provided 
always,  that  it's  Portuguese  or  foreign  construction  shall, 
in  no  wìse,  affect  it's  nacionality,  and  that  the  negro  sailors 
shall  always  be  reckoned  as  Portuguese,  provided  ihey  be- 
long,  as  slaves,  to  subjects  uf  the  Crown  of  Portugal/  or 
that  they  bave  been  erifranchised  in  the  Dominions  of  His 
Most  Faithful  Majesty. 

ART,  VII. 

Whenever  a  ship  of  war  shall  meet  a  merchant  vessel 
liable  to  be  searched,  it  shall  be  done  in  the  most  mild 
manner,  and  with  every  attention  wich  is  due  between  ai- 
lied  and  friendly  Nations  ;  and  in  no  case  shall  the  search 
be  made  by  an  Officer  holding  a  rank  inferior  to  that  of 
Lieutenant  in  the  Navy. 

ART.   Vili. 

The  ships  of  war  which  may  detain  the  slave-ships,  in 
pursuance  of  the  principles  laid  down  in  the  present  In- 
structions,  shall  leave  on  board  ali  the  cargo  of  negroes 
untouched,  as  wcll  as  the  Captain»  and  a  part,  at  least,  of 
the  crew  of  the  above-mentioned  slave-ship. 

The  Captain  shall  draw  up  in  writing  an  authentic  de- 
claration,  which  shall  exhibit  the  state  in  wich  he  found 
the  detained  ship,  and  the  changes  which  may  bave  taken 
place  in  it.  He  shall  deliver  to  the  Captain  of  the  slave-ship 
a  signed  certificate  of  the  papers  seized  on  board  the  said 
vessel,  as  well  as  of  the  nunòber  of  slaves  found  on  board 
at  the  moment  of  detention. 

The  negroes  shail  not  be  disembarked  till  after  the  ves- 
sels  which  contain  them  shall  be  arrived  at  the  place  where 
the  legality  of  the  capture  is  to  be  tried  by  one  of  the  two 
mixed  Commissions,  in  order  that,  in  the  event  of  their  not 
being  adjudged  legai  prize,  the  loss  of  the  proprietors  may 
be  more  easily  repaired.  If,  however,  ui^ent  motives,  de- 
duced  from  the  length  of  the  voyage,  the  state  of  health  of 
the  negroes,  or  other  causes,  réquired  that  they  should  be 
disembarked  entirely  or  in  part,  before  the  vessels  could  ar- 
rive  at  the  place  of  residence  of  one  of  the  said  Commis- 
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tm  domdM  Cemnissdes,  o  domBandante  do  ihitìo  apresador 
podere  tornar  sobre  si  està  respoDsabtlidade,  contanto  fo* 
rem  que  aquella  necessidade  Mja  coosUtada  por  um  atle»- 
tado  em  fórma. 

ART.  IX. 

Ulto  se  poderi  &ser  trànsporte  aigwa  de  escraros,  oaaa 
objeeto  de  conmereio»  de  um  para  ovtro  porto  do  Brasfl, 
om  do  Continente  e  Ilbas  na  Costa  da  Africa  para  os  Do* 
minios  da  Corda  de  Portugal  fora  da  America,  senfto  em 
navios  munidos  de  passaportes  ad  hoc  do  Governo  Portu- 
g«ez. 

Petto  em  Londre»,  aos  28  dias  do  mez  de  Julbo  do 
Anno  do  Nascimento  de  Noaso  Senhor  Jesus  Cbristo  de  1 8 17. 

(L.  S.)  Conde  de  Palmdla. 


N.^  3. 

Regulamento  p^Ktatu  CwMM9$Se$  mixtas  quedeoem  resiàir 
na  Costa  de  Africa^  no  Brazil  e  em  Landres. 

ART.  I. 

As  Commissdes  mixtas  estabdecidas  pela  Convengo  Ad- 
dieional  da  data  de  hoje  na  Costa  da  Africa  e  no  Brazil, 
sSo  destinadas  para  julgar  da  legalidade  da  deten^  dos 
navios  empregados  no  trafico  da  escravatura,  qne  os  cruza- 
dores  das  duas  Na^Ses  houverem  de  deter  em  virtade  da 
raesma  Conven^,  por  fazerem  um  commercio  illidto  de 
estiavos. 

As  aobredttas  CommissOes  jvlgarilo,  sem  appellacio,  con- 
forme a  ktra  e  evinto  do  Tratado  de  22  de  Janeiro  àt 
1816,  e  da  Comren^do  Addicional  ao  mesmo  Tratado,  a»- 
«gnada  em  Londres  no  dia  28  de  Juiho  de  1817.  As  Cooh 
misaSea  deveifio  dar  as  snas  sentengas  tSo  smnmariameate 
qnawlo  for  possifel;  e  Bies  é  prescripto  o  decidimi  (wm^ 
pre  ipe  far  pr«ticavel)  no  espa^  de  vinte  dias,  contadas 
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sionSy  the  Commander  of  the  capturing  ship  may  take  on  lan 
himself  the  responsibility  of  such  disembarkatioiiy  provided  f  ^^^ 
that  the  necessity  be  stated  in  a  certificate  in  proper  form. 

ART.  IX. 

No  conveyance  of  slaves  from  one  port  of  the  Brazils 
to  another,  or  from  the  Continent  or  Islands  of  Africa  to 
the  Possessions  of  Portugal  out  of  America,  shall  take  pla- 
Cdf  as  objects  of  commerce,  except  in  ships  provided  with 
passports  from  the  Portuguese  Government  ad  hoc. 

Done  at  London,  the  28^^  day  of  July  in  the  year  of 
Our  Lord,  1817. 

(L.  S.)  Castlereagh. 


N.*3. 

Regtdation  far  the  mixed  Comtnissions,  which  are  io  reside 
on  the  Coast  iff  Africa,  in  the  Brazils  and  at  London. 

m 

ART.  1. 

The  mixed  Commissions  to  be  established  by  the  Ad* 
ditional  Convention  of  this  date,  upon  the  Coast  of  Africa 
and  in  the  Brazils,  are  appointed  to  decide  upon  the  lega- 
lity  of  the  detention  of  such  slave  vessels  as  the  cruizers  of 
both  Nations  shall  detain,  in  pursuance  of  this  same  Con- 
vention for  carrying  on  an  illicit  commerce  in  slaves. 

The  above-mentioned  Commissions  shall  judge,  without 
appeal,  accordìng  to  the  letter  and  spirit  of  the  Treaty  of 
the  22^  of  January  1815,  an4  of  the  Additional  Conven- 
tion to  the  said  Treaty,  signed  at  London  on  this  28^^  day 
of  July  1817.  The  Commissions  shall  give  sentence  as  sum- 
marily  as  possible;  and  they  are  required  to  decide  (as  far 
as  they  shall  find  it  practicable)  within  the  space  of  twenty 
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1S17       d'aquelle  em  qoe  cada  navio  detido  for  coaduzida  ao 
da  sua  residencìa: 


1.^  Sobre  a  legitimìdade  da  captura. 
2*^  Sobre  as  indemnidades  i|Qe  o  navia  ajpsesadt 
terà  receber,  do  caso  de  se  Ihe  dar  iiberdade. 


Ficando  estipiilado  que  em  lodo»  os  casos  a 
final  n3o  poderà  ser  differìda  akm  do  temo  de  doì» 
quer  seja  por  causa  de  ausencia  de  testemunhas  oo  por 
falla  de  outras  provas;  excepto  a  requerimeBU  de  a^^^ma 
das  partes  interessadas,  comtanto  que  eata»  dènii  fiasca 
sufficiente  de  se  encarregarem  das  despezas  e  riscos  da  de- 
mora,  no  quel  caso  os  Commissarfos  poderSo  à  sua  discrì- 
Cdo  conceder  urna  demora  addicional,  a  qual  nfto  passare 
de  quatro  mezes. 

▲&T.  II. 

Cada  urna  das  sobredìtas  Gommìssoes  mixtas,  que  deyem 
residir  na  Costa  da  Africa  e  no  BraziI,  sera  composta  da 
maneira  seguinte;  a  saber: 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes  nomearSo  cada  uma 
d'ellas  um  Commissario  Juiz  e  um  Commissario  Aithitn^  m 
quaes  ser&o  auctorisados  a  ouvir  e  decidiry  sem  appelIacAo, 
todos  OS  casos  de  captura  dos  navios  de  escravatura  q\ie  Ihes 
possam  ser  submettìdos,  conforme  a  estipulagSo  da  Conven- 
(^0  Addicional  da  data  de  hoje.  Todas  as  partes  esseiciaes 
do  processo  perante  estas  Commissdes  mixtas  deveiAa 
feitas  por  escripto  na  lingua  do  paiz  onde  residir  a 
missUo.  Os  Commissarios  Juizes  e  os  Cooiiaiisarias  Arln* 
tros  prestarlo  juramento,  perante  o  Magi»trado  prìnci^ 
do  paiz  onde  residir  a  ConmissSo,  de  bem  e  fielneata  fà^ 
gar;  de  nSo  dar  preferencia  alguma  nem  aos  reclamadores 
nem  aos  captores;  e  de  se  guiarem  em  todas  as  aiuiadeci- 
sSes  pelas  estipulacSes  do  Tratado .  de  22  de  Janeira  die 
1815,  e  da  Coaven^So  Addicional  ao  mesmo  Tratado. 


Cada  Commissao  tcrà  um  Secretano  oa  Officiai  de 
gfsto,  nomeado  pelo  Soberano  do  paiz  onde  i^esidir  a  Ceoi^ 
niissSo.  Este  officiai  deveri  regi^tar  todos  oi  aeiaa  da  ^ 
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éiyst  to  be  dated  from  that  on  wlndi  every  detained  vessel  tu? 
ahall  bave  beeii  brouglit  iato  the  pork  iwhere  thej  sball  ^j^ 
leBÌde:  ' 

1*^  Upon  the  legality  of  the  capture. 

2^  In  the  case  in  which  the  captured  vessel  shall  bave 
been  liberated^  as  to  the  ìndemnification  which  she  is  to 
receive. 

Aiid  it  is  bereby  provided,  tbat  in  ali  cases  the  final 
seoteDce  shall  not  be  delaved  on  account  of  the  absence  of 
witnessesy  or  for  want  of  otber  proofs,  beyood  the  period 
of  two  montbs,  except  upon  the  ap[^lication  of  any  of  the 
pniies  ìnterestedy  when,  upon  their  giving  satisfactory  se- 
cnrity  to  ebarge  themselves  with  the  expence  and  risks  of 
the  delay,  the  Coramissioners  may,  at  their  discretion,  grant 

additional  deiay  not  exceeding  four  montbs. 


AUT.  II. 

Eacb  of  the  above-mentioned  inixt  Commìssionsy  vbìch 

to  reside  on  Ihe  Coast  of  Africa  and  in  the  Brazils,  shall 
he  eomposed  in  the  foUowing  manner: 

The  two  High  Contracting  Parties  shall  each  of  them 
■ame  a  Commissary  Judge  and  a  Commissioner  of  Arbitra- 
lion,  who  shall  be  authorized  to  bear  and  to  decide,  without 
appeal,  ali  cases  of  capture  of  slave  vessels  which»  in  pur- 
fioance  of  the  stipulation  of  the  Additional  Convention  of . 
ibis  date,  may  be  laìd  before  them.  Ali  the  essential  parts 
nS  the  procedings  carried  on  before  these  mixt  Commissions, 
shall  be  written  down  in  the  language  of  the  country  in 
which  the  Commission  may  reside.  The  Commissary  Jud- 
ges  and  the  Commissioners  of  Arbitration  shall  make  oath, 
in  presence  of  the  principal  Magistrate  of  the  place  in  which 
the  Commission  may  reside,  to  judge  fairly  and  faithfully  ; 
to  bave  no  preference  either  for  the  claimants  or  the  captors  ; 
tfid  to  act,  in  ali  their  decisions,  in  pursuance  of  the  sii- 
pulations  of  the  Treaty  of  the  221^  of  January  1815,  and 
of  the  Additional  Convention  to  the  said  Treaty. 

There  shall  be  attached  to  each  Commission  a  Secretary 
or  Registrar  appointed  by  the  Sovereign  of  the  country  in 
which  the  Commission  may  reside,  who  shall  register  ali 
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f M7       missSo,  e  antes  de  tornar  posse  do  logar  deverà  prestar  ju- 
^^^      ramentOy  ao  menos  perante  um  dos  Juizes  Commissarìos, 
de  se  comportar  com  respeito  à  sua  auctoridade,  e  de  pro- 
ceder com  fidelidade  em  todos  os  negocios  pertencentes  ao 
seu  emprego. 

ART.  III. 

A  fórma  do  processo  serù  corno  se  segue: 
Os  Commissarios  Juizes  das  duas  NagOes  doverlo,  em 
prìmeiro  logar,  proceder  ao  exame  dos  papeis  do  navio,  e 
receber  os  depoimentos,  debaixo  de  juramento  do  Capitio 
e  de  dois  ou  tres,  pelo  menos,  dós  prìncipaes  individuos  a 
bordo  do  navio  detido,  assim  corno  a  declarac^o  do  capior 
debaixo  de  juramento,  no  caso  que  pareva  necessaria,  a  firn 
de  se  poder  julgar  e  decidir,  se  o  dito  navio  foi  devida- 
mente  detido  ou  nUo,  segundo  as  estipula^Oes  da  Conven- 
C8o  Addicional  da  data  de  hoje,  e  para  que,  à  vista  d'este 
juizo,  seja  condemnado  ou  posto  em  liberdade.  E  no  caso 
que  OS  dois  Commissarios  Juizes  ndo  concordem  na  senteD^a 
que  deverSo  dar,  jà  seja  sobre  a  legitimidade  da  deten^io, 
jà  sobre  a  indemnidade  que  se  deverà  conceder,  ou  sobre 
qualquer  outra  duvida  que  as  estipulagòes  da  Convengo 
d'està  data  possam  suscitar,  n'estes  casos  farlo  tirar  por 
sorte  0  nome  de  um  dos  dois  Commissarios  Arbitros,  o  qaal, 
depois  de  haver  tornado  conbecimento  dos  autos  do  proces- 
so, deverà  conferir  com  os  sobreditos  Commissarios  Juizes 
sobre  o  caso  de  que  se  trata;  e  a  sentenza  final  se  pronun- 
ciarà  conforme  os  votos  da  maioria  dos  sobreditos  Commis- 
sarios Juizes  e  do  sobredito  Commissario  Arbitro. 


ART.  IV. 

Todas  as  vezes  que  a  carga  de  cscravos,  achada  a  bordo 
de  um  navio  de  escravatura  Portuguez,  houver  sido  embar- 
cada  em  qualquer  ponto  da  Costa  da  Africa,  onde  o  trafico 
de  escravos  é  licito  aos  vassallos  de  Sua  Magestadc  Fidelis- 
sima,  um  tal  navio  nao  podere  ser  detido  debaixo  do  pre- 
texto  de  terem  sido  os  sobreditos  escravos  trazidos  na  sua 
origem  por  terra,  de  outra  qualquer  parte  do  continente. 
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its  acts,  and  ìwho,  previous  to  bis  taking  charge  of  bis  post,       1811 
shall  make  oatb,  in  presence  of  at  least  one  of  tbe  Commis-      '^^ 
sary  Judges,  to  conduci  bimself  with  respect  for  tbeir  au- 
thority,  and  to  act  witb  fidelity  in  ali  tbe  affairs  wbich 
may  belong  to  bis  ebarge. 

ART.  III. 

Tbe  form  of  tbe  process  sball  be  as  follows  : 
Tbe  Commissary  Judges  of  tbe  two  Nations  sball,  in 
the  first  place,  proceed  to  tbe  examination  of  tbe  papers  of 
the  vessely  and  to  receive  tbe  depositions  on  oatb  of  tbe 
Captain  and  of  tbe  two  or  tbree,  at  least,  of  tbe  principal 
individuals  on  board  of  tbe  detained  vessel,  as  well  as  tbe 
declaration  on  oatb  of  tbe  captor,  sbould  it  appear  neces- 
sary,  in  order  to  be  able  to  judge  and  to  pronounce  if  tbe 
said  vessel  bas  been  justly  detained  or  not,  according  to 
the  stipulations  of  tbe  Additional  Convention  of  tbis  date, 
and  in  order  tbat,  according  to  tbis  judgement,  it  may  be 
condemned  or  liberated.  And  in  tbe  event  of  tbe  two  Com- 
missary Judges  not  agreeing  on  tbe  sentence  tbey  ougbt  to 
pronounce,  wbetber  as  to  tbe  legality  of  tbe  detention  or 
the  indemnification  to  be  allowed,  or  on  any  otber  ques- 
tion  wbicb  migbt  result  from  tbe  stipulations  of  tbe  Con- 
vention of  tbis  date,  tbey  sball  draw  by  lot  tbe  name  of 
one  of  tbe  two  Commissioners  of  Arbitration,  wbo,  after 
having  considered  tbe  documents  of  tbe  process,  sball  con- 
sult  witb  tbe  above-mentioned  Commissary  Judges  on  tbe 
case  in  question,  and  tbe  final  sentence  sball  be  pronoun- 
ced  conformably  to  the  opinion  of  tbe  majority  of  the  above- 
mentioned  Commissary  Judges,  and  of  tbe  above-mentioned 
Commissioner  of  Arbitration. 

AHT.  IV. 

As  often  as  tbe  cargo  of  slaves  found  on  board  of  a 
Portuguese  slave-sbip  shall  bave  been  embarked  on  any  point 
whatever  of  tbe  Coast  of  Africa,  where  the  slave  trade  conti- 
nues  lawful  to  the  subjects  of  tbe  Crown  of  Portugal,  such 
slave-ship  sball  not  be  detained  on  prctext  tbat  the  above- 
mentioned  slaves  bave  been  brought  originally  by  land  from 
any  otber  part  whatever  of  tbe  continent. 
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in?  Na  declaraC'^o  authentica  qoe  o  captor  deverà  finer 

^^      rante  a  Commissllo,  assìm  corno  na  certidlo  do»  paym 

prehendidos,  que  se  deverà  passar  ao  Capilto  do  iia?io  apro- 
sado  no  momento  da  sua  detengalo,  o  sobredito  caplor  sect 
obrigado  a  declarar  o  seu  nome  e  o  nome  do  seu  navio,  as- 
sim  comò  a  latitude  e  longiiude  da  paragem  onde  tiver  acon- 
tecido  a  detenevo,  e  o  numero  de  escravos  achidos  mos  a 
bordo  do  navio  ao  tonpo  da  detengo. 


ART.  VI. 

Immediatamente  depois  de  dada  a  sentono,  o  nvio 
lido,  (se  for  julgado  livre)  e  quanto  restar  da  sua  targa, 
tao  restituidos  aos  donos,  os  quaes  podei^  reclamar  pa* 
rante  a  mesma  CommissSo  a  avalracSo  das  indemnidades  a 
qoe  terdo  diretto  de  pretender.  O  mesmo  captor»  e,  na  saa 
falta,  0  seu  Governo,  ficarà  responsa\>el  pelas  sobreditas  ia» 
demnidades.  As  duas  Altas  Partes  Contratantes  Se  obr^fam 
a  satisfazer,  no  praso  de  um  anno  desde  a  data  da  senten^ 
as  ìndemnidades  que  forem  concedidas  pela  sobredita  Cmft^ 
missdo.  Bem  entendido  que  estas  ìndemnidades  9&rèo 
pre  à  custa  d'aquella  Potencia  à  qual  pertencer  o  cuptor. 


ART.  vn. 

No  caso  de  serqualquer  navio  condemtiado  porviagen 
illtcita,  ser9o  declarados  boa  presa  o  casco,  assìm  conio  a 
carga,  qualquer  que  ella  seja,  6  excep^So  dos  escrovos  qae 
se  acharem  a  bordo  para  objecto  de  commercio;  e  o  dita 
navio  e  a  dita  carga  serào  vendidos  em  leilSo  publico  a  faa- 
neficio  dos  dois  Governos.  E  quanto  aos  escravos,  estes  de- 
verdo  receber  da  CommissUo  mixta  urna  carta  de  alforrìa, 
e  serào  consignados  ao  Governo  do  paìz  em  qoe  residir  a 
Gommissào  que  tiver  dado  a  sentenza,  para  serera  empre- 
gados  em  qualidade  de  creados  ou  de  trabaldadores  lina*. 
Cada  um  dos  dois  Governos  se  obriga  a  garantir  a  liberdade 
d'aquella  por^ào  d'estes  individuos  que  Ike  for  respeetiva* 
mente  coasignada. 
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AtT.  V. 

io  ih^  «uthentìealed  doclaration  which  the  captor  «hall  t^ 
le  befofe  the  GommissioD,  as  well  in  the  certificate  ef  ^^ 
tlie  papen  seiféd,  which  shall  be  delivared  to  the  Gaptaia 
«f  tbe  eaptiified  ye&sd  at  the  time  of  the  deteetìon,  the  abo¥e- 
HMDtMDed  captor  shall  be  bound  to  deciare  bis  aame,  the 
name  of  hk  vessd,  as  weil  as  the  latitude  and  iongitude  ef 
tke  place  wbere  the  deteotion  shaM  bave  taken  place,  and 
tiie  iHNiifaer  of  slaves  fouiid  liviog  on  board  the  slave^hip 
•t  the  tifile  €)(  the  deteation. 

ABT.  TI. 

>As  sooD  as  sentence  shall  bave  been  passed,  the  detai- 
ned  vesseK  if  liberated,  and  what  remains  of  the  cargo,  shall 
he  restored  to  the  proprietors,  wbo  may,  before  the  same 
Commssion,  daim  a  valuation  of  the  damages  which  they 
may  bave  a  right  to  demand.  The  captor  himself,  and,  in  his 
defaolt,  his  Government,  shall  remain  responsible  for  the 
Abov^mentioned  damages.  The  two  High  Contracting  Par- 
ties  bind  Tbemselves  to  defray,  within  the  term  of  a  year 
from  the  date  of  the  sentence,  the  indemnifications  which 
may  be  granted  by  the  above-named  Commission.  It  being 
imderstood  that  these  indemnifications  shall  be  at  the  ex- 
pence  of  the  Power  of  which  the  captor  shall  be  a  subject. 

ART.  VII. 

In  case  of  the  condemnation  ofa  vessel  for  an  unlawTiit 
voyage,  she  shall  be  declared  lawful  prize,  as  well  as  ber 
cargo,  of  whatever  description  it  may  be,  with  the  exce- 
ption  of  the  slaves  who  may  be  on  board  as  objects  of  com- 
merce; and  the  said  vessel,  as  well  as  ber  cargo,  shall  be 
sold  by  public  sale,  for  the  profit  of  the  two  Gov^^nments. 
And  as  to  the  slaves,  they  shall  receive  from  the  mixt  Com- 
mission à  certificate  of  emancipation,  and  shall  be  delivered 
over  to  the  Government  on  whose  territory  the  Commission 
which  shall  bave  so  judged  them  shall  be  established,  to  be 
employed  as  servant»  or  free  labourers.  Bach  of  the  two 
Governments  binds  itself  to  gnarantee  the  liberty  of  such 
portion  of  these  ìndivìduals  as  shall  be  respectively  consi- 
gned  to  it. 
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ART.  Vili. 

1817  Qualquer  reclamalo  de  indemnidade  por  perdas  occa- 

sionadas  aos  navios  suspeitos  de  fazerem  o  commercio  iUì* 
cito  de  escravos,  que  nSio  forem  condemnados  corno  boa 
presa  pelas  Commissdes  mìxias,  deverà  ser  igualmenle 
cebida  e  julgada  pelas  sobreditas  CommissOes  na  fórma 
pecificada  pelo  Artigo  in  do  presente  Regulamento. 

E  em  todos  os  casos  em  que. se  passar  sentenza  de 
tituigaOy  a  CommissSo  adjudicarà  a  qualquer  requerente,  oa 
aos  seus  procuradores  respectivos,  recouhecidos  corno  ta» 
em  devida  fórma,  urna  justa  e  completa  indemnidade,  em 
beneficio  da  pessoa  ou  pessoas  que  fizerem  as  reclama^des: 

1 .®  Por  todas  as  custas  do  processo,  e  por  todas  as  per^ 
das  e  damnos  que  qualquer  requerente  ou  requereotes  pos- 
sam  ter  soffrido  por  tal  captura  e  deten(^o,  isto  é,  no  caso 
de  perda  total,  o  requerente  ou  requereotes  ser&o  indem- 
nisados: 

1 .®  Pelo  casco,  massime,  apparelho  e  mantimentos. 

2.^  Por  todo  0  frete  vencido  ou  que  se  possa  vir  a  de?er. 

3.^  Pelo  valor  da  sua  carga  de  generos,  se  a  tiver. 

4*.^  Pelos  escravos  que  se  acharem  a  bordo  no  momento 
da  detencuo,  segundo  o  calculo  do  valor  dos  sobreditos  es- 
cravos no  logar  do  seu  destino,  dando  sempre  porém  o  des* 
conto  pela  mortalidade  que  naturalmente  teria  acoatecido, 
se  a  viagem  n^o  tive^se  sido  interrompida;  e  alem  d'isso 
por  todos  OS  gastos  e  despezas  que  se  bajam  de  incorrer 
com  a  venda  de  taes  cargas,  incluindo  commissSo  de  venda» 
quando  està  baja  de  se  pagar. 

6.^  Por  todas  as  demais  despezas  ordinarias  em  casos 
similhantes  de  perda  total. 

E  em  outro  qualquer  caso,  em  que  a  perda  n9o  seja 
total,  0  requerente  ou  requerentes  ser&o  indemnjsados: 

1.®  Por  todos  OS  damnos  e  despezas  especiaes  occasio- 
nadas  ao  navio  pela  detenevo  e  pela  perda  do  frete  vencido» 
ou  que  se  possa  vir  a  dever. 

2.*'  Urna  somma  diaria,  regulada  pelo  numero  de  tono- 
hdas  do  navio,  para  as  despezas  da  demora,  quando  a  boa* 
ver,  segundo  a  Cedula  annexa  ao  presente  Artigo. 

3.°  Uma  somma  diaria  para  manuten^So  dos  escravos» 
de  um  sbelling  (ou  cento  e  oitenta  réis)  por  cabeca,  sem 
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ART.  Vili. 

Every  claim  for  compensatioo  of  losses  occasioned  to       1817 
ships  suspected  of  carrying  on  an  illicit  trade  in  slaves,  not      ^^^ 
condemned  as  lawful  prìze  bj  the  miit  Commissions,  shall 
be  also  heard  and  judged  by  the  above-named  Commis- 
sioDS,  in  the  forni  provided  by  the  3^  Artide  of  the  pre- 
sent  Begulation. 

And  in  ali  cases  wherein  restitution  shall  be  so  decreed» 
the  Comroission  shall  award  to  the  claimant  or  claimants, 
or  bis  or  their  lawful  attorney  or  attornies,  for  bis  or  their 
use,  a  just  and  complete  indemnification: 

1"^  For  ali  costs  of  suit  and  for  ali  losses  and  daroages 
which  the  claimant  or  claimants  may  lave  actually  sustai- 
ned  by  such  capture  and  detention;  that  is  to  say,  in  case 
of  total  loss,  the  claimant  or  claimants  shall  be  indemnified: 

1  ^^    For  the  ship,  ber  tackle,  appareil  and  stores. 

2<iiy  For  ali  freight  due  and  payable. 

3diy  Por  the  value  of  the  cargo  of  merchandize,  if  any. 

4tbif  Por  the  slaves  on  board  at  the  time  of  detention, 
according  to  the  computed  value  of  such  slaves  at  the  place 
of  destination;  dedticting  therefrom  the  usuai  fair  average 
mortality  for  the  unexpired  period  of  the  regular  voyage, 
deducting  also  for  ali  charges  and  expences  payable  upon 
the  sale  of  such  cargoes,  including  commission  of  sale  when 
payable  at  such  port;  and 

5thiy  Pqi»  qI]  other  regular  charges  in  such  cases  of  total 
loss. 

And  in  ali  other  cases  not  of  total  loss,  the  claimant  or 
claimants  shall  be  indemnified: 

1'^  For  ali  special  damages  and  expences  occasioned 
to  the  ship  by  the  detention,  and  for  loss  of  freight  when 
due  or  payable. 

2^'iy  A  demurrage  when  due,  according  to  the  Shedule 
annexed  to  the  present  Artide. 

S^^y  A  daily  allowance  for  the  subsislence  of  slaves,  of 
one  shilling,  or  one  hundred  and  eighty  reis,  for  each  per- 


lgi7       disti  nc^So  de  sexo  nem  de  idade»  por  tantos  dias  qaantos 
^"^      pareew  à  CommissSo  que  a  yiagem  haja  side  mi  possa  ser 
reterdada  por  cavsa  da  deteDfSo;  e  tanbem 

4.*  Por  loda  e  qualquer  deteriora^  da  eai]pi  o« 
eacravos. 

S.^  Por  qualquer  diminuirlo  no  ralor  da  earga  de 
cravosy  por  effeito  de  mortalidade,  augmentada  aieai4ec< 
puto  ordinario  para  taes  viagens,  ott  por  causa  de  moleatias 
occasionadas  pela  detenevo;  este  valor  deverà  ser  regviaè» 
pdo  calculo  do  proto  que  os  sobreditos  escravos  terian  n» 
legar  do  seu  desti  no,  da  mesma  fórma  que  no  case  preoa- 
dente  de  perda  total. 

6.^  Um  juro  de  cince  por  cento  sobre  o  importe  do 
capital  empregado  na  compra  e  manulen^  da  cavga,  pde 
periodo  da  demora  occasionada  pela  detenfio;  e 

7.®  Por  todo  o  premio  de  seguro  sobre  o  augmeete  de 
risco. 

O  requerente  ou  requerentes  poderfio  oetrosim  preten- 
der um  juro,  a  rasilo  de  cince  por  cento  por  anno,  sobre  a 
somma  adjudicada,  até  que  ella  tenha  side  paga  pelo  Go- 
verno a  que  pertencer  o  navio  que  tiver  feito  a  presa.  O  im- 
porto total  das  taes  indemnidades  deverà  ser  calcvlado  oe 
moeda  do  paiz  a  que  pertencer  o  navio  detido,  e  liqnidade  ao 
cambio  corrente  do  dia  da  senten^  da  Gommis88o,  exeepto 
a  totalidade  da  manuten^lo  dos  escravos,  que  sera  paga  e» 
par,  comò  acima  fica  esttpulado. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes,  desejando  evHar, 

Juanto  for  possivel,  toda  a  especie  de  fraudes  na  execu^o 
a  Conven^Ho  Addicional  da  data  de  boje,  convìeram  que, 
no  caso  em  que  se  provasse  de  urna  maneira  evidente  e 
oonvincente  para  os  Juizes  de  ambas  as  Na^des,  e  sem  Ibes 
ser  preciso  recorrer  à  decisdo  do  Commissario  Arbitro,  qee 
o  captor  fora  induzido  a  erro  por  culpa  voluntaria  e  repre- 
bensivel  do  Capitlo  do  navio  dettdo;  n'esse  caso  aómenle 
ndo  terà  o  navio  detido  direito  a  rcceber,  durante  oa  dias 
de  detenQlo,  a  compensar^  pela  demora  estipulada  no  pre- 
sente Artigo. 
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son,  wilhout  distinction  of  sex  oor  age,  for  so  many  dafs       im 
as  it  shall  appear  lo  the  Commission  that  the  voyage  has  been      ""'^ 
or  may  he  delayed  by  reason  of  such  detention  ;  as  like^vvise, 
4^^i3r  Fornny  ^terì^ratìoa  of  cargo  or  tlaves. 

5^W  For  tfiy  dimination  in  the  valoe  of  the  cargo  of 
slàves,  proceeding  froni  an  increased  mortality  beyond  the 
arerage  amount  of  the  voyage,  or  from  sickness  occasioned 
by  d^ntion  ;  this  valoe  to  be  ascertained  by  theìr  computed 
prìce  at  the  pilaoe  of  destinatioD,  as  ia  the  above  case  of 
total  loss. 

6^^iy  An  allowance  of  five  per  cent  om  the  anoant  «f 
capital  employed  in  the  purchase  and  maintenance  of  cargo» 
fer  the  period  of  dehy  occasioned  by  the  detention;  and 

7tJiiy  jT^  nii  premium  of  insorance  on  additional  risica. 

The  claimant  or  claimaBts  'shall  likewise  be  entitied  to 
interest»  at  the  rate  of  five  per  cent  per  annum,  on  the  sona 
awarded,  until  paid  by  the  Government  to  whtch  the  captn- 
ring  ship  belongs.  The  whole  amount  of  such  indemnifi* 
cations  being  calculated  in  the  money  of  the  country  to 
which  the  captured  ship  belongs»  and  to  be  liquidatod  a* 
exchange  current  at  the  time  of  award,  excepting  the  sum 
for  the  subsistence  of  slaves»  which  shall  he  paid  al  par,  as 
above  stipulated. 

The  two  High  Contracting  Parties  wishing  to  avoid»  as 
mudi  as  possible»  every  species  of  fraud  in  the  execuiion 
of  the  Additional  Convention  of  this  date»  bave  agreed»  tkat 
if  it  shouid  be  proved»  in  a  manner  evident  to  the  comri* 
ction  of  the  Judges  of  the  two  Nations»  and  witheut  ha- 
vittg  recourse  to  the  decision  of  a  Commissioner  of  Arbi- 
tratìon»  that  the  captor  has  been  led  into  error  by  a  voIubì- 
tory  and  reprehensible  fault  on  the  part  of  the  Captai»  of 
the  detained  ^ip;  in  that  case  only»  the  detained  ship  shaH 
Dot  bave  right  of  rcceiving»  during  the  days  of  ber  detea- 
tion»  the  demurrage  stipulated  by  the  presentAiticle. 
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j2im         Ceduta  para  regalar  a  Estaliap  ou  eompensapào  diaria 

das  de^pezas  da  demora. 

Por  um  navio  de  100  toneladas  ale  120  inclusitè,  £     5\ 

121      dito     a     150      dito       »     6 


151 

dito 

a 

170 

dito 

» 

^ 

*9 

171 

dito 

a 

200 

dito 

» 

10 

O 

201 

dito 

a 

220 

dito 

» 

11 

St 

221 

dito 

a 

250 

dito 

» 

12 

5" 

251 

dito 

a 

270 

dito 

» 

14 

271 

dito 

a 

300 

dito 

» 

16] 

e  assilli  em  propor^So. 

AKT.  IX. 

Quando  o  dono  de  qualquer  navio  suspeito  de  fazer  com* 
mercio  illìcito  de  escravos,  que  tiver  sido  posto  em  liber- 
dade»  em  consequencia  da  sentenza  de  ama  das  CommissSes 
mixtas  (ou  no  caso  aciroa  especificado  de  perda  total)  re- 
clamar inderonidades  pela  perda  de  escravos  que  possa  Iuk 
ver  soffrido»  nunca  elle  podere  pretender  mais  escravos  alem 
do  numero  que  o  seu  navio  tinha  direito  de  transporUr» 
conforme  as  leis  Portuguezas,  o  qual  numero  deverà  sem» 
pre  ser  estipulado  no  seu  passaporto. 

ART.  X. 

A  Commissdo  mixta  estabelecida  em  Londres  pelo  Ar» 
tigo  IX  da  Conven^ao  da  data  de  hoje,  receberà  e  decidirl 
todas  as  reclamacoes  feitas  àcerca  de  navios  Portuguezes  e 
suas  cargas  apresadas  pelos  cruxadores  Britannicos  por  okh 
tivo  de  commercio  illicito  de  escravos  desde  o  primeiro  de 
Junho  de  mil  oitocentos  e  quatorze»  até  à  epocha  em  que 
a  Convenc3o  da  data  de  hoje  tiver  sido  posta  em  piena 
execu^fto;  adjudicando-lhes,  em  conformidade  do  Artigo  ix 
da  dita  Convengdo  Addicional,  uma  indemnisa^Ho  jasta  e 
completa,  conforme  as  bases  estabelecidas  nos  Artigos  pre» 
cedentes,  tanto  no  caso  de  perda  total,  corno  por  despezas 
feitas  e  prejuizos  soffridos  pelos  donos  e  outros  interessados 
nos  ditos  navios  e  cargas*  A  sobredita  Commissdo  estabele- 
cida em  Londres  sera  composta  da  mesma  maneira,  e  seri 
guiada  pelos  mesmos  principios  jà  enunciados  nos  ArUgos  i. 
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Skedtde  of  Demurrage  or  daily  alUmance.  jgi^ó 


For  a  vessel  of  100  ions  to  120  inclusÌTè,  £  5\ 

121  ditto  to  150  ditto  »  6 

151  ditto  to  170  ditto  »  81  ^ 

171  ditto  to  200  ditto  »  lO'^ 

201  ditto  to  220  ditto  n  iif^ 

221  ditto  to  250  ditto  >    »  12[ 

251  ditto  to  270  ditto  »  14 

271  ditto  to  300  ditto  x»  15 

and  80  OD  in  proportion. 

ART.  IX. 

When  the  proprietor  of  a  ship  suspected  of  carrying  on 
an  illicit  trade  in  slaves^  released  in  consequence  of  a  sen- 
tence  of  one  of  the  niixed  Commissions  (or  in  case,  as  above- 
mentionedy  of  total  loss)  shall  claim  indemnì6cation  for  the 
loss  of  slaves  which  he  may  have  suffered,  he  shall,  in  no 
case,  he  entitled  to  claim  for  more  than  the  number  of  sla- 
ves ^hich  bis  vessel  was^  by  the  Portuguese  laws,  authori- 
zed  to  carry,  which  number  shall  al^ays  be  declared  in 
bis  passport. 

ART.  X. 

The  mixed  Commission  established  in  London  bv  the 
9^'^  Artide  of  the  Convention  of  this  date,  shall  bear  and 
determine  ali  claims  for  Portuguese  ships  and  cargoes,  ca- 
ptured  by  British  cruizers  on  account  of  the  unWful  tra- 
ding in  slaves,  since  the  first  of  June,  one  thousand  eight 
hundred  and  fourteen,  till  the  period  when  the  Convention 
of  this  date  is  to  be  in  complete  execution;  awarding  to 
them,  conformably  to  the  9^^  Artide  of  the  Additional 
Convention  of  this  date,  a  just  and  complete  compensation 
upon  the  basis  laìd  down  in  the  preceding  Artides,  either 
for  total  loss,  or  for  losses  and  damages  sustained  by  the 
owners  and  proprietors  of  the  said  ships  and  cargoes.  The 
said  Commission  established  in  London,  shall  be  composed 
and  procecd  exactly  upon  the  same  basis  determined  in 
the  Artides  i,  ii  and  iii  of  the  present  Begulation  for  the 


wmnàBù  BO  ■■«■Oli  m.  m*0¥i. 

tiri      II  e  III  d'este  R^ulamento  para  as  Commissdes  estabele- 
cidas  na  Costa  da  Africa  e  no  Brazil. 

NSo  sera  permittido  a  neohiuii  4os  Jiiies  CommissarioSy 
mem  aos  ArbUros,  nem  ao  SecreUm  de  qmlquer  das  Gom-. 
■lissdes  mixUSy  debain^  de  qualqver  pretesto  que  seja,  o  pe- 
£r  M  receber,  de  neabiiina  das  partes  iatoressadas  nas  seo- 
tencts  que  derea,  emohimentoi  dguns  em  rasto  dos  de- 
veiet  que  Ihe»  aio  prescriptos  pelo  preaente  Begulamento. 


ART.  XII. 

Quando  as  partes  int«*essadas  julgarem  ter  motivo  de 
ae  queixar  de  quakfuer  nijustica  evidente  da  parte  dis  Com- 
WÈÌmde%  mÌEtaa,  poderfto  representa-la  aos  sena  GansnÈM 
le^Mctivos,  08  quaes  ae  reaerram  o  dkeìto  de  ae  eàUsmàt 
non  mutiiftnMttte  para  auidar,  quando  o  julgareM  ùomim- 
oìeiite,  06  indiìTÌdiios  de  que  ae  conposarem  estas^M»- 


'     ART.  XIII. 

No  caao  que  algtim  nam  sqa  delido  indevidameiite  oom 
o  pretesto  das  estipula^des  da  ConvengSio  Addidoml  da 
data  de  hoje,  e  sem  que  o  captor  se  ache  auctorisado,  nem 
pelo  teor  da  sobredita  Convenc^o,  nem  pelas  Instnic^des 
a  elk  annexas,  o  GoTemo,  ao  qual  pertenoer  o  natio  de- 
tidoy  terà  o  direìto  de  pedir  repara^o;  e  em  tal  caso,  e 
Governo,  ao  qual  pertancer  b  captor,  se  obrìga  a  wiiidar 
piocedw  efficazniente  a  um  esame  do  moUvo  de  quein,  e 
a  fazer  com  que  o  captor  receba,  no  caso  de  o  ter  mere- 
cìdo,  un  castigo  proporctonado  à  iofiao0o  em  que  houfa 
caido. 

ART.  XIY. 

As  dnas  Altas  Partes  Contratantes  convieram  que,  so 
caao  da  naorte  de  um  ou  varios  dos  Gommissarios  Juìses  e 
Arbitros,  que  eomp5em  as  sobreditas  Goromksdes  nixtas, 
OS  seus  logares  serìio  suppridos,  ad  imerim,  da  raaneira 
aegainte: 

l)a  parte  do  Governo  Britannico,  as  vacanciaa  aerio  svb- 


Cmimmo»  estdbMttd  on  the  CmsI  of  Africa  ud  the      tm 


ART.  XI. 

U  iMI  Bot  be  pcnutied  to  asy  of  IIk  CMDmissnrjr 
Jadges»  MNT  t#  Ur  Arbkratsn,  iMr  lo  the  SeoreUnry  of  Miy 
of  the  mixt  CommissionSy  to  demandi  or  receive,  from  any 
€mt  «f  IIm  partm  oMoaned  in  the  senteaces  wbich  they 
ahaU  prottovnee,  «nj  eniohment  under  any  prete&t  what- 
•oenr,  ior  the  perfermance  of  the  duties  which  «re  impo- 
$mà  «psA  then  by  the  present  Regulation. 

ART.  XII. 

When  the  pntiea  inlerealed  aball  imagiae  they  faaiw 
«attse  to  c»iaipi^&  of  aoy  evideKt  injysUoe  ob  the  pari  of 
the  aiixt  CoBiMaaioiìs,  they  may  represeot  it  to  their  te^ 
pKtife  G^weramesta,  wbo  reserr e  to  themaelfes  the  rigbt 
off  antoal  oorrespondeMe  for  removiog»  whca  they  tbittk 
My  the  inéividoaia  wbo  may  compose  tbeae  ComAissioiia. 


ART.  XIII. 

In  the  case  of  a  vesael  detataed  onjustly,  under  preteace 
af  the  atìpolationa  of  the  Additional  Conventioa  of  this  date, 
aaé  in  wbich  the  captor  should  neither  he  autb<mzed  by 
tbe  teaor  of  the  abovo-mentioaed  Conventioa,  nor  of  the 
Instructions  amexed  to  it,  the  Government,  to  whìcb  the 
detained  vessel  may  belong,  shall  be  entìlled  to  demand 
reparation;  aod  in  such  case,  the  Government  to  which  the 
eapter  may  belong,  binda  itself  to  cause  the  rabject  of  com- 
piaiat  to  be  foUy  examined,  and  to  ioflict  upoa  the  eaptor, 
if  be  be  found  to  bave  deserved  it,  a  puoiahment  propor- 
lìaaied  to  tbe  transgresaion  wbich  may  bave  beeo  committed. 

ART.  XIV. 

The  two  High  Contractiag  Parties  bave  agreed,  that  in 
Ihe  «veat  of  Uk  death  of  oue  or  more  of  the  Coaunissioners 
Judges  and  Arbitrators,  compostng  the  above-mentioBed 
BHBt  Commiasions,  their  posta  shall  be  supplied,  ad  inte^ 
firn,  la  the  foliowing  aMiiner: 

On  the  part  of  tbe  British  Government,  the  vacancies 
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1817  stituidas  successivamente,  na  Commisslo  que  residir  nos 
^*^^  Dominios  de  Sua  Magestade  Britannica,  pelo  GoTernador  ou 
Tenente  Governador  residente  n'aquella  Colonia,  pelo  prin- 
cipal  Magistrado  do  logar,  e  pelo  Secretano:  no  Brazil, 
pelo  Consul  Britannico  e  Vice  Consul,  que  residirem  na  o- 
dade  onde  se  achar  estabelecida  a  ConunissSo  mixta. 

Da  parte  de  Portugal,  as  vacancias  serìio  preenchidas, 
no  Brazil,  ipeìas  pessoas  que  o  CapitSo  General  da  Provin- 
cia nomear  para  este  effeito;  e  vista  a  difficuldade  que  o 
Governo  Portuguez  acharia  de  nomear  pessoas  adequadas 
para  substituir  os  logares  que  possam  vagar  na  Commisslo 
residente  nos  Dominios  Britannicos,  conveiu-se  que,  succe- 
dendo morrerem  os  Commissarios  Portuguezes,  Juiz  ou  Ar- 
bitros,  0  resto  dos  individuos  da  sobredita  Commisslo  de- 
veri proceder  igualmente  a  julgar  os  navios  de  escravatorm 
que  forem  conduzidos  perante  elles,  e  à  execu^lo  da  sua 
sentenza.  Todavia,  n'este  caso  semente,  as  partes  interessa- 
das  terìlo  o  direito  de  appellar  da  sentenza,  se  bem  Ihes 
parecer,  para  a  Commisslo  que  residir  no  BraziI;  e  o  Go- 
verno ao  qual  pertencer  o  captor,  ficarà  obrigado  a  satia- 
fazer  pienamente  as  indemnidades  que  se  deverem,  no  caso 
que  a  appellarlo  seja  julgada  a  favor  dos  reclamadores;  bem 
entendido  que  o  navio  e  a  carga  ficarlo,  emquanto  durar 
està  appellarlo,  no  logar  da  residencia  da  pnmeira  Com- 
misslo, perante  a  qual  tiverem  sido  conduzidos. 


As  Altas  Partes  Contratantes  Se  obrigam  a  preencher,  o 
mais  depressa  que  seja  possivel,  qualquer  vacancia  que  possa 
occorrer  nas  sobreditas  Commiss5es  por  causa  de  morte  ou 
qualquer  outro  motivo.  E  no  caso  que  a  vacancia  de  cada 
um  aos  Commissarios  Portuguezes  que  residirem  nos  Do- 
minios Britannicos  nio  esleja  preenchida  no  fim  de  sòs 
mezes,  os  navios  que  ali  forem  conduzidos  depoìs  d'essa 
epocha,  para  serem  julgados,  cessarlo  de  ter  o  direito  de 
appellarlo  acima  estipulado. 

Feito  em  Londres,  aos  28  dias  do  mez  de  Julho  do  anno 
do  Nascimento  de  Nesso  Senhor  Jesus  Christo  de  1817. 

(L.  S.)  Conde  de  Palmella. 
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shall  be  filled  successively,  in  the  Commission  which  shall  sii  isn 
within  the  Possessions  of  His  Britannic  Majesty,  by  the  Go-  ^^^ 
vernor  or  Lieutenant  Governor  resident  ìq  that  Colony,  by 
the  principal  Magistrate  of  the  place,  and  by  the  Secretary; 
aod  in  the  Brazils,  by  the  British  Consul  and  Vice  Con^ 
resident  in  the  city  in  which  the  mixt  Coramissìon  may  be 
establisfaed. 

On  the  part  of  Portugal,  the  vacaocies  shall  be  sup- 
plied,  in  the  Brazils,  by  such  persons  as  the  Captain  Genearal 
of  the  Province  shall  name  for  that  purpose;  and,  conside- 
ring  the  difficulty  which  the  Portuguese  Government  would 
feel  in  naming  fit  persons  to  fili  the  posts  which  might  be- 
conoe  vacant  in  the  Commission  established  in  the  British 
Possessions,  it  is  agreed,  that  in  case  of  the  death  of  the 
Portuguese  Commissioners,  Judge  or  Arbitrators  in  those 
Possessions,  the  remainìng  indìviduals  of  the  above-men- 
tioned  Commission  shall  be  equally  aulhorized  to  proceed 
to  the  judgement  of  such  slave-shrps  as  may  be  brought  be- 
fore  them,  and  to  the  execution  of  their  sentence.  In  thii 
case  alone,  however,  the  parties  interested  shall  bave  the 
right  of  appealing  from  the  sentence,  if  they  think  fit,  to  the 
Commission  resident  in  the  Brazils;  and  the  Government 
to  which  the  captor  shall  belong,  shall  be  bound  fuliy  to 
defray  the  indemnification  which  shall  be  due  to  thera,  if 
the  appeal  be  judged  in  favour  of  the  claimants:  it  being 
well  understood  that  the  ship  and  cargo  shall  remain,  du» 
ring  this  appeal,  in  the  place  of  residence  of  the  first  Com- 
mission before  whom  they  may  bave  been  conducted. 

The  High  Contracting  Parties  bave  agreed  to  supply^ 
as  soon  as  possible,  every  vacancy  that  may  arise  in  the 
above-mentioned  Commissions,  from  death  or  any  other 
contingency.  And  in  case  that  the  vacancy  of  each  of  the 
Portuguese  Commissioners  residing  in  the  British  Posse^ 
sions,  be  not  supplied  at  the  end  of  sii:  months,  the  vessels 
wrbich  are  taken  there  to  be  judged,  aftw  the  expiratioa 
of  that  time,  shall  no  longer  bave  the  right  of  appeal'  herei» 
before  stipulated. 

Done  at  London,  the  28^^  day  of  July  in  the  year  of 
Our  Lord,  1817. 

(L  S.)  CaatlereaglL 

TOH.  V.  ii 


TRATADO  DO  RESTABELECIMENTO  DA  PAZ  ENTRE  EL-REI  O  SE 
DOS  NOVOS  LIMITES  d'eSTA  POTENCIA,  INDEMNISA^AO  TA 
(Io  TEMPORARIA  DO  SEC  TERRITORIO  PELOS  EKERGITOS 
POTENCIA;  ASSIGNADO  eh  PARÌS  a  28  de  AGOSTO  DE  1817, 
E  PELA  DE  FRANCA  EH  10  DE  FETEREIRO  DE  1818.  (1) 


(do  OBIGIRAL  QCB  SB  6DABDA  flO  BBAL  ARCRIVO  DA  TOSBB  DO  TOMBO.] 


Àu  Notn  de  là  Très-Sainle  et  Indivisibh  Trinile. 

1817  Ijes  Puissances  AUiées  ayant,  par  leurs  efforts  et  par  le 

^^^  succès  de  leurs  armes,  préservé  la  France  et  l'Europe  des 
bouleversements  dout  elles  étaient  ménacées  par  le  dernier 
atteutat  de  Napoléou  Bonaparte,  et  par  le  système  révolu- 
tionnaire  reproduit  en  France  pour  faire  réussir  cet  allen- 
tat;  partageant  aujourd'hui  avec  Sa  Majesté  Très-Chrétienne 
le  désir  de  consoliderà  par  le  maintien  inviolable  de  l'auto- 
rité  Royale  et  la  remise  en  vigueur  de  la  Charte  Constitu- 
tionelle,  Tordre  de  choses  heureusement  rétabli  en  France, 
ainsi  que  celui  de  ramener  entre  la  France  et  ses  voisìns 
ces  rapports  de  confiance  et  de  bienveillance  réciproque,  que 
les  funestes  effets  de  la  revolution  et  du  système  de  con- 
quéte  avaient  troublés  pendant  si  long-temps;  persuadées 
que  ce  dernier  but  ne  saurait  ètre  atteint  que  par  un  arran- 
gement propre  à  leur  assurer  de  justes  indemnités  pour  le 
passe,  et  des  garanties  solides  pour  Tavenir,  ont  pris  en  con^ 
sidération,  de  concert  avec  Sa  Majesté  le  Roi  de  France, 
les  moyens  de  réaliser  cet  arrangement;  et  ayant  reconnu 
que  riòdemnité  due  aux  Puissances  ne  pouvait  étre  ni  tonte 
territoriale,  ni  tonte  pécuniaire,  sans  porter  atteinte  à  Tun 

(1)  Este  Tratado  è  o  mesmo  que  foi  celebrado  em  Parb  a  SO  de  No 
uba,  PruBsia  e  Russia  da  outra. 


NHOR  DOM  JOAO  VI  E  LUIZ  XVIII  REI  DE  FRAN^A^  E  ÀCERGA 
RITORIAL  E  PECUNIARIA  A  QUE  FICAVA  ORRIGADA»  OCCUPA- 
ALLIADOS,  E  SATISFAgAO  DAS  RECLAMACOES  CONTEA  A  DITA 
E  RATIFICADO  POR  PARTE  DE  PORTCGAL  EM  81  DE  JANEIRO, 


,    (TBADUCCÌO  PABTICDLAR.) 


Em  Nome  da  Santissima  e  Indivisivel  Trindade, 

As  Potencias  Alliadas»  tendo  por  seus  esforgos  e  pelo  1817 
bom  successo  das  suas  armas,  preservado  a  Franga  e  a  £u-  ^^^^ 
ropa  das  convulsocs  de  que  se  viram  ameagadas  pela  ultima 
empreza  de  NapoleSo  Bonaparte,  e  pelo  systema  revolucio- 
nario  reproduzido  em  Franga  para  promover  o  seu  exito; 
tornando  parte  agora  com  Sua  Magestade  Ghristianissima  no 
desejo  de  consolidar,  mantendo  inviolavel  a  auctoridade  Real 
e  restituindo  o  exercicio  da  Carta  Constitucional,  a  ordem 
de  cousas  que  se  havia  felizmente  restabelecido  em  Franga, 
corno  tambem  no  intuito  de  restituir  entre  a  Franga  e  os 
seus  visinhos  aquellas  relagdes  de  reciproca  confianga  e  be- 
nevolencia  que  os  fataes  eifeitos  da  revoIugSo  e  do  systema 
de  conquista  por  tanto  tempo  haviam  perturbado;  persuadi* 
das  que  este  ultimo  objecto  sómente  se  póde  obter  por  um 
arranjamento  capaz  de  segurar-lhes  adequadas  indemnisa* 
g5es  pelo  passado  e  solidas  garantias  para  o  futuro,  téem, 
de  concerto  com  Sua  Magestade  El-Rei  de  Franga,  tornado 
em  consideragao  os  meios  de  effeituar  este  arranjamento  ;  e 
tendo  reconhecido  que  a  indemnisagdo  devida  ós  Potencias 
nfio  póde  ser  nera  ao  todo  em  territorios,  nem  ao  todo  em 

vembro  de  1815,  entre  a  Franca  de  urna  parte,  e  a  Auslria,  Gran-Breta- 
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1817  ou  à  l'autre  des  intéréts  essentiels  de  la  France,  et  qu'iì 
^^''®  rait  plus  convenable  de  combiner  les  deux  modes,  de  ma- 
nière è  prevenir  ces  deux  inconvénìents,  Leurs  Majeslés  Im- 
périales  et  Royales  ont  adopté  cette  base  pour  Leurs  tran- 
sactions  actueljes;  et  Se  trouvant  également  d'accord  tur 
celie  de  la  necessitò  de  conserver»  pendant  un  temps  détep- 
miaéy  dans  les  provinces  frontières  de  la  Franoe,  un  certùi 
nombre  de  troupes  alliées,  Eiles  sont  convenues  de  réunir 
les  différenles  disposi tions,  fondées  sur  ces  bases,  dans  un 
Traile  défmitif. 

Dans  ce  but  et  à  cet  effet,  Sa  Majesté  le  Rei  du 
Royaume  Uni  de  Portugal,  du  Brésii  et  des  Algarves,  pour 
Elle  et  Ses  Alliés,  d'une  part,  et  Sa  Majesté  le  Roi  de  France 
et  de  Navarre,  d'autre  part,  ont  nommé  Leurs  Pièni  poten- 
tiaires  pour  discuter,  arréter  et  signer  le  dit  Traile  déBni- 
tif,  savoir:  Sa  Majesté  le  Roi  du  Royaume  Uni  de  Portu- 
gal, du  Brésii  et  des  Algarves,  le  Sieur  Francois  Joseph  Ma- 
rie de  Brito,  Coromandeur  de  TOrdre  du  Christ,  Meinbre 
du  Conseil  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  et  Son  Envojé  Ex- 
traordinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  près  Sa  Majesté 
Très-Chrélìenne;  et  Sa  Majesté  le  Roi  de  France  et  de  Nib- 
varre,  le  Sieur  Armand  Emmanuel  du  Plessis-fticheViai, 
Due  de  Richelieu,  Chevalier  de  l'Ordre  Royal  et  Militaire 
de  S^  Louis,  et  des  Ordres  de  S'  Alexandre  Newskj,  de  S* 
Wladimir  et  de  S'  George  de  Russie,  Pair  de  France,  ft^e- 
mier  Gentilhomme  de  la  Chambre  de  Sa  Majesté  Trè^-Chrè- 
tienne,  Son  Ministre  et  Secrétaire  d'État  des  Affaires  Étran- 
gères,  et  Président  du  Conseil  de  Ses  Ministres;  lesquels, 
après  avoir  échangé  leurs  pleins  pouvoirs,  trouvés  en  hùooe 
et  due  forme,  ont  signé  les  Articles  suivants: 

ART.  I. 

Les  frontières  de  la  France  seront  telles  qu'elles  étaiest 
en  1790,  sauf  les  modifications  de  part  et  d'autre  qui  se 
trouvent  indiquées  dans  TArticle  présent. 

1^  Sur  les  frontières  du  Nord,  la  ligne  de  démarcatioa 
resterà  telle  que  le  Traité  de  Paris  Tavait  fixée  jusque  vis-i-vis 
de  Quiévrain  ;  de  là  elle  suìvra  les  anciennes  limites  des  pro- 
vinces Belgiques,  du  ci-devant  Évéché  de  Liège  et  du  Daché 
-    de  Bouillon,  telles  qu'elles  étaient  en  1790,  en  laissant  les  ter- 
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éìnheìrOy  seni  prejuizo  da  Franca  em  uro  oa  outro  dos  seus  mi 
eueneiaes  interesses»  e  que  seria  mais  opportuno  comhi^  ^s^ 
ver  anibos  os  modos,  a  firn  de  evitar  aquelles  dois  inconve- 
ftie&tés^  téem  Suas  Magestades  Imperiaes  e  Reaes  adoptado 
està  base  para  as  Suas  presentes  transacc5es;  e  concordando 
ìgvalniente  no  que  toca  ù  necessidade  de  conservar  por  ten»po 
deierminado»  nas  provincias  fronteiras  da  Franca»  um  certo 
numero  de  tropas  allìadas»  téem  convindo  reunir  as  differen- 
les  disposi^Sy  fundadas  sobre  estas  bases,  em  um  Tratado 
definitivo. 

Para  este  Gm  e  para  este  effeito  Sua  Magestade  £I-Rei 
do  Reino  Unido  de  Portugal,  do  Rrazii  e  dos  Algarves»  por 
si  e  por  Seus  Àlliados,  de  urna  parte,  e  Sua  Magestade  El- 
Rei  de  Franca  e  de  Navarra,  de  outra  parte,  nomearam  Seus 
Plenipotenciarios  para  disculir,  estipular  e  assignar  o  dito 
Tratado  definitivo,  a  sa  ber:  Sua  Magestade  EURei  do  Reino 
Unido  de  Portugal,  do  Brazil  e  dos  Algarves,  o  Sr.  Fran- 
cisco José  Maria  de  Brito,  Commendador  da  Ordem  de 
Christo,  Membro  do  Conseiho  de  Sua  Magestade  Fidelìs- 
sima,  e  Seu  Enviado  Extraordinario  e  Ministro  Pienipoten- 
ciario  junto  de  Sua  Magestade  Chris tianissima;  e  Sua  Ma- 
gestade El-Rei  de  Franca  e  de  Navarra,  o  Sr.  Armando  Ma- 
nuel duPlessis-Richelieu,  Duque  de  Richelien,  GavaHeiro  da 
Real  Ordem  Militar  de  S.  Luiz,  e  das  Ordens  de  Santo  Ale- 
xandre Newsky,  de  S.  Wladimir  e  de  S.  Jorge  da  Russia,  Par 
de  Franca,  PrimeiroGentilhomem  da  Camara  de  Sua  Mages- 
tade Ghristianissima,  Seu  Ministro  e  Secretano  d'Estado  dos 
Negocios  Estrangeiros,  e  Presidente  do  Conseiho  dos  Seus 
Ministros;  os  quaes,  tendo  trocado  os  seua  plenos  poderes, 
achados  em  boa  e  devida  fórma,  assignaram  os  Artigos  se- 
gnintes: 

ART.  I. 

As  fronteiras  da  Franca  ser2o  as  mesmas  que  eram  em 
1790,  salvas  as  modificacOes  por  urna  e  outra  parte  que  se 
acfaam  indicadas  no  presente  Artigo. 

1.^  Nas  fronteiras  do  Norte,  ficarà  a  linha  de  demarca- 
Cfto  comò  foi  fixada  pelo  Tratado  de  Paris,  até  ao  sìtio  fron- 
teiro  a  Quiévrain;  d*ali  seguirà  os  antigos  limites  das  pro- 
vincias Betgas,  do  antigo  Bispado  de  Liège  e  do  Ducado  de 
Bouillon,  do  modo  que  existiam  em  1790,  dettando  os  ter- 
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1S17  rìtoires  enclavés  de  Philippeville  et  Marìenboui^,  avec  les 
^^^  places  de  ce  nom,  aìnsi  que  tout  le  Duché  de  Bouillon,  hors 
des  frontières  de  la  France.  DepuisVillers  près  d'Orval  (sur 
les  confins  du  Département  des  Ardennes  et  du  Grand-Dn- 
ché  de  Luxembourg)  jusqu'à  Perle,  sur  la  chaussée  qai  cod- 
duit  de  Thionyille  à  Trèves,  la  ligne  resterà  telle  qu'elle  afait 
été  désìgnée  par  le  Traité  de  Paris.  De  Perle  elle  passeri 
par  Launsdorf,  Waldwich,  Schardorf,  Niederveiling,  Pellwei- 
ler,  tous  ces  endroits  restant  avec  leurs  banlieues  à  la  France, 
jusqu'à  Houvre,  et  suivra  de  là  les  anciennes  limites  du  Pàjs 
de  Sarrebruck,  en  laissant  Sarre-Louis  et  le  cours  de  la  Sai^ 
re»  avec  les  endroits  situés  à  la  droite  de  la  ligne  ci-dessos 
désignée  et  leurs  banlieues  hors  des  limites  Frangaises.  Des 
lifliites  du  Pa js  de  Sarrebruck,  la  ligne  de  démarcation  sera 
la  roéme  qui  séparé  actuellement  de  rAllemagne  les  Dè- 
partements  de  la  Moselle  et  du  Bas-Rhin  jusqu'à  la  Lauter, 
qui  servirà  ensuite  de  frontière  jusqu'à  son  embouchure  daos 
le  Rhin.  Tout  le  territoire  sur  la  rive  gauche  de  la  Lauter, 
y  coropris  la  place  de  Landau,  fera  partie  de  rAllemagne; 
cependant,  la  ville  de  Weissembourg,  traversée  par  cette 
rivière,  resterà  tonte  entière  à  la  France  avec  un  rayon,  sur 
la  rive  gauche,  n'excédant  pas  mille  toises,  et  qui  sera  plus 
particulièrement  déterminé  par  les  Commissaires  que  Fon 
chargera  de  la  délìmitation  prochaine. 

2^  À  partir  de  l'embouchure  de  la  Lauter,  le  long  des 
Départements  du  Bas-Rhin,  du  Haut-Rhin,  du  Doubs  et 
du  Jura  jusqu'  au  Ganton  de  Vaud,  les  frontières  resteroot 
comme  elles  ont  été  fixées  par  le  Traité  de  Paris.  Le  Tbal- 
weg  do  Rhin  formerà  la  démarcation  entre  la  France  et  les 
États  de  l'Allemagne;  mas  la  propriété  des  lles,  telle  qu'elle 
sera  fixée  à  la  suite  d'une  nouvelle  reconnaissance  du  oours 
de  ce  tleuve,  resterà  immuable,  quelque  changement  que  su- 
bisse ce  cours  par  la  suite  du  temps.  Des  Commissaires  s&- 
ront  nommés  de  part  et  d'autre  par  les  Hautes  Parties  Coih 
tractantes,  dans  le  délai  de  trois  mois,  pour  procéder  à  la 
dite  reconnaissance:  la  moitié  du  pont  entre  Strasboui^  et 
Kehl  appartiendra  à  la  France  et  Tautre  moitié  au  Grand- 
Duché  de  Bade. 

3®  Pour  établir  une  communication  directe  entre  le 
Canton  de  Genève  et  la  Suisse,  la  partie  du  Pays  de  Gei, 
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litorios  encravados  de  Philippeville  e  Marìenburg,  com  as  iai7 
pragas  assim  chamadas,  juntameote  com  todo  o  Ducado  de  ^^^ 
Bouillon,  de  fora  das  fronteiras  da  Frao^.  Desde  Villers, 
perto  de  Orval  (sobre  os  confins  do  DepartameDto  de  Ar- 
dennes  e  do  Gram-Ducado  de  Luxemburgoì  até  Perle  sobre 
a  estrada  que  vae  de  Jhionville  a  Trèves,  ncarft  a  linha  do 
mesmo  modo  que  foi  designada  peloTratado  de  Paris.  Desde 
Perle  passare  ella  porLaunsdorf,  WaIdwich,Schardorf,  Nie- 
derveilingy  Pellweiler»  ficando  À  Franga  todos  estes  logares 
com  seus  termos»  até  Houvre,  e  seguirà  d'aqui  os  autigos 
limites  do  Paiz  de  Sarrebruck,  deixando  Sarre-Louis  e  a 
corrente  do  Sarre»  com  os  logares  situados  à  direita  da  li- 
nha acima  tragada  e  os  seus  termos  fora  dos  limites  Fran- 
cezes.  Desde  os  limites  do  Paiz  de  Sarrebruck  ser&  a  linha 
de  demarcatilo  a  mesma  que  ao  presente  separa  da  AUema- 
nha  OS  Departamentos  da  Mosella  e  do  Rheno-Inferior  até 
ao  Lauter,  que  servirà  de  fronteira  d'ali  até  6  sua  emboca- 
dura  no  Rheno.  Todo  o  territorio  na  margem  esquerda  do 
Lauter,  incluindo  a  praga  de  Landau»  farà  parte  da  Àllema- 
manha»  porém  a  Cidade  de  Weissemburg,  pela  qual  corre 
aquelle  rio»  ficarà  inteiramente  à  Franga»  com  um  radio  na 
margem  esquerda»  que  nfio  ecceda  a'mil  toèzas»  e  que  sera 
determinado  mais  particularmente  pelos  Gommissarios»  que 
forem  encarregados  da  proxima  designando  das  demarcagdes. 
2.^  Deixando  'a  foz  do  Lauter»  e  continuando  ao  longo  dos 
Departamentos  do  Rheno-Inferior»  Rheno-Superior»  Doubs 
e  do  Jura  até  ao  Gantfio  de  Vaud»  Scardo  as  fronteiras  comò 
se  fixaram  pelo  Tratado  de  Paris.  0  Thalweg  do  Rheno  for- 
mare a  raia  entre  a  Franga  e  os  Estados  da  AUemanha;  mas 
a  propriedade  das  ilhas»  tal  comò  for  fixada  por  uma  nova 
demarcagSo  do  curso  d'aquelle  rio»  Picara  immutavel»  apesar 
de  qualquer  variagSo  que  no  decurso  dos  tempos  possa  sof- 
frer  o  seu  curso.  Serdo  nomeados  Gommissarios»  de  um  e 
outro  lado»  pelas  Altas  Partes  Gontratantes,  dentro  do  es- 
pago de  tres  mezes»  para  procederem  &  ditademarcagSo:  fi- 
cando pertencendo  metade  da  ponte  entre  Strasburgo  e  Kehl 
&  Franga»  e  a  outra  metade  ao  Gram-Ducado  de  Baden. 

3.^  Para  estabelecer  communicag^o  directa  entre  o  Can- 
tilo de  Genebra  e  a  Suissa»  aquella  porg&o  do  Paiz  de  Gex^ 
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bofBée  à  l'EsI  ]nir  le  toc  Lénan,  an  Midi  fMr  le  tctritoff e 
'^S^  éu  Ctntofi  de  Genèi^  au  Nord  par  cehii  do  Canton  de  Vaod, 
à  rOsest  par  le  eoiirs  de  la  Versotx^  et  par  ine  ligne  qui  la- 
fiernie  les  Conraunes  de  CoDex-Bassy  et  Mejrì»,  en  lai^ntt 
la  CoBmiune  de  Ferney  à  la  Fraace,  sera  eédée  à  la  GoaMè- 
latiofi  HeWétiqae,  p<mr  étre  réunie  a^  Canton  de  Geaère.  La 
figne  des  douanes  Franfaises  sera  plaeée  à  TOueat  do  Jan,  de 
■anière  qoe  font  le  Pay s  de  Gex  se  tronve  horsde  celle  %ne. 

4^  Des  fronttòres  du  Caolon  de  Genève  jusqu'  à  la  Mé- 
diterranée,  la  tigne  de  démarcation  sera  celie,  qui  en  1790 
aéparait  la  France  de  la  Sayoye  et  da  Gomté  de  Nice.  Les 
iB|^rts  que  le  Traité  de  Paris  de  iS14  avait  rétabin  os- 
tie la  France  et  la  PrÌRcipanté  de  Monaco,  ceaaeroni  à  per- 
pétaité,  et  les  mémes  rapports  existeront  entro  cotte  pnn- 
aìpauté  et  Sa  Majesté  le  Roi  de  Sarddgne. 

6^  Tous  les  territoires  et  districts  onclaTés  dans  les  li- 
mites  da  terrìtoire  Fran^ais,  teiles  qu'eiles  ont  élé  déter- 
■inées  par  le  présent  Artide,  resteront  réunis  à  ia  France. 

6^  Les  Hautes  Parties  Contractantes  nommeront,  dans 
le  délai  de  trois  niois  après  la  signature  du  prés^t  Traité, 
ées  Gommissaires  pour  régler  tout  ce  qui  a  rapport  à  la  de- 
Mnitation  des  pays  de  part  et  d  autre;  et  aussitòt  qve  le  tra- 
lail  de  ces  Cootimissaires  sera  termine,  il  sera  dressé  des  cw^ 
tea  et  place  des  poteaax,  qui  constateront  les  lìaùles  respe- 
otiTesw' 

AftT.  II. 

Les  places  et  les  districts  qui,  selon  l'Artide  précédent, 
no  doìrent  plus  faire  partie  du  terrìtoire  Frangais,  seront 
lemis  à  la  disposition  des  Puissauces  Alliées  dans  les  tersaes 
fixés  par  TArticle  ix  de  la  Convention  militaire  amiexée  aa 
présent  Traité;  et  Sa  Majesté  le  Roi  de  France  renonce  à 
perpétuité  ponr  Elle,  Ses  héritiers  et  successears,  anx  éroits 
de  sonveraineté  et  de  proprìété  qu  Elle  a  exercés  josqn  ici 
mv  les  dites  plaoes  et  districts. 
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limitada  a  Leste  pelo  lago  Léman,  ao  Sul  pelo  territorio  do  fgn 
Canteo  de  Genebra,  ao  Norie  pelo  do  GantSo  de  Vaud,  e  a  ^&^ 
Oeste  pelo  curso  do  Versoix,  e  por  urna  linha  que  abrange 
as  Communas  de  Collex-Bassy  e  Meyrin,  deixando  à  Franga 
a  Gommuna  de  Ferney,  sera  cedido  à  ConfederaQKo  Helve- 
tìca»  pan  scr  noida  ao  Ccvtio  de  Genera.  A  lioha  das  al- 
itaéegm  Franceias  aera  posta  a  Oeste  do  Jvra,  de  modo  que 
lode  o  P»tz  de  Gex  fique  de  fora  d'essa  Itoba. 

4.^  Deade  af  fronlcìras  do  Cantio  de  Genebra  até  oo 
HedtterniDeo  seri  a  Kaba  de  desiarcacio  a  mesma  que  em 
1790  sepanya  a  Frav^a  da  Saboya  e  do  Condado  de  Nice. 
Ab  relagèes  que  o  Tratado  de  Paris  de  1814  baviam  testabe- 
kddo  ealre  a  Franca  e  o  Prmcipado  de  Monaco,  cessarlo 
para  sempre,  e  ficartto  essas  rela^Oes  existindo  entre  este 
frÌDCÌpado  e  Sua  Magestade  £I-Rei  da  SardenAia. 

5.^  Todos  o»  territorios  e  distrìctos  encrayados  nos  ti- 
mites  do  territorio  Fraooez,  taes  corno  se  acbam  determi- 
éoB  pelo  presente  Artigo,  ficarfto  nnidos  à  Franca. 

a.^  As  Altas  Partes  Contratantes  nomearfto,  dentro  de 
tMs  mezes  depois  da  assignatura  do  presente  Tratado,  Com- 
missarios  para  regular  tudo  o  que  respdta  à  designando  dos 
limites  dos  respectivos  paizes;  e  ìlio  depressa  estiverem  ter- 
minados  os  trabalhos  d'èsses  Commissarios,  formar-se-h9o 
mappas,  e  se  collocarlo  marcos,  que  mostrem  os  respectivos 
limites. 

ART.  II. 

As  pragas,  logares  e  districtos  que,  conforme  o  prece- 
dente Artìgo,  nSo  (icam  jà  fazendo  parte  do  territorio  Fran- 
cez,  serSo  postos  &  disposicelo  das  Potencias  Aliiadas  nos 
prasos  fixados  pelo  Artigo  ix  da  Convenc^o  militar  annexa 
ao  presente  Tratado;  (i)  e  Sua  Magestade  El-Rei  de  Franga 

(1)  A  Convengo  militar,  a  qne  aqui  se  allude,  nSo  dos  consta  ter  side 
annexada  ao  Tratado  que  celebrdmos  com  a  Franca,  mas  fas  parte  do  de  SO 
de  Noyembro  de  1815  entre  està  Potencia  e  a  Austria,  Gran-Bretanha, 
Prussia  e  Russia. 

Eis-aqui  o  Artigo  iz  de  que  se  trata: 

As  tropas  aliiadas,  &.  excep9So  das  qne  h&o  de  formar  o  exercito  de 
occnpa^So,  deverào  evacuar  o  territorio  Frances  em  vinte  e  um  dias  depois  do 
da  assiornatura  do  Tratado  principal.  Os  territorios  que,  segundo  aquelle  Tra- 
tado, téem  de  ser  cedidos  aos  aUiados,  assim  corno  as  pra^as  de  Landau  e 
Sarrelouis,  serSo  entregues  pelas  auctoridades  e  tropas  Francezas,  no  praso 
de  dei  dias, da  data  da  assignatura  do  Tratado. 
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1817 

Agosto 


ART.  III. 

Les  forlifications  d'Huningue  ayant  été  constammeDt  no 
objet  d'inquiétude  pour  la  Ville  de  BAle,  les  Hautes  Parties 
Gontractantes,  pour  donner  à  la  Confédératioiì  HeWétiqueoie 
nouvelle  preuve  de  leur  bienveillance  et  de  leur  soUicitude, 
soni  convenues  entre  elles  de  faire  demolir  les  fortìficatioos 
d'Huningue,  et  le  Gouvernement  Franc^ais  s'engage,  parie 
méme  motif,  à  ne  les  rétablir  dans  aucun  temps,  et  à  ne  point 
les  remplacer  par  d'autres  fortiGcations  à  une  distance  moia- 
dre  que  trois  ìieues  de  la  Ville  de  Bàie. 

La  neutralité  de  la  Suisse  sera  étendue  au  territoire  (pi 
se  trouve  au  Nord  d'une  ligne  à  tirer  depuis  Ugine,  y  cob- 
pris  cette  ville,  au  midi  du  lac  d'Annecy  par  Faverge,  jo§- 
qu'  à  Lecheraine,  et  de-là  au  lac  du  Bourget  jusqu'  aa  RM- 
ne,  de  la  méme  manière  qu'  elle  a  été  étendue  aux  ProWn- 
ces  de  Ghablais  et  de  Faucigny,  par  l'Artide  xcii  de  l'Actc 
final  du  Gongrès  de  Vienne. 
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renuiicia  para  sempre,  por  Si,  Seus  herdeiros'e  successores,       1817 
OS  direitos  de  soberania  e  propriedade  que  tem  até  aqui      ^^^ 
oxercido  sobre  as  ditas  pra^as,  logares  e  districtos. 

ART.  III. 

Tendo  sido  constantemente  as  fortificac5es  de  Huningue 
um  objecto  de  inquietando  para  a  Cidade  da  Basilea,  as  Àltas 
Partes  Gontratantes,  a  firn  de  darem  à  Confederando  Helve- 
tica  urna  nova  prova  da  sua  beneyolencia  e  da  sua  solici  tu- 
de,  convieram  entre  si  em  demolir  as  fortificagoes  de  Hu- 
ningue, e  0  Governo  Francez  se  obriga  pelo  roesmo  motivo 
a  ndo  as  restabelecer  em  tempo  algum,  e  a  nSo  Ihes  substi- 
tuir  outras  fortificandes  em  distancia  de  menos  de  tres  leguas 
da  Gidade  de  Basilea. 

Estender-se-ha  a  neutralidade  da  Suissa  ao  territorio  si-* 
tuado  ao  Norte  de  urna  linha  que  se  ha  de  tragar  desde 
Ugine,  incluindo  està  povoa^Sio,  ao  Sul  do  lago  ae  Annecj, 
por  Faverge,  até  Lecheraine,  e  d'aqui  ao  lago  deBourget  até 
ao  Rbodano,  do  mesmo  modo  que  se  estendia  &s  Provincias 
de  Ghablais  e  de  Faucigny,  pelo  Àrtigo  xcii  do  Acto  final  do 
Congresso  de  Vienna. 

Estas  pra9as  serfto  enlre^ues  no  estado  em  qiie  se  achavam  no  dia  SO 
de  Setembro  ultimo.  Serio  nomeados  Commissarios  de  uma  e  outra  parte 
para  verificar  e  fazer  constar  aquelle  estado,  e  para  en tremar  e  receber  res- 
pectiyameote  a  artilheria,  muni^des  de  guerra,  planos,  modelos  e  archivos 
pertencentes  tanto  £s  ditas  pragas,  corno  aos  diversos  districtos  cedidos  pela 
Frao^  seguodo  o  Tratado  d^este  dia. 

Tambem  se  nomearilo  Commissarios  para  examinar  e  fazer  constar  o 
estado  das  pra^as  ainda  occnpadas  pelas  tropas  Francezas,  e  que,  segundo  o 
Artigo  y  do  Tratado  principal,  devem  ser  conservadas  em  deposito  pelos  al- 
liados  durante  um  certo  tempo.  Estas  pra^as  seriLo  do  mesmo  modo  entre- 
gues  Ab  tropas  alliadas  no  praso  de  dei  dias  da  data  da  assignatura  do  Tra- 
tado. 

Nomear-se-li3o  Igualmente  Commissarios  de  uma  '  parte  pelo  Goyemo 
Frances,  e  da  ontra  pelo  General  Commandante  em  Chefe  das  tropas  allia- 
das destinadas  a  ficar  em  Franca  ;  e  finalmente  pelo  General  Commandante 
das  tropas  alliadas  que  hoje  se  acham  de  posse  das  pra^as  de  Ayesnes,  Lan- 
drecies,  Maubeuge,  Rocroi,  Givet,  Montmédy,  Longwy,  Mésières  e  Sédan, 
para  veriflcarem  «  fazerem  constar  o  estado  d*essas  pra^as  e  das  muni^Ses 
de  guerra,  cartas,  planos  e  modelos  que  possuirem  no  momento  que  for  con- 
siderado  corno  o  da  orcupa92o  em  virtude  do  Tratado. 

As  Potencias  Alliadas  se  obrigam  a  entregar,  no  firn  da  occupagio 
temporaria,  todasas  pra^as  mencionadas  no  Artigo  y  do  Tratado  principal, 
no  estado  em  que  forem  encontradas  ao  tempo  da  dita  occuparlo;  salro 
por^m  OS  estragos  causados  pelo  tempo,  os  quaes  o  Governo  Francez  nfto 
Itver  prevenido  com  os  necessarios  reparos. 
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ART.  IV. 

fSl7  Lap«rtiepécamairederiiidemiHléàroiirmrpcrUFfaiiee 

^^  aux  PuiftMiices  Alliées  est  fixée  è  ia  sMiiBe  Ae  700  mSbow 
de  francs.  Le  mode,  les  termes  et  la  garantie  du  payement 
de  cette  somme  seront  réglés  par  une  Convention  particu- 
Kère,  qui  aara  b  méne  force  et  yaleitr  que  si  elle  élait  tex- 
tueUeneitt  inaérée  au  présent  Tnìté. 

AET.  Y. 

L'état  d'inquiétude  et  de  fennentatioo,  dont,  après  Unt 
de  secotisses  vi<rientes,  et  surtout  après  la  dernière  cataslro- 
pile,  la  France,  malgré  les  iatentions  pateraell^  de  son  Roi, 
et  les  arantages  assurés  par  la  Charte  ConstUatioDoeUe  à  Umi- 
tes  les  classes  de  ses  sujets,  doit  nécessairemeat  se  resse»- 
tir  eficore,  exigeaat,  pour  la  sùrelé  des  États  ?oìsìrs,  des 
■lesares  ^  précaution  et  de  garantie  temporaires;  il  a  élé 
pigé  iadispensable  de  Taire  occuper,  pendant  un  certain  teaips, 
par  un  corps  de  tronpes  alliées,  des  positions  miKtaìres 
le  long  des  frontières  de  la  France,  soos  la  réserre  expresse 
que  cette  occupation  ne  porterà  aucun  préjudice  à  la  soufe- 
raineté  de  Sa  Majesté  Très-Chrélienne,  ni  à  Tétat  de  pos- 
session  tei  qu'il  est  reconnu  et  conGrmé  par  le  présent  Traité. 

Le  nombre  de  ces  troupes  ne  dépassera  pas  1 50:000  hoaa- 
mes.  Le  Gommandant  en  chef  de  cette  armée  sera  nommé 
par  les  Puissances  Alliées. 

Ce  corps  d'armée  occuperà  les  places  de  Condé,  Valen- 
ciennes, Bouchain,  Cambra!,  le  Quesnoy,  Maubeuge,  Lan- 
drecies,  Avesnes,  Rocroi,  Givet  avec  Charlemont,  Méiières» 
Sédan,  Montméd j,  Thionfille,  Longwy,  Bitsch,  et  la  téte  de 
pont  du  Fort-Louis. 

L'entretieo  de  l'armée  destinée  à  ce  service  devant  ètre 
fourni  par  la  France,  une  Convention  speciale  réglera  tout 
ce  qui  peut  avoir  rapport  à  cet  objet.  Cette  Convention,  qui 
aura  la  ménte  force  et  valeur  qae  si  elle  était  textaeitefneot 
insérée  dans  le  présent  Traité,  réglera  de  méme  les  relations 
de  Tarnoée  d'occupatioo  avec  les  autorités  civiles  et  mililai- 
res  du  pays. 


REI!f  ADO  DO  SBlMm  D.  JOlO  Ti.  3iÌ 

•  ART.  IV. 

A  parte  pecuniaria  da  indemoisacSo  que  a  Franca  tana       tm 
de  dar  ós  Potencias  Ailiadas  é  fixada  na  somma  de  700  mi-      ^%?^ 
Ihdes  de  francos.  O  modo,  os  prasos  e  a  garantia  do  paga- 
mento d'està  somma  sertlo  regnlados  por  urna  Convencdo 
especiai,  (i)  a  qual  terft  a  mesma  forca  e  valor  comò  se  foiae 
insehda  textuaìmente  no  presente  Tratado. 

ART.  V. 

Como  o  estado  de  inquieta^  e  de  fermentacao  que» 
depois  de  tantas  convulsdes  violentasi  e  particularmente  d^ 
pois  da  ulUma  catastrophe,  a  Franga  ainda  deve  de  expm- 
mentar,  nSo  obstante  as  paternaes  intengdes  do  seu  Rei,  e 
as  vantagens  asseguradas  a  todas  as  ciasses  dos  seus  subdi- 
tos  pela  Carta  Constitucionai,  exige,  para  seguranga  dos  Es- 
tados  visinhos«  oertas  medidas  de  precauC'So  e  de  garantia 
temporarias;  tem-se  jalgado  indispensavel  occupai,  durante 
uro  prefixo  tempo,  com  um  corpo  de  tropas  ailiadas,  oertat 
posigdes  militares  ao  longo  das  fronteiras  de  Franca,  debaixo 
da  expressa  condi'cao  de  que  similhante  occupando  de  ne- 
nhum  modo  prejudicarà  a  soberania  de  Sua  Magestade  Chris- 
tianissima,  nem  o  estado  de  posse,  tal  qual  é  reconhecido  e 
confirmado  pelo  presente  Tratado. 

O  numero  d  estas  tropas  n9o  exoederà  a  150:000  bo- 
mens.  0  Commandante  em  cbefe  d'este  exercito  sera  ne- 
meado  pelas  Potencias  Ailiadas. 

Esle  exercito  occupare  as  pragas  de  Condé,  Valencien- 
nes, Bouchain,  Cambrai,  le  Quesnoy,  Maubeuge,  Landre- 
cies,  Avesnes,  Rocroi,  Givet  com  Charlemont,  Mézières,  Sé- 
dan,  Montmédy,  Thionville,  Longwy,  Bitsch,  e  a  cabega  de 
ponte  do  Fort-Louis. 

Como  a  manutencSo  do  exercito  destinado  para  esfce  ser- 
vilo deve  ser  provida  pela  Franca,  r^larà  urna  ConvencSo 
eapedal  tudo  o  que  for  relativo  a  este  assnmpto.  Està  Coih 
venero,  que  ter&  a  mesma  forca  e  valor  corno  se  fo«e  insd- 
rida  textualmente  nò  presente  Tratado,  regularà  tambem  as 
relac^es  do  exercito  de  occnpacio  com  as  auctoridadcs  civis 
e  militares  do  paiz. 

(1)    Vide  a  psg.  58B. 
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1817  Le  maximum  de  la  durée  de  cette  occupation  militaire  * 

^^^  est  fixé  à  cinq  ans.  Elle  peut  Gnir  avant  ce  terme,  si,  au 
bout  de  trois  ans,  les  Souverains  alliés»  après  avoir,  de  con- 
cert avec  Sa  Majesté  le  Roi  de  France,  mùrement  examìiié 
la  situation  et  les  intéréts  réciproques  et  les  progrès  que  le 
rétablissement  de  Tordre  et  de  la  tranquillile  aura  faits  en 
France,  S'accordent  à  reconoaltre  que  les  motifs  qui  les  por- 
taient  à  cette  mesure  ont  cesse  d'exister.  Mais,  quel  que  soit 
le  resultai  de  cette  déliìsération,  toutes  les  places  et  posi- 
tions  occupées  par  les  troupes  alliées  sereni,  au  terme  de 
cinq  ans  révolus,  évacuées  sans  autre  délai,  et  remises  à  Sa 
Majeslé  Très-Chrétienne,  ou  à  Ses  héritiers  et  successeurs. 


ART.  VI. 

Les  troupes  étrangères,  autres  que  celles  qui  feroot  par- 
ile de  Varmée  d'occupation,  évacueront  le  territoire  Fran- 
(ais  dans  les  termes  fixés  par  l'Article  ix  de  la  Convention 
militaire  annexée  au  présent  Traile. 

ART.  VII. 

Dans  tous  les  pays  qui  changeront  de  maitre,  taat  en 
vertu  du  présent  Traile,  que  des  arrangements  qui  doivent 
étre  faits  en  conséquence,  il  sera  accordé  aux  habitanls  na* 
turels  ou  étrangers,  de  quelque  condition  et  nalion  qu'ik 
soient,  un  espace  de  six  ans,  à  compter  de  l'échange  des 
ratifications,  pour  disposer,  s'ils  le  jugent  convenable,  de 
leurs  propriétés,  et  se  retirer  dans  tei  pays  qu  il  leur  plair» 
de  choisir. 

ART.  vili. 
Toutes  les  dispositions  du  Traile  de  Paris  du  30  Hai 
1814,  relatives  9ux  pays  cédés  par  ce  Traile,  s'applique- 
Tont  également  aux  différents  térritoires  et  districts  oédés 
par  le  présent  Traile. 

ART.  IX. 

Les  Hautes  Parlies  Gontractanles  s'étant  fait  représen- 
ter  les  diiférentes  réclamations  provenant  du  fait  de  la  non 
exéculion  des  Àrticles  xix  et  suiyants  du  Traile  du  30 


I 


ì 
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0  maximo  da  durarlo  d'està  occupa$ao  militar  é  fixado  1817 
em  cinco  annos.  Póde  ella  terminar  antes  d'esse  espa^o,  se,  ^^^^ 
no  fim  de  tres  annos,  os  Soberanos  alliados,  depoìs  de  ha- 
verem,  de  accordo  com  Sua  Magestade  £1-Rei  de  Franga» 
examinado  maduramente  a  sua  reciproca  situalo  e  interes- 
ses,  e  0  progresso  que  se  ti  ver  feito  em  Franga  no  restabe- 
lecimento  da  ordem  e  da  tranquillidade,  concordarem  em 
reconhecer  que  os  motivos,  que  os  induziram  a  està  medi- 
da»  jà  deìxaram  de  existir.  Seja  porém  qual  for  o  resultado 
d'està  deliberac&Oy  todas  as  pragas  e  posig5es  occupadas  pe- 
las  tropas  alliadas  serSo,  no  termo  de  cinco  annos,  evacua- 
das  Sem  mais  demora ,  e  entregues  a  Sua  Magestade  Ghris- 
tianissima,  ou  a  Seus  herdeiros  e  successores. 

ART.  VI. 

As  tropas  estrangeiras,  que  n9o  formarem  parte  do  exer- 
cito  de  occupacelo»  evacuarlo  o  territorio  Francez  dentro 
dos  prasos  fixados  pelo  Artigo  ix  da  ConvengSo  militar  an- 
nexa  ao  presente  Tratado. 

ART.  VII. 

Em  todos  OS  paizes  que  mudarem  de  possuidor»  tanto 
em  yirtude  do  presente  Tratado»  comò  dos  arranjamentos 
que  se  hHo  de  fazer  em  consequencia  d'elle»  se  concederò  o 
espago  de  seis  annos»  da  data  da  troca  das  ratificagSes»  aos 
habitantes  naturaes  ou  estrangeiros»  de  qualquer  condiglo 
e  nagSo  que  forem»  para  disporem»  se  assim  o  julgarem  con- 
veniente, das  suas  propriedades»  e  para  se  retirarem  a  qual- 
quer paiz  que  houverem  de  escolher. 

ART.  vili. 

Todas  as  disposigòes  do  Tratado  de  Paris  de  30  de 
Maio  de  1814»  relativas  aos  paizes  cedidos  por  aquelle 
Tratado»  se  applicarSio  igualmente  aos  diversos  territorios 
e  districtos  cedidos  pelo  presente  Tratado. 

ART.  IX.  (1) 

Tendo  as  Altas  partes  Contratantes  mandado  que  Ihes 

(1)  Vide  a  pag.  392  a  Conren^o  feita  na  conformidade  d'ette 
Artigo. 
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1817  Bìaì  1814,  aÌB6Ì  que  deft  Articles  additioBels  de  ee  Tnité 
^^2^  sigflés  eatre  la  Fraooe  et  la  GraDde-Bretagne,  désimit  de 
r^idre  plus  efficaces  les  dispositions  éooocées  dans  ce»  Ar- 
tìdea;  et  ayant  à  oet  eflfet  détermioé,  par  deux  Cob? eolioM 
séparées,  la  marcbe  à  suivre  de  part  et  d  autre  povr  l'eie- 
cutMB  cQBiplète  des  Articles  susmeotioonés»  les  deux  ditti 
CoAveotiofis,  telles  qu'elles  se  trouvent  joiotes  au  préseat 
Traité,  auront  la  méme  force  et  valair  que  si  elles  y  élaieat 
textaellemeDt  insérées. 


ABT.  X« 

Tous  les  prisonniers  faits  pendant  les  hostilifés»  de  méme 
que  tous  les  dt^es  qui  peuvent  avoir  été  enlevés  ou  donnés, 
seront  rendus  dans  le  plus  court  délai  possible»  Il  en  sera 
de  méme  des  prisonniers  faits  antérieuremeut  au  Traité  dti 
30  Mai  1814,  et  qui  n'auraient  point  eoc(M«  été  resUtuéa. 

ART.  XI. 

Le  Traité  de  Paris  du  30  Mai  1814,  et  Acte  final  du 
Gongrès  de  Vienne  du  9  Juin  1815,  sont  confirmés,  et  se- 
root^maintenus  dans  toutes  celles  de  leurs  dispositioiis,  qui 
n'auraient  pas  été  modifiées  par  les  clauses  du  préseat 
Traité. 

ART.  XII. 

Le  présent  Traité,  avec  les  Goaventions  qui  y  sont 
joiotes,  sera  ratifié  en  un  seul  acte,  et  les  ratificatiOBs  en 
seront  échangées  dans  le  terme  de  six  mois,  ou  plutòt  si 
faire  se  peut. 

En  ibi  de  quoi,  les  Plénipotentiaires  respectifs  l'ont 
signé,  et  y  ont  appose  le  cadiet  de  leurs  armes. 

Fait  k  Paria,  le  28  Aóut  1817. 


Francisco  José  Maria  de  Brito,  Richelieu. 

(L.  S.)  (L.  8.) 
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fossem  expostas  as  dìversas  recIamagOes  provenientes  do  iai7 
facto  da  fatta  de  execucSo  dos  Artigos  xix  e  seguintes  do  ^&^ 
Tratado  de  30  de  Maio  de  1814,  assim  corno  dos  Artigos 
addicionaes  àquelle  Tratado  assignados  entre  a  Gran-Breta- 
nha  e  a  Franoa,  desejando  tornar  mais  eificazes  as  disposi- 
(Oes  expressas  n'aqueìles  Artigos,  e  tendo  por  este  effeito 
determinadoy  por  duas  Convengòes  separadas,  a  norma  que 
se  ha  de  seguir  por  urna  e  outra  parte  para  a  completa 
execuQSo  dos  sobreditos  Artigos,  as  ditas  duas  Convencòes, 
taes  comò  se  acham  juntas  ao  presente  Tratado,  ter&o  a 
mesma  for^a  e  valor  corno  se  n'elle  fossem  inseridas  tex- 
tualmente. 

ART.  X. 

Todos  OS  prisioneiros  tomados  durante  as  hostilidades, 
assim  comò  tambem  todos  os  refens  q.ue  houverem  sido  le- 
vados  ou  dados,  serUo  entregues  no  menor  tempo  possiyel. 
O  mesmo  se~  praticare  com  os  prisioneiros  tomados  ante- 
riormente ao  Tratado  de  30  de  Maio  de  1814,  e  que  nfio 
estiverem  jà  entregues. 

ART.  XI. 

O  Tratado  de  Paris  de  30  de  Maio  de  1814,  e  o  Acto 
final  do  Congresso  de  Vienna  de  9  de  Junho  de  1815,  s9[o 
confirmados,  e  serUo  mantidos  em  todas  aquellas  das  suas 
disposÌQdes  que  nSo  tiverem  sido  modificadas  [pelas  clausu- 
las  do  presente  Tratado. 

ART.  XII. 

O  presente  Tratado,  com  as  Gonvencòes  a  elle  annexas, 
sera  ratificado  em  um  so  acto,  e  as  suas  ratificacdes  seriio 
trocadas  no  espago  de  seis  mezes,  ou  antes  se  for  possiyel. 

Em  fé  do  que,  os  respectivos  Plenipotenciarios  o  assi* 
gnaram,  e  Ihe  pozeram  o  sello  das  suas  armas. 
Feito  em  Paris,  a  28  de  Agosto  de  1817. 


Francisco  José  Maria  de  Brito,  Richelieu. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


TOH.  ▼.  tf 
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^g^®  Convention  concine  en  conformile  de  V Artide  iv  du  Traile 
principale  et  relative  au  payement  de  l'indemnité  pécu^ 
niaire  à  foumir  par  la  France  aux  Puissances  Alliées. 

Le  payement  auquel  la  France  s'est  engagée  vis-à-vis 
des  Puissances  Àlliées»  à  iitre  (l'indemnité,  par  rArticle  it 
du  Traile  de  ce  jour,  aura  lieu  dans  la  forme  et  aux  épo- 
ques  déterminées  par  les  Articles  suivants: 

ART.  I. 

La  somme  de  700  millions  de  francs,  montani  de  cette 
indemnité,  sera  acquiltée,  jour  par  jour,  par  porUons  éga- 
les,  dans  le  courant  de  cinq  années,  au  moyen  de  bons  au 
porteur  sur  le  Trésor  Royal  de  Franco,  ainsi  qu  il  va  étre 
dit 

ART.  II. 

Le  Trésor  remettra  d'abord  aux  Puissances  Alliées 
quinze  engagements  de  46  ì  millions,  formant  la  somme 
totale  de  700  millions  payables,  le  premier  le  31  Hars  1816, 
le  second  le  31  Juìllet,  et  ainsi  de  suite,  de  quatre  mois 
en  quatre  mois,  pendant  les  cinq  années  successives. 

ART.  III. 

Ges  engagemeuts  ne  pourroht  étre  négociés;  mais  ils 
seront  échangés  périodiquement  contre  des  bons  au  porteur 
négociables,  dressés  dans  la  forme  usitée  pour  le  service  or- 
dinaire  du  Trésor  Koyal. 

ART.  IV. 

Dans  le  mois  qui  precèderà  les  quatre  pendant  lesquds 

,  un  engagement  sera  acquitté,  cet  engagement  sera  divise  fNir 

le  Trésor  de  France  en  bons  au  porteur,  payables  à  Paris 

par  portions  égales,  depuis  le  premier  jusqu  au  dernier  jour 

des  quatre  mois. 

Ainsi  Tengagement  de  46  ^  millions  échéant  le  31  Man 
1816,  sera  échangé  au  mois  de  Novembre  1815  contre  des 
bons  au  porteur  payables,  par  portions  égales,  depuis  le  1^ 
Décembre  181S  jusqu'au  31  Mars  1816:  l'engageaient  de 
46i  millions,  échéant  le  31  Juillet  1816,  sera  échangé,  au 
mois  de  Mars  de  la  méme  année,  contro  des  bons  au  por- 
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Canvengào  concluida  na  conformidade  do  Arligo  rv  do  Tra-     ^Kf*® 
tado  prìncipalj  e  relativa  ao  pagamento  da  indemnisagào 
pecuniaria  que  a  Franga  tem  de  dar  às  Potencias  Alliadas. 

O  pagamento  a  que  a  Franca  se  obrigou  para  com  as 
Potencias  Alliadas,  a  tìtulo  de  indemnisa^ào,  pelo  Arligo  iv 
do  Tratado  de  hoje,  se  farà  na  fórma  e  nas  epochas  deter- 
minadas  pelos  Ariigos  seguintes: 

ART.  I. 

Sendo  a  somma  de  700  milhdes  de  francos  a  impor- 
tanza d'està  indemnisa^Oy  sera  paga  dia  por  dia,  em  iguaes 
por(5e8y  no  espaco  de  cinco  annos,  por  melo  de  bilbeles  ao 
portador  sobre  o  Thesouro  Keal  de  Franca,  da  maneìra  que 
se  yae  designar. 

ABT.  II. 

O  Thesouro  entregarà  logo  ós  Potencias  Alliadas  quinze 
obrigagDes  de  461  milhdes,  formando  ao  lodo  a  somma  de 
700  milhOes,  a  primeira  a  pagar  em  31  de  Marco  de  1816, 
a  segunda  em  31  de  Juiho,  e  assim  as  mais,  de  quatro  em 
quatro  mezes,  durante  os  cinco  annos  successiyos. 


ART.  IV. 

No  mez  precedente  aos  quatro  em  cujo  decurso  deve  ser 
paga  urna  obriga^^o,  sera  està  dividida  pelo  Thesouro  de 
Franca  em  bilhetes  ao  portador,  pagaveis  em  Paris  em  por* 
gòes  iguaes,  desde  o  primeiro  até  ao  ultimo  dia  dos  quatro 
mezes. 

D'este  modo  a  obriga^So  de  467  milhdes,  que  vence  a 
31  de  Marco  de  1816,  sera  trocada  no  mez  de  Novembre 
de  1 81 5  por  bilhetes  ao  portador  pagaveis,  em  porcOes  iguaes, 
desde  o  l.""  de  Dezembro  de  1815  até  31  de  Marco  de  1816: 
a  obrigaclio  de  46;  milhdes,  que  se  vence  em  31  de  Julho 
de  1816,  ser&  trocada  no  mez  de  Marco  do  mesmo  anno. 
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1817       teur  payables,  par  portions  égales,  depuis  le  l*' AttìI  1816 
H?^     jusqu'au  31  Juillet  de  la  mème  année,  et  aìnsi  de  suite  de 
quatre  mois  en  quatre  mois. 

ART.  V. 

Il  ne  sera  délivré  un  seul  bon  au  porteur  pour  l'échéance 
de  chaque  jour;  mais  cette  échéance  sera  divìsée  en  plusiean 
coupures  de  mille,  deux  mille,  cinq  mille,  dix  mille  et  vingt 
mille  francs,  dont  la  réunion  formerà  la  somme  totale  du 
payement  de  chaque  jour. 

ART.  VI. 

Les  Puissances  Alliées,  convaincues  qu'il  est  autant  de 
leur  intérét  que  de  celui  de  la  France,  qu'il  ne  soit  pas  émts 
simultanéroent  une  somme  trop  considerale  de  bons  au  por- 
teur, conviennent  qu'il  n'y  en  aura  jamais  en  circulation  pour 
plus  de  50  millions  de  francs  à  la  fois. 

ART.  VII. 

Il  ne  sera  payó  par  }a  France  aucun  intérét  pour  le  dé- 
lai  de  cinq  années  que  Ics  Puissances  Alliées  lui  accordent 
pour  le  payement  des  700  millions. 

ART.  vili. 

Le  1*'  Janvier  1816,  il  sera  remis  par  la  France  aux 
Puissances  Alliées,  à  titre  de  garantie  de  la  régularìté  des 
payements,  une  rente  sur  le  Grand  Livre  de  la  dette  publi- 
que  de  France,  de  la  somme  de  7  millions  de  francs,  au  ca- 
.  pital  de  140  millions.  Cette  rente  servirà  à  suppléer,  s'il  y 
a  lieu,  à  l'insuilìsance  des  recouvrements  du  Gouvernement 
Frangais,  et  à  mettre  à  la  fin  de  chaque  semestre  les  paye- 
ments de  niveau  avec  les  échéances  des  bons  au  porteur, 
ainsi  qu'il  sera  dit  ci-après. 

ART.  1\. 

Les  rentes  seront  inscrites  au  nom  des  personnes  que 
les  Puissances  Alliées  indiqueront;  mais  ces  personnes  ne 
pourront  étre  dépositaires  des  inscriptions  que  dans  le  cas 
prévu  6  l'Artide  xi  ci-après.  Les  Puissances  Alliées  se  re- 
servent  en  outre  le  droit  de  faire  les  transcriptions  sous 
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por  bilhetes  ao  portador  pagaveis,  em  por^des  iguaes,  desde       iai7 
0  l.""  de  AbriI  de  1816  ale  31  de  Julho  do  mesmo  anno,      ^^ 
e  assim  as  mais  de  quatro  em  quatro  mezes.. 

ART.  V. 

N9[o  se  entregarà  bìlhete  algum  ao  portador  pela  som- 
ma devida  cada  dia;  porém  a  somma  assim  devida  se  divi- 
dira  em  varias  partellas  de  mil,  dois  mil,  cinco  mil  e  vinte 
mil  francos,  as  quaes  sommas  juntas  fardo  a  impòrtancia 
total  do  pagamento  devido  c^da  dia. 

ABT.  VI. 

As  Potencias  Alliadas,  convencidas  de  que  é  tanto  do 
seu  interesse  comò  do  da  Franga,  que  ndo  seja  emitlida  si- 
multaneamente urna  somma  demasiadamente  avullada  de  bi- 
lhetes ao  portador,  convéem  em  que  nunca  a  um  tempo  an- 
dem  em  giro  mais  de  50  milhdes  de  francos. 

ART.  VII. 

A  Fran(;a  nSo  pagarà  premio  algum  pela  demora  de  cinco 
annos  que  as  Potencias  Alliadas  Ihe  coucedem  para  o  paga- 
mento dos  700  milhdes. 

ART.  vili. 

No  l.""  de  Janeiro  de  1816  (ransrerir&  a  Franga  ós  Po- 
tencias Alliadas,  a  tilulo  de  garantia  pela  regularidade  dos 
pagamentos,  urna  renda  no  Grand  Livre  da  divida  publica 
de  Franga,  da  somma  de  7  milhdes  de  francos  sobre  o  ca- 
pital de  140  milhdes.  Està  renda  se  applicare  para  fazer 
boas,  se  necessario  for,  as  deficiencias  nas  aceitagdes  do 
Governo  Francez,  e  para  fazer  os  pagamentos  no  fim  de 
cada  semestre,  iguaes  aos  bilhetes  ao  portador  que  se  tive- 
rem  vencido,  comò  adiante  se  dirà. 

ART.  IX. 

Estas  rendas  scrSo  inscriptas  em  nome  d'aquellas  pes- 
soas  que  as  Potencias  Alliadas  indicarem;  porém  essas  pes- 
soas  nao  poderdo  ser  os  possuidores  d'estas  inscripgòes,  ex- 
cepto  no  caso  previsto  no  seguinle  Artigo  xi.  As  Po'encias 
Alliadas  se  reservam  alem  d'isso  o  dìreilo  de  passar  os  ere- 
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I8f7       d'antres  noms,  aussi  sonvent  qu'elles  le  jugeront  néoe^- 
^^J**      sairc. 

ART.  X. 

Le  dépdt  de  ces  inscriptions  se  trouvera  sous  la  guarde 
d'un  caissìer  nommé  par  les  Puissances  Alliées,  et  d'un  au- 
tre  nommé  par  le  Gouvernement  Francais. 

ART.  XI. 

Il  y  aura  une  Commìssion  mixle,  composée  de  Commis» 
saires  Alliés  et  Fran^ais,  en  nombre  égal  des  deux  cdtés» 
qui  esaminerà  de  six  mois  en  six  mois  Tétat  des  paje- 
mentSy  et  réglera  le  bilan.  Les  bons  du  Trésor  acquittés 
constateront  les  payements;  ceu^  qui  n'auront  pas  encore 
été  présentés  au  Trésor  de  France,  entreront  dans  les  de- 
terminations  du  bilan  subséquent;  ceux  enfin  qui  seront 
échus,  présentés  et  non  payés,  constateront  l'arriéré  et  It 
somme  d'inscriptions  à  employer  au  taux  du  jour  pour  con- 
vrir  le  déficit.  Dès  que  cette  opération  aura  eu  lieu,  les  bons 
non  payés  seront  rendus  aux  Commissaires  Frangais,  et  bt 
Gommission  mixte  donnera  des  ordres  aux  caissiers  pour 
la  remise  de  la  somme  ainsi  fixée,  et  les  caissiers  seront 
autorisés  et  obligés  à  la  remettre  aux  Commissaires  des 
Puissances  Alliées,  qui  en  disposeront  d'après  leurs  con- 
Tenances. 

ART.  XII. 

La  France  s'engage  à  rétablir  aussildt  enlre  les  maiiis 
des  caissiers  une  somme  d'inscriptions  égale  à  celle  qui  au- 
rait  élé  employéc  d'après  l'Artide  précédent,  de  manière  à 
ce  que  la  rente  stipulée  è  l' Artide  vili  soit  toujours  tenue 
au  complet. 

ART.  Xlll. 

Il  sera  payé  par  la  France  un  intérét  de  cinq  pour  cent 
par  année  depuis  le  jour  de  l'échéance  des  bons  au  porteur, 
pour  ceux  de  ces  bons  dont  le  payement  aurait  été  retardé 
par  le  fait  de  la  France. 

ART.  XIV. 

Lorsque  les  600  premiers  millions  de  francs  auront  été 
payés,  les  Alliés,  pour  accélérer  la  libération  entìère  de  ìm 
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ditos  a  outros  nomes,  todas  as  vezes  que  o  julgarem  neces-      i8t7 
sano.  ^^ 

ART.  X. 

O  deposito  d'estas  ìnscrìpQdes  sera  con6ado  a  um  thesou- 
reiro  nomeado  pelas  Potencias  Alliadas»  e  a  outro  nomeado 
pelo  Governo  Francez. 

ART.  XI. 

Haverà  urna  Gommissl&o  mixla,  composta  de  Commissa- 
rios  Alliados  e  Francezes  em  numero  igual,  que  examìnarà 
todos  OS  seis  mezes  o  estado  dos  pagamentos,  e  regularà  o 
baiando.  Os  bilhetes  do  Thesouro  pagos  fardo  constar  os 
pagamentos;  os  que  ndo  tiverem  ainda  sido  apresentados  ao 
Thesouro  de  Franca,  entrarSio  na  conta  do  subsequente  ba- 
iando; Gnalmente  aquelles  que  se  tiverem  vencido  e  n9o  tive- 
rem sido  pagos  sendo  apresentados,  constituirSio  o  atrasado 
6  a  somma  de  inscripQòes  que  devem  applicar-se  segundo  o 
valor  corrente  na  pra^a  n'esse  dia,  para  cobrir  o  deficit.  T&o 
depressa  està  operando  se  haja  concluido»  serUo  os  bilhe- 
tes nl&o  pagos  cntregues  aos  Commissarios  Francezes,  e  a 
CommissSo  mixta  ordenar&  aos  thesoureiros  que  paguem  a 
somma  assim  determinada,  e  os  thesoureiros  serSio  auctori- 
sados  e  obrigados  a  entrega-la  aos  Commissarios  das  Po- 
tencias Àlliadas,  que  disporao  d'ella  comò  julgarem  mais 
conveniente. 

ART.  XII. 

A  Franca  se  obriga  a  por  immediatamente  nas  mHos  dos 
thesoureiros  uma  somma  de  inscripgoes  igual  6  que  se  possa 
ter  empregado  segundo  o  precedente  Artigo,  a  dm  de  que  a 
renda  estipulada  no  Artigo  vili  se  conserve  sempre  preen- 
chida. 

ART.  XIII. 

A  Franca  pagarà  um  juro  de  cince  por  cento  ao  anno 
desde  a  data  do  vencimento  do»  bilhetes  ao  portador,  sobre 
todos  aquelles  bilhetes  cujo  pagamento  possa  haver  sido  de* 
morado  por  culpa  da  Franga. 

ART.  XIV. 

Logoque  os  primeiros  600  milhdes  de  francos  tiverem 
sido  pagos,  OS  Alliados,  a  fim  de  accelerarem  a  inteira  liber- 
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ist7       France,  accepteront,  si  cet  arrangement  convieni  ta  Gou~ 

f ^^     vernement  Fran^ais,  la  renle  stipulée  en  l'Artide  viii,  au 

cours  qu'elle  aura  à  cette  epoque,  jusqu'à  concùnrence  de  ce 

qui  resterà  d&  des  700  millions.  La  France  q  aura  plus  à 

fournir  que  la  différencei  s'il  y  a  lìeu. 

ART.  XV. 

Si  cet  arrangement  n'entrait  pas  dans  les  convenances 
de  la  France,  les  100  millions  de  francs,  qui  resteraieat  dùi^ 
seraient  acquiltés  ainsi  qu'il  est  dit  aux  Articles  ii,  ui,  vs 
et  y;  et  après  Tentier  payement  des  700  millions,  l'inscri- 
ption  stipulée  à  l'Article  vili  serait  remise  è  la  France. 

ART.  XVI. 

Le  Gouvernement  Fran^ais  s'engage  à  exécuter,  iodé- 
pendamment  de  Tindemnité  pécuniaire  estipulée  par  la  pré- 
sente Convention,  tous  les  engagements  contractés  par  les 
Conventions  particulìères  conclues  avec  les  différentes  Puis- 
sances  et  leurs  co-alliés,  relativement  à  Thabillement  et  i 
Véquipement  de  leurs  armées;  et  à  Taire  délivrer  et  pajer 
exactement  les  bons  et  mandats  provenant  des  dites  Con- 
ventions, en  tant  qu'ils  ne  seraient  pas  encore  réaWsès  à 
l'epoque  de  la  signature  du  Traile  principal  et  de  la  pré- 
sente Convention. 

Fait  à  Paris,  le  28  Aoùt  1817. 

Francisco  José  Maria  de  Brito.  Richelieu. 

(L.  S  )  (L.  S.) 


Convention  conclue  en  conformile  de  VArlicle  ix  du  Traiti 
principal,  et  relative  à  l'examen  et  à  la  liquidalion  dn 
réclamations  à  la  charge  du  Gouvernement  Frangais. 

Pour  aplanir  les  difficultés  qui  se  sont  élevées  sur  Teié- 
cution  de  divers  Articles  du  Traité  de  Paris  du  30  Mai  1814, 
et  notamment  sur  ceux  relalifs  aux  réclamations  des  sujets 
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ta(3o  da  Franca,  aceitarSo,  se  este  arranjamento  convier       lat? 
ao  Governo  Francez,  a  renda  estipulada  no  Àrtigo  \iii  pelo      ^^^^ 
preco  que  valerem  n'essa  epocha  na  praga  os  fundos,  ale  à 
concorrencia  do  que  se  Bear  devendo  dos  700  milhdes.  A 
Franga  so  ter&  de  dar  a  differenza,  caso  a  haja. 

ART.  XV. 

Se  este  arranjamento  ndo  conviesse  &  Franca,  os  100 
milhdes  do  resto  devido  poderdo  ser  pagos  do  modo  indi- 
cado  nòs  Artigos  ii»  in,  iv  e  v;  e  depois  do  completo  pa- 
gamento dos  700  milhoes,  o  fundo  estipulado  no  Arligo  vui 
sera  restituìdo  ó  Franga. 

ART.  XVI. 

O  Governo  Francez  se  obriga  a  executar,  independente 
da  indemnisagUo  pecuniaria  estipulada  pela  presente  Con- 
vengdo,  todas  as  condi^des  contrahidas  pelas  Convengòes  par- 
ticulares  concluidas  com  as  diversas  Potencias  e  seus  co-al- 
liados,  relativas  ao  fardamento  e  aprestos  dos  seus  exerci- 
tos;  e  a  mandar  entregar  e  pagar  com  exactidSlo  os  bilhetes 
e  ordens  provenientes  das  ditas  Gonvencdes,  por  toda  a 
quantia  que  ndo  estiver  jà  paga  ao  tempo  da  assignatura  do 
Tratado  principal  e  da  presente  Conveng2io« 


Feita  em  Parisi  a  28  de  Agosto  de  1817. 
Francisco  José  Maria  de  Brito.  Richelieu. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


Canvengào  concluida  na  conformidàde  do  Artigo  ix  do  Tran 
iado  principal,  e  relativa  ao  exame  e  à  liquidagào  das 
reclamagdes  a  cargo  do  Governo  Francez. 

A  firn  de  aplanar  as  dif&culdades  que  se  originaram  da 
execugào  de  varios  Artigos  do  Tratado  de  Paris  de  30  de 
Maio  de  1814,  com  especialidade  dos  que  sào  relativos  &s 
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I8t7  des  Poissances  Alliées,  les  Hautes  Parties  Contractantes  dé~ 
^^^  sirant  Taire  promptement  jouir  leurs  sujets  respectifs  des 
droit3  que  ces  Articles  leur  assurent,  et  prevenir  en  méne 
tempSy  autant  que  possible,  tonte  contestation  qui  pounait 
s'élever  sur  le  sens  de  quelques  dispositions  du  dit  Traitè» 
sont  convenues  des  Articles  suivants: 

ART.  1. 

Le  Tratte  de  Paris  de  30  Mai  1814  étant  confirmé  par 
l'Artide  xi  du  Traile  principale  auquel  la  présente  Con?eii- 
tion  est  annexée,  cette  conGrmation  s'étend  nommément  aox 
Articles  xix,  xx,  xxi,  xxii,  xxiii,  xxiv,  xxv,  xxvi,  xix 
et  XXXI  du  dit  Traile,  autant  que  les  stipulations  renfennées 
dans  ces  Articles  n'ont  pas  étó  changées  ou  modifiées  par 
le  présent  acte;  et  il  est  exprcssément  convenu  que  les  ex- 
plications  et  développements,  que  les  Hautes  Parties  Con- 
tractantes ont  jugé  à  propos  de  leur  donner  par  les  Articles 
suivants,  ne  préjudicieront  en  rien  aux  réclamations  de  tonte 
autre  nature,  qui  seraicnt  autorisées  par  le  dit  Traité,  saos 
étre  spécialement  rappelées  par  la  présente  Convention. 

ART.  11. 

En  conformité  de  cette  disposilion.  Sa  Majeslé  Trts- 
Chrétienne  promct  de  faire  liquidcr,  dans  les  formes  ci-aprds 
indiquées,  toutes  les  sommes  que  la  France  se  trouve  devoir 
dans  les  pays  hors  de  son  territoire,  tei  qu'il  est  constitué 
par  le  Traile  auquel  la  présenle  Convention  est  annexée,  en 
vertu  de  TArliclc  xix  du  Traile  de  Paris  du  30  Mai  18 14,  soit 
à  des  individus  soit  à  des  communes,  soit  à  des  établissemeots 
particuliers,  doni  les  revenus  ne  sont  pas  à  la  disposilion 
du  Gouvernement. 

Cette  liquidation  s'étendra  spécialement  sur  les  réclama- 
tions suivantes: 

1^  Sur  celles  qui  concernent  les  fournitures  et  prestt- 
tions  de  tout  genre  faites  par  des  communes  ou  des  indi- 
vidus, et  en  general  par  tout  autre  que  les  Gouvernemeots, 
en  vertu  de  contracts  ou  de  dispositions  émanées  des  ao- 
torités  administratives  Frangaises  renfermant  promesse  de 
payement,  que  ces  fournitures  et  prestations  aient  été  efle- 
ctuées  dans  et  pour  les  magasins  militaires  en  general^  on 
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reclamacdes  das  Potencias  Alliadas,  as  Altas  Partes  Contra-  1817 
tantes  desejando  fazer  quanto  antes  gosar  os  seus  respectivos  ^^^ 
subdìtos  dos  dìreitos  que  aquelles  Artigos  Ihes  asseguram,  e 
prevenir  ao  mesmo  tempo,  quanto  possivel  for,  qualquer  con^ 
testaceo  que  possa  mover-se  àcerca  do  sentido  de  alguroas 
disposÌQ5es  do  dito  Tratado,  convieram  nos  Artigos  seguin- 
tes: 

AKT.  I. 

Tendo  o  Tratado  de  Paris  de  30  de  Maio  de  1814  sido 
confirmado  pelo  Artigo  xi  do  Tratado  principale  a  que  se 
acha  annexa  a  presente  Conven^lio,  essa  confirma^do  se  es- 
tende particularmente  aos  Artigos  xix,  xx,  xxi,  xxii,  xxiii^ 
XXIV,  XXV,  XXVI,  XXX  e  xxxi  do  dito  Tratado,  emquanto 
as  eslipula^Oes  comprehendidas  n'esses  Artigos  nSo  forem 
alteradas  ou  modificadas  pelo  presente  acto;  e  conveiu-se 
expressamente  que  as  explica^des  e  desenvolvimento,  que  as 
Altas  Partes  Gontratantes  assentaram  em  Ihes  dar  pelos  se- 
guintes  Artigos,  em  nada  prejudicarSo  as  reclamacòes  de  ou- 
tra  qualquer  espeeie,  que  possam  ser  auctorisadas  pelo  dito 
Tratado,  sem  serem  especialmente  revocadas  pela  presente 
ConvengSo. 

ART.  II. 

Na  conformidade  d'està  disposicHo,  promette  Sua  Ma- 
gestade  Ghristianissima  mandar  liquidar,  pelo  modo  abaixo 
indicado,  todas  as  sommas  que  a  Franca  estiver  devendo  nos 
paizes  fora  do  seu  territorio,  corno  se  acha  estabelecido  pelo 
Tratado  a  que  està  annexa  a  presente  Conven^^o,  em  vir- 
tude  do  Artigo  xix  do  Tratado  de  Paris  de  30  de  Maio 
de  1814,  quer  a  individuos,  quer  a  communas,  quer  a  està- 
belecimentos  particulares,  cujos  rendimentos  nào  estfto  à  di»- 
posicSo  do  Governo. 

Està  liquidando  se  estenderà  coro  especialidade  fis  se- 
guili tes  reclamac^es: 

1.®  As  que  dizem  respeito  aos  fornecimentos  e  presta- 
^des  de  todo  o  genero  feitas  por  communas  ou  por  indivi- 
duos, e  em  geral  por  qualquer  outro  excepto  os  Governos,  . 
em  yirtude  de  contratos  oa  disposi^Òes  emanadas  das  au- 
ctoridades  administrativas  Francezas  e  que  contenhara  pro- 
messa de  pagamento,  quer  esses  fornecimentos  e  presta^Òes 
hajam  sido  effectuados  nos  arsenaes  militares  em  geral,  ou 
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1817   ,   poar  rapprovisioDDement  Aes  Yilles  et  plaoes  en  paiticalier^ 

-^^     ou  eoGn  aux  armées  Fran^ises  ou  à  des  détachemeaU  de 

troupes,  ou  à  la  gendarmerie,  ou  aux  administraiioDS  Fnii- 

^aiseSy  ou  aux  bdpilaux  militaires,  ou  euGn  pour  un  ser- 

vice  public  quelconque. 

Ces  livraisons  et  prestations  seront  justiGées  par  les  re- 
Cus  des  gardes-magasÌDs,  oificiers  cìvils  ou  militaires,  com- 
missaires»  agents  ou  surveillants,  dont  la  validité  sera  re- 
connue  par  la  Commission  de  liquidation,  dont  il  sera  ques- 
tion  à  rArticle  v  de  la  présente  Convention. 

Les  prìx  en  seront  réglés  d'après  les  contracls  ou  au- 
tres  engagements  des  autorités  Frangaises,  ou  à  leur  debuta 
d'après  les  mercuriales  des  endroits  les  plus  rapprochés  de 
celai  où  le  versement  aura  été  fait. 

2°  Sur  les  arriérés  de  solde  et  de  traitement,  frais  de 
voyage,  gratlGcatìonSy  et  aulres  indemnilés  revenant  è  des 
militaires  ou  employés  à  l'arméc  Frangaise,  devenus,  par  les 
Traités  de  Paris  du  30  Mai  1814  et  du  20  Novembre  1815, 
sujets  d'une  autre  Puissauce,  pour  le  temps  où  ces  indivi'- 
dus  servaient  dans  les  armées  FrangaiseSt  ou  qu'ils  étaient 
attachés  à  des  élablissements  qui  en  dépendaient,  lelsqu  ho- 
pitaux,  pharmacieSy  magasins  ou  aulres. 

La  juslìflcation  de  ces  demandes  devra  se  Taire  par  U 
production  des  pièces  exigées  par  les  lois  et  réglemenls  mi- 
litaires. 

S"*  Sur  la  restitutìon  des  frais  d'entretien  des  militaires 
Frangais  dans  les  hospices  civils,  qui  n'appartenaient  pas 
au  Gouvernement,  en  tant  que  le  payement  de  cet  entre- 
tien  a  été  stipulé  par  des  engagements  exprès  ;  la  quotité 
de  ces  frais  sera  justiGée  par  les  bordereaux  certiGés  par 
les  chefs  de  ces  établissements. 

4^  Sur  la  restitulion  des  fonds  conGés  aux  postes  aux 
lettrcs  Franc-aiseSy  qui  ne  sont  pas  parvenus  à  leur  destina- 
tion,  le  cas  de  force  majeure  excepté. 

6°  Sur  l'acquit  des  mandats,  bons  et  ordonnances  de 
payements  fournis,  soit  sur  le  Trésor  public  de  France,  soit 
sur  la  Caisse  d'amortis^ment  ou  Icurs  annexes,  ainsi  que 
des  bons  donnés  par  cette  deriiière  caisse;  lesquels  man- 
dats,  bons  et  ordonnances  ont  été  suscrits  en  faveur  d'ha- 
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para  estes  mesmos,  quer  para  o  abastecimenlo  das  cidades  e      1817 
pracas  era  particular,  quer  finalmente  aos  exercitos  Fran-     ^^^^ 
cezes  ou  a  destacamentos  de  tropas  ou  à  gendarmeria  ou 
és  administraQdes  Francezas  ou  hospitaes  railitares,  ou  por 
ultimo  a  qualquer  servilo  publico. 

Estas  entregas  e  prestacdes  scrilo  justificadas  por  meio 
dos  recibos  dos  guardas  de  arsenaes^  officiaes  cìvis  e  mili- 
tares,  comroissarios,  agentes  ou  inspedores,  cuja  Talidade 
for  reconhecida  pela  CommissUo  de  liquidacSo,  de  que  tra- 
tara  0  Artigo  v  da  presente  Gonven^^o. 

As  importancias  d'aquellas  serdo  reguladas  segundo  os 

'contratos  ou  outras  obrigaQòes  das  auctoridades  Francezas, 

e,  na  falta  d'estas,  segundo  o  pre^o  do  mercado  nos  loga- 

res  mais  proximos  d'aquelle  em  que  se  bouverem  eifectuado. 

2.®  Aos  atrazados  de  soldos  e  sa'arios,  despezas  de  via- 
gem,  gratificacòes  e  mais  indemnisafòes  que  competem  a 
militares  ou  empregados  do  exercito  Francez,  que  passa- 
ram,  pelos  Tratados  de  Paris  de  30  de  Maio  de  1814  e  de 
20  de  Novembro  de  1815,  a  serem  subditos  de  uipa  outra 
Potencia,  pelo  tempo  em  que  estes  individuos  serviam  nos 
exercitos  Francezes,  ou  estavam  addidos  a  estabelecimentos 
que  d'elles  dependiam,  taes  comò  hospitaes,  boticas,  arse* 
naes  e  outros. 

A  justificacSo  d'essas  requisigdes  deverà  ser  feita  pela 
apresentaoRo  dos  documentos  que  exigem  as  leis  e  regula- 
mentos  militares. 

3.^  A  restituiclKo  das  despezas  com  o  sustento  dos  mi- 
litares Francezes  nos  hospicios  civis  que  ndo  pertenciam  ao 
Governo,  comtanto  que  o  pagamento  para  um  tal  sustento 
tenba  sido  estipulado  por  obriga^des  expressas  ;  o  importe 
d'estas  despezas  sera  justificado  pelas  rela^des  attestadas  dos 
chefes  d'aquelles  estabelecimentos. 

4."^  À  restituicilo  dos  fundos  confiados  ós  postas  Fran- 
cezas que  nSo  chegaram  ao  seu  destino,  exceptuando-se  o 
caso  de  for^  maior. 

5.^  A  quita^do  de  mandados,  bilhetes  e  ordens  de  pa- 
gamento feitos,  quer  sobre  o  Thesouro  publico  de  Franca, 
quersobre  a  Gaixa  de  amortisaQilo  ou  suas  annexas,  e  bem 
assim  dos  bilhetes  dado^  por  està  ultima  caixa  ;  os  quaes 
mandados,  bilhetes  e  ordens  foram  passados  a  favor  de  ha- 
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1817  bitantSy  de  communes  ou  d'établissemenis  sitoés  daos  Ics 
^^^  provinces  qui  ont  cesse  de  faìre  parlie  de  la  France,  ou  se 
trouvent  entre  les  mains  de  ces  habitants,  communes  ei  éta- 
blissementSy  sans  que  de  la  part  de  la  Fraoce  od  puisse  re» 
fuser  de  les  payer,  par  la  raìson  que  les  objets,  par  la  irente 
desquels  ces  boos,  mandats  et  ordonuaDces  devaient  ètre 
réalisés,  ont  passe  sous  un  gouvernement  étranger. 

6°  Sur  les  emprunts  faits  par  les  autorités  Fran^aises 
ciyiles  ou  militaires,  avec  promesse  de  restitution. 

7"^  Sur  les  indemniiés  accordées  par  non-jouìssaDce  de 
bìens  domaniaux  donnés  en  bail  ;  sur  lolite  autre  indemnité 
et  restitution  pour  fait  d'affermage  de  biens  domaoiaax, 
ainsi  que  sur  les  vacations,  émoluments  et  honoraires  pour 
estimation»  visite  ou  expertise  de  bétiments  et  autres  objets, 
faite  par  ordre  et  pour  compie  du  Gouvernement  Fran$ais, 
en  tant  que  ces  indemnités,  restitutions,  vacations,  émolu- 
ments et  honoraires  ont  été  reconnus  étre  à  la  charge  do 
Gouvernement,  et  légalement  ordonnés  par  les  autoritte 
Frangai^es  alors  existantes. 

8^  Sur  le  remboursement  des  avances  faites  par  les 
Caisses  communales,  par  ordre  des  autorités  Fran^aises,  et 
avec  promesse  de  restitution. 

9^  Sur  les  indemniiés  dues  à  des  particuliers  pour  prise 
de  terrain,  démolition,  destruclion  de  bàtiments,  qui  ont  eu 
lieu  d'après  les  ordres  des  autorités  militaires  Fran^ìsea 
pour  Tagrandissement  ou  la  sùreté  des  places  fortes  et  cita- 
dellesy  dans  le  cas  où  il  est  dfii  indemnité,  en  vertu  de  la  loi 
du  10  Juillet  1791,  et  lorsqu'il  y  aura  eu  engagement  de 
payer,  résultant  soit  d'une  expertise  conlradictoire,  réglaat 
le  montant  de  l' indemnité,  soit  de  tout  autre  acte  des  au- 
torités Fran^ises. 

ART.  III. 

Les  réclamations  du  Sénat  de  Hambourg,  concemant 
la  banque  de  rette  ville,  seront  robjet  d'une  Convention  par- 
ticulière  entro  les  Commissaires  de  Sa  Majesté  Très-Chrè- 
tienne  et  ceux  de  la  Ville  de  Hambourg. 

ART.  IV. 

Seront  également  liquidées  les  réclamations,  que  présen- 
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bitantes,  communas  ou  estabelecimentos  situados  nas  prò-  isn 
yincias  que  deixaram  de  fazer  parte  da  Franca»  ou  se  acham  ^^^^ 
Das  maos  d'aquelles  habitantes,  communas  e  estabelecimen- 
tos, nl&o  podendo  a  Franca  recusar-se  pela  sua  parte  a  pa- 
ga-IoSy  pelo  motivo  de  que  os  objeclos,  pela  venda  dos 
quaes  esses  bilhetes,  mandados  e  ordens  deveriam  ser  reali- 
sados,  foram  transferidos  para  um  governo  estrangeiro. 

6.^  Aos  emprestimos  conlrahidos  pelas  auctoridades 
Francezas  civìs  e  militares,  com  promessa  de  restiluicHo. 

7.®  Às  indemnisagOes  concedidas  por  privacdo  de  posse 
de  bens  senhoriaes  dados  de  renda,  a  qualquer  outra  in- 
demnisac^o  e  restituicSo  pelo  facto  de  arrendaroento  de 
bens  senhoriaes,  assim  corno  aos  salarios,  cmolumentos  e 
honorarios  para  avaliacSo,  visita  ou  vistoria  de  edificios  e 
outros  objectos  feitos  por  ordem  e  conta  do  Governo  Fran- 
cez,  urna  vez  que  se  reconheca  que  essas  indemnisacdes, 
restiluicSes,  salarios,  emolumentos  e  honorarios,  est&o  a 
cargo  do  Governo,  e  que  foram  legalmente  ordenadas  pelas 
anctoridades  Francezas  exislentes  n'aquelle  tempo. 

8.^  Ao  reembolso  dos  adiantamentos  feitos  pelas  Gai- 
xas  communaes,  por  ordem  das  auctoridades  Francezas,  e 
com  promessa  de  restituic^o. 

9.^  As  indemnisagdes  devidas  a  particulares  por  toma- 
dia  de  terreno,  demolicSo,  destruic^o  de  edificios,  que  tive- 
ram  logar  por  ordem  das  auctoridades  militares  Francezas 
para  augmento  ou  seguranga  de  fortalezas  e  cidadellas,  no 
caso  em  que  a  indcmnisagào  é  dcvida,  em  virtude  da  lei  de 
10  de  Juiho  de  1791,  e  quando  tiver  havido  obrigacSo  de 
pagar,  quer  resuite  de  uma  vistoria  contradictoria,  que  ro- 
gale o  importe  da  indemnisac^o,  quer  de  qualquer  outro 
acto  das  auctoridades  Francezas. 

ART.  III. 

As  reclamac^es  do  Senado  de  Hamburgo,  conccrnentes 
ao  banco  d'aquella  cidade,  serSo  objccto  de  uma  Convenclio 
especial  entre  os  Gommissarios  de  Sua  Magestade  Ghristia- 
Dissimo  e  os  da  Gidade  de  Hamburgo. 

ART.  IV. 

Sergio  igualmente  liquidadas  as  reclamacSes,  que  varios 
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1817  tent  plusiears  indi?idus,  contre  l'exécutìon  d'un  ordre  date 
^^^  de  Nossen  le  8  Mai  1813,  en  vertu  duquel  on  a  saìsi, 
à  leur  préjudice,  des  denrées  coloniales,  dont  ils  avaieal  ao- 
quis  une  partie  du  Gou?ernment  Frangais,  et  en  yertu  dik- 
quel  ils  ont  été  contraints  de  payer  un  seconde  fois,  ponr 
des  cotons,  tes  droits  et  doubles  droils  de  douanes,  quoiqu' 
ils  se  fussent  libérés,  en  temps  utile,  de  cequ'  ils  devaieot 
*  légalement.  Ces  réclamations  scront  liquidéc^  par  les  Com- 
missaires  établis  par  la  Convention  de  ce  jour,  et  leur  mon- 
tant  sera  payé  en  inscriptions  au  Grand  Livre  de  la  dette 
publique,  à  un  cours  qui  ne  pourra  pas  étre  au-dessous  de 
75,  de  la  mème  manière  qu'il  a  été  con?enu  par  la  présente 
Convention  à  Tégard  des  cautionnements  è  rembourser. 

ART.  V. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes,  animées  du  désir  de 
convenir  d'un  mode  de  liquidation  propre  en  méme  temps 
à  en  abrégcr  le  terme,  et  à  conduire  dans  chaque  cas  par- 
ticulier  à  une  décision  definitive,  ont  résolu,  en  expliquaot 
les  dispositions  de  l'Artide  xx  du  Traité  du  30  Mai  1814, 
d'établir  des  Commissions  de  liquidation,  qui  s'occuperoat 
en  premier  lieu  de  Texamen  des  réclamations,  et  des  Com- 
missions d'arbitrage,  qui  en  décideront  dans  le  cas  où  les 
premières  ne  seraient  pas  parvenues  à  s'accorder.  Le  mode 
qui  sera  adopté  à  cet  égard,  sera  le  suivant: 

V  Immédiatement  après  Téchange  des  ratifications  da 
présent  Traité,  la  France  et  les  autres  Hautes  Parties  Con- 
tractantes,  ou  intéressées  à  ce  objet,  nommeront  des  Com- 
missaires  liquidateurs  et  des  Commissaires  juges  qui  rèside- 
ront  à  Paris,  et  qui  seront  chargés  de  régler  et  Taire  eie- 
cuter  les  dispositions  renfermées  dans  les  Articles  xviii  et 
XIX  du  Traité  du  30  Mai  1814,  et  dans  les  Articles  ii,  iv, 
VI,  VII,  X,  XI,  XII,  XIII,  XIV,  XVII,  XVIII,  XIX,  XXII,  xxin 
et  XXIV  de  la  présente  Convention. 

2^  Les  Commissaires  liquidateurs  seront  nommés  par 
toutes  les  parties  intéressées,  qui  voudront  en  déléguer,  au 
nombre  que  chacune  d'elles  jugera  convenable.  Ils  seront 
chargés  de  recevoir,  d'examiner  dans  Tordre  d'un  tableau 
qui  sera  établi  pour  cela,  et  dans  le  plus  href  délai,  et  de 
liquider,  s'il  y  a  lieu,  toutes  les  réclamations. 
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individaos  apresentom  contra  a  execu^ao  de  urna  ordem  da-  tirr 
tada  de  Nossen  a  8  de  Maio  de  1813»  em  virtude  da  qual  ^^^ 
foram  tomadosy  em  prejuizo  6eu«  generos  coloniaes,  urna  parta 
dos  quaes  elles  faaviam  adquirido  do  governo  Francez,  e  em 
virtude  da  qual  foram  constrangidos  a  pagar  s^unda  ve2« 
por  algoddes,  dìreitos  e  dobrados  direitos  de  alfandega,  posto 
que  se  houvessem  desonerado,  em  tempo  competente,  do 
que  legalmente  deviam.  Estas  reclamacOes  serfto  liquida*- 
das  pelos  Commissarios  estabelecidos  pela  Convencdo  de 
hoje,  e  a  sua  importancia  ser&  paga  em  inscrip^des  no  Grand 
Liore  da  divida  publica,  por  um  pre^o  que  nflo  podere  aer 
abaixo  de  7S,  do  mesmo  modo  que  se  concordou  pela  pre» 
sente  Convenfdo  relativamente  6s  fian^as  que  téem  de  ser 
reembolsadas* 

ABT.  V. 

As  Altas  Partes  Contratantes,  animadas  do  desejo  de  as- 
sentar  em  um  modo  de  liquidando  ao  mesmo  tempo  adequado 
a  abreviar  o  scu  termo,  e  a  conduzir  em  cada  caso  partìcular 
a  urna  decisao  definitiva,  téem  resolvido,  ao  expliear  as  dis- 
posicdes  do  Artigo  xx  do  Tratado  de  30  de  Maio  de  1814, 
estabelecer  Commissdes  de  liquidac^o,  as  quaes  em  primeiro 
logar  se  hSo  de  occupar  do  exame  das  reclamacdes,  e  Com- 
missdes de  arbitragem  que  decidirSo  d'ellas  no  caso  em  que 
as  primeiras  uìio  tenham  podido  cbegar  a  um  accordo.  O 
modo  que  a  tal  respeito  se  ha  de  adoptar,  sera  o  seguiate: 

1 .°  Logo  depois  da  troca  das  ratificac^es  do  presente  Tra*- 
tado,  a  Franga  e  as  outras  Altas  Partes  Contratantes,  ou  in* 
teressadas  n'este  objecto,  nomearao  Commissarios  liquidata- 
rios  e  Juizes  Commissarios  que  b9o  de  resìdir  em  Paris,  e  que 
serSo  encarregados  de  regular  e  fazer  executar  as  disposigOes 
coutidas  nos  Artigos  xviii  e  xix  do  Tratado  de  30  de  Maio 
de  1814,  e  nos  Artigos  ii,  iv,  vi,  vii,  x,  xi,  xii,  xiii,  xiv, 
XVII,  xvm,  XIX,  XXII,  XXIII  e  xxiv  da  presente  ConvengSio. 

2.®  Os  Commissarios  liquidatarios  serUo  nomeados  por 
todas  as  partes  interessadas,  que  os  quizerem  delegar,  no  nu- 
mero que  cada  uma  d'ellas  julgar  conveniente.  Serdo  encor- 
regados  de  receber,  e  examinar,  pela  ordem  de  um  mappa  que 
para  taso  se  ha  de  formar,  e  no  mais  curto  espago  de  tempo, 
e  de  liquidar»  tendo  necesaario»  todas  as  reclamagjSes. 

TOM.  ▼.  S6 
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IMI  II  sera  libre  à  chaque  Commissaire  de  réunir  dms  une 

^&^     CommissìoD  tous  les  Commissaires  des  différents  Gouveme- 

ments  poar  leur  présenter  et  faire  examiner  par  eux  les 

réclamations  des  sujels  de  son  Gouvernement,  ou  bien  de 

trailer  séparément  avec  le  Gouvernement  Frangais. 

3^  Les  Commissaires  juges  seront  chargés  de  prononcer 
défioitivement  et  en  dernier  ressort  sur  toutes  les  affaires 
qai  leur  seront  renvoyées,  eo  conformité  du  préseut  Arti- 
eie,  par  les  Commissaires  liquidateurs,  qui  n'auront  pas  pu 
s'accorder  sur  elles.  Chacune  des  Hautes  Parties  CoDlrac- 
tantes  ou  intéressées  pourra  nommer  autant  de  ces  juges 
qu'elle  trouvera  convenable;  mais  tout  ces  juges  préteront, 
eatre  les  mains  du  Garde  des  Sceaux  de  France,  et  eu  pré- 
sence  des  Ministres  des  aulres  Hautes  Parties  Contractantes 
résidant  à  Paris,  serment  de  proooncer  sans  partialité  au- 
cune  pour  les  parties,  d'après  les  principes  établis  par  le  Traile 
du  30  Mai  1814  et  par  la  présente  Convention. 

4^  Immédiatement  après  que  les  Commissaires  juges 
nommés  par  la  Franco  et  par  deus:  au  moins  des  autres 
parties  intéressées  auront  prète  ce  serment,  tous  ces  juges, 
présenls  à  Paris,  se  réuniront  sous  la  présidence  du  doyen 
d'àge,  pour  convenir  de  la  nomination  d'un  ou  de  plusìeurs 
greffiers,  et  d'un  ou  de  plusieurs  commis,  qui  prdteront  ser- 
moni entre  leurs  mains,  ainsi  que  pour  délibérer,  s'il  y.a 
lieu,  un  réglement  general  sur  l'expédition  des  affaires,  la 
tenue  des  rcgistres,  et  aulres  objets  d'ordre  intérieur. 

5*^  Les  Commissaires  destinés  à  former  les  Comnùssioos 
d'arbilrage  etani  ainsi  instilués,  lorsquc  les  Commissaires 
liquidateurs  n'auront  pu  s'accorder  sur  une  affaire,  il  sera 
procède  devanl  les  Commissaires  juges,  comme  il  va  étre  dit. 

6°  Dans  le  cas  où  les  réclamations  seraient  de  la  na- 
ture de  celles  prévues  par  le  Traile  de  Paris  ou  par  la  pré- 
sente Convention,  et  ou  il  ne  s'agirait  que  de  staluer  sur 
la  validité  de  la  domande,  ou  de  fixer  le  montani  des  som- 
mes  réclamées,  la  Commission  d'arbitrage  sera  composée  de 
six  Commissaires  juges,  savoir:  trois  Frangais  et  trois  per- 
sonnes  désignées  par  le  Gouvernement  réclamant.  Ces  six 
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Cada  Commissario  poderà  reunir  em  urna  Commiss9o  to-       1811 
dos  OS  Commissarios  dos  diversos  Governos  para  Ibes  apre-       ^^ 
sentar  e  fazer  examinar  as  reclama^des  dos  subditos  do  seu 
Governo,  ou  entSo  tratar  separadamente  com  o  Governo  Fran- 
cez. 

3.®  Os  Juizes  Commissarios  serSo  encarregados  de  deci- 
dir  definitivamente  e  em  ultima  instancia  todos  os  negocios 
que  Ibes  forem  submettidos»  na  conformidade  do  presente  Ar- 
tigo,  pelos  Commissarios  liquidatarios,  que  nào  tiverem  pò- 
dido  vir  sobre  elies  a  um  accordo.  Cada  uma  das  Altas  Partes 
Contratantes  ou  interessadas  poderà  nomear  os  juizes  que 
aebar  conveniente;  porém  todos  estes  juizes  prestarlo,  nas 
mSos  do  Chanceller  Mór  de  Franca,  e  em  presenta  dos  Mi- 
nistros  das  outras  Altas  Partes  Contratantes  residentes  em  Pa- 
ris, juranaento  de  dar  as  suas  sentengas  sem  nenhuma  par- 
ciaiidade  para  as  partes,  segundo  os  principios  estabelecidos  , 
pelo  Tratado  de  30  de  Maio  de  1814  e  pela  presente  Con- 
ven^So. 

4.^  Logoque  os  Juizes  Commissarios  nomeados  pela 
Franca  e  por  duas,  pelo  menos,  das  outras  partes  interessa- 
das houverem  prestado  aquelle  juraraento,  todos  esses  jui- 
zes, assistentes  em  Paris,  se  reunirdo  sob  a  presidencia  do 
seu  decano,  a  fim  de  concordar  na  nomea^Sio  de  um  ou  mais 
escriv9es  e  de  um  ou  mais  empregados,  os  quaes  prestarlo 
juramento  nas  suas  mSos,  assim  corno  para  discutir,  sendo 
necessario,  um  regulamento  geral  sobre  o  expediente  dos 
negocios,  conservammo  dos  registos  e  mais  objectos  de  ser- 
vilo interno. 

5.^  Fìcando  por  tal  modo  instituidos  os  Commissarios 
destinados  a  formar  as  Commissdes  de  arbitragem,  quando  os 
Commissarios  liquidatarios  nào  tiverem  podido  vir  a  um 
accordo  sobre  um  negocio,  proceder-se-ha  perante  os  Juizes 
Commissarios,  corno  vae  ser  dito. 

6.^  Nos  casos  em  que  as  reclamacoes  fossem  da  natu- 
reza  das  que  estSio  previstas  pelo  Tratado  de  Paris  ou  pela 
presente  Conven^ào,  e  em  que  sómente  se  tratasse  de  deci- 
dir  sobre  a  vaiidade  de  uma  questuo,  ou  de  fixar  o  importe 
das  sommas  reclamadas,  a  Commiss2io  de  arbitragem  sera 
composta  de  seis  Juizes  Commissarios,  a  saber:  tres  France- 
xeSf  e  tres  pessoas  designadas  pelo  Governo  reclamante.  Estes 
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Wi      juges  tireront  au  sort  pour  savoir  lequel  d'entrc  eia  derra 
^^^     s'abstenir.  Les  Commissaires  étant  ainsi  réduits  au  nombie 
de  cinq,  statueront  défiDiiivement  sur  la  réclamatioii  ^ 
leur  sera  présentée. 

7^  Dans  le  cas  où  il  s'agirait  de  savoir  si  la  réclamt- 
tioD  coniestée  peut  étre  rangée  parmi  celles  prérues  dans  le 
Traile  de  Paris  du  30  Hoi  1814  ou  dans  la  présente  Con- 
vention, la  ConunissioD  d'arbitrage  sei^a  coroposée  de  six 
membres,  dont  trois  Francis  et  trois  désignés  par  le  Go»- 
vemement  réclamant.  Ces  six  juges  décideront,  à  la  majo» 
riié,  si  la  réclamation  est  susceptible  d'étre  admise  è  la  li- 
quidation;  en  cas  de  partage  égal  d'opinions,  il  sera  sunit 
à  l'examen  de  Taflaire,  et  elle  fera  la  matière  d'une  n^o- 
ciatioQ  diplomatique  ultérieure  entro  les  Gouyamementa. 

S*"  Toutes  les  fois  qu'une  affaire  sera  portée  à  la  dé- 
cision  d'une Comroission  d'arbitrage,  le  Gouvememeot,  doni 
le  Commissaire  liquidateur  n'aura  pas^pu  s'accorder  avec 
le  Gouverneroent  Fran^ais,  designerà  trois  Conunissaìres 
juges,  et  la  France  en  designerà  autant,  les  uns  et  les  au- 
tres  pris  parmi  tous  ceux  qui  auront  prète  oa  préteront, 
avant  de  procéder,  le  serroent  prescrit.  On  fera  connaltre 
ce  choix  au  greffier,  en  lui  transmettant  le  dossier  des  piè- 
ces.  Le  greffier  donnera  acte  de  cette  désignation  et  de  ce 
dépdt,  et  inserirà  la  réclamation  sur  le  registro  particulier 
qui  aura  élé  élabli  è  cet  usage.  Lorsque,  dans  Tordre  de 
ces  inscriptions,  le  tour  d'une  réclamation  sera  venu,  le 
greffier  convoquera  les  six  Commissaires  juges  désignés. 

S'il  s'agìt  d'un  des  cas  énoncés  dans  le  §  6®  du  pré- 
sent  Artide,  les  noms  de  ces  six  Commissaires  juges  se- 
ront  mis  dans  une  urne,  et  le  dernier  sortant  sera  éliminé 
de  droit,  de  telle  sorte  que  le  nombre  des  juges  soit  réduit 
à  cinq.  Il  sera  néanmoins  libre  aux  parties  de  s'en  lenir, 
si  elles  en  conviennent  d'un  commup  accord,  è  une  Commis- 
sion  de  quatre  juges,  dont  le  nombre,  pour  obtenir  un 
nombre  impair,  sera  réduit  de  la  méme  manière  a  trois. 
'  Dans  le  cas  prévu  dans  le  §  7^  du  présent  Artide,  les  six 
juges,  ou  les  quatre,  si  les  deux  parties  sont  convenues  de 
ce  nombre,  entrent  en  discussion  sans  Téliroination  préala- 
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wis  juises  tirarSo  à  sorte  para  saber  qual  d'elles  deverA  ficar      fst7 
de  fora.  Achandcvse  assim  reduzidos  os  Commissarios  ao     ^^^Si*^ 
Mmero  de  cinco,  decidirdo  defioitivamente  sobre  a  recla- 
BttcSo  que  Ihes  for  apresentada. 

T."*  No  caso  em  que  se  tratasse  de  saber  se  a  reclama- 
lo impugnada  póde  sor  classificada  no  numero  das  que  esUlo 
previstas  no  Tratado  de  Par{s  de  30  de  Maio  de  1814  ou 
Ba^  presente  Conven^ao,  a  Commissdo  de  arbitragem  serft 
eomposta  de  seis  membros,  dos  quaes  tres  Francezes  e  tres 
designados  pelo  Governo  reclamante.  Estes  seis  juizes  deci- 
dirSo,  por  maioria,  se  a  reclama^ùo  é  susceptivel  de  ser 
admittida  à  liquidagHo;  no  caso  de  baver  igualdade  de  opi- 
nides,  suspender-se*ha  o  exame  do  negocio,  e  este  sera  ob» 
jecto  de  urna  negocia^o  diplomatica  ulterior  entro  os  Go» 
vernos. 

8.^  Todas  as  vezes  que  um  negocio  for  submettido  A 

decisilo  de  urna  Commissào  de  arbitragem^  o  Governo,  cujo 

Commissario  liquidatario  nUo  tiver  podido  vir  a  um  accordo 

com  0  Governo  Francez,  designare  tres  Juizes  Commissa* 

rios,  e  a  Franca  designarà  outros  tantos,  sondo  uns  e  outros 

tomados  entro  todos  aquelies  que  tiverem  prestado  ou  pres- 

tarem,  antes  de  proceder,  o  juramento  prescripto.  Dar-se-ha 

conhecimento  d'està  escolba  ao  escrivdo,  transmittindo-se- 

Ihe  0  respectivo  processo.  O  escrivilo  lavrarà  auto  da  dita 

designoQ&o  e  do  dito'  deposito,  e  lancarà  a  reclamando  no 

registo  particular  que  para  este  fim  se  tiver  estabelecido. 

Quando,  segundo  a  ordem  em  que  estiverem  lan^adas,  tocar 

a  vcz  a  uma  reclamando,  o  escrivào  convocar&  os  seis  Juizes 

Commissarios  designados. 

Se  se  tratar  de  um  dos  casos  declarados  no  §  6.^  do  pre- 
sente Artigo,  OS  nomes  d'esses  seis  Juizes  Commissarios 
serdo  mettidos  em  uma  urna,  e  o  ultimo  que  safr  sera  elì- 
minado  de  diretto,  ficando  por  este  modo  o  numero  dos  jui- 
zes reduzido  a  cince*  Fica  comtudo  livre  às  partes  o  lan^ar 
mdo,  se  assim  convierem  de  commum  accordo,  de  umaCom- 
missìlo  de  quatro  juizes,  cujo  numero,  para  ficar  impar, 
sera  d'aquelle  mesmo  modo  reduzido  a  tres.  No  caso  pre* 
visto  no  §  7.°  do  presente  Artigo,  os  seis  juizes,  ou  os  qua- 
tro, se  as  duas  partes  convierem  n'este  numero,  entram  em 
discuss&o  scm  a  previa  eliminac&o  de  um  dos  seus  mem- 
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t8l7       ble  d'un  de  leurs  membres.  Dans  l'un  et  Taatre  cas,  les 
^^^      Commissaires  juges,  convoqaés  pour  cet  éffet,  s'occuperont 
immédiatement  de  rexamen  de  la  réclamation  ou  du  chef 
de  réclamation  dont  il  s'agit,  et  prononceront,  à  la  plon- 
lité  des  voix,  en  dernier  ressort.  Le  greffier  assisterà  à  Unh 
tes  les  séances,  et  il  tiendra  la  piarne.  Si  la  Commission 
d'arbitrage  n'a  point  décide  d'un  chef  de  réclamation,  mais 
d'une  réclamation  méroe,  cette  décision  terminerà  l'affaire. 
Si  elle  a  prononcé  sur  un  chef  de  réclamation,  l'affaire,  dans 
le  cas  que  ce  chef  est  reconnu  valable,  retoume  à  la  Com- 
mission  de  liquidation,  pour  que  cette  demière  s'accorde 
sur  Fadmissibilité  de  la  réclamation  particulière  et  de  la 
fixation  de  son  montant,  ou  qu'elle  la  renvoie  de  nouveau 
à  une  Commission  d'arbitrage  réduite  au  nombre  de  cinq 
ou  de  trois  membres.  La  décision  rendue,  le  greffier  don- 
nera  à  la  Commission  de  liquidation  connaissance  de  chaque 
sentence  prononcée,  afin  qu'elle  la  joigne  à  ses  procès-ver- 
baux,  ces  jugements  devant  étre  envisagés  comme  faisant 
partie  du  travail  de  la  Commission  de  liquidation. 

Il  est  au  reste  bien  entendu  que  les  Commissions,  éta- 
blies  en  yertu  du  présent  Artide,  ne  peuvent  point  étendre 
leur  travail  au  deià  de  la  liquidation  des  oblìgations  résul- 
tant  du  présent  Traile  et  de  celui  du  30  Hai  1814. 

ART.  VI. 

Les  Hautes  Parties  Contractantes  voulant  assurer  Vao- 
complissement  de  l'Artide  xxi  du  Traile  de  Paris  du  30 
Mai  1814,  et  déterminer  en  conséquence  le  mode  d'après 
lequel  il  sera  tenu  compie  h  la  France  de  celles  des  deiles 
spécialement  hypothéquées  dans  leur  origine  sur  des  pajrs 
qui  ont  cesse  d'appartenìr  è  la  France,  ou  contractées  pour 
leur  adminislration  intérieure,  lesquelles  ont  élé  converties 
en  inscriptions  au  Grand  Livre  de  la  dette  publique  de 
France,  sont  convenues  que  le  montant  du  capital,  que  cha- 
cun  des  Gouvernements  de  ces  pays  respeclifs  sera  dans  le 
cas  de  rembourser  è  la  France,  sera  fixé  au  cours  moyen 
du  prix  que  les  rentes  du  Grand  Livre  auront  eu,  entre  le 
jour  de  la  signature  de  la  présente  Convention  et  le  1^  Jan- 
vier  1816. 

Ce  capital  sera  boniGé  à  la  France  sur  les  états  que  la 
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bros.  Em  um  e  outro  caso  os  Juizes  Commissarios»  para  este  1817 
firn  convocadoSy  se  occuparào  logo  do  exame  da  reclamagda  MSf^ 
ou  do  capitulo  da  reclamalo  de  que  se  irata,  e  decidirSo, 
por  maioria  de  votos,  em  ultima  instancia.  O  escrivSo  assi»- 
tirà  a  todas  as  sessOes  e  lavrarft  os  autòs.  Se  a  decisfto  da 
Commiss9o  de  arbitragem  nHo  tiver  recaido  sobre  um  dos 
capitulos  da  reclamacSo,  mas  sobre  a  propria  recIama^pSo, 
està  decisSo  porà  termo  ao  negocio.  Se  porém  tiver  deci- 
dido  sómente  sobrf  um  dos  seus  pontos,  o  negocio,  no  caso 
de  se  reconhecer  valido  esse  ponto,  volta  &  CommissUo  de 
liquidalo,  a  6m  de  que  està  ultima  se  ponha  de  accordo 
àcerca  da  admi33ibilidade  da  reclamaC'So  particular,  e  da 
fixa(9o  do  seu  importe,  ou  a  torno  a  mandar  de  novo  a 
umaCommissdo  de  arbitragem  reduzida  ao  numero  de  cinco 
ou  de  tres  membros.  Urna  vez  pronunciada  a  decisSo,  o  es- 
crivSo  darà  à  CommissUo  de  liquida^ao  conhecimento  de  cada 
sentenza  proferida,  para  que  a  junte  aos  seus  autos,  devendo 
taes  julgamentos  ser  cònsiderados  comò  fazendo  parte  dos 
trabalhos  da  commissSo  de  liquidasse. 

Fica  emquanto  ao  mais  bem  entendido  que  as  Commis- 
sdes,  estabelecidas  em  virtude  do  presente  Artigo,  ndo  pò- 
dem  estender  os  seus  trabalhos  alem  da  liquidalo  das  obrì* 
ga^Oes  que  resultam  do  presente  Tralado  e  do  de  30  de 
Maio  de  1814. 

ART.  VI. 

Querendo  as  Altas  Partes  Contratantes  assegurar  o  cum- 
primento  do  Artigo  xxi  do  Tralado  de  Paris  de  30  de  Maio 
de  1814,  e  determinar  conseguintemente  o  modo  segundo 
o  qual  se  ha  de  debitar  a  Franca  d'aquellas  dividas  espe- 
ciaìmente  bypotheeadas  em  sua  origem  nos  paizes  que  ces- 
saram  de  pertencer  ft  Franca,  ou  contrahìdas  para  a  sua 
administra^do  interior,  as  quaes  foram  convertidas  em  in- 
scripcdes  no  Grand  Livre  da  divida  publica  de  Franca, 
eonvieram  em  que  a  importancia  do  capital  que  cada  Go- 
verno d'esses  respectivos  paizes  esliver  no  caso  de  reembol- 
aar  &  Franca,  sera  fixada  pelo  prece  medio  em  que  forem 
cotados  OS  fundos  no  Grand  Livre^  entre  o  dia  da  assigna- 
tura  da  presente  Convenc&o  e  o  1.^  de  Janeiro  de  1816. 

Este  capital  serfi  abonado  k  Franca  nas  contas  que  a 


iHf .      Commisiioii,  éUblie  ptr  rArtìcla  ¥  de  b  préseote  G0O 
^^fj^     tioD,  drewera  et  arréten  de  deiu  niois  eo  deox  mo»»  apnto- 
véfificatioo  dei  tilres  sur  lesqueU  riDScnpiioii  a  ea  liei. 

On  De  remboaneni  pas  à  la  Franoe  le  moatasl  èea 
iofcripUoQs  proTeoant  de»  deltea  hypotbéqoées  iur  dea 
meubies  qiie  le  Gouvernemeot  Francala  a  aiiénés,  quelle  f 
soit  la  nature  de  ces  immeubles,  pourvo  que  le&acq 
de  ces  immeublea  aient  payé  le  prìx  entre  les  maina  dea 
agenU  du  Gouvernement  Frangais,  à  moina  que  lea  dito 
ìmroeubleg  ne  se  trouvent  aujourd'bui  (autrement  qne  par 
Yoie  d'acquisition  à  titre  onéreux,  bile  pendant  la  durée  de 
radminìslration  Frangaise)  entre  les  maii^  aoit  des  Goih 
vernemenis  actuels  ou  d'ótablissc|Denta  publica*  soit  des  ae^ 
ciens  possesseurs.  Le  Gouvernement  Francais  reste  chargé 
du  payement  des  rentes  de  ces  inseriptions. 

La  compensalion  entre  ce  qui  sera  dù  à  la  Franoe  da 
chef  des  inseriptions  et  les  payemeots  auxquels  oelienà 
a'est  eogagée  par  la  présente  Convention,  ne  pourra  avoìr 
lieu  que  de  gre  à  gre,  saur  ce  qui  va  élre  dii  dans  l'Ani^ 
de  suivant 

ART.  VII. 

Seront  déduits  de  ces  remboursements: 
1^  Les  intéréts  des  inseriptions  sur  le  Grand  Livre  de 
rÉtat  jusqu'à  l'epoque  du  22  Décembre  1813.  De  roioie» 
les  intéréls  que  la  Franco  pourrait  avoir  pavés  postérieure- 
ment  à  cotte  epoque,  lui  seront  bònifiés  par  les  Gouveme- 
ments  respectifs. 

2""  Les  capitaux  et  intéréts  hypothéqués  sur  des  ini* 
meubles  aliénés  par  le  Gouvernement  Frao^ais,  encore  bien 
que  les  dits  capitaux  n'aient  pas  été  convertis  en  inseri- 
ptions sur  le  Grand  Livre  de  la  dette  publique,  sana  touta* 
(bis  que,  par  la  présente  stipulatioo,  il  soit  dérogé  en  rieii 
aux  lois  ou  actes  du  Gouvernement  qui  prononcaient  dea^ 
prescriptions,  des  déchéances,  et  en  verlu  desquelles  lea 
créances  devaient  s'éteindre  au  profit  de  la  Franco  par  voie 
de  confusion  ou  de  compensation. 

ART*  vili. 

Le  Gouvernement  Franfais  ayant  refusé  de  i-econnaltre 
la  réclamalion  du  Gouvernemeut  des  Pays«fiaa  relative  au 
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Commiss&o»  estabeiecida  pelo  Arligo  v  da  presente  Con veocSo,      mi 
tem  de  fonnar  e  julgar  de  doi»  em  dois  mezes,  depois  de      ^^^ 
?a?ifieado8  os  fundanientos  sobre  que  teve  logar  a  inscripcHo, 

Nfio  se  reembolsarà  é  Franca  a  importancta  das  inscri- 
pcdes  provenientes  das  dividas  hypotbecadas  sobre  immo- 
?eis  que  o  Governo  Francez  alteoou,  seja  qual  for  a  natu- 
reza  d'esses  immoveist  comlanto  que  os  possuidores  dos  dilos 
immoveìs  tenham  pago  o  seu  custo  nas  m908  dos  agentes 
do  Governo  Francez,  a  nfio  ser  que  os  mesmos  immoveis 
se  encontrem  hoje  era  dia  (de  outro  modo  que  ndo  seja  por 
via  de  acquisicfio  por  tttulo  oneroso  feita  na  epocha  que 
durou  a  adminìstracSo  Francezo)  em  poder  dos  Governos 
actuaes  ou  de  estabelectmentos  pubiicos,  ou  dos  antigos  pos- 
suidores. 0  Governo  Francez  fica  encarregado  do  pagamento 
dos  juros  d'aquellas  inscrip^des. 

A  compensac^o  enl|*e  o  que  for  devido  ù  Franga  do  ca- 
pitulo  das  inscrrpcdes  e  os  pagamentos  a  que  ella  se  obrigou 
pela  presente  Conveo^Sio,  so  póde  ter  logar  com  annuencia 
de  urna  e  outra  parte,  excepto  o  que  no  seguinte  Artigo  se 
dirfi. 

ART.  VII. 

D'esses  reembolsos  serfio  deduzidos: 

1/  Os  juros  das  inscripode^no  Grand  Livre  do  Estado 
até  ao  dia  22  de  Dezembro  de  1813.  Do  mesmo  modo  os 
juros»  que  a  Franga  podér  ter  pago  posteriormente  àquella 
data,  ser-lbe-bfto  abonados  pelos  respectivos  Governos. 

2.°  Os  capitaes  e  juros  hypothecados  sobre  immoveis 
alienados  pelo  Governo  Francez,  ainda  quando  os  ditos  ca«* 
pilaes  nao  bajam  sido  convertidos  em  inscrtpcdes  no  Grand 
Livre  da  divida  publica,  sem  que»  comtudo»  em  nada  se  de- 
roguem»  pela  presente  es(ipulagiko  as  leis  ou  actos  do  G(h 
verno  que  prolcriam  prescripgòes  e  perdas  de  diretto,  e  em  fik 

virtude  das  quaes  as  dividas  deviam  extinguir-se  em  bene-      ^^^ 
iicio  da  Franga  por  via  de  confusilo  ou  de  compensag&o.         ^^ 


ART.  vili. 
Tendo-se  o  Governo  Francez  recusado  a  reconhecer  a 
reclamagào  do  Governo  dos  Paizes  Baixos  relativa  ao  pa- 
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1817       payement  des  iotéréts  de  la  dette  de  Hollande  qui  n'au- 

^^^      raient  pas  été  acquittés  pour  les  semestres  de  Hars  él  Sep- 

tèmbre  18 13»  od  est  coDvenu  de  remettre  à  l'arlntnge 

d'une  CommissioD  particulière  la  décision  du  prìncipe  de 

la  dite  question. 

Cette  Gommission  sera  composée  de  sept  membres,  doni 
deux  à  nommer  par  le  Gouvernement  Fran^ais,  deox  par  le 
Gouvernement  des  Pays-Bas,  et  les  troìs  autres  à  choisir 
dans  de^  États  absolument  neutres  et  sans  intérèt  dans 
cette  question,  tels  que  la  Russie,  la  Grande-Bretagne,  la 
Suède,  le  Danemarck  et  le  Rovaume  de  Naples.  Le  choix 
de  ces  trois  derniers  Commissaires  se  fera  de  manière  qa'an 
d'eux  soit  désigné  par  le  Gouvernement  Francis,  Tautre 
par  le  Gouvernement  des  Pays-Bas,  et  le  troisième  par  les 
deux  Commissaires  neutres  réunis. 

Elle  s'assemblerà  è  Paris  le  1"^  Février  1816.  Ses 
roembres  préteront  le  méme  serment  auqucl  sont  astreints 
les  Commissaires  juges,  qui  sont  institués  par  l'Artide  y 
de  la  présente  Convention,  et  de  la  méme  manière. 

Aussitdt  que  la  Commission  sera  constituée,  les  Com- 
missaires liquidateurs  des  deux  Puissances  lui  soumettronl 
par  écrit  les  aiguments,  cKacun  en  faveur  de  son  opinion, 
afin  de  mettre  les  arbitres  à  méme  de  décider  lequel  des 
deux  Gouvernements,  du  Gouvernement  Francis  ou  de 
celui  des  Pays-Bas,  sera  tenu  à  payer  les  susdits  intérèts 
arriérés,  en  prenant  pour  base  la  disposition  du  Traité  du  30 
Mai  1814,  et  si  le  remboursement^  que  le  Gouvernement 
des  Pays-Bns  sera  dans  le  cas  de  Taire  à  la  France  des  in- 
scriptions  de  dettes  des  pays  réunis  à  sa  couronne  et  déta- 
chés  de  la  France,  peut  étre  exigible  sans  déduction  des 
rentes  de  la  dette  de  Hollande,  arriérées  sur  les  échéances 
de  1813. 

ABT.  IX. 

Il  sera  procède  è  la  liquidation  des  intérèts  non  pajés 
des  dettes  bypotbéquées  sur  le  sol  des  pays  cédés  à  la  France 
paries  Traités  de  Campo-Formio  et  Lunéville,  résultant 
d'emprunts  formellement  consentis  par  les  états  des  pays 
cédés,  ou  de  dépenses  faites  pour  l'administration  effective 
des  dits  pays. 
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gamento  dos  juros  da  divida  de  Hollanda  que  ii9o  foram       \^ii 
pagos  DOS  semeslres  de  Marco  a  Setembro  de  1813,  con-     ^^^^ 
yeiii-se  em  submetter  6  arbitragem  de  urna  Commiss&o  es- 
pecial a  decisfio  do  princìpio  da  dita  questuo. 

Està  CommissUo  ser&  composta  de  sete  membros,  dos 
quaes  dois  serfio  noroeados  pelo  Governo  Francez,  dois  pelo 
Governo  dos  Paizes  Baixos,  e  os  outros  tres  serfio  escolhi- 
dos  entre  Eslados  absolutamente  neutros  e  sem  interesse 
n'esta  qaest&o,  taes  corno  a  Russia,  Gran-Bretanha,  Suecia, 
Dinamarca  e  o  Beino  de  Napoles.  A  escolha  d'estcs  tres 
ullimos  Commissarios  deverà  ser  feita  de  modo  que  um 
d'elles  seja  designado  pelo  Governo  Francez,  o  outro  pelo 
Governo  dos  Paizes  Baixos,  e  o  terceiro  pelos  dois  Com- 
missarios neutros  reunidos. 

A  dita  Commiss^o  se  reunir&  em  Paris  no  1.®  deFeve- 
reiro  de  1816.  Os  seus  membros  prestarlo  o  mesmo  jnra- 
mento  a  que  estdo  sujeitos  os  Juizes  Commissarios  estabe- 
lecidos  pelo  Artigo  v  da  presente  Conven^Ho,  e  por  iden- 
tica fórma. 

Logoque  a  CommìssSo  estiver  constituida,  os  Commis- 
sarios liquidatarios  das  duas  Potencias  Ihe  submetterSo  por 
escripto  OS  seus  argumcntos,  cada  um  a  favor  da  sua  opi- 
niSOy  a  fim  de  babilitar  os  arbitros  a  decidir  qual  dos  dois 
Governos,  o  Governo  Francez  ou  o  dos  Paizes  Baixos,  seri 
obrigado  a  pagar  os  sobreditos  juros  atrazados,  tornando 
por  base  a  disposi^do  do  Tratado  de  30  de  Maio  de  1 8 1 4  ;  . 
e  se  o  reembolso,  que  o  Governo  dos  Paizes  Baixos  esti- 
ver no  caso  de  fazer  à  Franca  das  inserì pgdes  das  dividas 
dos  paizes  reunidos  &  sua  corda  e  desroembrados  da  Franca, 
póde  ser  exigivel  sem  deducc^o  dos  juros  da  divida  de  Hol- 
landa, atrazados  sobre  os  vencimentos  de  1813. 

ART.  IX. 

Proceder-se-ha  &  liquidac^o  dos  juros  nfio  pathos  das 
dividas  hypothecadas  sobre  o  solo  dos  paizes  cedidos  ft 
Franca  pelos  Tratados  do  Campo-Formio  e  de  Lunéville, 
resultantes  de  emprestimes  formalmente  consentidos  pelos 
Estados  dos  paizes  cedidos,  ou  de  despezas  fei(as  para  a 
administra^Oo  effectiva  dos  ditos  paizes. 
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1817  Le^  Comtiiiseaires  liquidateurs  devront  prendre  pmnr 

^t£^  ràgie  de  ieure  opérations,  et  les  disposiiions  des  Trailés  de 
paix,  et  ies  iois  et  actes  du  Gouvernement  Francais  nr  k 
liquidalion  ou  l'extioctioD  des  créances  de  la  niiare  de  ccUes 
doDt  il  s'agit, 

ABT.  X. 

Gomme  par  l'Article  xxiii  du  Traité  de  Paris  du  3ft 
Mai  1814  il  a  été  siipulé  que  le  Gouvernemeot  Frangais 
vembourserait  Ies  cautionneroents  des  ronctionnaires  ajaot 
ea  maniement  de  deniers  publics  dans  Ies  pajs  détachà  de 
la  France,  six  moia  après  la  présentaiion  de  leurs  comptes, 
le  Seul  cas  de  malversation  excepté,  il  demeure  convenu: 

1  ^  Que  Tobligation  de  présenter  leurs  comptes  au  Goo- 
veru^neut  Francais  ne  s'éiend  point  aux  receveurs  commo- 
naux  ;  néanmoins,  comme  le  Gouvernement  Frangais  a  été 
interesse  pour  certaines  portions  dans  Ics  recettes  dont  ces 
comptables  étoient  chargés,  et  que,  par  conséquent,  il  con- 
serve son  recours  contre  eux  en  cas  de  malversation,  ao- 
cune  réclamation  pour  restitution  de  leurs  cautionnelnenis 
ne  sera  présentée  sans  étre  accompagnée  d'un  certifirat  des 
aotorités  supérieures  du  pays,  auquel  ces  comptables  appar- 
tiennent,  déterminant  la  somme  qui,  après  vértfication  de 
leurs  comptes,  aura  été  reconnue  revenìr  au  Gouvernement 
Fran^ais  par  la  cause  susdite,  et  que  celui-ci  déduìra  da 
cautionnement,  ou  constatant  qu'il  ne  revient  rien  à  ce  Gou- 
Yernemenl;  sauT  dans  Tun  et  l'autre  cas  la  déduction  de  ceox 
des  débets  que  la  France  s'est  réservés  par  l'Artide  X3UT 
de  la  présente  Convention. 

2°  Les  comptes  des  employés  qui  ont  manie  des  fonds 
du  Gouvernement  Fran^^is,  et  qui  étaient  tenus  de  faire 
apurer  leur  gestion  par  la  cour  des  comptes,  seront  exami- 
nés  par  le  Gouvernement  Francois,  de  concert  aven  le  Com^- 
missaire  du  Gouvernement  actuel  de  la  province  dans  la- 
quelle  le  comptable  a  é(é  employé.  L'examen  de  cbaque 
compte  se  fera  dans  Ies  six  mois  qui  suivront  immediate- 
ment  sa  presenta tion;  si,  dans  ce  délai,  il  n'a  été  rendu  au- 
cune  décision  sur  un  compte,  le  Gouvernement  Franc-ais  re* 
Bonce  è  tout  recours  contre  le  comptable.  Cotte  stipulatkm 
ne  derogo  pas,  à  l'égard  des  comptables,  au  terme  de  de- 
chéance  fìxé  par  l'Artide  xvi;  bien  entendu  que,  dans  le 
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Os  Coromissarios  liquidatario0  de?ef9o  tornar  corno  fé-      fgn 

rdas  suas  opera^Ses,  tanto  as  disposi^des  dos  Tratados      HSf^ 
paz,  corno  as  ieis  e  actos  do  Governo  Francez  aobre  a 
lìquidagfio  ou  extìoccSo  dos  creditos  da  natoreza  d'aqneiles 
de  qiie  se  trata. 

ART.  X. 

Como  pelo  Artigo  xxifi  do  Trafado  de  Paris  de  30  de 
Maio  de  1814  foi  estipulado  qne  o  Goferno  Francez  reeiiH 
bobaria  as  Gan^as  dos  fonccionarios  qiie  ìèem  tido  manejo 
de  dinheiros  publicos  nos  paizes  desmanbrados  da  Franca, 
aeìs  mezes  depois  da  apresentacfio  das  soas  contas,  exoepto 
staiente  o  caso  de  malversacdo,  fica  concordado: 

1  .^  Que  a  obrigacSo  de  apresentar  as  suas  contas  ao  Go^ 
verno  Francez  por  fórma  alguma  se  estende  aos  recebedores 
eommunaes;  corno  porém  o  Governo  Francez  foi  interes- 
aado  por  certas  quaniias  nas  receitas  de  que  estavam  encar-^ 
regados  aquelles  eropregados  fiscaes,  e  que»  por  conseguiiH 
te,  conserva  o  seu  recurso  centra  elles  no  caso  de  malver- 
sa(^o,  d2o  se  podere  apresentar  reclamando  alguma  para 
restitui(2io  das  suas  fiancas,  sem  que  seja  acompanhada  de 
urna  certidfto  das  auctoridades  superiores  do  paiz,  a  que  oa 
ditos  empregados  fiscaes  pertencem«  na  qual  se  determine  a 
somala  que,  depois  de  verificadas  as  suas  contas,  se  reco- 
ohecer  tocar  ao  Governo  Francez  pela  causa  sobredita,  e 
que  este  deduzirà  da  fianca,  ou  mostrando  que  nada  vem  a 
tocar  a  este  Governo;  salva,  em  um  e  outro  caso,  a  deduc- 
(fto  d'aquelles  alcances  que  a  Franca  se  reserva  pelo  Artigo 
XXIV  da  presente  ConvengSo. 

2.^  As  contas  dos  empregados  que  administraram  fun- 
dos  do  Governo  Francez,  e  que  eram  obrìgados  a  liquidar 
«  sua  administra^do  pelo  Tribunal  de  Contas,  serSo  exami- 
nados  pelo  Governo  Francez,  de  accordo  com  o  CommissiH 
rio  do  Governo  actual  da  provincia  em  que  o  empregado 
fuDccionou.  O  esame  de  cada  conta  sera  feito  nos  seis  me* 
zes  seguintes  6  sua  apresenta^o;  se  n  este  praso  nfto  se  boiH 
ver  dado  urna  decisdo  àcerca  de  urna  conta,  o  Governo  Fran- 
cez renuncia  todo  o  recurso  centra  o  empregado  fiscal.  Està 
estipulacfio  nfio  deroga,  em  rela^do  aos  que  s9o  responsa- 
veis,  o  termo  da  perda  de  diretto  fixado  pelo  Artigo  xvf ; 
bem  entendìdo  que,  no  caso  de  nSo  se  apresentarem  as  coik 
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1817       cas  de  non  présentation  de  comptes,  le  GouTememect  Fna- 
^&^      ^ìs  se  réserve  le  droit  de  poursuivre  les  comptabks  pir  les 
voies  ordinaires. 

3^  Les  employés  ne  pouvant  étre  rendiis  responsaUes 
de  ce  qui  s'est  passe  relativement  à  leurs  caisses  dejnns 
l'entrée  des  troupes  étrangères,  il  a  été  expressément  con- 
venu  que  le  Gouvernement  Francis  ne  poorra  répéter  sor 
eux  les  soldes  qu'ils  devaient  à  celle  epoque,  et  qae  ce  ne 
sera  qu'une  malversa tion  evidente,  commise  avant  l'entrée  de 
ces  Iroupes,  qui  puisse  auloriser  le  Gouvernement  Francis 
à  relenir  totalité  ou  partie  du  caulìonnement.  Dans  tous  ks 
aulres  cas,  celui-ci  sera  remboursé  de  la  manière  énoocée 
par  l'Artide  xix  §  2« 

ART.  XI. 

Conformément  k  TArticle  xxv  du  Traile  du  30  Hai 
1814,  les  Tonds  déposés  par  les  communes  et  les  établisse- 
ments  publics  dans  les  caisses  des  Gouvemements  leur  se- 
reni remboursés,  sous  la  déduction  des  avances  qui  leur  an- 
raient  été  faites.  Les  Gommissaires  liquidateurs  vérifierool  le 
montani  des  dils  dépdts  et  des  avances.  Néanmoins,  iorsqu'il 
existerait  des  oppositions  sur  ces  fonds,  le  remboursement 
n  aura  lieu  qu'après  que  la  main  levée  aura  été  ordonnée 
par  les  Tribunaux  coropélents,  ou  donnée  volontaìrement 
par  les  créanciers  opposants.  L^  Gouvernement  Francaìs 
sera  lenu  de  justi6er  des  dites  oppositions.  Il  est  bien  en- 
lendu  que  les  oppositions  faites  par  les  créanciers  non  Fran- 
(^is,  n'autoriseronl  pas  le  Gouvernement  Fran^ais  a  releoir 
ces  dépdts. 

ART.  XII. 

Les  fonds  qui  exislaient  dans  la  caisse  d'agricullure  de 
la  Hollande,  et  qui  ont  été  remis,  è  tilre  de  dépòt,  daos  la 
caisse  d'amorlissement,  dans  la  caisse  de  service  ou  dans 
tonte  autre  caisse  du  Gouvernement,  sereni  remboorsés 
comme  lout  autre  dépdt,  sauf  les  compensations  que  les  di- 
tes caisses  pourraienl  étre  dans  le  cas  d'imputer  sur  les  dits 
fonds. 

ART.   XIII. 

Les  Commissions  de  liquidalion  et  d'arbilrage  établies 
en  vertu  de  l'Artide  v  de  la  présente  Convention,  s'occq* 
peroni  aussi  de  la  liquidalion  des  objets  relatés  dans  les  Ar- 
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tas,  reserva-se  o  Governo  Francez  o  direito  de  demandar       1817 
OS  que  sSo  responsaveis  pelas  vias  ordinarias.  ^^^ 

3.°  NSo  se  podendo  tornar  responsaveis  os  empregados 
pélo  que  se  tenha  passado  relativament^e  aos  seus  cofres  de- 
pois da  entrada  das  tropas  estrangeiras,  conveiu-se  expres- 
samente  que  o  Governo  Francez  nào  poder&  reclamar  d'el- 
les  OS  soldos  que  deviam  n'aquelle  tempo,  e  que  so  urna 
malversando  evidente,  commettida  antes  da  entrada  das  tro- 
paSy  é  que  póde  auctorisar  o  Governo  Francez  a  reter  todas 
ou  parte  das  fiangas.  £m  todos  os  mais  casos,  sera  elle  re- 
embolsado  pelo  modo  que  se  declara  no  Àrtigo  xix  §  2° 


ART.  XI. 

Conforme  ao  Artigo  xxv  do  Tratado  de  30  de  Maio  de 
'       1814,  OS  fundos  depositados  pelas  communas  e  estabeleci- 
'       mentos  publicos  nos  cofres  dos  Governos  ser-lhes-h9o  re- 
'       embolsados,  com  a  deduc^Bo  dos  adiantamentos  que  Ihes 
hajam  sido  feitos*.  Os  Commissarios  liquidatarios  verificarSio  ' 
a  importancia  dos  ditos  depositos  e  dos  adiantamentos.  Gom- 
tudo,  se  se  oiferecesse  opposicoes  sobre  os  fundos,  o  reem- 
bolso  so  poderà  ter  logar  depois  de  ordenado  o  desembargo 
pelos  Tribunaes  competentes,  ou  levantado  voluntariamente 
pelos  credores  opposicionistas.  O  Governo  Francez  sera  obri- 
gado  a  justificar  as  ditas  opposi^Ses.  Fica  cntendido  que  as 
>       opposifòes  feitas  pelos  credores  que  nao  sejam  Francezes, 
lido  auctorisarfio  o  Governo  Francez  para  reter  aquelles  de- 
positos.  ' 

ART.  XII. 

Os  fundos  que  existiam  na  caixa  de  agricultura  da  Hol- 
)  landa,  e  que  foram  postos,  a  titulo  de  deposito,  na  caixa 
i  de  amortisa^Bo,  na  caixa  de  servilo  ou  em  outra  qualquer 
t  caixa  do  Governo,  serdo  reembolsados  comò  outro  qualquer 
I  deposito,  salvas  as  compensagdes  que  as  ditas  caixas  pode- 
I      riam  estar  no  caso  de  descontar  dos  ditos  fundos. 


ART.  XIII. 

As  Commissdes  de  liquidando  e  arbitragem  estabelecidas 
em  virtude  do  Artigo  v  da  presente  Conven^do,  deverdo  tam- 
bem  occupar-se  da  liquidando  dos  objectos  referidos  nos  Ar- 


416  BBIIfADO  DO  flmiMm  9.  JOiO  1F1« 

1917  ticles  XXII  à  XXV  du  Tratte  do  30  Mai  1814»  et  mrroat, 
A^2«io  pQUf  (^^  objets«  la  méiiie  marche  que  poiir  les  autresUqui- 
dations  dont  elles  sont  chargées.  Le  Gouvernement  Francis 
«'engagé  à  faire  reroettre,  quatre  moia  après  la  signature  de 
la  présente  Convention,  aux  Commiasaires  liqaìdateiirs  re»- 
pectifs,  dea  états  exacts,  dreasés  sur  les  registres  da  Trénr 
et  aatreSy  de  toutes  les  sommes  et  créances  dont  il  est  qoe»- 
tion  dans  les  susdits  Articles;  et  ces  états  seront  compare! 
avec  les  re^os  des  réclamanta,  pour  étre  vérifiés  de  oette 
manière. 

ABT.  XIV. 

L'Artide  xxvi  du  Traité  da  30  Mai  1814,  qui  dédiai^ 
le  Gouvernement  Francois,  àdaterdu  i^^  Janvicr  de  la  méme 
année,  du  payement  de  toute  pension  civile,  militaire  et  ec- 
clésiastique,  solde  de  retraite  et  traitement  de  réforme  à 
tout  individu  qui  se  trouve  n'étre  plus  sujet  Francis,  est 
maintenu.  Quant  aux  arrérages  des  pensiona  jusqn'  à  l'epo- 
que ci-dessus  déterminée,  le  Gouvernement  Francis  s'cngage 
à  les  constater,  en  foumissant  des  états  exàcts  tirés  des  re* 
gistres  des  pensions,  lesquels  seront  comparés  à  oeux  qui 
existent  auprès  des  autori tés  administratives  locales. 

AET.  XV. 

Gomme  il  s'est  élevé  des  doutes  sur  l'Artide  xxxi  de 
la  paix  du  30  Mai  1814,  concernant  la  restitution  des  car- 
tes  des  pays  qui  ont  cesse  d'appartenir  ò  la  France,  on  est 
convenu  que  toutes  les  cartes  des  pajs  cédés,  et  notaaiment 
celles  que  le  Gouvernement  Fran^ais  a  fait  exécuter,  seront 
exactement  remises,  avec  les  planches  qui  y  appartiennent» 
dans  un  délai  de  quatre  semaines  après  l'échange  des  rati- 
fications  du  présent  Traité.  Il  en  sera  de  méme  des  archi- 
ves,  cartes  et  planches  qui  pourraìent  avoir  été  enlevés  dans 
les  pays  momentanément  ocrupés  par  les  différentes  arméea, 
ainsi  qu'il  est  stipulé  dans  le  2*  §  de  l'Artide  xxxi  da 
Traité  susdit 

ART.  XVI. 

Les  Goovernements  qui  ont  des  réclaiiiations  à  faire  aa 
nera  de  leiirs  sojets,  s'engagent  à  les  faire  présenter  è  la  li- 
quidalion  dans  le  délai  d'une  année^  6  dater  da  jour  de 
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tìgos  XXII  a  xxY  do  Tratado  de  30  de  Maio  de  1814,  e  se-  laiT 
guir&o»  em  quanto  aos  ditos  objectos,  a  mesma  marcha  corno  ^^^^ 
nasmais  liquida^des  de  que  estdo  encarregadas.  O  Governo 
Francez  se  obriga  a  entregar,  quatro  mezes  depois  da  assi- 
gnatura  da  presente  ConvencSio,  aos  respectivos  Commissa- 
rios  liquidatarioSy  mappas  exactos,  tirados  dos  registros  do 
Tbesouro  e  outros,  de  todas  as  sommas  e  creditos  de  que  ' 

se  irata  nos  sobredìtos  Àrtigos;  e  esses  mappas  serfto  com- 
parados com  OS  recibos  dos  reclamantes,  para  serem  por  esse 
modo  verìficados. 

ART.  XIV. 

Continuare  subsistindo  o  Artigo  xxvi  do  Tratado  de 
30  de  Maio  de  1814,  que  isenta  o  Governo  Francez,  desde 
o  1.^  de  Janeiro  d'aquelle  anno,  do  pagamento  de  qualquer 
pensSo  civil,  militar  e  ecclesiastica,  soldo  de  aposentado  e 
pensSo  de  reformado  a  qualquer  individuo  que  fique  nfto 
sendo  j&  subdito  Francez.  Emquanto  aos  atrazados  das  pen- 
sSes  até  à  epocha  acima  marcada,  obriga-se  o  Governo  Fran- 
eez  a  manifesta-los,  apresentando  mappas  exactos  tirados  dos 
registros  das  pensOes,  os  quaes  serSo  comparados  com  os  que 
team  as  auctoridades  administrativas  locaes. 

ART.  XV. 

Como  se  moveram  duvidas  àcerca  do  Artigo  xxxi  da 
paz  de  30  de  Maio  de  1814,  em  rela(^&o  &  restitui^^Ho  dos 
mappas  dos  paizes,  que  cessaram  de  pertencer  &  Franca, 
conveiu--se  que  todos  os  mappas  dos  paizes  cedidos,  e  com 
especialidade  aquelles  que  o  Governo  Francez  mandou  le- 
vantar,  serSio  pontualmente  entregues  com  as  plantas  que 
Ihes  pertencem,  dentro  de  quatro  semanas  depois  da  troca 
das  ratificacdes  do  presente  Tratado.  O  mesmo  se  praticali 
com  OS  archivos,  cartas  e  plantas  que  se  possam  ter  tirado 
nos  paizes  momentaneamente  occupados  pelos  differentes 
exercitos,  comò  se  acha  estipulado  no  §  2.®  do  Artigo  xxxi 
do  sobredito  Tratado. 

ART.  XVI. 

Os  Governos  que  téem  reclamagOes  a  fazer  em  nome  de 
seus  subditos,  obrigam-se  a  apresenta-las  para  a  liquida(io 
dentro  de  um  anno,  desde  a  data  da  troca  das  ratificacSes 

TOM.  T.  ti 
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\WI       l'échange  des  ratìGcations  du  présent  Traile,  passe  leqoel 
^^^      terme,  il  y  aura  déchéance  de  tout  (broit,  réclamatioD  et  fé- 
pétition.     . 

AHT.  xvn. 
Tous  les  deux  mois  il  sera  dressé  ud  bordereau  des  li» 
quidations  définitivement  arrétées,  agréées  ou  jugées,  indi- 
quant  le  nom  de  chaque  créancier,  et  la  somme  pour  \ah 
quelle  sa  créance  doit  étre  acquittée,  soit  en  principale  soìt 
en  intéréts  arréragés.  Les  sommes  qui  sont  à  payer  en  od* 
méraìre  par  le  Trésor  Boyal,  soìt  pour  capitaux,  soit  pour 
intéréts,  seront  remises  aux  Commissaires  liquidateurs  da 
Gouvernement  interesse,  sur  leurs  quittances  visées  par  les 
liquidateurs  Fran^ais.  Quant  aux  créances  qui,  d'après  les 
Articles  vi  et  xix  de  la  présente  Convention,  doivent  étre 
remboursés  en  inscriptions  sur  le  Grand  Livre  de  la  Dette 
Publique,  elles  seront  inscrites  au  nom  des  Commissaires 
liquidateurs  des  Gouvernements  intéressés  ou  de  ceux  qu'Hs 
désigneront.  Ces  inscriptions  seront  prises  du  fonds  de  ga- 
mnlie  établi  par  l'Artide  xx  de  la  présente  Convention,  et 
de  la  manière  qui  est  stipulée  par  TArticle  xxi. 

ART.  XVIIl. 

Toutes  les  créances  auxquelles  il  est  attaché  un  ìntérét, 
soit  par  les  termes  des  lois,  soit  par  ceux  du  Traile  da  30 
Hai  1814,  continueront  à  en  jouir  au  méme  taux.  Quatti 
i  celles  auxquelles  il  n'est  attaché  aucun  intérét,  ni  par 
leur  nature,  ni  par  le  dit  Traité,  elles  en  produiroat  on  de 
quatre  pour  cent,  à  dater  de  la  signature  de  la  présente  Con- 
vention. Tous  les  intéréts  seront  payés  en  numéraire  et  sor 
le  montant  de  la  valeur  nominale  de  la  créance.  Les  sUpo* 
lations  relatives  aux  intéréts  seront  réciproques  entre  la 
France  et  les  autres  Puissances  Contractantes. 

ART.  XIX. 

Le  Traité  du  30  Mai  181 4,  en  réglant  les  termes  dans  les- 
quels  les  payements  devaient  étre  accomplis,  avait  indiqué 
trois  classes  de  créances.  Pour  se  rapprocher  d'une  pareiDe 
disposition,  il  a  été  arrété  par  la  présente  Convention  qa'oa 
adopterait  aussi  trois  classes  de  remboursements»  comme  3 
8QÌt: 
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do  presente  Tratado;  passado  o  (|ual  praso  nSo  ser&  admit-,     18I7 
lido  qualquer  direito  e  reclamagào  seja  qual  for.  ^^SS^ 

ART.  xvn. 

£m  cada  dois  mezes  se  formare  urna  conta  das  liquìd»- 
^des  deGnitivamente  ajustadas,  approvadas  ott.julgadas,  com 
indicac^o  do  nome  de  cada  credor,  e  da  somma  pela  qual 
deve  ser  satisfeito  o  seu  credito,  quer  no  capital,  quer  em 
juros  atrazados.  As  sommas  que  téem  de  ser  pagas  a  dinheiro 
pelo  Thesouro  Real,  quer  por  capitaes,  quer  por  juros,  se- 
rHo  entregues  aos  Gommissarios  liquidatarios  do  Governo 
ÌDteressado,  contra  os  seus  recibos  visados  pelos  liquidata- 
rios Francezes.  Pelo  que  toca  aos  creditos  que,  segundo  os 
Artigos  IV  e  xix  da  presente  Convenc5o,  devem  ser  reem- 
bolsados  em  inscrip^òes  no  Grand  Livre  da  divida  publica» 
serao  os  mesmos  inscriptos  em  nome  dos  Gommissarios  li- 
quidatarios dos  Governos  interessados,  ou  d'aquelles  que  elles 
designarem.  Estas  inscrip^oes  serdo  tomadas  do  fundo  de  ga- 
rantia  estabelecido  no  Arligo  xx  da  presente  Conven^do,  e 
pelo  modo  estipulado  no  Artigo  xxi. 

ART.  XVIII. 

Todos  OS  creditos  a  que  està  applicado  um  juro,  quer 
pelos  termos  das  leis,  quer  pelos  do  Tratado  de  30  de  Maio 
de  1814,  continuarlo  a  té-lo  na  mesma  rasdo.  Porém  aquel- 
les  a  que  nào  està  applicado  um  juro,  nem  pela  sua  natu- 
rerà, nem  pelo  dito  Tratado,  deverUo  dar  um  de  quatro  por 
cento,  desde  a  data  da  assignatura  da  presente  Convengo. 
Todos  OS  juros  serào  pagos  a  dinheiro  e  sobre  a  importan- 
cia  do  valor  nominai  do  credito.  As  estipula^des  relativas 
aos  juros  serfto  reciprocas  entre  a  Franca  e  as  outras  Po- 
tencias  Gontratantes. 

ART.  XIX. 

O  Tratado  de  30  de  Maio  de  1814,  ao  regular  os  termos 
em  que  se  deviam  ultimar  os  pagamentos,  havia  indicado  tres 
dasses  de  creditos.  €om  o  fim  de  se  approiimar  de  urna  simi- 
Ihante  disposigllo,  ajustou-se  pela  presente  GonvencSo  que  se 
adoptariam  tambem  tres  classes  de  reembolsos,  pelo  seguiate 
modo: 
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t8t7  1^  Les  dépAts  judiciaires  et  consignations  faits  dans  h 

^SSt^  caisse  d'amortissement  seront  remboursés  en  ai^ent  dans  le 
terme  de  sìx  mois»  à  compier  de  l'échange  desratificatioasde 
la  présente  Convention,  pour  autant  que  la  remise  des  fìè- 
ces  ait  eu  lieu  dans  les  trois  premiers  mois  de  la  liquidatioa. 
Les  objets  doni  les  pièces  auront  été  remises  plus  tard,  se- 
ront liquidés  dans  les  trois  mois  suìvants. 

2^  Les  dettes  provenant  de  versements,  de  cautionne- 
ments  ou  de  fonds  déposés  par  les  communes  et  établisse- 
^  menta  publics  dans  la  caisse  de  service,  dans  la  caisse  d'amor- 
tissement  ou  dans  tonte  autre  caisse  du  Gouvernement  Frao- 
^isy  seront  remboursées  en  inscriptions  sur  le  Grand  Li?re 
de  la  dette  publique,  au  pair;  à  condition  touterois  que, 
dans  le  cas  que  le  cours  du  jour  du  réglement  f&t  aa-des- 
sous  de  75,  le  Gouvernemeut  Frangais  boniGera  la  dìffé- 
rence  entre  le  cours  du  jour  et  75. 

3®  Les  autres  dettes  non  comprises  dans  les  deux  §§ 
précédents,  seront  également  remboursées  en  inscriptions 
au  pair,  avec  la  différence  aue  le  Gouvernement  Franga/s  ne 
leur  garantii  qu  un  cours  de  60,  en  s'engageant  k  boaiBet 
la  différence  entre  le  cours  du  jour  et  60. 

ART.  XX. 

Il  sera  inserii,  le  1*'  Janvier  prochain  au  plus  tard, 
comme  fonds  de  garantie,  sur  le  Grand  Livre  de  la  dette 
publique  de  France,  un  capital  de  3.500:000  francs  de  rente, 
avec  jouissance  du  22  Mars  1816,  au  nom  de  deux,  de  quatre 
ou  de  six  Commissaires,  moitié  sujets  de  Sa  Majesté  Très- 
Chrétienne,  et  moitié  sujets  des  Puissances  Alliées;  lesquds 
Commissaires  seront  choisis  et  nommés,  savoir:  un,  deux  oa 
trois  par  le  Gouvernement  Francis,  et  un,  deux  ou  trois 
par  les  Puissances  Alliées. 

Ces  Commissaires  toucheront  les  dites  rentes  de  semes- 
tre en  semestre. 

Ils  en  seront  dépositaires  sans  pouvoir  les  négocier. 

Ils  en  piaceroni  le  montant  dans  les  fonds  publics,  et  ik 
en  recevront  l'intérét  accumulé  et  compose  au  profit  des 
créanciers. 

Dans  les  cas  où  les  3.600:000  francs  de  rente  seraient 
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1  .^  Os  deposìtos judiciaes  e  as  consigna^òes  feitas  na  caixa  twi 
de  amortisacao  serSio  reembolsados  a  dinheiro  no  praso  de  seis  ^^^ 
mezeSy  a  contar  da  troca  das  ratificagdes  da  presente  Conven- 
qSo,  comtanto  quc  a  apresentagSo  dos  respectivos  docuroentos 
tenfaa  tido  logar  dentro  dos  tres  mezes  da  liquidatilo.  Os  ob- 
jectos  cujos  documentos  houverem  sido  apresentados  mais 
tarde,  serdo  liqiiidados  nos  tres  mezes  seguintes. 

2.°  As  dividas  provenientes  de  prestagdes,  fian^as  ou  de 
fundos  depositados  pelas  communas  e  estabelecimentos  pu- 
blicos  na  caixa  de  servico,  na  caixa  de  amortisaguo  ou  em 

Jualquer  outra  caixa  do  Governo  Francez,  serUo  reembolsa- 
as  em  inscripgdes  no  Grand  Livre  da  divida  publica^  ao 
par;  com  a  condigSo,  porém,  que  no  caso  de  que  o  prego 
da  praga  no  dia  do  regulamcnto  eslivesse  abaixo  de  75,  o 
Governo  Francez  abonarà  a  differenga  entro  o  prego  do  dia 
e7B. 

3.*"  As  mais  dividas  nSo  comprehendidas  nos  dois  §§ 
precedentes,  serSo  igualmente  reembolsadas  em  inscripgdes 
ao  par,  com  a  differenga  que  o  Governo  Francez  nUo  Ihes 
garante  sen9o  o  prego  de  60,  obrigando-se  a  abonar  a  dif- 
ferenga entro  o  prego  do  dia  e  60. 

ART.  XX. 

Sera  inscripto,  no  1.°  de  Janeiro  proximo  futuro  o 
mais  tardar,  corno  fundo  de  garantia,  no  Grand  I^ivre  da 
divida  publica  de  Franga,  um  capital  de  3.500:000  fran- 
cos  de  renda,  com  vencimento  desde  22  de  Margo  de  1816, 
em  nome  de  dois,  qualro  ou  seis  Commissarios,  metade  sub- 
ditos  de  Sua  Magcstadc  Christianissima,  e  metade  subditos 
das  Potencias  Ailiadas;  os  quaes  Commissarios  sordo  esco- 
Ihidos  e  nomeados,  a  saber:  um,  dois  ou  tres  pelo  Governo 
Francez,  e  um,  dois  ou  tres  pelas  Potencias  Ailiadas. 

Estes  Commissarios  receber5o  as  ditas  rendas  de  semes- 
tre em  semestre. 

Serllo  depositarios  das  mesmas,  mas  nao  as  poderSio  ne- 
gociar. 

EmpregarSo  o  seu  importe  em  fundos  publicos,  e  rece- 
berSo  0  seu  juro  accumulado  e  composto  em  beneGcio  dos 
credores. 

No  caso  de  n3o  serem  sufficientes  os  3.500:000  francos 
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1817       insuffisants,  il  sera  délivré  aux  susdits  Commissaires  des  in- 
^Cf^     scriptions  pour  plus  fortes  sommes  et  jusqu'à  concuneiice 
de  celles  qui  seront  nécessaires  pour  payer  les  deties  inii- 
quées  par  la  présente  Convention. 

Ces  inscriptions  additionnelles,  s'il  y  a  lieu,  seront  ih- 
livrées  avec  jouissance  de  la  méme  epoque  que  celles  fixè» 
pour  les  3.500:000  francs  de  rente  ci-dessus  stipulés,  fi 
elles  seront  administrées  par  les  mèmes  Commissaires  et 
d'après  les  mèmes  principes,  en  sorte  que  les  créances,  qm 
resteront  ò  solder,  seront  acquittées  avec  la  méme  propor- 
tion  d'intéréls  accumulés  et  composés,  que  si  le  fonds  de 
garantie  avait  été  suffisant  dès  le  commencement. 

Lorsque  les  payements  dùs  aux  créanciers  auront  été 
effectués,  le  surplus  des  rentes  non  assignées,  s  il  y  en  a, 
ainsi  que  la  proportion  d'intéréts  accumulés  et  compcMSés  qvi 
leur  appartiendra,  seront  remis  à  la  disposition  du  Gouver* 
nement  Francais. 

ART.  XXI. 

À  mesure  que  les  bordereaux  de  liquidation,  prescrìts 
par  l'Artide  xvii  de  la  présente  Convention,  seront  préseor 
tés  aux  Commissaires  dépositaires  des  rentes,  ceux-ci  les  vi- 
seront,  afln  qu'ils  puissent  étre  inscrits  immédiatement  sur 
le  Grand  Livre  de  la  delte  publique,  au  débit  de  leur  dé- 
pót,  et  au  crédit  des  Commissaires  liquidateurs  des  Gouvet- 
nements  réclamants. 

ART.  XXfl. 

Les  Souverains  actuels  des  pays,  qui  ont  cesse  d'apparte- 
nir  è  la  France,  renouvellent  l'engagement,  qu'ils  ont  con- 
traete par  l'Artide  xxi  de  la  paix  du  30  Mai  1814,  de  i&- 
nir  compte  au  Gouvernement  Frangais,  à  partir  du  22  Dé- 
cembre  1813,  de  celles  des  dettes  de  ces  pays  qui  ont  été 
converlies  en  inscriptions  au  Grand  Livre  de  la  dette  pu- 
blique  de  Franco.  Les  états  de  toutes  ces  dettes  seront 
dressés  et  arrétés  par  les  Commissions  établies  par  l'Arti- 
de V  de  la  présente  Convention;  bien  entendu  que  leGoii- 
vernement  Fran^ais  continuerà  de  payer  les  rentes  de  ces 
inscriptions. 

ART.  XXIII. 

Les  mémes  Gouvernements  renouvellent  rengagement  de 
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de  renda,  entregar-se-ha  aos  sobreditos  Commissarios  in-      1817 
scripcdes  por  maiores  quantias,  e  até  à  concorrencia  das  que     ^^j^ 
forem  necessarias  para  pagar  as  dividas  indicadas  na  pre- 
sente Conven$9o. 

Eatas  inscriptSes  addicionaes»  se  precìso  for,  serllo  en- 
tregues  com  venctmento  desde  a  mesma  epoche  quo  as  que 
sdo  fixadas  para  os  3.500:000  francos  de  renda  acima  esti- 
puladosy  e  serllo  administradas  pelos  mesmos  Commissarios 
e  segando  os  mesmos  principios»  de  modo  que  os  creditos^ 
que  6carem  para  se  saldar,  serllo  satisfeitos  com  a  mesma 
proporfdo  de  juros  accumulados  e  compostoSf  corno  se  o  fundo 
de  garantia  tii^esse  side  sufficiente  desde  o  principio. 

Quando  os  pagamentos  devidos  aos  credores  houverem 
sido  effeituados,  tanto  o  remanescente  das  rendas  nUo  con- 
signadas,  se  as  houver,  comò  a  proporcfto  de  juros  accumu- 
ImIos  e  coropostos  que  Ihes  pertencem,  serllo  postos  &  dia- 
posìtdo  do  Governo  Francez. 

ART.  XXI. 

À  medida  que  as  contas  de  liquida^So,  prescriptas  pelo 
Artigo  xvii  da  presente  Convencdo,  forem  apresentadas  aos 
Commissarios  depositarios  das  rendas,  estes  as  visardo,  para 
que  possam  ser  lego  inscriptas  no  Grand  Livre  da  divida 
publica,  no  debito  do  seu  deposito,  e  no  credito  dos  Com-* 
nossarios  liquidatarios  dos  Governos  reclamantes. 

ABT.  XXII. 

Os  actuaes  Soberanos  dos  paizes,  que  cessaram  de  per- 
tencer  à  Franca,  renovam  a  obrigac&o,  que  téem  contrahido 
pelo  Artigo  xxi  da  paz  de  30  de  Maio  de  1814,  de  debitar  o 
Governo  Francez,  desde  22  de  Dezembro  de  1 81 3,  por  aquel- 
las  dividas  d'esses  paizes  que  foram  convertidas  em  inserì- 
pcdes  no  Grand  Livre  da  divida  publica  de  Franga.  Os  es^ 
tados  de  todas  essas  dividas  serto  formados  e  regulados 
pelas  CommissOes  estabelecidas  pelo  Artigo  y  da  presente 
(^nvencSo;  bem  entendido  que  o  Governo  Francez  conti- 
nuarà  a  pagar  os  juros  d'essas  ìnsoripcdes. 


ART.  XXIII. 


Os  mesmos  Governos  renovam  a  obrìgafio  de  reembol- 
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1817  rembourser  aux  sujets  Francis,  serviteurs  des  pays  oédéa^ 
-^^^  les  somroes  qu  ils  ont  h  réclamer  è  titre  de  cautionnemeats, 
dépAts  ou  consignaiioDSy  daDS  leurs  trésors  respectife.  Co 
rembourseibents  se  feront  de  la  méme  manière  qui  a  èie 
coDvenue  par  l'Artide  xix  de  la  présente  Conventioa  k 
Tégard  des  sujets  de  ces  pays  qui  ont  fait  des  versemenU 
de  la  méme  nature. 

ART,  XXIV. 

Il  est  réservé  au  Gouvernement  Frangais  la  faculté  de 
déduire  des  cautionnements  que  par  l'Article  xxii  du  Tratte 
du  30  Mai  1814,  et  par  T Artide  x  de  la  présente  CooTen- 
tion»  il  s'est  engagé  à  rembourser  les  débets  des  comptable» 
qu'un  jugement  de  la  Cour  des  Comples,  rendu  avant  le 
30  Mai  1814,  aurait  dédarés  rctentionnaires  de  deniers  pu- 
blics.  Celte  déduction  se  fera  sans  préjudice  des  poursuites 
[ui,  en  cas  d'insufiSsance  des  cautionnements,  pourront  ètte 
lirigées  contre  les  rétentionnaires  par  les  voies  ordinaires, 
et  par  devanl  les  Iribunaux  du  pays  oh  ces  comptabes  sont 
domiciliés. 


di 


ART.  XXV. 

Dans  les  pays  cédés  par  la  paix  du  30  Mai  1814  et  par 
le  présent  Traile,  les  souscripteurs  d'eifels  négociables  aa 
proGt  du  Trésor  Royal  ou  de  la  Caisse  d'amortissement, 
autres  que  les  receveurs  des  contributions  directes,  qui  ne 
les  auraient  point  acquiltés  à  leur  échéange,  pourront  ètre 
poursuivis  en  remboursement  devant  les  tribunaux  ordinai- 
res  du  pays  où  ils  sont  domiciliés,  è  moins  qu'ils  n'eusseot 
été  contraints  de  se  libérer  antérieurement  au  30  Mai  1814> 
ou,  pour  les  pays  cédés  par  le  présent  Traité,  antérieure- 
ment au  20  Novembre  1815,  entre  les  mains  des  Agents 
des  nouveaux  possesseurs  du  pays. 

ART.  XXVI. 

Tout  ce  qui  a  été  convenu  par  la  présente  Convention, 
à  Tégard  du  terme  dans  lequel  les  créanciers  de  la  Franoe 
présenteront  leurs  réclamations  è  la  liquidation,  des  époquea 
où  les  bordereaux  de  liquidation  seront  dressés,  des  inté- 
réts  alloués  aux  diverses  classes  de  créances,  et  du  mode 
dont  elles  seront  payées,  s'applique  égalemenl  aux  créaDGes 
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sar  OS  subditos  Francezes»  servidores  dos  paizes  cedidos,  das      iati 
sominas  que  téem  a  reclamar  a  titulo  de  fiangas,  depositos     ^^f^ 
ou  consigna^^des»  nos  seus  respectivos  thesouros.  Estes  re- 
embolsos  serSo  feitos  pelo  mesmo  modo  que  se  concordou 
no  Artigo  xix  da  presente  Convengalo  a  respeito  dos  subdi- 
tos d'esses  paizes  que  deram  prestagoes  da  mesma  natureza. 

ART.  XXIV. 

Fica  reservada  ao  Governo  Francez  a  faculdade  de  de- 
duzir  das  fiangas  que  pelo  Artigo  xxii  do  Tratado  de  30 
de  Maio  de  1814,  e  pelo  Artigo  x  da  presente  GonvengSo 
se  obrigou  a  reembolsar,  os  alcances  dos  empregados  res- 
ponsaveis,  que  urna  sentenza  do  Tribunal  de  Contas,  profe- 
rida  antes  de  30  de  Maio  de'18149  ti  ver  declarado  reten- 
cionarios  de  dinheiros  publicos.  Està  deducc^o  poderà  fa- 
zer-se  sem  prejuizo  das  diligencias  que,  em  caso  de  insuffi- 
ciencia  das  fiangas,  houverem  de  se  proseguir  centra  os  re- 
tencionarios  pelas  vias  ordinarias,  e  perante  os  tribunaes  do 
paiz  aonde  aquelles  empregados  se  acham  domiciliados. 

ART.  XXV. 

Nos  paizes  cedidos  pela  paz  de  30  de  Maio  de  1814  e 
pelo  presente  Tratado,  os  subscriptores  de  titulos  negocia- 
veis  a  favor  do  Tfaesouro  Beai  ou  da  Gaixa  de  amortisacSo, 
que  n&o  sejam  os  recebedores  das  contribuigoes  directas,  e 
que  OS  n9o  houverem  satisfeito  no  scu  vencimento,  poderSo 
ser  demandados  pelo  reembolso  perante  os  tribunaes  ordi- 
sarios  do  paiz  em  que  se  acham  domiciliados,  a  niio  terem 
sido  constrangidos  a  desempenhar-se  anteriormente  a  30  de 
Maio  de  1814,  ou,  para  os  paizes  cedidos  pelo  presente  Tra- 
tado, anteriormente  a  20  de  Novembro  de  1815,  nas  mftos 
dos  Agentes  dos  novos  possuidores  do  paiz. 

ART.  XXVI. 

Tudo  0  que  fica  concordado  pela  presente  Conven(;&o,  re- 
lativamente ao  praso  em  que  os  credores  da  Franga  terSo 
de  apresentar  as  suas  reclamagOcs  para  liquidag^o,  ó  epocha 
em  que  as  contas  de  liquidatilo  serSo  formadas,  aos  juros 
abonados  &s  diversas  classes  de  creditos,  e  ao  modo  em  que 
deverSo  ser  pagos,  é  igualmente  applicado  aos  creditos  que 
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1811       que  les  Francois  ont  à  former  contre  les  Goavernemeots  èm 
^*^      pays  détach^  de  la  France. 

Faìt  à  Paris,  le  28  Àoùt  1817. 


Francisco  José  Maria  de  Brito.  Richelieo. 

(L.  S.)  (L  S.) 


BEINABO  DO  SENHOR  B.  JOXO  VI.        427 

OS  Francezes  téem  de  produzir  contra  os  Governos  dos  pai-      Wi 
xes  desmembrados  da  Franca.  ^^^^ 

Feita  em  Paris,  a  28  de  Agosto  de  1817. 


Francisco  José  Maria  de  Brìto«  Richeiiea. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


COHVENf  AO  CELEBRADA  E2VTRB  BL-REI  O  SE5H0R  DO!  JOiO 
CiCTANA  FRAKCEZA  E  PARA  A  DEMARCAgAO  DA  GUTAHAPOI 
E  RAÌIFICADA  POR  PARTE  DE  PORTCJGAL  EH  fi  DB  JAKEOO, 


(do  OKiaiRAL  QUI  tM  «L'AIDA  !I0  KBAL  AICHITO  DA  TOUC  DO  TOIM.) 


ART.  I. 


SAUA«  !• 
a  Majeslé  Très-Fidèle,  etani  animée  du  désir  de  met- 
^9t^  tre  à  exéculioD  l'Artide  cvii  de  l'Ade  du  Congrès  de  Vieo- 
ne,  S'engage  à  remettre  à  Sa  Majesté  Très-Chrétienne  dans 
le  délai  de  trois  mois,  ou  plutdt  si  faire  se  peut,  la  Gujane 
Fran(aìse  jusqu'à  la  Rivière  d'Oyapock,  dont  rembouchure 
est  située  entre  le  4*  et  le  5^  degré  de  latitude  septentno- 
nale,  et  jusqu'au  322*  degré  de  longitude  à  l'Est  de  l'Ile 
de  Fer,  par  le  parallèle  de  2  degrès  24  minutesdelaliUde 
septentrionale. 

ART.  II. 

On  procederà  immédiatement  des  deux  parts  à  la  no- 
mÌDation  et  è  l'envoi  de  Commissaires  pour  fixer  déflnili^^ 
ment  les  limites  des  Guyanes  Portugaise  et  Francaise,  cod- 
formément  au  sens  précis  de  l'Artide  vili  du  Traile  d'Utre- 
cht, et  aux  stipulations  de  l'Acte  du  Congrès  de  Vienne; 
les  dits  Commissaires  devront  terminer  leur  travail  dans  le 

• 

délai  d'un  an  au  plus  tard,  à  dater  du  jour  de  leur  réunion 
à  la  Guyane.  Si,  à  l'expiration  de  ce  terme  d'un  an,  les  dits 
Commissaires  respeclifs  ne  parvenaicnt  pas  à  s'accorder,  les 
deux  Hautes  Parties  Contractantes  procéderaient  à  Tamiable 
è  un  autre  arrangement,  sous  la  médiation  de  la  Grande 
Bretagne,  et  toujours  conformément  au  sens  précis  del' Ar- 
tide vili  du  Traile  d'Utrecht,  conclu  sous  la  garantie  de 
cette  Puissance. 

ART.  III. 

Les  forteresses,  les  magasins  et  tout  le  matériel  mili- 
taire  seront  remis  è  Sa  Majesté  Très-Chrétienne  d'après  Fin- 


VI  B  LUIZ  XVIU  BEI  DB  FRANCA,  PARA  A  RBST1TUI(X0  DA 
TUGUEZA,  ASSIGNADA  EH  PARÌS  A  28  DE  AGOSTO  DE  1817^ 
E  PELA  DE  FRANgA  EH  10  DE  FEVEREIRO  DB  1818. 


(t|ÌI>UCCXO  FAITICULÀB.) 


ART.  I. 


SAni«  I. 
ua  Magestade  Fidelissima,  achando-Se  animada  do  de-  -     isn 
sejo  de  por  em  execu^fio  o  Artigo  cvii  do  Aclo  do  Con-      ^^g** 
gresso  de  Vienna,  obriga-Se  a  entregar  a  Sua  Magestade  Chris- 
tianissima»  no  praso  de  tres  mezes,  ou  antes  se  for  possivel, 
a  Guyana  Franceza  aie  ao  Rio  de  Oyapock,  cuja  emboca- 
dura  est&  situada  entre  o  4.°  e  6.^  gran  de  latitude  septen- 
trional,  e  322.®  gran  de  longitude  a  leste  da  Uba  do  Ferro, 
pelo  parallelo  de  2  graus  e  24  minutos  de  latitude  septen- 
trional. 

ART.  II. 

Ambas  as  partes  procederlo  immediatamente  &  nomea- 
cSo  e  expedi^^o  de  Commissarios  para  (ixar  definitivamente 
08  lìmites  das  Guyanas  Portugueza  e  Franceza,  conforme  ao 
sentido  preciso  do  Artigo  viii  do  Tratado  de  Utrecbt,  e  fts 
estipula^òes  do  Acto  do  Congresso  de  Vienna;  os  ditos  Com- 
missarios deverUo  terjninar  os  seus  trabalbos  no  praso  de 
um  anno,  o  mais  tardar,  da  data  do  dia  da  sua  reuniao  na 
Guyana.  Se,  expìrado  este  termo  de  um  anno,  os  ditos  Com- 
missarios respectivos  ndo  conseguissem  vir  a  um  accordo, 
as  duas  Altas  Partes  Contratantes  procederiam  amigavelmente 
a  um  outro  arranjamento,  debaixo  da  media^So  da  Gran- 
Bretanfaa,  e  sempre  na  conformìdade  do  sentido  preciso  do 
Artigo  vili  do  Tratado  de  Utrecht,  concluido  sob  a  garan- 
tia  d'aquella  Potencia. 

ART.  II|. 

As  fortalezas,  arsenaes  e  todo  o  material  militar  serio 
entregues  a  Sua  Magestade  Christianissima,  segundo  ò  in- 
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1817       yentaire  mentionné  dans  TArticle  v  de  la  CapitulatioD  de  la 
A^sio     Guyane  Fran^aise  en  1809. 

ART.  IV. 

En  conséquence  des  Artìdes  ci-dessus,  les  ordres  nèoor 
saires  pour  effectuer  la  remise  de  la  Guyane,  lesquds  orba 
se  trouvent  enlre  les  mains  du  soussigné  Pièni poteotiaiieìe 
Sa  Majesté  Très-Fidèle,  seront,  immédiatement  après  la  si- 
gnature de  la  présente  Convention,  remis  au  Gouvernement 
Fran^ais  avec  une  lettre  officielle  du  méme  Plénipotentiaire, 
à  laquelle  sera  jointe  copie  de  la  présente  Convention,  ei 
qui  fera  cpnnallre  aux  autorités  Portugaises  qu^elles  doi- 
vent  remettre,  dans  le  délai  de  trois  jours,  la  dite  coloDÌe 
aux  Commissaires  diargés  par  Sa  Majesté  Très-ChrétieoDe 
d'en  prendre  possession,  lesquels  leur  présenteronf  les  dito 
ordres. 

ART.  V. 

Le  Gouvernement  Francis  se  charge  de  faire  coodaiie 
dans  les  ports  de  Para  et  de  Fernambouc,  sur  les  bAtiments 
qui  auront  effectué  le  transport  des  troupes  Frangaises  à  U 
Guyane,  la  garnison  Portugaise  de  cotte  colonie,  ainsi  ^ 
les  employés  civils  avec  tous  leurs  effets. 

Fait  à  Paris,  le  28  Aòut  1817. 

Francois  Joseph  Marie  de  Brito.  Richelieu. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


ARTICLB  SÉPARÉ. 

Tous  les  points  sur  lesquels  il  pourrait  s'élever  des  dif- 
ficultés  par  suite  de  la  restitution  de  la  Guyane  Francain» 
tels  que  le  payement  des  dettes,  le  recouvrement  des  reie- 
BUS  et  Textradition  réciproque  des  esclaves,  feront  Totijct 
d'une  Convention  particulière  entro  les  GouvememeDtsPo^ 
tugais  et  Francais. 

Fait  à  Paris,  le  28  A6ut  1817. 

Francois  Joseph  Marie  de  Brìto.  Richeiien. 

(L.  S.)  (L.  S^ 
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Tentano  mencionado  no  Artigo  v  da  Capitulac&o  da  Guyana       isn 
Franceza  em  1809.  -*«i?to» 

ART.  IV. 

Em  consequencia  dos  precedentes  Artigos»  as  necessa- 
rias  ordens  para  effeituar  a  entrega  da  Guyana,  as  quaes 
ordens  se  acham  nas  mSos  do  abaixo  assignado  Plenìpoten- 
ciario  de  Sua  Magestade  Fidelissima,  sei^o,  logo  depois  da 
assìgnatura  da  presente  Conven^do»  entregues  ao  Governo 
Francez  com  urna  carta  officiai  do  mesmo  Pieni  potenciario^ 
i  qual  irà  junta  urna  copia  da  presente  Convengo,  e  que 
farà  saber  às  auctoridades  Portuguezas  que  ellas  devem  en- 
tregar,  no  praso  de  tres  dias»  a  dita  colonia  aos  Gommissa- 
rios  encarregados  por  Sua  Magestade  Christianissima  para 
tornar  posse  da  mesma,  os  quaes  Ihes  apresenlarào  as  ditas 
ordens. 

ART.  V. 

O  Goyemo  Francez  se  encarrega  de  mandar  conduzir 
para  os  portos  do  Para  e  de  Pernambuco,  nas  embarca^des 
que  tiverem  effectuado  o  transporte  das  tropas  Francezas 
para  a  Guyana,  a  guarnisse  d'està  colonia,  asaim  corno  os 
empregados  civis  com  todos  os  seus  bens. 

Feita  em  Paris,  a  28  de  Agosto  de  1817. 

Francisco  José  Maria  de  Brito.  Richelieu. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


ARTICO  SBPARADO. 

Todos  OS  pontos  sobre  que  se  podér  mover  difficulda- 
des  em  consequencia  da  restituitalo  da  Guyana  Franceza,  taes 
corno  0  pagamento  de  dividas,  a  cobranga  das  rendas  e  a 
extradic^ào  reciproca  dos  escravos,  serào  objecto  de  uma 
Convent&o  especial  entro  os  Govemos  Portuguez  e  Francez. 

Feita  em  Paris,  a  28  de  Agosto  de  1817. 

Francisco  José  Maria  de  Brito.  Richelieu. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


ARTICO  8EPAEAD0  DA  CONVENflO  DB  C8  DB  JCLHO  DI  Itll, 
GRAN-BRETAKHA,  A  FIM  DB  IMPEDIR  QUALQUER  COUn 
Il  DB  SKTBMBRO  DE  1817,  B  RATIFIGADO  POR  PARTI K 
BM  tO  DE  SETBIIBRO  DO  DITO  ANNO. 


(do  OtlGINlL  QUI  SI  eUAIBA  HO  UCUTO  HU 


ARTICO  SEPARADO. 


1817  Liogoque  se  verificar  a  total  abolito  do  trafico  de  » 

Mt^tù  cravatura  para  os  vassallos  da  Corda  de  Portugal,  as  duas 
Altas  Partes  Contratantes  convéem  em  adaplar,  de  commuD 
accordo,  és  novas  circamstancias,  as  estipulaQoes  da  Coo- 
yeDQfio  Addicional  assignada  em  Londres  em  28  de  Juiho 
proximo  passado;  mas  quando  n9o  seja  possivel  concordar 
em  outro  ajuste,  a  Convengo  Addicional  d'aquella  data 
ficarft  sondo  valida  até  à  expiracSo  de  qainze  annos  conta- 
dos  desde  o  dia  em  que  o  trafico  da  escravatura  for  total- 
mente abolido  pelo  Governo  Portuguez. 

O  presente  Artigo  separado  ter&  a  mesma  foT(a  e  vigor 
comò  se  fosse  inserido  palavra  por  palavra  na  sobrediU 
Gonvenc^o  Addicional;  e  sera  ratificado,  e  as  ratificaci^ 
serio  trocadas  o  mais  cedo  que  for  possiveL 

Em  fé  do  que,  os  Plenipotenciarios  respectivos  o  assi- 
gnaram»  e  sellaram  com  os  séllos  das  suas  armas. 

Feito  em  Londres»  aos  1 1  dias  do  mez  de  Setembro  do 
anno  do  Nascimento  de  Nesso  Senhor  Jesus  Christo  de  1817. 


Conde  de  Palmella. 
(L.  S.) 


SNTRB  BL-RBI  O  SENHOR  BOM  JOlO  VI  E  JORGB  III  REI  DA 
€10  ILL1CIT0  BB  BSCRAVAT11RA,  AS5IONADO  BV  LONDRBS,  ▲ 
PORXCGAI.  BH  9  DE  DBZEMBRO,  B  PELA  DA  GRAN-BRETANHA 


•CBBTAUA  D'VSTADO  DOS  lUOOCIOS  ISTRAMOBIBOS). 


SEPARATE  ARXIGLE. 


A, 


.8  soon  as  the  total  abolition  of  the  slave  trade  for  fgti 
the  subjects  of  the  Crown  of  Portugal  shall  have  taken  Seigab» 
place,  the  two  High  Contracting  Parties  hereby  agree,  bj 
common  consenta  to  adapt,  to  that  state  of  circumstances, 
the  stipulations  of  the  Additional  Convention  concluded 
at  London  the  28^^  of  July  last:  but  in  default  of  such 
all^ations,  the  Additional  Convention  of  that  date  shall 
remain  in  force  until  the  expiration  of  fifleen  years,  from 
the  day  on  which  the  general  abolition  of  the  slave  trade 
aball  so  take  pUce  on  the  part  of  the  Portuguese  Govern- 
ment. 

The  present  separate  Artide  shall' have  the  same  force 
and  validity  as  if  it  were  inserted,  word  for  word,  in  the 
Additional  Convention  aforesaid.  It  shall  he  ratified,  and 
the  ratiCcations  shall  he  exchanged  as  soon  as  possible. 

In  witness  whereof,  the  respective  Plenipotentiaries  bave 
sjgned  the  same,  and  have  thereunto  afiBxed  the  seals  of 
their  arms. 

Done  at  London,  this  11^  day  of  September  in  the 
year  of  Our  Lord,  1817. 


Castlereagh, 
(L.S.) 

TÒL.  T. 


ACTO  DE  ACCE8SA0  DE  BL-REI  O  SBNHOR  DOtf  JOÌO  YI  i(K 

DE  SETEMBRO   DB   1815  BNTRE  FRANCISCO    I,   IMPEEADOt 
XANDRE  I,  IMPERADOR  DA  RUSSIA  (1),  DADO  NO  RIO  DB 


[àtaif  0    DA    SBGBBTltU    D*K8TAD0  DOS  RBG0CI08  BSTBàHeBIBOS-GÓFIi.) 


Au  Nota  de  la  Très^Sainte  et  Indivisible  Trinile. 


1S17 

Dflnmbro 

S 
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LieursMajestés  TEmpereur  de  Russie,  rEmpereurd'Aih 
triche  et  le  Roì  de  Prusse»  par  suite  des  grands  événemeots 
qui  ont  signalé  en  Europe  le  cours  des  trois  derniéres  ao- 
nées,  et  principalement  les  bienfaits  multipliés  qu'il  a  pia 
k  la  Divine  Providence  de  répandre  sur  les  Étals  doni  les 
Gouvernements  ont  place  leur-  confiance  et  leur  espoìr  en 
Elle  seule,  ayant  acquis  la  conviction  intime  qu'il  est  né- 
cessaire d'asseoir  la  marche  à  adopter  par  les  Puissances 
dans  leurs  rapports  mutuels  sur  les  vérités  sublimes  que 
Dous  enseigne  Téteraelle  religion  du  Dieu  Sauvear;  déda- 
rent  solennellenìent  que  le  présent  Acte  n'a  pour  objetquede 
manifester  à  la  face  de  TUnivers  Leur  détermination  ine- 
branlable  de  ne  prendrc  pour  rè^le  de  Leur  conduite,  soit 
dans  Tadministralion  de  Leurs  Etats  respectiPs,  soit  daos 
Leurs  relations  poliliques  avec  tout  autre  Gouvernenient, 
que  les  préceptes  de  cette  religion  sainte,  préceptes  dejos- 
tice,  de  charité  et  de  paix,  qui,  loin  d'ètre  uniquement  ap- 
plicables  à  la  vie  privée,  doivent  au  contraire  influer  direch^ 
ment  sur  les  résolutions  des  Princes  et  guider  toutes  Uuts 


u 


(1)  É  tanto  mais  celebre  oste  Tratado>  quanto  que  foi  redi^do  e  o» 

Accederam  a  elle  a  maior  parte  dos  Estados  ChrisÙos,  ou  qanti  todoi, 

Jorge  IV)  que  adheria  aos  principios  que  proclamava  o  dito  acto,  ma»  ^ 

jeu  representante  assignaue  qualquer  acto  que  n&o  fosse  referendado  por 

(S)  Identicos  instramentos  foram  trocados  com  Austria  e  Prnsui. 


TRATADO  DA  SANTA  ALLIANfA   GELEBRADO    BM  PARÌS  A  ^ 

So 

DB  AUSTRIA,  FREDBRICO  GUILHBRMB,  REI  DB  PRUSSIA,  E  ALE- 
JANEIRO,  A  3  DE  DBZBMBRO  DB  1817.  (S) 


(TRADUCCÀO  P4BTICULAR.] 


Em  Nome  da  Santissima  e  Indivisivel  Trindade. 

k^uas  Magestades  o  Imperador  da  Russia,  o  Imperador 
de  Austria  e  £l-Rei  de  Prussia,  em  consequencia  dos  gran- 
des  successos  que  assignalaram  na  Europa  o  decurso  dos 
tres  ultìmos  annos,  e  principalmente  os  multiplicados  bene- 
ficios  que  aprouve  à  Divina  Providencia  derramar  sobre  os 
Estados  cujos  Governos  n'Ella  so  depositaram  a  sua  confian^a 
e  a  sua  esperan^a,  tendo  adquirido  a  intima  convicc^io  de 
que  é  necessario  assentar  a  marcha  que  adoptem  as  Poten- 
cias  nas  suas  routuas  rela^des  sobre  as  verdades  sublimes 
que  nos  ensina  a  religiSo  eterna  do  Divino  Salvador;  de- 
claram  solemneroente  que  o  presente  Acto  nao  tem  outro 
objecto  mais  que  de  manifestar  à  face  do  Universo  a  Sua 
determinammo  inalteravel  de  nHo  tornar  corno  regra  da  Sua 
conducta,  quer  seja  na  administragao  de  Seus  respectivos 
Estados,  quer  seja  nas  Suas  rela^Oes  politicas  com  qualquer 
outro  Governo,  senHo  os  preceitos  d'aquelia  santa  religi&o, 
preceitos  de  justica,  de  caridade  e  de  paz,  os  quaes,  longe 
de  so  serem  applicaveis  6  vida  privada,  devem  pelo  contra- 
rio influir  directamente  nas  resolugòes  dos  Principes,  e 


cluido  por  estes  Monarcha»»  sem  intenren^ilo  dos  seus  Ministros. 
à  ezcep^o  da  Gran-Bretanha,  declarando  o  Principe  Regente  (depoit 
as  fiSrmas  constitticionaes  do  seu  pais  nlo  perniittiam  que  o  Soberano  ou 
uni  Ministro  responsavel. 


1817 
Deunbrt 
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1817       démarcbes»  comme  étant  le  seul  mojen  de  consolider  les  in- 
Deiembro    gtitutions  hamaines  et  de  remédìer  à  leurs  imperrections. 

En  conséquence,  Leurs  Majestés  sont  convenues  des  Ar- 
tìcles  suivants: 

ART.  I. 

Conrarmément  aux  paroles  des  Saiates  ÉcritareSt  f«i 
ordonnent  è  tous  les  hommes  de  se  regarder  comme  frdres, 
les  trois  Monarques  contractants  demeureront  unis  par  les 
lìens  d'une  fraternité  véritable  el  indissoluble;  et  se  consi- 
dérant  comme  compatriotes,  Ils  se  préteront,  en  tonte  oc- 
casion  et  en  tout  lieu,  assistance,  aìde  et  secours;  se  r^ar- 
dant  envers  Leurs  sujets  et  armées  comme  pères  de  famiUe, 
Ils  les  dirigeront  dans  le  mème  esprit  de  fraternité  dont 
Ils  sont  animés  pour  protéger  la  religion,  la  paix  et  la 
justice. 

ART.  II. 

En  conséquence»  le  seul  prìncipe  en  vigueur,  soit  eotre 
les  dits  Gouvernements,  soit  enlre  leurs  sujets,  sera  celai 
de  se  rendre  réciproquement  service,  de  se  témoigner  par 
une  bienveillance  inaltérable  raffection  mutuetle  dont  ib 
doivent  étre  animés,  de  ne  se  considérer  tous  que  comme 
membres  d'une  méme  nation  chrétìenne,  les  trois  Princes 
alliés  ne  s'envisageant  Eux-mémes  que  comme  délégués  par 
la  Providence  pour  gouverner  trois  branches  d'ane  ménie 
famille;  savoir:  la  Russie,  l'Autriche  et  la  Prusse,  confes* 
sant  ainsi  que  la  nation  chrétienne,  dont  Eux  et  Leurs  pen- 
ples  font  partie,  n'a  réellement  d'autre  Souverain  qoe  celai 
è  qui  seul  appartient  en  propriélé  la  puissance,  puisqu'en 
Lui  seul  se  trouvent  tous  les  trésors  de  l'amour,  de  la  scieooe 
et  de  la  sagesse  infinie,  c'est-à-dire,  Dieu,  notre  Di?in  Saii- 
véur  Jésus*Ghrist,  le  verbe  du  Très-Haut,  la  parole  de  vie. 

Leurs  Majestés  recommandent,  en  conséquence,  avec  b 
plus  lendre  soìiicitude  à  Leurs  peuples,  comme  unique  moyeo 
de  jouir  de  cetté  paix  qui  nalt  de  la  bonne  conscience  et  qm 
seule  est  durable,  de  se  fortifier  chaque  jour  d  avantage  dans 
les  principes  et  l'exercice  des  devoirs  que  le  Divin  Sau?eur  a 
enseigné  aux  hommes. 

ART.  Ul. 

Toutes  les  Puissances  qui  voudront  solenndlemeiitavoaar 
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gaiar  lodos  os  Seus  passos»  corno  o  unico  meio  de  consolidar      mi 
ÈS  inslitaicSes  humanas,  e  de  remedinr  suas  imperrdi|;9è9;    ^^"«w»** 

Em  consequencia,  Suas  Mag^ades  convieram  no»  Ai^ 
tigos  segnintes: 

ART.  1. 

Na  conformidade  dbs  palavras  das  Sagradas  Escripturas 
qiie  ordenam  a  todos  os  homens  que  se  considerem  corno 
irmdos,  OS  tres  Monarchas  contratantes  permanecerdo  unidos 
pelos  vinculos  de  urna  fraternidade  verdadeira  e  indissolu- 
vely  e  estimando-se  corno  compatriotas,  deverdo  prestap>se, 
em  toda  a  occasi&o  e  logar,  assistencia»  ajuda  e  soccorro; 
e  considerando-se  para  com  Seus  subditos  e  exercitos  corno 
paes  de  familia,  dirigi-los-h2io  no  mesmo  espirito  de  frater- 
nidade que  OS  anima  para  proleger  a  ieligi£io,  a  paz  e  a 
justiga. 

ART.  II. 

Em  consequencia,  o  unico  principio  em  vigor,  quer  en- 
tro OS  ditos  Governos,  quer  entre  os  seus  subditos,  ser&  o 
de  se  preslarem  reciprocos  servi^os,  de  se  roanifestarem  por 
ama  bencvolencia  inalteravel  a  mutua  aflPèicno  de  que  de- 
yem  estar  animados,  de  ndo  se  considerarem  todos  senSo 
comò  membros  de  uma  mesma  nacdo  chrislil,  ndo  se  con- 
templando OS  tres  Principes  alliados  a  si  proprios  senSo 
comò  delegados  da  Providcncia  para  governar  tres  ramos 
de  uma  mesma  familia;  a  saber:  a  Russia,  a  Austria  e  a 
Prussia,  confessando  assim  que  a  nagiìo  chrislSi,  de  que  Elles 
e  Seus  povos.fazem  parte,  nUo  lem  realmente  outro  Sobe- 
rano que  aquelle  a  quem  so  pertence  em  propriedade  o 
poder,  poisque  n'Elle  so  se  acham  todos  os  thesouros  do 
amor,  da  sciencia  e  da  infinita  sabedoria,  quer  dizer,  Deus 
nesso  Divino  Salvador  Jesus  Christo,  o  verbo  do  Altissimo, 
a  palavra  da  vida. 

Suas  Magestades  recommendam  portante  com  a  mais 
terna  solicitude  aos  Seus  povos,  comò  unico  meio  de  gosar 
d'està  paz  que  nasce  de  uma  boa  consciencia,  e  que  so  é  • 
duravel,  hajam  de  se  fortalecer  cada  dia  mais  nos  principios 
e  exercicio  dos  dcveres  que  o  Divino  Salvador  ensinou  aos 
homens. 

ART.  III. 

Todas  as  Potencias  que  quizerem  confessar  solemne- 
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ti|7  les  principes  sacr^  qui  ont  diete  le  présent  Acte,  et  qui 
*^~  reoonnaltront  combien  il  est  important  au  bonheur  des  Udr 
tiojÈBf  trop  loDg-temps  agitées,  que  ces  vérìtés  exeroeni  de- 
aonnais  sur  les  destinées  humaines  toute  rinOueoce  <|ai 
leur  appartienty  seront  re^ues  avec  autant  d'empresseiMit 
que  d'affèction  dans  cette  Sainte  Alliance. 

Fait  triple  et  signé  à  Paris  Tao  de  gràce  1815,  le^ 
Septembre. 

(L.  S.)  Francois  I. 

(L.  S.)  Frédérìc  Guillaume. 

(L.  S.)  Alexandre. 


AyaDt  été  invite  par  Sa  Majesté  l'Empereur  de  tootes 
les  Rùssies  à  Taccession  du  Traile  transcrìt  ci-dessus,  eia- 


14 


gné  à  Paris  le  ^  Septembre  1816  enlre  Lui  etl^rsMi- 

jestés  l'Empereur  d'Autriche  et  le  Roi  de  Prusse;  etrccoo- 
naissant  les  principes  sacrés  que  cet  Acte  contient,  unsi 
que  rheureuse  influence  qu'ils  doìvent  exercer  sur  le  beo- 
heur  des  Nations»  je  m'engage  solennellement  à  les  suim 
et  j'accède  par  la  présente  au  susdìt  Tratte. 
Faite  à  Rio  de  Janeiro,  le  3  Décembre  1817. 


(L.  S.)  Jean  R. 
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mente  os  principios  sagrados  que  dictaram  o  presente  Acto,      tal? 
«  que  reconhecerem  quanto  é  importante  para  a  felicidade    ^^'■^'^ 
das  Na^des,  ha  demasiado  tempo  agitadas,  que  estas  verda- 
dea  exergam  d'ora  em  diante  nos  destinos  humanos  toda  a 
influencia  que  Ihes  é  propria,  serSo  reoebidas  com  tanto  em- 
penho  corno  affecto  n'esta  Santa  Allianca. 

Feito  em  triplicado  e  assignado  em  Paris,  no  anno  de 

salvac^o  1816,  ^  de  Setembro. 

X.  SL)  Francisco  I. 

^L.  S.ì  Frederico  Guilherme. 

(L.  S.)  Alexandre. 


Convidado  por  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Todas  as 
Russìas  para  acceder  ao  Tratado  acima  transcripto,  é  assi- 
gnado em  Paris  &  ^  de  Setembro  de  1815  entre  Elle  e 

Suas  Mageslades  o  Imperador  de  Austria  e  El-Rei  de  Prus- 
sia ;  e  reconhecendo  os  principios  sagrados  que  aquelle  Acto 
contéro,  bem  corno  a  ditosa  influencia  que  deyem  exercer 
na  felicidade  das  Na^s,  obrigo-^ne  solemnemente  a  se- 
gui-los,  e  pelo  presente  accedo  ao  sobredito  Tratado. 
Feita  no  Rio  de  Janeiro,  a  3  de  Dezembro  de  Ì817. 


(L.  S.)  Jo&o  R. 


tftATADO  DE  TREGCAS  E!ITRB  EL-BBI  O  SE!niOS  IH>M  JOiOÌI 
B  MAHAMUD  GOVEB5ADOE  DE  TCIOS,  ASSIG2CADA  EB  TTBS 
A  15  DB  AGOSTO  DB  1818. 


(M  OtlfilHAL  QCI  SB  CCABKA  H»  tBAL  ABdlVO  DA  TOBBB  M  TOBO.) 


1818  JljI  ado  (de  la  Egira)  mil  doscientos  treinta  j  coatro 

^^^      (de  Jesu  Cristo  mìI  ochocientos  diez  y  ocho)  fecha  à  me- 

diados  del  mes  feliz  de  Agosto  (Computo  Lunar)  se  hiio 

por  Nuestra  Corte  con  la  de  Portugal  por  espacìo  de  d«s 

ados  el  presente  Convento. 

Habiendo  solicitado  el  Gobìemo  Portugaés  de  Noestn 
Segencia  se  haga  un  Convenio  ó  Tratado  por  espacio  de 
dos  aQos,  en  cuya  epoca  puedan  libremente  navigar  fas 
boques  de  dicha  Pofencia  y  de  la  Nuestra,  sin  foe  se  ks 
eause  de  una  parte  ni  -otra  la  ta/mov  molestia  m  vcyMÌon 
por  ios  corsarios,  observ&ndose  ea  el  prefijado  tìempo  la 
mas  sincera  y  boena  annonfa  y  amistad  tanto  de  parie  de 
la  Nuestra,  y  pudiendo  tambien  los  buques  de  andMM  Go- 
bìernos  cargar  y  descargar  los  generos  en  los  puertos  n»- 
pectivos  no  exigindoles  mas  que  el  cuatro  y  medio  poreiento 
de  derechos  de  aduana,  tanto  en  Nuestros  puertos  corno  ea 
los  de  Portugal,  segun  Iqs  pactos  antiguos,  con  cuya  tarifa 
habràn  de  conformarse  los  patrones  de  los  buques  y  corner- 
ciantesde  ambas  Potencias. 

Mandamos,  pues,  que  se  cumpla  en  un  todo  el  presente 
Convenio  segun  Io  expuesto  à  solicitud  de  dicba  Corte  co 
la  presente  órden. 

Quince  de  Agosto  de  mil  doscientos  treinta  y  cuatio 
(de  Jesu  Cristo  mil  ochocientos  diez  y  ocho). 


Mahamud  Prìncipe  de  los  Prfncipes  Day  à 
Gobernador  de  la  Custodiada  Tunez. 
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Certifico  yo  D.  Pablo  Lozano,  del  Consejo  de  Su  Ma-       t8l8 
jestady  su  Secretano  y  de  la  Interpretacion  de  Leuguas,  y     Agosto» 
su  Bibliotecario  honorario:  que  la  antecedente  traduccion 
està  bien  y  fielmente  hecha  en  castellano  del  ejemplar  es- 
ento en  lengua  turca,  que  para  cste  efecto  me  fué  exhibido. 
Madrid,  19  de  Febrero  de  1819. 

Pablo  Lozano. 
Derechos  con  papel:  57  r.»  20  mrs  y.'' 
Hegfi^  f.«  861.  N.o  80.  a.o  1819. 

D.  José  Luiz  de  Sousa,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
Fidelissima,  Cavalleiro  da  Ordem  da  Torre  e  Espada,  Gram 
Cruz  da  Real  e  distincta  Ordem  hespanhola  de  Carlos  III  e 
Snviado  Ettraordinario  e  Ministro  Plenipotenciario  de  El- 
Kei  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazìl  e  Algarves  junto 
a  Sua  Magestade  Catholica  Fernando  VII,  etc.  etc.  etc. 

Attesto  ser  verdadeira  a  firma  supra  de  D.  Pablo  Lo- 
cano, do  Conselbo  de  Sua  Magestade  Catbolica,  e  Secreta- 
no da  Interpjretac&o  de  linguas  n'esta  Cdrte  de  Mtfdrid;  e 
para  constar  mandei  passar  a  presente,  por  mim  assignada 
e  sellada  com  o  sello  d'està  Legando. 

Madrid,  19  de  Fevereiro  de  1819. 

(L.  S.)  D.  José  Luiz  de  Sousa. 

Es  copia  exacta  de  la  traduccion  originai  que  obra  en  mi 
podeV. 

Gibraltar,  26  de  Febrero  de  1819.' 


lùiÈfMuio.t       ^  Abram  de  J.  laurei, 

(L.  S.)  Encarregado  del  consulado  Temiahioo 

en  Gibraltar  durante  k  ausencia 
del  Sr.  A.  Cardozo  Gonsul  General.  | 

Està  conforme  com  a  traduc^fio  originai  com  a  qual 
eonfrontei  està. 

Gibraltar,  27  de  Fevereiro  de  1819. 

Manuel  de  Vasconcellos  Pereira  de  Mello» 

Capitao  de  Fragata,  Gommandante  das  For^as. 


DKLARAfiO  DOS  PLBNIPOTBIIGUMOS  POIT0GinB  t  M 
DB  1817t  ACBEGA  DO  ARnGO  li  DÀ  DITA  OOm! 
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(do  MMMHAL  9UB  6B  WkMBk  N  llOlfO  U  « 


Deelarofoo. 


llaYeDdo-se  concluìdo  entre  Sua  Magestade  Fiddissim 
e  Sua  Magestade  Britannica  urna  ConveocSo,  assì^da  m 
Londres  aos  28  de  Juiho  de  1817,  que  tem  por  objedo  « 
impedir  o  trafico  illicito  de  escravatura: 

E  tendo-ae  declarado  pelo  Artigo  ii  da  sobredita  Con- 
vencfto»  que  o  trafico  de  escravatura  continua  a  ser  pennit- 
tido  aos  vassallos  Portuguezes»  unicameote  em  cerlos  teni- 
torios  que  no  mencionado  Artigo  se  descrevem: 

E  porquanto  os  Territorios  de  Molembo  e  Cabtndi  se 
acham  designados  no  sobredito  Artigo  corno  situados  ni 
costa  orientai  de  Africa,  o  que  evidentemente  se  roostn  ser 
um  engano  de  palavras,  poisque  os  ditos  Territorios  de 
Molembo  e  Cabinda  estdo  de  facto  situados  na  costa  occi- 
dentai,  e  n&o  na  costa  orientai  de  Africa: 

Declaram  os  abaixo  assignados  que  se  terà  por  aniial- 
lada  a  palavra  Orientai  n'aquella  parte  do  Artigo  n  aaM 
mencionada,  substituindo-se-lhe  a  palavra  Oeeidenlal,  eque 
a  ultima  parte  do  refendo  Artigo  fica  portanto  sendo  do  teor 
seguinte: 

a  Os  Territorios  de  Molembo  e  Cabinda  na  costa  0^ 
dentcd  da  Africa,  desde  o  quinto  grau  e  doze  mioutos  ati 
ao  oitavo  grau  de  latitude  meridional.» 

Convieram  outrosìm  os  abaixo  assignados  em  que  i 
presente  Declara^&o  seja  considerada  comò  parte  iotegnoi' 
da  sobredita  Convenuto. 

Em  testemunho  e  fé  do  que,  os  abaixo  assignados,  So- 
viado  Extraordinario  e  Ministro  Plenipotenciario  de  Sai 


TANNICO  QUE  ASSIGNARAM  A  CONVEN^XO  DE  S8  DE  JULHO 
9I0»  DATADA  EM  LONDRES  A  3  DB  ABEIL  DB  1819. 


CUTAIIA  S'nTADO  D06  NB60G108  BSTIAIIOBIIOS). 


Deelaraiion. 


YV  hereas  a  Conveotion,  having  for  its  object  the  pre-      iati 
ventioD  of  the  illicit  traffic  in  sla?es,  was  concluded  between      ^^ 
Bis  Most  Faithful  Majesty  and  Hìs  Britannic  Majestj,  and 
signed  at  London  on  the  28^^  of  July,  1817: 

And  whereas  b j  the  second  Artide  of  that  Cenyentìon 
the  trafiBc  in  slaves  was  declared  stili  to  he  permitted  to 
Portuguese  subjects,  on^j  withìn  certain  territories  therein 
described:  '' 

And  whereas  the  Territories  of  Molembo  and  Cabinda 
are  described  by  that  Artide  to  be  on  the  Eastern  coast  of 
Africa;  and  whereas  this  description  is  evidenlly  a  nerbai 
mistake^  the  saìd  Territories  of  Molembo  and  Cabinda  lying 
in  fact  upon  the  Western  and  not  upon  the  Eastem  coast 
of  Africa  : 

It  is  hereby  declared,  by  the  undersigned,  that  the  word 
Eastem,  in  that  part  of  the  second  Artide  above  alluded 
to,  shall  be  held  to  be  annuUed,  and  the  word  Western  to 
stand  in  its  place;  and  the  latter  part  of  the  Artide  in  ques^ 
tion  shall  accordingly  be  held  to  run  thus: 

«The  Territories  of  «Molembo  and  Cabinda,  upon  the 
Western  coast  of  Africa,  from  the  6fth  degree,  twelve  mi- 
nates,  to  the  eighth  degree  south  latitude.  » 

It  was  further  agreed  between  the  undersigned,  that 
the  present  Declaration  shall  be  considered  as  an  integrai 
part  of  the  said  Convention. 

In  witness  and  in  faith  of  the  abo?e,  the  undersigned, 
His  Most  Faithful  Majesty's  Envoy  Extraordinary  and  Mi- 
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Magestade  Fidelissima  junto  a  Sua  Hagestade  Britanoica, 
e  Secretarlo  de  Estado  de  Sua  Magestade  Brìtannica  na  Re- 
parli^ao  dos  Negocios  Estrangeiros,  firmaram  a  presente 
Declarac&o  com  os  seus  proprios  puabos»  e  a  sellaraiiiL  com 
OS  sèllos  das  suas  armas,  em  Lonores  aos  3  £as  do  mes  de 
AbriI  de  1819. 


Conde  de  Palmella. 

(L-  S.) 


Casllereagh. 
(L.S.) 
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nister  Plenipotentiary  at  the  Court  of  St.  James's,  and  His       1819 
Britannic  Majesty's  Secretary  of  State  for  Foreign  Àffairs,      ^^"^ 
have  hereunto  set  their  hands  and  seals,  at  London,  ^his 
Z^  day  of  Aprii,  1819. 


donde  de  Palmella.  Castlereagh. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


unrnB  OS  BESTBcnros  snMim,  is 


Dédaralùm. 

» 

2^  JLe  soussìgné,  Conseiller  et  Secrétaire  d'État  Mioistic 

des  Affaires  Étrangères  de  Sa  Majesté  le  Roi  da  Roytue 
des  Deax  Sìciles,  d'après  raatorìsatioo  qu'il  en  a  recoe  par 
900  Auguste  Soaverain,  déclare,  que  les  sujets  de  Sa  Mijesté 
Trte-Fidèle  oe  seront  pas  assujetlìs  dans  les  États  de  St 
Majesté  Sicilìenne  aux  droits  connus  sous  la  dénommtw^ 
de  jìu  delractùs  et  cemus  emigraiianis,  lorsqu'en  e»  ^ 
successiooy  legSy  donation,  rente,  émigration  ou  autre*  il  y 
a  lieu  à  une  translatìoo  de  biens  du  Royaume  Uni  de  Por- 
tugalt  Brésil  et  Algarves  dans  le  Rojaume  des  Deax  Siciles, 
ou  de  celui-ci  dans  les  Élats  de  Sa  Majesté  Très-Fldtie. 


Il  déclare  en  outre,  que  cette  disposìtion  s'étend  i  toos 
les  droits  et  autres  impositions  de  ce  genre  qui  poumieot 
étre  levés  par  quelques  Provinces,  Villes,  Juridictioos,  Cor- 
porations  ou  Communes,  en  sorte  que  les  sujets  des  deax 
Royaumes,  qui  devront  hériter,  acquérir  ou  exporter  des 
biens,  ne  seront  assujettis  à  d'autres  impositions  ou  taxes 
qu'à  celles  qui,  soit  à  raison  de  droit  de  succession.  de  rente 
ou  mutation  de  propriété  quelconque,sont  acqui ttés  par  les 
habitants  mémes  des  dcux  Pays,  d'après  les  lois,  réglemeots 
et  ordonnanc«s  existants  ou  à  émaner  dans  la  suite. 


B  ALGARVES,  E  O  DAS  DUAS  SIGILIAS»  PARA  a  TRANSMIS8I0 
SIGNADO  BM  NAPOLES  A  31  DE  MAIO  DE  1819. 


VO8  RB6OCIO8  BSTBAI«0B1B08-C0PIA.} 


Declaragào.  (i) 


0 


abaixo  assignado,  Enviado  Extraordinario  e  Minis-  isir 
irò  Plenipotenciario  de  Sua  Magestade  Fidelissima  juDto  de  ^* 
Sua  Magestade  £1-Rei  do  Reino  das  Duas  Sicilias,  em^vir- 
tude  'da  auctorisa^o  que  recebeu  da  sua  Córte,  declara  que 
o  direito  conhecido  debaìxo  da  denomi^So  de  jus  delractùs 
et  censtis  emigralionis  nao  sendo  percebido  no  Reino  Unido 
de  Portugal  e  do  Brazil  e  Àlgarves»  os  subditos  de  Sua  Ma- 
gestade El-Rei  do  Reino  das  Duas  Sicilias  n^o  fìcarSo  a  elle 
sujeitos,  ainda  mesmo  que,  no  caso  de  successào,  legado, 
doagSo,  renda,  emigrando  ou  outro,  tenha  logar  a  transmis- 
s9o  de  bens  do  Reino  das  Duas  Sicilias  para  os  Estados  de 
Sua  Magestade  Fidelissima,  ou  d'estes  ultimos  para  os  Es- 
tados de  Sua  Magestade  Siciliana. 

Declara  outrosim  que  està  disposic^o  se  estende  a  todos 
OS  direitos  e  outras  iraposigOes  d'este  genero,  que  possam 
ser  langadas  por  quaesqucr  provincias,  cidades,  jurisdic^des^ 
corporagòes  ou  communidadcs,  de  sorte  que  os  subditos  dos 
dois  Reinos,  que  hajam  de  adquirir  ou  exportar  bens,  nao 
Scardo  sujeitos  a  oulras  imposigoes  ou  tributos  senHo  àquei- 
les  que  por  direito  de  successào,  de  renda  ou  permutacelo 
de  qualquer  propriedade,  venham  a  satisfazer  os  proprios 
habitantes  dos  dois  Paizes  em  virlude  dasLeis,  Regulamen- 
tos  e  Ordena^Oes  cxistcntes,  ou  que  no  successivo  sefizercm. 


(1)  O  documento  que  aqui  damos,  fomos  obrigados  a  traduii-lo  do  ita- 
liano por  n&o  existir,  no  originai  francez,  nos  nossos  Archivos.  Tfto  pouco 
podémos  encontrar  n'estes  ultimos  a  outra  dedarafào  da  metma  data  do 
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\%ì$  Cetté  Déclaration  sera  échangée  avec  ane  Dédantìofl  et 

^^^       la  méme  teneur  de  TEoToyé  de  Sa  Majesté  Très-FiUe  té- 
sident  à  la  Cour  de  Naples,  dùment  autorìsé  i  h  timv, 
et  aura  force  et  valeur  dans  ies  ÉtaU  respectib. 
Naples,  ce  31  Mai  1819 


Le  Harqaìfl  de  CiroeDo. 
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Està  declarac&o  sera  trocada  por  outra  do  mesmo  teor      1S19 
do  Ministro  d'Estado  de  Sua  Magestade  £1-Reì  do  Rei  no       ^31^ 
das  Duas  Sicilias,  e  terà  forca  e  valor  nos  respectivos  Es- 
tados. 

Napoles,  31  de  Maio  de  1819. 


0  Yisconde  de  Torrebella. 


Visconde  de  Torrebella,  relatÌTamente  u  abolito  do  direito  éPaubaine;  o 
seu  teor,  porém,  que  igualmente  traduaimos  do  italiano,  é  o seguiate: 

O  abaixo  assignado,  Eaviado  Extraordinario  e  Ministro  Pieni potencia- 
rio  de  Sua  Magestade  Fidelissima  junto  de  Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino 
das  Duas  Sicilias,  em  virtude  da  anctorisa^&o  que  recebeu  da  sua  Córte, 
declara  qae  o  direito  éTaubaine  (jus  albinagii)  nSo  se  praticarà  para  com 
08  subditos  de  Sua  Magestade  Siciliana  no  Reino  Unido  de  Portugal,  do 
Brazil  e  Algarres;  e  que  consequentemente  os  mesmos  poderSo  livremente 
herdar,  adquirir  e  possuir  bens,  de  qualquer  natnresa  e  debaizo  de  qual- 
quer  titulo,'  nos  Estados  de  Sua  Magestade  Fidelissima,  e  transmitti-los  a 
seos  successores  pelo  modo  que  julgarem  conveniente. 

Em  fé  do  que,  o  abaixo  assignado  passou  a  presente  declara^io  na 
conformidade  do  \rtigo  ii  do  Decreto  de  Sua  Magestade  El-Rei  do  Reino 
das  Duas  Sicilias  em  data  de  18  de  Agosto  de  1818,  relativo  k  abolÌ9So 
do  direito  d'eubaine, 

Napoles,  31  de  Maio  de  1819. 

Visconde  de  Torrebella. 

fOL    T.  ti 


CONVEKfiO   ENTRE   EL-REI   O  8BNH0R  DOM  JOlO  VI  B 

DE  DEGRADAbOB  NilMlItAlVÒS  PkMJL  M  BOMl 

A  11  DE  DEZEH 


(ARCBlirQ.I>A  8BCRETAR1A  d'ESTADO  DOS  KB60CIOS  BSTRAK6EIB0S- COPIA) 

1819  ^^  Majesté  le  Boi  du  Royaume-Uni  de  Portugal,  da 

Dexembro  Brésil  et  des  Algarves,  ayant  consenti  à  rece?oir  dans  Ses 
États  d'Outreiner  une  partie  de  ceux  entre  les  sujets  de  Sa 
Majesté  le  Roi  du  Royaume  des  Deux  Siciles,  qui  par  leurs 
crimes  ont  été  condamnés  par  les  TribunauX;  les  soussignés, 
d'après  les  facultés  qu  ils  ont  regues  de  leurs  Sou^erains 
respectifs  pour  régler  tout  ce  qui  peut  avoir  rapport  à  cet 
objet,  ont  arrété  les  Àrticles  suivants: 

ART.  I. 

Le  Gou vernement  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  s'engage  à  re- 
cevoir  dans  ses  États  tous  les  condamnés  que  le  Gouveroemeot 
de  Sa  Majesté  Sicilienne  croira  convenable  d'y  en  voyer,  pourva 
que  leur  àge  ne  soit  pas  au-dessus  de  45  ans,  et  qu'ils  ne 
soient  pas  estropiés  ou  incapables  au  travail. 

Le  Gouvernement  de  Sa  Majesté  Trés-Fìdèle  s'engage 
atissi  à  dssurer  à  ces  individua  les  moyens  de  subsislance. 

ART.  It. 

Ces  condamnés  seront  envoyés  à  Lisbonne  ou  à  Lagos 
en  Algarve  aux  frais  et  sur  des  bàtiments  de  guerre  4e  Sa 
Sfiilfesté  le  Roi  des  Deux  Sicilcs. 

•  ART.  III. 

Oft  ptcndra  les  mesures  convenables,  a  fin  qti'il  ne  soit 
pas  embarqué  pour  le  Portugal  aucuR  individa  qui  aun 
quelque  signe  de  maladie,  pour  prevenir  la  possibrlHé  A'w^ 
contagion. 

(1)    EMà  Oom^lùtfbo  lrik>  4éi  ratificada. 


HANDO    I9    REI    DAS    BUAS   SIOLIAS,    PARA    O  TRANSPORTE 
NIOS  DE  PORTUGALy  ASSIGNADA  BM  HAP0LE8 
BRO  DE  1819.  (1) 


[tkadogcao  particuud.) 


s. 


^ua  Magestade  El-Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal  e  do  1819 
BraziI  e  Algarves,  tendo  consentido  em  receber  nos  Seus  Es-  ^^^^^^^ 
tados  do  Ultramar  urna  parte  d'aquelles  subditos  de  Sua  Ma- 
gestade El-Bei  do  Reino  das  Daas  Sicilias,  que  por  causa 
de  seus  crìmes  foram  condeTnnados  pelos  Tribunaes;  os  abaixo 
assignadoSy  segundo  as  faculdades  que  receberam  de  seus 
respectivos  Soberanos  para  regalar  tudo  quanto  diga  respeito 
a  este  objecto,  concordaram  nos  Artigos  seguintes; 

ART.  I. 

O  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelissima  obriga-se  a  re- 
ceber nos  seus  Estados  todos  os  condemnados  que  o  Governo 
de  Sua  Magestade 'Siciliana  julgar  conveniente  mandar  para 
aliy  comtanto  que  a  sua  idade  nSo  exceda  a  45  annos,  e  que 
elles  ndo  estejam  aleijados  ou  incapazes  de  poderem  trabalhar. 

0  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelissima  tambem  se 
obriga  a  assegurar  àqnelles  individuos  os  meios  de  subsis- 
tencia. 

ART.  II. 

Os  condemnados  serio  mandados  para  Lisboa  ou  para 
Lagos*  no  Algarve  à  custa  e  em  embarca^Des  de  guerra  de 
Sua  Magestade  El-Rei  das  Duas  Sicilias. 

ART.  in. 
Tomar-se-hSio  as  medidàs  convenientes»  a  firn  de  que  se 
nSo  embarque  para  Portugal  individuo  algum  que  lenha 
qualquer  sigoal  de  molestia»  para  prevenir  que  possa  haver 
contagio. 
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ART.  IV. 

1819  Pour  quc  la  sante  des  individus  qu  on  embaiqnen 

Desembro  puigge  mieux  se  coDserver  pendant  une  longue  tra?enèe, 
le  Gouvernement  de  Sa  Majesté  Sicilienne  pourvoira  è  ce 
qu'ils  soient  propremeni  habìllés. 

ART.  V. 

Il  sera  remis  à  la  Légation  Portugaise  à  Naples  une  liste 
des  dits  indìvidus  avec  l'indication  de  leur  Age,  de  lean 
crimes  et  des  peines  auxquelles  iis  ont  été  condamnés.  Od 
y  8péci6era  particuiièrement  s'ìls  sont  ou  non  mariés,  afin 
qu'on  puisse  empécher  de  se  remarier  ceux  qui  ont  leors 
Temmes  vivantes. 

ART.  VI. 

Si  les  femmes  et  les  enfants  des  condamnés,  qa'on  em- 
barquera  pour  le  Portugal,  veulent  les  sui?re,  cela  leur 
sera  permis  dans  cette  première  expédition,  et  aussi  dans 
les  successives,  si  Sa  Majesté  Très-Fidèle  y  consentirà. 

ART.  VII. 

Àu  moment  de  leur  arrivée  à  Lisbonne  ou  à  Lagos,  les 
condamnés  seront  consignés  au  Gouvernement  Portngais, 
qui  s6  cbargera  de  les  Taire  passer  è  Rio  de  Janeiro  aux 
Trais  et  sur  des  bàtìments  de  guerre  de  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle. 

ART.  Vili. 

Si  les  individus  qui  ne  sont  pas  condamnés  à  des  pei- 
nes à  vie  désirent  retourner  dans  leur  patrie,  après  le  tenne 
de  leur  condamnation,  ils  en  auront  la  permission,  et  Sa 
Majesté  Sicilienne  s'engage'  à  subvenir  à  tous  les  frais  né- 
cessaires  pour  leur  retour  dans  Ses  États.  Cette  permissioa 
est  positive  pour  les  condamnés  de  la  première  expédition. 
Pour  les  autres  le  Ministre  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  prend 
l'affaire  ai  referendum;  et  en  cas  que  la  proposition  ne  soit 
pas  admise,  le  Gouvernement  de  Sa  Majesté  Sicilienne  n'en- 
verra  en  Portugal  que  des  condamnés  è  vie. 


ART.  IX. 

La  présente  Convention  sera  mise  è  exécution  immé- 
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ART.  IV. 

Para  que  a  saude  dos  individuos  que  se  embarcarem       isi» 
possa  melhor  conservar-se  durante  urna  longa  viagem,  o    ^^^ì"^'^ 
Governo  de  Sua  Magestade  Siciliana  proverà  a  que  os  mes- 
mos  sejam  devidamente  vestidos. 

ART.  V. 

Sera  entregue  na  Legaccio  Portugueza  em  Napoles  urna 
retando  dos  ditos  individuos  com  ìndicaQ&o  da  sua  idade, 
de  seus  crimes  e  das  penas  a  que  forano  condemnados;  es^ 
peeificando-se  particularmente  se  sdo  ou  ndo  casados,  a  firn 
de  se  poder  impedir  que  tornem  a  casar  aquelles  cujas  mu- 
Iheres  cstejam  vivas. 

ART.  VI. 

Se  as  mulheres  e  os  filhos  dos  condemnados  que  forem 
embarcados  para  Portugal,  quizerem  seguir  estes,  ser-Ihes- 
ha  permiftido  faze-lo  n'esta  primeira  expedi^Sio,  e  bem 
assim  nas  successivas,  se  Sua  Magestade  Fidelissima  n'isso 
consentir. 

ART.  VII. 

No  momento  da  sua  chegada  a  Lisboa  ou  a  Lagos,  os 
condemnados  serao  consignados  ao  Governo  Portuguez,  o 
qual  se  encarregarà  de  os  mandar  ir  para  o  Rio  de  Janeiro 
è  cusla  e  em  embarcagdes  de  guerra  de  Sua  Magestade  Fi- 
delissima. 

ART.  Vili. 

Se  OS  individuos  que  nlio  sHo  condemnados  a  penas  por 
toda  a  vida  desejam  voltar  &  sua  patria,  depois  do  termo 
da  sua  condcmna^So,  terao  para  esse  fim  licenza,  e  sua  Ma- 
gestade Siciliana  obriga-se  a  occorrer  a  todos  os  gastos  ne- 
cessarios  para  o  regresso  dos  mesmos  aos  Seus  Estados. 
Està  licenza  é  positiva  para  os  condemnados  da  primeira 
expedicHo.  Emquanto  aos  outros  o  Ministro  de  Sua  Ma- 
gestade Fidelissima  toma  o  negocio  ad  referendum;  e  no 
caso  de  que  a  proposta  nào  seja  admittida,  o  Governo  de 
Sua  Magestade  Siciliana  nllo  enviarà  para  Pòrtugal  senìio 
condemnados  por  toda  a  vida. 

ART.  IX. 

A  presente  ConvengSo  sera  posta  em  execufUo  logo  de- 
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1819       diatement  après  qu'elle  aara  été  signée  en  doublé  par  ks 
Dezembro    ]||i|||g|j^  ^  ^^^^^  Goort  aalorisés  à  b  atipuler,  el  Aven 

auUnt  qu'il  sera  agréaUe  à  Leurs  Majestés  Trte*FidJkit 
Sieilieiine. 

En  foi  de  quoi,  ils  l'ont  miiiiie  de  lear  sentore  rtèi 
cachet  de  leurs  annes. 

Fait  à  Naples,  le  11  du  omìs  de  Décembre  de  1819. 


L'Envoyé  Extraordinaìre  et  Mi-  Le  Secrétaire  d'Etat  ìfÌBÌstR 

BÌstre  Plénipotentiaire  de  S.  M.  des  Affaires  Étrangères de  S. 

Très-Fidèle  près  la  Cour  de  Na-  M.  le  Roi  da  Ropame  des 

ples,  Deux-Siciles, 

Yicomte  de  Torrebella.  Marquis  de  Circello. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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pois  de  ter  sido  assignada  em  duplicado  pelos  Ministros  das 
^uas  Cortes  auctorisados  a  estipula-la»  e  durarà  o  tempo 
que  for  agradavel  a  Suas  Magestades  Fidelissìma  e  Siciliana. 

Em  fè  do  qw,  ellea  «  asiigfiaraoi  o  seUaraw  oom  # 
s^lo  da»  8ua«  araias. 

Feita  em  Napoles,  a  11  do  mez  de  Dezembro  de  1819. 


1819 

Dezembro 
11 


O  Enviado  Extraordinario  e  Mi- 
nistro Plenipotenciario  de  S. 
M.  Fidelissima  junto  da  Córte 
de  Napoles, 

Visconde  de  Torrebella 

(L.  S.) 


0  Secretario  d'Estado  Minis- 
tro dos  Negocios  Estrangei- 
ros  de  S.  M.  El-Rei  do  Reino 
das  Duas-Sicilias, 

M arquez  de  Gtrcello. 

(L.  S.) 


MANIFB8TO  DA  NAgAO  PORTDGUBZA  AOS^SOHBHANOS  B  FOTO» 
DA  EUROPA,  DADO  BM  LISBOA  A  15  DB  DBZEIDRO  DB  18f0. 


(do  BXBIPLAB  OPnClAL  IVraUM. 


ino  A  ^à^o  Portugueza,  animada  do  mais  sincero  e  ar- 

^^""^^"^  dente  desejo  de  manter  as  rela^des  politicas  e  commerciaes 
que  até  agora  a  téem  ligado  a  todos  os  Governos  e  Poyo$  da 
Europa,  e  tendo  ainda  mais  particularmente  a  peito  conti- 
nuar a  merecer  na  opinil&o  e  conceito  dos  homens  illastra- 
dos  de  todas  as  Nac^es  a  estima  e  consìdera^ao  que  nunca 
se  recusou  ao  caracter  leal  e  honrado  dos  Portuguezes;  jalga 
de  indispensavel  necessidade  offerecer  ao  publico  a  succiala,, 
mas  franccT  exposi^o  das  causas  que  produziram  os  memo- 
raveis  aconlecimentos  ha  pouco  succedidos  em  Portugal,  do 
verdadeiro  espirito  que  os  dirigiu,  e  do  unico  aWo  a  que 
tendem  as  mudangas  que  se  téem  feito  e  pretendem  fazer  na 
fórma  intenta  da  sua  Administra^o;  e  confia  que  està  ex- 
posigSo,  recti  Beando  as  erradas  idéas  que  porventura  se 
hajam  concebido  dos  referidos  acontecimentos,  merecerà  a 
benevola  atteo^&o  dos  Soberanos  e  dos  Povos. 

Toda  a  Europa  sabe  as  extraordinarias  circumstancias 
que  no  anno  de  1807  for^ram  o  Senhor  D.  JoHo  VI,  eo- 
Ulo  Principe  Regenle  de  Portugal,  a  passar  com  a  Sua  Real 
Familia  aos  Seus  Dominios  transatlanticos;  e  postoque  està 
resolufao  de  Sua  Magestade  se  julgou  entSo  da  mais  reco* 
nhecida  vantagem  para  a  causa  geral  da  Liberdade  Public» 
da  Europa,  ninguem  comtudo  deixou  de  prever  a  critica 
situatilo  em  que  ficava  Portugal  por  està  ausencia  do  sea 
Principe;  e  os  factos  ulteriores  provaram  demoostrativa- 
mente  que  està  previdencia  n^o  era  vS  e  temeraria. 

Portugal,  separado  do  seu  Soberano  pela  vasta  extensào 
dos  mares,  privado  de  todos  os  recursos  de  suas  possessdes 
ultramarinas,  e  de  todos  os  beneficios  do  commercio  pelo 
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bloqueio  de  seus  portos,  e  dominado  no  interior  por  urna      lasoi 
forga  inimiga  que  entao  se  julgava  invencivel,  parecia  haver    ^««•!J^»'* 
tocado  o  ultimo  termo  da  sua  existencia  polìtica,  e  n&o  de- 
ver  mais  entrar  na  lista  das  Nagòes  independentes. 

£m  tdo  apurada  crise,  este  Povo  heroico  nSlo  perdeu  nem 
a  honra  nem  o  valor  nem  a  fidelidade  ao  seu  Rei;  porque 
estes  sentimentos  n&o  Ihe  podiam  ser  arrancados  do  corano 
pela  violencia  das  circumstancias,  nem  pela  forga  prepotente 
do  inimigo.  Elles  se  manifestaram  effectivamente  da  maneira 
mais  energica,  logo  que  se  ofiereceu  conjuncgdo  opportuna. 
Os  Portuguezes,  com  o  auxilio  dos  seus  Alliados,  conquis- 
taram  &  custa  dos  mais  penosos  sacrificios  a  sua  propria 
existencia  politica,  restituiram  com  generosa  lealdade  ao 
seu  Monarcha  o  Throno  e  a  Corda;  e  a  Europa  imparcial 
ha  de  confessar  (ainda  que  nem  sempre  se  tenha  feito  està 
justiga)  que  a  elles  deve  tambem  em  grande  parte  os  trium- 
phos  que  depois  alcangou  em  beneficio  da  liberdade  e  inde» 
pendencia  dos  Thronos  e  dos  Povos. 

Qual  fosse  porém  a  situagSo  interna  de  Portugal  depois 
de  circumstancias  tHo  novas,  de  esforQOS  tdo  extraordinarios, 
e  de  um  transtorno  tSo  universal  e  transcendente,  mais  fa- 
cil  é  concebe-Io  do  que  exprimi-lo. 

A  mina  da  sua  povoa^So,  corae^ada  pela  emigratilo  dos 
habilantes  que  seguiram  o  séu  Principe,  ou  procuraram  es- 
capar &  suspeitosa  desconfian^a  ou  a  persegui(;ao  systematica 
do  inimigo,  augmentou-se  pelas  duas  funestas  invasOies  de 
1809  e  1810,  e  pelas  perdas  inevitaveis  de  uma  dilatadae 
porfiosa  guerra  de  sete  annos. 

0  commercio  e  a  industria,  que  nunca  podem  devida- 
roente  prosperar  senlKo  à  sombra  benefica  da  paz,  da  segu- 
ran^a  e  da  tranquillidade  publica,  tinham  sido  nào  so  des- 
prezados  e  abandonados,  mas  até  parece  que  de  todo  des- 
truidos  pela  illimitada  franqueza  concedida  aos  vasos  estran- 
geiros  em  todos  os  portos  do  Brazil;  pelo  desastroso  Tra- 
trado  de  1810;  pela  consequente  decadencia  das  fabricase 
manufacturas  nacionaes;  pela  quasi  total  extinccdo  da  ma- 
rinba  mercante  e  militar,  e  por  uma  falta  absoluta  de  todo 
o  genero  de  providencias,  que  protegessem  e  animassero  es- 
tes dois  importantissimos  ramos  da  prosperidade  publica. 

A  agricultura,  base  fundamental  da  riqueza  e  forga  das 
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Natdes^  privada  dos  brac^s  qiie  Ihe  roubàra  o  exenito  a  t 
^^^  morte;  destituida  dos  capitaes  que  a  susteatam,  eqoettl- 
vez  sa  bavìam  empregado  em  objectos  de  mais  iasUile  aa- 
cessidade;  deflamparada  do  alento  e  vigor  vital  qae  ccMbOHL 
dar-Ihe  a  indastria  nacioDal,  e  o  giro  adivo  do  conmncio, 
tanto  intorno  conio  extemo,  jazia  em  mortai  abatiBMil», 
e  94mente  offerecia  ao  espéetador  admirado  o  triste  qoifci 
da  fame  e  da  miseria. 

A  sensivel  dimiouicHo  das  rendas  publicas  causadt  pch 
mina  da  povoa^lo»  do  commercio  e  da  industria,  pela  peria 
irrevogavel  dos  grandes  cabedaes  que  o  inimigo  extorquin 
violentamente  das  mSos  dos  Portuguezes,  e  pelas  excessini 
despezas  da  guerra,  obrigando  a  Natilo  a  contrabir  nofis  e 
avultadas  dividas,  para  cuja  satisfarò  eram  desiguaes  os  seti 
recursoSy  acabou  de  dar  o  ultimo  golpe  no  credito  puUios, 
jà  vacillante  pela  escandalosa  malversatilo  dos  agentes  fiscMi, 
e  ainda  mais  pelo  errado  systoma  de  administra^do. 

Se  OS  Portuguezes  nSo  amassem  e  respeitessem  o  m 
Principe  e  a  Sua  Augusta  Dynastia  com  uma  especie  de  amor 
e  adora(^o  quasi  religiosa,  se  n9o  quizessem  receber  da  sua 
so  justi^  e  beneìficencia  as  reformas  e  melhoramentos  pa- 
blicos,  que  um  tal  estado  de  cousas  imperiosamente  exi^a, 
mui  facii  Ihes  seria  n'aquella  epocha  pdr  limites  aa  poder, 
OQ  dictar-lhe  condiodes  accommodadas  a  tllo  urg^tea  cir- 
eumstancias.  Elias  nfio  ignoravam  seus  direitos;  a  lendna* 
eia  geral  da  opinilo,  dirigida  pelas  luzes  do  seculo  e  soba» 
jamente  manifestada  entre  os  povos  mais  civilisados  da  Eu- 
ropa, OS  convidava  a  fazer  uso  d'esses  direitos,  que  os  nu 
maiores  baviam  jà  reconhecido  e  exercitodo  em  occaiides 
menos  for^osas;  o  exercito  victorioso  e  triumphanto  apota- 
ria  t&o  justas  preten^Oes,  e  a  Na(;do  seria  hoje  livre,  cu  cer- 
tamente menos  desditosa. 

Porém  o  caractor  dos  Portuguezes  nunea  soube  desmeih 
tir-se.  Elles  quizeram  antes  esperar  tudo  do  seu  PrincìpCf 
do  que  dar  à  Europa,  ainda  afflicta  das  passadas  desgra^ 
o  espectaculo  de  uma  Na^fio  insoffrida  e  inquieta,  ou  para- 
cer  que  abusa vam  da  facilidado  e  opportunidade  das  cip* 
eumstancias  para  se  most^rarem  revoltosos  ou  menos  sob- 
missos.  0  soifrimento  silencioso  e  pacifico  de  seus  naks 
foi  a  base  de  seus  procedimentos;  a  confian^  nas  recoalie- 
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YÌftttdes  do  Principe^  o  foiidtBtettto  de  siias  esperuH 

Mas»  é  fof  (060  dize-lo  !  estes  esperaii^  foram  perfeita<- 
OMBte  baldadaSy  e  aquelle  soffirimento  foi  leirado  ao  ultioio 
temo  ji  que  fmrece  poder  chegar  a  paciencia  de  urna  Na^ 
briosa,  cbda  do  sentioiento  de  suas  desgracaSy  e  d2o  igiuH 
rMie  dos  meios  de  remedia-^ks. 

N&o  é  preciso  para  prova  d'està  penosa  verdade  renovar 
i^ra  aqui  0  triste  quadro  da  situando  progressivamente  de- 
cadente de  Portugal  em  todos  os  ramos  de  sua  administra- 
^,  nos  seis  annos  que  téem  decorrido  desde  a  paz  geral  da 
Europa  até  o  presente.  A  Europa  teda  ou  0  tem  presenciado 
ott  0  tem  ouvido  recontar  eom  magua»  e  os  Àugustos  Sobe- 
ranoa  das  difierentes  Na^des  nHo  podem  deixar  de  ter  sido 
infònnados  de  tamanha  desventura  pelos  Seus  Ministros  ou 
Agentes  Diplomaticos,  que  havendo  lido  na  Historia  0  es* 
plendor,  a  gloria  e  a  grandeza  a  que  em  outros  tempos  che* 
garam  os  Portuguezes,  torto  sem  duvida  admirado,  e  nSo 
poucas  vezes  lamentado,  o  incomprehensivel  abatimento  a 
que  se  acha  reduzido  este  Povo,  que  nos  favores  e  bene* 
ficios  da  natureza  nfto  cede  a  nenhum  nutro  Povo  da  Eu* 
ropa. 

A  sua  povoaQSOy  jà  exhausta  pelos  motivos  que  ficam  ìih 
dicadoSt  continuou  a  ser  depauperada  pela  for^ada  remessa 
para  o  Brazil  de  alguns  milhares  de  bomens,  que  depois  de 
terem  exposto  as  suas  vidas  pela  Patria  e  pelo  Throno»  e 
de  baverem  merecido  descansar  em  tranquilla  paz  no  seio 
de  suas  familias,  ou  gosarem  no  seu  paiz  natal  0  premio  de 
aea  zèlo  e  valor,  foram  continuar  na  America  do  Sul  os  do- 
ros  trabalbos  da  guerra,  de  urna  gu^ra  que  fazendo-se  a  ta- 
manha distancia  de  Portugal,  parece  que  sómente  sobre  eate 
Reino  tem  descarregado  seus  pesàdos  golpes,  atacando  por 
muitos  modos  as  fontes  essenciaes  do  seu  vigor,  e  expon- 
do-o  ao  mesmo  tempo  és  emprezas  de  uma  Na(&o  visinha  e 
poderosa,  sempre  rivai,  e  agora  estimulada,  e  até  (em  sua 
opinilo),  offendida  e  aggravada. 

O  commercio,  em  vez  da  proteccSo  soUcita,  que  a  sua 
aìtua^io  demandava,  e  que  ainda  poderia  conservar-lbe  al« 
gam  alento  de  vida,  e  resuscita-lo  pouco  a  pouco  do  mor- 
tai letbargo  a  que  se  acbava  reduzido,  nio  obtev e  seiAo 
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ino  ras  e  mesquinhas  providencias,  que  nfto  sendo  o  resoltado 
^^^'^^'^  de  combina^des  judiciosas  sobre  o  verdadeiro  estado  compa- 
rativo das  rela^des  commerci aes  dos  differentes  Povos  da 
Europa,  nem  ligadas  entre  si  e  dependentes  de  um  S3stema 
geral  adaptado  hs  presentes  circumstanciaSy  ou  faziam  cada 
?ez  mais  difliceis  e  complicadas  as  suas  transacc^«  ouaté 
cediam  em  prejuizo  directo  do  commercio  nacioDal,  tiaa^ 
portando  todàs  as  suas  vantagens  ós  mHos  dos  estrangeiros, 
e  desviando  do  gyro  publico  os  capitaes  que  n'elle  de?iam 
empregar-se. 

A  industria  ndo  foi  mais  favorecida,  nem  era  de  espe- 
rar que  a  sua  sorte  fosse  mais  feiiz.  Os  Portuguezes  viraoi 
e  soffreram  que  as  suas  fabricas  e  manufacturns  rossem  des- 
truidas  e  quasi  de  todo  anniquilladas;  que  os  prodactos  do 
seu  trabaiho  nuo  podessem  supportar  a  concorrencia  dose»- 
trangeiros;  que  os  moveis  mais  insigniScantes  de  suasci- 
sas,  OS  vestidos  e  roupas  do  trajo  mais  ordinario  e  usuai,  as 
proprias  camisas  e  sapatos  que  vcstcm  o  calcam,  Ihe  fossen 
trazidos  de  fora,  deixando  innumeraveis  artifices  e  offidaes 
na  ociosidade  e  na  miseria.  Os  Portuguezes  viram  e  soffre- 
ram que  OS  seus  vasos  mercantes  Ihe  fossem  roubados  por 
amigos  e  iaimigos;  que  andassem  cxpostos  aos  insultos  dos 
piratas  e  fossem  por  elles  apresados  ató  a  vista  de  suas  pro- 
prias fortalezas.  Os  Portuguezes  viram  e  soffreram...  mas 
para  que  ó  renovar  aqui  tSo  profundas  e  sensiveis  maguas? 
Para  que  6  recordar  males  tdo  notorìos,  e  tSo  uaiYcrsai- 
mente  sentidos?...  Digam-n'o  os  proprios  estrangeiros;  di* 
gam-n'o  os  mesmos  que  téem  tirado  proveito  da  espaotosi 
indifferenza  ou  frouxidào  do  Governo  Portuguez,  e  que  alo 
poucas  vezcs  repetiam  com  honrada  franqueza  que  eslehdh 
paiz  era  digno  de  melhor  sorte. 

A  agricultura,  no  meio  de  tamanho  abandono  detodos 
OS  interesscs  publicos,  ndo  era  naturai  que  obtivesse  a  pa^ 
ticular  attengào  e  dcsvelo,  que  por  sua  reconhecida  itAvf»r 
eia  sobre  a  fclicidade  das  Nacòcs  Ihe  é  devido.  Peja-se  oblio 
Portuguez  de  confessar  haver  recebido  da  generosidade  de 
urna  NagSo  estrangeira  tenues  socco rros  a  beneficio  da  elasss 
a  mais  util  e  a  mais  misera vei  dos  seus.habitantes;  socoop 
ros,  que  nùo  podendo  produzir  utilidade  alguma  rea!,  vm 
pelo  seu  valor,  nem  pelo  modo  da  sua  distribuicfto,  sómeale 
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serviram  de  patentear  aos  olhos  da  Europa  espantada  o  prò-      iato 
fundo  abysmo  de  miseria,  a  que  està  Na^So,  outr'ora  rica  e    '^•"«■^'^ 
opulenta,  se  achava  reduzida. 

A  Providencia  quiz  favorecer  o  agricultor  Portuguez, 
abrindo  em  seu  beneGcio  o  seio  fecundo  da  terra,  e  dando- 
Ihe  annos  de  copiosa  colheita;  mas  este  mesmo  favor  do  Céu 
foi  inutilisado  pelos  erros  dos  homens.  O  numerario  tinba 
desapparecido  da  circula^&o  pela  estagna^fio  do  commercio, 
pela  ruina  da  industria,  pelas  avultadas  somroas  que  todos 
OS  dias  passavam  sem  retorno  aos  estrangeiros  em  troca  dos 
generos  indispensaveis  ao  consummo  da  Na^^o,  e  pelas  con- 
tinuadas  remessas  eventuaes  ou  regulares,  que  se  faziam  para 
0  Brazil  com  differentes  motivos  e  applica^des,  chegando  a 
tal  ponto  a  falta  de  gyro,  e  consequentemente  a  pobreza  pu- 
blica,  que  no  roeio  da  abundancia  de  pio,  augmentada  ainda 
por  uma  importaC'ào  excessiva  e  imprudentemente  tolerada 
d'este  genero,  o  povo  morria  de  fome;  o  lavrador  desampa- 
rava  as  suas  terras  e  os  seus  trabalhos;  todos  lamentavam  a 
geral  penuria,  e  a  cada  momento  se  temia  que  a  desespe- 
ra^So  rompesse  em  (tumultos,  e  que  os  tumuUos  degeneras- 
sem  na  mais  completa  e  horrivel  anarchia. 

Sondo  tal  o  estado  em  que  se  achavam  as  principaes 
fontes  da  prospcfiridade  e  riqueza  nacional,  facii  é  de  conje* 
cturar  qual  seria  tambem  o  estado  do  Thesouro  e  do  Cre- 
dito .Publico. 

NUo  semente  se  conservaram  sem  necessidade  e  sem  di- 
minuitilo as  antigas  despezas  proporcionadas  à  grandeza, 
apparato  e  esplendor  de  uma  Córte  que  }h  nSo  cxistia  em 
Portugal,  mas  acrescentavam-se  cada  dia  outras  igualmente 
escusadas,  e  ndo  menos  exorbitantes,  ao  mesmo  passo  que 
decrescia  sensivelmente  a  receila,  jA  pelas  causas  indicadas, 
e  jà  pela  pasmosa  negiigencia  ou  prevaricando  dos  adminis- 
tradores  subalternos,  a  muitos  dos  quaes  a  impunidade 
afiapcava  de  algum  modo  o  pacifico  uso  de  suas  criminosas 
especula^des. 

Sobre  estes  males  acresceram  ainda  as  extraordinarias 
despezas  de  algumas  expedi^des  maritimas,  destinadas  à  for- 
necer  tropas  à  desastrosa  guerra  da  America  do  Sul,  e  os 
conti  nuos  saques  de  rooeda  para  soldo  e  manutengSo  da  por- 
oso do  exercito  Portuguez  ali  destacada;  despezas  que  ti- 
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T4»ào  ìrrevogtrelflKniAe  grandes  sesonas  4o  gyro  nomialv 
tk^m  M  mesiBO  lein|M  a  mais  nacita  infloeDcii  sabre  o 
valor  do  dinheiro  papel,  cujo  cambio  se  tornava  de  èia 
dia  mais  desCiforavel  e  mais  ratooso. 

Os  empregados  pubiicos,  o  corpo  militar,  os 
e  aEiais  utets  senros  do  Estado  soffiriam  um  eKtreordinria 
atrazameoto  na  satisfarò  de  seus  merecidos  salarios,  e  a» 
mesmo  tempo  <}ae  està  falla  abysma?a  a  uos  na  mtaerìa  a 
Da  desespera^,  excitava  a  outros  a  romper  em  altos  e  pe* 
rigosas  clamores,  ou  a  aventurarem-^e  aos  excessos  da  mab 
(«mesta  veoalidade  «  eorntpcdo. 

Os  credorcs  do  Estado  invocavam  em  vto  a  fé  paUka, 
e  0  cumprimento  das  sagradas  promessas  que  se  Ihes  baviam 
folto,  e  sobre  as  quaes  sómeate  se  podia  manter  o  credila 
do  ThesourOy  e  a  esperan^  de  rotos  recursos,  quando  fes- 
sem  necessarios. 

Emfim,  que  precisando  ultimamente  o  Erario  de  abrir 
um  emprestìmo  de  quatro  milhdes  de  cruzados,  e  parecendo 
de  esperar  que  a  propria  estagnacSo  do  commercio  tonvi- 
dasse  os  capitalistas  a  entrarem  à  porfia  n'esta  negocia^o, 
que  parecia  de  segura  vantogem  pelo  valor  das  hypotbecas 
offerecidas  ao  pagamento  do  juro  regular  e  &  amortisa^o 
do  capital,  nBo  foi  possivcl  (com  vergonha  o  dizemos),  nio 
foi  possivcl  preenche-lo,  nero  ainda  quando  o  Governo,  Ins^ 
passados  os  limites  da  espontaneidade,  que  ao  principio  an- 
nunoiéra,  quiz  forcar  a  isso  os  capitalistas  e  proprietarios, 
por  roeio  de  uma  derrama  calculada  sobre  a  avaliac^o  da 
propriedade  individuai,  e  dos  presuppostos  fundos  de  cada 
Cffiw  commerciante. 

Em  meio  de  tanlas  desgra^,  que  por  espa^o  de  sm 
annos  opprimiram  os  Portuguczcs  em  progressivo  creaci^ 
mento,  ainda  de  vez  em  quando  se  avivava  em  seos  cora- 
C^es  algum  lume  de  esperanga  de  que  EI-Rei  viria  ao  meio 
d-elles  ouvir  suas  queixas,  e  dar  o  possivcl  remedio  a 
tdo  pesados  e  oppressivos.  Gonfteciam  por  experiencia  a 
turai  bondade  do  Seu  cora^,  herdada  de  Seus  Augostos 
A^ós,  e  sempre  propensa  a  promover  a  felicidade  dos  povoa 
de  Seus  Dominios;  e  confiavam  que  ella  Ihes  prepararla  m 
vaformas,  melhoramentoa  e  beneficios,  de  que  tanto  se  w^ 
atssitava  «m  todos  os  xamos  da  publica  administoi(lo:  Sm 
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Magestade  pu^ta  liaver  dado  por  algaints  irezes  iogar  « 

alta  lisoDJeira  esperan^Sw  ^^ 

Ella  porém  fot-se  desv^necendo  pouco  a  poueo,  e  o  Hh- 
niirterto  do  Rio  de  Janeiro^  que  talvez  desviava  do  animo  de 
JK^-Rei  o  pensamento  de  realisa-ta,  até  soffria  de  mau  gra* 
do,  que  algum  cidadSo  amigo  da  sua  Patria  ousasse  expor 
ao  publico  as  suas  opinides  sobre  este  importaiiite  objecto» 
e  mostrasse  as  vantogens  de  se  restituir  a  Portugal  a  sède 
da  Monarchia*. 

D'està  maneira  comecariim  os  Portuguezes  a  desconfiar 
do  unico  recurso,  e  meio  de  salvalo,  que  ainda  parecia  res- 
t^r-ihes  no  meio  da  quasi  total  ruina  da  sua  cara  Patria. 
A  idèa  do  estado  de  colonia,  a  que  Portugal  em  realidade 
se  acbava  rednzido,  affligia  sobre  maneira  todos  os  cidaddos^ 
qm  aifìda  conservavam  e  prezavam  o  sentimento  da  digni- 
dade  nacional.  A  justi^a  era  administrada  desdc  o  Brazil  a 
povos  fieis  da  Europa,  isto  é,  desde  a  distancia  de  duas  mil 
leguas,  com  excessivas  despczas  e  delongas,  e  quando  a  pa^ 
ciencia  dos  vassallos  estava  j&  fatigada  e  exhausta  de  fasti* 
diosas  e  talvez  iniquas  formalidades.  Muitas  vezes  se  des- 
yiavam  dos  olhos  e  attendilo  de  El^-Rei,  ao  arbitrio  dos  Mi-^ 
nistros  e  validos,  as  representacòcs  que  se  dirigiam  ao  Throno, 
e  que  nìo  podiam  ser  ao  menos  -acompanhadas  das  impor- 
tunucòes  e  lagrimas  dos  pretendentes.  Todos  cmfim  conhe- 
eìam  a  impossibilidade  absoluta  de  por  em  marcha  rcgular 
OS  negocios  publicos  e  particulares  de  uma  Monarchia,  achaiH 
do^se  a  tamanha  distancia  o  centro  de  seus  movimentos,  e 
sendo  estes  muitas  vezes  impedidos  ou  rctardados  pela  ma- 
Hgnidade  dos  homens,  pela  violencia  das  paixoes,  e  até  pela 
for^a  dos  elementos. 

Està  mcsma  distancia,  difficultando  as  qucixas  dos  pò- 
ifos  ou  dos  individuos  opprimidos,  fazia  mais  ousada  a  ini- 
q«idade  dos  maus  administradorcs  da  justi^a,  e  dos  infieis 
Jepositarios  de  qualquer  por^ao  da  auc^oridade  publica.  A 
torpe  venalidade  tinha  corrompido  tudo.  A  ambiguo,  a  ava- 
reca,  o  egoismo  insensato  haviam  substituido  o  amor  da  or- 
dem  publica,  o  amor  da  Patria,  virtudes  em  outro  tempo 
t9o  familiares  ao  Povo  Portuguez,  e  origens  verdadeiras  dos 
heroicos  feitos  que  a  Europa  iliustrada  ainda  hoje  adaiiiii 
e  admirarà  seimpre  »a  Historia  d'està  grande  Ka^Ao.  Todos 
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im  08  vinculos  sociaes  se  achavam  relaxados;  todos  os  ioteres- 
'^•^**™  ses  em  contradic^o;  todas  as  opioiOes  em  discordia;  todos 
OS  partidos  em  divergencia;  todas  as  paixdes  e  vicios  em 
campo  e  em  combate.  Um  unico  sentimento  era  commam  a 
todos  OS  Portuguezes:  o  da  sua  profupda  desgra^.  Em  um 
so  desejo  se  uniam  todos  os  bons  ciaadUos:  o  de  urna  no^a 
ordem  de  cousas,  que  salvasse  a  nau  do  Estado  do  iamen- 
tavel  e  miserando  naufragio,  em  que  ia  a  perder-se. 

Que  deveria  pois  fazer  o  Povo  Portuguez,  urna  Na^ 
inteira»  em  tdo  apurada  situaQdo?  Soffrer  e  esperar?  Ella  sof- 
freu  e  esperou  em  vao  por  largos  annos.  Gemer,  represen- 
tar,  queixar-se?  Ella  gemeu  e  os  scus  gemidos  nfio  foram 
escutados:  que  dìzemos  nào  foram  esculados?  Foram  reprì- 
midos,  foram  cruelmente  suffocados.  Ella  representou  e  quei- 
xou-se;  mas  as  suas  queixas  e  representaydes  d31o  cbegavam 
aos  degraus  do  Throno.  Dizia-se  a  El*Rei  que  os  Seus  Po* 
vos  viviam  contentes  e  eram  fìeis. . .  Sim,  elles  eram  e  sào 
fieis:  nenhuma  Na^o  do  ipundo  tem  dado  mais  constanles 
provas  de  amor  aos  seus  Principes,  de  lealdade  ao3  seus  Mo- 
narchas.  Agora  mesmo  elles  téem  protestado,  e  protestam  allu- 
da 6  face  da  Europa  e  do  mundo  inteiro,  a  mais  firme  adhesfto 
ao  seu  Rei  e  ó  Sua  Augusta  Familia,  a  quem  cordealmente 
amam  e  adoram;  mas  elles  nUo  viviam  contentes,  nem  o  con- 
tentamento póde  jamais  alliar-se  em  uma  Na$ào  com  a  po- 
breza  e  miseria,  com  a  triste  decadencia  de  todos  os  esta- 
belecimentos  uteis,  com  a  perda  da  dignidade  e  da  conside- 
rando publica,  com  a  ignorancia  systematicamente  introdu- 
zida  ou  sustentada,  com  a  ruina  emfim  da  honra,  da  gloria 
e  da  liberdade  nacional.  Elles  ndo  eram  felizes  e  quizeram 
sé-lo.  Póde  disputar-se  a  alguma  Na^So  este  direito  e  os 
meios  de  o  exercitar  e  por  em  pratica?  Póde  algum  povo, 
grande  ou  pequeno,  alguma  associando  de  homens  racionaes 
prescindir  d'cste  direito  inalienavel,  para  sujeitar-se  irrevo- 
gavelmente  ao  arbitrio  de  algum  ou  de  alguns  homens,  pan 
obedecer  cegamente  a  um  poder  illimitado,  a  uma  vontade, 
que  póde  ser  injusta,  caprichosa,  desregrada?  Para  deixar- 
se  levar  ao  abysmo  da  desgra^a  sem  dar  um  passo  que  o  des- 
vie  do  precipicio,  sem  fazer  um  esfor^o  generoso  para  saW 
var-se? 

0  Povo  Portuguez  appella  para  o  sentimento  intimo  de 
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todos  OS  seus  concidadSo8«  dos  homens  illustrados  de  todos       usù 
08  paizes,  dos  Povos  da  Europa  e  dos  Augustos  Moaarchas    ^®>|nJwo 
quo  OS  regem. 

NSo  sHo,  comò  se  diz,  os  falsos  principios  de  um  philo- 
sophismo  absurdo  e  desorganisador  das  sociedades.  Ndo  é  o 
amor  de  uma  liberdade  illimitada  e  inconciliavel  com  a  ver- 
dadeira  felicidade  do  homem,  que  o  lem  conduzìdo  em  seus 
patrioticos  movimeutos.  É  o  sentimento  profundo  da  des^ 
gra(a  publica»  e  o  desejo  de  remedia-ia,  é  a  necessidade  ine- 
vitavel  de  ser  feliz,  e  o  poder  que  a  natureza  deposìtou  em 
suas  mdos  de  empregar  os  recursos  proprios  para  o  conse* 
guir. 

A  natureza  fez  o  homem  social  para  Ihe  facilitar  os  meios 
de  prover  à  sua  felicidade,  que  é  o  firn  commum  de  todos 
OS  seres  racionaes.  As  sociedades  nSo  podem  existir  sem  go- 
yerno:  a  natureza  pois  aconselha  a  existencia  d'esse  gover- 
DO  e  auctorisa  o  poder  que  elle  deve  exercitar;  mas  um  pò* 
der  subordinado  ao  fim»  um  poder  limitado  pelo  seu  pro- 
prio destino,  um  poder  que  deixa  de  roerecer  este  nome  para 
tomar  o  odioso  nome  de  tyrannia,  logo  que  exorbitando 
dos  seus  naturaes  limites,  impede,  em  logar  de  promover, 
a  felicidade  dos  povos  que  Ihe  esUlo  sujeilos. 

De  qualquer  modo  que  este  poder  teoha  sido  exercitado 
em  uAia  NagSo,  ou  por  um  ou  por  muitos,  ou  concentra- 
do  ou  repartido,  ou  limitado  por  leis  expressas,  ou  con- 
fiado  sem  alguns  limites,  nem  a  forga  das  armas,  nem  os 
habitos  inveterados,  nem  o  decurso  dos  tempos  podem  ja- 
mais  despojar  essa  Naglio  da  faculdade  e  invariavel  direito, 
que  sempre  conserva,  de  rever  suas  leis  fundamentaes,  de 
rectificar  seus  primeiros  passos,  de  melhorar  a  fórma  do  seu 
Govenio,  de  prescrever-lhe  justos  limites,  e  de  faze-Io  util  à 
collec(&o  dos  associados.  A  propria  Na(Sio  inteira,  se  em 
massa  podesse  exercitar  os  poderes  do  Governo,  n^o  os  te- 
ria  illimitados;  porque  nenhuma  sociedade  poderia  rasoavel- 
mente  querer,  approvar,  auctorisar  a  sua  propria  infelicida- 
de  6  commum  desgra^a. 

Eis-«qui  pois  OS  verdadeiros  principios  que  dirigiram 
OS  Portuguezes,  que  os  constituiram  na  indispensavel  e  ab- 
solttta  Decessidade  de  levantarem  unanimes  a  voz,  udo  para 
ojBEdDderem  ou  menosprezarem  o  seu  Principe,  nllo  para  o 
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1820  despojarem  ou  à  Sua  Augusta  Casa  dos  direitos  que  por  tan» 
Dezembro  ^^^  titulos^  e  mui  especialmente  por  Sua  bondade,  clemeii- 
.  eia  e  amor  de  Seus  povos  tem  adquirido  sobre  os  cora^ 
de  todos  elleSy  nSio,  eiufim,  para  collocarem  sobre  o  Tbrono 
a  licenza,  a  immoralidade  e  a  absurda  e  barbara  anarchìa; 
mas  sìm  para  darem  a  esse  Throno  as  bases  soiidas  da  jas- 
ti^a  e  da  lei,  para  o  libertarem  das  insidìas  da  lisonja,  dos 
la(0S  da  ambiciUo,  das  astucias  da  arbitrariedade,  para  o  fa- 
zerem  firme  sem  poder  ser  injusto,  para  o  pdrem  a  igual 
distancia  dos  excessos  violentos  do  despotismo  tyrannico  e 
da  frouxìdiio  nSo  menos  funesta  do  negligente  e  inerte  des- 
mazelo. 

Foram  estes  os  votos  de  todos  os  Portuguezes  quando 
proclamaram  a  necessidade  de  uma  Constituigào,  de  urna 
Lei  fundamental,  que  regulasse  os  liroites  do  poder  e  da 
obediencia;  que  afiangasse  para  o  futuro  os  direitos  e  a 
felicidade  do  povo;  que  restituisse  ò  Nac-So  a  sua  honra,  a 
sua  independencia  e  a  sua  gloria;  e  que  sobre  estes  funda- 
mentos  mantivesse  firme  e  inviolavel  o  Throno  do  Senhor 
D.  Jodo  VI  e  da  Augusta  Casa  e  Familia  de  Bragan^a,  e  a 
pureza  e  csplendor  da  ReligiSio  Santa,  que  em  todas  as  epo- 
chas  da  Monarchia  tem  sido  um  dos  mais  prezados  timbra» 
dos  Portuguezes,  e  tem  dado  o  mais  nobre  lustre  a  seus  iie- 
roicos  feitos. 

Debalde  se  pretende  calumniar  es(e  generoso  esforgo, 
qualificando-o  de  innovagào  perigosa.  Os  homens  doutos  e 
imparciaes,  versados  na  bistorta  das  NacOes,  sabem  que  ero 
todas  as  idades  os  povos  opprimidos  reconheceram  o  mesmo 
direito,  e  o  empregaram  ainda  com  maìor  amplitude.  A  mesma 
historia  de  Portugal  subministra  exemplos  d'isso,  e  a  actual 
Casa  Reinante  a  um  similhante  esfor^o  deve  a  sua  esalta- 
ndo e  a  sua  mais  distincta  gloria.  Se  a  moderna  philosophia 
creou  0  sy stema  scientifico  do  Direi to  Publico  das  Nac^es 
e  dos  Povos,  nem  por  isso  inventou  ou  creou  os  direitos 
sagrados  que  a  propria  m9o  da  natureza  gravou  com  cara* 
cteres  indeleveis  nos  cora(des  dos  homens,  e  que  téem  sido 
mais  ou  menos  desenvolvidos,  mas  nunca  de  todo  tgoo- 
rados. 

Os  Portuguezes  deram  o  Throno  em  1139  ao  seu  prt- 
meiro  inclito  Monarcha,  e  fizeram  nas  Cortes  de  Lamega 
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as  primeiras  Leis  fundamentaes  da  Monarchia.  Os  Portu-  isso 
guezes  deram  o  Throno  em  1385  a  El-Rei  D.  JoSo  I,  e  Lhe  '^««yk»« 
ìmpozeram  alguinas  condicdes  que  Elle  aceitou  e  guardou. 
Os  Portuguezes  deram  o  Throno  em  1640  ao  Senhor  D. 
JoHo  IV,  que  tambem  respeitou  e  guardou  religiosamente  os 
fóros  e  liberdades  da  Nagdo.  Os  Portuguezes  tiverara  sem- 
pre Cortes  até  1698,  nas  quaes  se  tratavaro  os  mais  impor- 
tantes  negocios  relativos  &  politica»  legislagdo  e  fazenda;  e 
n'este  periodo,  que  abrange  a  mais  de  cinco  seculos,  os  Por- 
tuguezes se  elevaram  ao  cume  da  gloria  e  da  grandeza,  e 
se  fizeram  acredores  do  distincto  logar,  que  a  despeito  da 
inveja  e  da  parcialidade  hao  de  sempre  occupar  na  histo- 
ria  dos  Povos  Europeus.  0  que  hoje  pois  querem  e  desejam 
uào  é  uma  innovatilo,  é  a  restitui^Sio  de  suas  antigas  e  sau- 
daveis  instituigdes  corrigidas  e  applicadas  segundo  as  luzes 
do  seculo  e  as  circumstancias  politi cas  do  mundo  civilisado; 
é  a  restituigSo  dos  inalienaveis  direitos  que  a  natureza  Ihes 
concedeu,  comò  concede  a  todos  os  povos,  que  os  seus 
maiores  constantemente  exercitaram  e  zelaram,  e  de  que 
semente  ha  um  seculo  foram  privados,  ou  pelo  errado  sys- 
tema  do  Governo,  ou  pelas  falsas  doutriuas  com  que  os  vis 
aduladores  dos  Principes  confundiram  as  verdadeiras  e  sSs 
no(des  do  Direito  Publico. 

0  nome  de  rebelliào,  a  qualificando  de  illegilimidade 
tèem  sido  igualmente  empregados  para  com  elles  se  manchar 
a  gloria  dos  Portuguezes,  para  se  fazerem  odiosos  os  seus 
patrioticos  movimentos,  para  se  attribuir  a  crime  a  sua 
nobre  ousadia.  Mas  a  rebelliào  é  a  resistencia  ao  poder  /e- 
gitimOf  e  nSo  é  legitimo  o  poder  que  nao  é^regulado  pela 
lei,  que  se  nào  emprega  conforme  a  lei,  que  nOo  é  dirigido 
ao  bem  dos  governados  e  para  felicidade  d'elles.  NSo  é  ille^ 
gitimo  senSio  o  que  é  injuslo^  e  nào  é  injusto  sen9o  o  que 
se  pratica  sem  direito  ou  contra  direito. 

Com  similhanles  denominagOes  pretendeu  Filippe  IV  in- 
famar perante  as  Cortes  da  Europa  o  glorioso  levantamento 
dos  Portuguezes  em  1640.  A  justiga  prevaleceu;  o  Senhor 
D.  JoSo  IV  deixou  de  ser  rebelde  e  usurpador;  os  Portu- 
guezes que  0  fizeram  Rei  foram  heroes  benemeritos  da  Pa- 
tria ;  e  a  Augusta  Casa  de  Braganga  come^ou  a  fazer  as  de- 
licias  da  NagSo.  NSo  pretendemos  fazer  o  parallelo  d'essa 
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epocha  com  a  actoal  em  todas  as  suas  cifcumstaiicias.  Esti- 
'^^^^    mos  mui  longe  de  pretender  comparar  o  caracter  de  El-fta 
D.  Filippe  IV  com  o  do  Senbor  D.  Jollo  VI;  os  s^neÉtoi 
do  primeiro  para  com  os  Portuguezes  com  as  YÌrt«des  qae 
eUes  mesmos  reconhecem  no  segando,  e  com  o  amor  e  be- 
nerolencia  de  que  Lhe  sSio  devedores.  Mas  nem  por  isso  é 
menos  certo  que  a  Nagdo  soffria  ao  presente  a  mesuia  p»- 
breza,  a  mesma  decadencia,  os  mesmos  vicios  e  a  mesma 
oppressao  que  n'aquella  epocha.  Os  seus  direìtos  sic  os  mes- 
mos. O  desenvolvimento  d'elles,  que  entio  se  reputoa  k|gi- 
timo,  nio  póde  boje  ser  criminoso. 

Os  que  attribuem  esse  desenvolvimento,  nas  cìrciunstm- 
eias  actuaes  de  Portugal,  a  effeitos  de  urna  fac^ào,  honram 
por  certo  em  demasìa  este  nome;  porque  nunca  houve  fao- 
^  alguma,  nem  tSo  sagrada  nos  seus  motivos,  nem  Uia 
desinteressada  nas  suas  inten^s,  nem  tìlo  moderada  dm 
seus  procedimentos,  nem  U&o  unanimemente  descjada,  ap- 
provada,  applaadida.  Nunca  houve  fao^o  alguma,  qne  no 
curto  espago  de  trinta  e  sete  dias  mudasse  a  face  de  ami 
Na^So  inteira,  e  de  uma  Nagdo  que  se  preza  de  religiosa  e 
leal,  Sem  derramar  uma  so  gota  de  sangue;  sem  dar  logar 
a  um  so  insulto  centra  a  auctoridade,  a  um  so  ataque  coa- 
tra  a  propriedade  publica  cu  individuai;  sem  occasioDara 
mais  ligeira  desgra^a  òu  desordem,  ou  ainda  qualquer  des- 
agradavel  accidente.  Nunca  houve  faccio  alguma,  que  com 
tfio  justa  rasSo  excitasse  a  admiragSo,  e  merecesse  o  applauso 
dos  estrangeiros,  que  a  viram  come$ar,  que  observaram  o 
seu  progresso  e  o  seu  espirito,  e  que  nSio  podem  deixar  de 
render  a  devila  homenagem  ao  caracter  nobre,  generoso  e 
pacifico  dos  Portuguezes,  assim  comò  muitas  vezes  lamea- 
tavam  a  sua  triste  decadencia  e  infeliz  situacelo. 

A  vista  de  tudo  o  que  fica  substanciado  ndo  podan  os 
Portuguezes  duvidar  de  que  os  seus  patrioticos  movimeotos 
faajam  de  merecer,  nSio  so  a  mais  favoravel  consideralo, 
mas  até  justo  louvor,  tanto*  na  opiniìlo  publica  das  Na^des 
illustradas,  corno  na  dos  Gabinctes  dos  Soberanos  que  re- 
gem  OS  difFerentes  Povos  da  Europa. 

Scria  por  certo  bem  doloroso  para  a  Na^So  Portugneia 
que  grandes  e  poderosos  Monarchas  com  quem  ella  tem 
mantide  em  todos  os  tempos  rela$des  amigaveis,  fiel  e 
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fioMdMnte  gandeda»  e  lespeitadafl,  abueasflem  agora  do-  sea  ttai 
poder  e  superioridade  para  9abjug»4a  e  inipor-lhe  leis,  oa  ^^"^ 
«■ipregasaem  a  sua  influencia  para  reprimir  o  nobre  e  oih 
sado  csforgo  de  um  Povo  sobejamente  bumilhado  e  infelra, 
0  qual  achando-^e  impossibilitado,  pela  sua  situac&o  geogra- 
phica,  de  estender  o  seu  poder,  de  dilatar-se  em  conquista», 
de  perturbar  os  outroa  povos  na  livre  e  pacifica  fruito  de 
aeuB  direitos  e  de  suaa  institui^des,  sómente  póde  intentar, 
e  semente  intenta  em  realidade,  melhorar  a  sua  sorte,  re* 
fermar  a  sua  interna  administra^o,  recobrar  os  direitos  sa» 
grados  que  a  natureza  Ihe  concedei],  de  que  j&  gosou^  e  de 
que  nenhum  poder  o  deve  despojar  ;  e  finalmente  restituir  à 
Cordado  seu  Augusto  Principe  a  independencia,  o  esplendor 
e  a  gloria  que  em  mais  felizes  idades  constituiram  o  seu  m^ 
Ihor  ornamento. 

Nunca  a  Na(^o  Portugueza  se  intrometteu  nos  negoctos 
intemos  das  outras  Na^de»  da  Europa.  Ella  reconhece  e  res- 
peita  OS  direitos  que  competem  aos  povos  independentes,  e 
deve  esperar  que  tambem  sejam  reconhecidos  e  respeitados 
OS  que  ella  mesma  tem  por  igual  rasSo.  Como  poderia  pois 
ver  sem  grande  magna  que,  postergados  a  seu  respeito  estes 
direitos,  se  abusasse  do  poder  e  da  for^  para  a  conservar 
na  humilhaQdo  e  no  abatimento,  para  aggravar  mais  a  sua 
desgra^a,  para  a  fazer  victima  de  um  poder  illimitado  e  ar- 
bitrario,  e  para  roubar-lhe  o  distincto  legar  que  pelas  emi- 
nentes  quaiidades  de  seus  habitantes  Ihe  cabe  entre  as  Na- 
(des  civilisadas?  Porventura  aquelles'mesmos  que  ha  pouca 
desdenhavam  a  Natilo  Portugueza  pela  sua  decadencia^  e 
quasi  a  queriam  relegar  para  a  costa  fronteira  de  Africa,  ìih 
tentarao  agora  for(a-la  a  permanecer  n'esse  estado  de  abjec- 

00?... 

A  reconhecida  prudencia,  sabedoria  e  magnanimidade 
dos  Principes  da  Europa,  o  respeito  que  elles  professam  aes 
severos  principios  da  moral  publica  e  da  imparcial  justi^a, 
a  justa  deferencia  &  opini&o  goral  dos  homens  livres  de  to- 
das  as  Na^des,  e  até  a  particular  consideralo  que  ha  de 
merecer  um  Povo  illustre,  a  quem  o  mundo  moderno  deve 
em  grande  parte  a  sua  civilisa$ao  e  os  seus  progressos,  sic 
em  verdade  mativos  de  segura  confian^^  para  a  Na^o  Pep-  ' 
togueza,  e  que  Ihe  nfio  permittem  duvidar  das  disposi$Ses 
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IMO       paciCcas  dos  Soberanos  que  à  face  da  Eurofm  tèem  posto 
Deiembro    p^j.  \^^^  j^  ^^^  procedimentos  as  santas  maximas  da  fn- 

ternidade  universa!,  tSo  recommendada  do  Codìgo  Sagndo 
do  EvaDgelho. 

Comiudo,  se  a  despeito  de  todas  estas  consideraci  se 
acharem  frustradas  as  esperan^s  dos  Portuguezes,  elles  dò- 
pois  de  invocarem  o  Supremo  Arbitro  dos  Imperios  cono 
testemunha  de  suas  inten^es  e  corno  auxiliador  da  jusUca 
da  sua  causa,  empregardo  em  sua  justa  e  necessaria  defen 
tòdos  OS  meios  e  for^as  que  téem  6  sua  disposilo;  elks 
sustentarfto  seus  direitos  com  loda  a  energia  de  um  Poto 
livre»  com  todo  o  enthusiasmo  que  inspira  o  amor  da  iIHl^ 
pendencia.  Cada  cidadUo  sera  soldàdo  para  repellir  a  aggres- 
sfto  iniqua,  para  manter  a  honra  nacional,  para  vingar  a  Pa- 
tria ultrajada;  e  em  ultimo  recurso  elles  verfio  antes  talar 
seus  campos,  devastar  suas  provincias,  reduzir  a  lastimosas 
ruinas  suas  habita$des  e  exterminar  o  nome  Tortuguez,  do 
que  hajam  de  submetter-se  a  um  jugo  estrangeiro,  cu  rece- 
ber  a  lei  de  Na^Oes  que  Ihe  s3o  na  verdade  superiores  em 
for^s  e  poder,  mas  riho  em  honra  e  dignidade. 

Jamais  deixa  de  ser  livre  um  povo  que  o  quer  ser.  Este 
principio,  adoptado  em  theoria,  é  derivado  da  naturai  elasti- 
cidade  do  cora^do  h umano,  e  comprovado  com  factos  illos- 
tres  dos  nossos  dias.  Os  Galinetes  da  Europa  sSo  assès  il- 
lustrados  para  avaliarem  até  que  ponto  se  podem  desenfoW 
ver  OS  recursos  de  um  Povo  honrado  e  brioso,  quando  se 
ve  atacado  iniquamente  em  seus  mais  sagrados  direitos,  e 
quando  pugna  pela  sua  liberdade  e  independencia.  Os  acon- 
tecimentos  recentes  da  ultima  guerra  roostraram  h  Europa 
admirada  que  o  caracter  nacional  dos  Portuguezes  nSo  bi- 
via  degenerado  do  que  fora  no  tempo  dos  Romanos  e  dos 
Arabes,  e  em  epochas  mais  modernas  e  ndo  menos  gtorio- 
sas.  Elle  se  desenvolveria  pois  com  igual  energia  e  constan- 
cia,  quando  este  Povo  illustre  pugnasse  por  tudo  o  que  urna 
Na^ao  sisuda  e  grave  póde  reputar  de  seu  mais  verdadetro 
e  solido  interesse.  0  Poto  Portuguez  (era  urna  jusla  liber- 
dade, porque  a  quer,  ter;  mas  se  por  extrema  infelicidade 
Ihe  nSo  couber  em  sorte  conseguir  està  ventura,  seri  antes 
destruido  do  que  vencido  ou  subjugado.  Nenhum  de  seus 
concidadSos  sobreviveró  6s  ruinas  da  sua  Patria,  às  ruinas  da 
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publica  felicidade.  Mas  attentem  os  Monarchas  e  os  Potos 

que  a  injusti^a  e  a  immoralidade  de  urna  guerra^  por  mais    ^*^^^ 

felizes  que  sejam  apparentemente  os  seus  resultados,  nunca 

deixa  de  ser  punida,  cedo  ou  tarde,  pelas  Leis  invariaveis 

da  Ordem  eterna  que  o  Supremo  Arbitro  do  mundo  pre- 

screveu  a  todos  os  seres,  e  6s  quaes  nUo  póde  esquivar-se 

nem  a  for^a,  nem  a  grandeza,  nem  poder  algum  sobre  a 

terra. 

Lisboa,  15  de  Dezembro  de  1820. 


COUVBNf  lo  EirrRE  EL-BBI  O  IBlfHOR  DOM  JOlO  VI,  B  ntRAK 

CRimifOSOS,  BE9BRTORES  E  TRÀHSFCGAS»  A96IG9A1A 

POR  PARTE  im  PORTUGAf .  EH  S6,  E  PELA  Bi 


(do  ORiaiNAL  QUE  8B  GUÀ&DA.  HO  AICHITO  DàS 


1823  Oua  Magestade  Fidelissima  o  Senhor  D.  JoSo  VI,  Rei 

^^^  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil  e  Algarves,  e  Sua  Ma- 
gestade Gatholica  o  Senhor  D.  Fernando  VII,  Rei  das  Hes- 
panhas,  igualmente  desejosos  de  contribuir  cada  um  por 
Sua  parte,  para  o  socego  de  ambos  os  Reinos,  evitando 
que  OS  criminosos,  desertores  e  transfugas  dos  indi?idaos 
.  comprehendidos  no  alistamento  militar,  que  pretenderem 
refugiar-se  de  um  para  outro  Reino,  encontrem  eoutoeasylo 
aonde  possam  retirar-se  impunemente;  determinaram  esta- 
belecer  a  reciproca  entrega  dos  que  assim  ìntentarem  sub- 
trahir-se  ao  castigo,  ou  livrar-se  do  servilo  militar.  E  ha- 
yendo  nomeado  Seus  Plenipotenciarios  ad  hoc^  a  saber:  Saa 
Magestade  Fidelissima,  a  Jacob  Frederico  Torlade  Pereira 
d'Azambuja,  Cavalleiro  das  Ordens  de  Christo  e  de  Nossa 
Senhora  da  Copceigao  de  Villa  Vinosa,  Officiai  da  Secretaria 
d'Estado  dos  Negocios  da  Marinha  e  do  Ultramar,  e  Seu 
Encarregado  de  Negocios  junto  de  Sua  Magestade  Gatho- 
lica, etc;  e  Sua  Magestade  Gatholica,  a  Santiago  Usoz  f 
Mozi,  Gavalleiro  pensionado  da  Real  e  distinguida  Ordem 
Hespanhola  de  Garlos  III,  Secretano  de  Sua  Magestade  com 
exercicio  de  Decretos,  Officiai  Maior  da  Secretaria  do  Des- 
pacho  d'Estado,  etc.  ;  os  quaes,  depois  de  se  haverem  com- 
municado  em  devida  fórma  os  seus  plenos  poderes,  convie- 
ram  e  ajustaram  entre  si  os  Artigos  seguintes: 

ART.  I. 

Todos  os  desertores,  recrutas  ou  mocos  alistados  para 


DO  VII,  REI  DE  HESPANHA,  PARA  A  RECIPROCA  ENTREGA  DE 
SM  MADRID  A  8  DE  MARCO  DB  1823,   E   RATIFICADA 
HESPANHA  EM  19  DOS  DITOS  HBZ  E  ANNO. 


aanàMik  d'istaik)  wn  nmogkw  nrRAMBmos.) 


On  Majestad  Católica  Don  Fernando  VII,  Rey  de  las  ma 
EsfNifiaSy  y  Su  Majestad  Fìdelisima  Don  Juan  VI,  Rey  del  ^  g^^ 
Reino  Unido  de  Portugal,  Brasil  y  Algarves,  deseosos  igual- 
mente  de  contribuir  cada  uno  por  Su  parte  al  sosiego  de 
ambos  Reinos,  evitando  que  los  malhechores,  desertores  y 
prófugos  comprendidos  en  el  alìstamiento  militar,  que  pre- 
tendieren  refugiarse  de  uno  à  otro  Reino  encuentren  abrigo 
y  asilo  donde  poedan  retirarse  impunemente,  han  resuelto 
establecer  la  reciproca  entrega  de  los  que  asi  intentaren 
substraerse  al  castjgo,  ó  libertarse  del  servicio  militar.  Y 
babiendo  nombrado  Sus  Plenipotenciariòs  al  efecto,  à  sa- 
ber:  Su  Majestad  Católica,  5  Don  Santiago  Usoz  y  Mozi,  Ca- 
ballerò  pensionado  de  la  Real  y  distinguida  Órden  Espa- 
llola  de  Carlos  III,  Su  Secretario  con  ejercicio  de  Decretos, 
Oficial  Major  de  la  Secretaria  del  Despacho  de  Estado,  etc.  ; 
y  Su  Majestad  Fìdelisima,  à  Don  Jacobo  Frederico  Torlade 
Pereira  d'Azambuja,  Oficial  de  la  Secretaria  de  Estado  de 
de  los  Negocios  de  la  Marina  y  Doroinios  Ultramarinos,  Ca- 
ballerò  de  la  Órden  de  Cristo,  y  de  Nuesira  Seilora  de  la 
Concepcion  de  Villa  Vìciosa,  y  Su  Encargado  de  Negocios 
cerca  de  Su  Majestad  Católica,  etc;  los  cuales,  despues  de 
haberse  comunicado  en  debida  forma  sus  plenos  poderes,  se 
han  eonveaido  y  acordado  entro  si  los  Articulos  siguientes: 


ART.  I. 

Todos  los  desertores,  reclutas  ó  mozos  alistados  para  el 
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ins       0  servilo  militar  de  Portugal  ou  de  HespaDha,  qoe  forem 

*^      reclamados  corno  taes  pelo  seu  respectWo  Governo,  qver  seja 

immediatamente,  quer  seja  pelas  auctoridades  sapremas  das 

provincias  iimitrophes,  serto  reciprocamente  entr^es  te 

auctoridades  que  os  reclamarem. 

ART.  li. 

Do  mesmo  modo  se  entregar&o,  de  parte  a  parte,  todos 
OS  réus  processados  e  condemnados  no  seu  respectivo  paii, 
devendo  o  Governo,  em  cujo  territorio  elies  tiverem  vindo 
procurar  asylo,  sc^urar-se  d'elles  até  veriBcar  a  sua  entrega; 
e  pelo  que  respeita  aos  réus  processados,  e  nto  condemna- 
dos, que  se  refugiarem  de  um  ao  outro  Beino,  e  forem  re- 
clamados pelo  seu  respectivo  Governo,  deverdo  estes  ser  pos- 
tos  em  conveniente  custodia,  até  que  terminada  e  decidida 
a  sua  causa,  se  conhe(^a  se  elles  devem  ou  nto  ser  entre- 
gues. 

ART.  lu. 

Por  identidade  de  rasSo  se  fardo  às  pessoas,  a  quem  e 
aonde  cumprir,  os  interrogatorios  que  os  juizes  da  causa 
deprecarem  que  se  fa^am  aos  mesmos  réus,  observando-se 
a  todos  estes  respeitos,  entro  as  auctoridades  Portuguezas  e 
Hespanholas,  a  mesma  correspondencia  e  mutua  prestando  de 
officios  judicìaes  e  extra-judiciaes,  que  pelas  leis  de  cada  um 
dos  paizes  se  costumam  prestar  &s  proprias  auctoridades. 


ART.  IV. 

Sendo  de  receiar  que  partidas  de  facciosos,  passando  a 
raia  de  um  para  outro  Rei  no,  ponham  em  perigo  a  tran- 
quillidade  d  aquelle  mesmo  paiz  aonde  procuram  o  asylo  e 
a  impunidade,  convieram  os  dois  Governos  em  que  à  forpa 
armada  de  uma  e  outra  banda  seja  licito  perseguir  taes  fac- 
ciosos, separada  ou  conjuntamente  com  a  forc^a  armada  do 
paiz  contiguo,  sem  que  a  entrada  por  similhante  motivo  se 
haja  de  considerar  comò  violaceo  de  territorio  ;  antes  as  au- 
ctoridades civis  e  militares  de  ambos  os  Reiuos  se  presta- 
rlo em  tal  caso  todo  o  adjutorio  que  preciso  for,  para  a 
destrui^Bo  de  similhantes  bandidos,  inimigos  communs  de 
ambos  OS  Estados. 
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servicio  militar  de  Espaila  ó  de  Portugal,  que  fueren  recla-       ists 
mados  corno  tales  por  su  respectivo  Gobierno,  ó  ya  sea  in*      ^  ^^ 
mediatamente,  ó  ya  por  las  autoridades  superiores  fronte- 
rizaSy  ser&n  reciprocamente  entregados  6  las  autoridades  que 
los  reclamaren. 

ART.  II. 

Del  mismo  modo  se  entregar&n  de  una  a  otra  parte  to- 
dos  los  reos  prooesados  y  condenados  en  su  respectivo  pais  ; 
debiendo  el  Gobierno  en  cuyo  territorio  hubiesen  venìdo  é 
buscar  asilo,  poner  en  seguridad  sus  personas  basta  verifi- 
car su  entrega  ;  y  por  lo  que  respecta  A  los  reos  procesados 
j  no  condenados,  que  se  refugiaren  de  uno  &  otro  Beino, 
y  fueren  reclamados  por  su  respectivo  Gobierno,  deberèn 
iser  puestos  en  conveniente  custodia,  basta  que  terminada  y 
decidida  su  causa,  se  vea  si  ban  de  ser  ó  no  entregados. 

ART.  III. 

Por  la  propia  razon  se  barón  6  las  personas,  h  quienes 
y  donde  conviniere,  los  interrogatorios  que  los  jueces  de  la  • 
causa  pidieren  se  bagan  à  los  mismos  reos,  observfindose  & 
este  respccto  entro  las  autoridades  Espaflolas  y  Portuguesas 
la  misma  correspondencia  y  reciprocidad  de  oficios  judicia- 
les  y  extra-judiciales,  que  segun  las  leyes  de  cada  uno  de 
los  dos  paises  se  acostumbre  è  prestar  6  sus  propias  auto- 
ridades. 

,  ART.  IV. 

Siendo  de  recelor  que  partidas  de  facciosos,  pasando  la 
frontera  de  uno  h  otro  Reino,  comprometan  la  tranquilidad 
del  pais  en  que  tratan  de  buscar  el  asilo  y  la  impunidad, 
han  convenido  ambos  Gobiernos  en  que  la  fuerza  armada 
de  uno  y  otro  pais  pueda  perseguir  à  dicbos  facciosos,  junta 
ó  separadamente  de  la  fuerza  armada  del  pais  contiguo,  sin 
que  la  entrada  por  semejante  motivo  se  considere  comò  vio- 
lacion  de  territorio;  antes  bien  las  autoridades  civiles  y  mi- 
litares  de  ambos  Rcinos  se  prestar&n  en  este  caso  todo  el 
ausilio  que  necesìtasen  para  la  destruccion  de  semejantes 
bandidos,  enemigos  comunes  de  ambos  Estados. 


97$  msajkvo  do  mrnmm  9k  xilo  vi. 

ART.  T. 

ftt7  A  presente  Conven^  terà  o  sen  derid»  effeito  ìogayig 

^^3^      M|i  ratificada  pelas  duas  Altas  Partes  Contraheiitea,  e  lert- 
.  trocada  a  sua  ralificafio  no  mais  corto  espafo  de  teiifo 
possivel. 

Em  fé  do  quCy  nós  os  abaixo  assignados,  Plenipotenciar 
rio^  de  Suas  Magestades  Fidelissima  e  Gatholica,  auctorì- 
sados  de  nossos  plenos  poderes,  finnàmos  dois  or^inaes  da 
presente  ConTen^ao,  e  os  sellàmos  com  o  sello  de 
«rmas. 

Madrid,  8  de  Marfo  de  1823. 


Jacob  Frederìco  Torlade  Pereira  d'Azambiqs. 

(L.  S.) 
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ART.  V. 

£1  presente  Cionvenio  tendrà  su  debido  efecto  luego  que      18^3 
sea  ratificado  por  las  dos  Àltas  Partes  Contratantes,  j  sera      ^^^^ 
cangeada  su  ratificacion  eu  el  mas  corto  espacio  de  tiempo 
posible. 

Ed  fé  de  lo  cual,  dos  Ios  infrascritosi  Plenipotenciarios 
de  Sus  Majestades  Católica  y  Fidelisima,  autorizados  por 
nuestros  plenos  poderes,  firmamos  dos  originales  del  pre- 
sente ConyeniOy  y  Ios  sellamos  con  el  sello  de  nuestras  ar- 

Madrid,  à  8  de  Marzo  de  1823. 


Santiago  Usoz  y  Mozi. 
(L.  S.) 


/ 


ARTIGOS  ADDIGIONABS  À  GONVENgÀO  DB  «8  DB  JULHO  DB  1911 
GRAN-BRETANHAy  SOBRB  A  ADOLigAO  DO  XRAFICO  DA  BS 
B  RATIFICADOS  POR  PARTE  DE  PORTC6AL  EM  31  DB  JITLHOt 


•(do  ORIGIRAL  Ql'B  i^B  6D4IDÌI  SO  ABCBITO  VA  SI 


Arligos  Addicionaes  a  Convengào  enlre  Sua  Magestade  Ft- 
delissima  e  Sua  Magestade  Brilannicat  assignada  em 
Londres,  aos  28  de  Julho  de  4841. 

i^ua  Magestade  El-Rei  do  Beino  Unido  de  Portugal* 
^^  Brazìl  e  Algarves,  e  Sua  Magestade  Ei*Rei  do  Beino  Unido 
da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  desejando  evitar  qualquer  ob- 
staculo  6  Gel  execu(;Sio  da  Convengo  assignada  em  Londres 
pelos  Seus  respectivos  Plenipot^ciarios,  aos  28  de  Jolbo 
de  1817,  para  o  firn  de  impedir  qualquer  coromercio  fili- 
cito  de  escravatura  por  parie  de  Seus  respectivos  subdìtos, 
e  reconhecendo  a  necessidade  de  acrescentar  para  esse  fini 
alguns  Artigos  à  mesma  Conven^fio,  nomearam  para  aste  e(- 
feito  por  Seus  Plenipotenciarios;  a  saber: 

Sua  Magestade  El-Rei  do  Beino  Unido  de  Portugal, 
Brazil  e  Algarves,  a  José  Bazilio  Bademaker,  Cavalleìro 
Professo  na  Ordem  de  Christo,  e  Officiai  Maior  da  Secre- 
taria  d'Estado  dos  Negocios  Estrangeiros;  e  Sua  Magestade 
El-Bei  do  Beino  Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda»  a 
Eduardo  Miguel  Ward,  Escudeiro,  Seu  Encarregado  de  Ne- 
gocios na  Córte  de  Lisboa;  os  quaes,  depois  de  haverem 
trocado  os  seus  plenos  poderes  respectivos,  que  se  acharam 
em  boa  e  devida  fórma,  convieram  nos  Artigos  seguintes: 

ART.  I. 

Havendo-se  estipulado  no  primeiro  Artigo  das  Instruo- 
CÓes  destinadas  para  os  navios  de  guerra  Portuguezes  e  In- 


BNTRE  EL-REl  O  SENHOR  DOlf  JOiO  VI  E  J0R6E  IV,  REI  DA 
GRAVATVRA,  ASSIGNABOS  EH  LISBOA  A  15  UE  MARfO  DE  1883» 
E  PELA  DA  GRAN-BRETANHA  EH  30  DE  ABRIL  DO  DITO  ANNO. 


GABTARfA  d'bsTADO  DOS  ^EQOCIOS  BbTllANUElROS.) 


Addilional  Ariicles  lo  the  Convention  beliceen  His  Mott 
Failhful  Majesly  and  His  Britannic  Majesly.  signed  in 
London,  on  the  5S"*  July  iSil. 

llìs  Majesly  the  King  of  the  United  Kingdom  of  Por-  m$ 
tugai,  BraziI  and  Algarves,  and  His  Majesty  the  King  of  ^\^ 
the  United  Kingdom  of  Great  Britain  and  Ireland,  wishing 
to  rcroove  every  ohstacle  to  the  faithful  execution  of  the 
Convention  signed  in  London  by  Thcir  respective  Plenipo- 
tentiaries,  on  the  28  ^^  July  1817,  for  the  purpose  of  pre- 
venting  Their  subjecls  from  engaging  in  any  illicit  traffic 
in  slaves,  and  seeing  the  necessity  of  adding  to  that  intent 
certain  Articles  to  the  said  Convention,  have  for  this  pur- 
pose naAied  Their  Plfenipotentiaries;  that  is  to  say: 

His  Majesty  the  King  of  the  United  Kingdom  of  Por* 
tuga],  Brazil  and  Algarves,  José  Bazilio  Rademaker,  Knight 
Professed  in  the  Order  of  Christ,  and  Chief  Clerk  of  the 
Department  of  State  for  Foreign  Aflairs;  and  His  Ma- 
jesty the  King  of  the  United  Kingdom  of  Great  Britain  and 
Ireland,  Edward  Michael  Ward,  Esquire,  His  Chargé  d'Af- 
faires  at  the  Court  of  Lisbon;  who,  after  having  exchanged 
their  respective  full  powers,  found  to  be  in  good  and  due 
form,  bave  agreed  upon  the  foUowing  Articles: 

ART.  I. 

Whereas  it  is  stated  in  the  first  Artide  of  the  Instru- 
ctioDs  intended  for  the  Portuguese  and  Britisb  ships  of  war 


' 


480  REINADO  DO  SENHOR  D.  JOAO  VI. 

m3  glczcs  que  tiverem  a  seu  cargo  o  impedir  o  commercio  illi- 
^15^  cito  de  escravoSy  que  aos  navios  a  bordo  dos  quaessenio 
«acharem  escravos  destinados  para  o  traGco,  nào  (loietìo 
aser  detidos  debaixo  de  nenhum  pretexto  ou  motivo  qoal- 
«quer»;  e  tendo  mostrado  a  experienciat  qoe  08  mm 
empregados  no  dito  trafico  illicito,  téem  momentaDeamote 
desembarcado  os  escravos  que  estavam  a  seu  bordo,  ìoum- 
diatamente  antes  de  serem  visitados  pelos  navios  de  guem, 
achando  assim  o  meio  de  evitarem  a  condemnacìo,  e  pode- 
rem  continuar  impunemente  sua  ill^al  viagem,  em  cootia- 
vcncSo  ao  yerdadeiro  objecto  e  espiri to  da  Convengo  de  i8 
de  Juiho  de  1817;  as  duas  Altas  Partes  Contraiantes  co- 
nhecem  a  necessidade  de  declarar,  e  por  este  Artigo  dedi* 
tam,  que  se  houver  prova  clara  e  innegavel  de  ter  sido  en- 
barcado  a  bordo  de  qualquer  navio  algum  escravo  oa  escra- 
vos, de  um  ou  outro  sexo,  destinados  ao  trafico  illicito  di 
viagem  em  que  o  mesmo  navio  for  capturado,  n'essecasoe 
por  esse  niotivo,  em  conformidade  do  verdadeiro  espirìto  e 
intencilio  das  estipula^Òes  da  Conven^do  adma  meDciooadip 
sera  aquelle  uavio  detido  pelos  Cruzadores  e  condeniBaik 
a  final  pelos  Commissarios. 

ART.  II. 

N8o  se  achando  estipulado  na  Conventfio  de  28  de  Jo- 
Iho  de  1817  o  modo  de  supprir  os  Commissarios  qae  vie- 
rem  a  fallar  por  qualquer  outra  causa  que  ndo  seja  t  de 
morte,  que  foi  o  unico  caso  provideitciado  no  Artigo  W 
do  Regulamento  para  as  Commissoes  Mixtas,  annexo  i  Dies- 
ma  ConvengSo,  convieram  as  duas  Altas  Partes  Gontratantes 
em  que,  no  caso  de  demissUo  ou  de  ausencia  por  mokstiif 
ou  por  outro  qualquer  impedimento  inevitavel,  de  qualqaff 
dos  Commissarios  Juizcs  ou  Arbitros;  ou  no  caso  de  te 
auscntarem  com  licenza  do  seu  Governo  (que  deverio  cobh 
municar  ó  CommissUo  respectiva),  os  seus  logares  serio 
supprimidos  pela  mesma  fórma  e  maneira,  qae  para  ocaii 
de  morte  se  acha  determinada  no  citado  Artigo  xiv  do  R* 
fondo  Regulamento. 

Estes  Artigos  Addicionaes  terbio  o  mesmo  vigor  e  ef- 
feito,  corno  se  fossem  inseridos  palavra  por  palavra  oa  bmo- 
cionada  ConveBfào,  e  serfto  considerados  corno  Sanami^ 


REINADO  DO  SBNHOR  D.  JOXO  VI.  481 

employed  to  prevent  the  illicit  traffic  in  slaves,  that»  «ships  \fiu 
«  OD  board  of  which  no  slaves  shall  be  found  intended  for  ^^ 
«purposes  of'trafiBc,  shall  not  be  detained  on  anj  account 
«or  pretence  -whatever»;  and  whereas  it  has  been  found 
by  experience,  that  vessels. employed  in  the  illegal  traffic» 
bave  put  their  slaves  momentarily  on  shore  immediately 
prior  to  their  being  visited  by  ships  of  war,^  and  that  sucb 
yessels  bave  thus  found  means  to  evade  forfeiture,  and  bave 
been  enabled  to  pursue  their  unlawful  course  with  impu- 
nity,  contrary  to  the  true  object  and  spirit  of  the  Conven- 
tion of  the  28^^  July  1817;  the  two  High  Contracting 
Parties  therefore  feel  it  necessary  to  declare,  and  it  is  he- 
reby  declared  by  them,  that,  if  there  shall  be  clear  and 
undeniable  proof  that  a  slave  or  slaves,  of  either  sex,  has 
or  bave  been  put  on  board  a  vessel  for  the  purpose  of  ille- 
gal traffic,  in  the  partìcuiar  voyage  on  which  the  vessel 
-sball  be  captured,  then,  and  on  that  account,  according  to 
the  true  intent  and  meaning  of  the  stipulations  of  the  abo- 
ir&-mentioned  Convention,  such  vessel  shall  be  detained  by 
the  Cruizers,  and  finally  condemned  by  the  Commissioners. 


ART.  II. 

In  as  much  as  the  Convention  of  the  28^^  July  1817 
does  not  stipulate  the  mode  of  supplying  the  absence  of  the 
Commissioners,  occurring  from  any  other  cause  besides  that 
of  death,  which  is  the  only  case  provided  for  by  the  14*'' 
Artide  of  the  Regulations  for  the  Mixed  Commissioners, 
annexed  to  the  said  Convention,  the  two  High  Contracting 
Parties  bave  agreed,  that  in  the  event  of  the  recali,  or  of 
the  absence  on  account  of  illness,  or  any  other  unavoidable 
cause,  of  any  of  the  Commissioners  Judges  or  Arbitrators; 
or  in  the  case  of  their  absence  in  consequence  of  leave  from 
their  Govemments  (which  must  be  notified  to  the  respective 
Commission),  their  post  must  be  supplied  in  the  same  form 
and  manner  as  is  determined  for  the  case  of  death  by  the 
above-mentioned  14*^  Artide  of  the  said  Regulations. 

These  Additional  Articles  shall  bave  the  same  force  and 
effect  as  if  they  were  inserted,  word  for  word,  in  the  said 
Convention,  and  shall  be  considered  as  forming  part  of  the 

▼OL.  T.  SI 
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1|83       parte  d'ella.  Serio  ratificados,  e  as  ratiBca^des  trocadaa  e» 
^'^      Lisboa  DO  termo  de  tres  mezes,  ao  mais  tardar,  depois  da 
data  da  sua  assignatura. 

Em  fé  do  qoe,  os  abaixo  assigoados,  moDÌdos  de  plenos 
poderes  para  cste  firn»  assignaram  eates  Artigos,  e  oa  sèlla- 
ram  com  os  séllos  de  suas  armas. 

Feito  em  Lisboa,  aos  15  dias  do  mez  de  &Iar^  do  anno 
do  Nascimento  de  Nesso  Senbor  Jesus  Christo  de  1828. 


José  Bazilio  Rademaker. 

(L.  S.) 


»  ' 
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same.  They  shall  be  ratified,  and  the  ratìfications  thereof      i8» 
exchanged  in  LisboD,  within  three  monibs,  at  latest»  after      ^\^ 
the  date  of  their  signature. 

In  witness  wbereof,  the  undersigned,  being  furnished 
with  full  powers  to  tbat'effect,  bave  signed  tbese  Articles, 
and  affixed  thereunto  the  seals  of  their  arms^ 

Done  at  Lisbon,  this  15^^  day  of  March  in  the  year  of 
Our  Lord,  1823. 


E.  M.  Ward. 

(L.  S.) 


CONVEN^AO  AJUSTADA  ENTRE  D.  ALVARO  DA  COSTA  DE  SO€SA 
DE  MACEDO,  COHHANDANTE  DAS  FOR^AS  DE  SUA  MAGES- 
TADE  FIDELISSIMA  EM  MONTEYIDEO,  E  O  BARÌO  DA  LA- 
GUNA, COMHANDANTE  DAS  FORgAS  DE  SUA  MAGESTADE  0 
^IMPERADOR  DO  BRAZIL  NO  ESTADO  CIS-PLATINO,  PARA 
*  SCSPENSÀO  DE  ARMAS  E  EVACCAfìO  DE  MONTEYIDEO  PELAS 
TROPAS  PORTUGUEZAS,  ASSIGNADA  EM  PASTORBIO  DB  PE- 
REIRA, NASCENTES  DO  MIGUELETE,  A  18  DE  NOVI 
DE  1823. 

(do  BXBVPLAR  lirPBESSO.} 


Convengào  entre  o$  Commandantes  das  Fotqos  de  Sua  Ma- 
gestade  Fidelissima  e  de  Stia  Mageslade  o  Imperador 
do  Brazil  no  Estado  Cis-Plalino,  concluida  em  48  de 
NovenAro  de  1825. 

AUCTORISAgAO. 

]g23  jL/*  Alvaro  da  Costa  de  Sousa  de  Macedo,  Moco  Fi- 

Novembro  dalgo  com  exercicio  no  Pa^o»  Commendador  da  Ordem 
Militar  d^  S.  Sento  de  Aviz,  Commendador  da  Torre  e 
Espada,  Condecorado  com  Cruz  de  Oiro  da  Guerra  Peninso- 
lar,  e  por  Sua  Magestade  Catholica  com  a  da  Bataiha  de 
Albuera,  Brigadeiro  do  Exercito  de  Sua  Magestade  Fide- 
lissima, Ajudante  General  da  Divismo  de  Yoluntarios  Beaes 
d'El-Bei  e  Commandante  das  Forgas  de  mar  e  terra  no 
Estado  Cis-Platino,  em  Nome  de  Sua  Magestade  EI-Bei  o 
Senhor  D.  JoSo  VI,  a  Quem  Deus  Guarde. 

Tèndo  chegado  ao  meu  conhecimento  as  Ordens  R^ias 
e  Instrucg5es  que  o  Mesmo  Augusto  Senhor  em  data  de  8 
de  Juiho  proximo  passado  expedi u  aos  Generaes  de  mar  e 
terra,  Commandantes  das  Beaes  Tropas  e  Esquadra  na  Ci- 
dade  da  Bahia  e  respectivos  mares,  de  que  deviam  imme- 
diatamente propor  uma  suspensSo  de  hostilidades  aos  Cbefes 


18 
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das  Forcas  tambem  de  mar  e  terra  que  tivessem  à  sua  frente»  1898 
e  entrassem  logo  n'uma  Convencao  conciliatoria,  a  firn  de  ^^^®'J*^'*® 
se  evitar  o  derramamento  de  sangue,  e  buscar-se  a  paz  e 
amisade  entre  os  partidos  contendentes,  empregando-se  para 
este  firn  todos  os  meios  possiveis,  habilitando*se  finalmente 
para  se  retirarem  com  os  trens  e  mais  objectos  militares  do 
Exercito  e  Esquadra;  tenho  resolvido  na  mesma  conformi- 
dade,  e  segundo  o  espirito  das  pacificas  disposigdes  de  Sua 
Magcstade,  praticar  iguaes  medidas  na  posi^do  em  que  actual- 
mente  me  acho  h  testa  das  For^as  do  meu  commandos  e 
procurar  preencher  os  desejos  de  Sua  Magestade  pela  paz 
e  concordia;  e  tendo  j&  previamente  proposto  em  24  do 
corrente  ao  Exceilentissimo  Sr.  General  em  Chefe  das  For- 
^as  Imperiaes  do  BraziI,  que  se  acham  em  hostilidades  re- 
ciprocas  com  as  que  estào  debaixo  das  minhas  ordens,  urna 
piena  suspensUo  de  armas,  e  indicado  a  resolugSo  de  me 
retirar  depois  com  ellas  a  Portugal,  para  cuja  ConvengSo  e 
execugao  o  mesmo  Sr.  General  Barào  da  Laguna  se  an- 
nunciou  pienamente  auctorisado,  e  pediu  que  se  nomeas- 
Sem  pela  minlia  parte  Officiaes  com  quem  se  tratasse  das 
condigòes  de  armisticio  e  meios  de  se  verificar  a  minha  reti- 
rada  d'este  territorio  com  a  Divismo  de  Yoluntarios  Reaes 
d'EI-Rei  para  a  Europa:  tenho  portanto  para  isso  nomeado 
e  por  està  aucforiso  os  Srs.  Coronel  Quartel  Mestre  General, 
Filippo  Nery  Gorjao,  e  Major  de  Infanteria,  Ignacio  da  Cunba 
Gasparinho,  para  irem  amanha,  30  do  corrente,  à  Villa  das 
Pedras  a  tratarem  d*esla  importante  commissao,  estipulando 
em  primeiro  logar  os  termos  da  cessag^o  de  hostilidades  por 
mar  e  terra  entre  as  Forgas  do  meu  commando  e  as  do 
referido  General  ;  assim  corno  tambem  dos  preparatorios  e 
meios  nécessarios  para  o  regresso  da  Divisilo  de  Yolunta- 
rios Reaes  d'El-Rei  a  Portugal,  suas  garantias  durante  a 
viagem,  e  dos  mais  objectos  pertencentes  ao  Exercito  e  Es- 
quadra d  aquelle  Rei  no:  a  seguranga  das  oulras  tropas,  au- 
ctoridades,  familias  e  habitantes  do  paiz,  uHo  podendo  scr 
molestados  pelas  opinioes  politicas  ou  causas  que  anterior- 
mente hajam  seguido,  e  a  reciproca  troca  individuai  dos 
prisioneiros  de  uma  eoutra  parte;  regulando-se  os  mesmos 
Srs.  Deputados  Coronel  Quartel  Mestre  General,  e  Major 
Cunba  pelas  jà  referidas  Instruccdes  gcraes  de  Sua  Mages- 
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I8t3  tade  Fidelissima  aos  Seus  Generaes  na  Bahia,  de  que  se 
Hotembro  ][|^  jj^  copia,  e  alem  d'isto  pelas  outras  que  n'esla  mesma 
data  Ihes  prescrevo  para  seu  governo,  devendo  de  tndo  o 
que  estipularem  darem*me  prompto  conhecimeotOy  para  ifr- 
tificar  no  lodo  ou  em  parte  comò  melbor  convier  ao  bem 
do  Real  Servilo.  E  para  que  conste  Ihes  passo  a  presente 
que  vae  por  mim  assignada  e  sellada  com  o  sello  Real.  Mon- 
tevideo,  29  de  Outubro  de  1823. 


D.  Alvaro  da  Costa  de  Sousa  de  Macedo. 


Gonven^lio  ajustada  por  parte  do  Eccellentissimo  Ge- 
neral Gommandante  das  Forgas  de  Sua  Magestade  Fidelis- 
sima em  Montevideo,  D.  Alvaro  da  Costa  de  Sousa  de  Ma- 
cedo, pelo  Coronel  Quartel  Mestre  General  da  Divismo  de 
Voluntarios  Reaes  d'El-Rei,  Filippe  Nery  GorjHo,  e  pelo 
Major  do  primeiro  Regimento  de  Infanteria  da  mesnia  Di- 
vismo, Ignacio  da  Cunha  Gasparinho,  nomeados  e  munidos 
para  esse  effeito  de  poderes  bastantes  ;  e  por  parte  do  £x- 
cellentissimo  General  Bardo  da  Laguna,  Commandante  em 
Chefe  das  For^as  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Braiil 
no  Estado  Cis-Platino,  pelo  Coronel  Chefe  da  LegiSo  de 
tropas  iigeìras  da  Provincia  de  S.  Paulo,  Ignacio  José  Vi- 
cente  da  Fonseca,  e  Tenente  Coronel  Commandante  de  Ar- 
tilheria  montada  da  Córte,  Wenceslau  de  Oliveira  Bello, 
igualmente  nomeados  e  munidos  de  poderes  bastantes  para 
0  mesmo  fim. 

ART.  I. 

Bavero  urna  piena  suspensdo  de  armas  por  mar  e  terra 

até  ao  preenchìmento  d'està  Convenc^o. 

ART.  II. 

O  commercio  com  a  Praga  de  Montevideo  9etk  franeo 
por  mar  e  terra.  As  embarca^Ses  da  Esquadra  Imperìat 
no  caso  de  necessidade,  poderSo  entrar  no  porto  por  abrigo; 
a  communicagao  porém  com  a  terra  se  farà  pelo  Serro. 
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ART.  III. 

As  [tropas  da  Divìsilo  de  Voluntarios  Reaes  d'£l-Rei 
contÌDuarSo  a  occupar  urna  linlia  determinada  pela  Valla,  "•^Jf""" 
desde  a  sua  extreroidade  junto  ao  mar  pela  parte  do  Sul, 
até  que  ella  se  eucontre  com  o  arroio  Miguelete,  e  depois 
por  este  mesmo  arroio  até  à  sua  barra  nas  agnas  do  porto 
de  Montevideo.  A  linba  dos  postos  avan^^ados  do  Exercito 
Imperiai  continuarÀ  a  ficar  estabelecida  na  mesroa  distancia 
regular  em  que  se  acha  das  tropas  da  Divismo;  e  na  sua 
relaguarda  poderSo  os  corpos  e  a  forca  principal  tomar  os 
acantonamentos  que  bem  Ihes  convier  para  sua  commodi- 
dade.  0  Forte  do  Serro  sera  evacuado,  e  o  RincSo  franco 
para  o  Exercito  Imperiai  poder  mandar  para  ali  as  suas 
cayalhadas.  A  Divismo  de  Voluntarios  Reaes  d'El-Rei  veri- 
ficarà  0  seu  embarque  para  Lisboa  no  porlo  de  Montevi- 
deo, logoque  lestejam  promptos  para  a  viagem  os  transpor- 
tes  competentes,  que  o  Excelientìssimo  General  Barao  da 
Laguna  se  compromette  promptiGcar,  por  conta  do  Governo 
Imperiai  do  Brazil,  para  as  praras  da  mesma  Divismo  e  res- 
pectivas  familias,  de  que  se  darà  um  mappa  e  relacòes  cir- 
cumstanciadas. 

0  mesmo  Excellentissimo  General,  em  nome  de  Sua 
Magestadc  Imperiai,  para  a  seguridade  do  comboio  durante 
a  viagem,  se  obriga  a  dar  urna  salva-guarda  a  cada  trans- 
porte, e  fazer  acompanhar  a  expedigBo  por  urna  até  duas 
embarcac^es  da  Esquadra  Imperiai,  até  ó  altura  das  Uhas 
dos  Acores,  ou  mais  alem,  podendo  levar  cada  transporte 
duas  pecas  de  artilheria  para  signaes.  O  fretc  dos  transpor- 
te9  sera  pago  pelo  Imperio  do  BraziI,  e  reclamado  em  tempo 
competente  do  Governo  de  Portugal.  0  Excellentissimo  Ge- 
neral BarSo  da  Laguna,  alem  da  salva-guarda  refenda,  e 
n9o  obstante  o  Excellentissimo  Brigadeiro  D.  Alvaro  da 
Costa  dirigir-^e  directamente  a  Sua  Magestade  o  Imperador 
sobre  o  mesmo  objecto,  pedirà  que  se  digne  Sua  Magestade 
fazer  expedir  a^  precisas  ordens  aos  Governos  das  provin- 
cias  da  costa  do  BraziI  ao  Norte  do  Rio  de  Janeiro,  para 
que  no  caso  de  arribar  por  necessidade  algura  dos  trans- 
portes  do  comboio  aos  seus  portos  nSio  seja  hostilisado,  aiH 
tes  se  Ihe  de  os  auxilios  possiveis  para  seguir  viagem  para 
Lisboa. 
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ART.   IV. 

ins  Como  ajuda  de  custo  de  prompti&cacSo  para  a  vi^em 

Ronnbrn  (Jar-se-ha  aos  Officiaes,  Officiaes  Inferiores,  Cabos,  Soldados- 
e  mais  pra^as  o  equivalente  aos  seuH  soldos  e  mais  tokÌ- 
meotos  competentes,  que  se  devercm  até  ao  seu  embarqoe, 
metade  logo  depoìs  de  ratiQcada  a  Conven^ao  e  preeodiidis 
as  condicOes  da  mesma,  e  outra  metade  e  cento  e  viote  ^as 
de  comedorias,  seis  dias  antes  do  embarque  das  tropas;  e 
corno  OS  Officiaes  Iitreriores  e  mais  pra^as  de  pret  nSo  téea 
comedorias,  se  Ihes  darà  urna  somma  equivalente  a  dob 
mezes  de  soldo.  Com  as  comedorias  dos  Ofiìciaes  se  darto 
as  das  Senhoras,  e  meias  comedorias  oos  filhos  e  fìlhas, 
sem  differcnoa  de  maiores  ou  menores,  A  despeza  do  ran- 
cho, forDecimeuto  de  boticas  e  Iiospitaes  fìcarà  a  cargo  do 
Governo  Imperiai:  far-se-ha  a  diligencia  e  dar-so-h3o  van- 
tagens  aos  facuUativos  que  queiram  acompanhar;  os  viveres 
serSo  de  boa  qualidade.  Os  rendimentos  publicos,  depois  da 
actual  Convenc^o,  serdo  applicados  para  pagamento  das  des- 
pezas  ordinarias  da  Divisào,  Marinba  e  Reparti^des  Civis, 
a  saber:  soldos,  gratificacdes,  ra^des  de  pSo  ou  sen  equiva- 
lente, carne,  oguardenlc  e  forragens  a  quem  pertencerran, 
exceplo  cavalgaduras  de  bagagem  e  de  boticas.  Nomear-se-ha 
uma  Commiss3o  de  dois  membros,  por  cada  urna  das  duas 
partes,  para  que  tornando  conhecimcnto  de  taes  rcndas  e  seu 
destino,  possa  applicar-se  o  remanescenle  ou  solicitar-se  o 
de6cit  para  os  gastos  das  tropas  e  preparativos  do  seu  em- 
barque, e  passarlo  todns  as  despezas  da  DivisSo  com  todas  as 
ReparticOes  a  serem  abonadas  pela  Tbesouraria  da  Provincia 
até  o  dia  do  embarque,  cuja  Intendeucia  de  gastos  deve  pa»-  ■ 
sar  pela  mesma  CommissSo,  mediante  os  notes  de  ambos  05 
Excellentissimos  Generaes  ;  tambeni  com  accordo  dos  meanos 
se  fardo  as  mudancas  precisas  na  AdmioistracSo  e  Empregados 
daFazenda.  0  Eccellentissimo  BrigadeiroD.  .Alvaro  da  Costa 
darà  tambem  aos  membros  da  Commissao  e  mais  empr^ados 
a  salva-guarda  e  mais  auxilios  do  estylo  para  sua  s^urìdade 
nas  suas  func^Ses.  Por  parte  das  Bepartic-Ses  Civis  e  Militares 
da  DivisSo  se  farà  separar  a  escripturac&o  e  contabililidade, 
que  nas  mesmas  houver,  pertencentes  és  tropas  do  Braiil, 
come^ando  logo  a  ser  en  tregue  à  disposic^o  do  Exceilentissimo 
General  BarBo  da  Laguna  0  que  estiver  prompto,  e  o  mais 
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que  se  for  apromptando,  com  a  reciproctdade  de  entregar-se  issa 
ao  Excellentissimo  General  D.  Alvaro  da  Costa  a  correspon-  N®^J™^"> 
dencia  relativa  &s  for^as  de  Portugal.  A  Divismo  levar&  toda  a 
artilheria,  munifdes  e  mais  pertences  que  trouxe  de  Portugal» 
e  mais  urna  pe^a  tomada  no  combate  da  India  Morta.  Da  mes- 
ma  fórma  os  Gorpos  de  Cavallaria  e  Infanteria  da  Divismo 
embarcardo  com  o  seu  armamento  e  equipamento  pessoal»  e 
mais  urna  reserva  de  cinco  armamentos  por  companhia,  e  as 
competentes  muni^des  das  suas  patronas;  ficando  nos  depo- 
sitos  OS  armamentos,  equipamentos,  muni(;des  e  abarraca- 
mento  pertencentes  ao  Imperio  do  Brazil. 

ART.  V. 

Ndo  obstante  a  negativa  do  Excellentissimo  General  em 
Chefe  das  Tropas  Imperiaes,  sobre  o  garantir  a  divida  publica 
contrahida  em  Montevideo  pelo  Governo  de  Sua  Magestade 
Fidelissima  para  a  manuten^o  das  Tropas  e  Esquadra  Real, 
desde  Janeiro  do  corrente  anno  até  agora,  a  cuja  divida  esta- 
vam  obrigadas  as  rendas  publicas  da  Cidade  para  com  os  forne- 
cedores  e  prestamistas,  de  quem  se  exigiram  taes  supprimen- 
tos,  e  a  quem  se  deram  documentos  legaes,  se  tratarà  d'este 
Artigo  em  separado,  e  da  mesma  fórma  a  do  fardamento  da 
Divismo. 

ART.   VI. 

A  fragata  Thelis  ficarà  em  deposito  até  que  os  dois  Ga- 
binetes  de  Portugal  e  Brazil  decidam  entro  si  a  qual  dos 
Governos  pertence.  A  escuna  Maria  Thereza,  vinda  da  Es- 
quadra Imperiai,  e  a  corveta  Restauradora,  comò  perten- 
iCentes  a  Montevideo,  ficarSo  fi  disposi(do  do  Excellentissimo 
General  Barbio  da  Laguna. 

ART.  VII. 

Os  Batalhóes  1.^  e  2.°  de  Libcrtos,  e  os  DragOes  da 
Provincia,  se  reunirdo  ao  Exercito  Im(ierìal,  tres  dias  de- 
pois de  ratifkada  a  ConvenQdo,  menos  os  Officiaes,  OfiBciaes 
ìnferiores  e  mais  pra^as  de  Portugal,  e  sem  prejuizo  dos  seus 
vencimentos  respectivos* 

ART.  Vili. 

As  Auctoridades  Civis  e  Militares  locaes,  e  em  geral  os 
habitantes  que  até  agora  téem  estado  adherentes  ou  posto& 
debaixo  da  protecflo,  auctoridade  e  armas  de  Sua  Mages- 
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nns      tadc  El-Rei,  d^o  poderlo  ser  molestados  ms  aoas  pessoat 
ifonnibro    ^  hem^  por  isso  oa  por  oulras  opiniòes  politicas,  o  qneesti 
prevcnido  pela  magnanima  generosidade  de  Soa  Magestide 
Imperiai,  com  a  condicio  de  reciprocidade;  e  qae  oitoilM 
depois  de  ratificada  a  Conven^5o,  derem  estar  recolht^  bo 
Arsenal  do  Exercito  as  armas  qne  forare  distribnìdas  aot 
Civicos,  Milicias  e  Guerrilhas,  desde  Setembro  de  1822até 
ao  presente.  Tambem  os  prisioneiros  de  guerra  de  parte  a 
parte,  ratificada  a  Cortvencao,  sera©  postos  em  liberdade. 

ART.  IX. 

0  destacamenlo  das  tropas  da  Divisilo  de  Voluntari<K 
Rcaes  d'El-Rei,  que  no  acto  do  embarque  guarnecer  as  for- 
talezas,  portas  da  Prafa,  guardas  e  estabelecimentos  publi- 
cos,  e  manliver  a  polìcia  da  Gidade,  seró  rendido  por  outro 
destacamento  de  'igual  forca  do  Exercito  Imperiai;  e  as  fiwp- 
talezas,  portas  da  Pra^a,  guardas  e  estabelecimentos  puUicos 
Iho  ser3o  entregues  em  direitura  sem  inten'enc^o  de  outra  al- 
guma  auctoridade;  e  visto  o  Excellentissimo  General  Com- 
mandante  do  Exercilo  Imperiai  ter  formalmente  declarado 
que  nao  annue  a  receber  as  chaves  da  municipalidade,  em 
cujas  mHos  o  Excellentissimo  Gommandante  das  forgas  de  Sua 
Mageslade  Fidelissima  instou  por  entrega-las,  desiste  d'està 
instancia,  por  assim  convir  ao  bera  publico  na  sua  retirada 
para  Portugal. 

Està  Gomencao  sera  ratificada  e  assignada  dentro  de 
vinte  e  quatro  horas  pelos  Excellentissiraos  Generaes  respe- 
ctivos  acima  indicados,  e  cumprida  quaesquer  que  forem  as 
circurastancias  supervenientes. 

Pastoreio  de  Pereira,  Nascentes  do  Miguelete,  i8  de  Nò- 
vembro  de  1823,  pelas  onze  horas  da  noite. 

Filippo  Nery  GorjSo,  IgnacìodaCunhaGasparinho, 

Coronel  Q.  M.  General  da  Di-        Major  do  I  ."^  Regimento  de 

visdo  de  V.  R.  d'  El-Rei.  Infanteria  de  V.  R.  d'B- 

Rei. 

Ignacio  José  Vicente  da  Fon-  Wenceslau  d'Oliveira  Bello» 

seca,  Tenente  Coronel  Comman- 
Coronel  Ghefe  da  LegiSio  da         dante    da    Artilteria   da 
Provincia  de  S.  Paulo.  Córte. 
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Ratifico.  Raiifico. 

Qirartel  General  de  Mon-        Acampamento  no  sitio  da    ^▼•**'* 

tevideo,  19'  de  Novembre  de    Praja  de  Montevideo,  Nas- 

1823,  pelas  quatro  horas  da     centes  do  Colorado,  19  de 

tarde.  Novembre  de  1823,  k$  dose 

horas  do  dia. 


D.  Alvaro  da  Costa  de  Sousa  Barilo  da  Laguna, 

de  Macedo. 


DECLAAAglO. 

O  Excellentìssimo  General  BdirSo  da  Laguna,  Comman- 
dante  em  Ghefe  do  Exercito  de  Sita  Magestade  o  Imperador 
do  Brazil,  promette  que  o  Forte  do  Serro,  eVacuado  no 
praso  de  tres  dias  depois  de  ratificada  a  Conven^do,  nlo 
sere  guamecido  por  tropas  Imperiaes,  eroqnanto  se  nio  ef- 
fectuar  o  embarque  das  tropas  da  Divismo  de  Voluntarios 
Beaes  d'£l-Bei,  e  salda  da  Pra^a  de  Montevideo.  Pastoreio 
de  Pereira,  Nascentes  do  Miguelete,  18  de  Novembre  de 
1823,  &s  onze  horas  e  meia  da  noite. 


Ignacio  José  Vicente  da  Fon-  Wenceslau  de  Oliveira  Bello, 
seca,  Coronel  Ghefe  da  Le-  Tenente  Coronel  Gomman- 
gi&o  de  S.  Paulo.  dantedaArtilberia  da  Córte. 


GARANTIAS. 

Os  abaixe  assignados.  General  Gommandante  e  mais 
Officiaes  Superiores  da  DivisSo  de  Voluntarios  Beaes  de 
El-Bei,  se  compromettem  pela  sua  parte  à  execu^ao  da  Gon- 
ven^So  amigavel  ajustada  no  dia  18  do  corrente  mez,  entro 
e  Excellentìssimo  General  Gommandante  das  for^s  de  Sua 
Magestade  Fidelissima  em  Montevideo,  D.  Alvaro  da  Gesta, 
e  e  Excellentìssimo  BaiSo  da  Laguna  Gommandante  das  for- 
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im       ^  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  ;  na  cootìc^o 

NoTembro    ^^  q^^  ^5^  conforme  com  as  Instrucc^es  de  Sua  HagesUde 

El-*Rei  o  Senhor  D.  JoSo  VI,  que  lem  ordenado  a  sas- 

pens&o  das  hostilidades.  Feita  no  Quartel  General  de  IbiH 

teyideo,  aos  19  de  Novembro  de  1823. 


D.  Alvaro  da  Costa  de  Sousa  de  Macedo, 
Brigadeiro  Commandante  das  For^as. 

JoSo  Joaquim  Pereira  do  Lago, 
Tenente  Coronel  do  1.°  Regimento  de  Infanteria. 

Jeronymo  Pereira  de  Vasconcellos, 
Tenente  Coronel  do  2.""  Regimento  de  Infanteria  da  Divido 

de  Voluntarìos  Reaes  de  El-Rei. 

Jodo  Nepomuceno  de  Macedo, 
Major  Commandante  do  i.^  Regimento  de  Cavallarìa. 

José  de  Barros  e  Abreu, 
Major  Commandante  do  2.^  Regimento  de  Cavallarìa. 

Amaro  José  Ferreira  da  Costa, 
Major  Ajudante  de  Ordens. 

José  Ricardo  da  Costa, 
Major  Commandante  do  Corpo  de  Artilherìa. 

Antonio  José  da  Silva» 
Major  de  Artilheria. 

Francisco  de  P)aula  Esteves, 
Major  do  2.®  Regimento  de  Infanteria. 

José  Joaquim  Pacheco, 
Major  do  1.^  Regimento  de  Infanterìa. 

José  Antonio  Franco, 
Major  do  2.^  Regimento  de  Infanterìa. 
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Fedro  Antonio  Rebocho,  1883 

Major  do  2.*»  Batalhao  de  Cacadores.  NoTjmbro 

José  Antonio  Esteves, 
Major  Graduado. 

N.B.  Deve  restituir-se  està  na  occasiSo  do  embarque 
da  Divismo. 

O  Excellentìssimo  General  Bardo  da  Laguna,  Gomman- 
dante  em  Ghefe  do  Esercito  de  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor  do  Brazil  no  Estado  Gis-Platìno,  se  compromette  a  que 
OS  dois  membros»  que  pela  sua  parte  nomear  para  a  Gom- 
missSo  que  se  ha  de  estabelecer  em  Montevideo,  conforme 
o  Artìgo  IV  da  Gonven^o  de  18  do  corrente  mez,  com  o 
Excellentissimo  General  Gommandante  das  Forgas  de  Sua 
Magestade  Fidelissima  n'aquella  Praga,  D.  Alvaro  da  Gosta 
de  Sousa  de  Macedo,  fiquem  tambem  de  garantes  do  des- 
empenho  do  estipulado  na  mesma  Gonvenglio,  até  ao  em- 
barque e  salda  d'aquellas  tropas  para  Portugal.  Feita  no 
Pastoreio  de  Pereira,  Nascentes  do  Miguelete,  em  20  de 
Novembro  de  1823. 


Wenceslau  de  Oliveira  Belio, 

Tenente  Goronel  Gommandante  de  Artilheria,  comò  Depu- 

tado  por  parte  do  Esercito  do  Brazil. 


N.B.  Deve  restituir-se  està  na  mesma  occasiilo  emque 
receberem  o  assignado  pelos  Officiaes  Super i6res  da  DivisSo 
de  Voluntarios  Beaes  d'El-Rei. 


TRATADO  DE  AMISADE  E  ALLIANfA  BNTRE  EL-REI O  SEKHOB  DOM 
JOAO  VI,  E  DOH  FEDRO  I,  IMPERADOR  DO  BRAZIL,  FBtTO 
POR  MEDUgÀO  DE  SUA  HAGESTADE  BRITANNICA,  ASfflGJVADO 
NO  RIO  JANEIRO  A  S9  DE  AGOSTO  DE  1825»  E  RATIFICàM 
POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  15  DE  NOVEMBRO  E  PEU 
,D0  BRAZIL  EU  30  DE  AGOSTO  DO  DITO  ANNO. 


(00  ORiOIKAL  qVM  W  GUARDA  NO  AICHITO  DA  BBCBKTAtlA  D'BSZABO 

DOS  HE60C10S  ESTRANGKIROS.) 


Em  Nome  da  Santissima  e  Indivisivel  Jrtndode. 


1825 

Agosto 
29  ' 


wua  Mage&tade  Fìdelissimay  tendo  oonstantemente  d0 
Seu  Real  animo  os  mais  vivos  desejos  de  restabelecer  a  pu, 
amisade  e  boa  harmonia  entra  povos  irmios,  que  os  ?ii^ 
culos  mais  sagrados  devem  conciliar  e  unir  em  perpetua  al- 
lian^a;  para  conseguir  tSio  importantes  fins,  promover  a  pros- 
peridade  geral  e  segurar  a  existencia  politica  e  os  destìnos 
futures  de  Portugal,  assim  corno  os  do  Brazil,  e  quereli^ 
de  urna  vez  remover  todos  os  obstaculos  que  possam  impe- 
dir a  dita  allian^a,  concordia  e  felicidade  de  um  e  outro  Es- 
tado,  por  Seu  Diploma  de  13  de  Maio  do  corrente  anno  re- 
conheceu  o  Brazil  na  categoria  de  Imperio  independeote  e 
separado  dos  Reinos  de  Portugal  e  Algarves,  e  a  Seu  sabre 
todos  Muito  Amado  e  Prezado  Filho  Dom  Pedro  por  ìsor 
perador,  cedendo  e  transferindo  de  Sua  livre  vontade  a  so- 
berania  do  dito  Imperio  ao  Mesmo  Seu  Filho,  e  Seus  le- 
gitimos  successoreSy  e  tomando. semente  e  reservando  para 
a  Sua  pessoa  o  mesmo  titulo. 

E  estes  Augustos  Senhores,  aceitando  a  medialo  de  Sua 
Magestade  Britannica  para  o  ajuste  de  toda  a  questào  inci- 
dente &  separagSio  dos  dois  Estados,  téem  nomeado  Pleaipo- 
tenciarios;  a  saber: 
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Sua  Magestade  Fidelissima,  ao  Illusiru&simo  e  Excel-      iim 
lentissimo  Cavalheiro  Sir  Charles  Stuart,  Conselheiro  Pri-      ^^ 
vado  de  Sua  Magestade  Britannica,  Gram-Gruz  da  Torre  e 
Espada  e  da  Ordem  do  Banbo. 

Sua  Magestade  Imperiai,  ao  Illustrissimo  e  Excelleniis- 
sìmo  Luiz  José  de  Garvalbo  e  Mello,  do  Seu  Gonselbo  de 
Estado,  Dignitario  da  Imperiai  Ordem  do  Cruz(^iro,  Gom- 
mendador  das  Ordens  de  Ghristo  e  da  Goncei^cio,  e  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negocios  Estrangeiros  ;  ao  Il- 
lustrissimo e  Excellentissimo  BarUo  de  Santo  Amaro,  Grande 
do  Imperio,  do  Gonselbo  d'Estado,  Gentilhomem  da  Impe- 
riai Gamara,  Dignitario  da  Imperiai  Ordem  do  Gruzeiro,  e 
Commendador  das  Ordens  de  Gbristo  e  da  Torre  e  Espada; 
e  ao  Illustrissimo  e  Excellentissimo  Francisco  Yillela  Bar- 
boza,  do  Gonselbo  d'Estado,  Gram-Gruz  da  Imperiai  Ordem 
do  Gruzeiro,  Gavalleiro  da  Ordem  de  Gbrislo,  Goronel  do 
Imperiai  Gorpo  de  Engenbeiros,  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado dos  Negocios  da  Marinba,  e  Inspector  Geral  da  Ma- 
Tinha. 

E  vistos  e  trocados  os  seus  plenos  poderes,  convieram 
em  que,  na  confonnidadc  dos  principios  expressados  n'este 
preambulo,  se  formasse  o  presente  Tratado. 

ART.  I. 

Sua  Magestade  Fidelissima  reconbece  o  Brazil  na  cate* 
goria  de  Imperio  independente  e  separado  dos  Reinos  de 
PtMTtugal  e  Àlgarves;  e  a  Seu  sobre  todos  Muito  Amado  e 
Prezado  Filbo  Dom  Fedro  por  Imp^ador,  cedendo  e  trans- 
ferindo  de  Sua  livre  \onlade  a  soberania  do  dito  Imperio 
ao  Mesmo  Seu  Filbo  e  a  Seus  legitimos  successorés. 

Sua  Magestade  Fidelissima  toma  semento  e  reserva  para 
a  Sua  peasoa  o  mesmo  titulo. 

ART.  II. 

Sua  Magestade  Imperiai,  em  reconhecimento  de  respeito 
e  manor  a  Seu  Augusto  Pae  o  Senbor  Dom  Jo&o  VI,  annue 
a  que  Sua  Magestade  Fidelissima  tome  para  a  Sua  pessoa 
o  titulo  de  Imperador. 

ART.  III. 

Sua  Magestade  Imperiai  promette  nio  aceitar  proposi- 
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1815      cSes  de  quaesquer  Colonias  Portuguezas  para  se  reiiDÌrem 
^^®      ao  Imperio  do  Brazil. 

ART.  IV. 

Haverà  d'ora  em  diante  paz  e  allìanga  e  a  mais  perkita 
amìsade  entre  os  Reinos  de  Portugal  e  Algaryes  e  o  ,Impe- 
rio  do  Brazil,  com  total  esquecimeDto  das  desayenc«ts  pas- 
sadas  entre  os  povos  respectivos. 

ART.  V. 

Os  subditos  de  ambas  as  Na^des  Portugueza ,  e  Brau- 
ieira  serSo  considerados  e  tratados  nos  respectivos  Estados 
corno  OS  da  na^^o  mais  favorecida  e  amiga,  e  seus  dìreìtos 
e  propriedades  religiosamente  guardados  e  prot^idos;  fi- 
cando  entendido  que  os  actuaes  possuidores  de  bens  de  raiz 
serdo  mantidos  na  posse  pacifica  dos  mesmos  bens. 

ART.  VI. 

Toda  a  propriedade  de  bens  de  raiz  ou  moveis  e  accòes, 
sequestradas  ou  confiscadas,  pertencentes  aos  subditos  de 
ambos  os  Soberanos  de  Portugal  e  do  Brazil,  sei^o  logo  re- 
stituidas,  assim  corno  os  seus  rendimentos  passados,  dedo- 
zidas  as  despezas  da  administra^So,  ou  seus  proprietarios 
indemnisados  reciprocamente  pela  maneira  declarada  no  Ar- 
tigo  vili. 

ART.  VII. 

Todas  as  embarcagdes  e  cargas  apresadas,  pertencentes 
aos  subditos  de  ambos  os  Soberanos,  sei^o  «imilhantemente 
restituidas  ou  seus  proprietarios  indemnisados. 

ART.  vili. 
Urna  GommissSio  nomeada  por  ambos  os  Govemos,  com- 
posta de  Portuguezes  e  Brazileiros  em  numero  igual,  e  es- 
tabelecida  onde  os  respectivos  Govemos  julgarem  por  mais 
conveniente,  sera  encarregada  de  examinar  a  materia  dos 
Artigos  VI  e  vii;  entendendo-se  que  as  reclama^òes  deverio 
ser  feitas  dentro  do  praso  de  um  anno,  depois  de  formada 
a  CommissSo,  e  que,  no  caso  de  empate  nos  votos,  sera  de- 
cidida  a  questuo  pelo  Representante  do  Soberano  Mediador. 
Ambos  OS  Govemos  indicarlio  os  fundos  por  onde  se  hMo  de 
pagar  as  primeiras  reclama^des  liquidadas. 
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ART.  IX. 

Todas  as  reclamagdes  publicas  de  Governo  a  Governo       ms 
serao  recìprocamente  recebidas  e  decididas,  ou  com  a  resti-     ^^^ 
tuic^o  dos  objectos  reclamados,  ou  com  urna  indemnisa^Ho 
Ao  seu  juftto  Yalor.  Para  o  ajuste  d'estas  redama^des  amlias 
«s  Alias  Partes  Contratantes  convreram  em  lazcr  ama  Con- 
velli;!» dkecta  e  eqpectal. 

ART.  X. 

SeriK)  restftbelectdas  desde  lo^  as  retecdos  de^oommer- 
do  eatre  ambas  as  Nagdes  Portuguesa  e  Brazileira,  pagando 
reciprocamente  todas  as  mercadorias  15  por  cento  de  di- 
reitos  de  consummo  provisoriamente;  ficando  os  direi tos  de 
baldeac&o  e  reexportacHo  da  mesma  fórma  que  se  praticava 
antes  da  separa^lko. 

ART.  XI. 

A  reciproca  troca  das  ratificacOes  do  presente  Tratado 
se  farà  aa  Cidade  de  Lisboa  destro  do  espa^o  de  cinco  me- 
zes,  ou  mais  breve  se  for  possivel,  contados  do  dia  da  assi- 
gnatura  do  presente  Tratado. 

Em  testemunho  do  que,  nós  abaixo  aasignados,  Pleni- 
potenciarios  de  Sua  Magestade  Fidelissima  e  de  Sua  Mages- 
tade  Imperiai,  em  virtude  dos  nossos  respectivos  plcnos  po- 
deres,  asaignàmos  o  presente  Tratado  com  os  nossos  punhos, 
e  Ihe  fizemos  por  o  sello  das  nossas  arnife^s. 

Feito  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  29  dias  do  mez 
de  Agosto  do  anno  de  1826. 


(L.  S.)  Charles  Stuart.         (L.  S.)  Lniz  José  de  Carvalho 

e  Melio. 
(L.  S.)  BarSo  de  Santo  Amaro. 
(L.  S.)  Francisco  Villela  Batr- 
bosa. 
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CONVENgiO  ADDICIONAL  AO  TRATADO  DE  AMISADE  E  AL- 
LIANgA  DB  S9  DE  AGOSTO  DB  18S5,  BNTRB  EL-REI  O  SElTHOm 
DOM  JOiO  VI,  E  DOM  FEDRO  I  IMPERADOR  DO  BRAZIL* 
ASSIGNADA  NO  RIO  DE  JANEIRO  n'aQUELLA  MESMA  BATA, 
E  RATIFICADA  POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EH  15  DB  NOTEM- 
BRO9  E  PELA  DO  BRAZIL  ER  30  DB  AGOSTO  DO  SOBBB- 
DITO  ANNO. 


(IK)  OBIGITI AL  QUI  8B  6DAIDA  NO  ARCBIfO  DA  SBCIITABIA  D*BSTADO 

DOS  meocios  bstbaikìbibos.) 


Em  nome  da  Sanlissima  e  Indivisivel  Trindade. 

^^^  llaveDdo-se  estabelecido  no  Artigo  ix  do  Tratado  de 

Amto      paz  e  allian^a,  6rmado  na  data  d'està,  entre  Portugal  e  e 
Brazil,  qua  as  reclamagdes  publicas  de  um  a  outro  GoTano 
seriam  reciprocamente  recebidas  e  decididas,  ou  com  a  res* 
titui^o  dos  objectos  reclamados,  ou  com  uma  indanoisa- 
$do  equivalente,  convindo-se  em  que,  para  o  ajuste  d'eUas, 
ambas  as  Altas  Partes  Gontratantes  fariam  uma  Convengo 
directa  e  especial;  e  considerando-se  depois  ser  o  melhor 
meio  de  terminar  està  questuo  o  fixar-se  e  ajustaivse  desde 
logo  em  uma  quantia  certa,  ficando  extincto  todo  o  direito 
para  as  recìprocas  e  ulteriores  reciama^Oes  de  ambos  os  Go- 
?emos:  os  abaixo  assignados,  Sir  Charles  Stuart,  Coose- 
Iheiro  Privado  de  Sua  Magestade  Britannica,  Gram-Cmz  da 
Ordem  da  Torre  e  Espada,  Plenipotenciario  de  Sua  Mages- 
tade Fidelissima  El-Rei  de  Portugal  e  Aigarves;  o  Illustrìs- 
simo e  Excellentissimo  Luiz  José  de  Canralho  e  Mello,  do 
Conselho  d'Estado,  Dignitario  da  Imperiai  Ordem  do  Cm- 
zeiro,  Commendador  das  Ordens  de  Ghrìsto  e  da  Concei- 
f^o,  e  Ministro  e  Secretano  d'Estado  dos  Negocios  Es- 
trangeiros;  o  Illustrìssimo  e  Excellentissimo  Bai^o  de  Santo 
AmarOi  Grande  do  Imperio,  do  Conselho  d'Estado,  Gentil- 
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homem  da  Imperiai  Camara,  Dignitario  da  Imperiai  Ordem  im 
do  Cruzeiro  e  Commendador  das  Ordens  de  Ghristo  e  da  ^^ 
Torre  e  Espada;  e  o  Illustrìssimo  e  Excellentissimo  Fran- 
cisco Viilela  Barbosa,  do  Gonselho  de  Estado,  Gram-€ruz 
da  Imperiai  Ordem  do  Cruzeiro,  Cavalleiro  da  Ordem  de 
Ghristo,  Goronel  do  Imperiai  Gorpo  de  Engenheiros,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negocios  da  Marinha,  e  In- 
spector  Geral  da  Marinha,  Plenipotenciarios  de  Sua  Mages- 
tade  0  Imperador  do  Brazil»  debaixo  da  media^ao  de  Sua 
Magestade  Britannica,  convieram,  em  virtude  dos  seus  ple- 
nos  poderes  respectivos,  em  os  Artigos  seguintes: 

ART.  1. 

Sua  Magestade  Imperiai  convem,  h  vista  das  reclama^des 
apresentadas  de  Governo  a  Governo,  em  dar  ao  de  Portu- 
gal  a  somma  de  dois  milhdcs  de  libras  esterlinas;  Gcando 
com  està  somma  cxtinctas  de  ambas  as  partes  todas  e  quaes- 
quer  outras  reclamagoes,  assim  comò  todo  o  direito  a  indem- 
nisa^Oes  d'està  natureza. 

ART.  II. 

Para  o  pagamento  d'està  quantia  toma  Sua  Magestade 
Imperiai  sobre  o  Thesouro  do  Brazìl  o  emprestimo  que  Por- 
tugal  tem  contrahido  em  Londres  no  mez  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  e  vinte  e  tres,  pagando  o  restante  para  pre- 
fazer  os  sobreditos  dois  milhòes  esterlinos,  no  praso  de  um 
anno  a  quarteis,  depois  da  ratificacdo  e  publica^ao  da  pre- 
sente GonvenQdo. 

ART.  III. 

Ficam  cxceptuadas  da  regra  estabelecida  no  Artìgo  i 
d'està  Gonvencao  as  reclamacocs  reciprocas  sobre  trans- 
porte de  Iropas  e  despezas  feitas  com  as  mesinas  tropas. 

Para  liquidagdo  d'esta§  reclama^des  bavera  uma  Gom- 
missSo  mixta,  formada  e  regulada  pela  mesma  maneira  que 
se  acha  estabelecido  no  Artìgo  viii  do  Tratado  de  que  acima 
se  faz  mencio. 

ART.  IV. 

A  presente  Gonveng^o  sera  ratificada,  e  a  mutua  troca 
.das  ratifìcacdes  se  fora  na  Gidade  de  Lisboa  dentro  do  es- 
paco  de  ciuco  mezes,  ou  mais  breve  se  for  possivel. 

^m  testemunho  do  que,  nds  abaixo  assignados,  Pieni- 


potencuirios  06  Sa  Hagcstidc  B-An  de  INntugjl  €  Aljgif^ 
^^^     fes  e  de  Sua  HagesUde  o  Imperador  doBtafl^  eat^ìMt 
dos  I10S50S  TCspectiTos  plenos  podefcs,  amgnÉnof  a  pRSite 
CenrenciOy  e  Rie  fizemos  pAr  os  stìàos  de  nossas  araos. 

Feita  Ha  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  29  das  do  wa 
de  Agosto  de  1825. 


(L.  S.)  Charles  Stuart.     (L.  S.)  Lnix  José  de  Garvalbo  e 

Hello. 
(L.  S.)  Balio  de  Santo  Anaio. 
f  L.  S.   Francisco  YìUela  Bari)osa. 


€AJaA  BJE  LBI  ?BLA  Q€At  BL-BJEI  0^  SENAO&  BOM  JOÌa  Xl 
Mà»WL  FUUICAII  B  CUliPftKa  A  RATIVICACLikO  DO  XaATAHO 
DB  AMSADB  B  ALUAN^tA  BB  £9  BB  AGOSTO  BB  18S5,  BNTBB 
¥MOT«kU.  B  O  BBAUt;  BABÀ  BM  tlSBOA  A  15  BB  ìfìOiXMMr 
BRO  DO  Biro  AKN4K 


JJon  Mio,  por  gra^a  de  Deus»  Rei  do  Reina  Uaido  1925 
dfi  Pckrtiigal  e  do  Bramii  e  Àlgarves,  etc.  ete.  Ao&  vassallo»  Novembro 
da  todosi  08  Ertados  ìm  Meus  Reinos  e  Seohorios,  saudoi» 
Fafio  saber  aos  que  està  Carta,  de  Lei  virem:  Quo  pela  Mi* 
bIm  Carta  Pateote,  (i)  dada  em  0  dia  13  de  Maio  do  co9<- 
iwte  aono,  Fui  senido  tornar  eoi  Minha  alta  coisid^jicif 
fUMta  coBv&nha  e  se  ionaava  necessttria  ao  servii  de  D^is» 
o  ao  hem  de  todos  oa  povos  que  a  Divina  ProvideBcia  coj»<- 
fiw  &  MìbJmì  Soberana  dkeocio,  por  teismo  aos  malt s  e  dia* 
amsdes  ^ uè  téea  occorrido  no  Rraiil,  em  gravissimo  daioM 
•  p»4e9  tanto  dos  seus  oaturaes,  comò  dos  de  Portugeil  e 
Mm  dominio/»»  o  Meu  paternal  desvelo  se  occupou  constaci 
teioeQte  de  eoaaièerar  quanto  convinha  restabelecer  a  pa«t 
aiBÙade  e  boa  haruMNiia  entro  povos  irmSos»  que  o»  vìim»i«' 
los  BUiis  sagrados  devem  conciliar  e  unir  em  perpetua  ak- 
iMuica.  Para  eoaseguir  tSo  iaiportaotes  fins,  proniover  a 
fvosperìdade  geral  e  segurar  a  eidstencia  politica,  e  os  dea* 
tiaos  futures  dos  Reinos  de  Portugal  e  Algarves»  assim  corno 
oa  do  ReÌBO  do  Brazil,  que  goda  prazer  Elevei  a  essa  digni* 
dade»  preeminencia  e  denomijEU&(&o,  por  Carta  de  Lei  de  IQ 
do  Desemkiro  de  i81S,  (s)  eo»  eoasequeacia  do  que  Ma 
prestaraaa  depois  os  seus  babitanles  novo  juramento  de  fide^ 
lidade  no  aclo  sdlemne  da  Minha  acclainacl^o  em  a  Cdrle  do 
Rio  de  Janeiro:  Querendo  de  unoa  vez  remover  lodoa  oa 
obstacttlos  quo  podessem  impedir  e  oppor^se  &  dita  allianca, 

(1)  Yae  em  seguida  à  presente. 

(a)  Tìdfi  este  documento  a  pag.  848  d'ette  Tomo. 
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im  concordia  e  felicidade  de  um  e  outro  Reino,  qual  pae  d»- 
lloraibro  y^lado  que  sd  cura  do  melhor  estabelecimento  de  seas  fi- 
Ihos;  Houve  por  bem  ceder  e  transmìttir  em  Meu  sobce 
todos  multo  amado  e  prezado  GIho  Dom  Fedro  d'AlcanUn, 
Herdeiro  e  Successor  d'estes  Reinos,  Meus  direitos  sokre 
aquelle  paiz»  creando  e  reconbecendo  sua  independencia  con 
o  titulo  de  Imperio,  reservando-Me  todavia  o  titulo  de  bh 
perador  do  Brazil.  Meus  designios  sobre  este  tdo  importaote 
objecto  se  acham  ajustados  da  maneira  que  consta  do  Tit- 
tado  de  amisade  e  ailianga,  assignado  em  o  Rio  de  Janeiro 
em  0  dia  29  de  Agosto  do  presente  anno,  ratificado  por  min 
no  dia  de  hoje,  e  que  vae  ser  patente  a  todos  os  Meus  fieis 
vassallos,  promovendo-se  por  elle  os  bens,  yantagens  e  ia- 
teresses  de  Meus  povos,  que  é  o  cuidado  mais  ui^ente  do 
Meu  paternal  coragSo.  Em  taes  circumstancias  Sou  serrìdo 
assumir  o  titulo  de  Imperador  do  Brazil,  reconbecendo  o 
dito  Meu  sobre  todos  muito  amado  e  prezado  filho  Dom 
Fedro  d'Alcantara,  Frincipe  Real  de  Fortugal  e  Algarns, 
com  0  mesmo  titulo  tambem  de  Imperador,  e  o  eieiticio 
da  soberania  em  todo  o  Imperio;  e  Mando  que  de  ora  em 
diante  Eu  assim  fique  reconhecido  com  o  tratamento  (^ 
respondente  a  està  dignidade.  Outrosìm  Ordeno  que  todas 
as  Leis,  Gartas  Patentes  e  qoaesquer  diplomas  ou  titolos, 
que  se  costumam  expedir  em  o  Meu  Real  nome,  sejam  pasr 
sados  com  a  formula  seguinte:=:Dom  JoSo  por  gnfa  de 
Deus,  Imperador  do  Brazil,  e  Rei  de  Fortugal  e  dos  Aljjtf- 
ves,  d'aquem  e  d'alem  mar,  em  Africa  Senhor  de  Goìné,  e 
da  Conquista,  Navegac&o  e  Commercio  da  Ethiopia,  Araba, 
Persia  e  da  India  etc.:=E  està,  que  desde  j&  vae  assigaada 
com  0  titulo  de  Imperador  e  Rei  com  Guarda,  se  cumprìri 
tuo  inteiramente  comò  n  ella  se  contém,  sem  duvida  cu  em- 
bargo algum,  qualquer  que  elle  seja.  Para  o  que  Mando  i 
Meza  do  Deseinbargo  do  Pa^o,  etc.  etc,  Juizes,  Magistrados, 
etc.  a  quem  e  aos  quaes  o  conbecimento  d'està  em  qoaes- 
quer casos  pertencer,  que  a  cumpram,  guardem  e  (9^ 
inteira  e  litteralmente  cumprir  e  guardar  comò  n  ella  ^ 
contém,  sem  hesita^Oes  ou  interpretacdes  que  aitereo  ^ 
disposicSes  d'ella,  ndo  obstante  quaesquer  Leis,  R^imeotos, 
Alvaràs,  Cartas  Regias,  Assentos  intitulados  de  Cortes,  dis- 
posicSes  ou  estylos,  que  em  contrario  se  tenham  passa^<^ 


REINADO  DO  SBIVHOR  D.  JOlO  VI.  503 

ou  introdazido;  porque  todos  e  todas  de  Meu  motu  proprio» 
certa  sciencia,  Poder  Real,  pieno  e  supremo,  Derogo  e  Hei  ''•^•^^'^ 
por  derogadosy  corno  sé  d'elles  fizesse  especial  men^o  em 
todas  as  suas  parles,  nSo  obstante  a  Ordenac9o  que  o  con- 
trario determina,  a  qual  tambem  Derogo  para  este  effeito  s6- 
mente,  ficando  alifis  sempre  em  seu  vigor.  E  ao  Doutor 
Joào  de  Matos  e  Vasconcellos  Barbosa  de  MagalhSes,  De- 
sembàrgador  do  Pa^o,  do  Meu  Conselho,  que  serve  de  Chan- 
celler  Mór  d'estes  Reinos,  Mando  que  a  fa$a  publicar  na 
Chancellaria,  e  que  d'ella  se  remettam  copias  a  todos  os  Tri- 
bunaes»  Cabegas  de  Comarca  e  Villas  d'estes  Reinos  e  seus 
Dominios;  registando-se  em  todos  os  logares  onde  se  costu- 
mam  registar  similhantes  Leis,  e  mandando-se  o  originai 
d'ella  para  a  Torre  do  Tombo.  Dada  no  Palacio  de  Mafra, 
aos  15  dias  do  mez  de  Novembro,  anno  do  Nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1825. 


IMPERADOR  e  REI  (com  guarda). 


José  Joaquim  de  Almeida  e  Araujo  Correla  de  Lacerda. 


CAITA  FATBNTB  (a  QUB  81 IBFBIK  A  CAITA  DB  LEI  DB  DB  15  IVOTBMBIO 
DB  IKS)  PBLA  gCAL  BL-BBI  O  SBNHOl  DOM  JOiO  TI  LBQITIMOU  A 
INDBPBNDENCIA  POLITICA  DO,  IMPBBIO  DO  BIAZIL,  BB8ALTAND0  FOB- 
MALM BlfTB  A  SDCCBSSXO  DB  SUA  MA0B8TADB  O  tM PBBADOB  O  8BNH0M 
DOM  PBDBO  I  k  COBOA  DB  P0BTU6AL  ;  DADA  BM  LISBOA  A  13  DB  MAIO 
DB  1825. 


Dom  Joao,  por  gra^a  de  Deus,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal 
e  do  Brazil  e  Algarves,  d'aquem  e  d'alem  mar,  em  Africa  Senhor 
de  Guiné,  e  da  Conquista,  Navega^o  e  Commercio  da  Ethiopia, 
Arabia,  Persia  e  da  India,  etc.  etc. 

Pago  saber  aos  que  a  presente  Carta  Patente  ^irem,  que  consi- 
derando Eu  quanto  convem  e  se  torna  necessario  ao  servilo  de  Deus, 
e  ao  bem  de  todos  os  povos  que  a  Divina  Providencia  confiou  i  M i- 
nha  soberana  direc^ao,  por  termo  aos  males  e  dissensoes  que  tèem 


8M  RfiiNABft  wà  igwni  Bw  jaZ#  vi» 


oGOQirido  na  Bcazil  on  gravissimo  danma  e  perda.  Uni»  dai  sen* 
Kinitn  natnraes  comò  dos  de  Portugal  e  seus  doncùnios:  e  Tendo  eonstan- 
^  temente  no  Men  Real  animo  os  mais  tìtos  desejos  de  restabdecer 
a  par,  aaisade  e  boa  harmonia  entre  |k>tos  irmaos  qne  os  vintalSB 
man  sagrades  devem  conciliar  e  unir  em  perpetua  attianea:  pn 
conseguir  tao  importantes  Cns,  promever  a  prosporidafde  feia^  e 
segurar  a  existencia  politica  e  os  destinos  fuiaros  dos  Rdnos  de 
Portugal  e  Algarves,  assìm  corno  os  doBraziI,  qae  com  praxerEfe- 
reì  a  essa  dignidade,  preeminencia  e  denominacao,  por  Carta  de 
Lei  de  16  deDeaenrikTo  de  1815,  era  oonsequencia  éo  qaeW^ftm- 
tMam  depois  os  seas  hadiitantes  novo  jaramtnto  ée  fideUiiéeM 
acto  solemne  da  Minha  acdamagio  em  a  Córte  do  Rio  de  Jaacka; 
Querendo  de  urna  vez  remover  todos  os  obstacolos  que  possaa  im- 
pedir e  oppor-se  a  dita  allian^,  concordia  e  felicidade  denm  eoa- 
tr»  Reino,  qnal  Rei  «fesrelado,  qoe  so  cnra  do  meibor  estabdcd' 
mento  de  seus  fiUios:  Son  servido,  a  esemplo  do  qoe  pnticanm 
OS  Senhores  Rcis  Dom  Aifonso  V  e  Dom  Mann^  Meo»  GtoM» 
Predecesso res,  e  outros  Soberanos  da  Enropa,  ordenar  o  segoinie: 

O  Reino  do  Brazil  sera  d^aqui  em  diante  tido,  havido  e  reci^ 
nhecido  com  a  denominacao  de  Imperio,  emlogar  da  de  Reino  qoe 
antes  tinha.. 

Consequentemente  Tomo  e  Estabeleco  para  Mim,  e  para  os  Ifeos 
Successores,  o  titulo  e  dìgnidade  de  Impemior  do  Brazil,  e  Rei  de 
Portugal  e  Algarves,  aos  quaes  se  seguirao  os  mais  titulos  inheren- 
tes  a  Corca  d'eslcs  Reinos. 

O  titulo  de  Principe  ou  Princcza  Imperiai  do  Brazil,  e  Real  de 
Portngad  e  Àlgarres»  sera  eonlerid»  ao  Frindpe  cm  ^rmem  ber- 
deiro  ou  herdeira  das  duas  Coròas  Imperiai  e  Real. 

A  administracao,  tanto  interna  comò  externa,  do  Imperio  do 
Brazil,  sera  distincla  e  separada  da  administra^io  dos  Reinos  de 
Portugal  e  Algarves,  bem  comò  a  d*estes  da  d'aquelle. 

E  por  a  succcssao  das  duas  Coròas,  Imperiai  e  Real,  directa- 
mente  pertcncer  a  Meu  sobre.  todos  muito  Amado  e  Prezado  Filho, 
o  Principe  Dom  Pedro,  n'elle,  por  este  lieo  Aeta  e  Gatta  Pa^f"*^ 
Cedo  e  TransGro  ja  de  Minha  iivre  Tontade  o  pieno  «xercido^a 
soberania  do  Imperio  d#  Brazil  para  o  governar,  dcBuwiuméi  ^ 
Imperador  do  Brazil,  e  Principe  Real  de  Portugal  e  Algarves»  Be- 
serrando  para  Mim  o  titulo  de  Imperador  do  Brazil,  e  o  de  Bei  de 
Portugal  e  Algarves,  com  a  piena  soberania  d'estes  dois  Reioi»  ^ 
seus  dominios. 

Sou  tambem  servido,  comò  Gram-Mestre,  Governador  e  V^ 
petuo  Administrador  dos  Mestrades,  Cavaliaria  e  Ordcas  de  lUsso 
Senhor  Jesus  Christo,  de  9§o  Benio  d'Ariz  e  de  San  Thiago  da  E»* 
pada.  Delegar,  cotm  Delego,  no  dito  Men  FìUnk  Impendordo 
Brazil,  e  Principe  Real  de  Portugal  e  Algarves,  todia  a  jerisdic?** 
e  poder  para  conferir  os  Beneficios  da  prìmeica  Oréeniy  e  osBil^ 
tos  de  todas  eUas  no  dito  Imperio. 

Os  natnraes  do  Reino  de  Portugal  e  sens  domioioi  serio  en»* 
dcrados  no  Imperio  do  Brasil  corno  Braiileiros,  e  os  natwacs  m 
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Imperio  do  Brazil  no  Reino  de  Portugal  e  seus  domìnios  corno  Por- 
tnguezes;  conservando  sempre  Portugal  os  seus  antigos  fóros,  li- 
berdades  e  louvaveis  costumes. 

Para  memoria,  firmeza  e  guarda  de  lodo  o  referido,  Mandei  fa- 
zer  duas  Cartas  Patentes  d'este  mesmo  teor,  assignadas  por  Mìm,  e 
selladas  com  o  Meu  sello  grande  ;  das  quaes  uma  Mando  entregar 
ao  sobredito  Meu  filho,  Imperador  do  Brazil  e  Principe  Real  de 
Portugal  e  Algarves,  e  outra  se  conservare  e  guardare  na  Torre  do 
Tombo;  e  valerlo  ambas  corno  se  fossem  Cartas  passadas  pela  Gban- 
celiarla,  postoque  por  ella  nao  hajam  de  passar,  sem  embargo  de 
toda  e  qualquer  legisla^o  em  contrario,  que  para  esse  fim  Revogo 
corno  se  d'ella  fizesse  expressa  mencio. 

Dada  no  PalaciodaBemposta,  aos  13  domez  de  Maio  de  1825. 


1885 

Novembro 
15 


ETEREI,  (com  guarda). 


UniBO  DO  SEUHOl  D.  PEDIO  If. 


f 


'    lEGENGlA  DA  INFANTA 


A  SENHORA  DONA  ISABEL  MARIA. 


^ 


CARTA  GONSTITUCIONAL  DA  MONARCHIA  P0RTU6UEZA»  DBCR^ 
TADA  E  DADA  PELO  SENHOR  DOM  FEDRO  IT  REI  DE  POR- 
TUGALy  NO  RIO  DE  JANEIRO,  A  89  DE  ARRIL  DE  1886. 


(do  BZBMrLAii  omciÀL  mraBsso.} 


l/om  PedrOy  por  gra^a  de  Deus,  Rei  de  Portugal,  dos      IM 
Algarves,  etc.  Fa^o  saber  a  todos  os  Meus  subditos  Portu-      ^9 
guezes  que  Sou  Servido  Decretar,  Dar  e  Mandar  jurar  im- 
mediatamente pelas  Tres  Ordens  do  Estado  a  Carta  Consti- 
tucional  abaixo  transcripta,  a  qual  d'ora  em  diante  regerà 
esses  Meus  Reinos  e  dominios,  e  que  é  do  teor  seguinte: 


CAUTA  GONSTITUCIONAL 

PARA  0  BEINO  DE  PORTUGAL,  ALGARVES  E  SEUS  DOMINIOS. 

TITULO  1. 

Do  Reina  de  Portugal,  seu  territorio,  governo,  dynattia 

e  religiào. 

ART.  I. 

0  Reino  de  Portugal  é  a  AssociacSo  politica  de  todos 
OS  Cidadftos  Portuguezes.  Elles  formam  uma  Na^do  livre  e 
independente. 

ART.  II. 

0  seu  territorio  fórma  0  Reino  de  Portugal  e  Algarves, 
e  eomprehende: 

Si."*  Na  Europa,  0  Reino  de  Portugal,  que  se  eompSe 
das  Provincias  do  Minho,  Tras  os  Montes,  Beira,  Estrema* 
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im       (]ura,  Alemtejo  erReino  do  Algarve,  e  das  Ilhas  adjaceotes, 

^Ij**       Madeira,  Porto  Santo  e  A^ores. 

§  2.**  Na  Africa  Occidental,  Bissau  e  Cacheu;  da  Costa 
da  Mina,  o  Forte  de  S.  Jodo  Baptista  de  Ajudà,  ÀDgoU, 
BoÈffÈBÌìti  €  «las  ^ependeaciag»  Cahìnda  e  MtWwho»  as  Bhi 
4fe€aW  Verde,  e  as  deS.  ThoMè  e  nrìacipe  e  sats  àtfat- 
dencias;  iia  GosUiOrìeaUl,  Mo^ndiìfiie,  Ri»  de  Seooa,  So- 
falla,  Inhambane,  Quiiimane  e  as  Ilhas  de  Cabo  Delgado. 
§  3.°  Na  Asia,  Salsete,  Bardez,  Goa,  Damdo,  Diu,  e  os 
Estabelecimentos  de  Macau  e  das  Uhas  de  Solor  e  Timor. 

ART.  III. 

A  Natte  Dio  renuDcia  o  direito  ^ue  tonha  a  ^({aer 
|iov^  de  lemlorìo  o'estas  tres  partes  do  joundo  nio  iw- 
prebendida  oo  aatecedente  Arligo. 

AAT.  IV. 

O  seu  Governo  é  monarchico,  berodìtario  e  icpreaei- 
tativo. 

ART.'  V. 

Continua  a  dynastia  reinante  da  Serenissima  Casa  de 
Bragan^a  na  Pessoa  da  Senhora  PrincezaD.  Maria  da  Gloria, 
pela  abdicando  e  cessdo  de  Seu  Augusto  Pae  o  SenhorD. 
Fedro  I,  Imperador  do  Brazil,  legitimo  herdeiro  e  sucoesjor 
do  Senhor  D.  JoSo  VI. 

ART.  VI. 

A  ReligiJIo  Catholica,  Apostolica  Romana  contiouari  a 
ser  a  religiSo  do  Reino.  Todas  as  outras  religiOes  serSo  per- 
ixntiidÉS  «OS  estraageriios,  com  seu  cullo  domèstico  mi  pir- 
ticular,  em  casas  para  isso  destinadas,  sem  fórma  aigiuna 
<ìxterior  de  tempio. 

TITULO  H. 

Dos  Cidadàos  Portuguezes. 

JAT.  VII» 

SSo  CidadSos  Portuguezes: 

^  1 .''  Os  que  iivonn  naaoido  em  Porixigaln>u  seos  do- 
BÙwos,  €  ifÈe  Àoje  ^DSoforem  Cìdadioft  BroùleirM,  «Map^ 
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0  pae  seja  estrangeiro,  urna  vez  que  este  n9o  resìda  por  ser-       isk 
vico  de  sua  Na^o.  ^* 

§  2.®  Os  filhos  de  pae  Portuguez  e  os  illegitimos  de 
mUe  Portugueza,  nascidos  em  Paiz  estrangeiro,  que  vierem 
estabelecer  domicilio  no  Reino. 

§  3.®  Os  filhos  de  pae  Portuguez  que  estivesse  em  Paiz 
èstrangeiro  em  servigo  do  Reino,  embora  elles  nSo  venham 
estabelecer  domicilio  no  Reino. 

§  4.*  Os  Estrangeiros  naturalisados,  qualquer  quese  ja 
a  sua  religifto;  uma  lei  determinarft  as  qualidades  precisas 
para  se  obter  carta  de  naturalisa^do. 

ART.  Vili. 

Perde  os  direitos  de  cidadSo  Portuguez: 
1.^  0  que  se  naturalisar  em  Paiz  èstrangeiro. 
2.^  0  que  sem  licenza  do  Rei  aceitar  emprego,  pen- 
alo ou  condecora^So  de  qualquer  Governo  èstrangeiro. 

§1  3.^  0  que  for  banido  por  sentenza. 

ART.  IX. 

Suspende-se  o  exercicio  dos  Direitos  politicos: 
1.^  Por  incapacidade  physica  ou  moral. 
2.®  Por  senlenga  condemnatoria  a  prisco  ou  degredo, 
emquanto  durarem  os  seus  eiFeitos. 


TITOLO  III. 

Dos  Podere»  e  Representofào  Naeional. 

ART.  X. 

A  divisto  e  harmonia  dos  Poderes  politicos  é  o  princi- 
pio conservador  dos  direitos  dos  cidadSos,  e  o  mais  seguro 
maio  de  fazer  effectivas  as  garantias  que  a  Constituiflo  of* 
fereoe. 

ART.  XI. 

Os  Poderes  politicos  reconhecidos  pela  ConstituicSo  do 
Reino  de  Portugal  s&o  quatro:  o  Poder  Legislativo,  o  Poder 
Moderador,  o  Poder  Executivo  e  o  Poder  Judicial. 


TOL.  T. 


Ui  ftnSàBO  DO  fBMOR  3.  MMO  IV. 

ABT.  XU. 

tm  Os  Representantes  da  Na^do  Portugueia  ilo  a  Kée4f 

TITOLO  IV. 
Do  Poder  Legid&iioo. 

CAPITOLO  I. 
Dos  ramoi  do  Poder  Legi§lalino  e  mas  aUritui^fm. 

ABar.  xm. 
0  Poder  L^islatiTo  compete  t%  Cortei  com  a  janc^ 
do  Rei. 

ABT.  xnr. 
Às  Cortes  compSem-ae  de  duas  Camanat  Caima  da 
Pares  e  Camara  de  Deputadoa. 

ART.  X¥* 

É  da  attribuic&o  das  Cortes: 

§1.''  Tornar  juramento  ao  Rei,  ao  Prioape  Rca|«  aa 
Begeite  ou  Regencia. 

§  2.^  Eleger  o  Regente  ou  a  Regeacia»  e  marcir  ai 
limites  da  sua  auctoridade. 

§  S.""  Reconhecer  o  Principe  Real,  corno  Successor  da 
ThronOy  na  primeira  reumfio  iogo  depois  do  seu  nascimeato. 

§  4.°  Nomear  Tutor  ao  Rei  menor,  caso  que  seu  Pie 
0  dSo  tenha  nomeado  em  testamento. 

§  5.^  Na  morte  do  Rei,  ou  vacancia  do  Throno,  insti- 
tuir  exame  da  ÀdministracSo  qne  acabou,  e  reformar  os 
dbuaos  n'ella  inlroduzidoa. 

<S  €.^  Fazér  leis,  iaterpreta-las  auBpendaJas  e  savag»» 
laa. 

§  7.^  Velar  na  guarda  da  Constituic^&o,  e  promow  0 
bem  goral  da  Na^ao. 

S  8.^  Fìxar  aonuaimente  as  de^zas  {mUicas,  e  nfur- 
tir  a  Gootribui^  dìrecta. 

§  9.^  Conceder  ou  negar  a  entrada  de  forcai  mtat^ 
geiras  de  terra  e  mar  dentro  do  Reino,  ou  dos  portoa  d'dk. 
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%  10.^  Fixttr  aBDualmente,  sobre  a  informaoSo  do  Go-  199 
vernOy  as  forcas  de  mar  e  terra,  ordinarias  e  extraordina^  ^^ 
rias* 

^11.^  Auctorisar  0  Governo  para  contrahir  empreslì- 


'^12.''  Eatabelecer  meios  convenientes  para  pagamento 
da  divida  publica. 

§  IS.""  Regular  a  administrac^o  dos  bens  do  Estado,  e 
decretar  a  sua  alienac^o. 

§  14.^  Crear  ou  supprimir  empregos  publicos,  e  esta- 
belec^-lhes  ordenados. 

§  15.**  Determinar  o  peso,  valor,  inscripgào,  typo  e  de- 
nominacHo  das  moedas,  assim  corno  0  padrSo  dos  pesos  e 
neiidas. 

ART.  XVI. 

A  Camara  dos  Pares  ter6  o  tratamento  de  =  Dignos  Pa- 
M»  do  Reino,e=  e  a  dos  Deputados  de=Senhores  Deputa- 
dos  da  Nat^  Portugneza.^s: 

ART.  XVII. 

Cada  Legislatura  durare  quatro  annos,  e  cada  SessSo 
aanual  tres  mezes. 

ART.  XVIII. 

A  Sess9o  Real  da  abertura  serft  todos  os  annos  no  dia 
2  de  Janeiro. 

ART.  XIX. 

Tambem  sera  Beai  a  Sess&o  do  encerramento  ;  e  tanto 
eata,  corno  a  da  abertura,  se  farà  em  G6rtes  Geraes,  re- 
unidas  ambas  as  Camaras,  estando  os  Pares  é  diretta,  e  os 
Deputados  à  esquerda. 

ART.  XX. 

Seu  ceremoniaK  e  0  da  particìpa^ao  ao  Rei,  serA  feito 
■fl  .fórjna  do  Regimento  interno. 

ART.  XXI. 

A  nomea^ao  do  Presidente  e  Vice-Presidente  da  Camara 
dos  Pares  compete  ao  Rei:  a  do  Presidente  e  Vice-Presi- 
dente da  Camara  dos  Deputados  serft  da  escolha  do  Rei,  so- 
line proposta  de  duco,  Tei ta  pela  mesma  Camara:  a  dos  Se- 
cretùrioa  de  ambas,  verìficaflo  dos  Poderes  dos  seus  mem- 
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MM       bros,  juramentOy  e  sua  policia  interior,  se  executaii  oa 
^^^^      fórma  dos  seus  respectivos  Regimentos. 

ART.  XXII. 

Na  reunido  das  duas  Camaras,  o  Presidente  da  Camui 
dos  Pares  dirigirà  o  trabalho;  os  Pares  e  Deputados  toni- 
rdo  logar  corno  na  aberlura  das  Cortes. 

ART.  xxiii. 
As  SessOes  de  cada  urna  das  Camaras  seiHo  publicas,  à 
excepc^o  dos  casos  em  que  o  bem  do  Estado  exigir  qne  »- 
jam  secretas. 

ART.  XXIV. 

Os  negocios  se  resolverSo  pela  maioria  absoluta  de  Totos 
dos  membros  presentes. 

ART.  XXV. 

Os  membros  de  cada  uma  das  Camaras  s2o  inTiobreis 
pelas  opinides  que  proferirem  no  exercicio  das  suas  funccdei 

ART.  XXVI. 

Nenhum  Par  ou  Deputado,  durante  a  sua  deputalo, 
póde  ser  preso  por  Àuctoridade  alguma,  salvo  por  ordem  da 
sua  respectiva  Camara,  menos  em  flagrante  delieto  de  pena 
capital. 

ART.  XXVil. 

Se  algum  Par  ou  Deputado  for  pronunciado,  o  Juiz,  sus- 
pendendo  todo  o  ulterior  procedimento,  darà  conta  à  sua 
respectiva  Camara,  a  qual  decidirà  se  o  processo  deva  con- 
tinuar, e  0  membro  ser  ou  nfto  suspenso  no  exercicio  das 
suas  funcc5es. 

ART.  XXVill. 

Os  Pares  e  Deputados  poderdo  ser  nomeados  para  o 
cargo  de  Ministro  d'Estado  ou  Conselheiro  d*£stado,  com 
a  differenza  de  que  os  Pares  continuai^o  a  ter  assento  na 
Camara,  e  o  Deputado  deixa  vago  o  seu  logar,  e  se  procede 
a  nova  eleifdo,  na  qual  póde  ser  reeleito,  e  accumular  as 
duas  func^Ses. 

ART.  XXIX. 

Tambem  accumulam  as  duas  func(5es,  se  jà  ex^ciam 
qualquer  dos  mencionados  cargos,  quando  ibram  eleitos. 
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ART.  XXX. 

Ndo  se  póde  ser  ao  mesmo  tempo  membro  de  ambas  as       im 
Camaras.  ^^^ 

ART.  XXXI. 

O  exercicio  de  qualqner  emprego,  &  eicep^o  dos  de 
Conselheiro  d'Estado  e  Ministro  d'Estado,  cessa  interina- 
mente  emquanto  durarem  as  func(Oes  de  Par  ou  Deputado. 

ART.  XXXII. 

No  intervallo  das  Sessdes  nSo  poderà  o  Rei  empregar 
um  Deputado  fora  do  Beino,  nem  mesmo  irà  exercer  seu 
empregOy  quando  isso  o  impossibilito  para  se  reunir  no 
tempo  da  convoca^Sio  das  Cortes  Geraes  ordinarias  ou  ex- 
traordinarias. 

ART.  XXXIII. 

Se  por  algum  caso  imprevisto,  de  que  dependa  a  segu- 
ranca  publica,  ou  o  bem  do  Esiodo,  for  ìndispensavel  que 
algum  Deputado  sàia  para  outra  Commiss^o,  a  respectiva 
Gamara  o  poderA  determinar. 

CAPITULO  II. 
Da  Camara  dos  DeptUadat. 

ART.  XXXIV. 

A  Camara  dos  Deputados  é  electiva  e  temporaria. 

ART.  XXXV.- 

£  privativa  da  Camara  dos  Deputados  a  iniciativa: 
§rl.^  Sobre  Impostos. 
§2.°  Sobre  Recrutamentos. 

ART.  XXXVI. 

Tambem  principiare  na  Camara  dos  Deputados: 
§  1.^  O  exame  da  Administra^^o  passada,  e  reforma 
dos  abusos  nella  introduzidos. 

§  2.°  A  discussào  das  Propostas  feitas  pelo  Poder  Exe- 
cutive. 

ART.  XXXVII. 

É  da  privativa  attribuitilo  da  mesma  Camara  decretar 


BIS  RBUIAJIO  DO  flniBDR  Hi  fW»!  !▼• 

ine       que  tem  logar  a  accusacSo  dos  Ministros  d'Estado  e  Con- 
^ff      selbeiros  d'Estàdo. 

ART*  XXXVIII. 

Oè  Depatados,  dorante  as  SeasOes  vencerto  «n  sib»- 
dio  peeuniarioy  taxado  no  firn  da  uHina  Sessio  da  Lc^óh* 
tura  antecederne.  Alem  d'isto  se  Ihes  arbitrare  aan  indo» 
mnisa(9o  para  as  despezas  da  vinda  e  volta. 

cAprnjLom. 

Da  Carnata  dos  Pares. 

0 

ART.  XXXIX. 

A  Camara  dos  Pares  é  composta  de  membros  vitalidos 
6  bereditarios,  nomeados  pelo  Rei,  e  sem  numero  fixo. 

ART.  XL. 

0  Principe  Real  e  os  Infantes  sdo  Pares  por  Diretto^  e 
ter2o  assento  na  Camara,  logoque  cheguem  à  idade  de  vinte 
e  cince  annos. 

ART.  XLI. 

É  da  attribuÌQSo  esclusiva  da  CflNnara  dos  Pares: 

§  1.®  Conhecer  dos  delictos  indivìduaes  commettidos 
pelos  membros  da  Familia  Real,  Ministros  d'Estado,  Con- 
selheiros  d'Estado  e  Pares,  e  dos  delictos  dos  Depntados, 
durante  o  periodo  da  Legislatura. 

§  2.**  Conhecer  da  responsalnlidade  dos  Secretarios  e 
Conselheiros  d'Estado. 

§  3.**  Convocar  as  Cortes  na  morte  do  Rei  para  a  clei- 
C9o  da  Regencia  nos  casos  em  que  ella  tem  logar,  quaadoa 
Regencia  Provisionai  o  nSio  faca. 

ART.  XUT. 

No  juizo  dos  crimes,  cuja  accusalo  nSo  pertence  i  Ca- 
mara dos  Deputados,  accusarà  o  Procurador  da  CorAa. 

ART.  XLIII. 

As  Sessòes  da  Camara  dos  Pares  come^am  e  acabam  so 
mesmo  tempo  que  as  da  Camara  dos  Deputados» 
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ARt.  XtlV. 

Toda  a  franilo  da  Camara  dos  Pares,  fora  do  tempo 
4b»  ScssOes  èà  dos  Depatados,  é  illicita  e  nalla,  i  excep^o 
4b9  ea909  mareados  pela  GonstituicSo. 


CAPiTULO  rr. 

Da  jiro|H>#tpao,  dUeussào,  sancfào  e  pramulgafào 

dot  Liit. 

ART.  XIV. 

A  proposi$lo,  opposi^o  e  approva(8o  dos  Projecto^  de 
Lei  compete  a  cada  uma  das  Camains. 

ART.  XLVI. 

0  Poder  Execativo  exerce  por  qualquer  dos  Minìstros 
^nSstado  a  propori^So,  qae  Ihe  compete  na  forma^So  das 
lèÌ9,  e  96  depois  de  examinada  por  uma  Commisto  da  C^ 
man  dos  Deputados,  aonde  deve  ter  principio,  podere  ser 
eonvertida  em  Projecto  de  Lei. 

ART.  XLVII. 

Os  Ministros  podem  assistir  e  discutir  a  proposta,  de- 
poìa  do  relatorio  da  CommissSo;  mas  nio  poderSo  votar, 
nem  estarSo  presentes  6  votacSo,  salvo  se  forem  Pares  ou 
Deputados. 

ART.  XLVIII. 

Se  a  Camara  dos  Deputados  adoptar  o  Projecto,  o  re- 
metterà fi  dos  Pares  com  a  seguinte  fòrmula:  =sA  Camara' 
dos  Deputados  envia  fi  Camara  dos  Pares  a  Proposi^fio  junta 
do  Poder  Executive  (com  emendas,  ou  sem  ellas,)  e  pensa 
qne  ella  tem  l(^ar.=s 

ART.  XLIX. 

Se  nSo  podér  adoptar  a  Proposic9o,  o  participarfi  ao  Rei 
por  urna  Deputacfio  de  sete  membros,  da  maneira  seguinte: 
:=^A  Camara  dos  Deputados  testemunha  ao  Rei  o  seure^ 
<mihecimento  pelo  zèlo  que  mostra  em  vigiar  os  interessea 
do  Beino,  e  Lhe  supplica  respeitosamente  Digne-Se  tomar  em 
ulterior  consideralo  a  Proposta  do  Governo.  = 
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AET.  L. 

18S6       ^     Em  geraly  as  Proposì^des  que  a  €amara  dos  Depotados 
^^      admittir  e  approvar,  serfto  remettidas  à  Camara  dos  Pucs 
com  a  fòrmula  seguinte:=A  Camara  dos  Deputados  aim 
À  Camara  dos  Pares  a  Proposi^Ho  junta,  e  pensa  que  tem  lo- 
gar  pedir-sè  ao  Rei  a  Sua  sanc(2o.s= 

9 

ART.  LI. 

Se  porém  a  Camara  dos  Pares  nìo  adoptar  inteirameiite 
o  Projecto  da  Camara  dos  Deputados,  mas  se  o  tiver  aite- 
rado,  ou  addicionado,  o  reenviarà  pela  maneira  seguiate: 
= A  Camara  dos  Pares  envia  é  Camara  dos  Deputados  a  sui 
Proposìc^o  (tal)  com  asemeudasouaddicOesjuntas,  epeosa 
que  com  ellas  tem  logar  pedir-se  ao  Rei  a  saac(;9o  ReaL= 

ART.  Lll. 

Se  a  Camara  dos  Pares,  depois  de  ter  deliberado,  julga 
que  Udo  póde  admittir  a  Proposi^io  ou  Projecto,  dirà  dos 
termos  seguintes:=A  Camara  dos  Pares  torna  a  remetter 
à  Camara  dos  Deputados  a  Proposigdo  (tal),  &  qual  nào  (em 
podido  dar  o  seu  consentimento.  = 

ART.  LUI. 

0  mesmo  praticarà  a  Camara  dos  Deputados  para  com 
a  dos  Pares,  quando  n'esta  tiver  o  Projecto  a  sua  origem. 

ART.  LIV. 

Se  a  Camara  dos  Deputados  nSo  approvar  as  emendas 
ou  addigòes  da  dos  Pares,  ou  vice  versa^  e  todavia  a  Caman 
recusante  julgar  que  o  Projecto  é  vantajoso,  se  nomearà  ama 
Cpmmissào  de  igual  numero  de  Pares  e  Deputados;  e  o  que 
ella  decidir  servirà,  ou  para  fazer-se  a  Proposta  da  Lei,  oa 
para  ser  recusada. 

ART.  LV. 

Se  qualquer  das  duas  Camaras,  concluida  a  discussào,  ado- 
ptar inteiramente  ò  Projecto,  que  a  outra  Camara  Ihe  en- 
viou,  0  reduzirà  a  Decreto  ;  e,  depois  de  lido  em  Sess2o,  o 
dirigirà  ao  Rei  em  dois  Autographos  assignados  pelo  Presi- 
dente e  dois  Secretarios,  pedindo-Lhe  a  Sua  sanerò  peh 
fòrmula  seguinte:  ^^As  Cortes  Geraes  dirigem  ao  Rei  o  De- 
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creto  incluso,  que  julgam  vantajoso  e  util  ao  Reino,  e  pe-       mm 
dem  a  Sua  Magestade  Se  Digne  dar  a  Sua  8aDcgdo.=  ^^ 

ART.  LYI. 

Està  remessa  sera  feita  por  urna  Deputatilo  de  sete  mem- 
bros,  enviada  pela  Camara  ultimamente  deliberante,  a  qual 
ao  mesmo  tempo  informare  k  outra  Camara,  aonde  o  Pro- 
jecto  teve  origem,  que  tem  adoptado  a  sua  Proposic&o  rela- 
tiva a  tal  objecto,  e  que  a  dirigiu  ao  Rei,  pedindo-Lhe  a  Sua 
8anc(8o. 

ART.  LVII. 

Recusando  o  Rei  prestar  o  Seu  consentimento,  respon- 
derà  nos  termos  seguintes:=0  Rei  quer  meditar  sobre  o 
Projecto  de  Lei,  para  a  seu  tempo  se  resolver.=Ao  que  a 
Camara  responderà  que=3Agradece  a  Sua  Magestade  o  in- 
teresse, que  toma  pela  Na(fto.=: 

ART.  LVIII. 

Està  denegando  tem  efFeito  absoluto. 

ART.  LIX. 

O  Rei  darà  ou  negare  a  sanc^ao  em  cada  Decreto  den- 
tro de  um  mez,  depois  que  Lhe  for  apresentado. 

ART.  LX. 

Se  0  Rei  adoptar  o  Projecto  das  Cortes  Geraes,  Se  ex- 
primirà  assim:=0  Rei  consente. = Com  o  que  fica  sanccio- 
nado,  e  nos  termos  de  ser  promulgado  comò  Lei  do  Reino; 
e  um  dos  dois  Authographos,  depois  de  assignados  pelo  Rei, 
sera  remettido  para  o  Archivo  da  Camara,  que  o  enviou;  e 
0  outro  servirà  para  por  elle  se  fazer  a  promulgando  da  Lei 
pela  respectiva  Secretaria  d'Estado,  sondo  depois  remettido 
para  a  Torre  do  Tombo. 

ART.  LXI. 

A  fòrmula  da  promulgacelo  da  Lei  sera  concebida  nos 
seguintes  termos:  D.  (F),  por  Gra^a  de  Deus,  Rei  de  Portu- 
gal  e  dos  Algarves»  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos 
subditos,  que  as  Cortes  Geraes  decretaram,  e  Nós  Quere- 
mos  d  Lei  seguinte  (a  integra  da  Lei  nas  suas  disposicòes 
semente):  Mandàmos  pertanto  a  todas  as  Auctoridades,  a 


SBS  1UBI!f A1M>  1N>  SBNflQV  9*  niMtO  ITI 

fM      (pÈBiOL  o  coniiecnneiifo  e  exwQ^o  èti  Tsktiàà.  Lct  p6rfeiw, 

^2**      <iue  a  cumpram,  e  fiifam  cumprir  e  gmtriar  tSo  ìÉénh 

mente  corno  n'ella  se  contém.  0  Secretarìo  d'Estado  dos 

Negocios  d. . .  (o  da  Reparti^o  competente)  a  fata  imprìimr, 

pnblicar  e  correr. 

ABT.  un. 
Ass^^rada  a  Lei  pelo  Rei,  referradada'  pelo  SeenAmn 
diBstado  competente,  e  sellada  com  o  Sello  Real,  se  gwP* 
darà*  o  origtiial  na  Torre  do  ToraiM»,  e  te  reroeetatio  m 
exemplares  d'ella  impressos  a  toda^  as  Gamaras  do  Mm, 
Tribunaes  e  mais  logares  aonde  convenha  fazer-se  publiea. 


.      CAPITOLO  y. 
ART.  LXIII. 

As  nomea^Oes  dos  Depntados  para  as  Cortes  Geraes  serio 
feitas  por  elei(Oes  indirectas,  elegendo  a  massa  dos  éày 
ddos  activos,  em  Assembléas  parochiaes,  os  Eleitores  de  Pro- 
vincia, e  estes  os  Representantes  da  Na^So. 

ART.  UiVf. 

Téem  voto  n'estas  eleicSes  primarias: 
§1.''  Os  Cidadiios  Portuguezes  que  estSo  no  goso  de 
aeos  direitos  politicos. 

§  2.^  Os  Estrangeiros  natnralisados. 

AHT.  L3CV. 

SSo  excluidos  de  votar  nas  Assembléas  parochiaes: 

§  1.®  Os  raenores  de  vinte  cinco  annos,  nos  qna««^ 
Rio  comprehendem  os  casados  e  Officiaes  militarres,  qaeib^ 
rem  maiores  de  vinte  um  annos,  os  Racharets  formai  ^ 
Clerigos  de  Ordens  Sacras. 

§  2.*^  Os  filhos  familias  que  esliverem  na  competo 
de  seus  paes,  salvo  se  servirem  Officios  puUieos. 

S  3.®  Os  creados  de  servir,  em  cnja  classe  nJo  entri» 
OS  Guarda-lìvros,  e  prìmeiros  Caixeiros  das  casas  de  fXisr 
mercio,  os  creados  da  Casa  Real,  que  nSo  forem  de  ^ 
branco,  e  os  administradores  das  fazendas  ruraes  e  bbr»^ 


aEGBKCLt  Bit  wmaaaJL  nrAwtM  D;  itaml  maria.   583 

§  4.^  Òs  religiosos,  e  quaesquer  que  yivam  em  commu- 
nidade  claustral. 

§  5.°  Os  que  n3o  tiverem  de  renda  liquida  annual  oem 
mil  réis,  por  bens  de  raiz,  industria,  commercio  ou  em- 
pregos. 

AET.  LXVI. 

Os  que  n&o  podem  votar  nas  Assembléas  priroarias  de 
Parochia  nSo  podem  ser  membros,  nem  votar  na  nomeac&o 
de  alguma  Auctoridade  electiva  nacional. 

ART.  LltVlf. 

Podem  ser  Eleitores,  e  votar  na  eleÌQ&o  dos  Deputade», 
todoB  08  que  podem  votar  na  Assemblèa  parochiaì.  Exce^ 
ptuam-se: 

§  1.^  Os  que  nSo  tiverem  de  renda  liquida  annual  du- 
xentos  mtl  réis  por  bens  de  raiz,  industria,  commercio  ou 
emprego. 

"  2.^  Os  libertos. 
3.^  Os  criminosos  pronunciados  em  querela  ou  de- 
vusa. 

ART.  LXVni. 

Todos  OS  que  podem  ser  Eleitores  sSo  habeis  para  serem- 
Deputados.  Exceptuam-se: 

§  1.^  Os  que  n&o  tiverem  quatrocentos  mil  réis  de  renda 
liquida,  na  fórma  dos  Artigos  lxv  e  lxvii. 

§  2.^  Os  estrangeiros  naturalisados. 

ART.  LXIX. 

Os  CidadSos  Portuguezes,  em  qualqoer  parte  que  exi9- 
tam,  sSo  elegiveis  em  cada  Districto  eleitoral  para  Depu-« 
tadoSy  ainda  quando  ahi  nSo  sejam  nascidos,  residentes  ou 
domiciliados. 

ART.  LXX. 

lima  Lei  regulamentar  marcare  o  modo  pratico  das  elei*- 
^òm  e  o  numero  de  Deputados  relativamente  à  popula^So 
do  Reino. 
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^  TITOLO  V. 

Do  Rei. 

CAPITOLO  I. 
Do  Poder  Moderador, 

ART.  LXXI. 

O  Poder  Moderador  é  a  chave  de  teda  a  orgaoisacio 
politica,  e  compete  privativamente  ao  Rei  corno  Chefe  Su- 
premo da  Na^fto  para  que  incessantemente  vele  sobre  ams- 
nuten^Ho  da  independencia,  equilibrio  e  harmonia  dosmais 
Poderes  politicos. 

ART.  LXXll. 

A  Pessoa  do  Rei  é  inviolavel  e  sagrada:  Elle  dìo  estt 
sujeito  a  responsabilidade  alguma. 

ART.  LXXIII. 

Os  Seus  titulos  sSo:  Rei  de  Portugal  e  dos  Alganes, 
d  aquem  e  d'alem  mar,  em  Africa  Senhor  de  Guiné,  e  da 
Conquista,  NavegagUo  e  Commercio  da  Elhiopia,  Arabia,Per- 
sia  e  da  India,  etc,  e  tem  o  tratamento  de  Mageslade  Fi- 
delissima. 

ART.  LXXIV. 

0  Rei  exerce  o  Poder  Moderador: 

§  1.^  Nomeando  os  Pares  sem  numero  Gxo. 

§  2.°  Convocando  as  Cortes  Geraes  extraordinariameote 
nos  inteiyallos  das  Sessdes,  quando  assim  o  pede  o  bem  do 
Reino. 

§  3.^  Sanccionando  os  Decretos  e  Resolucòes  das  CMes 
Geraes,  para  que  tenham  for^a  de  Lei,  (Arligo  lv). 

§  i.""  Prorogando  ou  adiando  as  Cortes  Geraes,  e  dis- 
solvendo a  Camara  dos  Deputados  nos  casos  em  que  o  exi- 
gir  a  salvando  do  Estado,  convocando  immediatamente  oo- 
tra  que  a  substitua. 

§  5.^  Nomeando  e  demittindo  livremente  os  Ministras 
d'Estado. 

§  6.^  Suspendendo  os  Magislrados  nos  casos  do  Arti- 
go  cxxi. 
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§  7.^  Perdoando  e  moderando  as  penas  impostas  aos       me 
réu8  condemnados  por  sentenza.  ^^ 

§  8.°  Concedendo  amnistia  em  caso  urgente,  e  quando 
assim  0  aconselhem  a  humanidade  e  o  bem  do  Estado. 


CAPITULO  II. 
Do  Poder  Executivo. 

ART.  LXXV. 

O  Rei  é  0  Chefe  do  Podèr  Executivo^  e  o  exercita  pe- 
los  Seus  Ministros  d'Estado.  SSo  Suas  principaes  attribuì- 
(des: 

§  1.^  Convocar  as  novas  Cortes  Geraes  ordinarias  no 
dia  2  de  MarQO  do  quarto  anno  da  Legislatura  ex  is tento  no 
Reino  de  Portugal,  e  nos  Dominios  no  anno  antecedente. 

§  2.®  Nomear  Bispos,  e  prover  os  Beneficios  Ecclesia»- 

Nomear  Magistrados. 

Prover  os  mais  Empregos  civis  e  politicos. 
Nomear  os  Commandantes  das  Forgas  de  terra  e 
mar,  e  remove-los,  quando  assim  o  pedir  o  bem  do  Estado. 

§  6.*"  Nomear  Embaixadores  e  mais  Agentes  diploma- 
ticos  e  commerciaes. 

§  7.®  Dirìgir  as  negociagdes  politìcas  com  as  Na^des 
estrangeiras. 

§  8.^  Fazer  Tratados  de  allianga  offensiva  e  defensiva, 
de  subsidio  e  commercio,  levando-os  depois  de  concluidos 
ao  conhecimento  das  Cortes  Geraes,  quando  o  interesse  e 
seguran^  do  Estado  o  permittirem.  Se  os  Tratados  con- 
cluidos em  tempo  de  paz  envolverem  cessilo  ou  troca  de 
territorio  do  Reino,  ou  de  possessSes  a  que  o  Reino  tenha 
direito,  nào  serBo  ratificados,  sem  terem  sido  approvados 
pelas  Cortes  Geraes. 

§  9.°  Declarar  a  guerra  e  fazer  a  paz,  participando  à 
Assemblèa  as  communicagòes  que  forem  compativeis  com 
OS  interesses  e  seguranga  do  Estado. 

§  10.®  Conceder  Cartas  de  Naturalisagfio  na  fórma  da 
Lei. 

§  11.®  Conceder  Titulos,  Honras,  Ordens  Hilitares,  e 


^ 


« 

nistinq^  em  raeQmpeitft  de  BerviQts  feitos  «o  E^  d»- 
pendendo  as  Mercés  pecuniariM  da  approyatio  ds  Aaeai- 
Uéa,  quando  nio  estiverem  ji  deBÌgoadaa  e  taxaàs  for 
Lei. 

§  12.^  Expedir  os  Decretos,  InstruccOes  e  Regulma- 
tos  adequados  &  boa  execuQ&o  das  Leis. 

§  13.°  Decretar  a  applica^ao  dos  rendimentos  destin- 
dos  pelas  Cortes  aos  varios  ranos  da  Publica  Admioistra^li. 

§  14.''  Conceder  ou  negar  o  Beneplacito  aos  Decreto 
dos  Conciiios  e  Letras  Apostolicas,  e  quaesquer  outns  Con- 
stituisdes  Ecclesiaslicas,  que  se  nSo  oppozerem  k  Onstitni- 
00  ;  e  precedendo  approvasse  das  Córles,  secaDtmimi»* 
posi(9o  geral. 

§  iS.""  Prover  a  tudo  que  for  concernente  àsegniuci 
interna  e  externa  do  Estado,  na  fórma  da  Constitoitla. 

ART.  JLXXVl. 

0  Rei  antes  de  ser  acclamado»  prestarà  na  mSlo  do  ht 
sidente  da  Camara  dos  Pares,  reunidas  aoibas  as  CuDins, 
0  seguinte  juramento:  =Juro  manter  a  Religuio  ùAo- 
lica,  Apostolica  Romana,  a  integridade  do  Reino,  obsenar, 
e  iazer  observar  a  Gonstitui^o  Politica  da  Na0o  Forts- 
gue^a,  e  mais  Leis  do  Reino,  e  prover  ao  bem  geral  iiNt- 
^0,  quanto  em  Mim  couber.= 

ABT.  LXXVIl. 

0  Rei  nSo  podere  sair  do  Beino  de  Portugal  sem  o  con- 
sentimento das  Cortes  Geraes;  e,  se  o  fìier,  se  entenbi 
que  abdicou  a  Coróa. 

CAPrrCTLO  IQ. 
Da  JFamiUa  Rtal  t  sua  DaUigio. 

ART.  LXXVllI. 

0  Herdeiro  presumptivo  do  Beino  tera  o  Titalo  <k 
s^Principe  Real,=e  o  seu  Primogenito  de  c=  Principe  ii 
Beira  ;=todos  os  mais  terio  o  de  s:^liifanies.=0  tratameat* 
do  Herdeiro  presumptivo  ser&  o  des=sAlteza  Reals=e« 
mesmo  sera  o  do  Principe  da  Beira;  os  Infantes  terio  obi- 
lamento  deff=:AHeza.= 
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AET.  LXXIX. 

O  Herdeiro  presumptivo,  completando  auatorze  annos       isn 
de  idade,  prestarft  Das  mSos  do  Presidente  da  Gamara  dos       ^^ 
PareSy  reunidas  ambas  as  Camaras,  o  seguinte  juramento: 
csjuro  manter  a  ReligiSo  Catholica,  Apostolica  Romana, 
observar  a  ConstituicHo  Pditica  da  Nac&o  Portugneza,  e  ser 
«btdiaDte  à$  Lm  e  ao  Rei.p=3 

ABJ.  X.XXX. 

As  Cortes  Geraes»  logoque  o  Rei  succeder  no  Reino» 
Lhe  assignarUo,  e  &  Rainha  Sua  Esposa,  urna  dotacSo  cor- 
caipoadente  «a  decoro  de  Sua  Aita  Digaidada* 

AAT.  LXXXI. 

ÀM  Càrtes  aasignarilo  iambem  alimentos  a»  Principe 
Saal  e  aos  Infantas  desde  que  nascerem.  ' 

ART.  LXXXIl. 

Quando  as  Princezas  ou  Infantes  houverem  de  casar,  as 
Gdirtes  Ibes  assigoarBo  o  seu  dote,  e  com  a  entr^a  d*elle  ces- 
sar9o  os  alimentos. 

ART.   LXXXIII. 

Aos  Infantes,  que  se  casarem,  e  forem  residir  fora  do 
Reìno,  ae  entregarà  por  urna  vez  semente  urna  quantia  de- 
terminada  pelas  Cortes,  com  o  que  cessarlo  os  alimento^ 
que  percebiam. 

ART.  LXXXiV. 

A  dotacio,  alimentos  e  dotes,  de  que  fallam  os  Arti- 
gop  antecadentes,  ser&o  pagos  pelo  Thesouro  Publico,  en- 
taqgues  a  um  Morderne  nomeado  pelo  Rei,  com  quem  se 
ppderAo  tratar  as  ac^Ses  activas  e  passivas  concemeotes 
Mi  lìnteKesses  da  Casa  Real. 

ART.  LXXXV. 

Os  Palacios  e  Terrenos  Reaes,  que  téem  side  até  agora 
possuidos  pelo  Rei,  ficario  pertencendo  aos  Seus  sucesso- 
res;  e  as  Cortes  cuidardo  nas  acquisi^Ses  e  construc^des, 
que  julgarem  convenientes  para  a  decencia  e  recreio  do  Rei. 
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CAPITUU)  IV. 
Da  Succetsao  do  Beino. 

ART.  LXXXVI. 

A  Senhora  Dona  Maria  II,  por  Gra^  de  Deus,  e  fomnl 
Abdìcac&o  e  CessSo  do  Senhor  Dom  Fedro  I,  Imperador  do 
BraziI,  reinarà  sempre  em  Portugal. 

ART  LXXXVII. 

Sua  descendencia  legitìma  succederà  no  Throno,  s^ndo 
a  ordem  regular  da  primogenitura  e  representa^o,  prefe- 
rìndo  sempre  a  linha  anterior  às  posteriores;  na  mesmi 
linha  0  grau  mais  proximo  ao  mais  remoto;  no  mesmo 
grau  0  sexo  masculino  ao  feminino;  no  mesmo  sexo  a  pessoi 
mais  velha  &  mais  mog^. 

ART.  LXXXVni. 

Extinctas  as  linhas  dos  descendentes  legitimos  da  Se- 
nhora Dona  Maria  II,  passare  a  Corda  6  collateral. 

ART.  LXXXIX. 

Nenhum  Estrangeiro  poderà  succeder  na  Corda  do  Beino 
de  Portugal. 

ART.  xc. 

0  casamento  da  Princeza  Herdeira  presumptiva  di  Co- 
rda sera  feito  a  aprazimento  do  Rei,  e  nunca  com  Esina- 
geiro;  nSo  existindo  o  Rei  ao  tempo  em  que  se  tratareste 
consorcio,  nSo  poderà  elle  effectuar-se  sem  approvacelo  dis 
Cortes  Geraes.  Seu  Marido  n&o  ter&  parte  no  Govemo,  e 
semente  se  chamarà  Rei  depois  que  tiver  da  Rainha  filbo 
ou  filha. 

CAPITULO  V. 
Da  Regencia  na  menoridade  ou  impedimento  do  Rei- 

ART.  XCI. 

0  Rei  é  menor  até  fi  idade  de  dezoito  annos  compia 
tos. 
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ART.  XCIT. 

Durante  a  sua  menoridade  o  Reino  sera  govcrnado  por 
«ina  Regencia,  a  qual  pertencerà  ao  parente  mais  chegado      ^ì^ 
da  Rei,  segundo  a  ordem  da  successilo,  e  que  seja  maior  de 
vinte  e  etneo  annos. 

ART.  XGIII. 

Se  0  Rei  nSo  tiver  parente  algum  que  reuna  estas  qua- 
lidades,  sera  o  Reino  governado  por  urna  Regencia  perma- 
nente, nomeada  pelas  Cortes  Geraes,  composta  de  tres  mem- 
bros,  dos  quaes  o  mais  velho  em  idade  ser&  o  Presidente. 

ART.  XCIV. 

£m  quanto  està  Regencia  se  nSo  eleger,  governare  o 
Reino  urna  Regencia  provisionai,  composta  dos  dois  Minis- 
tros  d'Estado,  do  Reino  e  da  Justi^a^  e  dos  dois  Conse» 
Iheiros  d'Estado  mais  antigos  em  exercicio,  presidida  pela 
Rainha  Viuva,  e  na  sua  falta  pelo  mais  antigo  Conselheiro 
d'Estado. 

ART.  XCV. 

No  caso  de  fallecer  a  Rainha  Regente,  sera  està  Regencia 
presidida  por  seu  marido. 

ART.  XCVI. 

Se  o  Rei  por  causa  physica  ou  moral,  evidentemente  re- 
conhecida  pela  pluralidade  de  cada  urna  das  Camaras  das 
Cortes,  se  impossibilitar  para  governar,  em  seu  legar  gover- 
nar&  comò  Regente  o  Principe  Real,  se  for  maior  de  dezoito 
annos. 

ART.  XGVIl. 

Tanto  0  Regente,  comò  a  Regencia  prestarà  o  juramento 
mencionado  no  Artigo  lxxvi,  acrescentando  a  clausula  de 
fidelidade  ao  Rei,  e  de  Ihe  entregar  o  Governo,  logoque  elle 
cb^ar  à  maioridade,  ou  cessar  o  seu  impedimento. 

ART.  XCVIII. 

Os  Àctos  da  Regencia  e  do  Regente  sordo  expedidos  em 
nome  do  Rei,  pela  fòrmula  seguinte:  =sManda  a  Regencia 
em  Nome  do  Rei . . .  Manda  o  Principe  Real,  Regente  em  Nome 
do  Rei.= 

ART.  xcix. 

Nem  a  Regencia,  nem  o  Regente  sera  responsaveU 

TOM.  T.  84 
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ART.  C. 

1826  Durante  a  menoridade  do  Successor  da  C6roa,  seràwa 

^^  Tutor  quem  seu  Pae  Ihe  tiver  nomeado  em  testameDto;  na 
fatta  d'este  a  Raioha  Mìe;  fallando  està,  as  Cortes  Genes 
nomearao  Tutor,  comtanto  que  nunca  poderÀ  ser  Tator  do 
Rei  menor  aquelle  a  quem  possa  tocar  a  successilo  da  Córoa 
na  sua  fatta. 

CAPITOLO  VI. 
Do  Ministerio. 

ART.  CI. 

Haverà  dìfferentes  Secretarias  d'Estado.  A  Lei  desìgnari 
OS  negocios  pertencentes  a  cada  urna,  e  seu  numero;  as  m- 
unirà  ou  separare  corno  mais  convier. 


ART.  cu. 

Os  Ministros^  d'Estado  referendarào  ou  assignarìio  todos 
08  Actos  jdo  Poder  Executive,  sem  o  que  nUo  poderio  ter 
execu^ào. 

ART.  CHI. 

Os  Ministros  d'Estado  serao  responsaveis: 
"1.**  Por  traigUo; 

2°  Por  peita,  suborno  ou  concussdo; 

3.**  Por  abuso  do  Poder; 

4."  Pela  fatta  de  observancia  da  Lei; 

S.""  Peto  que  obrarem  centra  a  tiberdade,  s^uraoca 
ou  propriedade  dos  Cidaddos; 

§  o.°  Por  qualquer  dissipando  dós  bens  publicos. 

ART.  CIV. 

Urna  tei  particular  especificarft  a  natureza  d'estes  ddv- 
ctos,  e  a  maneira  de  proceder  centra  ettes. 

ART.  CV. 

N9o  salva  aos  Ministros  da  responsabilidade  a  ordem  do 
Bei  vocal  ou  por  escripto. 

ART.  evi. 

Os  Estrangeiros,  postoque  naturalisados,  nìo  podem  sff 
Ministros  d'Estado. 
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CAPITOLO  vn. 


Do  Conselho  éTEstado. 


ART.  CVII. 

Haverà  um  Conselho  d'Estado,  composto  de  Conselhei- 
ros  vitalicios  nomeados  pelo  Rei. 

ART.  CVIII. 

Os  Estrangeiros  nfto  podem  ser  Conselheiros  d'Estado^ 
postoque  sejam  naturalisados. 

ART.  cix. 

Os  Conselheiros  d'Estado,  antes  de  tomarem  posse,  pres- 
tar&o  juramento  nas  mlos  do  Rei  de  manter  a  Reb'giSo  Ca- 
tholica.  Apostolica  Romana,  observar  a  Constitaigdo  e  as  Leis; 
sereni  fieis  ao  Rei;  aconselha-Lo  segundo  suas  consciencias, 
attendendo  sómente  ao  bem  da  Na(So. 

ART.  ex. 
Os  Conselheiros  serSo  ouvidos  em  todos  os  negocios  gra- 
ves,  e  medidas  geraes  de  Publica  Administra^So,  principal- 
mente sobre  a  declara^So  da  guerra,  ajustcs  de  paz,  nego- 
cia^des  com  as  Na^des  estrangeiras  ;  assim  corno  em  todas 
as  occasides  em  que  o  Rei  Se  proponha  exercer  qualquer 
das  attribui^des  proprias  do  Poder  Moderador,  indicadas  no 
Artigo  Lxxiv,  à  excepc^o  do  §  5.® 

ART.  CXI. 

Sdo  responsaveis  os  Conselheiros  d'Estado  pelos  con- 
selhos  que  derem  oppostos  às  Leis  e  ao  interesse  do  Es- 
tadO|  manifestamente  dolosos. 

ART.  CXII. 

O  Principe  Real,  logoque  tiver  dezoito  annos  comple- 
toSy  sera,  de  Direito,  do  Conselho  d'Estado;  os  demais  Prin- 
cipes  da  Casa  Real,  para  entrarem  no  Conselho  d'Estado» 
ficam  dependentes  da  nomea^Sio  do  Rei. 
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CATTJVio  rm. 

Da  Perpa  Militar. 
ART.  CXI  li. 

Todos  OS  Portuguezes  sào  obrigados  a  pegar  em  armas 
para  sustentar  a  independencia  e  integrìdade  do  Rea(»,  e 
defende-lo  de  seus  inimigos  externos  e  intemos. 

ART.  CXIT. 

Emqnanto  as  Cortes  Geraes  ndo  designaTem  a  focfa  mi- 
litar permanente  de  mar  e  terra,  subsistirfi  a  qoe  enQle 
houver,  até  que  pelas  mesmas  Cortes  s^a  alterada  paramais 
ou  para  menos. 

ART.  CXV. 

A  forca  militar  é  essencialmente  obedieiHie;  jéntii  se 
poderà  reunir  sem  que  Ihe  seja  ordenado  pela  Aucfamdade 
iegitima. 

ART.  CXVI. 

Ao  Poder  Executive  compete  privativamente  empr^ra 
forga  armada  de  mar  e  terra,  comò  bem  Ihe  parecer  con- 
veniente À  seguranca  e  defeza  do  Reino. 

ART.  cxvn. 
Urna  Ordenanga  especial  regularé  a  organiselo  doExo^ 
cito,  suas  promogdes,  soldos  e  disciplina,  assira  corno  da 
fòr^a  naval. 

TITULO  VI. 

Do  Poder  Jtj^iciàl. 
cAPrruLO  UNICO. 

Dos  Juizes  e  Trihunaes  de  Juiii^a. 

ART.  cxvin. 
0  Poder  Judicial  é  independente,  e  seri  composta  de  Jiiì>- 
zear  e  Jnrados,  os  qnaes  terSo  logar  assùn  no  ciTel,  comò  » 
crime,  nos  casos  e  pelo  modo  que  os  Codigos  determìaaitfi* 
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ART«  CXIX. 

(H  Jortdas  pronuneiam  sobre  o  faotOy  e  os  Juizes  aifpU-       m$ 
cam  a  Lei.  **'" 

AfiT.  CXX. 

Os  Juiz«8  de  Direito  serdo  perpetuos,  o  que  todavia  se 
n&o  entende  que  nSo  possam  ser  mudados,  de  «fis  pam 
outros  logares,  pelo  tempo  e  roaneira  que  a  Lei  determinar. 

*    ART.  cxi^r. 

0  Rei  fidderà  suspeDde-tos  por  queixas  centra  elles  fei-* 
t»»9  precedendo  audiencia  dos  mesraos  Juizes,  e  ouvido  «o 
Conselbo  d'Estado.  Os  papeis  que  Ihe  s9io  concerneotes  serio 
remettidos  à  RelagUo  do  respectivo  Districto,  para  proceder 
Ita  férma  da  Lei. 

ART.  CXXII. 

Sé  por  0eRteD(a  poderdo  estes  Juizes  perder  o  iogao*. 

ART.  GXXIII. 

Todos  OS  Juizes  de  Direito  e  os  Officiaes  de  Justiga  sBd 
respoDsaveis  pelos  abusos  de  poder  e  prevarica^des  que 
commetterem  no  exercicio  de  seus  empregos;  està  respaii- 
8al)ilidade  se  farà  effectiva  por  lei  regulamentar. 

ART.  CXXIV. 

Por  suborno,  peita,  peculato,  ooncussSo  bavera  eonliai 
elles  ac^o  popular  que  poderi  st^  intentada  dentro  de  anno 
e  dia  pelo  proprio  queixoso,  ou  por  quaiquer  do  povo,  guw- 
dada  a  ordem  do  processo  estabelecida  na  Lei. 

ART.  CXXV. 

Para  julgar  as  causas  em  segunda  e  ullima  instancia, 
bavera  nas  Provincias  do  Reino  as  Rela^oes  que  forem  ne- 
cessarias  para  commodidade  dos  povos. 

ART.  CXXVJ. 

Nas  causas  crimes  a  inquiric<ìo  de  testemunbas,  e  todos 
OS  mais  actos  do  processo,  depois  da  pronuncia,  serUo  pu- 
blicos  desde  j6. 

ART.  CXXVII. 

Nas  civeis  e  nas  penaes  civilmente  intentadas,  poderlo 
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itM       as  partes  nomear  Juizes  arbitros.  Suas  senten^as  serio  eie- 
^^      cutadas  sem  recurso,  se  assim  o  convencionarem  as  roesmas 
[Nirtes. 

ART.  CXXVIII. 

Sem  se  fazer  constar  que  se  tem  intentado  o  meio  da 
reconciliac&o,  nSo  se  comecarà  processo  algum. 

ART.  CXXIX. 

Para  este  firn  bavera  Juizes  de  Paz,  os  quaes  ser&o  ele- 
ctìvos  pelo  mesmo  tempo  e  maneira  que  se  elegem  os  Ve- 
readores  das  Gamaras.  Suas  attribui^des  e  distrìctos  serio 
regulados  por  lei. 

ART.  CXXX. 

Na  capital  do  Reino,  alem  da  Bela^^o  que  deve  existir, 
assim  corno  nas  mais  Provi  ncias,  bavera  tambem  um  tribu- 
nal com  a  denominac^o  de  =Supremo  Tribunal  de  Jusii- 
^= composto  de  Juizes  letrados,  tirados  das  Relao5es,poT 
suas  antiguidades,  e  ser&o  condecorados  com  o  titulo  do 
Conselbo.  Na  primeira  organisac^o  poderSo  ser  empregados 
n  este  Tribunal  os  Ministros  d'aquelles  que  se  houverem  de 
abolir. 

ART.  CXXXT. 

A  este  Tribunal  compete: 

§  1.^  Conceder  ou  denegar  revistas  nas  causas,  e  peh 
maneira  que  a  Lei  determinar. 

§  2.**  Conhecer  dos  delictos  e  erros  de  officio  que  com- 
metterem  os  seus  Ministros,  os  das  Relacdes,  e  os  emprega- 
dos no  Corpo  Diplomatico. 

§  3.^  Conbecer  e  decidir  sobre  os  conflictos  de  juri»- 
dic^o,  e  competencias  das  Rela^des  provinciaes. 

TITULO  VIL 

Da  administra^ào  e  economia  das  Pravineias. 

CAPITULO  I. 

Da  administracào, 

ART.  CXXXIT. 

A  administrac&o  das  Provincias  ficar&  existindo  do  mesmo 
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modo  que  actualmente  se  acha,  èmquanto  por  Lei  nSo  for 
«Iterada. 

CAPITULO  n. 
Das  Camaras, 

ART.  GXXXIII. 

£m  todas  as  Cìdades  e  Villas,  ora  existentes,  e  nas  mais 
que  para  o  futuro  se  crearem,  haverà  Camaras,  fis  quaes 
compete  o  governo  economico  e  municipal  das  mesmas  Ci- 
dades  e  Villas.   " 

ART.  cxxxiv. 

Às  Camaras  serSo  electivas  e  compostas  do  numero  de 
Vereadores  que  a  Lei  designar:  e  o  que  obtiver  maior  nu- 
mero de  \otos  sera  Presidente. 

ART.  CXXXV. 

O  exercicio  de  suas  func^^es  municipaes,  forma(9o  de 
«uas  posturas  policìaes,  applica^^o  de  suas  rendas,  e  todas 
suas  particulares  e  uteis  attribuìgdes  serSo  decretadas  por 
urna  lei  regulamentar. 

CAPITULO  III. 
Da  Fazenda  Puhlica. 


ART.  CXXXVI. 

A  Receita  e  Déspeza  da  Fazenda  Publica  ser&  encar- 
regada  a  um  tribunal  debaixo  do  nome  de=Thesouro 
Publico==  aonde»  em  diversas  Esta^Òes,  devidamente  està- 
belecidas  por  Lei,  se  regularà  a  sua  administra^fio,  arre- 
cada^do  e  contabilidade. 

ART.  cxxxvii. 
Todas  as  contribuisse»  directas^  &  excep(So  d'aquellas 
que  estiverem  applicadas  aos  juros  e  amortisa^Sio  da  Divida 
Publica,  serSo  annualmente  estabelecìdas  pelas  Cortes  Gè- 
raes;  mas  continuarSo  até  que  se  publique  a  sua  deroga- 
$&o,  ou  sejam  substituìdas  por  outras. 
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▲BT.  CEXXTUI. 

tm  O  Ministro  d'Estado  da  Fazenda,  havendo  recààkim 

^^  outros  Mìnistros  os  orcamentos  rdativos  &s  despezas  das  sms 
RepartigòeSy  apresentarà  na  Camara  dos  Deputados  aoDual- 
mente,  logoque  as  Cortes  estivarem  reunìdas,  um  baiane 
geral  da  receita  e  despeza  do  Tbesouro  no  anno  antecedente, 
e  ìgualmente  o  Or^  mento  geral  de  todas  as  despezas  publi- 
I  do  anno  futuro,  e  da  importanda  de  todas  as  oantrì- 
e  reudas  publicas. 

TITULO  ViU. 

DoM  di»po$ÌQde$  geraes  e  getranUas  io$  Dktilm  ciw  ^ 
polilicos  dos  Cidadàtm  Partuguexet. 

ART.  GXXXIX. 

As  Cortes  Geraes,  no  principio  das  suas  Sesades,  exami- 
«arilo  se  a  Gonstituicdo  Publica  do  Jfteino  tem  sido  esacU- 
mente  observada,  para  prover  conio  for  juato. 

CXL. 

Se,  passados  quatro  annos  depois  de  jurada  a  Constitui- 
Cfio  do  Reino,  se  conhecer  que  algum  dos  seus  Artigosme- 
rece  rerorma,  se  farà  a  Proposito  por  escripto,  a  qual  (le?e 
ter  origem  na  Camara  dos  Deputados,  e  ser  apoiada  pela 
ter^a  parie  d'eiles. 

AftT.  GXLI. 

A  ProposicSo  seri  lida  por  tres  veies  com  ìntervaUo  de 
seis  dias  de  urna  a  outra  leitura  ;  e  depois  da  terceira,  àéùr 
berarà  a  Camara  dos  Deputados  se  podere  ser  adraittida  i 
discussdo,  seguindo-se  tudo  o  mais  que  é  preciso  pan  a  iw^ 
mac^o  de  urna  lei. 

ART.  CXLII. 

Admittida  a  discussSo,  e  vencida  a  necessidade  da  refor- 
ma do  Artigo  Constitucional,  se  expedirà  a  Lei,  que  seri 
aanccionada  e  promulgada  pelo  Rei  em  fórma  (mlinaria,  e 
na  qual  se  ordenarà  aos  Eleitores  dos  Deputados  pani  a  a^ 
guinte  Legislatura,  que  nas  Procura^^es  Ihes  confiram  tsr 
pecial  faculdade  para  a  pretendida  alterac^o  ou  refoma. 


■ 
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ART.  CXLin. 

Na  seguiate  Legislatura,  e  na  primeira  SessSio,  sere  a  ma-      nas 
teria  proposta  e  diseutida,  e  o  que  se  venoer  pre?aleeei6      ^^^ 
para  a  mudanfa,  ou  addi(^o  A  Lei  fundemental;  e  juntan- 
4kHse  ft  ConstituicSo  sera  solemnemente  promalgada. 

ART.  GXL1V. 

É  sé  comtitttcioDal  o  que  diz  respeìto  aos  lìmites  e 
cttribui^Oes  respeetivas  dos  Poderes  politicos,  e  aos  Direi- 
tes  politicos  e  individuaes  dos  Gidadèos.  Tudo  o  que  nio 
è  coDStitucional  póde  ser  aiterado  sem  as  formalidades  ve- 
lerìdas  pelas  Legislaturas  ordìnarias. 

ART.  CXLV. 

A  inviolabilidade  dos  Direitos  civis  e  politicos  dos  Ci- 
dadtaes  Portuguezes,  que  tem  por  base  a  liberdadet  a  seguraa^ 
$a  individuai  e  a  propriedade,  é  garantida  pela  Gonstitui^o 
do  Reinoy  pela  maneira  seguiate: 

§  1.^  Nenhnm  Cidadfio  póde  ser  obrigado  a  fazer  ou 
de  fazer  alguma  cousa,  seuSo  em  virtude  da  Lei. 
2.^  A  disposicelo  da  Lei  nSo  terà  effeito  retroacti?o. 
3.^  Todos  podem  communicar  os  seus  peosamentos 
por  palavras,  escriptos,  e  publica-los  pela  Imprensa  sem  de- 
yenaencia  de  censura,  comtanto  que  bajam  de  responder 
pelos  abusos  que  commetterem  no  exercicio  d'este  direito, 
SOS  casos  e  pela  fórma  que  a  Lei  determinar. 

§  4.^  Ninguem  póde  ser  perseguido  por  motivo  de  re- 
ligiio,  urna  vez  que  respeite  a  do  Estado,  e  nlo  offenda  a 
noral  publica. 

§  5.^  Qualquer  póde,conservar-se  ou  safr  do  Reino, 
corno  Ihe  convenha,  levando  comsigo  os  seus  bens;  guarda- 
lo! OS  Regularoentos  policiaes,  e  salvo  o  prejuizo  de  terceiro. 

§  6.®  Todo  0  CidadSo  tem  em  sua  casa  um  asylo  invio- 
lavel.  De  noite  n&o  se  podcrà  entrar  n'ella  senHo  por  seu 
ooQsentimento,  ou  em  caso  de  reclamacto  feita  de  dentro, 
oa  para  o  defender  de  incendio  ou  inunda^do;  e  de  dia  so 
sera  franqueada  a  sua  entrada  nos  casos  e  pela  maneira  que 
a  Lei  determinar. 

§  7.°  Ninguem  poderft  ser  preso  sem  culpa  forraada, 
exoepto  Qos  casos  declarados  na  Lei,  e  n'estes,  dentro  de 
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vinte  e  quatro  horas,  contadas  da  entrada  da  prìsio,  sendo 
^^'  em  Cidades,  Villas,  ou  outras  PoToa^des  proxtmas  aos  lo- 
gares  remotos,  dentro  de  um  praso  rasoaveU  qoe  a  Lei  nar- 
carà,  attenta  a  extensSo  do  territorio:  o  Jaiz,  por  inna  note 
por  elle  assignada»  fari  constar  ao  réu  o  motivo  da  prisio, 
OS  nomes  dos  accusadores^  e  os  das  testemunhas,  haTea- 
do-fls. 

§  8.^  Ainda  com  culpa  formada,  ninguem  sai  oanda- 
zido  &  prisfio,  ou  n'ella  conservado,  estando  jà  preso,  se  pres- 
tar fianca  idonea,  nos  casos  que  a  Lei  a  admitte:  e  em  ge- 
ral,  nos  crimes,  que  nSio  tiverem  maior  pena,  do  que  a  de 
seìs  mezes  de  prisfio  ou  desterro  para  fora  da  Coniarci,  po- 
dere o  réu  livrar-se  sotto. 

§  9.®  À  excepcSo  de  flagrante  delieto,  a  prisfio  alo  póde 
ser  exécutada  senfio  por  ordem  escripta  da  Auctorìdade  le- 
gitima.  Se  està  for  arbitraria,  o  Juiz  que  a  dea,  e  qum  a 
tiver  requerido,  serfio  punidos  com  as  penas  que  a  Lei  d^ 
terminar. 

O  que  fica  disposto  &cerca  da  prisfio  antes  de  culpa  for- 
roada,  nfio  comprehende  as  Ordenancas  militares  estabeleci- 
das  corno  necessarias  fi  disciplina  e  recrutamento  do  Exer- 
cito:  nem  os  casos,  que  nfio  sfio  puramente  criminaes,  e  en 
que  a  Lei  determina  todavia  a  prisfio  de  alguma  pessoa,  por 
desobedecer  aos  mandados  da  Justiga,  ou  nfio  cumprir  al- 
guma obriga^fio  dentro  de  determinado  praso. 

§  10.^  Ninguem  serÀ  sentenciado  senfio  pela  Auctorì- 
dade competente,  por  vìrlude  de  Lei  anterior,  e  na  fórnu 
por  ella  prescripta. 

§  11.^  Ser&  mantida  a  independencia  do  Poder  Jadi- 
cial.  Nenhuma  Auctorìdade  poderà  avocar  as  causas  pendeo- 
tes,  susta-las,  ou  fazer  reviver  os  processos  findos. 

§  12.^  A  Lei  serÀ  igual  para  todos,  quer  proteja,  qacr 
castigue,  e  recompensarà  em  propor^fio  dos  merecimentos 
em  cada  um. 

§  IS.""  Todo  o  Gidadfio  póde  ser  admittido  aos  eai|;os 
publicos  civis,  politicos  ou  militares,  sem  outra  differenfa 
que  nfio  seja  a  dos  seus  talentos  e  virtudes. 

§  14.*"  Ninguem  sera  isento  de  contribuir  para  as  des- 
pezas  do  Estado,  em  proporcfio  doa  seus  baveres. 

§  1 S.""  Ficam  abolidos  todos  os  privilegios,  que  nfio  fo- 
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rem  essencìal  e  inteiramente  lìgados  aos  cargos  por  utili*       lasM» 
ilade  publica.  ^^^ 

§  16.^  À  exoep(9o  das  causas,  que  por  sua  natureza 
pretencem  a  Juizes  particulares,  na  conrormìdade  das  Leis, 
nUo  bavera  fòro  privilegiado,  nem  Commissdes  especiaes  nas 
càusas  civeis  ou  crimes. 

§  17.*^  Organisar-se-ha,  quanto  antes,  um  Codìgo  Civil 
e  Crimioal,  fundado  nas  solìdas  bases  da  justica  e  equidade. 

§  18.°  Desde  jà  ficam  abolidos  os  a^outes,  a  tortura,  a 
marca  de  ferro  quente»  e  todas  as  mais  penas  crueis. 

§  19.°  Nenhuma  pena  passare  da  pessoa  do  delinquen- 
te. Pertanto,  nSo  bavera  em  caso  algum  confiscalo  de  bens, 
nem  a  infamia  do  réu  se  transmittirà  aos  parentes,  em  qual- 
quer  grau  que  seja. 

§  20.°  As  cadeias  serSo  seguras,  limpas  e  bem  areja- 
^as,  bavendo  diversas  casas  para  separasse  dos  réus,  con- 
forme suas  circumstancias  e  natureza  de  seus  crimes. 

§  21.°  É  garantido  o  direi to  de  propriedade  em  toda 
a  sua  plenitude.  Se  o  bem  publico,  legalmente  verificado, 
exigir  o  uso  e  emprego  da  propriedade  do  CidadUo,  ser& 
elle  previamente  indemnisado  do  valor  d'ella.  A  Lei  marcarà 
08  casos  em  que  terà  legar  està  unica  excep^So,  e  darft  as 
regras  para  se  determinar  a  indemnisac^o. 

22.°  Tambem  fica  garantida  a  Divìda  Publica. 
23.°  Nenhum  genero  de  trabalbo,  cultura,  industria 
ou  commercio  póde  ser  probibido,  uma  vez  que  nUo  se  oppo- 
nha  aos  costumes  publicos,  &  seguran^a  e  saude  dos  Cida- 
dfios. 

§  24.°  Os  inventores  ter9o  a  propriedade  de  suas  des- 
cobertas  ou  das  suas  producQdes.  A  Lei  Ibes  assegurarà  um 
privilegio  exclusivo  temperano,  ou  Ibes  remunerarà  em  ri- 
sarcimento da  perda  que  bajam  de  soffrer  pela  vulgari- 
sa^So. 

§  25.°  O  segredo  das  cartas  é  inviolavel.  A  Adminis- 
tra^do  do  Gorreio  fica  rigorosamente  responsavel  por  qual- 
quer  infrac^So  d'este  Artigo. 

§  26.°  Ficam  garantidas  as  recompensas  conferidas  pe- 
los  servicos  feitos  ao  Estado,  quer  civis,  quer  milìtares,  assim 
comò  0  direito  adquirido  a  ellas  na  fórma  das  Leis. 

§  27.°  Os  Empregados  Publicos  s&o  strictamente  res- 
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ponsaTeis  peloB  abiisos  e  omisfiOes  qne  praticaictt  Meu^ 
^^'      cicio  das  suas  func^des,  por  nùo  fazerem  efTectiraineBte  m- 
poBsaveis  aos  seus  sabaiteraos. 

§  28.''  Todo  o  Cidaddo  poderi  apreseotar  por  tuatp 
ao  Poder  Legislativo  e  ao  Executivo  reclamacèes  ou  peli- 
(des,  e  até  expor  qualquer  infrac^  da  GoD8tilui(lo»  » 
<{uarendo  peraote  a  oompeteote  Aoctoridade  a  effectìvt  re»- 
poQgabilidade  dos  infrartores. 

§  29.''  A  Constitui^o  tambem  garante  os  socoDrit» 
publicos. 

§  SO.''  A  inatruocSo  primaria  e  graUiita  a  todos  06  Ci- 
dkdSoa. 

§  31.''  Garante  a  nobreza  hereditarìa  e  suas  KgaKM. 

§  32."  Collegios  e  universidades»  aonde  sei^  tDàat 
éùB  OS  elementos  das  sciencìas,  bellas  letras  e  artes. 

§  33."  Os  Poderes  Consti tucionaes  qIo  podem  suspeih 
der  a  Constituìgfio,  no  que  diz  respeito  aos  Direitos  iaìiYh 
duaes,  salvo  nos  casos  e  ctrcumstancias  especificadas  no  pa- 
ragrapho  seguinte. 

§  34."  Nos  casos  de  rebelliiio  ou  invasdo  de  iaimifOSf 
pedindo  a  seguran^a  do  Estado  que  se  dispensem  por  tenfo 
ileterniioado  algumas  das  formudidades  que  garaotem  i  Ih 
berdade  individuai,  poder-se-ba  (azer  por  a^o  espedil  4o 
Poder  Legislativo.  Nao  se  acbando  porém  a  esse  tempo  r^ 
nnidas  as  Cortes,  e  correndo  a  Patria  perìgo  imminente,  ^ 
der&  0  Governo  exercer  està  mesma  providencia,  eomo  ne^ 
dida  provisoria  e  indispensavel,  suspendendo-^,  immediaia' 
mente  cesse  a  necessidade  urgente  que  a  motivou,  .deveado 
n'um  e  n  outro  caso  remetter  às  Cortes,  logoque  reuaidas 
fwem,  urna  retarlo  motivada  das  prisdes,  e  de  ootras  m»-  , 
didas  de  preven^&o  tomadas;  quaesquer  Auctoridades  qse  ] 
tiverem  maodado  proceder  a  ellas,  sardo  responsaveis  pdM  | 
abusos  que  tiverem  praticado  a  este  respeito.  j 

Pelo  que  Mando  a  todas  as  Auctorìdades,  a  quem  o 
oonhecimento  e  execu^o  d'està  Carta  Constitucional  per- 
tencer,  que  a  jurem  e  facam  jurar,  a  cumpram  e  fa^    i 
cumprir  e  guardar,  tSo  inteiramente  corno  n'ella  se  contén. 
A  Regencia  d'esses  Heus  Reinos  e  Dominios  assira  o  terin    ■ 
entendido,  e  a  fa^a  imprimir,  pubiicar,  cumprir  e  guardar,   \ 
tSo  inteiramente  corno  n'ella  se  contém,  e  valerÀ  comò  Cart^  ^ 


I 


REGENGIA  DA  SENHORA  INFANTA  D.  IZABEL  MARIA.     541  , 

passada  pela  Chancellaria,  postoque  por  ella  n%o  ha  de  pas-  issa 
sar,  sem  embargo  da  Ordena^ào  em  contrario,  que  semente  ^^^^ 
para  este  effeito  Hei  por  bem  derogar^  ficando  alias  em  seu 
vigor;  e  nSo  obstante  a  falta  de  referenda  e  mais  formali- 
dades  do  estylo,  qoe  igualmente  Son  Senrido  dispensar. 
Dada  no  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  29  dias  do  mez 
de  Abril  do  anno  do  Nascimento  de  Nesso  Senhor  Jesus 
Christo  de  1826. 


EL-REI  (com  guarda). 


Francisco  Gomes  da  Silva  a  fez. 


Registada  a  il.  2  do  competente  Livro.  Rio  de  Janeiro» 
30  deAbrìide  1826. 

Francisco  Gomes  da  Silva, 
Officiai  Maior  doGabinete  Imperiai. 


CARTA  REGIA  P£LA  QUAL  EL-REI  O  SENHOR  DOM  PEDRO  IT 
ABDICOU  A  CORÓA  PORTUGUEZA  A  FAVOR  DB  SCA  VUM 
A  SENHORA  PRINCEZA  DONA  MARIA  DA  GLORIA,  DADA  m 
RIO  DE  JANEIRO  A  2  DE  MAIO  DE  18S6. 


DA  LB0I8LACA0  PORTCGUBZA. 


im  Uom  Fedro,  por  Gra^a  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos 

1^*  Algarves,  d'aquem  e  d'alem  mar,  em  Africa  SenhordeGui- 
né,  da  Conquista,  NavegagSo  e  Commercio  da  Ethiopia,  Art- 
bia,  Persia  e  da  India,  etc.  Pago  saber  a  todos  os  Meus  Sob- 
ditos  Portuguezes,  que  sendo  incompativel  com  os  interesse 
do  Imperio  do  BraziI  e  os  do  Reino  de  Portugal,  ({ue  Es 
continue  a  ser  Rei  de  Portugal,  Algarves  e  Seus  Dominios, 
e  Querendo  felicitar  aos  ditos  Reinos  quanto  em  Him  cou- 
ber:  Hei  por  bem,  de  Meu  motu  proprio  e  livre  vonUJe, 
abdicar  e  ceder  de  todos  os  indisputaveis  e  inauferiveisUr 
reitos  que  Tenho  ft  Corda  da  Monarchia  Portugueza,  e  à 
Soberania  dos  mesmos  Reinos,  na  pessoa  da  Minha  sobie 
todas  muito  amada,  prezada  e  querida  Filha,  a  Princezado 
Gram  Par&  Dona  Maria  da  Gloria,  para  que  Ella,  corno  Sua 
Rainha  Reinante,  os  governo  independentes  d'este  Imperio, 
e  pela  Constitui^^llo  que  £u  Houve  por  bem  decretar,  dar  e 
mandar  jurar  por  Minha  Carta  de  Lei  de  29  de  AbriI  do 
corrente  anno  :  e  outrosim  Sou  Servido  declarar,  que  a  dita 
Minha  Filha,  Rainha  Reinante  de  Portugal,  ndo  sairó  do  Im- 
perio do  BraziI,  sem  que  Me  cotiste  officialmente  que  a  Coa- 
stituigdo  foi  jurada  conforme  Eu  Òrdenei,  e  sem  que  os  Es- 
ponsaes  do  casamento,  que  Pretendo  fazer-Lhe  com  o  Meo 
muito  amado  e  prezado  IrmSo,  o  Infante  Dom  Miguel,  «s- 
tejam  feitos,  e  o  casamento  concluido;  e  està  Minha  Abdica- 
$&o  e  Cessdo  nSo  se  veriGcarò,  se  faltar  qualquer  d'estas 
duas  condi^des.  Pelo  que  Mando  a  todas  as  Auctoridades, 
a  quem  o  conhecimento  d'està  Minha  Carta  de  Lei  perteo- 
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cer,  a  facSo  publicar,  para  que  cooste  a  todos  os  Meus  Sub-  mi 
ditos  Portuguezes  està  Minha  deliberando.  A  Begencia  d'es-  " 
ses  Meus  Reinos  e  Dominios  asstm  o  tenha  entendido,  e  a  fata 
imprimir  e  publicar  do  modo  mais  authentico,  para  que  se 
cumpre  inteiramente  o  que  n'ella  se  contém,  e  \alerà  corno 
Carta  passada  pela  Chancellaria»  postoque  por  ella  nSo  ha 
de  passar,  sem  embargo  da  Ordena^Sio  em  contrario,  que  se- 
mente para  este  effeito  Hei  por  bem  derogar,  ficando  ali&s 
em  seu  vigor,  nSo  obstante  a  falta  de  referenda  e  mais  for- 
malidades  do  estylo,  que  iguplmente  Sou  Servido  dispensar. 
Dada  no  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  2  dias  do  mez  de 
Maio  do  anno  do  Nascimento  de  Ntsso  Senhor  Jesus  Chris- 
to  de  i  826. 


EL-REI  (com  guarda). 
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